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CAMARA DOS DEPU'TADOS
SUMÁRIO

1- ATA DA si, SESSÃO DA 2' SESSÃO LEGISLA·
TIVA DA 49' LEGISLATURA EM 30 DE ABRIL DE 1992.

'. I;... Abertura da Sessão
11- Leitura e assinatura da ata da sessão anterior
fi - Leitura do Expediente '

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Proposta de Emenda à Constituição n918-A, de 1991
(Do ·Sr. Luiz Piauhylino) - Acrescenta § 29 ao art. 62
da· Constituição Federal, tendo parecer: da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação, pela admissibilidade.

Proposta de Emenda à Constituição n9 96, de 1992
(Do Sr. Hélio Bicudo) - Introduz modificações na estru­
tura do Poder Judiciário.

Proposta de Emenda à Constituição n9 97, de 1992
(Do Sr. Luciano Pizzato) - Dá nova redação ao § 89do

) art. 144 da Constituição Federal.

PROJETOS A IMPRIMIR

Projeto de Lei n9 268-A, de 1991 (Do Sr. Aloizfp
Santos) - Dispõe sobre a obrigatoriedade de seguro em
estacionamentos pagos em todo o território nacional; tendo
parecer: da Comissão de Finanças e Tributação, pela rejei­
ção.

Projeto de Lei n9 lA67-A, de 1991 (Do Sr. Osvaldo
Reis) - Dispõe sobre o atendimento prioritário ao doador
de sangue, nos serviços de saúde e assistência social; tendo
parecer: da Comissão de Seguridade Social e Família, pela
rejeição.

Projeto de Lei n9 1.677-A, de 1991 (Do Sr. Aécio
Neves) - Dispõe sobre pensão a militares que menciona;
tendo parecer da Comissão de Defesa Nacional, pela rejei­
ção.

Projeto de Lei n93A06-A, de 1989 (Da S~ Rita Cama­
ta) - Acrescenta § 39 ao art. 40 do Código de Processo
Civil; tendo parecer: da Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade, técni­
~a legislativa e, 'no mérito, pela rejeição.J... _

PROJETOS APRESENTADOS

Projeto de Decreto Legislativo n9 170, de 1992 (Do
Sr. Jair Bolsonaro) - Revoga a Portaria n9 580, de 15
de novembro de 1991, do Ministro de Estado da Justiça.

Projeto de Lei n92.677, de 1992 (Do Sr. Jabes Ribeiro)
- Altera a redação do art. 58 da Lei n9 8.212, de 24
de julho de 1991, estabelecendo critério de compensação
dos débitos das Prefeituras Municipais para com o Instituto
Nacional do Seguro Socüil - INSS.

Projeto de Lei n92.678, de 1992 (Do Sr. Valdir Ganzer
e Outros 4) - Regulamenta o art. 59, inciso XXVI, da
Constituição Federal e dá outras providências.

Projeto de Lei n92.682, de 1992 (Do Sr. Paulo Paim)
- Reajusta valores da tabela progressiva para cálculo do
Imposto de Renda.

Projeto de Lei n9 2.700, de 1992 (Do Sr. Tony Gel)
- Denomina "Rodovia Deputada Cristina Tavares" a
BR-423, que liga São Caitano, no Estado de Pernambuco
a Paulo Afonso, no Estado da Bahia.

Projeto qe Lei n9 2.701, de 1992 (Do Sr. Dércio Knop)
- Determina a intermediação de corretor de imóveis nas
transações que especifica.

Projeto de Lei nQ 2.704, de 1992 (Do Sr. Paulo Paim)
- Cria normas. para a habilitação de operador cinema­
tográfico.

Projeto de Lei nQ 2.706, de 1992 (Do Sr. Jurandyr
Paixão) - Dispõe sobre revisão de proventos e pensões
dos servidores públicos inativos.

Projeto de Lei n9 2.719, de 1992 (Do Sr. Antonio
Carlos Mendes Thame) - Altera o Decreto-Lei n9 2.300,
de 21 de novembro de 1986, que dispõe sobre licitações
e contratos da Administração Federal.

Projeto de Lei n9 2.724, de 1992 (Do Sr. Maurici Maria­
no) - Dá nova redação aos arts. 181 e 182 da Leí n9
7.565, de 19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o
Código Brasileiro de Aeronáutica.

Projeto de Lei n92.730, de 1992 (Do Sr. Walter Nory)
- Dá nova redação ao art. 27 da Lei n9 4.771, de 15
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de setembro de 1965, proibindo o uso do .fogo nas áreas
de plantio de cana-de-açúcar e dá outras providências.

Projeto de Lei n9 2.731, de 1992 (Do Sr. Magalhães
Teixeira) - Dá nova redação ao § 29 do art. 134 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho.

Projeto de Lei n9 2.737, de 1992 (Da Sr' Maria Vala­
dão) - Torna obrigatório o reaproveitamento de livros
didáticos e dá outras providências.

Projeto de Lei n9 2.745, de 1992 (Do Poder Executivo)
- Mensagem n9 111192 - Dispõe sobre antecipação de
reajuste da remuneração dos servidores públicos federais.

IV - Pequeno Expediente

RENATO JOHNSSON - Declarações do Governa·
dor Roberto Requião, do Estado do Paraná, sobre irregula·
ridades na construção de casas populares no Estado, envol­
vendo o nome do orador.

MAX ROSENMANN - Declarações do Governador
Roberto Requião, do Estado do Paraná, sobre irregula­
ridades na construção de casas populares no Estado, envol­
vendo o nome do orador.

WILSON CAMPOS (Pela ordem) - Comunicação
à Mesa sobre o motivo da ausência do orador na parte
final do período destinado à apreciação da Ordem do Dia
na sessão realizada em 29 de abril de 1992.

BENITO GAMA - Viagem do Governador Antônia
Carlos Magalhães, do Estado da Bahia, aos Estados Unidos
e à Inglaterra.

RUBENS BUENO - Lançamento do movimento
"Corrente pelo Brasil" pelo Sindicato da Indústria de Cons­
trução Civil do Estado do Paraná.

JOÃO FAUSTINO - Artigo "O poder da contra­
dição" , publicado no jornal O Poti, Estado do Rio Grande
do Norte.

ELIAS MURAD - Artigo do Jornalista Roberto
Pompeu de Toledo, publicado na revista Veja, relativo
ao Congresso Nacional.

JOSÉ FORTUNATI - Aprovação do projeto de lei
do Poder Executivo que determina o novo valor do salário
mínimo.

SÓLON BORGES DOS REIS - Liberdade e respon­
sabilidade como norte da educação.

SALATIEL CARVALHO - Editorial "A tragédia
do menor" , publicado no jornal Diário de Pernambuco.

NELSON MARQUEZELLI (Como Líder) - Trami­
tação do Projeto de Lei n9 2.374, de 1991, dispondo sobre
criação do cargo de adido agrícola.

HÉLIO ROSAS - Regulamentação do dispositivo
constitucional relativo ao direito de greve.

PAULO ROCHA - Adoção de medidas governa­
mentais de combate à malária no Estado do Pará. Recupe­
ração das rodovias Belém - Brasília e Pará - Maranhão.

GERALDO ALCKMIN FILHO - Necessidade de
liberação dos recursos destinados ao Programa de Crédito
Educativo.

JOSÉ THOMAZ NONÓ - Aprovação do projeto
de lei do Poder Executivo que determina o novo valor
do salário mínimo.

NILSON GIBSON (Pela ordem) - Posicionamento
do Poder Judiciário em relação ao veto presidencial ao
reajuste nos vencimentos de magistrados.

LOURIVAL FREITAS - Aprovação do projeto de
lei do Governo Federal referente ao novo valor do salário
mínimo. Envolvimento do Deputado Sérgio Barcellos em
violência política no Estado do Amapá.

AMAURY MÜLLER - Aprovação do projeto de
lei do Governo Federal referente ao novo valor do salário
mínimo.

NELSON PROENÇA (Pela ordem) - Editorial pu­
blicado no jornal Zero Hora sobre a Comissão Parlamentar
do Mercosul, a Câmara dos Deputados e o Congresso Na­
cional.

JOÃO FAGUNDES - Redução pelo Governo Fede­
ral de gratificação especial paga aos servidores públicos
do Estado de Roraima.

EUCLYDES MELLO - Necessidade de repasse à
revenda, pela indústria automobilística, dos veículos desti­
nados a taxistas.

RODRIGUES PALMA (Pela ordem) - Solicitação
à Mesa de convocação dos Deputados a plenário para apre­
ciação da Ordem do Dia.

ERNESTO GRADELLA - Apreensão do maqui­
nário da empresa Engesa S.A. Aprovação do projeto de
lei do Poder Executivo que determina o novo valor do
salário mínimo.

NELSON TRAD (Pela ordem) - Solicitação à Mesa
de convocação dos Deputados a plenário para apreciação
da Ordem do Dia.

PRESIDENTE (Robson Tuma) - Convocação dos
Deputados a plenário para apreciação da Ordem do Dia.

ALCIDES MODESTO - Ameaça de suspensão das
imunidades parlamentares da Deputada Estadual Maria
José Rocha Lima.

JOÃO PAULO (Pela ordem) - Privatização de arma­
zéns da Rede Ferroviária Federal. Solicitação à Mesa de
recebimento de projeto de decreto legislativo sobre susta­
ção do inciso I, do art. 19, do Decreto n9 473, de 1992.

MUNHOZ DA ROCHA - Criação de imposto sobre
distribuição de combustíveis líquidos e gasosos.

INOCÊNCIO OLIVEIRA - Relacionamento da im­
prensa com o Congresso Nacional.

GERMANO RIGOTTO - Defesa de revisão da Lei
n9 8.383, de 1991, relativa ao Imposto de Renda. Neces­
sidade de alteração nas políticas salarial, de juros e do
sistema tributário.

FRANCISCO RODRIGUES - Tentativa de interfe­
rência dos Estados Unidos na destinação e no efetivo das
Forças Armadas brasileiras.
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, MELQuíADES NETO - Pagame.nto dos benefícios
dos aposentados e pensionistas da Previdência Social nos
municípios do interior do País:

ARNALDO FARIA DE SÁ - Manutenção do art.
41, item 11, da Lei 09 8.213, relativo ao reajuste dos bene­
fícios dos aposentados e pensionistas da Previdência Social.

EDUARDO JORGE (Como Líder) - Aplicação da
verba orçamentária destinada à assistência médico-sani­
tária às comunidades indígenas. Aprovação do projeto de
lei do Poder Executivo que determina o novo valor do
salário mínimo.

ANTÓNIO MORIMOTO - Recuperação da rodovia
BR -'-364.

PRESIDENTE (Robson Tuma) - Cumprimento pela
Mesa da ordem de inscrição para uso da palavra.

JOÃO DE DEUS ANTUNES - Indignação com o
tratamento dispensado pela Mesa ao orador.

NAN SOUZA (Pela ordem) - Indagação à Mesa
sobre a lista de inscrição para uso da palavra.

PAULO MARINHO - Desvio dos recursos desti­
nados à rede hospitalar pública, no Estado do Maranhão.

JOÃO DE DEUS ANTUNES (Pela ordem) - Pedido
de desculpas à Mesa pela confirmação do orador sobre
existência de seu nome na lista de inscrição para uso da

. palavra.

NAN SOUZA - Defesa de eleições diretas para
, as próximas Mesas Diretoras da Casa. Combate à cólera
na Região Nordeste.

MARCELO BARBIERI - Condenação da multina­
cional ICI, do setor de fertilizantes, pela prática de crime
contra a economia popular.

NICIAS RIBEIRO - Apuração do censo demográ­
fico de 1991.

AUGUSTO CARVALHO - Aprovação do projeto
de lei do Poder Executivo que determina o novo valor
do salário mínimo.

FERNANDO CARRION - Posicionamento do ora­
dor, contrário à aprovação do projeto de lei do Poder
Executivo que determina o novo valor do salário mínimo.

ELIAS MURAD (Pela ordem) - Proibição do uso
do fumo no plenário.

NILTON BAIANO - Precariedade do Hospital Uni­
versitário Cassiano Antônio Moraes, no Estado do Espírito
Santo.

PAULO HARTUNG - Recolhimento de depósito
compulsório pelas instituições financeiras públicas.

WALTER NORY - Reajuste pelo INAMPS nos pre­
ços de serviços prestados pelas Santas Casas de Miseri­

, c6rdia e hospitais conveniados.

DÉRCIO KNOP - Proposta do Ministro Adib Jate­
ne, da Saúde, sobre suspensão das ações de inconstitucio­
nalidade em relação à cobrança da contribuição incidente
sobre o faturamento das empresas.

NILSON GIBSON - Reajuste nos preços dos produ­
tos componentes da cesta básica.' Repasse de verbas fede­
rais ao Governo do Estado do Rio de Janeiro.

CÉSAR SOUZA - Realização da '2' Conferência da
ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Rio
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

BENEDITA DA SILVA - Transcurso do bicente­
nário da morte de Tiradentes.

JORGE UEQUED - Aprovação do projeto de lei
do Poder Executivo que determina o novo valor do salário
mínimo.

DIOGO NOMURA - Adoção do Imposto Único.
Redução do consumo de produtos hortifrutícolas.

ANDRÉ BENASSI - Atuação do Ministro Adib Ja­
tene, da Saúde.

JURANDYR PAIXÃO - Transcurso do Dia do
Trabalho.

MARIA LAURA - Aprovação do projeto de lei do
Poder Executivo que determina o novo valor do salário
mínimo. .

CARLOS SCARPELINI - Reivindicações dos pro­
dutores agrícolas do Estado do Paraná ao Governo Federal.

ODELMO LEÃO - Aprovação do projeto de lei
do Poder Executivo que detennina o novo valor do salário
mínimo.

OSVALDO BENDER - Atuação dos centros de tec­
nologia do Senai no Estado do Rio Grande do Sul.

RUBEM BENTO - Importância do ingresso de agri­
cultores nas Faculdades de Agronomia e de Veterinária.

JOSÉ GENOíNO - Revisão do decreto que regula­
menta o Pronac.

VICTOR FACCIONI - Crise econômica por que
passa o Brasil.

PAUDERNEY AVELINO - Reaproveitamento de
livros didáticos pelas escolas de 19 e 29 graus.

PASCOAL NOVAES - Fornecimento de merenda
escolar à rede de ensino público.

RAQUEL CÂNDIDO - Transcurso do Dia do Tra­
balho.

EVALDO GONÇALVES - Reajuste nos preços de
automóveis.

PAULO PAIM - Transcurso do Dia do Trabalho.

VLADIMIR PALMEIRA - Dificuldades financeiras
do Instituto de Matemática Pura e Aplicada do CNPq ­
IMPA.

VALDIR G.t\NZER - Apuração de denúncias de
desvios de recursos do PIS/PASEP durante o Governo
Ernesto Geisel.

JOSÉ LOURENÇO - Divulgação pelo Tribunal de
Contas da União do "Relatório de investigação emergen­
cial em obras públicas financiadas com recursos do FGTS
no Estado do Acre".
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OSVALDO MELO - Correção dos salários dos servi­
dores do Hospital Universitário João de Barros Barreto,
'i::Ie Belém, Estado do Pará.

JONES SANTOS NEVES - Anúncio da apresen­
tação pelo orador de proposta de emenda à Constituição
sobre a extinção do salário mínimo unificado.

PEDRO TONELLI - Críticas à atuação do PST na
votação do projeto de lei do Governo Federal relativo
ao novo valor do salário mínimo.

COSTA FERREIRA - Transcurso do 449 aniversário
de criação do Estado de Israel. .

JOÃO TOTA - Pavimentação da BR - 364.

PEDROIRUJO - Recessão econômica do País.

JACKSON PEREIRA - Aposentadoria de trabalha-
dores rurais.

VIRMONDES CRUVINEL - Adoção do Imposto
Único. .

SIGMARINGA SEIXAS - Transcurso do 309 aniver­
sário de fundação da Universidade de Brasília - Univer­
sidade de Brasília -UnB;

AVENIR ROSA - Matéria publicada no jornalCor­
reio Braziliense sobre a 'situação das Forças Armadas, de
autoria do jornalista Joaquim Monteiro.

PEDRO CORREA - Realização do Encontro Inter­
nacional de Parlamentares sobre Meio Ambiente e Quali­
dade de Vida, na Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro,
Estàdo dó Rio de Janeiro.

JAQUES WAGNER - Tentativa de suspensão das
imunidades parlamentares da Deputada Estadual Maria
José Rocha Lima. Críticas à política econômica do Governo
Federal. Indicação dos membros da CPI que investiga as
adulterações na Lei do Orçamento.

ÁTILA't.INS --':'-'Apreciação pelo Tribunal de Contas
da União de denúncia de desvio, pela Prefeitura Municipal

· de Lábr.ea, Estado do Ainazonas, de recursos deStinados
·àconstroçã0 de casas.populares.

ALBERTO HADD'AD - Ediç~o, pelo Ministério
do Trabalho e ,Previdência Social, de instrução normativa
referente a permissão. para o empregador pagar direta­
mente ao empregado; no ato da dispensa, a totalidade

...,das parcelas mensais não recolhidas pela empresa ao FGTS.

JORGE TADEU MUi:>ALEN - Liberação de recur-
·sos para a Santa Casa de Misericórdia e o Hospital Stella
·Maris, de Guarulhos, Estado de São Paulo.

JOSÉ MARIA EYMAEL - C~mpanha popular em
favor da canoIÍizàçãodo padre Cícero Romão Batista.

PAES LANDIM - Artigo"A política dos Coronéis",
- publicado n~ jornalFo~ha de S. Paulo.

V - Ordem do Dia

Apresentação de proposições: ERNESTO GRADE­
LLA, NICIAS RIBEIRO, ELIAS MURAD, ALBERTO
HADDAD VICTOR FACCIOI, SANDRA STAR­
LING, JOS~GENOÍNà, PRISCO VIANA e outros, AU-

GUSTINHO FREITAS, JOÃO PAULO, JACKSON PE­
REIRA, MUSSA DEMES e outros, GIOVANNI QUEI­
ROZ, RITA CAMATA, FÁBIO FELDMANN, LUÍS
ROBERTO PONTE, SIDNEY DE MIGUEL.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Discussão, em
turno único, do Projeto de Lei n9 2.646, de 1992. Aprovados
o Projeto e a redação final.

Usaram da palavra, durante a votação, os Srs. Depu­
tados AMAURY MÜLLER, JACKSON PEREIRA, RO­
DRIGUES PALMA, GERMANO ROGOTTO, JESUS
TAJRA, ÉLIO DALLA-VECCHIA, JACKSON PE­
REIRA,CHICO VIGILANTE, EDISON FIDELIS,
LUIZGIRÃO.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Discussão, em
turno único, do Projeto de Lei n9 2.671, de 1992. Aprovados
o Projeto e a redação final.

Usaram da palavra, durante a votação, os Srs. Depu­
tados AMAURY MÜLLER, JACKSON PEREIRA,
NELSON TRAD, WALDIR GUERRA.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Congratula­
ções da Mesa com as bancadas do Mato Grosso e do Mato
Grosso do Sul pela vitória obtida com a criação de sua
Justiça do Trabalho.

Usaram da palavra, pela ordem, os Srs. Deputados
CHICO VIGILANTE, ADYLSON MOTTA, AMAURY
MÜLLER, EDISON FIDELIS, SIDNEY DE MIGUEL,

JABES RIBEIRO, ERALDO TRINDADE.

VI - Grande Expediente

ERNESTO GRADELLA - Aprofundamento da cri­
se brasileira pela inadequação do modelo capitalista. De­
sempenho do Governo Fernando Collor. Críticas à atuação
da Câmara dos Deputados relativamente à aprovação do
projeto de lei sobre novo valor do salário mínimo. Perspec­
tiva de agravamento da crise nacional com a aprovação
pelo Congresso Nacional de proposituras do Governo Fe­
deral Contrárias aos inte'ressés dos trabalhadores.

ÉLIO DALLA-VECCHIA - Transcurso do "Dia do
Índio:'. Responsabilidade do Legislativo no tocante à pro­
teção 'dos dÚ'eitos socais e econômicos das comunidades
indíge.nas.

VII - Comunicações Parlamentares
(Não houve oradores·inscritos.)

vm- Encerramento
2 - COMISSÕES - .ATAS DAS COMISSÕES
a) Comissão çle ciêIÍéia ~ Tecnologia, Comunicação

e Informática, 2· reunião ordinária, em 8-4-92.
b)' Comissão de Finanças e Tributação, 8· reunião or­

dinária em 29-4-92.
c) Comissão Especial - PL n9 824/91, 13. reunião

ordinária em 8 4-92.

3 - DISTRIBUiÇÃO' DE PROJETOS
a) Comissão de defl1sa do Consumidor, Meio Am­

biente e Minorias, n9 4/92, em 10-4-92; n9 5/92, em 10-4-92;
n9 6/92; em 22c4-92; n9 7/92, em 22-4-92. .

b) Comissão de Finanças e Tributação, n9 11/92, em
29-4-92.
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4 - REDISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS
a) Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Am­

biente e Minorias n9 1/92, em 10-4-92; n9 2/92, em 14-4-92;
n9 3/92, em 24-4-92; n9 4/92, em 28-4-92.

c) Comissão de Seguridade Social e Família, n9 7/92,
em 29-4-92.

5 - ATIVIDADES DAS COMISSÕES
a) Comissão de Seguridade Social e Família - Resu-

mo das Conclusões da Reunião de 29-4-92.
6- MESA
7 - LíDERES E VICE-LIDERES
8 - COMISSÕES

Ata da 51a Sessão, em 30 de 'abril de 1992

Presidência dos Srs.: Inocêncio Oliveira, 1° Secretário; Max Rosenmann, 4° Secretário;

Robson Tuma, 2°Suplente de Secretário; Nilson Gibson, § 2°do artigo 18do Regimento Interno.

ÀS 14 HORAS COMPARECEM OS SENHORES:

Ibsen Pinheiro
Waldir Pires
Inocêncio Oliveira
Max Rosemann
Jairo Azi
Robson Tuma
Luiz Moreira

Roraima

All;:este Almeida - PTB; Avenir Rosa - PDC; Francis­
co Rodrigues - PTB; Jo~o Fagundes - PMDB; Júlio Cabral
- PTB; Marcelo Luz - PTR; Rubem Bento - Bloco; Teresa
Jucá-PDS.

Amapá

AroldoG6es - PDT; Eraldo Trindade - Bloco; Gilvam
Borges - Bloco; Lourival Freitas- PT; Valdenor Guedes - PTR.

Pará

Carlos Kayath - PTB; Domingos Juvenil - PMDB;
Eliel Rodrigues - PMDB; Giovanni Queiroz - PDT; Hermí­
nio Calvinho - PMDB; Mário Chermont - PTB; Nicias Ri­
beiro - PMDB; Osvaldo Melo - PDS; Paulo Rocha - PT;
Paulo Titan - PMDB; Socorro Gomes'..;. PC do B; Valdir
Ganzer - PT.

Ámazonaa

Átila Lins - Bloco; Beth Azize -PDT; Eduardo Bra­
ga - PDC; Euler Ribeiro - PMDB; Pauderney Avelino­
PDC; Ricardo Moraes - PT.

RondOnia

Antonio Marimoto - ~; .~ison Fidelis - PTB.

Tocantins

Hagahús Araújo - PMDB; Me.lquiades Neto - PDC.

Piauí

Caldas Rodrigues - PTB.

Paraíba

Edivaldo Motta - PMDB; Robson Paulino - PMDB.

Pernambuco

João Colaço - P1R; Ricardo Heraclito - Bloco.

Bahia

Jairo Carneiro - Bloco.

Minas Gerais

Josê Ulfsses de Oliveira - PRS; Ronaldo Perim - PMD:a.

Rio de Janeiro

Lisaneas Maciel- PDT; Marino Clinger - PDT; S~rgio
Cury - PDT; Sidney de Miguel - PV.

I - ABERTURA DA SESSÃO

() SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - A lista de
presença registra o comparecimento de 54 Senhores Depu­
tados.

Está a aberta a sessão.
. . . Sob a proteção de Deus, e em nome do Povo Brasileiro,
IDlClamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretário procederá â leitura da ata da sessão
anterior. ' ,

11 - LEITURA DA ATA
i ""

o SR. -NILSON.GIBSON, servindo como 29 Secretário,
procede â leitura da ata da' sessão antecedente, a qual é,
sem observações, aprovada. '

O SR. PRESIDENTE (Max ltosenmann) ..:.... Passa-se à
leitura do expediente.

É lid? o seguinte

Ill,-EXPEDIENTE
PROPOSTAS DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO
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PROPOSTA DE EMENDA À CO~STITUIÇÃO
N.R 18-A, DE 1991
(Dq Sr. Lula Piauhylina.

Acrescenta parágnfo Z'? ao artigo 6Z da Constituição Federal;

tendo p"rec"r: d~ Cc::lissão de Consti:tuiçiio e Justiç" e de

Redaçiio, pela admissibilidade.

lPRO~STA DIl IlH~ND" ;\ Ca."ST[T~lçAO N'? 18, DU 1991, A .QUIl SIl

REFERE O PARECER)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
l"t>deral. nos te1'l11os do art. 60, § 3.0

, da Constituição
Federal, promulgam o. seguinté emenda. ao texto
constitucional: .

.Art. 1.0 'Acrescente~se ao art. 62 da Constituição
Federal, o seguinte parágrafo:

u Art. 62. . '~ " .

§ 2.0 As medidas provisórias não poderão ver­
sar sobre privação ou indisponibilidade, ainda que
temporária, dos bens das pessoas."

Justificação
A recente violência perpetrada pelo Executivo

contra os pequenos poupadores, através de medidas
provisórias, colocou e vem colocando em ris?o todo
o sistema de poupança nacional e somente fOl possi­
vel através da surpresa permitida pela edição de
medidas provisórias, que possuem vigência imediata,
embora provisória.

. O bloqueio dos ativos financeiros das pessoas,
somente poder-se-ia justificar através de amplo de­
bate da sociedade, em seu foro adequado, o Con­
gres;:o Nacional, com tácita anuência psicossocial,
apoiado em verdadeiro projeto de reordenamento.

A ausência dessas condicionantes levaram o de­
nominado Plano Collor ao insucesso, Impondo, inu­
tllmente. ineonl:íveis sacrifieios à população, princi­
palmente aos segmentos sociais economicanlente dé­
beis, únicos efetivamente prejudicados, em primeiro
lugar pela indisponibilidade' de seus parcos recursos
financeiros, duramente economizados para satisfaier
as imprevisibilidades ou para conquista mediata ae
bens e serviços indil?pensáveis tais como tratamen­
tos médicos, dentários e outros e, ainda, pela brutal
transferência de parte do valor real de seu patrimô­
ni9 privado para o Estado através da aplicação de
"vetores estatf~ticos:.' aos indices inIlacionários, redu,:
zindo' dr.amaticamenle o poder de compra da moeda
bloqueada. 'Os segmentos mais favorecidos, natural­
ment.e dotllrlos de maior mobilidade, responderam de
forma também violenta c, através de evasões legais,
nivelaram entre si ativos e passivos liberando, prati­
camente, a totalidade de seus recursos bloqueados.

Assim, a preRtm"e emenda constitucional objetiva
dar llm pamdeiro aos sobressaltos constantes lL que
está submetida a população, sujeiLa a surpresas de
fatos consumados, já que dificilmente o Poder Legis­
lativo. poderá reverter essas situações sem causar
danos ainda maiores, pois a reversão de eventual
bloqueio promoverá, indubitavelmente, corrida ins­
tantânea de saques aos ativos financeiros. Com efei­
to, verifica-se a importância da presente emenda
constitucional, pois ficará expressa na legislação, a
proibição em tela, o que aliás o Poder Judiciário já
vem decidindo neste sentido, propiciando, com esta

estimulo à poupança i~terna do Pais. fator
fundamental da estabilidade, do equilíbrio de con­
s!Pll0 e do crescimento econômico.

Sala das Sessões, 18 de junho de 1991. - Depu..
. tados Luiz Piauhylino - José Oarlos Sabóia - R.o­
berto Franca - Maria Luiza Fontenele - Renildo
Càlheiros - Luiz Tadeu Leite - Miguel Arraes ­
Alvaro Ribeiro - Sérgio Guerra,- Ariosto Holanda
-Célio de Castro - Jamil Haddad - Luiz Gushi­
ken - Eduardo Jorge - Wilson Campos - Waldir
Pires - José Dirceu - Carrion Júnior - Jabes Ri­
beiro - Sigmaringa Seixas - Tuga Angerami - José
Thomaz Nonõ - Haroldo Lima - Chico Vigilante­
Jandira Feghali - Aldo R.ehelo - Socorro Gomes ­
Olavo Calhnitm; - R.uhens Bueno - Koyu. Iha ­
Nilson Gibson -_.- Haroldo Sabóia - .. Carlos Lllpi ­
Marino Clinger - Fernando Diniz ,- Sérgio Arouca
- César Souza - Aroldo Go~s - Mendonça Neto ­
Eden Pedroso - Luiz Carlos Hauly - Eraldo Trin­
dade - Leomar Quintanilha - Aloisio Vasconcelos ­
GilvRn Borges '. - José Carlos Vasconcelos -- .Jorge
Khoury - Luiz Henrique - Lourival Freitas - Vas­
co Furlan - Antônio Britto - Rebato Viana - Ete­
valda Grassi de Menezes - Fátima Pelaes -- Sarney
Filho - ·Ivo Mainardi - João Maia - José Ulisses
de Oliveira - Eduardo Braga - Augusto Carvalho ­
Luiz Carlos Santos - Germano Rigotto - Manoel
Moreira - ;Yftlter Pereira - Ary Kara ....:.. José Rei­
naldo - Marcos Lima - Laerte Bastos - Beraldo
Boaventura - Armando Costa - Beto MansUl' ­
Geddel Vie.lra Lima - Celso Bernardo - João Faus­
tino - Paulo Portugal - Paulo Silva - Jabes Ra­
belo - Geraldo Alkimim Filho - Pedro Novais ­
AntõniO Fnlciros -- José Múcio Monteiro - Aécio de
Borba - Jones Santos Neves - Wilson Cunha ­
Eduardo Moreira - Paulo Titan - João Natal ­
Mauricio Calixto - Célia Mendes - Sérgio Gauden­
zi -- Ricardo Moraes - B. Sá - Zaire Rezende _
Valdenor Guedes - Moroni Torgan - Annibal Tei­
xdl"a ..... Munhoz da Rocha - Fernando Bezerra Coe­
lllll .. - Vieccnte Finlho - Dércio Knop - Rubem
Bento --" Zila Bezerra - Eurides Brito - Edevaldo
Alves da Silva - Pedro Valadares - Oscar Travas-'
sos - Nelson Trad - Wilson Müller'- Edson Silva
- - E~rnest') Gradclla - Wagner do Nascimento -;:
Francisco. Diogenes':- Luiz Pontes - Valdomiro Li­
ma - Máuro Miranda - Edivaldo Motta - José Ma­
ranhão :;:. Jair Bolssonaro --'- Regina Gordilho - No­
bel MoftÍ'a -: José Fortunatl - Amo Magarinos _
Laire Rosado - Cardoso Alves- 1~ome1 Anisio ­
M.anrício Campos - João Henrique - Gerson Peres
- Pedro Tonelli - Pascoal Novaes - João Mellão
Neto - Valdemar Costa - Aldo Rebelo - Pedro
Abrão - Carlos Kayth - José Santana de Vascon­
celos - Ivânio Guerra - Marcelo Luz - EUo DaUa­
VecJúa - Reditário Cassol- Mário Martins -Der­
vaI de Pniva - Maviael Cavalcanti - Getúlio Neiva
- Osvaldo Reis - Paulo Duarte - Waldir Guerra ­
José Belato - Eliel Rodrigues - Alacid Nunes ­
Edesio Passos - Werner Wanderer - Roberto' Jef­
ferson - Marco Penaforte - Jorge Tadeu Mudalen
- Sérgio Cury - Sérgio Barcellos - Hilário Coim­
bra - Wellington Fagundes -,. Roberto Magalhães...:.­
Adão Pretto - Carlos Roberto Massa - Mauri Sér­
gio - Cidinha Campos - Onaireves Moura - Teresa
Jucá - Tony Gel - Iberê Ferreira - André Benassi.'

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEZlr:iJA PELA
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES
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tJniv_rsil.l e, pCr'iodlCC. ncn. a ~("PllraÇ.~c) dos Podl:rc~ ou o' dirC'i­

tos R s ..r~ntias indjYldyal~.

Pelo c:~po!tto. flI;l,nlfrsto voto pt:'la ~d.iS'5lbillda­

da da Pro"osta de- Em~nd .. i. Canst ilaJ'C;~o n9 18. de 1991.

CONSTITUIQAO DA ·REPúBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

TíTULO IV

Da Organização dos Poderes
•• "0 10 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

CAPíTULO I

Do Pollcr Legislativo - ~,,~---/
Ocput :105~l!I""EYHAEl

-... ..::.::=...
Relator

SEçAo VIII

Do Processo Legislativo

Subseção TIL

Das Leis

Art. 62. Em caso de relevância e urgência. o
Presidente da República poderá adotar medidas pro­
visórias, com força de lei, devendo submetê-Ias de
imediato ao Congresso Nacional, que, estando em
recesso, será convocado extraordinariamente para 3e
reunir no prazo de cinco dias.

Parágrafo único. As medidas provisórias per­
derão eficácia desde a edição, se não forem conver­
tidas em lei no prazo de trinta dias, a partir de Sua
publicação, devendo o Congresso Nacional discipli­
nar as relações jurídicas delas decorrentes.

~2EctÍZ :Ho ClII1ISSlIO DE CONSTITUIClIO E .JUSTICA E DE REDAClIio

- RELAT6RIO

o nobr.: DI:PlJt"do LuiZ Pi~uhwl ino i: o ,rifllr-iro

signatário drs.ta proposta qlJ&; OUJ .. t IVi' ac" .. t:SCl.'nt~,. parágrafo ao

Ml"'tigo 62 dA Const,tuiçâo Frdrr.l no s~nt .co de fMprdir _uc

através d~ .rdid~s proYiSÓ~I~s 5rj~ drtcr~in~d_ ~ privacio ou

índisponibilidadr. ainda que tEMPDr~ri~. d~~ h~nL d"~ p~550a~.

Na opiniio do autor. o rCClEntr bloql.1~íD d~ ati­

vos #inaneclro5 proJl'JoYldo PlI'lo Plano Collor·. atravis de .lI'dida.

tlravl.ária, colocoI.! rft\ rISCo ao cl"lI'dibilldadll' dE todo O s.istlta.

da poupan,. nacionAl.

Ccnsidcr .... aind ..... o nobrll' parlaMl:'ntar que tilis

procediMcntos SQJI'J~ntE pod~rio '5l!r jlJ5t if'lcados oatravlfs dc ·UM

~.~10 debale da 50CIII'dade «M ~~u Toro ad~qYado. o COngr~S5a Na­

cional, COIU tácita ~n'JinCiill p~ico-social. apoiado CM ycrdadeiro

proJlI'to dll' rl!ord~n~M~nto •

~ PARECER DA COMI55AD

A Co~isslo d~ ConsU tuiçlo ~ Justiça ~ d~

Redaçlo. em reunião ordinária realizada hoje, opinou una­

nlol~~~nt~ pela acm1ssiollidad~ da Proposta d~ E~~ndo à Con!

titulçlo nO 18/91, nos termos do parecer do Relator.

Estlver.m presentes os Senhores Deputados:

José Luiz Clerot - Presidente, Joio Ros.,
Vital do Régo ~ Ciro Nogueira - Vice-Presidentes, AtHa

Lins, Benedito de rigw~i=eac. Jesus Tajra, Messias Góis.
Paes Landim. Roberto Magalhães, Toni Gel, JoIo Natal, José

Outta. Mendes Ri.beiro, "~elsoT"l Jobim, Nilson Glbsan~ Renata
Vlanna, Edl S1l1pranci. Sérgio Cury, Adylson Motta, Ede­

v.ldo Alves d~ Silva, ~erscn Péres, Ibrahlm Abi-Ackel.
Prisco Viana, :sral ~i~heiro, Jutahy Júnior, Moroni lar­
gan, Osvaldo ~elc, Hé:io Bicudo, Jos~ Genoíno, Sandra
St.rllng. Gastone Ri;"1:. I".lendes Botelho, Nelson Trad.
Robson fuma, wllson I".l~:ler. Luiz Piauhylino, Fernando
Freire. rreire Jjnior. I".lal~:y Neto, Nelson Morro. Ney Lo­
pes, Alberta Gold-an, ;~~ãnio de Jesus, João Henrique,

Luiz Tadeu Leite, Ubl:a:an Aguiar, Valter Pereira, Aroldo

Góes, Edésio Frias, Maça:hães Teixeirõ. João Paulo, Getú­

lio Neiv3, Mário Cher~:-t, ~editário CassaI e Luiz Carlos
Hau>y.

PROPOSTA DE EMEl"DA À CO~STITUlÇÃO

N" 96. DE 1992
(Da Sr. Hélio Bicudo)

llluoduz aodificações no estrutura do Poder Judiciário.

(1 Cbl!ISS}.Q DE CONSTITUICAO E JUSTICA E DE REDACAO)

Art. 10 • O art. 9' p055a a ter a s.guint~ r~daçlo:

ingre5so na carreira, cujo cargo ser'

O ae juiz substituto, através de concurso público de provas e t!
tulos, com a part1clpaçlo da Orce'" dos Advogados da Brasil e dO

Mlnlstt!rl0 Público em todas as suas fases, abedecendo-5e, nas"!!,

."çDes, • ordem d~ c!a5sHlcaçlo;

II - os ju!z~s d~ primeira insUncia 5erlo

li o relaterla.

JJ - \/DTO DO RELATOR

Dr acorao COM O ~UII' dEterMIna O art. ~e~. '.RU~.

do .REgl~lI'nto Intll'~nD dr~ta Casa. comPEte a lI'~ta Ca.issio il

apreci.,io pr~lIMin~r d~ propaLI~~o no que tangr ~ ~ua ad.'S51-

b Illdadc.

nQrMas con'5tantr~ no ~rt. 6' da Constítuic~o Frderal. d~ VII'~

que o n1jIMcro dE.' "'10~ ·~.i\tIJra~ é ~1.1ficl(.·ntE Il' oito hiÍ prlrtEn~ão dr

abolir '.~ f'O""IZ! f"~~€r"'t 11,,' ... dE E:~tJldo. o voto dlr'f:to. SEcrrto.

nOMe.das • promovidas pele Presidente do Tribunal ao Qual

ach•• subord1nldcs;

s.
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IIL - as comafcas. que campO!_. primeira

lnl~'nc1a. seria classific.das em 1•• 2. entrlncias;

IV - .. pro..oçOes se faria ••ltern.d....nt••

par ••nci...nto ••ntiguid.de;

do. MinisUrio Público e de u" r.pr.sentante da Ord... da. Advog!

dos da Brasil, esp.cialll.nt. designadas p.n esse n.;

11

111-

v • as oromações oar-se-30 do la ao única - •••••. :.._ ••••••••••••••••••••••••

graus; para o '0 grau, far-se,;"la mediante- inscriçOl!s. dos Ju~ze-s

substitutos, na forma das vagas que oc:c:u:..nrérn; 11

eia par~ outr~, somente ocorrerá entr~ cs c;'assiflCldos em 2; grau;

VI - a prQmcçào 0= 12 para o 2Rgraus,dar-se_'

na própria comarca. desde Que o juiz OI! direito nela ten... exe!

cido a judicatura, no m.in1mo , por Quatrc anos;

VI I - as promoções cara o 39 grau 5erIO~e!

tiS, depois de Quatro Inos no exercício cc 2" grau para as "COIrII'::

eis de 21 entrAnci., na conform1dlce cas "agas :::ue ocorrere",;

VIII ... as prof!"lJç~es ;!8ra c úQ g;i.u ocorr!

rio na forma ao inciso VI:

IX - a oromcr;A~ ~. um juiz d. u". entrl~

111 .. exercer atividlde ou fizer pronuncl!

..entos polIticos. d. c.r't., polItico-partid'rio."

Art ••• - O trt. ,101 passa • ter a seguinte r.daçlo,

"Art. 101 - O Supr...o Tribun.l "ed.ral

de onl! 1'I1nl stro5, nomeados -pelo Presidente da República.

aprovaçlo do Congresso Nacional, centre olcharéis em direito, ele

noUvel slb.r jurldico e r.putaçlo ilibaC., pela P!azo ..'d..o ·lIe

nove anos I nlo podendo ser reconduzidas. Nessa hipótese. Mio h.v!

ri IposenUdori. compu15órll .os s.t.nta InO$ d. id.d••

•- as promoçOl!s, em C!ualquer caso, dev!.

rio obedecer, alternadamente, à an'iguicaae e ao lnerec1r1ento dos

c.ndid.tos. atendid.s as s.gui~t.s nor"'.5:

al ~ oorig&t~ria " pro..oçlo do juiz

que figure por tres vezes consecutivas CLJ cinco alternadls e. li,!

ta de merecimento;

S 10 - C.d. um ter;o das Ministra•
nomeado _ed1ante escolha efll lista tríplice, apresentada, respact!

v....nte. p.lo Sup.rior TriOunal Ce Justiça, pelo'loIi'Üstirio 'P'úbl!

co red.ral ~ oell Ord.~ dos Advog.dOS co Brasil.

S 20 - A renovaç30 dos membros do Tr1bunIJ1

far-se-' por UIII terço c"'di trts anos.

'O _O m"gistraco ou "."bro do 1oI1nistir10
b) I pro'lr.c;lo per merecimento ou ar!.

tiguidlde pressupO., no ..lnimo, Quatro anos d....rclcio no grau Pública, nomeado Plfl o TrIbunal Consti':ucional, .po••nUdo do
•• que 51! em:ontrar o maoi strado;

c) .feri.!~ CC m.recimente pelas cri

tl!rio. da presteza e s.guronç. na ex.rc~cio Ca jurisdiçlo. se~

av.11.çlo .m conjunto pelo Conselho Sup.ricr di loI"gistratura e ele

cargo que exercia, com vencimentos proporcionais la teMPD de se!

v1ço."

Art. 5e - O .rt. 102 p.ss. I ter • s.guint. reaaçlo'
r.pr•••nuntes do !linisUrio Público. ca Orc.m dos Advog.dOS do

"Art. 102 -
Brasil. Nes...feriçlo seria consideraDo•• fr.Quénci. e a .pr!!.

v.lt••ento elft cursas oficiais de aperfeiçoamento;

dl n••puraçilo da antiguid.de, o tr!.

bunal so...nte poc.ri recu.ar a juiz mais antiga pelo voto de dois

11 - julgar ell recurso ordin'rl0 o

pol!t1co."

Art. 2e - O art. 94 passa a ter a seguinte red.çlo:

".rt. 94 - U.. Quinta dos lugares das Tribunais R!

gionais Federais, as Tribunals dos Estados e da Oistrit~ Federal

,e Territórios será co..posto de membros Co loIinistério Público, cP"

••f5 de dez anos de carreira, ·~e notória saber Juridico e repüt!

çlo ilibeda, e d. advogldo. d. notório saber jurldico e de r.put!

çlo ilib.d•• co.....is d. d.z anos d. ef.tiva atividade orofis.i!!

terços de seus membras, con'orme procedimento próprio,

da-I. a vot.çlo aU fixar-se I indicaçlo;

igual .0 inciso UI, r.nu..erando-.e

tespectlv!do ••diante escolha e.. liStôl tr1p.lice. apr.s.ntada.

Art. ,. - O .rt. 104 pas... t.r a ••guinte red.çlo:

".rt. lO. - O Sup.rior Tribunal d. Justiç. I! COlIllD!

to de, no lJl(nlmo, trinta e trl!s ~lnlstros nOlle.doS pela Presida!!

te da República, cc. aprovaçlo da Congresso Nacional, pelo praza

de nove .no... dentro b.charéis .m direito, de noUve! saoer jur!

dica. reputaçlo ilibada, :om ldaoe máxima de se!sentl anos, nlo

podendo ser r~conduz1do••

. S 10 - Cada UI! terço do. Ministras, se" nali"!

.ente. pela Supremo Tribunal F.d.ral. pela Ministério Pública f!

deral e pela Orde.. dos Advogados do BruU..

S 20 - Aplica... se l no....çlo das loIinistros

do Superior Tribunil ce ;uS'tiç••s disposiçOes das puágrafos 2e

• ' •• da ,art. 101.'

rep.u!!

repr••entaçlo

XI

nal, indicadas em lista sêxtupla' pelos órg30s ·d.

d.s respectivas class.s.

S' única -

os incisas segulnte$."

Art. ,. - O, .rt. 95 PlSsa a t.r a s.guinte r.caçlo: Art. 10 - O art. '05 pls.a a ter. s.guinte r.d.çlo,

"Art. 95'- "Art. 105 - Co..pet••0 Sup.rior Tribunal de Just!.

••Quisiç30 c. vltal1ci.dad. depena.

de .reriçlo por Conselho esp.clal de que participar30 um r.pr.se!!

tante do. Conselho Super~or c:A Magistratura. de um recresentante

ç.'

tI - processar, em recurso ordlnilria:
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• ) as habeas-corpus. o mandado de s!

gurança, o hab••S-data e o ~,odado de lnjunçlo, decididos em ún!.

ca ou últiml ln5Unclá pe105 rrl0unlH ReglonlH ,edenH ou pelas

TrlbunlÍ5 da5 Estldas,. da Distrito fedeul e Territórios, Quando

I decisla for denegltórll;·

1· ,S"'•
a) :.:.

b) ••••••••• : ••••••••••••••••••~

c} ,Suprima-sI: 1 ficando em seu lugar

a aUn.. "d·.

U ~ ..< ..

Art. 18 - Acrescente-se onde couber:

nlst~rio Público e a Ordell aos Advogados do Br..11 o dever de d!

nunciar ao Tribunal competente o.· ca.a. de corrupçla de ,.agistr!

t;fos.

.) .
b) .

c) , ..

d) ..

e) .

fi 'é vedada aos representantes do "1
nlstltrio Público representar a. interesses próprios da Unllo. ••

juizo Ou fora dele.·

- Qualquer cidadlo te,. o direito, o "!

. .

...................................

...... ; .

............. .: ~' .1 ­

lI·

S 11 _

S 2e

S 'I .
S .D _
S 51 -

·Art.

·Art. 111 -

U - ..

lU- JuIzes da Trlb.lho.

S 11.- Os juizes do Tribunal Superior

Tnbllhq. sla na..eldas pelo Presidente di República, CO" IprovaçlD

do Congresso Nlcional, sendo QUltro auintos deles dentre ju!~••

dOI Tribuneis Regionl1s do TUOelho, e o Quinto restente.• elt'.r,,!

d....nte, por b.cherUs ell direito, de noUvel IIber juridico ~ r!

lIutlçlo ilib.da, indicadas e" lista triplice pelo MinlsUriD' "&
blico do Tr.Oalho e pell OrdeM dOS ~dvag8dos do BrlliJ.

Art. 9" - O art. 111 p..sa I ter I nguinte redlçlo:

·Art. 107

.. ••• & , .: ~ ..

§ 2" '. Os r: :.ounl1 s Regionlis do

Art. 81 - O art. "107 plssa.a ter a seguinte' redaçlo: .

II - as de...:'s. mediante a na....çla d. Ju!

ns esUduais, call "Iis de dez Inas de exercicia, indicldos .. 111tl1

triplice, pelai pre51dentes das T:icunais Íle Justiça ande ti....

05 Tribunais Regionais fedeu-1s.·

lho, cujo nÚller9. jurisdiçlo territorial e sede seria fiudol ..

lei, cOllpOe..-5é de juizes no....das pelo Presidente di República.

. dentre blcher.ltis e.. Direi ta, senda QUltro Quintas deles indic.dol

iIlI lisU triplice, pora cadl vaga, pelo Tribunal Superior do Tr!

lI.lho '. o Quinto restante, alternadamente. pelo Mlnistilri!, públ!

CO '.derel e a Orde.. dos ~dvogados do Brasil,

tu triplic... •

igullllente ell li!

• S 11 - O Tribunal ~ obrigado e proclssar

a denúncia elO Qualquer hipóte.. , COII o acompanhe..ento do Minist!

rio Público •

S 2Q - A condenaçlo do denunciado illpUca

.. perda do cargo, .elO prejuízo das .ançae. c1v15 e penei. li~

clblvel5.

OISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS

Art. 101 • O artigo 112 passa a ter a 5eguinte redlçlo:

·Art. 112 - Hlver' pelo ..enos um Tribunal Regi!!.

nai do TIabllho ell cadl Estado e na Distrito fedeul·.

Art. 19 - O. mln1stra. e Juizes Que tiverem nu. cargos

...extintos, ser!opo5tos em disponibilidade remunerada, com todos

os direitos decorrentes de suas atividades, nos cargos elll Que 5.

encontrarem.
Art. 11 - Suprima-51 o art. 113.

Art. J2 _ Supriml-.e o art. 115.

Art. 13 Supri"'a~se a art. 122.

Art. 20 - Os oadere. Judiciário. e5tadul15, a .eu cr1t!

rio. poderio absorver, nas 'Suas entrânc.ias correspondentes. desde

que .ssim o reQueir'aiw. e o interesse p(jblico o determine, no pr!

zo d. 90 dias, O' Juizes federais de primeira ln5tancia.
Art. ,. - Supri,.a-se o art. 12'.

Art. 15 - Suprim.-5e o art. 12A.

Art. 16 _ C IIt. 125 P.... a ter. seguinte redaçlo:

Art. 21 - Os governos federal e estaduais teria a prazo

de 12 (doze) meses para as provid!ncias administrativas necess!

2e -

, ... SuPt ilj'la~5e ..

.. - Supr lma-.a.·

·Art. 125

S I"

S

S

S

ri.s ao cumpri~ento da dl.po.to no. artlgo. 93 e

Constitulçlo.

JilSTIFICATIVA

A ESTRUTURA NO lMPERICr

..guintes de.ta

inferiore., pela ·Ca•• de Suollcaçlo· da Rla de Janeiro" por tr!.

Art. 17 - O art. 128 PIOU a ter a seguinte redaçlo:

·Art. 1211 - ..

E.. 1822 a Ju.tiça na Pais era d15trlbuida pelo. Juizes
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o MOOELO AOVINOO COM A REPllàuCA

relaçocs, a de Salvldor, I de Slo Luiz do Mlronhlo e a de Pern8!

buco.

corp:! dlplo..lItico e os presIdentes oe prov InellS, conhecer e d!

cidir sobre os conflitos de jurlsdlçlo e compeUncla d.s rel!

çlles provinclais.

A ConsUtuiçlo de 1824 modificou es.. estrutura, u!
glndo relaçoOes em quase todas 8~ .-1'rov ínelas e criando no Rio,

al~. di relaçlo, um Supremo Tribunal de JUSUÇI, la qUIl CQ41Il!

UI conceder ou denegar revi$tas nos casos e pell ""ne1~1 que a

lei deter..in.sse, conhecer dos deli tos e erros de oficio que c~

O golpe de 1964 tTouxe substancial refor..a na estrut!:!.

ra do poder JudIcUrio •

O ato Institucional n' 2. de 27 de outubro de 1965,

que ampl10u o número de ministros do Supre..o Tribun.l para d!

zessels, restabeleceu a antiga dicotomia de juízes federa1s e

est.duaIs. ~sse diploma suspendeu ainda as garanUas const1t!:!.

clonals ou legais de vitalicieoade, inamovibilidade e establlId!

de, que o .to inst~tucion.l n' 1 já restringira em grande lIed!

d., bem COllO o controle jurIsdIcional de .tos punitivos illpO!

tos pelos poderes da Revoluçlo, limitando-o ao exame das fOrll!

lId.des extrinsecas, vedada a apreciaçllo ·dos fatos que os 1I0t!

varam, bem como de sua conveniência Ou oportunIdade.

A ConsUtuiçllo de 1967 Manteve a organiz.çlo anter,!.

ar, ...s restaurou as garanUas d. magIstratura.

As restr Içlles vieram, maIores, com o ato InsUtucl~

nal n' S, de 13 de dezembro de 1968, que tornou a suspender

aquelas garantias, bem como a de h.beu corpus nos casas de cr,!.

mes pol1Ucos e de crimes contra a segurança n.elon.l, e ordell

econOllica e social e a economia popular. ;'léM disto, axclulu de

qualqu~r .preclaçlo do Poder JudicUrio todos os etos praUc!

dos d. acordo COM suas determinaçlles.

Q .to Institucional n' 6, de l' de fevereiro de 1969 •

tornou a reduzIr para onze o número de mInIstros do SupreMO Tr!

bunal rederal e deu grande !nfase compeUncIa da Justiç." Mil!

tar, fazendo-. abranger também os cIvis nos casos de represslo

dos crIlles contra a segurança nacIon.l ou Insti tuIçlles mUIt!

res.

O POOER JUDICIARIO NOS OIAS DE HOJE

;;;cU~ IegIlllenttJ5 internos. a orglni;açlo de seus serviço, eux!

lIares e • propositura, .0 Poder L~gislaUvo, de crlaçlo ou a!

Unçlo de cargos, iUm da fixaçlo dos respectivos vencll1entos.

e de ull

sobre a

os empregldos do

tude de sua atr1buiçao 'tIe proferir a última p.lavra

la, COllpOSt. de juizes federais, um para Cid. Estado,

Tlnhallos, pois, a M.gistratura da Unllo e a das Estados:

Esta organizaçlo prevaleceu at~ I ·promulg.çlo d. con!

Utulçlo de 24 de fevereiro d;> 1891. Oa! para cll o s1steMa jud!

cUrlo tronsfigurou-se por completo. Mero instr~mento dos gove,r

nos Ou vitIma de SUIS perseguiçlles, lO tempo di Monarqui. e..e

s1stema, nlo obstante IS rl!formas por Que passou, nlo grangeou

o presUgio e • forçl que a~iriria com a Repúblic•.

NO modelo de 1891, o Supremo Tribunal Federal, e. vl,r

consUtucion.lidade das leis votadas pelo Congresso e dos atos

praUc~dos pelo Executivo, fulminandO-OS Quando contr6rios •

Constitulçlo, exerceu sobre os d!mais pooeres públicos u..... f1!

c.lizaçlo superior, pondo-os no cominho da lei sempre que dela,

consciente ou 'inconscientemente, se .fastaram. Na verdade, co!!,

centrou-se ell suas ..los • de fe.. de todos os direitos, civis !=i

.. POl1UcDs, do povo brasileiro.

Na Prilleira República cindIu-se • Magistratura, COIIO

II1pOs!çlo do regime federativa Que triunf.v. n. organizaçlo Pi

l1Uca, ell dois ra..os Independentes - a feder. 1 e a estadual.

• etessenl DS seus ministros, ou das rellçOes,

i ..p.cto orbitrár10partes, e sofre hoje, mais do que nunca, o

do Poder, representado por seus 6rgDos de segurança, que nlo v!.

cU... e.. usar de prepotência, negligenelando conscIentemente t~

do o elenco dos dlreItos humanos. Desprovidos de garant1ns, slo

poucos, lIulto poucos os que nao cruza.. os braços, ~ espera de

que' .cabe a avalanche.

dteraçlo., entret.nto, s6 pode ser feIta de cInco

.nos.

A U ..idez com que a governo brasileIra vell atendendo

• necessIdade de modernIzação de nosso aparelhaMento judlci!

rio tem sido, sem dúvida, a causa da crise avassaladora em que

h' ,"uitos anos se esbate a nossa Justiça. Quase se..pre tardIa.

ddxa qua esta se eMbarace na inabilidade e lnco..petencia das

Pela e..end. constitucional na I, de 17 de outubrO" de

1969 foraa Incluídos. entre os 6rglos do Poder JudiciárIo, os

trIbune1s e os juízes estaduaIs. As normas do ato 6 referentas

• JusUça MUltar foram ioseddas na nova lei básica. A e...nda

InsUtuIu o prIncípIo que velo permitir aos tribunais de Just!

ç. dos Estados disporem em resolução, pela m.ioria .bsolut. de

saus membros. sobre a divisllo e a organ1zaçlo jud1cUrias, cuja

SUprellto Tribunal Federal; e esta, com juizes singulares n.~ c~

..reas e uM TrIbun.1 de Justiça nas capitais. T.nto a Unllo ci

lID os Estados mantinham a InstituIção do júri p.ra alg~mas ca!:!.

ses cr1l1inals.

Coa a Constltuiçllo de 1934, o número de juizes do S!:!.

prellD TrIbunal Federal passou de quinze para onze, ...ntendo-se

a dleoto..1a entre JustIça'Federal e Justiça Estadual. Consid!

rou ela como 6rglo do Poder JudIcUrio: a Corte Supre.... os Juf

zas e as trIbunaIs federais, militarés e eleitor.Is.

, Carta de 1937 extIngu1u a Justiça Federal e estab!

laceu que aos EstaDOS competia legislar sobre sua dIv1sllo e o,r

ganizaçlo judicUria .e prover os respectivos cargos. Nesse d,!.

pio•• aparecem como 6rgllos do poder Jud1c1l1r 10 e Supremo Tdb!:!.

nai rederal, os juízes e os tribunais dos Estados. do OistrIto

'aderal e dos' Territórios, os juízes e os tribunais al11tares.

Pela Constituição de 1946 o Poder Judicilir10 passou a

slr axercldo pelo SupreMO fdbunal Federal, pelo TrIbunal Fed!

ral de Recursos, por" JuIzes e tribunais militares, por juizes e

trIbunais eleitorais e por juízes e tribunais do trabalha. Ha

compet!ncla dos tribunais, a Lei Maior Inseriu a elaboraçllo de
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A REFORMA NECESSARIA

in5, u.. alentado relatório ao PresIdente da Repúbllca, que qu!,

11ficou de "diagnóstico".

C?ntudo, de um diagnóstico, o que se esperaria 4 que

presentantes do Ministério Público, procurando oferecer I1t.rn!.

Uv.. válidas para a transfor..açlo do paoou..a judicUrio br.si

l.iro num sistema eficiente de distribuiçlo da justiça.

atacado em profundidade, e nas ca~sas: o diagnóstico se opae •

canslderaçAo superficial, Que atende apenas aos sintOnias. E.

191., quando 05 ministros do Supremo Tribunal Federal clantar••

·por u"a "reformà ampla e global" na",;Justiça brasileira, seu i!!,

t.rlocutor, o Presidente Ernesto Geisel, deferiu.lhes a inici!

tiva da ,empresa, ressaltando que caberia ao próprio supremo I,!

vantar um "diagnóstico das necessidades da Justiça". É sob este

,:,o"e que chegou às ml~s do presidente o extenso relatório Cll,,! a

resposta do Supremo. O conteúdo do documento, entretanto, ficou

aqu4m do nome convéncionado: escaparam-lhe álgumas áreas crU!

cas do mal, prejudicando a profundidade do conjunto. Faltava si

,••tria entre o "diagnóstico" e a reforma "ampla e global" que

s. reclamou.

Se..

Faltou, de "aneira

deixou-nos com uma safra nem sempre ociosa de bachar~is.

res; e de ..anei ... mais discreta em outros.

geral, u"a configuraçfto mais exata da crise: a situaçlo pr••en

te decorre da defasagem entre o conservadorismo tio t1pico da.

classes jurldicas e o impeto desenvolvimentista que se espalhou

pela resto da vida do pais desde a revoluçlo de 1964.

Por um desses absurdos inerentes a todo processo r.v~

lucionário, o JudicUrio foi o único dos pod!!res do Estado que

rnanteve UII'II estruturn praticBl1lente !naiterada: enquanto o Legl!

laUvo e o Executivo foram modHicadOS • e, diga-se de p...!,

ge., nell sempre de maneira feliz - o JudicUrio foi esquecido.

Acusou o reflexo de tais transformlçaes, sem ter colhido ••UI
, '

eventuais benefIcios. E permaneceu como fora concebido: par.

atuar dentro de um esquema menos ambicioso f de uma sociedade 1'1

t4vel, onde valessem realmente os precedentes na apreciaçlo dos

casos levados' Justiça. A caducidade dos conceitos anteriorlle!!,

te esposados e que urgiu, afinal, o evidente: uma extensa e pr~

funda revislo, para Que se possa. de novo, dar a cada um o que

~ seu.

O "diagnóstico" 'assinalou o óbvio: a Justiça bres11.!

ra ~ cara, morosa e eivada de senaes ,que slo obstáculos a que

os jurisdicionados recebam a 1>restaçDo que um Estado democr'tl

co lhes deve. Tais falhas vieram bem acentuadas em alguns set~

A Magistratura ~ tDo somente u" dos angulós dO tril!!,

guIo judicUrio, que ela forma co.. o MInlSt~rio Público e' a A~

voe.c!a. Ora, dei1Canda os dois últimos sem uma palavra sequer,

o Supremo TrIbunal Federal tamb~m deixou de esgotar a ..aUria

que lhe fora afeta. Assim, se é realidade imperiosa a necessld!,

de de se apurar o nível de recrutamento dos Juizes e de exigir

u"a reciclage.. constante de seus conhecimentos juridicos, por

que nlo afirmar o mesmo de promotores públicos e advogados? D

despreparo do~ juízes é, sem dúvida, causa oe preocupaçrIo; mas,

d. vez que estes nao julgam de oficio, deve preocupar igual.e!!

te o despreparo· de promotores e advogados. A rormaçlo intelect!!

al do juiz nDo poderá, de si só, remediar a injustiça em que r!,

dundar uma causa, por mal posta ou mal preparada.

A prol1feraçlo, desenfreada e irresoonsável das facu.!

dadas de Direito em todo o território nacional, com diminuiçDo

diretamente proporcional na qualidade e eflclencia do ensino,

consclencia de Sua precária capacitaçlo técnica, eles avançaram

p." o exercicia da Advocacia, do Minist~rio Público e at~ da

Magistratura. ~ inegável aue, em certa medIda, desse despreparo

decorreram o desprestigio atual e, em última análise, a dignid,!

de e independencia recusadas ao Judiciário. Um saber juridico

clusamente preservado l;:' con:5tantemente fomentado entre juízes,

proaotores e advogados, ter !:'a 'sido certamente salvaguarda cie UIII

IIfnlmo de Independência e dign1'dade, ainda qu~ndo mantida a SU!

penslo de garantias oriunda do Ato Institucional nO 5.

Mas diagnóstico pressupae, ainda, que se ofereça...~

'luç.Oes. Algumas alternativas apresentadas pelo relatório tra.~

..iUdo • P.residê.ncia da República mereciam, oe rato, long~

taçlo. Nlo se pode, porb>, deixar de acu.ar a1g<.ma. omi.sOe~ i"""r<lo'veis

ell junho de

advogados e r,!

de modo a que pudes~e ser

Desde entlo, mov lmentarlm-se juIzes.

O DIAGNÓSTICO DA JUSTIÇA

Afinal, o S",premo Tribunal ofereceu,

tlvessa tornado o mal transparente,

Dai, naturalmente, falar-se, desde h' muito e co. i!!,

sistenc1a," na necusidade de ampla reforma do poder J~dici'rio,

que abranja desde as pequenos comarcas do Interior aU o Supr!

mO Tribunal Federal.

A propósito, em visita protocolar ao Supreao Tribunal

Federal, logo após a sua posse na chefia <lo Executivo, o antlo pres.!

dente Ernesto Geisel, tomaMO conhecimento da situaçlo de crise

em que se debatia o Judic1lirl0. concordou com os ministros que o

recetleram quanto" necessidade de o submeter • tio falada e ã!
pla Tefortnll, • fim C1e lhe emprestar condlçOes para D cumpriU!!,

to da ..isslo que lhe cabia dentro dos ideais de desenvolviaento

sócio-econOrdco do Pais.

Co. a finalidade de planejá-la, a Corte Supre..a proc!

deu a uma ..etócl1ca colheUa de dados, os quais, devida.ent. s,!

lecIonados e estudadcs, deveria", indicar D caminha • seguir.

Ora, a adminUtraçlo da Justiça e problema que li .t~

dos interesSii. Nlo basta Que o L~gi.lat1vo .f:labore as leis e o

Executivo as sancione. É preciso qu," o JudicUr10 assegura a

sua execuçlo em cada caso concreto. A norma jurldica s~ ganha

corpo e produz efeitos quando fielménte aplicada. É atravh do.'

julgados que 05 direitos se tornam incontesUve1s e a vontade

de seus titulares se apresenta em forma coercitiva. A. declsa..

dos juIzes e tribunais 510, portanto, a últilla etapa da vida do

Oiréfto. Com propriedade, diz Carlos Medeiros <Ia Silva que,"".

UI! funcionamento adequado da organi%8çlo judiCUria, o pa!s c!,

lIinharia para a desordem e a descrença nas suas instituiça••••

5Carlos Medeiros da Silva, in Revista de Direito Adminlstrati

vo, 114).
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D ide.l de .... 'JustiÇ! oe",Í'eou~cion.d. pelas partu

'xlg., ,.0 lado da cultura juridica, a independ~n:.ia 1I0ral. Na!

• te particular, de 1I0do algulI teria o SUllzell1i Tr ibunal Federal

inv.dido • seara iIlhe1a se houvesse-mencionado ell seu relet6rio

s.ja apenas - coa0 hoje acontece - U. repetidor das degaçlle.

d.s partes.

Isto se reflete na questlo da Iquisiçlo da vHalici!

dade, garantia que n30 pode ser apenas outorg.da por mecanU.o.

UMA NOVA JUSTIÇA

Oai I proposta de uma nOV3 organizaçlo da carreira de

conscHncia de oue os JuIzes 'azem parte d3 comunidade e que s~

_ente t!I"1Quantc 'part!cip!s cessa mesma comunidade podem dlstr.!

u.a concluslo, portanto, se i"pOe, diante do pouco

Que se fez a nivel da 'elaboraçlo constitucional dos anos. 86/88.

A JUStlÇI,. e. seus virios setores precisa fIlodernizar_se, com a

.xta!.

real' do

cldadlo, conlll

tendo e. vista •

Ser6 da .dar relevAncia que Qualquer

juizes nlo se submete. a qualquer modalid.de de censura

na.

burocráticos, mas que tem de alcançar o comporta..ento

dlnl.ica para o recrutamento de seus juizes,

Nlo basta, para o estabelecimento de controles na at!

vldade do Poder JudicUrio, a 'participaçlo intensa, no caso' r!

presentado pelo MinisUrio Públicô e pela Orde. dos Advogados,

no r.crutallento de j,:,~Z&s"Í! na outprga da vitalicled.de_ be.,e~

110 u.. intervençlo .Iis intensa do Congresso NacIonal n. lnve!,

tiduu dos magistradOS dos tribunais superioras.

Na verdade, o proble.,a li ••is profundo, porque o P5!,

der JudicUrio ~, dentre os trh Poderes da Repúblic., o único

inf.nso • fiscalizaçllo. Enquanto o Executivo ~ fiscalizado pelo

LegIslatIvo, este pelo povo e ambos pelo Poder Judlci6rl0. Os

juiz na comunidade, chamando-a a opinar I respeito, atuvlls llIJ
InstituiçOes como o Minlstfrio Púlllico e a Orde. dos Advog.dos

do Brasil.

A questllo da Justiça nlo resid~_,apenas nos juizos •

tribunais inferiores, mas deve merecer, por igual, a .dor àte~

çlo " eo.posiçlo dos tribunais superiores, o Supre.o Tribunal

Fed.ral • o Super ior Tribunal de Jus tiça, propondo-se uma outre

soberania que de)'e ser resguard.da a todo custo _ do Poder Jud!

ci6rl0.

direito seu, o MinisUrio Público e a Orde" dos Advogados, como

dever, POSSlIl participar da instauraçlo e do aco.panha.ento de

procedi.entos contra .agistrados, nos casos de corrupçlo.

Co.. essas providencias, ~s quais ir-se-Io acrescer o~

tra., apresentadas pelos ilustres ....bros da Clmara e do sen!

do, podere.os, afinal, contar eoa mecanisnlos Que dêell àqueles

qua representa.. o Poder Judiciário a necessária represent3tlvi
I -

d.de para que a fun910 ae julgar deixe de privilegiar alguns e

passe. ser J.eg!ti..o direito de todos.

Oe notar-se que perde sentido, nesse sistema, a ch.,"~

d. JuStiÇI MIlitar, a Qual deverá ater-se 30S problemas da <jl~

clplina interna dOS quart~is.

PropOe-se tamo~m uml justiça do trabalho ...is áqU.

reforllUlando-se as normas at~ hoje inspiradas pela Carta Oel L~

varo, d. UUia fascista.

A esse propósito, nlo te.. mais sentido a organizoç~o

dnd••xistente, com juIzes chamados classistas, despreparouo,

p,ara a funçlo jud'icante e que ..ais dificultam do que agili"'m "

.pl1caçlo da j\lstiçá para a classe· trabalhadora.

Juizes espec~ais, nas comarcas de maior populaçao. -~

erut.dos na forma prevista pela Constituiçllo, co. as garantIas

de inamovibilidade, irredutibilidade de vencimentos e v!ta'! h i~

dade, dará li classe traoalhadora, CO"O Já o faz a justiça . .,

.u., prestaçlo jurisdicional mais condizente COIl as relações ~'!

tra ellpregadores e empregados Que o atual sistema propicia.

mas em t~

para Que nlo

trabalhistas, c~

Juiz, Flxando",0 0 lllal5 oemoradalllente :. cotr.unidade,

dos os outros, relativos aos direitos civis,

bulr .,justiça. "'30 aoenas no. campo da criminalldade,

...reiais e trIOutário.,

lIe .aior relevanci. -, s6 .eSIlO a granoeza moul ,os imped~r6 de

ceder Coa0 tantas vezes teM doloros.llente Icontecido, .. injll,!!

çO.. e pretensOes dos pOderosos do 1I0mento. A grandeZl .oral s,!

r6 UH barreira p.ra que o, ordenlmento juridico nlo se desvan,!

ç. ou tique • dariv., entre as correntes de interesses estr!

nhas .....nci. e.'.os prop6sItos do Direito di Justiça.

D desejo .parentemente unlnime de mudança, .anifest!

do na vlsit. oficial do entlo Presidente Geisel ao Suprellll T~!

bunel Federal nlu f Uc11 de transfor.ar-se em realidlde. Mio

le tr.ta apenas de ...ios, de flcUid.de .. lIateria1s, de ModUic!

çlo e lofisticeçlo dos quadros a que uml refor... de conteúdo b~

rociUieo poderia atender ..A!_ ...zélás Quase crOnicas da Justiça

brasilah. nlo slo de câúter meullente funcional.

Indag.lIO-nos sobre se haveria cougem plra ~.!

astruturaçlo de alto I baixo: a reclamada como indispendvel e

urgente, sob os estimulos do ambiente inforllll e" que o· visit.~

te ilustre deixou o Suprello. o "~iagnóstico" nlo conseguiu d!

ri.ir nosSl dúvida e indaglçlo. Reaparelhar o Poder JudicUrio

ultrapassa de lIuito consideraçOes materiais e ad.inistra.tivII,

pare .tinpir questiles morais e pol1ticas. O Imp~rio di Justiça,

se nlo • to.ado COIIO simples figura de retórica, situa-se nu..

p,tria - o Estado de Oireito. Sell assenU-la definitivamente so

bre esse funda.ento indispensjvel, a preciosidade de Qualquer

rafor.e sar6 decorativa e- vi.

DI proble.as que afl1ga. tanto o Minist~rio Público quanto ri ~

voe.ela, u. e outra hu.ilhantemente expostos a investid" e~

tr.liz.doras dO Poder Público Federal. o procedillento do Supr!

lIlI teria sido leg1t.i.o, co.o foi quando nlo hesitou" ea ••nUe!

tar-se express••ntf acerca de dois problemas paralelos e 19!'e!

..nta cruciais: o siste.a de penas ora vigente e o est.do 1.st1

.bel dOS .eios carcerbios.

Hoje, M.is do que nunca, juizes, membros dO Minist!

rio Público a .dvogados precl~aa.de reservas de grandeza lIllul

par. sabar discarnir entre o justo e o injusto, in••ovibilid.de

a irredutibilidade de venci.entos - e,. infelizllente, o reletA

rio s6 se le.brou desta últi.1 co.o se as primeiras nlo fosse.. '
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M.ls nlo seja t como tel1ll de UIII debate fecundo sobre um. nDva DL

ganlzaçlo da justiça no Brasil. '. .~ ',,~.; ~
~\n. "-\....~ C.;:::..::"_ •.• '-, -'-'-'- _

de jusUça.

O "deficit nos seus julgamentos requer u.,"a providt!!

cia capaz de aproxi,"4-la de seus jurisdicionados, coa a entrlga

da declslo dos '11ti9ios de IIdor lnteresse da unllo, • JúsU~a

estadual, Que esU aparelhada paro esse alster.

Os mlnistros e juizes, que pusarlo a nlo ter fungaes

a partl; da reforma ora propo~~a, serao postos em dlsponibil!

dade, podendo, entretanto, optar pela SuB transferencia pari a

aagistratura estadual de priflle1ra lnstlnçia, nl foraa establ1!

cida no projeto'cpusando a coapor seus quadros.

Relativamente '.Justiça federal, retorna-se ao sist!

.. anterior ao golpe de 1964, que criou utola Justiça Federal di

priMeira lnstAncl1 realJ\ente inviável J '~nc.pa':_Qe~ (f.r cu.pr1u!!.

to b suas tarefas, propiciando, dada,"· fálta de infraestrutufl!

para UJIla Justiça sadiada na CapUal dos Estados, coa jurrSdiç!o

.. todo o seu território, nuas situaçlo de verdadeira denegaçlo

• RONIVON SANTIAGO

.. CtLIA MENDES
~ SIGMARINGA SEIXAS
~ CELIO DE CASTRO

- JAMIL HADDAD
~ ULDURICO PINTO
- CARLOS ROBERTO MASSA
- ifDUARDO MOREIR~

- LUIZ GUSHIKEN

REDIT~RIO CASSOL
NEUTO DE COlfTO

- RENATO VIARHA
- JOIO'HENRIQUE

- ROBERTO TORRES
- ARIOSTO HOLANDA
- DELFIM NE'I'2'O

- JOst SANTANA"DE VASCONCELLOS

- DERCIO ItNOP

- NELSON MORRO
- FRANCIS~O' EVANGELISTA

- NELSO~ TR~D

-.JANDIRA FEGHALI
- JONAS PINHEIRQ
- JOst TELES. (

LUIZ HENRIQUE

OSMANIO PEREIRA
JUTAHY JUNIOR
EDMUNDO GALDINO

JAYME SANTANA

THAME ROSE DE FREITAS
WILSON MOREIRA

- JOst LINHARES
ERNESTO GRADELLA

- PAULO PAIM
- VITAL DO dGO

ALDO REBELO.

- ALBERTO GOLDMAN
PEDRO PAvIo
SAIO FERREIRA
MIGUEL ARRAES
EDIVALDO MOTTA

- VALDOMIRO LIMA

SÓLON BORGES DOS, DIS
EDI SILIPRANDI

- JOst LUIZ CLEROT
- MIRO TEIXEIRA
- CIDINHA CAMPOS
- WALDIR PIRES

- PINGA F~O DE OLI~IRA

- ETEVALDA GRASSI DE MENEZES
- JOst REINALDO
- IVO MAINARDI

ROBERTO VALADXO
- AROLDO GÓES

- VIVALDO BARBOSA
-'ANGELO MAGALHXES
- ELIO DALLA-VtCCHIA
- TILDEN SANTIAGO
- PEDRO ABRXO
- JOst CARLOS VASCONCELLOS
- GONZAGA MOTA

ALBERTO HADDAD
JACKSPN PEREIRA

- SANDRA STARLIHG
PAULO TITAN
CELSO BERNARDI
VALTER PEREIRA

,.. IVAN BURITY

JOst VICENTE BRIZOLA
PEDRO NOVAIS

ADELAIDE NERI
HILARIOCOIMBRA
WAGNER 00 NA~CIMENTO

JUNOT ABI-RAMIA
ADROALDO STRECK
HAGAl1S ARAUJO

FABIO FELDMANN
KOYU IHA
NILTON BAIANO

iSRAEL PINHEIRO
EDUARDO MATIAS
WALTER NORY

JORGE TADEU MUDALEN
- ANTONIO CARLOS MENDES

MAGALHXES TEIXEIRA
CESAR MAIA
GASTONE RIGHI
PAULO HARTUNG
MUNHOZ DA ROCHA
JOst SERRA
AUGUSTO CARVALHO
MENDES RIBEIRO .

GENEBALDO CORREIA
MARINO G:LINGER
SAULO COELHO
RAQUEL CANDIDO
ANDRt BENASSI

- OSWALDO STECCA
- CARLOS KAYATH
- ALOIZIO MERCADANTE

- LIBERATO CABOCLO
- HAROLDO SABOIA
_ MAURILIO FERREIRA LIMA

• ALUIZIO ALVES
• LUIZ GIRXO
- EDSON SILVA
- NILSON GIBSON
lo RITA CAMATA
~ LYSANEAS MACIEL

quando

NILMARIO MIRANDA

- LOURIVAL FREITAS
- VALDIR GANZER

- PAULO ROCHA
- FLAVIO DERZI
- DELCINO TAVARES

- BERALDO BOAVENTURA
.. SALATIEL CARVALHO
- WILMAR PERES
~ M~DES BOTELHO
~ ODACIR KLEIN
- MARIA VALADXO .

FERNANDO FREIRE

- RUBENS BUENO
EVALDO GONÇALVES

- FL~VIO ARNS
DANIEL SILVA ..

.- LAIRE ROSADO

- GERALDO ALCKMIN FILHO
-OTTO CUNHA

- CIRO NOGUEIRA .

- MAURICI MARIANO
- JOst THOMAZ NONO
- REGINA GORDILHO
- DERVAL DE PAIVA

JOst DIRCEU
- JOst ALDO
~ JÓRIO DE BARROS

.-;; 'II'I'rTORIO MEDIOLI

~ RENILQQ:~A~HEIROS

'AS proposlçDes sugerldas servem, portanto,

CONCLusllo

- HtLIO BICUDO
JAOUES WAGNER

- MARIA LAURA
- CARLOS SANTANA

JO'tO PAULO
- VLADIMIR PALMEIRA

- PAULO DELGADO
- PAULO BERNARDO
- RAUL PONT
- EDtSIO PASSOS
- JOS~ FORTUNATI
- ALCIDES MODESTO
- B~DITA DA SILVA
- PEDRO TONELLI

- LUCI CHOINASKI
- EDUARDO JORGE

JOst GENOfNO

- JOS~ CICOTE
- CHICO VIGILANTE
- FLORESTAN FERNANDES

- MARIA LUIZA FONTENELE
ADXO PRETTO

-·AGOSTINHO VALENTE

- JORGE UEOUED
.. JOXO ALMEIDA

AtCIO NEVES
.. BETH AZIZE

~ ROBERTO FREIRE
EFRAIM MORAIS

- BASILIO VALLANI
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••
CONSTITU~ÇÃO
uPÕBLICA FEDE:lUmVA DO BIUlSIL

1988
-------.~~~

.........

VII - o.w de remoçio, disponD.1iIdede e lIpOHl'Iladork
do meglstrado, por Interesse público, fundar·R-6 em decIsio
P-O!' YCllo de dois terços do respeetIyo trlbuneI. essegurada 8I1lpIa
élefesa;

IX - todosOIjI.IIgIrnet*lsdol6rgbdoPoderJudIcI6rlo
eerIo lKibIIcoI. e funclllmet'adll1odU as decll6ei, lCIb pena
de nuIlc:Iede, podendo ale/._ o Intereue~o exigir, .,...
a~.. em deterrnhIdos lItOI, .. pRIprlu peleS e a teus
~ ou lClI'nerlle aeitIeI;

X - ..dec:1I6eI~ doIlrb.NIs eerIo moti­
wdu,IeI1do..~tcmlIdaspelovotodemIIorilIlIbIo­
... de teus membrõI;

XI ..:.. noI trIuIIII com rúnero aupet10r a Wlte e cinco
~ JIOder' eerCOl1lllCuldo6rgio~, com ominho
de onze eo m6xImo de Wlte e~ f!"eITIbros, S-- o exerddo
dll .crilulc6el1IdrnInIstrMWu e,luHsdlclonlls da compet!ndIl
do trIIuMfpleno.

Art. M. Um quInlo dos fugires doi TrlbuMls RegIoneIs fe­
der.doiTriu\IIsdol Est.i:Ios, edo DIstrito federal eTenlló­
rios eer' composto de membros, do MinlItério PUblIco, com
lMIs de dez MOI de cMrel,.. e de .cIYogadoI de noc6rIo ..,
jurldIco e de reputeçlo~,com mais de dez MOI de erew.
lltivIdede proIisIlon8I. Indicados em lista Rldupll pelos 6rg6os
de represerUçlo eles respec:tiYu dnses. .

hr~,.fo único. Recebidas ,,1ndiQç6es, o tribunII for.
mar611st11i ~ice, enviIndo-a 80 Poder Executivo. que, noI vinte
dias IUbseqüemes, escoIher'.um de RUI Integrantes pera OI>
rneeçio.

Art. 15, OsJuizes gozam eles segufrites garentills:

I - v1tllIIciedede, que, no prVi1eIro grau,I6'R~' lIdqukide
após dois anos de exerclc:lo. dependenao • perde do cargo
nesse periodo, de deliberação do tribunal • que o juiz~
\'Inc:uIãdo, e, nos demais casos, de leI'"ltenÇa judic:IaI transitadlI
emjulp:lo;

I - lnarnoviJIidade, salvo por motivo de fntereue púb1i­
co, na forma do art. 93, VII;

I - lneduthlidade de vencir'Mntos, observado. quen&o
ti remuneraçio, o que dispõem os arts. 37. XI, 150, r. J53,
I. e J53, 12', L .

PMágrtlfo único. Aos juizes é vedado:
I - exercer, ainda que em dispor1Jlbl/idade, outro c.9O

ou funçio. salvo lima de magistério:
. I - receber, a qualquer titulo ou pretexto, c:ust'as ou parti­
~io em processo;

11 - dedic:ar·se 11 atividade poIítko-pIII'Iid6ria.

Art. 101. O Supremo Tribunal federei comp6e-se de.ONe
MinIstros, escolhidos dentre c:ldedAos com mais de trinta ecinco
e menos de sessenta e cinco anos de Idade. de not6YeIlIIber
jwldico e reputaçlo Ilbada.

hdg,.fo tJnico. OsMInIstros do SupremoTrbnII fede­
ral serão nomeados pelo Presidente da Re~,~ de
aprovada • escolha pela maioria llbsoIuta do Senado féderal.

~ 102. Compete 80 Supremo Tribl.I'IIII Federal,~
mente, a guarda da Coostituiçio, cabendo-Jhe;

I - proceu.r e julgar, originariamente:
e) a aç60 dreta de Inconstltudonalidade de lei ou 11&0

nonnativo feaeraI ou estadual;
b) nas lnfraç6es penais comuns. o PresIdente de Repú­

blica, o Vice-PreslCIent, OI membros do Conareuo tIecIoMI.
seus próprios Minlstros e o Procurador-<ierel clã Rep(iJIica;

c) naslnfr~s~comunsenoscrlmelderesponu­
bBidllde. 05 MInlstros de Estado. ressalvado o disposto no 8It.
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52, l OI' rnembro5- dos TribunIIs SuperIores, 011 do TrIbInII
·deCanIas da lWIoe 011 chefesde miIIio dipIoI:nMiai de C8I'Mer
pennBner*;

d) o~.sendopadenlequelquerdaspeuois
refericles nas dnees .lteriores; o lMndado de~ e
o"""""-contraMoldo RJeI/den(e diRePot*a.dI,.MeMs
• am.a doi 0epuIMI0s e doSenlldo Feder-'....do TrIbuMI
de Coral di~. do PrQClI'idor·Oeral da República e do
prtIprio~.Trhn-' Federil; . '.

~) o lltigIo entre Eudo estrangeiroou organismo Interna­
clonIII ~ a Un{6o, o fado. o DiJtrlIó Feder-' ou o Terrtl6rio;

f} • c:ausu e OI'~ entre a t1n1lo e OI Estados.
•~ e o DisIrMo FederII. ou entre uris e outrOl. Incllllive
• rapedIY.1 entidadeI da admlniltraçAo Indirelll;

g) a extradlçlo lOIIcbda por Estado estrangeiro;
h) •~du aentençu"eltrengelral ea conces­

ÃO do rJIt!qUIIIUr" C8ItU JOg!ItórlIs. que podem ser conferidas
pelo re;IrMnIo lnIemo a leU PresIdente;

. I) o 1JIIbHs.cotpus. CI'*Ido o coMor ou o pee:lente for
dluryI. autoridade ou funCionjrio cujc)lllto5 ftlejllm lOjelos
chtamente iI jII'iIdlç60 do &lpremoT~ Fedefal~ ou R
.. de crime lUjelto • mesma jurilldiçAo em uma única 1nI·
tine..; .

P • revisão criminal e a açio rescisória de RUS julgados;
1) a recIar1)aç60 pera a preleMlÇ60 de IU/l ccmpeténcla

e garantia da'autorldade de lUlII decisões;
m) a'exec:uç6o de lelltença naS causas de IUlI tompe­

tmcIa origln6rill. fac:uItadI a delegaç60 de atribuições per. a
prátlc:a de atoIJlI'OCftSUals;

. n) a açlo em que todos OI membros da. magistratura
Iejam direta ou Indim.nente' Interessados. e llqUeIII em que
mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam
Impedidos ou Iej/lm direta ou indiretamente Interessados;

o) osc:ontIitosde c:ompet&Icia entre o~riorTribunlII
de Justiça e quaIsqI,Ier tribUnais, entre Tribúneis Superiores,
ou entre estes e quãIquer outro tribunal;

p) o pedido de medida c.~r das aç~ diretas de In­
ClOnItilucioMJidade;

q) o mandado de 1njunç60, quando a eIeboraçio da nor·
ma~ for~ do Presidente da ReoúbIlca.
do Congreuo Nacional; da CIn1Ira dos Deputados. do Senado
Federal, _ Mesas deume dessas CaIU LegisIativu. do TrIlu-

., de Cenas da UnIio. de um doa TrIuwIa Superiores. ou
do próprio Supremo TrlbunaI Federal;

• - julgar. em recurso ordln6río:
.) o~.o mandado de segurança. o MbNs·

d«iI e o mandado de InjunçAo deddidos em única lnstIIncia
pelos TrIlunaIs Superiores. se deneglltórla a decls6o;

b) o crime poIitico;
• - tu'!Jar. medilÍnte recurso extrIIordin6rio. u causasde·

c:ldidasem única ou última lnstlncia. quando. decis60 recorrida:
.) contrariar dispositivo desta ConstituIção;

b) declarar a lnconstItudonaI detrlltado ou lei fe­
deral;

c) julgar vAlida lei ou ato de governo local contestado
em face.cIestaConstltuição.

PQgrafo lÍIJiCO. A argüição de descumprimento de pre­
c:eIto fundarnerúI decorret!te desta ConstItuiç60 serÁ aprec:iIda
pelo Supremo TriJunal Fei:Jeral, na forma da lei.

,.....~' - - - - - - - - - - .

I - Im terço denIre~ doi Trbnls Regionais Fede­
,.e um terço denIre~ doi TrIlUi1aJs de Justi­
ça, lncIlcadoS em ..... trfpIIce eIe&ncIa pelo próprio Tribunal;

I -:. Imterçcl. empartes igulIIs. clentreaclvogadol e mem·
broI do~NbIIéo Federal. EItaduaI. cIq DiItrIo FederII
e.Tenl6riol, .meclamente.1ndiaIcIo5 na forma do ed. 94.

Art. lOS. Compete ao SuperIor TrIuIII de JuIIIça:
I - procetIar.juIgar.~:

~ noa aIrneI c:éIm&n, OI 0cMmacI0fes doi~ e
• DIIIrIao FederII, •• neIle5 e noI de~,o. de­
~ doi T.....deJultlca doi EItIIdciIa e do DII­
No F....0ll1llll1'lbrol doaTrIlunIrs de ConIu doi EitIdoI
• do DIIIrlto Federal, 011 doi T......ReaIonaIs Federais, doi=.~ EIeIaraIs • do TrabIIio, 011 mernIlrOll doi

ouTrlúlalsdec:en.doI~eOldo~
I&to NbIcoda LWIo que aIcJem peranIe lItlunaIa;

bJ 011 mancIedoI de eegurança • 0I1IIIbea. dIà c:cnra
110 de fo1InIIIro de EIYdo ou CIO pnlpIto TIIlunaI;

~) 011"'" t:t1I'pW,"'0cGIIIor ou o pec:Jen&e for
quIIquer daa_ Penou mencIoriadu na lIinH •• ou'-quando
O coator for MlnIItro de ENdo....... _ CClI11pd6ntIa da
.Mtiç_ Efellorll;

11) OI conlIItos. de compel!ncillenIre qua/Iquer tIIbu­
.... mIIMdo o~ no art. J02.l o. bem c:omo enIre
dMInI!I e Ju!zes • ele Mo vIncuIadoI e enR juizes vInc:uIadoa
.1rIMJnaIj cIIwrIoI;

~) u revlI6es crimInIIs e u aç6es resds6riu de seus
JuI8adoI;

f} .arec:~aa preservaçio de SUl c:ompetlncl/l
....... de de .... decll6es;

g) 011 c:onfIItoI de lIIrIbuIç6es encre auIorkIacIes admInIs­
lnItMIse'~ da UnlIo, ou encre autoridIIdes judlcl6rlas
de um Estado e admlnlstrlllhln de outro ou do PIstrlo Feder-'.
ou entre... daIe e da tkIlIo;

h) o mandado de~. quando a eIaboraç60 da nor~·
ma~foratltlulçio deórgio, entidadeou~
cIIlde lederaI. da~ direta ou Indifeta. excew.doI
011 <:aGI de coinpetinciI do Supremo TrIbunIII Federal e dos
6raiQs da~ MIItar. da JUstiça EIeIIorIl. da Justlç. do
Triba/ho ~.da~ Federal;

• ..:... julgar, em·reanó ordinârio:
.) OllIYbHs-corplJ$~ em ÍlniCe ou 6IIIma fnIt6n.

c:Ia pelos TriJunIIsR~F~ ou pelol tribunais doa
E*dos, do Distrilo Feder. e Territórios, qUMKlo a deds60
for denepatólia;

b) 011 mandados de segurança decididosem únlcalnlt6n­
c:Ia peIOll Tribunais 'Regionais Federais ou pelos Irlbla'lllis dos
E*dos. do DIstrMo Federal e TerrMórios; quando denegatória
adedsio;

1:) u causas em que forem partes Est.tdo estrangeiro
ou orgenismo JntemacionaI. de um lado. e. do outro, Município
ou pessoa resIcJere ou dornlc:iiada'no País;

• - julgar, em recurso espec:1/l1. u causas decididas, em
a1nIca ou 6ltirila 1nstIncI/l. pelos TrIlunaIs Regionais Federais
ou~ trb.mais doi EstecIos. do DistJtD FecIeraI e Territórios.quíndo _ decis60 rec:onida:

.) eôntrarlar tratedo ou lei federal. ou negar·1heI vigência;
b) ÍUlaar rilida lei ou ato de .goyerno local contestado

em fect! iIelei ~aI;
t) der _ lei feder-' Jnterpretaçio divergenle da que lhe

.... atrIMdo outro trIluneJ.
P.rligr.fo único. Funcionará junto ao Superior Tribunal

de Justiça o Conselhoda Justiça Federal. cabendo-lhe. na forma
da lei; exercer a supervisllo administrativa e orçamentária da
Justiça Federal de primeiro e segundo graus.

StçIoIV
Do. TtIbuMIs R~-l.

FeiJenIIse"JIIÍZ~
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Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de.
no mínimo. sete juízes. recrutados. quando possível. na respec­
tiva região e nomeados pelo Presidente da República dentre
brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco
anos. sendo:

I - um quinto dentre advogados com ~i~ de. dez. af!0s
de efetiva atividade profissional e membros do Mlnlsténo Publico
Federal com mais -de dez anos de carreira:

• _ os demais. mediante promoção de juízes federais
com mais de cinco anos de exercício. por antiguidade e mereci­
mento. alternadamente.

PlIragrllfo único. Alei disciplinará aremoção oU a permuta
de juizes dos Tribunais Regionais Federais e determinará sua
juriSdição e sede.

Ihç" "
",. 'Ii1buIuIJ e Juiza do TtabIIIho

Art. lU. S60 órg60s da Justiça do Trabalho:
J - o Tribunal Superior do Trabalho:
I - os Tribunais Regionais do Trabalho;
• - as JLnas de Concllação e Julgamento..
I J' O Tribunaf Superior do Trabalho compor-se", de

vire e sete MlnIItros. escolhidos dentre brasileiros com mais
de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos. nomeados
~PresIdente da RepúbIlca após aprovaçilo pelo Senado Fede­
i'aI.sendo:

J - dezessete togados ~ vICaIíclO5. dos quais onze esc0­
lhidos dentre juizes de carreira da magistratura trabalhlsta, três
deritre~ e trá deooe membros do MinIstério Público
do Trabalhci; .

. I - dez classi.us temporirios. com represerrtaçilo parltá­
ria dostraba~ é empregadores.

I 2" O Tribunal encaminhari ao Presidente da República
listas trfpI'tees. observanclo-se, quanto b vagas destinadas aos
edwlgados e aos membros do Ministério Públíco. o disposto
no art. 94. e. para as de classistas. o resullado de Indicaçio
de colégio eIdorallntegrado pelas diretorias das confederações
McionlIis de trabalhadores ou ·empregactores. conforme ocaso:
as liltas tríplices para °provimento de cargos destinadoll aos
juízes da magistratura trabalhista de carreira deverão ser eJabo.
radas pelos Ministros loglIdos e vICaIíclos.

I 3" Alei disporá sobre li competência cio Tribunal Supe-
rior do Trabalho. .

Art. 112. Haverá pelo menos um Tribunal Regional doTraba­
lho em cada Estadó e no Distrito Federal. e a lei instituírá as
Jurus de ConcIliação e J.mento. podendo. nas comarcas
onde MO forem instituldas. atribuir IUI jurisdição aos juízes
de direito.

Arte 113. Alei disporá sobre • constituição. investidura. juris­
diç60. cômpetência. garantias e condições de exercício dos ór·

giosdaJustiça doTrabalhO. assegurada a paridade de represen­
laçA0 de trabalhadores e empreglsdores.

F:;J.• US. Os Tribunais Rellionais do Trabalho seriQ com·
,;".>lcs de juizes nomeados peIo.Presidente ela República. sendo
.1.:.:!" terços de juízes toglidos vitaliclos e um terço de juízes
ck.$$istas temporários, observada. entre os juízes togados, a pro­
,xm.:ionalidade estabelecida no alt. J lI, § J', I. '

P"rágTilfo único. Osmagistraclos dos Tribunais Regionais
00 Trabalho serão:

I - juízes do trabalho. escolhidos por promoção. altema·
damente, pqr antiguidade e merecimento;

11 - advogados e membros do MinIstério Público do Tra­
balho. obedecido o disposto no alt. 94:

DI - classistas Indicados em listas triplíces pelas diretorias
das federações e dos sindícatos com base terrkorial na região.

. Seçlo VII
Dos Tdb""'/~e Juiza Mlllüres

Art. 122•. Silo'órgãos da Justiça Militar:
I - o Supctior Tribunal Militar:
11 - os Tribunais e Juíze!> MUitares instituidos por lei.

Jut:o ~23. O Superior Tribunal Militar compor-se-á de quinze
f-\inistl'Os vitalicios. nomeados pelo Presidente da República. de·
pob de apr~ada a indícaçiJo pelo Senado Federal. sendo três
dentre oficiais-generais da Marinha. quatro dentre oficlals.ge­
nerais do Wrcito. trés dentre oficiais-generais da Aeronilulica.
todos ~ álIira e do posto mab elevado da carreira. e cinco
d,ml'ri!' tMs.

Par~io único. . Os Ministros civis serão esc,olhidos pelo
f),.:sicltnte'" República dentre brasileiros maiores de trinftI e
dnco'M105••ndo: .

ll- trés dentre advogados de notório saber jurídico e con­
di.t" lIibada. com rnais de dez anos de eletiva atividade proflS- .
sionlll; "

11' ;".., dois. por escolha paritária. C:!ent~e juizes auditores e
(,lembros t!O Ministerio Público da Justíç/l Mihta.r.

v.. il. 12f. Â Justiça Militar compele processar e julgar 05 cri-
m..s inlltares definidos em lei. .

I9rlÍ/Jr.fo único. A lei dispori IObre a organizaçilo, °'un·
\:bYitmelio e _ competência da Justiça Militar.

.'~ ' •... , ,

Serlo Vllf
. ""- tdbuu/s e Juiza dosü""

J'wa. ·125. Os.E~ organlzario sua Justiça. observados
I')/; prlnciplosatabelecldos nesta C~stitulção.

.§ I" ÁcomPetência dos tribunais será definida na Consti·
Villç60 dOE~ lendo alei de organização judiciária de Inicia·
ílva dO TritxitII· de JustíÇll.

. ".::.
'. I 2" Cabe aos Estados a lnstItulçllo de represerUçllo de

ltiCcnstltuclonalldade de leis ou atos norrnatiYOs ntaduals ou
municipais- em face da ConstItuIçllo Estadual. vedada a atribuI­
çio da legitlmaçilo para agir a um único órgio.

• 3" ·'A lei estadual poderá criar. mediante proposta cio
írlhunal de Justiça. a Justiça MlIitar estadual. constltulda. em
~Iro_grau. pelos Conselhos de Justiça e, em segundo. pelo
próprio Tribunal de Justiça. ou por Tribunal de Justiça MlIitar
nos Estados em que o efetivo da poIic~ militar seja superior
l! vinte mH Integrantes.

§ 4" Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar
~lS policiais militares e bombeiros mHitlIres nos crimes mllíuires
definidos em lei. cabendo ao tribunal competente decidir sobre
1.1 perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação
d.s praças.

Capitulo IV
DAS FUNÇõEs ESSENCIAIS À JUSTIÇA

Ser'"
Do MInIstério PúbIko

Arte 128. O ~Istério Público abrange:

I - o Mioistério Público da União. que~;
.) o Ministério Público Federal:
b) o Ministério·PúbIico do Trabalho;
c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Distrko Federal e Territórios;
a - os Ministérios Públícos dos Estados.
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também, mÉdias ~ pequenas cidades do interior.

Ora!>il.

JlISTlflcaCXQ

!
a cOMPre~risão dasrelevante paraÉ tamb~1Q

Na grande lQaioria dos Estados brasileiros

razõe5 Motivadoras desta proposta se eMenda an~lisarMos qual

a situação dos quadros das polícias Militar e civil. no

essas duas corporações encontr3~-se COM enorMes deficiincias

Mesmo o policiaMento das capitais. que se dirâ, entio, do

policiamento nas m~dias e pequenas cidades do interior.

Assim. fortalecer o aparato policial. para

que ftste haja oio só repressivamente Mas. taMbiM. na

prftvf!oç:i(o.produziri!\ resultados sensíyels. CPlll benefícios

Inegáveis ~ comunidade.

de buscarMos soluções paliativas que, eMbora nio resolvaM a

qUEstão. u.. vez que não irão atuar nas suas c~usas•

seryir~o p~ra reduzir os seus jmpacto5 sobre a popula~ão.

Essa co~preensão não nos impede. no entanto,

eM pessoal e mat~rial. Oeficiincias que cD~prometeM ati

elenco de OPÇÕ~$, eli~inando o criMe como única soluç~o de

assegurando a todos melhor~s condições de vida e Maior

de Saúde. Educação. SaneaMento B~5ico. Infra-estrutura etc.

essas reformas. terão que ser d~senvolvidas ações nas áreas

sistema policial é. aprnas. UMa subdivisão. Em paralelo a

por profundas reform~5 eM todo o sistema penal. do qual o

,
violincia urbana e o elevado nível de cri~inalid~de são

o controle deSSES probleMas. sabeMOS. passa

É incontestável nas dias de hoje que a

50brevivrncia.

I 1- O~rioPúblico dá União tem porchefe o Procu­
r.clor-Oeral da Repüblica. nomeado pelo Presidente da Repíl­
blica dentre Integrantes da carreira. maiores de lrintlI e cinco
anos. após a aprovação de seu nome' pela maioria abIoIuCa
dos membros do Senado Federal. para mandato de dois anos.
permitida a recondução.

i 2· Adestituição do Procurador·OeraJ da Repúblíca. por
iniciativa do Presidente da República. deverá ser precedicIa de
autorização da maloria absoluta do Senado Federal.. *3" Os Ministérios PlibIicos cios Estados e o do Distrito
Federal e Territórios formaria lista triplice dmtre integrantes
dÍI carreira. na forma da lei respectiva. para escolha de leU
Procurador-Geral. que lerá nomeado pelo Chefe do Poder Exe·
cutivo. para mandato ele.qÇl!unos. permitida uma reconduçio.

t 4- Os Procuredores-Cierais nos EstlIcIos e no Distrito
Federal e Territórios poderão ser destituiclos por deliberação
da malorillabsoluta doPoder Legislativo. na forrria da lei comple­
mentar respectiva.

i -5" Leis complementares da Unibo e cios Estados. cuja
iniciativa é facultada 1105 respectivos Procuradores-Cierais. esta·
belecerio a organização. as atribuições e o estatuto de êlfIda
Ministério Público. ob5efVadas. relativamente a seus membros:

I - as seguintes garantias;
• ) vitaliciedade. após dois allQS de exercício. não podendo

perder o ClIrgo leniopor sentençajudicial transitildaemjulgado;

bl lnamoIIIbIIidade.1III\IO por motivo dr Interesse públíco.
rnrdiant. declJ60 do órgio ~gladocompetente do Mlnltlerb
Público. por voto de doIs terços de IeUS membros. a.segurada
.",. defesa:

c) -IrredUllbilidadto de vencimentos. observado. quanto.
remuneração. o que dispõem os arts. 37. Xl, l~(). U. 1~3. li.
153•• 2; I;

• - a" Ieguintes vedaçóes;
.) receber. aqualquer titulo e sob qualquer pretexto. h0no-

rários. percentagens ou custas processuais:
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comerciai. na forma da lei:
dI . exercer. ainda que em disponibilidade. qualquer outra

funç60 pUblíca. salvo uma de magisterio;
t!) ellercer atividade poIitico-partidérla. salvo exceçlles pre·

vistas na lei. •

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N!l 97, DE 1992

(Do Sr. Luciano pjzzato)

Nessas. elO sua maioria. a presen~a de policiais civis e

militar~s é mEnor que SiMbólica e o desenvolvimento de suas

atividades e missões constitucionais. precário e irrisório.

Dá nova redção ao parágrafo 89 do artigo 144 da Const!

tuição Federal.

(J!. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIçA. E DE REDAÇÃO) A Constituiç~o F~deral d~ 1988 facultou aos

COMPEtência restrita à proteção dE serviços e instalações

municipais.

As Hesa~ da CâMar~ dos O~putados t do Senado

Federal, nos termos do Art. 60 da Constituição Federal,

prOMulgaM a seguinte Emenda ao texto constitucional

Municípios a cria~ao de

Constituição Federal p~5sa a vigorar COM a seguinte redaç~o:

Inicialmente gostarlamos de sallRntar as

caracterizado pelo terMo ·poderio- - ~ guarda Municipal.

Artigo único. o ~ se do Art. 144 da
vantagens decorrtntes de se facultar E' o facultar i

~ § Bº Os Municípios poderão constituir

guardas Municipais destinada~ à proteç~o pública.

de seus bens, serviços e instalações e a E. Mun;cípios eM que o efetivo policial

atuar como ~orças complementares dos órgãos civil e militar for jnsuficl~nte par.a faZEr fr~nte à de~anda

de segurança publica, conforme diSPusEr a local, COM o uso da força Municipal. sem custos para o

Estado. serão refor~ado5 os contingentes destinados à
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segurança pública. AlÉm disso, 05 int~grantts da guarda

municipal serão todos el~5 do Município t p portanto r a.ls

SECRETARIA-GERAL DA HESA

PROPOSICAO= PEC
DATA 14/04/92

identi~icado~ COM 05 probleaas 2 o aodo de vida da
ASSINATURA ESTADO PARTIOlj

de su~s necessidades.

da dÉcada de sess~nta, as guardas civis dos Municípios

BLOCO
PMOB
BLOCO
PMDB
PDS
PDT
PMDB
PMDB
PSDa
POC
PL
PTB
PMDB
POS
POT
BLOCO
PTB
PMOB

BLOCO
PST
POS
PMOB
BLOCO
PSOB
PL
BLOCO
BLOCO
PMDB
PMDB
PTB
PDT
BLOCO
F'MDB
PSDB
POT
Pl
BLOCO
BLOCO
PDl
PT
BLOCO
PMOB
BLOCO
BLOCO
PT
BLOCO
POS
BLOCO
PTB

POS
PT
PMDB
PMOB
PSOB
PTR
PMOB
PTR
BLOCO
PC do
PMDa
BLOCO
BLOCO
PSDB
PDC
BLOCO
PTR
BLOCO
PMOB
PDS
PSB
PMOB
PTR
PMDB
PDT
PTB
PMOB
BLOCO
BLOCO
POT
PTR
PM06
PMD8
PTR
PDS
PV
POC
BLOCO
BLOCO
BLOCQ
PMOB
BLOCO
PMOB
BLOCO
PMOB
PDS

PR
RJ
PR
SP
PI
RJ
MG
AC
RS
RJ
SP
SP
CE
CE
AL
AP
RR
RN

AP
PR
AC
RS
GO
CE
BA
BA
PR
PE
TO
RJ
AM
AP
RR
RS
MA
PR
SP
PR
PR
RS
PE
PI
SC
RN
PA
MO
PA
PE
BA

se
BA
CE
SP
CE
Ro
PR
RJ
MG
BA
PE
PE
SC
PR
RR
TO
TO
PR
RN
SP
CE
PA
DF
CE
RS
PR
RN
PE
SE
RS
MA
SP
RS
RO
RS
RJ
TO
PE
PB
PA
GO
MG
AL
SE
PE
BA

LUCIANO PIZZATTD
LAPROVITA VIEIRA
WERNER WANDERER
WALTER NORY
JOSE LUIZ HAIA
PAULO RAHoS
JOSE BELATO
ADELAIOE NERI
JORGE UEQUED
JAIR BOLSONARO
RICARDO IZAR
SOLON BORGES DOS REIS
CARLOS BENEVIDES
AECIO DE BORBA
HENDoNCA NETO
SERGIO BARCELLOS
FRANCISCO RODRIGUES
HENRIGUE EDUARDO ALVES

ERALDO TRINDADE
JOSE FELINTO
JoAo TOTA
NELSON PRoENCA
ZE GoHES DA ROCHA
ERNANI VIANA
RIBEIRO TAVARES
TOURINHO DANTAS
CARLOS ROBERTO HASSA
FERNANDO BEZERRA COELHO
OERVAL DE PAIVA
ROBERTO JEFFERSON
BETH AZIZE
FATIMA PELAES
JoAO FAGUNDES
AOROALDO STRECK
HAROLOO SABOIA
PAULO BERNARDO
MALULY NETTO
PINGÁ FOGO DE OLIVEIRA
EOI SILIPRANOI
RAUL PoNT
OSVALOO COELHO
JOAO HENRIQUE
NELSON MORRO
FERNANDO FREIRE
VALO IR GANZER
WAGNER 00 NASCIMENTO
OSVALDO MELO
JOSE MUeIO HONTEIRO
FELIX MENOONCA

RUBERVAL PILOTTO
ALCIDES MODESTO
PINHEIRO LANDIM
ARY KARA
MAURO SAMPAIO
CARLOS CAMURCA
JONI VARISCO
WANDA REIS
RAUL BELEM
HAROLOO LIMA
MAUR ILIo FERREIRA LIMA
PEDRO CORREA
CESAR SOUZA
RUBENS BUENO
AVENIR ROSA
FREIRE JUNIOR
OSVALDO REIS
IVANIO GUERRA
ALUIZIO ALVES
MAReELINO ROMANO MACHADO
ARIOSTO HOLANDA
ELIEL ROORIGUES
BENEDITO DOMINGOS
GONZAGA MOTA
AMAURY MULLER
ONAIREVES MOURA
LAIRE ROSADO
MAVIAEL CAVALCANTI
JERoNIMO REIS
WI/ C· I MULLER
CO .. FERREIRA
JURANOYR PAIXAo
IVO MAINARDI
REOITARIO CASSOL
VICTOR FACCIONI
SIDNEY DE MIGUEL
EOUARDO SIQUEIRA CAMPOS
INOCENCIO OLIVEIRA
EFRAIM MORAIS
ALACIO NUNES
MAURO MIRANDA
RoMEL ANISIO
JOSE THOMAZ NONO
BENEDITO DE FIGUEIREDO
NILSON GIBSON
JDSE LOlfR F"Nr.n

50 <­

51 ­
52 ­
53 ­
54 ­
55 ­
56 ­
57 ­
58 ­
59 ­
60 ­
61 ­
62 ­
63 ­
64­
65 ­
66 ­
67 ­
68 ­
69 ­
70 ­
71 ­
72­
73 ­
74 ­
75 ­
76 ­
77 ­
78 ­
79 ­
80 ­
81 ­
82 ­
83 ­
84 ­
85 ­
86 ­
87 ­
88 ­
89 ­
90 ­
91 ­
92 ­
93 ­
94 ­
9~ -

1 -
2 -
3 ­
-4 -
5 -
6 ­
7 ­
8 ­
9 -

10 ­
11­
12 ­
13 ­
1-4 ­
15 ­
16 ­
17 ­
18 -

19 ­
20 ­
21 ­
22 ­
23 ­
24 ­
25 ­
26 ­
27 ­
28 ­
29 ­
30 ­
31 ­
32 ­
33 ­
34 ­
35 ­
36 ­
37 ­
38 ­
39 ­
40 ­
41 ­
42 ­
43 ­
44 ­
45 ­
46 ­
47 ­
40 ­
49 -

de

L_ ;/
Deput~dD LUCIAN~~ATO

autonOMia dos Estado5 E

o ca~po dR ação, sob con~role,

restringir i\

Sala das

Certos .dE que os ilustrts Pares do Congr~s$o

sensibilizario coa • relevância do teM.,

eliMinada.

Nacional SI:'

polícia~ civil e Militar não r inédita no Brasil. No ~inal

desempenhavaM essa função de forMa bastante satisfatória.

COM excelentes resultados práticos. Entendeu r no entanto, o

Minimizada a violência contra a populaçSo

H~nicípios n~ área de seguriln~ar que as guardas civis

dE utilizar-se a guarda Municipal eM COMPlemento ~ ação das

dos organ i 51l'0S dE' segurança púb I i ca que ora pret end~.los seJ a

Encerrando, cabe recordar qUe a ~xperiincla

Municipal é, srM sombra de dúvidas, a Melhor solução

centralizado e

esperaMOS contar COM os seus apoios para a aprova~ão desta

pr!~o5ta de EMenda à Constituição.

Municipal, evitando-se centrali~açõr5 adMinistrativas, eM

vrz, as vantagEns de 5EreM valorizadas as ações tM n(vel

QuereMOS, final.~ntr, r~ssaltar, Mais UMa

deveriam ser extintas, abrindo-se UMa lacuna na hierarquia

próxim~s ao proble~a. E a amplia~ão da COMPetência da guarda

Como ~atores Menos T~voráYels à altera;io

Atrntos a estas contingincias, re.et~.os a

1992.

onde então poder~o ser estabelecidas toda. as norMas

disciplin~doras dEssa nova ~unçio das guardas municipais,

rliMinando-5e P055ív~l. ponto$ d~ conflito.

operacionais, nas ações conjuntas.

emergencial~ eM nível local, para a redução da criminal idade

tudo, preJudiciai5 à E~iciÊncia e i t~icácia das Medidas a

sereM adotadas. êOM isso, creSCEM de iMPortância as soluções

urbana. Aumentar-lhe

regiMe autoritário, com o intuito de au~entar o controle

Municipal serviria para o aUMento da ~lExibilidadr de

atuação dos organismos de seguran~a que não Mais dePEnderão

de providências Externas a05 Municípios para o atendi_Roto

regulaMEntad~mente. ~ cooperar para dar condições de ser

que se pr~tende introduzir no texto constitucional estio as

qUEstões de superposiçio de cOMPetineia E a5 condicionantEs
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,I 8' Os Munidpios poderllocooslilulr gUllrdliS munídpllis
dtstimtdas l\ proteç&Q de seus btns, urviços e ImUtlaçõu ccn.
forme dispuser a lei. •

LEGJ~LACÃO CITADA, ANEXADA PELA COORDENACÃO
DAS COMISSOES PERMANENTES

CONSTITUIÇÃO
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1988

(J!ROJETO DE LEI N9 268, DE 1991, A QUE SE REFERE O PI\

RECER)

PROJETOS A IMPRIMIR
PROJETO DE LEI ~º 268-A, DE 1991

(Do SI'. A1lJizio Santos)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de seguro em esta.ch)nam~!!.

tos pagos em todo o território nacional; tendo parecer:

da Comissão de Finanças e Tributação, pela rejeição.

- ProJeto inicial

S U H Á R I O

TJluloV

..- ~ ..

DA DEFESA 1>0 ESTADO E
DASINSTITUIÇÓES DEI'IOCRATlCJ\S

Capitula 111
DA SEGURANÇA PlJBUCII

Art. t.... A ~gurl!lnça pública, dl!v~t do EsladQ, d(t~ito c

~~S;i;:~~d~ein=~i~ad:d:~~: fde:~Z~~~~:(;,~
atravês dos seguímes órgãos:

I - polída federal;
11 - policia rodoviária federal;
JII - policia ferroviãria feder"J;

IV - policias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militl.tes.

ASSINATURAS CDNFIRHADAS ••••••••••••••••••• 195
ASSINATURAS DE APOIAHENTO................. 1
ASSINATURAS REPETIDAS ••••••••••••••••••••• 5
ASSINATURAS ILEOIVEIS••••••••••••••••••••• 3
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREH.............. 7
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS •••••• 2
ASSINATURAS DE SENADORES.................. 0

II - Na Comissão de FitlanÇ.~Js c Tt"jb1ltUt:iío=
- t~YmO d~ ~ec~blm~nlo de ~tlc~d~s

- par~c€r do relatOr
~ pal"l!'ce ... da COI\lI$:;ão

o CONGRESSO NACIONAL Decreta:

Art. 19 - Ficam as empresas comerciais que operam com estacionamen-

confiados~o:U:a:::P::::::~::a:e~azerseguro para todos os veiculas'

Art. 29 - Igualmente, obrigam-se as empresas de que trata o artigo '
anterior a manter vigilância permanente em todos os luga-­

res onde se exija pagamento pelo 'tempo dü F-?rm.~Eêrv::,i3..

RS PDS
tlG PTB
RJ PDT
PI PTR
tlG PTR
tlT BLOCO
RJ PDT
AL BLOCO
RN PL
OI' PSDB
PA PtlDB;
AtI PDC
BA PDS
SC PDS
tiA PDC
tIA BLOCO
AP PTR
CE BLOCO
PB BLOCO
RN BLOCO
PA PHDB
AC PDS
RJ PCB
tiS BLOCO
AP PDT
PA PDT
PI PtlOB
PR PDT
SP PT
MO PSDB
tiO PTB
RJ PDT
DF PCB
ES PMDB
tlT PL
DF BLOCO
PA PDS
tiO PT
BA PDT
PR PSDB
AC BLOCO
SP PSDB
PE BLOCO
RO PTB
CE PSDB
SP PTB
PI BLOCO
MO PtlDB
PI BLOCO
GD PMDB
PB PtlDB
RS PtlDB
tiS BLOCO
SC PtlDB
PR PSDB
MS PMDB
RS PT
PR PST

'CE PDT
SC PMDB
SP PDS
RJ PTB
MA PDS
tiO PRS
PE PTR
PA PTB
SI' PDS
AP BLOCO
tiA PDS
BA BLOCO
RS PDS
ES ptlDB
00 ptlDB
MO ptlDB
RS pDS
SC BLOCO
pE PIR
ES pMDB
tlT PTS
BA pMDB
MO PMDB
RR PTB
SI' PSDB
AtI BLOCO
PA PT
DF PT
SP PDT
J:t0 PMDB
RJ pTB
MT pL
RS PMDB
PE BLOCO
MS PTB
RJ PDT

"RJ POT
00 BLDCO

MA PDC
SC pMDB
RJ pDT
MS BLOCO

EDUARDO MATIAS
EDUARDO MOREIRA
JOSE VICENTE 8RIZOLA
GEORGE TAKltlOTO

192 ­
193 ­
194 ­
195 ....

125 ­
126 ­
127 ­
128 ­
129 ­
131 ­
131 ­
132 ­
133 ­
134 ­
135 ­
136 ­
137 ­
138 ­
139 ­
141 ­
141 ­
142 ­
143 ­
144 ­
145 ­
146
147 ­
148 ­
149 ­
151 ­
151 -'
152 ­
153 ­
154 ­
155 ­
156 ­
157 ­
158 ­
159 ­
16e ­
161 -
162
163 ­
164 ­
165 ­
166 ­
167 ­
168 ­
169 ­
171 ­
171 ­
172 ­
173 ­
174 ­
175 ­
176 ­
177 ­
178 ­
179 ­
181 ­
181 ­
182 ­
183 ­
184 ­
185 ­
186 ­
187 ­
188 ­
189 ­
191 ­
191 -

96 - - CE\.SO BERNARDI
97 - ANNIBAL TEIXEIRA
98 - PAULO PORTUGAL
99 - B. SA

111 - MARIO DE OLIVEIRA
1e1 - JONAS PINHEIRO
1t2 - tlARIND CLING'ER
1.3 - CLETD FALCAD
114 - FLAVIO ROCHA
1e5 - SIOtlARIN1SEIXAS
116 - PAULO TI N
1.7 - PAUDERNE AVE\.IND
118 -' PRISCO ViANA
119 - HUGO BlEHL
111 - PED~O NOVAIS
111 - JOSE REINALDO
112 - VALDENOR GI!IEDES
113 - VICENTE FIALHO
114 - IVAN BURITY
115 - IBERE ~E~REIRA

116 - DOtlINGOS JUVENIL
117 -, cELIA MENDES
118 - SERGIO AROUCA
119 - WALDIR GUERRA
12e - AROLDO GOÉS
121 - GlOWlNNI QUEIROZ
122 - tlURILO REZENDE
123 - ELIO DALLA-VECCHIA
124 - JOSE DIRCEU

SAULO COELHO
WILSON CUNHA
CARLOS,ALBERTO CAtlPISTA
AUGUSTO CARVALHO
NILTOII BAIANO
WILtlAR PERES
OSOR 10 ADR I ANO
JOSE OIOGO
JOAO PAULO
BERALDO BOAVENTURA
WILSON tlOREIRA
JpAO tlAIA
GERALDO ALCKMIN FILHD
RICARDO HERAcLtO
EDISON FIDELIS
JOSE UNHARES
GASTONE RIGHI
tlUSSA DEMES
ZAIRE REZENDE
PAES LANDltI
ANTONIO DE JESUS
JOSE LUIZ CLEROT
ODACIR KLEIN
FLAVIO DERZI
NEUTO DE CONTO
tlUNHOZ' DA ROCHA
VALTER PEREIRA
JOSE FORTUNATI
LUIZ CARLOS'UAULY
EDSON SILVA
RENATO VIANNA
DELFIM NETTO .
FABIO RAUNHEITTI
JOAO RODOLFO
ISRAEL PINHEIRO
JOAO COLACO
HILARlO COltlBRA
PEDRO PAVAO
tlURILO PINHEIRO
DANIEL SILVA
AROLDO CEORAZ
TELtlO KIRST
JORIO DE BARROS
JOAO NATAL
RONALDO PERltI
JOAO DE DEUS ANTUNES
PAULO DUARTE
SALATIEL CARVALHO
ETEVALDA GRASSI DE tlENEZES
f>UGUSTINHO FREITAS
NESTOR DUARTE
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Art. 39 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Preliminarmente, cabe fazer as seguintes colocsçGeS:

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrário a
~ irrefutável juridicamente, e te~ sido invariavel.e2

te reconhecida pela justiça, a responsabilidade dos que explora~ estaci~

na_entes pagos pelos danos causados aos veIculos estacionaoos, ou ,pelo
furto ou roubo dos mesmos.

A idéia de contornar o problema tornando obrigatório
1 seguro do veículo estacionado implica as seguintes consequências:

b) Ainda que a lei confira aos responsáveis pelos e~

tacionamentos tal obrigatoriedade, os custos ser Do repassados ao usuário
aumentando o preço do serviço.

Por outro lado, em muitos casos a resist!ncia em repa
rar o prejuízo decorre da falta de provas inequívocas do fato,. principal
.ente em se tratando de pequenos danos ao veículo e furto de scessórios.

Sendo inafastável a responsabilidade pela segurança
dos veículos, a grande 'maioria dos estacionamentos pagos já poss~em sis­
te.as,de vigilAncia e a concorrência tem se encarregado de fazer co~ que
os que não adotam tais medidas sejam preteridos pelos usuários.

preju!
faz

A ~aior dificuldade em obter a reparaçDo dos
zos sofridos decorre do ineficiente aparelhamento' da justiça, que
atrasar demasiadamente o curso dos processos.

a) Para que sejam segurados o veJculo e seus acessó­
rios será necessária a verificação detalhada de cada veículo, o Que im­
plIca vários procedimentos e na presença de um preposto do agente segur!
dor, já que de tal verificação nascem obrigações para a empresa segurad~

ra.

JUSTIFICAÇJí.O

Sala das Sessões, em /.tjP3/9/

Das muitas atividades que proliferaram no PaIs, nos últ!

mos anos, a titulo de diversificação 4a economia, o UBO da cobrança'
de taxas pela ocupação temporir.ia de estacionamentos, quer nos aer2,
portos, quer nos terminais rodo e ferroviários, quer em supermerca-­

dos, tornou-se comwn, com vantagens única e exclusivamente, para Ela
concessionários do setor. são inúmeros os casos de roubos de acessó­
rios nesses estácionamentos, quando não~ dos próprios veIculas, ,res­

tando ao usuário, apenas, o direito de reclamar.

E o que é mais grave: as tarifas são. majoradas sem qua!

quer critério, ante à omissão do poder concedente, como se o uso de!.

ses logradouros não estivesse, sempre, condicionado a ?utro desembo!
so financeiro maior~ Quem vai ao aeroporto, natur~ente, pretende I

viajar ou vai à espera de quem chega de viagem, ai compreendido o

desembolso da passagem~ QU~ vai a um· supermercado, tem o mesmo .pr2
blema, em relação às despesas com as compras. Em que pese ser o est~

cionamento pago uma forma de comodidade, o usuário nunca está prote­

gido contra a ação dos malfeito~eB, notadamente em lugares d~ grAnr.­

des aglomerações de veicules, Dai, as razões da presente preposição.

Tais aspectos prejudicam a validade da proposta,cuJa
relação custo/benefício parece-nos bastante desfavorável.

pequeno portj )irãO dificul-d) Os estacionamentos de
dade em se adaptar à horma.

c) As várias medidas operacionais necessárias ao fun­
cionamento do sistema implicarão em maior complexidade e demora no aten­
dimento, causando desconforto aos usuários.

COMISSÃO OE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃcr

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI Nº 268/91

putado ALOISIO SANTOS

Nos t~rroo~ do art. 119. caput. Ir do Regimento Interno
da CiÂmt\ra dos . Deputados, io\lterado PElo art. '19, I, dil
R€$oluç:ão nQ 10/91,. o Sr~ PrE'sidentl? detE'rminDl.l ~ ab~rtIJrC'

e divul~~ção na Ordem do Dia da~ Comís5õ~b - d~ o~~~o p~r~

aprE'sental;~ír:· dÇ. E!mendll'S.. a part ir dt:' 7 /11" 91. por c Ince•
..,.essõ(.'!"~ E:--:90tndcl o l:"ra::o, não fora!,. rr.'c.cblcjC\t" cfilcndi\':' r\('
orojcto~

;:'·?lc; da Conlssáo, em 14 or novembro Clt. ·Q?1 ..

~:; & ~~J~. ~a~o/hAã~4

Secre-tarta

Por outro lado, o Projeto não estabelece Qualquer lOe·'
dida punitiva pelo descumprimento da Lei, o que poderá torná-lo absoluta'
mente Ineficaz, além de tratar apenas parcialmente do ·problema, pois li:
mlta-se aos estacionamentos p.agos (e explorados por empresas co.erclats),'

qusndo o problema ocorre mais intensamente nos estacionamentos gratuitos
onde o lucro auferido é apenas indireto, como em supermercados e
shopping-centers.

Por todo o exposto, somos contrários à proposta e. a­
nálise e opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nO 268, de 1991.

.§. PARECER DA COHISsllo

~ .. ,

\~/~r/~O -
Deputa o' NZAG~~~

ReI or

CDMISS~O DE FINANÇAS E TRIBUTAÇ~O

I - RELATORIO

O Nobre Deputado Aloizio Santos proplle Projeto de Lei
objetivando que as empresas comerciais responsáveis por estacionamentos
pagos sejam obrigadas 8 fazer seguro dos automóveis confiados à sua res­
ponsabilidade, bem como manter vigilância permanente nos respectivos es­
tacionamentos.

Compete à Comiss~o de Finanças e Tributação apreciar
o mérito da proposição, por tratar de matéria relacionada ao sistema na­
cional de seguros privados.

Sala da Comissão, em 25 de fevereiro de 1992.

11 - VOTO DO RELATOR
Como se dessome da justificação do projeto a idéia do

autor é proteger os usuários de estacionamentos pagos da ocorrência de

furtos de acessórios, danos, e roubo Ou furto dos veíCUlOsfi~gumenta o
autor qúe é grande o número de ocorrências e que 05 estaci mentos têm
fugido à responsabilidade de indenizar.

A Comissão de Finanças ~ Tributação, •• reuniio
ordinárl" realizad~ hoje,. rejeitou, un~niMeMRnte, o Projeto de
Lei nQ 268/91,. nos termos do parecer do Relator.

E$tiveraM presentes os Senhores Oep~tad9s: Fran­
cisco Dornelles,. Presidente; Fernando Bezerra Coelho e Manoel

Castro, Vice-Presidentes; Mussa DeMe&. SIMão SeSSiM,. Wilson C~M­

P0!f, Sérgio Gaudenzi,. Jackson Pereira,. Aloizio Mer-cadantR, Ged~l'
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Vieira LiMa, Jo~~ Dirceu, Félix M~ndon~at Paulo Handarino, Pedro

Novais, Roberto Campos, Nelson Borníer, Sérgio Naya, Lu(s Rober­

to Ponte, José Lourenço, Gonzaga Mata e Robson Paulino.

PROJETO DE LEI ~!1 1.467-A, DE 1991
(Do Sr. Osvaldo Reis) ,

Dispõe $obr~ o atendimento prioritário ao doador de sangue.
nos serv~s ~e saúde e &ssistencia social; tendo parecer:
·d~ COlli$550 de Seiuridade Social e Família, pela rejeição.

(PROJETO DE LEI N9 l.467,DE 1991,'" QUE SE REFERE O PARECER)

Ct "'4(GÇ~i. M'(~4'- ,/ip,fJ.:

Art.10 O da.~o'-h.~itual de sangue te. dir.ito •
atendl.ento p~torlt'rla nos scrYi~o. de saúde. de assistÊncia.•D-

c:lal.

'ar'.rafo .ún Ico. O doadD,..· • 'lU" ... r.'tr,.._ o caput

deste artiao devw ~.t.r cada.trado confD~~r6 di.posto na Lei H.

7.'4', dE 25 de JanelrD de 1'81.

","t.20 Esta lei entra eM vi.ar na data 'de sua pultll-

c:aClo.

JUIlT1FJClltID

O pr«5ent~ ,roJeto dE 1«1 objetiva ••~li.r oa atua's

C' rtstr itos incent '''0'' à doar;ão YDluntár la de _"n,uc.

A do.~iD .~'Dntine. r UM dos postulado. funda.rntals

da ~o\ítlca Nacion~ de S.ns~c. Pro.oY~r (~S~ dD~;io .traY~s d. in­

centivos ~uc csti.uleM li participa(ao da Iccledadc. aprc••nta-~. co­

_o a rstratê.ia ade"lUMda ,ara se larant ir loanSlUC t: ..cus Ó.-r \vlIdoi. dt

LEGISLAÇ~O CITADA, ANEXADA PELO AUTOR

... LZ1 N. ,~. - DI: J5 DE JANEIRO DE ln1
~ ldabtlert'. obrIgatorIedade cio 'ClIdaalrallltlllo tl03 doaclor..

cI...n,,,,. ""111 CIIIIlO • ,uU'/lçelo li. e;rllmr. I.boralorlall
110 '."1111" 1'.",.'/111". ~"IIII/I" /I 1""'II',,'r a ,,,opalJaçllD

d,. clornç/l•• r dll OH',a. ""/'"""1'1••
O Pnor.kknle d. Rrpl1bllc•.
FIICo ...ber que o ConRreuo Hac1DOlII dec"'la e eu sanciono a seRulnl.t IAI:
All.'~ t'" h.,"'.... 111' .nllRI....."'.. ...,..Iç.... dI' '",molr.raplll e oulra. "nlldarle•

• Ih.. Ih-,,", '~lrlJ:lltlu,. h Jlrnt....k·r nu C'lulllHfrHl1ll"lIh. rh". rlftllf".'" r. " ,.·..Un,
prllYas de! Iabor.lllrl". vl••ndD • prnculr a prop.KIÇAo de cluençu tr.I1lIIII....•
wII alnv" do unc"" ou de auo frao;6e•.

Art. 2: '0 ndnxlr.mrnln ",'rrldn no "Uco 8I\l.trlOl' de"ri conler o _
.. doadar. Ran. Idn"". locII dI' trab.lhn, IIpn e nl1mrro de documento de Idel!'
IkIadr, bl.lllrlc:n pnlnlllclrn. 001. dI! rnk!l. " os ruulladOll doa e_. clt Iabo­
....trln rrall7...I<", 111. "IIIIEI"' ...."·Intlo

~llnfo I1nlco. ser' recusado o do.dor que nlo fornecer correlllINnl.t CllI
.... aoIlcllados.

Art. :a.' Ax llrnv•• dI' I.boraltlrlo ...f..rlda. no artlJo I: de"" LeI Inclulrlo
......IpIClrlallH'nlr. nqnrln. dl'llllnntl.a n rk1lr.«:lnr •• ""IEulnlett Infl!CÇlíe.: lI.pilU.
.,. ·11~. $1111.... DoçllÇa d<.o ClIn•••• Mal'rla • SlndrolJll! eI. lmunoclellc16ncll AdquJo
lida - AIDS.

Parianfo dnltD. O Mlnlll~rlo lia S.lIde. atnv~. de porlarlu, determln.r'
a IneI...AD dO! I...ln l.bornlDrlala p.r. Dulra, doença. Ira""mlllllvel•• ""mpre que
IIomrr fll'n'Uldodr dto pro.....·r a .nUde dtuo peMOl\Il e oa tea," fDrem eI...ponlftla.

Art. t: OI tipo. d.. prov.. l.boralor1al. 11 ""rem execuladu bem como OI
nqent••• sa Ilfcnlca. ullllzados aeriD definidos alr.v" dO! portaria. dD MInJa.Nrlo" 8lIIhIe. '

Art. 11.' O "11111111' ""ll'lm", qlln .pr.....lllnr prlo _'" _ PTOVll Inhora","
rIlll dr ntI'l.mlllnçAII IIfto poder' ...r UUlllUltlu, no aeu ludo ou em lU'" fr~_
denado .r delprnllM.

Art"" A aulorldade IIIIII"'rll e o receplor da transfuslo ele I&IIJue OU. na
- Impoulbllldade. !leU. famlllorec ou rnpnllÚwell terio aceuo IH d.dos __
lanl... dlI l'IIda.1r1lllll"l1l0 do doador ou doador" do uncue "a..lundldo OU a
InntlfllQl\lr.

Arl. T.· Com~le'. SCCrelariu de Sal1de das unIdade. r"deradas fllL......r
a exeeuçio d... medida. prnlslu fIe.la Lei. em CDnfDrmldade com as nonnu
do J,~lnI.l#rl" 11. 8.dd...

Arl. 1.- A Inob.crvAncla d•• nllrmllS d••Ia. Lei acorrl!lar' ••u5J11'nslo do
lunrlo""menlo da "olldad" In/ralor. por um pododo de 30 Itrlnla) dia. e. no
ea.o de relnc/lIêncln. o cnnc••nmento dn .utor/tacio de funcionamento da me.ma,
aem preJulzo da "",pollllabtlldRd<! peool d"" seUl Jllr.lorea e/ou ,.,.po",,'nll.

Art.'" A Inob••rv"""llI dlll norm..., d<!.ta Lei canlla;urar' D dem.. pre.lato
110 arllco 2llII do CddlJD ""nal.

ArI. 10. O Poder Esl!CUUvo reEullmenlari esla ui no prazo de 110 lcento
• ollenlal dlu • pnrllr de .u. publlcaçlo

ArI. U. Dt. 111 entra 91..,110';na I\ala de .11S PUblleat;lo,

Arl. 12. Rl'volt.m·ae'.1 dlsPDSlçlle. em rontr'r1o.
Jo./ $""1." - Pre.lden~ da República
",anrbeo Xc,,,., IJrdl/lel".

COMISSÃO OE SEGURIDADE SDCIA~ E FAHí~JA

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS AO PROJÊõn

boa ~ualidadc à pOPulaclo br•• ll!ira.-
" carine'a dr doadores con5t ltui-.c eM UM tle.. pro'"

PROJETO DE ~EI N2 1.467/91

COMércio t. es,ceulação na obteReio, colEta c distrfbul~ão da san­

.ue. p~ática5 t.r.jpantEMcnt~ vEdadas"~ Con.titui,~o da República.

No!> lcrMo'!l> do if'lrL 119. CllPut .... rio PC'!linll'r.to Inter""
dil Câlll~rft dos OCPIJt&'l(.os. ~1trr;H.o uFl0 Hrt. H', 1, da
RcsoltJç~n n9 1./91. o St"~ P!'~O:·t:f·!'" t;. .... ~ .. t,ll',O'l.· ;".~ .... tt'Jr.·
'0 OIVIJ19i.1ç'âo n;l O"denl do Oln t1f1~ CClnll·q,:·C'l; - dl f'r;:,:~o pli\rJ,

ap"'f"'iK'"t""t;~"" d ..' C'''If.'fl~;.''. iI' ,.,,"" I:' "f~ C~ ~l. "01' r 'hrf.'
,.,c~téic~. r.$QCJti'ldo CI prnÕ:O, lidO tor .. I(; ., t,['i.,.""rl!.o t'rll(,.cli'~ _o
proJeto.

co_panent•• t dcriv.do5

DC' ..ta .forlla, o ....rc,'Llt'r o I\trndi"I"'\O pritlri\Ílri" 'ltI.

••rYi~D~ d~ saúde c dc·••• lstinela .oclal constlui-st c••• 1& ua ac­

canl••o ~ro~tDr da pratica da dg~c~o volunt~ria, ~D MCS.O t~.~D ~u•

.. _anl'••t. ca.o u~. Justa retrlbuicào ao cidadio .ue presta u. ato

de arande solldari.dsde.
PRlo exposto t no SEntida de .arantlr Q caráter _0-

cl.l na doa;io de .an,ue.CantaMoS co. o ~ndos.a dos ilustr.. Par••

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA

I - HELATóRIO:

S..\la di! Ct.1fld!:.~i\(I. (·"...'11 ncveJlbro. Ci' '119:.

íl,. .
M-'I" li'l ~d> :r:"'êr .. ~ ... Llrl~

! .• f.rr t Ir "

Nos ternlos da proposição em ePl9ráfe, o!> doado­

res habitllRI{S de sa.ngu~ teriam dil'"eito a atendimEnto prioritá­

rio nos ~erYlçOS de saúd~ E' aSSistência social f sob a Justifi­

c:al;'~o rtF '1 IJe ·.;to ~e COn'3titlJiri d nlJma l!stratÉgía adequada Pô!ril

no Con.~.sso H.cional para aprovação
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que se garantissE sangue e hemoderlvado§ de boa qualidade à po-.

pulaç:âo. O Projeto. no entanto .. não esclareCE o tipo de atendí­

MRnto prioritário a que se ref'ere, drixando dQ.vldõl§ sobre i'. c:.:­

tensio. ou os ll.itrs do privilégio preconizado~

rll~}m.filí.J K~g:; !'E~ Nº l~77oA. DE U91.
Uh~T. l:~~''l I,'~u~~

Relat i vamente à matér i a sob t1nál i 'Se. cumpre-nos

le.brar que a Lei nQ 1.075. de 27 de mar~o de 1950. que dispõe

sobre do..~ão voluntáríi\ de ~angl,le. já €stllbelecell que a doaç:ão

voJunt'ria seria consignada com louvor na folha de servi~os de

~ilitar. funcionnrio público civil ou de servidor de autarquia,

~léM de dispensá-lo do ponto no dia da doa~ão. O oRo SErvidor

serin incluído. em igualdade de ~ondições. entre os pre5tador~s

der rfl1-evantes 5l!rví'fos il sociedade e à Pátria, além de poder,

taMbéM, faltar ao servi~o, se~ prejuí=o do saláriO? conforme

dlspbsto nb inciso IV, do art. 473, da Consolidaçao das Leis do

Trabalho.
ConVÉM notar, tambÉm, que a Lei nQ 4.701, d~ 28

da Julho de 1965, que dispie sobre o e~ercicio da ativldnde he­

~oter~pjca no Brasil, constituIU, como uma das b~5e$ da Políti­

ca Nacional do SangUE, o primado dl1 dotlc:ão volunti,kla. princí­

pio que - acreditaMoS - deva permaneCEr em vigor, PElo menos

COIltO I,UI poderoso Trelo à comere /.al izaç:io i legal de so.ngl./.I!:' 11I.Hilf'\-

no.
Julgamos, pois, que qualquer incentivo D doü,ao

deva permanecer· a nível de t: ítulos honoríf'íco$. não d~vendo es­

tender-se ao tipo de vantagem preconl=ado no ProJeto? ainda

mais porque se trata de medida de difíCil, sen30 Impossível

Execu~ão. Realmente, ainda que a pretehdida príorldsde nos $~r­

viços de saúd~ e assístÊncia social só ~€ apllc~s5e em iguald~­

d~ de condl.õgs, seria incabível a prtorJzação d~ casos ~€nos

graves só pelo fato de ser o doente UM doador vol1Jnt~río de

sangUe.

Dispõe soure pengão a mili~ares queLm~dciona; ~endo parecer
d~ C·:,n:.i::z6.o ,.JG D2:~;\~5:'J. I·hGiollé".!!l'I P~Ü! rejeiçiio~

(PUOJE'W !JE tBX I1Q 10677, DE 1991. ú QUB SE REFERE O PARECER)

SU:U\r<Iü

- Projeto infeiel

!! G= n.~ COI;J!SS5::iJ de Defet:;~} n~C!0I13!:

- ter~o de ~cccbimento de emendas
~ parece~ do rel~tor

- ~3recer d~ Coo!~sãQ

o COUGTIESSO nl'~C!CmnL decreta:

Z'u':t:. 19 = Aos [ti! litares do EY.:ércio... da Marinha e da Aeronautica

que nessa condi,;,fiQ,. tenham efetivamente ficado de

prontidão no pe!'!od~ de 22 de agosto de 1942 a 24 de novembro '
de 1945 p é ~$SCg~~0~~ F~u~Ery ~~hsal ~quivalente ao soldo de Se-

gundo sargento. (

t~to 19 ~ ~ pensão ~ de~i~~ ~ contar da data de apresentação ao
Ce-ngt'esso P,::icion<:'ll ~o'projeto que lhe deu origem.

Art. J? = Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

11 - VOTO DO RELATOR
JUS T ! F I C A ç X O

'CODl b~5e nos argumentos s·::arados no Rel'd.tór ío

supra, opinamos, quanto ao mÉrito,pela r~Jej~ão do Projeto de

Lei n9 1.467, de 1991.

o presente projeto tem origem em pleito que recebe ­
mos da hssociaç~o de Prontidão da segunda Guerra Mundial no
Brasil, com sede em Jui~ de Por~ (MG). Por ser absolutamente I

jus'to o objetivo pertlC'guido, cnteIldemos ser urgente e necessá­

rio sua trnnsformaç.3o em nOrMa jurídica.

Passados alguns decênios, milhares de brasileiros

que, nê/ condiç,~o d~ militares do Eniircito, da Marinha e da AQr2

náutica, permaneceram d~ prontidão em quartéis, com a entrada '

do Brasil na 'lr Guerra Uundial, no dia 22 de agosto de 1945,. f!
candú a dispo~!çã~ d~ seus superiore~ ~tê o armistício,. em 24

de novcwb~o dê 1945 p p~0sarn as piore~ privações.

rn001!:;'I.f.) nB L1Z:r r1p i. 67 í 191

t'3eB t@:~a8 do ·:!lrto 1191' caput,. 1,. do Regi.llento Interno
da C~~rD d,~ ~~PTItado3~ alterado p~lo Art. 11,. I,. da Resolu-

çio q~_!Oj91~ o SFo ~c~sidente dê~e~~-;-;bertura - e di­
vulgaç!o Da Ozd@g d~ D~a da~ Comi~soe8 - de prazo para apra­
s!nt':..~ao ~~ e!~-1\}'~33t:;1Jl o rs!tlr 12/11/91. por cinco ..._
~~~'J.., J!~'Z-'2rl;;c~l2J © r:gQ3'~~(I' flUO to~~.:o E<fcebidas eendas ao proje-

r.: jlJ5tOl' representando reconhccimcntn nacion;J1 do

valo!"" desses bravos brasileiros, que se lhes conceda pensão

igual à do soldo dü segundo ~argcnto, quase os equiparando aos'
~~:-Co!J1JDtcnte:?o, b,?n:::fic?adr:'s cOrJ direitos e garantias inscritos

Pd con!3tJ'i:.~_!i95.o de 1998~

de i 991de

~P~
Deput~'L ÍNHARE5

Relatol~.

PARECER DA CDMISSAo

Sala da Comissão. em 01 de abril de 1992

Deputa:;j~-E-l}l;Ú; RjE!~)'
PJ'eiiente

/' 4~,j1'--
Deputa~' UNHARES

Relator

A Com1ssao de Seguridade Social e Família, em reunião
ordinãria realizada hoje. rejeitou o Projeto de lei n9 1.467,

de 1991, nos ter~os do Parecer do Relator.
Compareceram os Deputados Euler Ribeiro. Presidente;

- Jorge Tad~u Mudalen e Elias Murad. Vice-Presidentes; Ivãnio
Guerra, F5tima Pelaes. Jos~ Egydio. Pedro Corr~a. Rivaldo 11e­

deiros, Nilton Baiano, Sergio Arouea. Valter Pereira, Clóvis
Assis. Liberato Caboclo. Paulo Portugal. João Rodolfo. Teresa
Jucã. Antonio Faleiros. Eduardo Jorg~1 João Paulo, Jo~quim S~

cena. Eduardo Matias, Jandira Feghali. Salatiel Carvalho. J!
mil Haddad e Delcino Tavares. membros titulares; Rita Camata,
Vi rmondes Cruvi ne 1. Marco Penaforte e Fãbi o Raunhei tti t me!!!.
bros suplentes



Maio de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sexta-feira 19 7863

I - RELIlT6IIIO

COM a prDPosi~ão, em epígrafe, prrtend~ o

nobre OEPutado ARcio NevE5 5~Ja concedida pensão mensal

R'quivallfnte :ao soldo de stQundo sar.sento aos ml1itarl:'s da

Marinha, Ex.rcito e Aeronáutica que ttnh~M ~icadD de prontidão

no período de 22 de &gD$to de 19~~ a 24 de noveMbro de 19~5.

tIIue a ccne•••1o da plto.io, que quase os .'tU i par a aO$ RX­

COMbatentes, 4, alé. de ua ato da Just i~ar ua preito de

reconheciMento nacional do valor de•••• brasileiros.

CabR a R"ta Coal""ão dR DR'R"a Nacional

Manifestar-se sonrE o Mérito do Projeto, nos ter~os qUR dispõe

o Art. 3ii!. inciso V, do Regl.ento Interno da CI.ara dos

ORPutados. Encerrado o prazo regiaental de c inco sessões...

part Jr de 12 de nove.bro de .1991. • propos i ,io não recebeu

eaendas.

11 - \lOTO DO RELATOR

PDde-5~ dRPrernde.... a part lr d~ Just lficaçio
!

ap...esentada pelo Ex.o. S.... Deputado ARcio Neves. que •

proposição. i ntenta a concessão de pensão fundamentada .M UM

entendiMento sobre UMa pOSfiíVRl Equiparaçio Entre a condiçSo

d. eX-COMbatente e a s.Jtuac;:ão de prontidão. eM OrSlanizaç:ões

Militares das For;:as Ar.~da5. vividas pelos EX-Mili~ares

beneficiários da proposta.

Para UMa melhor comprRensio do Projeto eM

análise, cumprr que se Esclarec;:a que ·Prontldão· i UMa

situac;:ão .xtra~rdjnár;.a da J:ropa1o prevista eM r-egula••nto

específico dE cada Força e deter.inada pela autoridade militar

co.,Petente, 'uec ce tCME! de .y"rca ••iJr=•• t ',RA de v,r.
,.•• 1•• dur.nte a 21 Guerra Mundial, .1.lA.... unidades '0.....
colocadali d .. pront Jdia, par períodos de teMPO deterMinadas,

como hoje. se. a existinc ia de nenhUM confronto ou estado de

A Pront idio iltPllca ap~nas do nec..ssidade de

p""'Manfncia dos Militar... na interior das aquartelalt~ntos v a

21J.,pensâ'o d~ dispensas, "'icando a Organizal;ic Militar apta a

atuar no cUMPri.ento de .~S..s locàis.

Não há, portanto r como se pretender comparar,

ainda qu« parcial.ent .. , o CUMPriMento de siMples sltutlc;:io

operacion.l COM 1\1' Pt"iYaçõ~s I:' riscos dE vida a que se

op..ra~Ses billcas e que dessa partjclp.~io guardam seqURlas, o

que não ocorre- COM os mil itares que ptrrMantCEranll n05

aqu~rtelaMentDs e~ territóriD brasileiro.

Por· relevantr r convém acrrscent~r que a

Constituil;âo F.deral de 19S5 r no art. S3. do Ato das

DiSPo5-ições Const ituc:ionai~ TrMn5itórias, emtEndeu qu~ cabia

serem assegurado$ direitos especiais~ aos ex-combatent«s

que t ;vesseM part icipado ef'et iVallente de operac;:ões bél icas

durant« a 2! Gutrra Mundial, nos ter~os da LRi nQ 5.315, de 12

de setembro de 1967. AssiM r ju19amo~ que busc.r r eM 1~9jsla~~o

ordináriA, lUl1pliiiilr o universo de benef'iciários de pEnsõ~"$

fedtrais Especiais, aM ~unç~o' do ex~rcjcio d~ ~tlvid.clEs

.IJltarR" norMal. R dR rotina, d.aRnvolvlda" durantR o pRrlodo

dR ~2 dR asoato dR 1~42 a 24 dR novR.bro dR 1~45, i colocar-"R

clintra D próprio espírito l ..ulslativo qUE orientou os Nobres

Constituintes de 1988.

EIl FAC/:: DO EXPOSTO, voto pela rRJR i cão dRstR

P,yoj"to de 1,.,,1 .,nll 1.677/~1.

Sala da Comissão. em 0:1.. de~ de 1~~2.

7
IlEIR/::I,.LES

Relator-

.717- PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Defesa Nacional, em reunião ordiJ~:.,

ria realizada hoje, rejeitou upanimemente o Projeto de Lei
n9 1.677/91, nos termos do parecer do Relator.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
José Augusto Curvo - Presidente, Nelson Bornier

e Aldir Cabral - Vice-Presidentes, Orlando Bezerra, Antônio

de Jesus, João Fagundes, r.JaurIcio Campos, Wilson MUller, Fa­

bio Meirelles, José Dirceu, Hélio Bicudo, Abelardo Lupton,
Heitor Franco, Carrion Júnior e Paulo Silva.

Sala da Comissão, em 08 de abril de 1992

Deputado JO J:-G~~VO
pe:t1idente

DepU~;&R~?
Relator

PROJETO DE LEI ~q 3...t06-A, DE 1989
(Do Sra. Rita Camatal

~crescenta parágrafo 39 ao artigo 40 do Cálgo de Processo
:ivil; tendo parecer: da UIlissfio de Const1l1içfio e Justiça. e
1. Redação r pela constitUCIonal ídade r juridicidade t técnica
eaislativa e, no mérito, pela reieição.

que part i c i paranl r efet í v&rn,wt e, de PROJETO DE LEI N9 3.406, DE 1989, A QUE SE REFERE O PAItECER)
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_dtltlcaçlo

o Congresso NaC10nal decreta:

Art. lQ O art. 40, do CódigO de Processo Civil,
-'l,nst1tu1do pela Le~ r,Q 5.869, de 11 de janeiro de
1~73, passa a vlger Com acréscimo do SegUI~te S 3Q:

IlArt. 40. ..,.w .

§ 3Q Na hipótese em que o advogado re­
tenha os autos além do prazo legal. não
ma1s poderá retirá-las em conflanca. " o
cartórIo de jUstiça ou a secretarIa do tri­
bunal oficiará à Ordem dos Advogados do
Bras11, cOlTUn1cando o fato,"

Art. 2Q Esta lei entra em v1gor. na data de sua
PUblicação·.

Art. 3Q RevOQam-se as dlsposlçOes em contrário.

Em conformidade com o preceituado no IncIso 111 do
art .•0. do Código d~ Processo Ctvil. o 3dvogado tem
dtre1to de ret1rar ?s autos do çartór10 ou da secreta­
ria. pelo prazo legal, 5emore Que lhe ç~~et1r falar
neles por determ1nação do Juiz. nos casos prev1stos em
leI.

Entretanto, com multa Prequêncla, o advogado retém
os aUt~s por per lodo multo sUPerior ao prazo legal,
prejudIcando a 6utra parte e provocando reclamações.

~~1Y prec1so Que essa absurda atitude seja col~1da.
~s a retençao Indevida das autos e fator que retarda
a decl$ão judicial, prejudicando até a próPrIa parte
aefena:da pelo caus1d1co.

Por essa razão, precon1zi!ll'lOs o acrésc1mo Cle
parágrafo ao art. 40, de nosso estatuto adjetivo cl­
vtl. Oeterm1nanao Que. na hipótese de retenção dos au­
tos além do prazo, estes não mats pOderaO ser ret1ra­
Oos em confianca pelo advogadO. e o fato serã comun1­
~aOo a Orde~ dos Advogados do Brasil.

Temos plena convicção de Que a medida alv1trada
ensejará solução para a Questão. esperando Que, des­
tarte. a in1ciativa mereça acolhih~nto.

o projeto veio a esta Comissão para parecer

de admissibilidade e mérito.

É o relatório.,

Visa a presente proposição acrescentar pará-'

grafo ao art. 40 do CPC, dispondo que o advogado que r~~,1 ­

ver os autos além do prazo legal, não poderá mais r..e't01rá ­

los em confiança, devendo õ cartório d~ justiça ou a secre­

taria do tribunal oficiar à Ordem dos Advogados do Brasil 1

comunicando o fato.

Justifica a autora do projeto que a coibiÇão

deste tipo de comportamento seria fator de celeridade pro ­

cessual.

II - VOTO DO RELATOR

A União Federal é competente para legislar

sobre direito processual civil (art. 22, I da CF). Há tam _

bém competência do Congresso Nacional para dispor sobre o

assunto (art. 48, caput da CF), por iniciativ« de qualquer

dos seus membros (art. 61, capu't).

O projeto é constitucional, legal, jurídico

e detentor de boa técnica legislativa.

Em relação ao mérito, sou de opinião que a

proposição ora examinada não deve prosperar. Dispõem os ar­

tigos 195 e 196 do Código de Processo Civil:

P; l1.0"C/;(l oPA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

I - RELATÓRIO

• _ Deputada RIta Ca.ata.Sala das Sessões.

LEGISLACÃD. CITADA, ANEXADA PELA

CDDRDENACÃD DAS COMI550ES PERMANENTES

LEI NR 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

InstItui o C6~lgD d. processo Civil

LIVRO I

Do Processo de Conhecl..nto

TíTULO

Da Jurlsdlclo e da Aclo

..........................................................

CAPíTULO III

Dos Proçuradores

........................................................
Art. 40. O advogado tem direIto ae:

I _ examinar, em cartório de justiça e secretar4a
de tribunal, autos de qualquer processo, salvo o dis­
posto no art. 155;

11 _ requerer. como procurador, vista dos autos de
qualquer processo pelo prazo de 5 (cInco) dIas;

III retirar os autos do cartórIo ou secretaria,
pelo prazo legal, sempre que lhe competir falar neles
por determinação do juiz, nos casos prevIstos em lel.

§ 19 Ao receber os autos, Q advogado ass1riâr' no
lIvro competente.

§ 22 Sendo comum às partes o prazo, s6 em conjunto
ou mediante prévio ajuste por petição nos autos ooae­
rAo os seus procuradores retirar os autos.

........................................................

ff Art. 195 O advogado deve restituir os au­

tos no prazo legal. Não o fazendo,' mandará O

juiz, d~ 0;('10iO, riscar o que neles houver

esc'ri to e desentranhar as alegações e doeu _

mentos que apresentar."

11 Art. 196 ~ l:ícito a qualquer interessado

cobrar os autos do advogado que exceder o

prazo legal. Se, intimado, não os devolver

dentro em vinte e quatro (24) horas, perderá

o direito à vista fora do cartório e incorr~

rá em multa, correspondente à metade do sal~

rio mínimo vigente na sede do juizo •

parágrat'o único. Apurada a falta, o juiz =.2=.

municará o fato à seção local da Ordem dos

Advogados do Brasil, para o procedimento di~

cipl1nar e imposição de multall(grif'os nossos).

Como se vê, o CPc já disciplina a matéria do

mesmo modo que ora se pretende disciplinar. Não bastasse i~

so, a lei n l1 4.215 de 27.04.63, que é o Estatuto da Ord.em

dos Advogados do Brasil, prevê como infração disciplinar a

retenção abusiva ou o extravio de autos recebidos com vista

ou em confinaça, cominando à primeira infração a pena de

suspensão e à sua reincidência,a pena de eliminação dos qu~

dros da Ordem.

Também o Código Penal, em seu art. 356, pre­

vê como crime a não restituição de autos, documento ou ob _

jeto de valor probatório, que for recebido na qualidade de

advogado ou procurador•
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Estando, portanto, a matéria sobejamente di~

ciplinada não só no Código de Processo Civil, como também

em outras legislações, voto, com fulcro no art. 32, 111, a

e, e do Reg1m~nto Interno da Câmara dos Deputados, pela con,!!

titucionalidade, juridicidade e legalidade do projeto de

lei n' 3.046 de ~989, e no mérito, pela sua rejeição.

Sala da Comissão, em O/~ o'--lA

'7. 1./'""",
Deputado JOAO ROSA

PARECER DA CDMlSS~D

A Comissão de Consti tuição ·e Justiç.. de
Redação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou una­
nimemente pela constitucionalidade, juridicidade, técnica
legislativa e, no mérito, pela rejeição do Projeto de Lei
nO 3.406/89, nos termos do parecer do Relator.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Luiz Clerot - Presidente, João Rosa e
Ciro Nogueira - Vice-Presidentes, Antônio dos Santos, Be­
nedito de Figueiredo, Jesus Tajra, Messias Góis, Paes
Landim, Ricardo Murad, Roberto Magalhães, Toni Gel, Tou­
rinho Daptas, Jo50 Natal, José Dutra, José Thomaz Nenê,
Luiz Carlos Santos, Mendes Ribeiro, Nelson Jobim, Nilson
Gibson, Renato Vianna, Dércio Knop, Francisco Evangelista,
Sérgio Cury, Adylson Motta, Edevaldo Alves da Silva,
lbrahim Abi-Ackel, Prisco Viana, Israel Pinheiro, Moroni
lorgan, Osvaldo Melo, Sigmaringa Seixas, Edésio Passos,

Hélio Bicudo, José Genoino, Sandra Starling, Mendes Bote­
lho, Gastone Righi, Robson Tuma, Wilson M~ller, José Maria
Eymael, Rodrigues Palma, Luiz Piauhylino, Everaldo de
Oliveira, Antônio de Jesl!s, Edésio Frias e Magalhães Tei­
xeira;

Sala da Comissão, em 25 de março de· 1992

c-;} /h-..
Deputado JOAO ROSA

Relator

PROJETOS APRESENTADOS

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO
NR 170, DE 1992
lO. Sr. Jair BoboJW'll)

leyo,a a Portaria n~ 580, de 15 de novellbro de 1991, cio·

Ministro 'dl Estado da Justiça.

(AS OIISSOêS DE DEFESA IlAClOOL; Dê DEFESA !Xl cn;slMI1XIl, MEIO »8~

'lE E MIIOUAS; E DE WlSrllUIÇIlD E JUSTlCA E DE Rj!llAC1O)

o Conguaao lIa~ional, DECRETA,

Art. '1 • F1c. UV09ada ao Portaria NO 5&0. da '5 d. nove••

brl de '9"~ do "ln1.tro da E.tado da J~atiçe.

Art. 21 • O puaent. O~c..to Lelllalativo entu .. vigor ne

data d••ua p~D.ulg.çiD. ravDgada • dlapoaiçio a. contrário.

o ••cãpo da.ta Olcrato L.oi.lativo i ••alvaguarda da S,!

IIl1unçl lIacional pale via lallialativa, contastando ação "Icutiva
ao na.ao var da.cabida. O presente ato normativo, cora o intuito

doi cllllprir a Con.tituição Fadaral ..._a~ art. 231; qUI dstarlllins

c.dl" aal Indioa .a tarraa por ....tít~ ocupada. tradicionalmlnta

••dianta d•••reaçãD prDcadida pala União, rara por outro lado o
di.poato nó •••IID l"IaQno Oiplolla ao determinar no art. 20, § 211

••~ funda••ntal para a d.r••• dD território naciDnal a raixa da

150 KIIJ. S. nos deparamos entÃo com um choque de pracaitoll const.!.

tuclonai •• Tramita hojl no Congresso O chamado " Estatuto dos 10­
dio~ ", legislação QU' eatendemos ser a mais adequada para regu­

lar a normatização Oa ro~ma de aemarcar terras indlQenas. Outroe­
.i~ a índio, mel~or do Que ninguóm é o mais autentica dos brasi­

l.iral, a assim QUlstionamos se o total de indlgBnas "encontra­

da " pila FUNAl Í: realmente de brasileiros o ... "enezuelanoa ? Afi­

nll a ária demarcada ê fronteíra e o lndio tem atividade nômade.

Por n.o .arlm par'.i tamente claras as partes component•• da Parto!,

ria 580. par conrlitar • "'a.ma COII • l:onatít.ulçio o por tramltar

aqui n. C••" lagislação Que .ntendemos ser a real fonta diacipl!

nadora de lIatíri. relacionada loa Indica bra!ileircl, cf.r.c.trlo.
• 'Pl'.c1açio da. doutoa par.a d.,ta Câmarll Lagislativa • pras.nt.

moçia •• rDr~. d. O.crate L.gislativo.

Br.allia, 08 ~~ ..arço d. 1992.

~-;:"
":J~tl1 BI1.L5DIIARD

OEPUTADD FEDERAL - POC/RJ

CONSTITUIÇÃO
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

ISe8
................................& " .

• • ••••• .. ••• .. •• •• • 1 -.··· .

Titulo 11I

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO
.....................

Capítulo 11
DAONIÃO

Art. 20. São bens da União:

.... - .. ............ . - .
§ 2° A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largu­

ra, ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de
fronteira. é considerada fundamental para defesa do território
nacional. e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei.

Titulo VIII

.DA ORDEM SOCIAL

~ - _-_ .. -_ -...
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Capítulo VIII
DOS (NDlOS

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização so­
cial. costumes. línguas. crenças e tradições. e os direitos originá­
rios sobre as terras que tradicionalmente ocupam. competindo
d União demarcá-Ias. proteger e fazer respeitar todos os seus
bens.

§ l' São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios
as por eles habitadas em caráter permanente. as utilizadas para
suas atividades produtivas. as imprescindiveis à preservação dos
recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as neces­
sárias a sua reprodução fisica e cultural. segundo seus usos.
costumes e tradições.

~ , - - --.-.._----:.. __ _-- -.. _.. ~.

t 2- 'As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios
destinam-se a sua posse permanente. cabendo-Ihes o usufruto
exclusivo das riquezas do solo. dos rios e dos lagos nelas exis­
tent~s.

§ 3' O aproveitamento dos recursos hídricos. incluídos
05 potenciaís energéticos. a pesquisa e a lavra das· riquezas
mineraís em terras indígenas só podem ser efetivados çom auto­
rização do Congresso Nacional. ouvidas as comunidades afeta­
das. ficando-lhes assegurada participação nos resultados da la­
vra. na forma da lei.

§ 4" As terras de que trata este artigo são inalienáveis
e índisponíveis. e os direitos sobre elas. imprescritíveis.

§ 5° É vedada a remoção dos grupos indigenas de suas
terras. salvo. ad referendum do Congresso Nacional. em caso
de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua popula~ão,
OU no interesse da soberania do País. após deliberação do Con-

presso Nacional. garantido. em qualquer hipótese. o retorno
vnediato logo qu~ cesse o rísco.

I 69 São nulos eextintos. não produzindo ~feitos juridicos.
os atos que tenham por objeto a ocupação. o domínio e a
posse das terras a que se refere este artigo. ou a exploração
das riquezas naturais do solo. dos rios e dos lagos nelas existen­
tes. ressalvadcrrelevante interesse público da União. segundo
o que dispuser lei complementar. náo gerando a nulidade e
a extinção direito a indenização ou a ações contra a União.
salvo. na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupa­
ção de boa fé.

§ 7° Não ~ aplica às terras indígenas o disposto no art.
174, §§ 3' e 4'.
.......................................... .".--_.._ - .

"lUlA 19 5&0. DE 15 DE IOVEMIO I[ 1"1
oMinIItro de &tido 4a -:Juatlça, no u.o aa lU.. atrlbul-

f-:tot:::ao~;~~~e: ~~~~~:~c:~~n:~~·· T~~~.~~õ~~::t;t:;ç:~~. ~9~ri· ,:~
fio Decreto nV' za, 4. 04 d. feverelro da 19U, • con.1daran40:

que • dever 40 Elt.do re.qu.rdar o. 1nt.r••••• da. popu
laçõe. lndlgan•• ,de .cordo COm o que diapÕem •• Lei. n9. 5.371, de 057
112/6', • '.001, ele 1'/12/73, pr1nc:tpallQente quando •••ncontr......ç,!
... de conflitol coe, • loei.dAd. envolvente:

& nece••1dad.. dA tomada de "e'Uda. capa&.. de 9Arant.lr
• .s.ateiric!a4e fIlie. e cultural do Grupo ln419.n. YanDll&lll a da ..u ha
II1Ut, o. tino. do Parecer n9 02, de 10/07/'1, R••oluçio ,,;
02, de 1'/01/'1 e De.pacho n9 o;z, d. 22/07/91, todos 4a Fundaçio "aclo
..I do %Ddl0 - !'UHAI, pu"b11caeto. no D.O.U. da 25/07/'1 • alnc!& ocontldÕ
...~•••o PUIIAI/BS./I.22/91~ r • .olve:

I - Declarar COIlO d. PO". peraan.n~. 1n4[q.n... para efe!
to da d...rcaçio, a t.err. ocupada pelo 9rupo i.ndililena Y,...OHAIU, COII au­
perflc1. a perIaetro aproxtS&c!,:)1 de '.41'.101 ha !nove mil..", ~t.r/XlIJ'1tD1 •
"aanove .11 • c::.1t:D • olto~I .3.071 ka (tri. 11111 .. aetenta e U1I qul
l&.etrol) r ••peetivaaant., loeaUzada no. aunlclplos d. Alto Aleqr., aoi
Vi.ta, caracaraJ: • l1uca;al, Eatado de JIlor:"allL&•• Darceloa, Santa I.abel
tio J,1o Ne9ro e Sio Gabr1el da C.ChoeJ.ra. Estado do Anlazona., •••1_ de11
1l1tar:&. LlISTE. Partlndo 40 Karco H2 de~~if1CU aprox,iaadai
04-0'- 22"" • '62-03' 3S"W'Jr... loealizado no 111r1i te int.ernacional
Ir••lI/Venezuela na. proxifllldade. d. cabeceira do Rio Icabaro (do lado

V.n••U41ano); daí.. .egue por u.. linha reta até o Ponto 01 eS.
coord.nada. geográfica. aproxi..da. 04-0"']0"" e 62-03'OS-wgr.,
Ioe.liudo na caMc:.ira de .J.:a igarapé ••• den01linaçio: daí. ..gue por
••te 1M) ••ntido jUlante até o 'onto 02 de coordenada. qeográfica.
apl'o·d_d4. 0"-02'05"'" e 62-02'07"W9r .. looalizado na confluincia cc.
outro i,arasM ••• dencm1.naçio: daí••eCjJue por enlf no sentido ju.anc.
.cti o fonto 03 d. coo[den.da. geográfica. .prox1••da. 0.·00 '10-. e
62-05·.5""91'., localiz.do na confluência CQei o Aio A..aja·ri~ daí. ..qlole
por ••te no .ent1do j\i.an~. até O 'onto Ó4 de coor~nad.. qeogrÁfié:••
aproxluda. 03·57.' JO"" • 62·03' 22"wgr., loc.liz.do....n. confluência COII _
19.rapé- ••• deno.inaçio: daí, legue por linha reta até o Pon~o 05 de
coord...d.. gaoqráfica. ap-co.. i ..d.. 03-S6' 55"" .. 62-0.. ' 55""91'.,
loc.li&ldo na confluência do Rio Traid.. COtI u. igarapé SII!'Ift dano.inação:
dal, .egue por _.te no 'en~ido MOntante até o Ponto 06 de coordenad••
g.09ráfic•• aproxiNda. 03- 57' 00"11 e 62-07' 3S"Wg-c., localizado •• .ua
c.beceira; dai, .egue por 1.1" linha reta .t. o Ponto 07 de coord.nada•
.-otráUc.. aprolll:i••da. 03-55' "O"" • 62-08' 37"Wqr.', localizado na
cabeeeira d. u. igarapé aea dano.i.naçio; d.í, ,segue por este no ••ntido
ju.a.te até a conf,luinc1a eoa outro 19.rapé .e.·denoainaçio~ dai., ••qu.
por ••t. n.o .enta.do .cn....nt.. atlÍ: o Ponto 01 de coordepad.. geoqráfic••
aproxiuda. 03-""'2S"N li!' ó2-06·40"wgr .. , localizado na confluência cc.
outro i"l'api ••• deno.inaçio; daí. 't:que Por linha reta a~. o Ponto 09
.. COOl'den.d•• geoc;rafi.c.. aprox.lIud... 03· ..2· ...0 .. ., • 62·0e·05"wgr~,

loe.U.sai!o na confluência de ua iqar.pé .e. denoll1naçio co. o Igarapé
Paca-SUllli; 4.i, .el.lulf por ••t.e no ••ntido ju.ante .t. o PçJn~o 10 d.
cool'daMda. geogt'af1ca. .proJ:l..ada. 03- 3a' .6"M .. 62·15' OO"'lfgr. ,
loe.liNdo na confluinc1.. coÍl o A10 Uuric.á: dai. .egue I!Or ••c.. no
..ntido ju••nt. até. confluinci. COIfl o .Ig.rapé Cunai_; d.1, ••gue por

..". 110 ••ntido aont.ant.e at.é o Ponto 11 .,e cOQreSenad.a ,eOll'af1cà.
aproxiaada. 03·23'20-" • 62·12'OO"Wgr .. , locali.aado n. confluência to,. ..
J,9.rapé ••• dano.inaçio; daí, .egue por l;1.nha reta até o Ponto 12 ••
coordenada. geográfica. aproJ:iaada. 03·16·10.... .. '2-09 ''20·",,1'.,
loe.llndo na confluência de doia J.g..r.pé..... ".noainação; dai, .eg:ve
pelo igarapé pril'lcipal, .e. denoain.çio, até o Pont.o 13 de coord."act••
9_09r.fJ.ca. ap1'Oll1aao.a (lJ:15' I...... 62-0!' lO':WtJ!., localizado ..
cOftfluiacia c~ outl'O i.garape ••• d..noa1.naç.o; 4&1, ••gue por ••t.e
últ.l.o até o Ponto 14 d. coord..na"a. g.ogT;fica. aproxi..da. 03-14'42-.
" 62-0"00""91'., loc.lisado na Cachoeira Fel.ra: "ai, at.. o Pont.o 15 ..
:oorda..da. ..09ráf1ca. .prox,a••da. 0)-13' 50"" • '2-05' 2011'11I1'0.,
loealia.eso no outro extreao d. Cachoeira na ..rge. direita do 110
Ul'aricoel'a; dai, .egue por .,ate no .antido ju••nte até o Ponto 16 ..
coordenada•. geográfica. aproaiaad.. 03-13' )."N fi 62-03'40"1191:.,
localiaado aa confluência cc. UII. ig.rapé .e. deno.in.ção; d.!, · • ..,u. "T
••t. no ••nti6o aont.ante até o Pónto 17 de coordenad.. gaovrÁfici.
apro:d..da. 03·10·00..... 62-05·OO"Wgr., loc.liZado •• eua cabeCeir.,
daí. to .~U. por linha reta a~É o Ponte la de, cool'd.nad.. 9.~r~fic••
aproaiu"•• 03·0.· ..2..... 62-02·10""'ir., localazado na conf.lueftCu ..
dol. ivar.pil•••• deno-inaçio; daí. ....gue pelo ig.rap! .ecundáTl0 no

:~::~~.a;n:a:~:o;~~o~..:~~~ol~a~~I:=r::n:~:;IU!:~~á~:·:u~~:rol:::-sJ
... ""ina;io; da!, .elua por linha rata até o Ponto ao ". cOoI'Claned••
'.09rá!ic•••proxi~da. ,?3-0.'45"M e 6~-OI'2~"W9r., loc.l~.ado na
eallueneia da doi. ~g.rape•••• dena-inaçao; da1-•••9u. por l1nha 1'."
.té e Pont.o 21 d. coordenad:1I geográfica. .prolliuda. 03-02' lO·. •
61-S'IJO-"9r., locali..ado ne confluincia de doil igarapé. • ..
"anDAi..çiol "ai to .egue por !lnha r.ta até o Ponto 22 de cClol'd.n....

:::1~~~: d:P~:~~-:::~.J~·~~~O~::OIlin.:l:~'~:~:wg:;,ueIO::~:..·:;.l'a;2
,.rinei,.l, ae. d ..noainaçio no ••nudo ju••"te .té· o Ponto 23 de
c~or6..d:a. g.ográfiea. aproxiaacSa. 01·04'3'"'' • '1-5'6'00·"'1'"
IKaliudo na confluência coe outro igar.pé ••• esenc.inaçio: daí. ...ue
por l1aha r.ta .~é o Pont.o 24 d. coorden.da. ieo~r'fie••.•proxiaad,.
02-S")O.o" e 61-SS·05"wgr., localizado n. eonfluencl.a de d01. 1'.1'.....
• _ de_iMÇão; dai, .egue pelo i.... r.r-oí: ••cundário•••• denoaicaçio no
..nti"• .-cntante até o Pdnto 25 de coordenad.. g.ogr.fica. aproxl..da.
02-52"10"tI e 6J-S)"SO"Wgr., loc&l1zado •••ua cabeceira; csai, ••'\Ia flOr
linha nt.. até o 'onto 26 de coordenad.. 2eQ9r.fic.. apr~x,i••d••
02f41'40.oN. '1-SJ·30-Wgr •• localizado na confluenc2.a d. doia a.g.,.apé•
• e. deaa.inaçio; daí, .evu. po[ linn. ret.. até o Pont:o 21 da coorà"ada.
g.o9ráfic.. aproxb.ad~. 02·45' :lO"N ~e 6J~Sl ·10"wgr.. localiaado .liA
c&beceu. d. ua igarape ••• cfl'noa1.naçao: "a2., .eiue pOr e.te no ••ntado
ju.ante at.é o Pon~o 2& de coordenada. gaogroefic:aa aprox,iuda. 02·41'SO·•
• 'I-SO'lO"Wgro, localizado n. confluência co. o aio "ucaja~; .dat, I.'"
por UMa reta até o Ponto 290 d. coordenad.. geogr.fica. .pro.~""'.
02.3.'00"•• 61·4'·30"Wir., loc.lizado na cabeceir. de u. igarape ...
delH*:i..çio~ dai, .egue por linha ret. até o 'onto 30 de ccordenacSa.
g.-ográfiC:.. .proxi..d~. 02-33· 40"W ... 61-:4."20"Wir~, localizado na
cabecei.. de u. igarape ... denoaana.:;.o; da1. ••egue. por e.te no ••nticJo
ju.an~e até o Pon~o 31 de coorden.da••ge~r.!ica. ~proxi~d.a 0~·30·OO"J(
.. 61-.S"50"Wgr •• localizado n. ~onf1uenc2.a coa o ll2.o Ap1.au~ d.l., ••eiue
par .Ue no .entido .ont.nt••u o Ponto 32 d~ coordena"a..9"C?9T.fic.a
aprolll:iMdas 02-21'50"!I e .2~02·OS"wgr., local2.:r.ado n~ confluencl. c~ '*
ig.rapê .e. deno_1naçao~ d.:L, Jegue por .ate no ••nt1dO ..ntante at. o
Pon~o J3 de coordenada. geogrÁfi'Ea. .prox.iaada. 0~·17'3g"M e
62-01' OO"wgr., localizado na conf luenc~a co. outro 2.qar.pe ...
d.noai...çio. daí .egue par linha ret.a .te o Ponto 34 d. coordenada.
geogr.fic.; .pr~xilD'd~' 02-11'~-H _.. 62~Ol·"'O"Wgr., loc.lia.do . na
cabeceira d. UII ig.r.pe s•• d ..no.l.n.çao; dil1 ••eiue por ••te na sentl.cSo
ju.an~. até o Ponto 35 de coordenada...gel?Clrá f ica. ~proxiNda~ 02·00' 20·..
e 61-S4'OO"wgro, loçalizado n. ,confluenCl.a co. o JIl~o A'arani, d.í. ••s~gue
r-=f asU' no ..ntido jus.nt.. atl' o Ponto 36 d~ coordenad.. 9!09rllfa.c.a

~~~~~~..,::~~~;~~'~~;~e~ :~~~2~~~::g~ial~:;~::~n:o~~~e~:jç:oPo:~: J;
"!'!' coorden.das· g.oyr'Uca••pro.. l...~.. 02-,?O'''0''S e 61-2"20-"'1':.,
l::caUueto na conn",encill co- o IgaTape ~e~rt1...n~o do A~arani; "&1,
'.9U • por e.te no .entido llonUnte au o Pont.o· 31 de coordenada.
....ogr.Uc•••proxiNd•• 02-16'10"N I: '1-33·OO"Wl)r.. locali&ado na
~o"flaMncia coa outro igarapé lI'a dlfnOllin,çio; daí. segue por linha ret"
até o Pont.o 38-1 de coordenada. geoqr.hca. apro'Xieoildil. 02-13"~OIl'II •
6l-22'20"'Wir ., loc_hzildo n. conf~uinci. ,C1e dou iga!apé~ ...
denc.inaçio~ dlí, .egue pelo 191rape princ .. pal, .e. o ~.no-.:Ln.ça~, no
.en~icto ju.anteaté o·Ponto 38..II de coordenada. geogr.hc•••prolll:1uc1••
01.507'20-... 61.25"30....91'., localizado na confluinci. cc. o aio Ajaranl;
d.L, •.,u. por ••~. no ••ntido Ju.ant.. até o Ponto 3. de c:oordeftll&f••

:=~~~:.e::r::i~;:::péO~::5~~=i';~~ -2&' SO-",r., loc:ali&.c!o -

SUL : De pont:o 3~ ...gu. por linha Tet. até o Ponto .0 de coordenada.
gaOfjráfica. aproxiaadas 01-45· SO..., • 61.31 4 50""9ro, localizado n.
confluHci. de doi. ig.r.pé••e. d.no.inaçio; daí. .eque pelo ig.rapé
princip.l ••• denoDinaçio, no ••ntidO .ant.n~. até o Ponto 41 fi.
coord.r.tda. geográficas aproxiMad.. (J.l-Sl"20"N • 61-3!a·OO"WCJr ••
localiz.do •••ua cabeceira: d3í ••e9u. por linha reta .t. o Ponto '2 d.
c:oorder.ldas ge09réf ie.. apro.. iMad.. 01-"6 I 3""J( .. 61-40· lO"v;r ••
local.uado na cabec.i.ra d. Ulft iqaraP4f .eM deno.inaçio: "aí.. ."gu. por
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"UIIIS 'IIS5AU_
Ilfo1st.. d. ~nUçe

"lI - 'Detemlnar ã l'UNA% aua prOllOv. a .s-rcaçio ....1~
· aiatratiy& da teC'ra oeup&d. Dela 9rUpo lndlqena yAJKll'tMI. para po.t_
, rloS' hDIrlO1Offação pelo Pr••14ente cl& lI.pública.. no. 'temo. 40 ar~. ,. do
I»Creto ll9 22/fl • ert. U. J 19.". Lei n9 6.001. de lt/12/73.

I

, IIX - Prolbir o tnqre• .c), o trln.!me. peraaniftê'la d.
, ps.aoa. ou gruro. d. nÃo -IncHos dentro cio ~..l_tro 01'. ..peelflclM!o,
· r ....lv.d•• a pr•••nç& e & ação de autoridad•• feder.ls" b.- c:c.:J. de
, parUcular••••peala1Nnte &umrla.doa. deade QUe lUa atlYldada aio ..
,. aoet,..., lnconvenlente ou d&IIO•• i vida. ao. bana e ao prec.sao ••

.: •••I.tlne1. .0. lnd!gena..· .

"AlIIIS 5llMÇIlLVIS '05..1_

IV ... Z.t.a Portarl. entra .. v1901" .. pe.r~lr .. MIA ,.b1l

UI rl,...14a.

cação.

HS'ACIIlI DO "71115T~O
[a 15 de ...."~ro <lo I~~

n-.... =u ., 1.IZ2IU
&s.:twto: 4r=~'" teorn.~

1'C10 c.:. btl{ " .

•• Ha 1. Aproyo " ,r(l.~n$ ", d, f'U~~'\t" ti••a,••U~i. 111 te 111.-
clu'ataria. par...feito de 'de.arcacio di ter..a .ell,,". eor h'''l~".s
'YlnO.'ts1. cbl;l~su~R;"flc1e de" apTo:tl•• tI••nt.... "."l~.lO' net....'S. C~
ctlscrit. no Procc:uo FUMAI n9' C~62'O .. lS22/'1, neh tflellf.... fita. de
'f.Fonteir. de- .:ttrd'c~o P1eõ'lO c:~ 50Jl'!'r.nil ".cion,l. c._ "lff"'tI. ne
Art. to § 29 da Constttu'ç~o FeC:~";l, d~~~r~in.'u(o. ". conseq'iftctl.
qUI s. livre' resp,ctiv.. "Drt.~ 'o,!.

. i. Tendo ea vista o Aitl't!'stl'l n!: .rt. 'l. , 19, 111. 4.
COftstttu1ç;o. qn t~tabtlec~ str da coal:J"H;nch do c•••,1tMt ... OIofls.
IIt101111 ·proPol"'crit;i:-Jos e condiçõ.s d. ut11tllci.... ir.'1 hu'hj...
sivah i se~UrinçJ do te,.rH5rf12 n.cionll • opfll.r s."" seM efeU.i
uso,. eSÇlechh,,::ntt ft .. faf,u de.f;-ol1te1rl t ".S r.bet•••_.s ea I ,r.·
s"Vlçio I! J txp~o;".çio do: r • .:urscs naturah-tl, qv.t.....r ,.~,. dlsl!l.
ji ftel r'SSllhdo que. oportuuol,tuent•• qUlftdo se f1..zer rt'Cls,.r•• "IH
b.rir sobre o Uso di' terriS ",I processo d......(.;.ç•• , u,t. cll.,li

cio ".r.ri ser .Duvt~o. por proposta deste M1n1st.rio lO Ex Sr .. PresT
.d.eta da ••, ••lIc.. -

3. Igual.ent•••• hc. do dlS,osto o. § 39:de IIrt. UI •
I d. C'.Stftltçio, '. Ixploração econÕ.fc. lIIloa, recursos tlt.rtces •••, ri
4"'11 .f"refl Ixhter.tes nequel. irl' ftc. COftIUCtOIl,., i tf••ti'
~ie •• -C.",ress••IC10"11. O\l'Vidl • t;a.vn1dll1. 'Vano•••'. i , fiei'
I.SI.'U~'~' p.rU~1plçio IIOS resultadDs tIIa 1...... li' f ..... ti. let.

h'" fllY.-I•• JY"U..nte co. a .'ert.rfa "clardirfe .e!

1
.':'I;ti~'1I aont.nte até- o- Jlor.to ao clt: cuorden.da. q_ogr.tic".. .proa!""••
00·16'30·$ • 65·01'.f,O.....gr., loc.lizado em .ue c.beceira; dai .e.,... "r
li"a r.ta atlÍ o Ponco· 119 de coordlPn.da. '.ográfica.'· .proa!....,••

1
00-1."4O.S .. 65·10'20""9r •• loc.lizado n. eonClu.ncia do lq.rapé A..ix.na
c.- _tI'O í...C'a,. .~ d....i ..çio; c.taJ:. tle9uP pelo !'larape Ari..... ftO

I
--tido IIOntut.e ate o Po1I-to 90 d. coorden.d.. y.otr&fic.. aproxiMda.
00-"'·.0" e .5-1S'2:S-"91'., localizado na conflu~nei. c5e doi. ital'apé•
... ~~lMçio,; .ai•••vue pOr linha reta até o Ponta 91 .,. C:OOEdeJNMJií.
.-oIrehca. aproxilMd•• OO·11'30"'N e 6S·16'OS·Wgr. localiaedo M

I
ee-fl"ltCia de dois braço. fOrNdore-. de UfII ig.rapé·... "-MIIIi.u;io··
..1....... peJo braço f~raador ••qu~rdo no .ent.ido lIOft~ant. at'. forIIh·,
'2 l14t.coord.n~•• teotraUca••proxi••J'.s 00·19'00"'11 • 65.J"00"~.
locall.2Ho na l.ftt.r"çio coa a parte J)lanl'jad. da Pef'i..t1"al *wt':,

'

_:210: ••i •._que pc!' e.t;. pelo bordo ~c5i'fe-it.o no ••nt.;.... s...St.hOHh;.
ate o Poato 93 de coordenad.. Qpo9rafic..s .pro.iNda. 00.1)'00'"II •
H-02·.0""91.• loealla.cIo na çonfluinc.1& COln o Rio Maiá; da,...... ,ar;

lute 110 ..nt.ido :t_.nte liela ••1'9." d,1.reit. at" ., PalIto M .. :.
ctNfta.lMIda. pogrâfic:a. .pr(lJri..d." 00"03 'lO·. .. ".07·00....... ;-I' 10C'alia&'do ..a cORfl~e(MI o ltio C.u.buri: d.í. ..... por ...te ';';:.
......t.I... 8I01It.nt. pela ..r....squerd••té () Pont.o '5 d. coo~.'

,
. .-otreiU!:a•.,aproxi..da. 00·11'18"" e- 66-23'38"W,r •• loc.li."o __
i.ter-.çao c.. a parte planejada d. P~ri..t:r.l Mort.e .....210.

1
0It!"E : Do Poftt.o "5 ...._ ainda pelo Itio C.u.buri no .efttido .,.tut.
ete e ...-te'" .se coor6enad.. v ..Ot)rIÍiUca. .pro.i...,.. 00.14'10.. •

j ..·2... 4S....9!'" •• localiZado na confluioncia Cf;"" \IfII ig.rapr ••Ift "e~in.ç.o:

1
I.,_~ te M "lttido .etltt.nte ati o Ponto .7 •• coordettada.
.....,ráftca. :........ 00·1.· ..0"'... "-27·IO"Wgl'.. localiaatkJ n.

/

_fl..a.cl. e.- tKKl'e i ••r." ... daltO:l'inaçio: "a{, ....ue ainda pelo
"",CO . ..,laclpel d.nOlliJt&çio. .t. D Ponto ,. d. COOr:d• ....,••=J.I:.. :r...i- 00·"'30"••.fí6·21·10-vg.... loealiaado ... .,..

I
,.....lr.: .te • • .1. por 11",1\& 'ret.a at.' o .o...to •• de coo'l'daftedaa
......ftc-a. a'fN'.1~"". 00·]1' 35"'. • 6'·2C'.O·"9r.. loc.liaecto ...

,ee-fl-..cia .. ctol. igal'apé.... d.ne-inac;io: daí••••gue ,.10 i,.ra'"

I=:-:~.:-~::::iGa:o.::::::O ~~:;:~i2.:t'.o :::;:.4~~r~:
I 11 CCHlflu.l'tCia cc. o Rio C.uabur1: dai. a.que por .ata ftfI
f _~t. até a caatluiwei. c~· '* iq.'I'.pí ... denOlainaçio. e por

IHU - ""t.i" WIOftc,."te até o Ponto 101 de eoord.anada. ,~~ráC:ica•
......~a Dr12"3'·•• 6fi-l"1Il0"wgr •• loc.lh:ado na confluinc1. co-

~ ' ..rapé ._ 4~in.çio: dai••~. 'PO" linh" reta até O "to 102
I" .eotrálfic.. aproxi..d.. 00-34'20". • .'.1' ...0....1' ••
I "-li cetltluil'H:ia d. __ igarape ... 15~in.ção co- O J""""
! ......: ..l por ••te IN) ••ftt,1do atOntante .t.1i • "to loi ..
_......... 'P09l'ática. apro.i"da. 00-37'05". e "·1'·00.......

: leeall• ..eo .. su. 1:.bttc:.~~.; dai. ...que pc.,: linh. 'C.ta .t.e o .Ol'\to 104.
: .. eMtdawada. ,.09r.f1.c•• aproKi••d•• 00·.1'.f,0·. e· "·}4·50·...r ••
I 1Haltudo M COftfluêftct-& d. 1m lqarapi •• d.no.J.naçio cc. o c.ftll lia
; t.r"" ..I, ."ue por ••~a no Mn&ldo .,ntant. ati o PlInto 105 de CIDOi
; rifle•••proKlr.tad•• 00 45'20"11 .~"ol'·20"'r.. loealll.dÕ
I 'ua !larco do Sa.J.to H"o1i no l1a1ta lnUrMclonJIl ar••l1fv.-.JA:1dd.
j pelo r.'erido lt.l~••ti'o ponto 101 d. cOordenada. q-..riflw.
,&pe'01ltaM•• 0,01"'20-" e 6-40 47'30-1Igr.. . •
...... Do fJOftto 101 ..,ue no rutIO !IX, pelo l1J11te iJltanaactonal 81ruU/

·~la,.ti o MIIréo 11-2 lnlc10 de.Ul ~r1al. .

l1nh.·-r.t". ~-a't' o W'Or'lto .. ) d* cO'ol(d.u:daa 2~a~L'lÍi.ie.. M.prow1Ud.fi
01...2' ':1)-. e '61-51' 10-11191' ~. 10e.li••dI> n, contluencia da aio A)arani cc.­
.. tear." .. -.-inação: dai. ••,,,,. ,01' l.inha tet.a at.' (I flanto:!4 d.

· eoo~., .-e9C'.fiC:.. .pro.i...... 01-38'00". • 61·5... ·00·11191' ...
locall...... OOIIflulneia de doia igarapés ••• deno.in.;i,,; dai, ....u.
..la 1"0" .,rbc:lpal, ••• "eftOllinaçio, ao sHtidO ju••nta at.é o -Pont:D
45'" eeord........~~.,fi.c•• ~prolll-.d•• O~·34·10·•• 'l·SI·.~·""grr.~
toc.11.... M. COItfluincia c_ 'o aio ••cu; dax., ••gu. flOr outro 1,.rape
.... __L~io u .'nt.iclo .cJntante atei o POllto .6 d. c~E'd.ftad••

I,
...,ritic•••~"1l1llada. Ol·a.·2.0..... '1-5"50"""1'... loealil.do .. a,,_
"Me.lI'.J .••.i....... por, linha reta &tli li) Ioftco .7 d. cooctl .

' ....coaf.ic.. apI'OICu.d•• 01-25'10·... 62-10'OO·wt:r .. , loc.1J. _
1"lNc.i•••• _ J4t1rapé ••• d."o'l1naçio; daí, ...gue por e.ee lia cido
: j ......t ••t.é o PoIlIte ••• d. coordenada. '.OCj'réU.c•• Iproai..,.. 01-2.·50-..

• '1·••·00·...1'., loe.li••dO ..a C'antl".rlcia coe outro 19&1:'.'" •••
a-taacicu ..i" ",ua per ••te no ••"tido ..,ptanta até o PontO .9 de
.......... ..ot"'áfk:.. .PtO'J.iud... O1-1" .&0·11 • i2"'\3 ' 20·Wg:r. "
lee.li _ .. 4:abK:e1ra; dai•••,ue fOr l,iPM reta aeé o Pont.o 5~ ..
~ r.fic.. .praxi_d.. 01*1.'00-. llt 62·10·.0....2' .. ,
1..11 N cabeCeira do Igarapé Mal".r.; dai. aqua por ••t. ao
...t:We !u...te ati o 'onto 51 d. coordenada. ..eogritic.. aproai....
01-0.'20-•• 62·U'OO"'wgr .. , loc:.u.•ado ... confluência eM ., Jpra'"
c...~; da!. aef'M' _1nd. ~lo %garapj Mar.rá 110 ••nt.ido ju•••";.• at' o
....t.. li de ceG'I'tSenad.. ,-oI1'_fica. aptoxi_d". 01-0)' 50"" •
62.10·55....1' ... lDC'.li&~o na confluincia CóII o aio Cacri.."i.; tS.í••e9u."1:' .ate _ ••"ti" IMHlto.nt:.lt até o Ponto 53 de coordenada. g.ogr'fica.

I efC'••i....-.. 01-1.. 1 10••• 'Z·21'Oo·wqr •• loe.li••do.na ço..nuinc1.. coa o
I ........ xeriana: ••1••egue ~r li.nha reta .ti o Ponto 51\ de coo'l'.denadll.

l,eotraf1ea••pr"i-.d.. 01·06'30". • 62·).·50·...1'.. loealilado n~
ICOtlflHlICi••• doi. iqar.plÍs ._ d~no.ln.çio: "aí. .eGue pelo i,.nlpe
: pclftCi~\. ... tten.oetn.c;io no ••nU.do jU••Ate até o Ponto 5S de
I~"r..~. 9aott'ftc.. aproxiNd.. 00·5.'.0"'" • '2- ..0· 20"VgI' ~,
I locaUI.lfo fia cOfIlfluência co. o Rio Deain!; d.í. '''Que ~r ._ta no

I=~r:~::...::r~::.:::9.~;~~~;~!: :ttÍ'~~34~~~~~Y~~ ~~·.~~::nad::
conflHr:cia 11:011 o Igarapé do Di090: d.í .. ·:lltque por liáha ret. ..te 0­

i ....t. ~7.. aoord.n.d.. geoqráfic.. .proxiud... 00·4" 40·" •
; .2·..0'5-:·..." ... loc:.lia~o na c.beceJ.ra d. ua igarapé a•• d..~in.çio;
..l. s.'\I. par lirth. reta at." o Ponto Si da cooE'de".d.. g.09rj,fic••

' ......t-.cl•• OO-!IIZ'40"W • '2·,U'50"Wqr~. localizado n. c • .,.c.ira 4 .. __
· ~.r.pé ••• denOllinaçio; dai •••gue por linhM 'Cata ·.t.é o .Oftto 59 de
• I!eo'râ".d.. CJ"Q4J1"áfi'C.. IIp':'cstaad.. aQ· ~3' 10·.. .. 6.2-'5' 20"111)1:' ~ t

I leeal:i.a'" na e.-Hceil'. d. u. i9.ra~ .... d.ncain.çio: daí.. 5&._ pot'
· ••t.......ntido ju.ant'lt .té o Ponto 60 4. eoord.l1ad.. ,aogtÂtic••
; ..pra.iae4e. 00·52'00"'11 • "2·""'.O"W«jr., 10c:.li&BcJo n. confll,1iência Coei ti
I.ar.pê era""'.: ~i. "eg:u. por •• te no ••.,tido aonU1\te .ti o Ponto 61
.. ceordtnada. ...ográr ic:a. .proxiud.. aQ! 5.f, I 50"" .. ~2·.f,.' 30"Wgi" ...

: loealiaMo .. alia c.bee.ir.; daí, a.tul: por linha r.U. até o Ponto" 4:Z d.
· c:eeNeft.... "eOlJréf1C.. a.9rQ-.i..da. 01·01'10"111 .. 62·SI'S()"Wqr ...

localizlMSo I'la confluinc1.a de dois igarapé•••• d.ftotu.n.ç:io õ dai, '.que
pel. i,arapé .ecUJ'tdário, ••• d.noain••çio no ••nt.ldo IIOl\t.n1:. até u:
Ponto ., 4. coordenada.. ~eagráficas .proxi...da» 01·03· ...0 ..~ ••

.'2.S"OO"VgIr ... tocaliaado •• eua c.bee.-h.; dai. .equ. por linb. rata.te o Pon~I"I." de COOl'den.aa"$ gaoqràfic.. ap!o.iaad.. Ol·O~·20·. •

.'.OJ'4Q"''''r., locaUzado na confluineia.t1'o aio "aniftueva co- U. 1QIl"ape;:
.... "._inaçio; cfai ....que t:ol'tr 1 in"'" ".ta 8t.. c PO'ftto 6~ dw ce.ol'd.ned&,
·....r.!ic•••proaj,~,.. c;H·ll·~O"1I ! 6?·05'.<J"Wq'r.. loc.lit:aftO n.
COftflLMf'C'l. ~e doi. 19ar.pt!'tI , .... ~1P"Otlun.ç.o: da.!.. ~equ. por linha -reta
I.'" o Pott.to •• eM coot'd.n.. .s•• q@oqrlÍhc41l1 .pro~itKf.t1 0."'15·50·••
,.'.01.30·WtJr .• localizado n. co"flurncia dp. u. iqar.pi 8e. d."a.inaç.o
:~ o aia 0••in1: dai•••que por este no _.ntu.1o 'MOntante .-1. _r9__'......r. at. G Ponto 67 de coç.'E'dll!'nad.. q.ográfie.. apr01li"da.
0'-20'20·. e "-l""OO·'Wqr., l~c.li.t.do n. int.r'S.çi-a cOta • '.ri_tral·
IIorte .-210; d.í.. lII*4ue per ••ta p4!'lo bordo dl.r.1to no ••"tido
Le.te...oe.t. até • Port'Ut "8 d. coard.nad.. q.oqráfic.. apro.ilUd••.

\'01-)'1.)0"....3·29· ..0·...1' •• 16Cah~.do n. conflu..~tc1. CtlG UIil i9ar.p ...

1
·IkAoai,n.ção: &t.i•••9ue por f',t" no aent.i"o .ontanu, 5t. (I P~nto 6!f d.
CM1'd~a••.otráhca.., .pro~i..d.. 01-09'20"" .. ..6].29'4Ô·"""••

1 lecah.&adoea .u. c::.~ceJ:r.: da:.. II-.oU" por linha ..etlrt ate o Ponto 10 d.
coonIe,..,.• .-o9raf1.c.. .pt'01t....d:.. 01·0S·]0.... .. 6)-29135"'1191'••

I loe.li.a40na cabeceir. de \1" lf)arapé .... deftMlinaçió; ó.i, ••out' '01'
li..... ~.~. .~.. o Ponto 71 d. coorden.d.~. ,.oqránc.. aprosi-.d.r;.

\0'-04'50·•••)·32"40""9~"r loc:aUtado na conflu.ncl. ". doi_ i,.~.pi.
ant ct.noainaçio; da~, '4'9u. ptl'lo ig• .,.a'" principal •••• denoMin.ç.o. tiO

'HIlt.ido IIOfttPt. ate o ponto 72 d. cooró,,".d... geográfic.. aPToKi..d••
. 01-06·.0"•• 6~·]1r20·1f9r.. , locaUltado eWi .ua e.bl'Ce1ra: daí. '*9'1- paI'
Unha ...t.a ate ~ Ponto 73 de cootO"nad••,1 o..oo:rafic..s .pTox,iIiH••
01·01'10·. e 63·4CP50·Vgr ... loc.lbad~ nA catHoceira c'e UM ilJ.cil/ipi ...

l ......inaçio; dai. s*9ue por ...tr 110 ••ntido ju,"nte atli o 'onto 14 cI'
c:eoat.,..d.. ..ogr.fic... apl'o&i..d.. ot ·0$ '40". t ~111"1 'SO"'WtJ'I',

, JOC'.lit:ado na inter••çio COlll • '.ri..t.ral Nort-e .11:-210: "'.!. II'JU" PO;
1_lte ptl0 Itordo diu'ito ao ••,.tido t..atf'-OI'at.* ati o P,oonto 1S li.
ceorlkaa4as .-oqt'.Uea. a"pE'olti...4.. 00· 59 r 50"N • 63-"5' 20."91'.
lecaliaa60 na c:onfluencia' CGtl O lv.r.~ DII!I'liniziriho; tlai.. ..fUR por ••t;
fIO ...t.ietO jll••nt,. aié e Ponto 76 de coord,.nad•• ,9.~9ráfle•• apro.i..da.
00-5)'00-. Ir .'-51"IO"Ngr •• localiz.do na conCluinêi. c;:a. o aio Ar~.'
daI:••que por ••t._ no_ ••ntido aont.artt.,. at~ o Ponto 77 de cOOrdana.,.;
·~.tj~~. 'proJd......* OO~5" ..O.. N .- 63·55'00""q"t'., 'localizado N
illt.r.ttç.o cc- • ..-rt. plane,.". d. P.ri.W1rtral Norte 8"-210: 4.Í" ••,ue
IIOC' ••1.. ,..1~ bordD dir.~to "tli ti Ponto 78 de coordenada. veogTlifie••'
"'0.1"'''•• t:l).. ) .. ·.O·••' 6...!t3'1'S"Wqr•• loe:.1i~.l5b nA eonf1uinci. COIl \&I
i d i",.çio: d.i. ••quIP por e_te no ••nt.ido .ontante -.t' O
~to 7' d. c:oorM...d.. ..oqrlÍtica. "!proJti..d.. 00-32'30-" •.
"·S.·SI""4r.. localh:ldo "I confluineia . COWl outra i9ar.,. ...
lIenoai..ltÇ,io: dei. '''Ult por linha rete ati" Ponto 10 .se eoord,nac5-..
.....r.fie•••pro.iaada. OO·2!P53·... 6.·57' 15·W9r.. loe.U.lcht na
C'eIIflHftCia da doia iq'1".~1I .... dena-in.çio: e.i, ••'Ufi,> 'P4fla i ••rapl
pr1fteiplll .... dena.inar;io, "0 .ant.:l"o jusllnt.. ato.. o Ponta 81 ".'
ceordenada. 9ifOfJráUc.. .pro.iNd.. OO·2C'SO"N e '411 5'7'10"w,r ••
lecali&ado N connu.ncia COIl O Rio Gu... iba; dai•••gue' J..or ••ta at. o
,.,.to .2.. COClrd.n'."." qfl'ográtir... apt'ox:iaad.. 0011 24' I.... •
...·S.·07·1IkJr~. locaUUdo 1"1. eOflfluinci. co. u. braço foral4ot' .nu.llte.. -rt'- .braita: dai, ._gul' por linha r.1:. até o Ponto 'J d.
ceoÍ'dena4&. "OfJr.fic.. aprod..da. OO·\!I'20·!I • '5*01·20""'T...
1oc.liaMo M c:abl'Ctir. d. ,.. ;'9ftlpé .... deno.i.".çia: dai. '''-' JIOt'
...te' nc:t .~ntido ju..nte .té • c:ontluinetl co. o lqlrlpé Tt"t'r'. • per'
• ate ftO ""tido ju'••nbe ati o Ponto ... d.. cco:r4ePldia. CJa-oor'fie••
'JWOX.~.. 00-111' ..0"5 e '.-57·JO"Wgr •• localil:&do n. c:onfluineia COll ',J.
á,.......... cteftDllir.açio: dai, .egup por ••1:@ no ._"tido iIontante ..t" o
"'to 15 d.. coord.n.da. g.o,riÍfic.1I' aproxi.ada. 00111"20.. •·'5~DO·40·lfgr ... JocdiaAdo •••0. c.bec~!ra: da:1. I.gue por Unha rata.t.. o Poftto.5 4. c:oo'l'denad.. 'Jeograf1c.. epi'oxi..d.. 00-19'20". e
'S·07·20"Vqr •• loc.lieaao n. cClnfluênci. com o lHo "arlluiá: d.i.. ...u.
por ...t.. no .enti~o jU'.l'It• • ti o Ponto B7 de co·ordenld"ft g,ografic.,
Ipro:lJi..da. OO·I~·1J5·s • ,s·on'.o"Wqr'r locali28dQ na confluinci. cc. ....
,~r.ço foraador atlu@nt. dia ••rqewn direit.a; deí., ••gue pot' •• toe ISO
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,quE',

nice;

'lI - pela Pto~otoria p~ol!td;

111 pelo sind:S3to ge t:abalhadores rurais
estiver filiado Q proponente ao crédito;

IV - pe-Ia cooperativa ou outra entidade associativa

de pequenos produto~es qsráis, assitfl classifi­

crdas no parágrafo único deste artigo, a que
estiver filiado o proponente ao crédito.

Parágrafo Dnico - cooperativa ou associação de pequ~~os

produtores, é aquela legal~e~te éonstituída. registrada e inscrita

nos órgãos corrpe;ten;:es" que apresente pt:'lo J'Tlenos 70% (setenta por

cento) do quadro social at.tvo constituído' de pequen.os produtor.es e

que Ç1p;reserte. ainda, no rrín.lrro ·60% (sessenta. por cento) do rJ'IOvi-.

~ento',:opera~ional líquido de resporysabilidade da referida catega­
ria di?~ produtores .

Art. 42 ~ ~s:garantias passíveis de sererr.exigidas pela5
instltuições financeir,as nos contratas de financialJlento do desen-

- pelo órgão estadual ofici.al de a?sistê~ci •.t~~

Art. 1!2 _ A pequena propriedade rural, assilT' dcf-inlda ne,!

ta lei, será inalienável para efeito de garantia de débitos deco,!:,

rentes de contratos de financia~ento do de$envolvi~ento de suasat!

vidades produtivas.
Parágrafo Onico - Considera-se atividade' produtiva da pe­

qúena propr'iedade rU.f'al, o conjunto de atividades realizadas· ou

or.lgin'árr'as da l'\'lesrr8, relativas à produção, à transforrração e ,

co~.tcializáção de produtos agrIcolas e extrativos. '
"Art. 22 - Para,os fins. desta lei, ente'ode-se .cprro pequena

propriedade rural, o irróvel rural que preencha ·siIPultanearrente, as

seguintes condições:
I - apresen~e sorratória de áreas, contíguas ou não,

de no ~áxi~o cinco (OS) ~ódulos fiscais do ~unicípio de localização.
11 - seja detid~ a qualquer título e explorada dire

tarI'ente pelo pequeno produtor rural, na fOlf1IB definida ~ste artigo.

.Parágrafo Onico. - Pequeno, produtor rural é aquele que ge­
sen~Qlva atividades produtivas, na.for~a preconizada ~no parágra~o

único, art.1º desta lei, utilizando .predol1"inal)tel1"ente a tt'i!io-de...a:tJl:a

fa~ilia:, podendo recorrer à contratação de trabalho.para a ~qn?~­

çlio de ?tiv idades t.~porárias ·do processo produtivp.
Art. 30 - A co~provação da condição de pequeno produtpr

rural junto às instituições financeitás, nos terftlos estabelec~dcs

no paráyrafo único do artigo anterIor, se 'fará wedíant;.e apr~sen.t~
ção de atestado neste sentido, a s~r fornecido al.ternativa~ente:

(APENSE-"" AO PROJETO' DE LIII N" 1.067, DE 1991).

..............................................................................................

...........................................................

Regulamenta o artigo 52, inciso XXVI I da Constituição Fe­

deral e dá outras providências.

PROJETO DE LEI Xº2.678, DE 1992
{Do Sr. Valdir Ganzer e Outros 4)

PROJETO DE LEI Nll 2.677, DE 1992
(Do Sr. Jabes Ribeiro)

Altera a redação $10 arueP 58 da Lai 1>9 8.212, de 2t da

julho de 1991, a.tabelecendo critério de cCllpenaaç"ÃO di»

débito. das Prefaitura. Municipai. para CClll o I ...t:1t....

to' .acicmal do Seguro Social - iNSS.

IIS COMISSÕES DE SEGURIDlIDE SOCIAL E FAMILIA: DE FINANÇAS

.: TaIBlITACÃO: E DE CONSTI'l'UIcÃo E JUSTIÇA E DE REDAf;ÍD ­

IUT.541 - AllT. 24,XXI'

A.rt. 2a O Poder Executivo regu18aentar6 ést.1:.. i no prazo da 'Oltr,i!l
ta) dias a contar da data de .ua, pU\lH1:8çío.

Art. )a Esta Lei' enha e.. vigor nÍl data de sua puoHcaçlo.

Art. 4a Revogaa_se ~s disposiç~es e~ contr'rio.

-;)úsUflcaçlo

D presente.prC.jeto de lei tell por objetivo contribulr, ..ré
tiva"ente, para solucionar a difIcU 51tuaçlo em que s.. encontra -;
Illaior.h das Prereituras Municipals, ulla vez que estas nlo tea condl
ç~es de cumprir seus cOllprolOissos para com a Previd'ncia Socl~l sa;
cCllQro..eter a execuçAo de .ç~es priorit'rios, particular...nte, no
call1Jo da saúde. " .

O prazo de porcela..ento, do~ dl!bitos pr..videncUrio•. , ~ ,da
240 "e.es -, estipulado. peta Le,l nl 8.212, de 24 de julho de 19" ,

nlo se constitul, ainda", e. soluçA0 'v,lável par. a grande parc"la das
Pref..ituras M',mlclpais, pois e~ta~ acumulara.. dIvidlS de tal' aonta,
que se torn~ illpossIvel seu pa~amento l~tegral, "esllo que ea, 20 anas.

, E"lo race disso, o projeto de lU ora .Jlrese~tado propaa qua
seja, adiclonalllente, facultada a cOlOpensaçlo 'de aié 50" do valor do.
débito. das Prefeituras, bell cO"O dos EstadOS e do Distrito F..daral ,
existentes até a data de publ1caçAo da lei, ..ediante a comprovaçlo lia
despesas por ales realizadas, e. igual p..riodo, COII assistlni::la a'dl
ca a ho.pitalar a ~ua populaçlo. -

Elperallos, ,portanto, que dado o indubitável conteúdo soc1lil
da proposiçlo .... tela, a e.ta seja assegurado o apoio ào. ilu.tras '
Pares para g.rantirllos a sua apr!lVaçlp,

...... i.21';. U .. 'S_IM _.".: ;.-

==a~~=.........IICIIL . , '

O ,aI:IIDI:NTI: DA a.:.OILICA
Papo ubor ... o~ ,~dIcre1s ...SÍ!"!- .......

Sala das

o Cong~esso Nacional decreta:

Art. la O art~ 58 da lei na 8.212, de 24 de julho d.. 1991, passa •
vigorar coa a seguint.. redaçlo:

"Art. 58 os. débitos dos Estados, do D~strito Federal e dos
MIInicipios para coa o instituto Nacional do 'Seguro 'Social (INSS), ~

xistent..s até a data da publicaçlo desta lei, pOderio ser liquidados
.. "t' 2"0 (duzentos e quarenta) parcelas ,,!ensds.

5 la Para a apuraçlo dos débitos será consid..rado o valor'
original. atuanzado pelo Indlce orlcial utilizado pela Seguridade 5,2

cid para correçlo de seus crédito~•.• ,

5 2a t permitida a .cOl1Íp~nsaçlo de até, 50" (cinqü..nta par
cento) da vaior original 'd';s débitos mediante coaprovaçlo de d\lspe­
.as realizadas no perIodo a que estes se ref,erirea. coa r ..cursos pr,2

prio., ea aç~es de saúde no 'ab!to dos resp..cUvos Estada., da 'Dlst11
to Federal ou dos Municípios.
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CONSTITUIÇÃO
'aEPóILIcA FEDElUlTIVII. DO ltIUlSIL

1t88

~
Slll, das snslles, 01 d~ abril d~ 1992.

.- ,ao( '~;;:::;MW;6{,.,' ~
~ ". . ~.TTTTõ"O'.' . 0E5 5TO

-~~~, /~

De»~ I! GAItAft1'MS FWIDUII!rfTAIS

CaplulDJ
DOa DIIltJTos EDEVERES lI'4IlMD(WS Ec:oLÉTJII06

AII.,. TodoallolguMsp.-alel. ~iOdequal-
.lpf_~p~"!'Sbr e_~

TiIlIIo •
....................................................................... ~.:;....... ••• r

Portanto, o pr~ceito e. questlo do e~tatuto federal, re­
presenta u..a i.portante salvaguarda nos planos pDlítico, econarri­
co e cultural 1 "sobrevlvfncia" da pequena prDduçlo rural no País.

Entretanto, no qu~ p~s~ os prop6sitos' in~gavel~ente~erl
t6rios da referida déter..inaçlo constituciónal, é larrentável que
o gDverno f~detal virtual.ente venha desconsiderandD sua ~fetivl

dade, por .elo da ..anutençlo das exigfnclas cDnvencionais de ga­
rantias, CD"D no caso da hipDt~ca da t~rr,r, nas ",odalidade. de
crlditos existentes, CO.D no caso dD crl!dito rural e dos fundos
constitucionais regionals.

Essa postura do governo, apesar de juridica.ente sus~en­

tável, fàce a ausfncia dI! regula.entaçlo do dltal1'e constitucional
~.opauta, t~. repres~ntado ul1'a prática social..~nte perversa e UII'a
irraciDnalidade do pontD de vista ~conal1'ico, e.·razlo de s~us de~

. dobr...entDs na dinl..lca da estrutura produtiva da agricultura bra
sUdra.

'Nestas .circunstlncias, a aprovaçlo deste projeto de lei
seria absoluta.ente opDrtuna, na .edida e. que proveria o cDlPple­

,...nto legai necess'rio • efetividade do referidD dispositivo con~
titucional, PosJlbllitando assi., cDndiçDes instituciDnais asseg~

radOras do desenVOlvi.ento real da pequ~na produçlo,rural no erll­
sIl. Para tantD, D projeto estabelece as alternatiVaS de garant1
as pasdveIs de vinculaçlD aos contratos de flnancia..ento das at1
vidMes IIZlldutlvas da pequena.propriedade rural, diante do quadrD
g1tral de clet,rioraçlo ecllft6ooil/' que caracteriza a atual situaçlo
des•• •~to d• • orl~ltur'n.cl0n.l.· Define t ••bf. o projeto,
a concfituaçlo de peqUltna prDpriedade e por extensao, de pequeno
produtor, baseado u parbetros clássicDs, univuul.ente aceitos,
de ta.anho de "ta , natureza dD trabalho e.pregadD, neste caso,
relacionada' prevaltncJa do trabalho fa.ilia~, d~ acordD CD"O
disple Inclusive o texto constituciDnal.

. "valla.os entretanto, dado • l6gica rigorDsa.~nte co.er-
ciiai do sistua financ:'e1ro, qUI! a si~les i ..posiçlD dDS referidos
dispositivos lltllais nIG asseguraria. o cu~rf.ento do flSpírito
contido no preceito constItucional e. questlo, e.. fac~ • possibi­
lidade cQftCreta de alij...nto, do' acesso ls font.s ve criditD,
dos pequenos prlldutDrU. pela incapacidade dDS ..es.os vinculare.
Previ..ente aos contratDs, b.ns reais e.. níveis aceit'veis pela$
instituiçDes financeiras.

Nesse s.ntido, o projeto defin~ ainda ..ecanis.os garan­
tidores da obrigatoriedade de atendi.-ento ,das de...ndas de crl!ditD
para o dltsenvolvI.ento das ativldad~s produtivas da pequ~na pro­
prled.d~ rural, _ dnptf!zar no entanto, as salvaguardas 'dos 'agentes
'Unin,clt1ros, dDa r1lt:oa 1nItrf!ntes ao c:rid1to da atividade agrícola.

" Portanto, considerando a i ..portlncia do prDjeto, atl! pelo
QUe r.ptesltOtacOlPO ev,ntual instru.ento d~ EstadD ~. defesa de
lItto:r*J'lQI:lals~ ÍIlfuiodzados na correlllÇlo de forças no s1st..
.. .;;;.e.;1co,~~ a Sf!I'lS1biliclade~ ~res parl-mares 'para
aproveçló do .es.-o.

. t - 'o ·p..nhor da ·pr~~Mlf~ilW'ltHt~·rí,.r..J
11 - a all~nàçD~ fi~ucrltiã dos b~ns flninciadOS'hO

lnvesU..eoto.

vo.lVi.ento d~s atividades p.rbdutivas d.." p~qu~n!, propr~.~dad~ !.ural).,
rslo:..

•tti~~Ó'Jftt.' ire' 1W;""tÍb!~ttrvi" ~!'gúia,pent~r:;o' ;'-,tigo. 50,
Xlt'fI dá'1:bwstlluiÇló~"~dbr'il;"1i'!ij'u..·'f·é~tab~·l"';;eq~ê o -.a" "i1;q~en'a'
pr'l#lf1'WáS-:rorâI~~ll~~l'1Í"ik1tj'n'~"~i"í';!l,~;;t'J:"que trab~íhad~"~!'
la fa!!,!l:ia, nlo "erá objeto d.. penhora para paga..ento de dl!bitos
d~correntes de sua ativid.de prDdutiva, dispondo a lei sobre os
.eios de ;in..ci~~ o seu desltOvolvI.ento". (destaques'~ssps)

• ReferidD disPositivo constitucional,'objetiva.~nt~tenta
eli.lnar os rjsco$ efetivos d~ llerda da proprIedade da t'rra pe­
las. p.qUflftDS P~odotor~s ruraIs, decorr~ntes d~ suas relações his­
t6ricas co.- O 5lste..a Nacional de Cr~dito, e. especial CD. a PDi!
~a de crldito rural.

No contexto d~ u••Ddelo de desenvolvi.ento econa.icD,
concentrador ~.. todos os níveis, o instrul1'ento de crl!ditD rural
t·ransfor~Du-se. ao longo de qu.as~ t;rh dl!cadas d~ ~xecuçlo'r ell' v,L
goroso ..e!o de ~xpropriaçlo e conc~ntraçlD da terra e, portanto,
e. 1.portante .ecanis.o .li.entador do intenso processo de êxodo
rural v~rif1cado no País neste período.
o. ...§!y,~~~''''f,~-=rewela.. que co.o c_onseqUfncia
~~~~ roral, so.ente a rede bancá
~'lI"'íi~f1:tn'G~"hUtl' (01) ..i1hl~ d~ hect!
res de t1t,ira,' t>~.féa".nte.Drlg1n'rios da pi!Quen. propri~dade, arr!
cadados atravh d~cuçlo h~otec'ria du .es.~..:.-.,__o

" d~lsl" da Ass",bUia 'Naêlonal Constituinte de inserIr
no te~to constltuciOft*l O citada dIspositivo, teve'o signifIcado
ainda, cIlr r'lIGnIllll:iNllto I~to da pr"valfncia de u. juízo de

·talor "nUcuíar ria nl~çlo do ca~;nfs co•.a hrra, expresso pt- .
la hegttPonia de ingredientes culturais, Que ó diferencia da Col'l_'
cepçao a« "rcadorla, pr6pria dos seg.entos flSunclal.ente capaa
~.htas. -

'O ~ÍITA.iIG' dispd$t'b;n'li"'àt1!~i'5Il"'d"li·iL1-,'" li. 17't;'
1t$'t~#f16'Utt~ó:;! ~."'ê:is'lls':·~ t~fiinb'fWhtos o~ontrttado~

lltiaw. ""e_:r:anvas/'oIl'iWil1's' ~iltidi'd6""a5$oc'hHv.ild~ lÍ~que­
~ P!odIl\llil~0"T\lHl'si;!* alia'! t .. ·.,.;;t.ill.ii~· *sp-e'CÚvlÍ' ~ ~ 'dl~Ílo$tó
nD art. '8.da lei.ng 8.171, serlo sufi~ientes co.o garantla~" d~S
çW(jitd5.' , .' '

1It'ti.' ~\!, 0llS' tl!i:uri\ij':'d..sUr\1Iiloi;'~iha~·I~QiÜilcÍl~s vigen
l:!Sp a"ct~q$'ai'~'m."*'Í's·~Iií...sj'li\; ·rtrlia~fito ~'júvid.~'
dlt,-onc:oa.r.~l't\t\""f-· ..M""~_lfa~hó~jce;,i~~ dd
'':''ttnt.Vl''lP\lld''.ht'1l'ii1ft'l;íÍlf\fH~'Ii''''·d~'i;;t~''&.~''iei'V!'aaJ,rs; :W~·
dútUMIIlfao'••oefljl'~·~d~dt~:"i .... -

. ",J ..1Ik1!"ttt'a~~~~,"i,f ~'~iU1l1.1i. ,'~••lo
~j;.R~.nh# J.t1f~,~~.~JI:.~a;lr;P,•.t~"..:satdo·d~
~~\1er:J~tl,J;J~.r~'_~.'Ill_rt..,·tloi',~xe-rcdY·
ç,üq,~.we,*J,~~ Of~"HlIPN:td""~~.l1'~~ndt(l~l\';<la:.d{)t!

çJ!l$·aata~iPhm~".M~l,;~:"

· " ~t.~. ,."ll.lp~~ .1iIll'Wl"~,])QJ!1l"~~~ ·.··óOOt'ftu·
~ .pJ.l!na.~i""~.~·JIIti-O,ll!é~• .ap~·,.,.'~nçilO~IIt!!·i"~e­

"gnçlo, glDbal das atividad~~!lO<tu,t{i~\J,d;t·il.IIllOen"·llrop.T;ledall"r!!:

r~l. .
.• ' ,:"rtJt•.~;, P. Ço>nseJ;llcnliaeJ.Q!ll!~ de'f!~á HtlcolllolCNPAF

.l<FpJll'l!l(~.p.tadW\9;M~'Phdi!'~l\l'~~~iqi>lI~;l-~N!I'.• "'!!"r'
e.lI'[Lt~.jtq.,~ Hx.~.~~~:p~a,Pll$-'~'<*rOll'~~~o .
~ttb~t.t,~~~~çJç ~i"n.C(~So!4fI1#':~.~II'~Ji,us.

·x:~~., P~:B",p,,I;"~Cl:'fí!'ad.~Jl:iÍ.~j~Jwlt.q!i""·~ajl':·.~s !~~.1ltilS'.l·kl'\ll~~~-9o'lIln~~I\Ollt<9"d.(..'d:UoT"It$»!"
· gula.~ntaçla do crédito aOI agentes econall!l,!)ll'.~1lIU'slJ'lJ.;:.~';:"~o. ".

.' /I~t!.·.g.... l\;..pr,s~~~,tj~~. ltl1'.,V-!·V~iD'.;!f"· de sua
PI4I;1~,icaç,ao.. r""o~.s J$ ~4.~fI!JIf f!It ~jll""
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residentes no pãis a inviolabilidade do direito à vida. à liberdade.
à iguald,de, à segurança e à propriedade, nos lermos seguintes:

XXVI. - a pequena propriedade rural, assim definida em
lei, desde que lrabalhada peja famUia, não será objeto de penhora
para pagamento de débHos d<>correnles de sua atividade produ­
tiva, dispondo a lei sobre os meios d<> fUlanciar o seu deserwol­
vimento;

tll' il]l~.. ..::~...uill.d.d. pr....nt•• d. con••gulr..... a~.nt.. I'.l
.1. d• .lolJ"<l.iri.oa , naU•••ia justo d. qUI c~n••guir...o••1;-._ vo'__
para o•••••l.ri.do. at~a"'. d. raduçlD da incid'nei. d•• alteeta... I.
po.to d........

Ta.nIto a t:artaza d. QUI ••ra1 .nt..ndJdo ....u _r........
pelDa ..... llu.tr•• Par••, a taiai acolhida a alnha prapo.lv". .

............................................................................
.........................................................

l.D v. &.171. 4s 11 dIl jol4el~ da nu.

Dia~~ .abra • JlGUt1Ca ~lCCtl....

Art. 5' - • tnst11:u:!do e AturO qrieela "'UaMIo a:

I - eobrlr pre1uboa "eornnu. .. ainlatrell ... aUâ'"
UM tb:oa e •••1tJ.xoa ou ..-ove..c:.a:

XI .. ecthr1r pn1u{a.,. 46eerrentea .. r~~ M,t.arab.
prav". dMinç•• a outroa que atlflj•• pl.ntll~••

"dlJt'aftt t1ftlco .. ,.. aUvlt1&dea flen-u.l.......lr..
rio aç.t;raiS•• pelo aequra _Gritol_ previsto n..a IAl.

Art. 57 - CvnAllOJ

Art.. 51 .. A apólice .. aMj'\lJ:'O .~lcol. pederi cMatitulr ,._
nnUa nu Dper._~. da t:t"lto zunl.

cor'JsTrr;:urcAo
..:>

REPUBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL
, 1988

• a .

TduloVl

DA 11UBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

PROJETO DE LEI N!! 2.682, DE 1992
(Do Sr. Paulo Paim) Capítulo I

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

PROJETO DE LEI Nll 2.700, DE 1992
(Do Sr. TonyGc!l) .

. _-_ ..

(l\.S COMISSOgS DE EDUCAC1\O, CULTURA E DESPORTO; E DE CONST!

TUICi'lO E JUSTICAEDEoREDAC:lO{ART.5~) - ART.Z4-, lI) •

Seçiom
Do6 impost06 dllJnMo

Alto 153. Compete à União instituir impostos sobre:
I - importação de produtos éstrangeiros;
D - exportação, para0 exterior, de produtos nacionàis

ou nacionalizados;
11 - renda e proventos de qualquer natureza;

Denomina "Rodovia Deputada Cristina Ta.vares" a BR-4Z3, que'
liga São Caitano, no Estado~ Pernambuco a Paulo Afonso, o

no Estado da Bahia.

1I - S. 'O ranefi.anto .ana.l ror auparior a Cri 1.61••1:117.

oa ( Nua al1hlo .aI5:5.nt05 • quatroz. _U • oit.nta •••t. cruzeiro. ).

lrarinior • Cr$ 5 .. :380.295.DO ( cinco, _Uhõ.. trnanto. a oibnt••U d!!,

z.nto. a no".nta • clneo cruz.iro. ) •••ri d.duzid. u•• parc.l. corra.!,

pendente d. Cr$ 161""08.00 ( C.nto ......nt. a U. _il cruzeiro.) a

....1'. o .aldo r •••n••c.nt. incidl ri u•••Ucot. de dez por CIIn,"o.
111 - S. a rendi••nta ••nsal ror aupdrot' _ CRS 5.3BD.295,OÓ

( Cinco _Uhi5e. tr.zant,oa a oitenta .11 duuntoa • nov.,.ta a cinco _11

cruzeiro. ), ••ri deduzida UMa parcala corraspondenta da Cr$ 96....53.00

(ftOv.canto. a ••II••nta • Di to _U quatrocentos a clnquant.. a trl. c..u~.!

1'•• ).

haju.ta valores da tabela progr••s1va para

cálculo do fmposto de Illenda.

las COMIS~6"S DE FINANCAS E ~RIBr.rrAÇÁo, E DE COMS­_._0 ~lTUIÇÁO E JUS~IÇA E DE REDAÇÃO IAll~.541.-AIl ...2~

O CONGAt5SD NACIONAL decnh:
Art. ,. O i ..po.~o d. Rend•• Pro"Vento. d. qualquar nat!!

"Z&, da que trah o incho I II da art.". 153 da Con.Utuiçla radaral ,a!.

~."'calculadd , ob••rvado o ••guinta:

I - Se Q rendi••nta .ansal.ror d. at' Cr$ 1.&'••011,00

(Nua .Uhlo ..13...nto. e quatrou _U a oihnt. a ..ta cruzebo.) O

eant1'J,buint. a.tad. -15.nto do i.poato.

Art. 21 N. -!atarein.9io da ba•• d. cilcul0 aujeita •

l"cldlncl. da l.po.t.o pod.rá ••1' deduzidos CrS113.770.00( canto a t".ze

ill1 duzentos a ••tant.. cruzal,roa ) por d.pendent••

Ar~,! ,3-- Á; dlapoaiçio ant.rior•• apllc••- •• ao. "a._.!!..
. t •••r.tU.dD•••••rço d. 1992. .

Art••1 A p.rUr d•••rço d. 1997 • oa v.lo!•• Ih -...

trata •••• l_I •••1'.0 corrigidoa ••naal••roto. palo lNPC da runda;l. Cf.
tul.1o V.rg•• ou qu.lquer Dutl'O Sndic. que por..ent,u,.. venha a aubatltul
-ID.

Art. 50 [ata LaJ. entra •• vIgor na d"t.. d. au. publ1c~';

Art.. 'o R.vog...... i. di.p0a!çb••••• cantrirlo.

JUSTJflCACao

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. lQ - A rodovia BR-423 é deno~inada Rodovia Depu;

tada Cristina Tavares.
Art. 2Q - Esta lei entra em vigor na data de 'ua pu­

b1icaç~o.

Art. 32 - Revogam_5e as Qi5P05içoe~ em contrârlo.

, Ao .nc••lnh.r....o. o pra.ant. projato d. lil • vi..... ate.­

"uar a dlr.lcJl .ituaçlo do•••••l.,.i.da. br••H.Jroa ,qUII con..iv_

CDII u•• Inflação .b.urda!, _ coa U. proc•••o r.ç•••.1vo da.u.... '11''''.1...
lIa.t•• c::ondlç5•• ~ aa canaid.rar...o. qUI .al'r1•• na. ...

r.nd••••a .i,. r ••uU..do da uend. da (orç. d. trabalho ,0 violante e

abu.ivo conri.co do já .inguado aaIirio doa t.r.balhador.. "r••SI.i....

, para nio diz.,. outra cais•• lnu••no • i.oral, vi.to qua alo ••.,re ..

tr.balhador••••salatiados • atr_via doa t.••poa oa que t •• plgo ,.1_
erro. a d••••ndo. da& aQuipes d. ira. econo_iel • d. agora a do , .

JUS T I F I C A, C 11 O

A ex ..Deputada Cristina T~varesJ falecida em ·23/021'92 •
'destacou-se no cenario o~ 1i tico naciorial cômo uma dâs mais pro'e.ni·-'

nentes entre toda::; os Par J ament ares Que por esta Casa já passaram.

D'urante seus doze anos de mandato I oot:e gra"ljear a adrttiraçao e o

respeilo de todos os seus Pares, n~Q só os correligibnárío5 cc~o

tarnbem os OOQ$itnr.e's:~dada Sua coerência de pensamento e açao po~~
tica ..
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A Mcd i da t eM por escopo pr••t i 9 i ar não sé a.

c.t••orl.~ caMO taMb~. o seu Sindicato.

"i sa a pr.sentR' prOP05 i c;io ;a det ..... inar que'

tod•• as tr&nsac:ões illobilíii.riiils SCJilM f"eitas COM •

p....ticipa~lo de UM corretor de IMóveis d.vida~cntt habilitado

.. sindicalizado ..

Natural de Garanhu,'ls, r'f.., de,cenaente I.::o!! i.LU:5-t,l:e "IMJ.­

113 daquela cidade, dlém de Oeputad. Federal,. foi jornali.ta-e es­
critora, tendo alcançado distinção em c.da ativid.de, e .eus ..éri­
tos reconhecidos muito' alem das .rronteir~s rlunl~lpals e e5tadua~s.

Recentement~t a Câmara ~uniClpal de Garanhuns apOIOU
urna proposta de denominar "Rodovia Deputada Cristina Tavares" i:

BR-423, que, começando na vizinha cid.de de Slo,Cait.no, PE, term!
na eM P.ulo Afon.o, BA, p••••ndo pela terra natal de Cri.tina Tav~

ras.
Tr.ta-.e, portanto, de preito ...i. do que ju.to. uma

filha d.quela regi.o, q\Je, com .u. comprovada c.pacid.de intelec ­
tua! e profissional, soube honrar o povo do agreste meridional pe!.
n8Jftbucano, a.90'ra ê1esej~50 de homenageÍl-la, perpe'tuando sets nOrRe na
• strad. que corta • regi.o.

Assim, e est.. prapos·ta n:io sô ulIIa hOlllenageln do povo

pern••bucilno, que tão dedicadamenteela representou nesta Câmara ,
••'s talftbélft o reconh~cimento de to~os os' seus ex-colegas de ~arla _
..nto, e por isso contamos com o apoio dos nobres Pares para Q pr~

jato, que vem honrar a memória de alguém Que soube, co~o poucos
elevar o no..e de.ta Ca•• e dignificar. atividade legislativa.

Sala das SessOes, em O il de fI'3 111' L, de 1992

A,indo assiM, te.os certc%a, est~rcMos

.rD~orcionando ~alor ~.9urança aos negócios ~ s~rR. realizado~

no setor iMobil í;r io, que, I nfel i;;::MC'nt~. não ti. hoJ~ ..

~.rticipa~io obrigatóri~ do profissionAl do r~MO•

Para c.te dC5id~rato. contaMOS COM o apoIo dos

~
Deputado TONY CEl

PROJETO DE LEI ~º 2.704, DE 1992
(Do Sr. Paulo Paim)

Cria ·norma~ para a habilitação de operador cinematogTâfico~

obr la_tal" iaMEntE, 5EI" ef'Et ivadas através de corretor d.

i ••vais ou t"cnico dE\lid~Il\Ent" hab'ilitado Ir sindic:al i"zado ..

(As COMISSOES DE TRABALHO,OE ADMINISTRACAO E SERVICO PQ
BLICO; E DE CO:-lSTITUICAO E JUSTICA E DE REDACAO(ART .54) ­
- AR! .24. II)

PROJETO DE LEI N!! 2.701, ,DE 1992
(Do Sr. Dércio Knop)

Deteraina a intermediação de corretor de imóveis nas
transações que e5pecifica~

0o!.

a6

ju~

lU A carteira de Habilitação do prDfi••ional
ri gratuita i ••nt. de taxa. de unid.d~ R de MatrIcula.

~Q Aa [~pre8a& txibidoras CinftMatogriric.. •
podario admitir Operador•• tíneJna\.ogréfi.coa devida.ente habilitado.
to ao Sindicato.

CONCRESSO NACIONAL doeroto:

,. Ficam criadas normas legmia r.rerente. a Habili_
taçlD de Operador Cinematográfico •

2Q Da operadores cinematográficos que exercam a

prDrl••lo • passam a aer habilitados em cursos a aaraN criados.. .9US
pr4pioo Sindic.tos.

3D A Carteira de Habílitaçio ••ri expedida pelo
SlndicatD ao rinal do curso.

~ O operador recebrá ao rinal do cura0 um ccrt!
ficado de Conclusão de Operador Cinematográfico~

11 A carteira de habilitação. terá validade ••
todo o território Nacional •

111 Cons~ará obrigaloTlamRnle a sua Qualificaç30
co.pleta • respectivo número de regi5tro ,junto 80 Sindi=~~ I ~D qual _

tez 'cura0 e sua riliação , sócio ou contribuinte.

(As COMISSOE5 DE TRflBALHO, DE AOMINISTRAÇAO E SERVICO PQ
BLICOõE DE OJ~STLTIJICM E JUSTIÇA E DE REDAç,!D(ART.S4) - AlIT.24, LI)

As tl"ans~cõe1i i_ob i I i~r I as dEVEria.Art. 12

Iilrt. 3Si! O corretor q'JE' houver i nterlled lado a

etP.....~iQ llllobil i_... ia f'ari\ Jus a UM'" c~.is5ão acertada co. o

cliente ou, ~ falta de .stipul.,io prevista. à quantia

con~t.nte da tiilb~liil de prr~05 dr s~r\llços de corr~tagEM

hOMologada pelo erRei da RegIão.

Art. 29 Os negocios jurídicos onErosos qUE

tenhaM por objeto iMÓYEl só seria rEgistr~do5 ou averbados ••

C.rtério se no instrUMEnto constar o nOM. t: qUilUf'jcac:ão do

carretor dE iMóvel ou técnico. s~lvo se inexistir no loc.l UM

,ro'issional do ra.o.

contl"âr lo.

Art. 611 Esta l .. i ..nt"r'a .... vi,ar na data da
sua .ubll ca,i'o.

Art.... 40 O corretor ou técn ico pagará, no ~to

da transação, o I.~osto de Renda drvido, iiUiSiM COIllO a taxa

••tipulada p~lo aindlcato.

SP O A.pregador poderi aalicitar ao ••pregado p~

ra .reitos d. anotação oa coapetent. carteira profi ••ional • r.gl~
tra no livro d••"'pregado••

6Q As E.pr•••• Exibidoras CinuJnatográric••- que
••ntiver•• operador cin.~atDgrBricos •• exercício a.a _ devida habi1!

~açlo • registro. eatario aujeilas a UMa sançio pecuniária d. 5000

UNIr'. ou outro Indica que o venha .ub.ti~uir •

7P 05 profissionais Que "ia tiver.~ a Carteira d.
Habllitaçlo • que .ativBr•• trabalhando •• [Jnprss8B [xibidor•• tina••ta
griric.. tario o praza de 180 dias parB B ae regularizara. ­

junto ao Slndlc_to da C.Logor!. _ f!M d. obt.r... D C.rtlflcado d_ "a
..UHaç.D.

Art. 72

A~t. 52 Os stnd.catos MantErio perMan.ntrllentr

Junto aD. Cartórios de Notas corr.ctorcs par. as.inare. os

In.tru,entos ~u. lhes co.'ctir•••
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Sala d__ SlIaai5,••

, -/, /,{. :~ /1 . (. ({.. ... I

U. U Sindicato aoa Oparadoraa Cinaa.togr.ricoa t1
c.ri .utórizado • fornecI r • t.rt.l~. de Habllitaçlo aoa pror1••1an81.

que pr••ncher•• oa raquiaitaa por aI••adotado , ••ndo"que oa Op.rada
r •• que tiver••••1. da S anDa da ••rviço ••rlo reconhecldo. pIlo liA
dlcata.

gD [ata Lai antra a. vigor na data aa aua publica
ClI••

JUSTIrICAlIVA

o Objetivo do presente projeta , , co.ta.pIar u•• c.tegg
ri. an&ni•• , • prori••ional d. r.to , poia aio ho~.n. a aulhr.. qUI

transfer•• 8U•• horas quer da noite,quer do dia, para n08 r ••cr••r •••

Qoando ••ia nio fosse ,0 .anuseio dos .quip8~.nto. por

operador•• nio capacitados, pó••• risco a vida do própio ••prag.do •

coa0 t ••bi. • do ••pactldor

•••1. coa0 justo reconheci.anto doa praitiaaa da categoria

.nt.nd••os ~ por b.. ~ que oa nosso iluatr•• para•• aarlo ••naivai. e

votaria p.lo _colhi.enta d. propoaiçio.

PROJETO DE LEI Nº 2.706, DE 1992
(Do Sr. Jurandyr Paixão)

Dispõe sobre reVlsao de proventos e pensões dos servidores

pú~licos· inativos.

(As Ol>lISSOES DE TlWl..\U[), DE ~II~:ISTRAÇ.~ E SERVIÇú POBLICO; E DE

WlSTITlJI(1IJ E JUSTIÇA E DE REDAÇ.!.O(ART.S4) - ART.Z4, II).

o CONGRESSO NACIONAL O<cut.. :

. AJtt. lq - 06 pJtov<nto6 d.. "po6<nt..doú .. < ... p....Õ..

'4!.ltão 1tttVl.&toh, 110~ 1l"'e.6r!lC6 peltcentuaLh e na. me6mtl data., qu.aKdo
"e. modl6lqut. a ltemul1e.taç~" dOh he.Jtvldo1t.e6 e". atividade, ~"'tdo

l"te.nd1.dob a06 ina.tt.1.:oó e aoh pe.n6lonL~t.u bene~ZciQ4 e. vantagenA

que venham a .6e.1f. eoncedi.d:! aoh ~elf.vi..doJ[u ttt.ivoh, qualque.1'L que

~t.ja o 6undame.nto le.ga.t de. Alta c.onceA6ãO".

AJtt. 2q - O d<.cumpJtim<nto do di6po6to n<.t4 lei impl~

ca o acJté..sc.,irno de multa r!.~ clnqUe.nta po/t cento t de. jUJt.OA di..á.1t1.oA

de. UM pOJL cento.

cação.

E.te pJtojeto de lei te~ po, obje.tiva '"9ut4ment4lt
di.6Pl'.6t:O no A,1J.t. 40, § 4~, da C0I111t.itui..çã".

En.tendc!lOh necc.ll-tâ.,"';'(l e UJr(,('l1tl? nãn ap{,114h 911ILant.iJl. ... Ar.

40.6 .6e.Jr.v.ldolte.h ina.t:(\'o~ l? ac6 petl.6.ic·r1.l11ta~ a 17I:':lttltenção de. 4tu.

podc~ aquihi~ivo, de no~ma hca~Z~t~ca, mah tambEm a.66e9uJr.aJr.-lhL~·

que., no Ca.110 de. de6cumpJt.i.me ••~r dehha. noJtrna, pah4cm Oh va!OJLt.6 quI..

d~ix4Jtem de .~Jt P"906 " 'o&~e~ multa e ju~o6 le~ai6.

Nã.o há dúvida. de que a apohentadC'!L.ta, cC'mo OC.OJ'LJLe!. Lm P1Lt1~.i

C4ftfcnte. toda6 46 naçõC4, tem de hc~ t"atac:~ pcLe- podelt púbUco' c.~

mo um pltimio, t na" como um cabt~:gc, como, .in5ci.t.zme.nte, a..trlda ~~

ve4i6ica e.m no.6hD Palh.

la'l'lcntãvel, também, que C' CcngJtc.4110 Nac.iol'l4L, eOJllo

l'odeJl., te.nha .til!. omi.t.i..dr dUlt4n.tc qutU.c quat,'to anah lati l~ta data}

paJta pILomov!. .... , noh .teltllloh daquele' d,Üpoh.lti.vccon.6ütuc..i.ol'lat, ~

~t9ulamen.t4ção dthh4 nO~m4.

0.6 plL.i..n ct1'1.0,6 1l'I0 dc.Jr.l1o<6 de adm.iniht1l.4çio I.!,

~.i."i1'" que. DA lLe.CUJ1hOh humanoh hão o b;:.m mal.h valiol.o de. Quaique....

e.mpJte.e.nd,ime.nto, Aeja ele públi.co OLt paJtticu!alt, e Al a apoAtKt!

doJt.ia tem de. "e1t .t.Jtatada. come um pJtêlr'.t.o, não .6 e po dt ac.t.i.talL qu.~

o t~abalhado1t goveltnamental. ao i"ativa~-~c, pah~C a Jte.ctbtlt ~~!

.talfte.nto cU.6tJt~n.te. daqut!..(~ que é da.do 40.6 Que ccntinuam eM at.ívid!

de.

Ehta p"~C'\.·{dênc.ia l(Jgü!ativa, 110.6 ,"oldt..6 '

t~ Qut At acha conAub~.tanc{ada. p\rc~~a AC' ~aridame"te tlt4n~6o!

mada tM nD~Ma lr.gal. a 6~~ dt 6az~~ JU.6t~ça d "ifhõt4 dl bltaA.iltf
.ltoh qut, ptla au.6incia d(, nec~A6dtio ate' 'l.C~u.tdll"('tltadoJt, 44,0 pr.,,!
.t.izado.6, quani:lCl na arC'btl1tadClIl~a, c('''' 'l{'ttjv~tC.6 QUe. não ob~t ...uall'

"UI .4 1t4Kultnção do ..se.u pode."", tt'iu.t.l..i.tivo, nUI ta"lpouco a d4ta

d~ 4U.d v.l.9~Kc.ia.

J:zt/l ,,{ -I .... ,/7"- • .,,-.-~

CONST!TU!CÃO
, ..>

REPUBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL
1988

Título 111

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

Capitulo VII

DA ADMINISTRAÇÃO POBUCA

Seçào 11
Dos Servidores Publicos Civis

Art. 40. O servidor sera aposentado:
I - por invahd'ez permanente. sendo os proventos inte­

grais quando decorrentes de aCidente em serviço. molestia pro­
fissional ou doença grave. conwyiosa ou IOcuravel. especificadas
em lei. e proporcionaiS I')os demais casos;

11 - compulsOriamente aos setenta anos de idade. com
proventos proporcionills ao tempo de serviço;

111 - voluntariamente:

a) aos 'uinta e cinco anos de Serviço, se homem, e aos
trinta, Sé mUlher: çO{l1 proventos integrais;

b) aos trinta anos de efetivo exerClcio em funções de ma­
gistério. se professor. e vinte e cinco, se professora. com proven­
tos integrais;
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c} &.'5 trin!a anos de serviço. se nomem. e aos vinte e
cinco, se mulher. com proventos proporcionais'a esse tempo;

d) aos sessenta e cinco anos de idade. se homem. e aos
sessenta. se mulher, com proventos proporcionaIS ao temp6
de serviço.

§ 1· Lei complementar poder~ estabelecer exceções ao
disposto no inciso 11I. a e c. na caso de exercício de atividades
consideradas penosas, insalubres óu perigosas.

§ 2" A lei disporá sobre a aposentadoria em cargos ou
empregos temporários.

§ 3' O tempo de seniiço público federal. estadual ou mu·
niclpal será computado integralmente para os efeitos de aposen­
tadoria e de disponib~idade.

§ 4" Os proventos da aposentadoria serão reVistos, na
mesma proporção e na mesma data. sempre que se modificar
a remuneração dos servidores em atividade. sendo tambem
estendidos aos inativos quaisquer benefIcIosou vantagens poste­
riormente concedidos ao~ servidorés em atividade. inclusive
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do car­
9'? ou função em.que se deu a aposentadoria. na 'forma da
lei.

§ 5" O beneficio da pensão por morte corresponderá à
totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido.
até o limite estabelecido em lei. observado o disposto no para­
grafo anterior......................................................................

PROJETO DE LEI N!! 2"719,. DE 1992
(Da Sr" AnIoJÚIJ Carlos Mendes Thame)

Altera o D.~t:eto-l.i nJ 2.300, de 21 de novembro da 1986,

que diapõ••obre lic}.tações e contrato. dia Adlniniatraçio.
redual" .

e
(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI Nt 1.561. DE 1991).

o COJICIlisso HACtOMAJ, ".,ereta:

Art. 1" As disposições adiante indicada. do

Decreto-lei n" 2.300. de 2Í de novembro de 1986, lllOdific&do

pelo Decreto-lei n" 2.348, de 24 de julho de 1987, e pelo

Decreto-lei n" 2.360, de 16 de setembro' de 1987. pa"~ a

Yigcrar cOIR a••eguinte. alteraçõ"••

"Art. I" Este Ile<:reto-lei institui o estatuto jurldlco das
liciti,ç6es e contratos aministrativos pertinentl!5 a obrAS, serviços.
compras, al i enações , concessões e locações no ambito da AdIlinlstraçlo
direta e indireta. incluldas as fundações instituidas e mantidas pelo Poder
Público ~ """resas sob seu controle." '

"Art. 3" •••••••••••.••• , ••••••••••••

sem que acc.,-r3 co(Jt.l!s'taçà",. no prdZO de q..:;ra:-a dias. por" parte de outros
interC5Si:!:)()s que provem ser igualmente habil itado5 para a execuçAo do

tr4b41ilo. caso em que o ato torna-se inv&lido para todos 05 efeitos."

.....rt. 19. As li::::~t~;êt!J dC·GL:;;,lqucr mcdalidadc, :.T.bcra rC:llizildas
no local da repartição interessada, deveria ter seu ato convocatôrio
publicado. CCJ1l a antecedência referida no § 5" dI} art. 32. no Diário
Ofitiil lOCAl e, contemporllneamente. noticiado no OUrio Ofiei.l da Uni~:·

"Art. 20 .

§ 3" Convite ê a modalidade de licitação entre, no ..lnllllD. 3
(três) .interessados de ramo pertinente ao seu objeto. cadastrados Ou MO.
escolhidos e diretamente cCIIlUnicados pela Aetninistração. sendo facultadA a
participação de outras interessados. sem que do ato convocatório possa
decorrer qualquer efeito restritivo à participação ou discriminatório
quanto ao procedilllento e julgamento.

"Art. 24 .

ParAgrafa único. Son:lente os Hinistros de Estada. 05 Presidentes
da Cblara dos Oeputados e do Senado Federal, oS Presidentes oos Tribunais
Superiores e o Procurador-Geral da República, no limbito dos respectivos
Poderes I! órga:os. poderáo ratificar a inexigibilidade de 1icitaç~o referjeja
no inciso II do art. 23, para obras, serviços e compras em valor superior
aos especificados no art. 21, I. "a", e II. "a", respecti va17ll!:nte. "

"Art. 25 .

3. prova de situaçiio regular perante o Fundo de Garantia do TBIllPO
de serviço e perante o Instituto Hacional do Seguro Socl.1.

"Art. 31 ..

Par4grafo único. As minutas dos editais. de licitação, bel caro as
dispensas de 1ici taçáo Ou 51 tuaçóe5 de inexigibil idade referidas no art.
24, e as minutas dos contratos. acordos, convêntos ou ajustes decorrentes
dev... Ser previamente examinadoS pelo órgão competente da Advocacia
Consultiva da União, sob pena de nulidade do ato, devendo ser. após sua
conclusão. dados a conhecer. p~r cópia, ao respectivo órgilo de c::ontrole
intt!rno. "

"Art•.32.

§ 2a O edital de 1i citação ou o convite. se for o caso. ser"­
pubJicado no DUrio Oficial da União. em, reslJ'llO. durante três dias:
consecutivos. cem a ir:dica;ão eto local 2m quc"'O!; interessad.os pcdcr~o ler ~

obter o texto i~tegral e todas as informaçóes sobre o objeto da licitação.
podendo ainda a Administração utilizar-se de outros meios de divulgação
para ampliar a área da competIção.

§ 2" EII igualdade de condições. A vista do critêrio ou jul~nto

estAbelecido no 'ato convocàtorio, será assegurada preferência aos bens e
serviços produzidos por empresa brasi leira de capital· nacioml.

§ 3"

§ 4· ••••••••••••••••••••••••••• 10" •••••

"Art.12••••••••••••.•••••••••••••••••••

Parãgrafo único. Considera-se de notória especializaçio o
profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade.
decorrente dé des~nho anterior, estudQs. experiências. publicaçôes.
organização. aparelhamento. equipe técnica. ou de outros requisitos
rel~cionado5 com suas atividades. permita inferir que o 5~U trabalho é o
único adequado à plena satisfaçáo do objeto do contrato. sendo tal" condiçlo
fOnM1mentf! reconOOC10a peJa Aooinistração enI ato KtOtivado, com base c:

I. certidão especifica emitida há não mais de cento e oitenta
di.:; por junta canerciaJ, sindicato ou federaçao, entidade fitcalizadora·do
ex.reteio da profissio ou õrgi~ coo representatividade equivalente no campo
(la especial.idade..

2. publicação no OUrio Oficial da União, por tris dias
consecutivos. do ato fQnna:l· de reconhecimento da notória I!specializlçio.

§ 511 O prazo nliniroo ':aerá de trinta dias para a concorl'ência e
concurso. de quinze diêls para tomada de preços e leilão. e de cinco dias
úteis para convite. contados da primeira publ i cação do resumo do ato
convocatóri o.

§ 6" ..

"Art. 37.

ParAgrafo único. Para os efeitos deste artigo. constitueIft tipos
de 11citação:

I - a de menor preço õ

·11 - a de melhor técnica. avaliada segündo Critéiios fixadc.5 110
ato conliúcatóf io,

111 - a de têcn;ca e preço, atendida ~ -elCÍgência do inciso
interior qUdnto à inclusão dos critérios de aval iação no ato convoc'atório;
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IV - a de pruço-ba.e.... que a Adnlinislraçlo fixe la va'or ini,;iJl
• estabeleça. elO funçlo dele, 1i.ites IIlnl... e lII.iO'O de preços.
especificados no ato convocatorio.·

Art. 55 ..

! 71 A alteração do contrato para restabelecholnto'de seu iniciai
IqIll1lbl'Io econOollco e financeiro deveri ser lOOtivada e autuada elO

processo. ao qual seria an..aOO'.05 cãlculos quI a Justifiq_. exigindo-se

para sua .eflcãcla a autoclzaçio de autoridade de nfvel Igual ou superior. I
'que t,""", uslnado o CIllltrato original.'

·Art. 62. O contratado, na execução do contrato..... prljulzo da.
~abllldades contratu01s e legais. poderá subclllltratir partes da oIlra.
serviço ou forneci ....to. desde que haja autorização expressa para tal no
.tD convocat6rio, aU o limite nele estabelec1do. 1Il

-Art. 81. O si!.tema de registro àe preços a Que Sf! ref~re o art.
14 ficari 'a cargo da Secretorlo Hocional De Econ...'a do Hlni.stórlo da
t((W\~i&. fannda e PhntJamento, que ser2 o órgão responsável, á "1....1
federa i , pela pesquisa de 1!lI!rcado e pela c'vuigaç~o periódica dos preços
registrados. "

".-rt: 86. Os Org~os e entidaDes Da AdMlnlStraçlo Pública poderio
dispor em regull!!ll!nto sobre os precedi....toS intemos a Sl_ observados
nu licitações efetuadas no 4mbitO óe Slla. CaflPetência. res;.eftõdi.s .s­
disposições deste Docreto-Iei.

P~igrafo único. O regula:...nto a o"e se refere este artigo deverã
ser publicado no DUrio Oficial da Unic!o. a:;os sua i1provaçlo pelo Hinistro
de Estado. pelo Presiljcnte da C~ra dos CcplJtados ou do Senado federal.
pelos Presidentes dos Tribur.o:is St:pericres ou Pilo Procurador-Geral da
Repijblica. confoma a vinculaçlo do ón;lo ou entidade."

Art. 2D O Poder Executivo far.6. publicar no :

Diário Oficial da UniAo o texto do Decreto-lei nO 2.300, de

1986, com as altQrações decorrentes dos Decretos-lei na

2.348 e nO 2.360, ambos de 1987, 'e desta Lei.

Art. 3D Esta Lei entra em vigor na data de
.ua publicaçAo.

Art. 412 Revogam-se a8 disposições em

contr'rio.

JUSUFICAÇio

Os diversos escândalos retratados nos mei08

de comunJ.cação associados a procedimentos irregulares em.

licitações levam a sociedade a exigir e cobrar uma atuação

aais firme dos Poderes da República, e1l\ sua!! esferas de

competência, para que se ponha termo a tal quadro de abuso,

corrupção e prevaricação. Independentemente , das

indispens6.veis ações preventivas no âmbito do Poder

Executivo, incluindo a escolha mais criteriosa de ocupantes

de cargos em comissão, e da necessária agilização dos

~ediDentos-do-PoderJudiciário para a rápida punição dos

culpados, cabe ao Poder Legislativo propor os

aperfeiçoamentos legais possiveis para que sejam eliminadas

aa ornissões ou brechas na l~i, pela qual transitam a8

falcatruas hoje evidenciadas.

Sem prejuizo dos ~diversos projetos sobre a

matéria em tramitação na Casa, inclusive de autoria do Poder

Executivo, que propõem um novo estatuto das licitações,

entendemos que seria passivel e conveniente fazer, em prazo

!laia curto, as modificações que ora propomos no próprio

texto do Decreto-Lei n Q 2.300, de 1986, de modo a eliminar

as principais deficiências deste diploma legal. Neste

sentido, as alterações introduzidas em nossa proposição,

vArias das quais espelhadas em experiências administrativas

baa sucedidãã, COIlO a do Estado do Par""', via'" aperfeiçCMI~

o estatuto du licitações nas suaa lIllis evidente.

ivu!nerAbilidade•.

o prt.eiro ponto a ser atacado é o da própria

abrangAncia da norma legal. A Constituiçlo determina, em .eu
art. 22, XXVII, ser de cOJDpetência' privativa da Unii.o a

legialaçio 80brQ "normas geraia de licitação e contrataçi.o,

_ toou as JIOdalidades. para " ildlII.ipia1;raçAo pdblica,

direta e indireta', lnclu1das as fundações institu1das e

..ntidaa pelo Poder Pdblico, naa diver... e.feras de

governo, e ellpresas sob seu controle". O texto do art. 112 do

Decreto-lei nO 2.300, de 1986, hoje deaajustado A norJIlI

con.titucional, e a redação permi••iva do art. 86" ta. levado

a que, na adJlini.tração indireta, r"9'~lamQnto" pl'Óprios

venham a ser avocados, e. sobreposição e em prejuízo da lei,

para justificar procediJlentos por ela não permitidos. As

novas redações dadas a iUIbos os artigos atende. ao que

die:põe a Carta Magna e reduzem a autp-regulament.açAo doa

6rgãos e entidades estritamente a seus procedu.ento&

internos, compreendendo ainpa a matéria que hoje está

inserida no art. 81.

A alteração proposta ao art. 312 decorre

ta:ab6m de razão de ordem constitucional, r88t~ingindo.•
preferência às empresas brasileiras de capital nacional,

conforme determina o art. 171, S 212 da Lei Maior.

o grande volume de contratos de obras e

.erviços sem licitação, que alarmaram o próprio Tribunal de

Contas da. UniãÇ), deco.rre princil?almente da facilidade co.

que se permite caracterizar a ..."t6ria especializaçAo, ea

virtude _da qual ocorre a inexi~lj,dade de licitaçAo. No.

termos do art. 12, parAgrafo ~nico, basta que a autoridade

reaponsAvel entenda que o trabalho de determinada empresa é

"o mais adequado à plena satiafaçQo do objeto do contrato",

para que possa considerar inexigivel a licitaçlo ..

Entendemos que há ai terrível equivoco: para

que S9 identifique WIa empresa que pode prestar o serviço

"mais adequado" é implicitamente necessário um julga.ento

qu.e confronte favoravelmente a empresa perante outras que

prestariam o serviço de forma "menos adequada". Havendo,

portanto, alternativas e julgamento, não hA porque não fazê­

10 formalmente mediante licitação. <

~-5sim,_ visando coibir os abusos que têln _sido

COMQ~idoQ 'sob este pretexto, propomos restringir a not6~i~

especialização à sua'correta dimensão, 'quando havendo < na

único profissional ou empresa h~bilitado, não há CORO

realizar-se licitação. Para isto, além da alteração do

dispositivo citado, com especificação dos elementos

comprobatórios da pretendida especialização, entendemos

nec~ss~rio a.crescentar parágrafo llnido ao art. 24,

res~~ingindo apenas as autoridades de ma~or ,n1vel

hier!rquico a competência para ratificar a inexigibilidade

de licitaçio "por conta de notória eBpecializa.çió~ ~ra<

valores que superem aqueles para os qua~s se, adml~e o
convite.

Outra via de fraude aos processos

licitat6rios é a via do convite quando, ao invés de fazê-lo

a pelo menos três licit~ntes realmente- em~nhad~s nà obrá,

serviço ou fornecimento, procede-se a uma encenação, em'que
o ganhador já é previamente conhecido, o preço j,6, estA

acertado e dois outros supostos concorrentes participam como

perdedores conscientes. A inversão dos papéis na licitação

seguinte faz com que todos ganhem no processo, exceto os

cofres públicos, evidentemente.
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!lo ••.n;1c!?d~).1~fr~ffl~'q,fariter .ub:let1vo

e dl.crie,ionirlo·da' blWíádà "iIota t6enlea", n.. 11cltaç6H
d';.te tipo! propoao., via alt.raçio· do pariqrafo 6nico do

art. 37, exlqir a.:I" antltCi~nta fixadotl no p~io ato
convocat6rio, "a crlt6riolÍ de àvali;.çi~ ~. ~~ adotado•• '

110 que dia reapelto ao contrato, ent.ndetoo.

indiapenaiv.in dua. inaerç6ea que lialtariaa abuao. e

'irreqularidadea ho:le ~r,i.f1cado.. 'A prialtira, felta por

lCriaciao der ... 5 7a ao ~rt. 55, exiqindo a autuaçio ­
r.oce..o e :lu.tificaçio f~_ntada, _ cilculo. d..

ltaraç6e. de contrato para 're.tabeleciaento '!" orlqinal

r,plUlbrio ltCO~CO e f!nanceiro do ,":"a~_A. ,.equ~,

.ltaraiado ° art •. 62 para condic1oaax: 8' auboionnatAflo, _

iaites ..tllbeleci_ nco, ato CQl_at6r1é>, <Ia, f..... a c ""'"

.,.,.... ..r d1f1cul,tadoa Da axranjoa' pdv10a entre' o.'

concorrente•.pa~~ repartiçio da Qbra ou ~.rviço.

'-;~ " . 'Para peraitir de out~
·.J1\wM....do. na licitaçio por convita, fa...,. '. p>;opoata i.\!"
JP:Iificaçio d& pr6prU defini"iO duta JP:Ialidade, no art:"
20, S-' 3~. çIo.,•• p'--~u>,,~!'\i. na ~ de' UI', acra.r:an~
'ainda a ob,dqatoriadacla _ .ua/ di""lqaçio, reI", &!7·raÇ6H I
introdu"ida. no 'ü:t~ li'- e' nô.' n' '21Í ... 5a do art, 3'2.

'/)'01" <-' I.' "'o " ., .' ~ ,; "',,: ,~. " .~ -' ..'

110 art. 25 entande_ nece.lf6rio o. acri.C:ia>

de ... ite. A ~u....ta~ tiva A rlt<JUlaridad" fiac&!
e.pecificida no 5 ta, de que a regularidade perante

a .equridade .ocial pIl.. exiqida c_ ~io para
contrÀtaçio, con'foxae ,:' no art. 195, 5 3a , da I
Cáilatituiçio. . I

r,~t""'. ""''''~6~~ tOrnar _i.'
rlgida a. 9~~~"".f~,'JltJliftJJIA.~~ 6nico do I
art. 31,"d'â ...... pÁYio ~'Jj\H<tditai•• outro. docuaento.

relativo. ao p:ltOCH.o licitat6rio por pIlrte do 6rqio I
coapetenta da ~a~ia c:on.itltiva,~ Un~io, !Ia,*,-•• ai~
conheciaento 110. _"'., por cOpia, ao ra.pectivo 6rqio de
controla int.mo. ,"

'cc-> iíltia> po"to,·inaluldo,neat. propoaiglo,
praocupa..,-n!,s •• dar condiç6H' ,efatlva. par.. ~·,,·:.lt':Jà'

ativado ° ..i.t_, de .-l1:-e9i..txo de. P""9O'"-' pNYiallo tlO art. 14

do Decreto~lei na, .:100, de, 1"6,. e:' ..t6 ho:le 1Iio': iaplantado' n~

6rbit.. fe<leral.·,AI:'iibu1J1011 ...a .•••io,ao··fato de' Rio lIávet'
... ~rgao fonoa1a&nte reall"nai"lIl1 ..pór tál d.t_, ·r'-dO i;éla

qual propc.aa tal definição no noVO art. 81 daa Diapoaiçõea
Plnaia e 'tranaitória.j >:qpclftaab1d.itrall\k> oA Secretaria

1lac1onal de Ecànollia do .\Iini.IItlkio da 1IIc:Onoata, pa.ellda e
Pl.....:I__nto pel... plt.~1.a",.de -.:cado 40 pela dlV1'11gsçiCl

peri6dica do. 1"''';08 raq1atrádoal.' 'l!a<1 a1:db11içlo. <Jlaturai,

poia ,a queatao ·de • preço. ,eata "m...dda'; na " .....1',' di
cc.petAncU .-do _ferido Mini......,.io • .,... a a>ierea at~. ,d..

secrataria l qual .. wubortl1J1ll o'. oep'art_M:O 'de

Aba.tec~nto e Preço., que;,:I' executa :toI:1Mir_nt. °
acollplll\~nto' do. preçoa no. di_no. .etOretl da ecl<I_ia
nacional.

Em fá".. dão razõ<.a apreaentadaa para cada ~
. da. alterações propostas ao texto do Decreto-lei n Q 200 r de

1986, externamoa a mais profunda confiança na co~reenBão de
nOSBOS 'ilustres Pares no Congre.~o Nacional quanto à

importAncia . da JIUltéria e' eaper~8 contar com s.~ amplo
apoio para a aprovação da proposiçã,?

..., ., .; .

........... : .
__0_" • , •

.... f,' .., .,~,o' •• '" 'I~' •. ' ',',." ,•••• .;.

................................................

sala du Sessõe., em 'C" de""""",' de 1992.

Depu~_~ TBAD

c.piuIo D
DA SEGORJDADE SOCIAL

&çjo/
DllpNlç6u GenIIE

.....................................................
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'Art. 195. Aseguridade social será finoncioda portado o socie,
dade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante
recursos provenientes dos orçamentos da União. dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios. e das seguintes contri~

buiçães sociais:

...................................................

§ 3'. A pessoa jurídica em débito com o sistema da segurí.
dade social, c~? estabelecido em lei, não poderá contratar
com o Poder Púbhco nem dele receber beneficios ou incentivos
fiscais ou creditícios.

................................................

.......................................................

DECRET{);'LEI N! 2.300. DE 21 DE SO\'E.\mRO DE 1986*

~ solH'r ItnUI(M t COIf'f'/llOS dG Admillrstratlo FftlmIL , fIi
DIIUU pt'ullidhtntU.

C..,.mJlol

D,o\S DtSPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃOJ

Dos principias

An. 1~ Este [):l:rrlo-ki irwitui o alalUlo juridico das Ucita;õeS e C'OftlratOS iIClminis­
trativos pcnin:nIf'I a obras. 5ef"\-K'os. compras. ailenacOts. eonce:uOCS It iocacoes. no Imbi­
tO da Admínimaclo Federal cmtraiWllia e aUlarqul1::a..

• AI'f,zo nHJr f'tétIdo ,",,",,1111III. prlo Drrrrt".,,,,.~1.J4. .14-'·"".

· .
A1t. 3~ A Ucit.a~o d~tinl·sea selecionar a proposta miÍS "'an~iosap.1ta a Admizlh..

ttII;Io c srTi processada ~ julprb em estnta conformidade ce:n 05 pnDaP!OS ixlsiCOl da
iJU&ldade. da publíddade. da protndadc admultSlrau\'Z. da 'ttnculaçio ao illitl'U.lnltnlo~

-'CICltbriO. dO juipmmto obJell'\'o e dos que lhe Solo COfTel.aI~.

, :~ O~:a.d:as C'ondiçOe<; (,J,tisf'lotiao: de e5pecificaç:io de descmpmho C' de qualida­
de. de.prazo dI: C'ntr:p e de pranna. striÍ lSsegurada prefe:êToCQ aos bens t: servIÇOS prl>
clwidos no Pais.

· '" , .
SEÇÃOJY

UOS xn~Oli t"",icas pro}:.s:siof!4U: esp«u:'I:,Q(./OS

A" 12. Para os fins deste DeCmo-lc. considtnm·s.e SC'f"Ioi.;a& Uaucos profmionais
~hza~O'S os u''1balh05 reiau'"os ',:

..... '" "' .. "' : ..- .
Paraml:fo único. Cormdera·se de nolona eo;pecialiut;"1oJ o proflSSi"na} ou empresa

cu;c. ro~:o no am1'X" de~ ~pcc;a:Hi3de ••b::o:Tente de ce'>CmlX"tlho .tr.lerior. cstud()'j,.
t:'CpcTie",,~3.". çu"uca;;CJes. orpru.:.1::\",. ,)p:a:elnamenfCl. eql,;li'C tc-..'l1IQ. OU de oulr~ rftlUl­
(1t0\ ft'l~"l'n.l,j~,,?com "U.1S all\la.3je..·pe~.lJ il1fcn; Que" c..=u lrabaiho eo ntats adequa·
do iI P'~3 QI,da.:o2l..' Jo obteto do ~on(ra!o

• Pfrn:t ...fo ÚlJIC"O C'T"'f rw/.rJo J,,,,.,,,,,IIiIdD twm 0t'Cm~1n ,.'" 1.J.11. tlr14-1­
NII'

· '" . '" '" .
C",rruLO ti

DA LlCTT..ç.~O

SEÇÃO I

~ Itf.oda/ldadn. /im;11S r dlSptn1$6

Art. 19. lu coneontncias c1000000n de pr~,cmbora rca1iut1as ftCIlo:z1 ta reparti­

cio U11eres:aca. àeYer'&o EI' fIUOOC;adas com • ameadr!ntia rrftenda no ~ ,:' do ano 32. no
Diana OfttUl }o;aJ C. c:orllm1tJOt'nc:amenIC. notiCIadas no lXario Olicialda Unilu.

• AnmJf'Ol'I'I'l'ffIIC~~prloe.-.,,,.., 1C.·'.J41. ,.U1./r

An. 20. SIo modalidadls de' ItcilaclO:

I 3· Canriteé. modaltdade de llctt1do entre. no mlnimo. 3 (t~)in1~ do.~
mo pen~nente ao 5t:U oble10. ci.dütradoi ou nlo, escolhK!os pela unW1acle admllU5aall\a.

. An.~. As~~preo..istunosiDcisosJllaXIdoan.22•• situaçlodeiDailibi­
lidade rtferida nos 1nt1~ 1. 1! c 111 do ano 23. nea:ssanamerl1e juslifad.u. r o Plrczla..
mento prCVlSIO no filUll do I J~ dom. 7!". dC'vcrl0seT comunir;:ldC'S. dmtrodetrlsdías.'
.aworid.de supenor•.P.Ua ratiífCIClo. em ISWI! pruo. como conchçlo de eflCiraa ÔOJ atOl.

• AntrtJ('IlIlI"I trd6c1JO~prlo Drcmo-Wi,,'"' 2..J60. .'."Jfn.
SEÇÃon

o. "'bilil~D

te.~~.::r:.a~=i~ nu licitaçôes, QiPr~á dCI' interessados. achtlh'WAlfto

· .

f.~ A doc:umm~;lo rdaÔ\'a i reruluidade rtSCl1. conforme o eDO. consisIiri: an:.
lo pI'O\'a de inscriç.lo no Cadastro de PCSOti FWi::u (CPf) ou DO CadaIIro CienJ de

COluribulntes (CGC);

2. prova de quitaçao com a fazenda ftderll. Enadual c MuniciJ:-l ou outra equiva­
lente. na forma da I~.

.1""''''~~",Io~..·2.J41. "''''-'./Jn.

· .
SEÇÃO IV

Do pt'OC'Nimmto t juJ'.1Jtt1IID

An. 31. O procedimcrllo da UdtaÇ:lo w iniciado com a abertura de proc::csso a9M- ,
ai5trarivo. dn'idatnenle autuado. protocolado e numerado. comendo z autorizaçlO 1'eSJ)CC'''

riu. z Indica~o sucinta de seu objeto e do recurso prbpno para a despesa e ao qual seria
juntados oponunamenrc:

· .
PaJiçafo Wúeo. As lI'liDutm dos editais de lidtlçio, bem como d05 cootratcx.. KOI'•

dos. convênK6 ou a..TUStes Oe\'tm wr pr~leewninados pelo br):lD competl!lH da
Advoc:ada Consuhh-a da UnlIo.

• ~DMD~~Dfr:n1tJ.lri ..~2J4. .2''''"111-

An. 31. O uhtal conteri.. DO preimbWo. o Dumero de ordem em stnean~ 0 __
da repmif.lo Ultermad&•• rm:alidade da llCi~, • mençlo de que !CI'i re(tda por me
t:)ecmo-lei o local. d.ia C' hon. para re:ebimt:nlo da documenlaçlo e propOln•• bem cc.m
para intcio'da abertura dos enlo'dopes. e indK2f't o squinu::

• Capai nMr~*~l/ftD D«::1rf&6ft li! 2.J41••""7.JII1.

, '" .
, An.I'. AI__..ll...o:t...I<-.__·... locaIdo'"l*'i­

...~*""trIo _ j,ubbcada ma.~ ttftnda no 15· do .. 3l._
~0f'aâIl1Clal~.c:cn:cm~t.ItOIICIadu IM) 0Wi0 or.cial4a Un.ao .

•~~ .......~".~..·2J4.•~7.,...

"".:11.510__"'_:

.....................................................

............... ~ ~ ~ .....•....•

"",201. Alem-II"O"ÍSUS_lDtiooJma'I(Jd<>an.:z:...",_*-..-.
... referida ftOI,,~ I. 1I t 1I1 do wt. IJ.~tr rm:lrad.as. r e~ r

...~ono.r...aJdof I··ôo.n. T!.~... C'DmUruc::adOI. dlt'r::l'PdctrbdJa,&
-.ridadrJUplmOl'. pua I"IJlrlCaClo. c.lIIW.I J'I'IJQ. COtDO COftddo dIt C'f-anl dai ....

• .....,..,.........-.....o.r-.... Z.JII. .,....,.,

SEÇÃOn

0. .........
An.2S...... IoaI>óJo<ac:Io_~ _

.. . ee;I<> rdatn'a a:

.•••.........................................

.~ A.~nbU'... ~rllalll.c..rttl'l'Woc:ao.~-=
I. _ ...imcnçIo_~._F'_(cm.._eao-oVcnl*

e-_ICCO;
2.. pn:wa de QWCKIrO cu. a F.... Ftt:5Inl. f.su6alIl c~ _ o.n:....

-... r_lia m..""...................._~.·1 ....~,.,,.,

.•••••••........ ~~ .
SlÇAoIV

0. _

AlI. 'I. O~__o di hnfaclo W'Ji lftIC\IMIo COM I .brmn de p-cceso~
1IlItraIi'we.~cloUnlardo.P'OIac0b60C.ftYft'lCT'ado.concmdo••UC'cn~,.,.,C*'"
IM.. Mdicaclo WCt1'Q dr vu olt}Cto c do ntW1D prtJpno para.~ I' lO QIJ.II tftIe
....,. QJlOftUftlme!'ttc:

. .
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Art. 2R - Esta Lei entrarlÍ em vigor na data de Sua publ1ca-

farAçarc ÜICO. As fl\!llnt~6.:.M. .:c:.i~ 6r -=«-.:to. '-' ctJlJiIt> tJo. Nrrtoinl.:ca..:..:w,

...~ eM IJda ~-m:.,.~t~ l-odo tq-~ ~dU'"
_ e.-.Juva tia u .

.~ ".~......"...*~.,.~
M. n. o etrtal contm..a prdmbalo. o MUBrrD. onkwI·_.....-L0_

.. rtpMtiC:IO ~rt'tS\ada.. fi~ daJ~••~ de qur""~ por ...
Dlc:m:o-la. o lcQ1., da e hoc"a $&'" tca:tnmeno 41 ~!ac.IoI'~~~

.. iM:io" abcmn do& enwdopa. ~~ o~

• CIpII,.. ...............,.,.~.·l~.~J."'.

....•.....•...................................

CuolTULoVl

DISPOSiçõES F1SAIS E nANSlTÓRIAS

"11. '1. Os ÓfISas di Administraçlo poderio expnhr nonnu pecuJiares • suu
obras. serviços. compras c alleruç6c:5. observa~ as diS~içoes deste Decreu)..1ei.

ParáJra(o único. As norma.\ I que se refere este miJO. ,pós IpI'OVaçlo ministerial,
deveria ser publicadas no oorio Oflcial da Unilo.

• h'.,qDllhllrDIt7'lXrffIMJo pt'/D~ ... 2.148. tlt'N-"JIn.

............................................ ~ ..

An. N. -.\5 sodcdades cie r:eonomia mista.. rmprl:Sa$ e fundaçõo püblk:as e demá
~nidades coatrolada5. dlrela ou jndiretamente pela OniAo. e pel&s entidades rercriclas aoar..
ti,p &nferiCf'.. ltéque editem ~d.a.mentcr.. prbj::;lOS. deviãamenu; pub1Jcados. com~
tnerllos Sl:le:n.·~ simplifiOld~ l: ~inciJ. dos pnncipk>s báslros~ Jidtaçlo, incln5:ive.
\'edaçOts contidas 00 paráiTafo tUuCO do at:.. 15, flCarl0 sujeitas u disposiçOCs deste J)e.
crero--Jei.

.. .. .. .. . .. .. . .. ......... .. .. . .. ....... ..... ....... .. .. .... .. .

PROJETO DE LEI N!! 2.724, DE 1992
(Do Sr. Maurici Màriano)

Dá nova redação aos artigos 181 e 1,82 da Lei n9 7.565,
de 19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código
Brasileiro de Aeronáutica.

(As COMISSOES DE VIAÇAO E TRANSPORTES. DESENVOLVIMENTO

URBÀNO E INTERIOR1 E DE CONSTlTUIÇAO E JUSTIÇA E DÉ
REDAÇÃO (ART. S~ ART. 24, lI)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. lQ - Os artigos 181 e 182 da lei nQ 7565, de 19"de Oe­

zelllbto ,de 1~8.6, passa a vigorar com a,seguinte red~ção:,

·'A.rt. 181 - A COnC1!5sí:lo d.e linhas aérea. regulares sel"'
conriada a pessoas jur!dl"cas brasileiras ou eS"trangeiras
que preencham os seguintes !eQUisitD5:

r>rl.li:lgr;'J.i·~. !1:)"ÍCti - t.fn Soe ~rat}FlCl(\ ôe SerYiçD~ aéreos elli ..

pecial1zilc'c; de ensino, adestramento, investigaçào, experilllentaçlo
cientirica e de fomento ou proteçlo ao solo, ao lOeio alObiente ·e si­
milares , pode a aut!Jrização $er outorgada, tambélll, a, associações ci­
vis .

çlo •

Art. ). - AevollalO-se as disposições elll conlrirl0 •

JUSTIfICATIVA

of) problellla de transporte aéreo no Brasil, inrel1zmenle, seIO
pre roi tratado, ~or oriclais da Aeronáutica, de for"a paternalista:
U'JI tanto estranha, cujos resultados. bons. ou maus. rarlmente chegl.
vam em SUB integridade ao hOl!'lenl da rua. Havia, ou trlelhor, há, UM BV!·
dente conchavo entre IS empresas aéreas que acabam ditando. poHti­
ca que lhes parece .elhor sob as asas' protetoras da nossa forçl AII!­
ru.

A ramosa economia, de ..ereado, tão di fundida e
tlca pelo Griver'no Collor gé Mello, nà~ poderia deiur

da ••ronliutica, do bolSo do contribuinte, se"llre que. 'urge.. de lu­
cro o! pequenl. Recorre-se. com tranqullidade qu"..e, clnic., à? r.100-,
sas, e arr.asadoras, àperações "hospital" I COII reguiar idade assusta­
dor.-. E o povo .. Q eterno explorado, ~e",pre t,;rmlJia pagando a conta •

Ainda agora, sem pejo nenhulW, as tres empresas, alegando
grandes prejúlzos e situação .rlltiva. bateralO às portas do Palácio
do Planalto, buscando um vultoso empréstilllO e" condições privilegil­
du. O Presidente Collor não os recebeú, não os atendeu e eles dali
saír•••~uados co~ o Governo.

Pen....os que chegou a hor., já que 115 elOpresas, ,acionais
te.. se mostrado incompetentes no setor, de se abrir o ~ercadD\dOlllés­
tlco • outros grupos, venham de onde. vierem, cuidando-se, sem ~enhUll"

sentIdo, protecionist.a de oferecer ao usuário um servjbo ef!cj te_
preços convidativos. • I

[ '- Atendam às exigências ..ínim.. traçadas por órgão
competente do Governo Brasileiro.

/.

'1-- '.
f ~ 1 r '. ~ ': ,(

II - Que Jlanté'nham sede elll território brasileiro.

Parágraro Unico' - ficam as empresas estrangeiras conces
sionárias do serviço de tiansportoc aéreo de passageiros e cargas d:Jri­
gadas I contratar no mínimo 213 de seus elllpregadas dentre brasilei­
ros.

Art. ,182 - A lutorização para a exploração de transpor­
te aéreo de carg. ou passageiros pode ser outorgadl:

- As sociedades anônilllas nas condições previstas

T!0 artigo anterior.
11 _ As demais sociedades, que mantenham sede no Pais.

cuja metade do controle acionário, com direito I
voto e a direçào, pertençam a brasileiros.

LEI N~ 7.565. DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986
Di.p6~ .•tJbr~ o Códí60 Br..il.iro d,

A.l'onáútic.
O PRESIDENTE DA REPUBLlCA. faço saber Que o Conllre.lo

Nacional decreta e eu sanciono I seguinte'lei:... ~ , .. - ---- -_ -- - _----_ - _ - .

TITULO VI

DOI lerviçol AlI!reol
........ _ .•••. ·;..-'1·>·-··

CAPITULO 111

Serviços A "reos Públicos
Seção 1

DI Concessão ou Autorização pari
os Serviços Aéreos Publicos
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"U:>TlfICAÇIlO

O Código Florestll.. instituldo pela Lei nO 4.771.
ce. 15 Ce Setembro de 1965, proibe elll seu Art. 27 o • uso dp
fogo nas florestas e dema.is formas de vegetaçDo·. Ao lIeSIlO
tellpo prevt, no parágrafo único desse ~esmo artigo, que ",e
peculiaridades.. locais ou regiona-ls justHicarem o ~mprego do
fogo em práti~as agropastoris ou floresta~s, a por",isslo $'_
rá estabelecida em ato do Poder Público. circunscrevendo as
áreas e estabelecendo normas de precauçDo".

A meu ver, o, di~posto no parágra fo citado esti se!:,
do utulizado como artlrlcio para possibilitar as queh.adas _
principal",ente .nas árels de plantio de cana-de-açúcar - UIII
das for",as ,..is formas violentas de agresslo ao meio Imbien­
te. E isso tem se mostrado um, problema da maior gravidade por
drios ",ativos:

1 - Porque queima os nutrientes do solo, tornando
a terra cada vez mais árida. Portanto, prejudicando a ferti­
lidaCe do solo;

2,- Pela <iostruiçlo indiscriminada da fauna, pois
.11hares de seres vivos, como oéssaros e peQuenos .nhu~ls lO!
rem em questlo de segundos. vitimas do fogo que se propagl
co"' UIlI velocidade incrJ:vel nos canlviais;

, - Devido t pb1uiçlo ambien~a1. Se nlo bastasse a
fUlllça. que polui o ar, ~ cinza que com ela 6 carregada pelo
vento, prejudica tamb~1l1 os seres humanos;

4 - Pela emisslo de toneladas de gás carbOnico na
atMosfera, contribuindo para a polulçlo e para o aumento do
deno"inado "efeito estufa" e o comprometimento da camada de'
ozOnio,. E importante ressaltar, também, que a área- de Plan­
tio de cana-de-açúcar, para a safra de 1992 no país <cansai,!!
te a fundaçlo IBGE) 6 de 4.1'4.799 hectares, sendo fácil de­
duzir-se os danos que slo provocados pelas queimadas em tio
vasta proçlo de terra. Só em Slo Paulo, um Estado já bem ca!
tigado com problemas de poluiçlo, foram plantados para 6 co­
lheita deste ano cerca de 1. 900.000 hectares.

Deve-se salien~oje já existem processos~
canizados para a colheita de cana-de-açúcar. o que permite
cOII.vantag~ns extraordinár ias a eliminaçlo do sis tema de que.!
.Idas. A propósito, a uti~izaçlo do fogo nos canaviais visa
apenas facilitar o corte manual da cana e'reduzir seu volu­
.e para o transporte. Mesmo que 010 sejam empregados maqui­
ntrios modernos para a colheita da cana-de-açúc8r. o traba­

lho pode continuar sendo' feito pelos trabalhadores, com pr~

teçlo de equipa..entos adequados.
Devo dizer que a proteçlo do meio ambiente just.!

riCI plena",ente as medidas que pro~onho.

Por todo' o exposto e tendo em vista tratar-se de
providtncla de Interesse público; temos plena convicçllo de
que a iniciativa haverá de merecer acolhimento.

Art. 181. A conce••ão .omente urd <!~cla a pessoa jurídica bra~i·

lei.a que tiver:
I - sede no Brasil:

11 - pelo m~no. 4/5 (quatro quintosl do capital com direi·
to a voto. pertencente a brasileiro•. preválecendo e.sa Iimitaçlo
nos eventuais aumento. do capital social:

111 - direção confiada exclusivamente a bra.i1eiros.
i 1~ As ações com direito a voto deverão ser nominat!vas se _se

tratar de empresa constituida sob a forma de sociedade anõnlma. CUIaS

estatutos deverão conter expressa proibição de conversão das ações
preferenciais sem direito a voto em.ações com direito a voto.

§ 2~ Pode ser admitida a emiss40 de açeles preferenciais até o li·
mite de 2/3 (dois terços) do. total das ações emitidas. não prevalecendo

, as restrições não previstas neste Código. •
§ 3~ A transferência a estrangeiro das ações com direito • voto.

que estejam incluidas na margem de 1/5 (um quintal do capit.al a que se
refere o item 11 deste artigo. depende de aprovação da autorIdade aero·
náutica.

f 4! Desde que a soma final de ações em poder de estrangeiros
nlo ultrapasse o limite de 1/5 (um quinto) do capital. poderão 85 peso
aoas estrangeiras. naturais ou jurídicas. adquirir ações do aumento de
capital.

Art. 182. A autorização pode ser outorgada:
I .- às sociedades anõnima. Das condições previ.tas no

artigo anterior; .
11 - às demais sociedades. com .ede no Pai•• observada a

maioria de sócios. o controle e a direção de brasileiros.
Parágrafo único. Em se tratando de serviços aéreos especializa·

do. de ensino. ade.tramento. inve.tigação. experimentação científica e
de fomento ou proteçã" ao solo, ao meio ambiente e .Imilares. pode a
autorlzaçlo .er outorgada. também. a associações civl....

...... ~ - -_ __ - -. -_ ..

PROJETO DE LEI N!! 2.730, DE 1992
(Do Sr. Waltar Nory)

Di nova redação ao artigo 27 da Lei n9 4.771. de 15 de setllJl­
bro de 1965. proibindo o uso do fogo nas áreas de plantio de
cana-de-acúcar e dá outras providências.

lAs COMISSOES DE AGRICULTURA E POLITICA RURAL, DE DEFESA DO

CONSUMIDOR. MEIO AMBIENTE E MINORIAS; E DE CONSTITUIÇÃO E

JUS'rIÇA E DE REDAÇi\Q (ART.541 - ART. 24,III

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 10 - O Art.27, da Lei na ~.nj":· de 15 de
Setembro de 1965 passa a ter a seguint~' redaçDo:

"Art.27 - E proibido o uso do fego nas
florestu e' demais forllas de vege_
taç-RO.

§la. Se pecuUaridades iocais ou re­
glonais justlficarem a e"'prega do fogo em práticas agrapas
toris ou florestais. a permissAo será estabelecida em at"';;
poder público. circunscrevendo as áreas e estabelecendo no!,
Mas de precauçDo.

Sala das S~ss~es,em , Af--?'l......-"-Jae 1992.

§20. Exclui_se dO,...dis!iósto no
grafo anterior as queimadas para o prêpa.ro do plantio
lhei ta de cana-de-açúca,r".

pará­
e co-

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publ1caçlo.

rio.
Art. 'o _ dispos1çlles em contri _

LEI NC1 4.711 - DI 15 m: lII:Iiio.ao
DE 1965

lmtitui O 1'IÓVO Codigo 1"0'em'
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ou

CI!!,

o Presidente da Repóbllca
FaÇQ ubel' que o Congrego Nacio­

nal decreta e eu sanciono a IIeglllnte
Lei:

......._ ~ ••..•.••.......

Art. 2'1. li: proibido o uso de fogo
nu florestu e demais form~ de \'e­
letaçio.

Párágrafo 'CInlco. se pecuUaridades
locais ou regionais justltlcarem o em­
prego do fogo em práticas agropU­
tarja ou florestais. a perml.sslo será
estabelecida em ato do Poder Póbllco,
circunscrevendo as ireas e estabele­
cendo normas de precaução.

.- ---_ ~.--_ ..•.......
....... --_ _.•.......•.....

PROJETO DE LEI Nll 2.731, DE 1992
(Do Sr. Maaalhães Teixeira)

Di nova redação ao parágrafo 29 do artigo 134 da Conso­

l1daçio das Leis do Trabalho.

lAs COMISSÕES DE TRABALHO, DE AOMINISTRAÇAO E SERVIÇO
r6BLICO, E DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO ­

(ART. 54) -ART. 24, U)

o CONGRESSO NACIONAL decret.'

Art. 12 O § 2!!, do art. 134, da Consolidação das LeiS Trabalho, clpr,2,

v&da pelo Decreto-lei n2 5452. de 12 de malO de 1943, pdssa a vIger com c1 5,!.

luinte r!'daç!o:

"Art. 134 """'•••••••••••••••·••••••..···-·······••••••••••••

1··i2···Ã~~··;;~;~·;··d;··is·{d;~·~:~~)· ..~~~·;·;··;~;u.;~;~;~s
de '0 (clnqUenra,). é facultado o gozo de férias em um
ou dOiS período..".

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. ; q Revogam-se as dispoSIÇões em contrâ"o.

JUSTIFICAÇÃO

Em conformIdade com o preceituado no § 29, do art. 134, da Consolídação

das Leis do Trabalho. aos mt"nor~s Ck' dezoito dnos e aos maiores de c"'qü~ta:

anos d~ idade, as férias serão sempre concedidas de uma só vez.

Trata-se, " nosso ver, de tremenda diSCriminação contra 05 trabalha~

res du refefldols (dlxas ttarlaS, que devem, compulSOriamente, gour suas f6riu

antJAIS eom um só peoríodo.

Em verdAde, a rt'strlç3.o em questão ndo ~ orllSlnáraa do 'LeglsJativo, mas

do famJzerado "Pacote de Abril", ou selei, o Decreto~lel "nº 1535, de 13 de abril

de 1977, que' deu a dtual reddção do § 22, do art. 134, da CLT, eo que contém o

rilnço do .utorltaflSmO, qUdr\d:O medidas. como essa eram editadas sem qu.alquer

justlficlÇJo.

Nesse contexto, t~mos para n6s que- deve ser alteorada a rl!'daçi!o do di,!

politivo em quest.lo, a fim qe que ~ --menores de dezoito ~ 05 mdlores de

qiirnrl aOO5 de idade, posSdm optdr .pe;o goz; das terias dnualS em um

doiS períodos.

Esy provid&!nciol ensejará que os estuaantes que trabaJham, menores de

deZOitO ~no5, possam compatibilizar .as férias t'scolares com as laborativas, e os

maiores de cinqüenta an05 poderão gozar dois períodos de repouSO" anuais, illivJa,!!

do, Inclusive, a desgasrante ansu:d~de de um UnlCO período de f~r1as.

'"\~:iolll<.1t:-3"'·, ptJr Q~rrl1delf,), tl'"I.f:" i. ~1'D!~05IÇ<:lU Il15plrOO-Se em sugestlO q~

nos fOI transmitida, em abih"Ú-à.S5IOado PC" centenas de trabalhadores de Campi

na.. no Estado de 5:0 Paulo. -

Safa da. s.-ssõe., em q de ,J ,,{-tI ,I de 1991

- -J'; -'t. '? / .:: .' • I· /.z.., •,"', '.• ". /..... - - <.', ~> 1. "' __

ÇENTRO DE DOC"MENTAÇAO E INFOIU"4Ç1l'
Coordrft~jo ik E~ud•• LeJliMMh,,...

DECRETO-LEI NV 5.452 - DE 1VDE MAIO DE 1M3'

~ a CoMoIidaçIo tias l.H~ TIIbII/Ilo

O"--da~I>/g,_daatfl><Jlçloqoollw_olWÍ.1IOdlC~· __

An. l' Fica IIJlItlvad•• ConaoIkleçIo das LalodoTrabal"",qoo ...._·IaJ~-.......
raçllH por.1a "*oduzld.. na1aV~'"

'dgniIo 1lrIIc:o. ConlInuIm.." vtvor OI dIIpoIlçGao lagaII hnaIlIltI.. QII cIé -vtncIa. bom _ OI ""'
nIolanl\am apIlcaç1o.., lodo o _ n_

An. 2f O_nlt_.IaI_arfamvtvoraml0da""'tlTlbrodll843,

I'IlodaJanoloo, 1di ""'lodllt43; 122'da Inclapendlncl•• 55'da l\ep<IllIIca.

GET(uoVARGAS-AJ.~ndr'_FIIIID

Consolidação das
Leis do Trabalho

(CLT)
.............................................................................
TíTULO II

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO
TRABALHO

Caprtulo IV •

DAS F~RIAS ANUAIS
......................................................................................
Seçlol
DA CONCESSÃO EDA éPOCA DAS FéRIAS

Art. 134. As f6rias serAo concedidas por ato do
empregador, em um só perfodo, nos 12 (doze) meses
subseqOentes I data em que o empregado tiver adquiri­
doodirelb.

§ 111 Somente em casos excepcionais selto as
f4r1as concedidas em dois perG:ldos, um dos quais nIo
podenl ser inferior a 10 (dez) dias corridos.

§ 211 Acs. menores de 18 (dezoito) anos e aos
maiores de 50 (cinqQenta) anos de klade, as f6rias sIo
sempre concedidas de uma só vez.

Art. 135. A concessAo das fdrias seri paJ1Iclpa­
da, por esaiIo, ao empregado, com antecedência de, no
mrnlmo, 30 (.-tnta) dias. Dessa par1Icipaç4o o interessa­
do danl recibo.

• Redaç60 dada ".Ia lai nP 7.4 '4, da 09 da darambro da
1985 (D.O. '0·12-1985).
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§ 1v O empregado nIo podenl enrar no gozo
das "rias sem que apresente ao empregador sua
CTPS, para que nela seja anotada • respectiva con­
cesslo.

§ ~ A concessIo das fl!rias sent. Iguelmente,
anoIada no livro ou nas fichas de reglR'o doS emprega­
dos.

Art., 138. A época da concessIo das flfrtas se" a
que melhorconsulte os interesses do empregador.

§ 19 Os membros de uma famftta. que trabalha­
rem no mesmo estabelecimento ou empresa, teria direI­
10 a gozar férias no mesmo pemdo, se assim o deseja­
rem e se dlst) 010 resultar prejutzo para o serviço.

§ 29 O empregado estudante, menor de 18 (de­
zoi1o) anos, lEri direito a fazer coincidir suas Mriu com
as Mrias escolares.

Art. 137. Sempre que aHlrlas terem concecIidaS
ap6s o prazo de que trata o 1111. 134, o empregador pa­
gri em dobfO • respectiva AlfnIneraçJo.

§ 1v Vencido o mencionado prazo sem que o
empregador tenha concedido as "rias, o empregado
poderá ajuizar reclamaçlo pedindo a f1xaçlo, por seno
tença, da 4poca de gozo das mesmas.

§ 29 A sentença cominará pena dííiria de 5%
(cinoo por cento) do salário mCnimo, devida ao empre­
gado a" que seja cumpridl.

§ ~ Cópia da decisIo judicial transitada em jul­
gado senl remetida ao 6rg1o local do Míoistdrio do Tra·
balho, para fins de apIicaç10 da multa de caráter admi­
nistrativo.

Art. 138. Durante as ,,"as, o empregado·nfo
PO-Jfirá preslar serviços a outro erl1X'egador, salllo se
estiver obrigado ~ faz'-Io em virtude de con1I'a~de tra­
balho regulannente mantido com aquele.

•...........•.....••..•. ~ .......•....•• ,

PROJETO DE LEI Nll 2.737. DE 1992
(Da Sra. Maria Valadão)

Torna obrigatório a reaproveitamento de livros didáti
COI • clã outras providências.

(AS COMISSOES DE EDUCAÇÃO, CULTURA.E DESPORTO; E DE CON~

TITUIc1l0 E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO(ART.54) - ART.Z4, Il).

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA

Art. 18 O reaproveitamento de livros didáticos 11 obrigatório p~

10 prazo de 4 anos, no ensino de primeiro e segundo graus.

Art. 28 Os programas educa cicnalS seria elaborados de modo a per

aiUr a distribulçllo de livros, nos termos da artigo primeiro, seu

cuidado e guarda pau o reaproveitamento.

Padguro unico: 00 total de livros adquIrIdos pelas órglos c""'p~

tentes 70l' serilo ·distribu.ldos aos alunos carentes para devoluçlo

ao final do uso e ~OS mantidos na escola para uso local em B~bli~

teca do L.lvro Didático.

Art.'1I D Poder ExecuUvo da Unilo rará convfnios coa os 'Esta­

dos a Munic1pios para estabelecer a rorma de implementaçlo da

lei COll os recursos orç...enUrios dos respecUvps' Orçaaentos.

Art••1I Esta lei entra ea vigor na data de sua publicaçlo, .dis­

pondo o becuUvO de ~O dias para sua regulamentaçlo.

JUSl:!I'ICAÇIlO

Na verdade esta é uaa providencia que poderia estar ..

execuçlo no Imblto e jurisdiçlo do próprio poder execuUto, no "1
nistério da Educaçlo ou Secretarias de Educaçlo.. E prov'val -s­

IlO que alguaes ae tenham antecipado numa medida de mero bom sen_

Entretanto, no geral graça o desperd.lcio e livras slo

cOllprados a cada ano, coa verbas d1f.lcei-s para distribuiçlo inco~

sequ&"te sea qualquer idéia de recuperaçlo ou reaproveita..lnto.

Mio raro nll ano se\luinte as alunos fica.. sem os livros ou tfm ...

asperar até 11 meio do ano depois de aculOUl.. considerável atraso

am seus estudas.

UIIa providfncia simples como esoca pode "sultar 811 lOUi­

to ..ior aproveitamento escolar, at' porque os alunos teria oS 1.1

nos logo na inícIo do ano laUvo e poderio iniciar seus traba­

1110s sem atraso.

Por outra lado,. a aunutançlo de " anos da reaprovalta­

....ta permite a compra baa estudada e antecipada de novos livros

da aoda a nlo atrasar sua distrIbuIçlo aléa da apresentar enor­

_ aconOtlia nos gastas aa educaçlo.

58la das sesslles. ea 0'1-~-?~

~~'}(.1Wa.d.ct.O
~MM:"~'kI'Xoro VJlLAOIlO

PDS - COlAS

PROJETO DE LEI N° 2.745, de 1992
(Do Poder Executivo)
MENSAGEM N° 11119Z

Dispõe sobre antecipação de reajuste da rellluneração

das servidores públicos federais.

(AS COMISSOES OE TRABALHO, OE ADMINISTRACÃO E SERVI
CO PUBLICO; DE FINA~ÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54);E Dl!'
CONSTITUICÃO li JUSTICA E DE REDAÇÃO (ART. 54).

OCONGItESSO NACIONAL_

• An. I' S10 fi.;dol. I Ululo do anlCCip'ç40. <lIIoul:ldos sobre os vcncimcnlOl, soldoce u
danais retribuições dos servidores civis e r.liiJlMeS do Poder Executivo. da administQÇio direta. das
auwquíu reJicb:' pela Lei n· 8.112. de 11 de dez.crnbro-de 1990. edu CundaçOesmõUi.t1c1u pelo Poder
P&IUi:o. os 5C&uintes percentuais. mc:lc.::;te.s sobre os vajores VIItJ1\U DO sub 4c muço eM 1m. de
,.... aJo cumulOlU',1. a serem compensados r.J. ditól·baso:
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1'- 3lJ'X,. li partil de I" de abrJ de 1992;

n- 's's'J>. li partir de I" de maio de 1992;

m- SO'J("ll partir de I" de junho de 1992-

AIt. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçio.

LEGISLACÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENACÃO DAS COMISSOES PERMANENTES

lar ." '.112." 1~ .......bro de 1..0.
Dl.ph .obre e re9i_ juridico ..
..rvldorea Nblicoa Cfvi. da Unilo,:: :=~~~ ·de. tWl4a96q P\Ul11-

O •• ,, ••••• ~ __ _ _ ..

.. -- _~- _ _ _-_ .. -

Senhores Membros do ConBr-N~

Nos lerinos do pangrafo I" do artigo 64 da CoD5lilUição FederaJ, lenho a boIIra
de submeier 1 elevada deliberação de Vossas Exceléncias, acompanhado de Exposiçio de
Motivos dos Senhores Ministros de Eslado da Economia, Fazenda e P1anejamenlo, do
Trabalho e da Adminislraçio e do Chefe do Estado Maior das Forças Armadas, o _
projelo de lei que "Dispõe sobre antecipação a ser compensada quando da revisio serll da
remuneraçáo dos servidores públicos federais".

BraslIia, em 20 de abril de 1m.

r. • ....l..e~-

/1Jf,-,s!e,;o >6 .._,..,v~, (UNrlM/r"" A'~.:f- ~""IP''''14~.,I, ZJ;F.a.
:J:tF /I~Ãl;b ZfS ",,"r >w- ji.DAlJiIOI6 $o .....,.......,,,;, 7'L!4.s ~&' <IfII/I!"'.s. , ....~ >11

,/aw-,;,q M~"""'- I ~~MN8.rAH.oVrD ;.=.0 ·r;;e.,~141 .... 3#,,:D.
/MIY~ru.~ 6 ~. C#~'G'" 4t~7A;e;J~ N"~ 211.> tõA.~.:J ~I,

&celenlÍssimo Senhor Presidenle da Rep4b1il:a,

Submetemos 1 elevada comidcraçlo de Vossa Excel!ncia projeto de 111
que !Iisplle sobre a an~paçlo de reajuslC dos vencimentOS, soldos e das demais ItIribulçOes dai
acrvidores pllblicos civis e mi1illJl:S feclerais. vigenlCi DO m!s de março de 1m.

o SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Passa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o SI. Renato Johnsson.

o SR. RENATO JOHNSSON (Bloco - PRo Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o
Governador do Paraná, em matéria publicada no jornal O
Estado de S. Paulo, desta data, acusa a Caixa Econômica
Federal de superfaturar o preço do metro quadrado das casas
populares construídas no Paraná e citou três Parlamentares
federais que atuariam como intermediários dos financiamen­
tos às empresas dentre os quais meu nome.

Quero esclarecer que, desde o início do ano, o Gover­
nador tem insistido pela imprensa no superfaturamento de
casas populares, comparando custos de poucas casas cons­
truídas sob regime de mutirão com custos de milhares de
casas populares construídas por empresas particulares. Este
assunto inclusive foi objeto de matéria publicada no jornal

2. A pn:senle jl<OjlOSIl pn:.t anlCcipaçlo de 80% em ues parcelq, lClIdo a
primeira de 30%. a panir de I" de abril. a ~IUnda de 25%. a panir de 1· de maio e alerCCin de
2S'k•• partir de I· de junhO de 1m

3. A ",yjsJo da mnullCl2f.lo do funcionali.rmo de modo parcelado~a
necessidade de compatibiliu.!a com as e!ellvas dIsponibilidades do Tesouro Nacional. em _
conlCxto onde se busca o ajuslC fucal necesWio 1esl1büizaçáo da CCOIIOIIlia.

4. Cumpn: desUcar que a cona:ssao dessas anlCciplÇ/les se d3d ao mesmo
lIIIIpO em que 1IC realizam os 1mbalhos da Comlwo instituída com o objcti do estabelecer os
crilerios para atingir a isonomIa entn: as remu......ócs dos Trés P conforme
dllaminJçlo constitucionaL

RapeilDWDenlC..

~~ L\.K~ I fil
MARCtuO MARQUES MOREIRA JOÃOkLÃO"NETO

MlnisIro da economIa, F=nda e Mínimo do Trabalho
Planejamento e da Administração

~~~~
GaIen1~~1o ANI"ONlO LUlZ ROCHA VENEU

Cllefe do Eslado-Maior das Forças Amta'llas

Em 20 de abril de 1992.

Senhor PrImeiro SecretArio,

.Eacaminho a essa Secretaria a Mensagem do ExcelenlÚSimo Senhor Presidenle
eta República, acompanhada de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da
Ilconomia, Fazenda e Planejamenlo. do Trabalho e da Admiclstração e do OIe{e do Estado
Maior das Forças Armadas, relativa a projeto de lei que 'Dispõe sobre antecipação a ser
-.pensada quando da revisão da remuneração dos servidores públicos federais ".

AlCnciosamenlC,

MARCOS COIMBRA
Seaetário-Gera! da

Presid!ncia da Repliblica

A Sua Excel!ncia O Senhor
Deputado Inoc:êncio Oliveira
Primeiro SecrClário da amara dos Depulados

Folha de Londrina, de 24-2-92, sob o título "A verdade do
Secretário da Habitação é apenas meia-verdade".

O que o Governo do Estado tem feito é procurar transferir
a obrigação de construção de habitação às Prefeituras, passan­
do-lhes o ônus da doação do terreno, da infra-estrutura do
transporte de materiais, da mão-de-obra e até do reCOlhimento
dos encargos sociais, quando a Prefeitura contrata pessoas
para construírem as casas. Em síntese, o Governo do Estado
computa apenas o custo dos materiais de construção que ad­
quire com recursos emprestados pelo Governo Federal e os
compara com os custos das casas feitas pelas empresas que
assumem o ônus de todos esses custos e mais os dos impostos
e taxas que paga.

Levantamento feito pela CEF, em resposta ao dossiê cita­
do na matéria e encaminhado ao Ministro Jorge Bornhausen
mostra quet se comparado os custos, levando-se me conta
todos os itens, o custo das casas "feitas" pelo Governo do
Estado é mais elevado do que as construídas pela iniciativa
privada, com uma diferença, a saber: quando o Governo do
Estado constrói e mascara os custos, quem paga a diferença
é a sociedade como um todo e especialmente as Prefeituras.
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Outro ponto a destacar é o de que o povo paranaense
vem sendo prejudicado profundamente devido à atuação da
Secretaria de Habitação do Paraná. O Governo Federal, atra­
vés da CEF, firmou, em 1991, com a Cohapar, um contrato
para a construção de casas populares no valor aproximado
de 40 bilhões de cruzeiros, dos quais a Cohapar utilizou apenas
17 bilhões. Os demais 23 bilhões deixaram de ser aplicados
no Paraná, por que a Cohapar não apresentou corretamente
à CEF os processos e projetos respectivos, com isso deixando
de favorecer milhares de famílias·, de gerar empregos e tributos
ao Estado. E, pior, o Paraná, em 1991, perdeu esses recursos
porque, bloqueados para a Cohapar, deixaram de ser desti­
nados a empresas que pleiteavam e tinham projetos apro­
vados.

Como se observa, o que o Governador Roberto Requião
busca, atacando seus adversários políticos, entre outros, o
ex-Governador Oreste Quércia, o ex-Deputado José Carlos
Martinez, o. Senador José Richa, o Senador José Eduardo
Vieira, os Deputados Max Rosenmann e Genebaldo Correia
e o próprio Governo Federal, é manter-se na mídia e, ao
mesmo tempo, encobrir sua incapacidade administrativa, já
que fatos como o acima citado não favorecem o Estado do
Paraná.

Este Parlamento já conheço o comportamento do Gover­
nadar, tanto que, quando chamado a depor na CPI de Obras
Públicas, o Senador Magno Bacelar assim se expressou a seu
respeito: "Creio que seria da maior importância que o Gover­
nador fosse menos leviano na busca de sensacionalismo em
promoção pessoal e tivesse responsabilidade pelas suas decla­
rações".

Finalmente, repudiamos veementemente as acusações le­
vianas feitas aos Parlamentares citados na matéria, e, de minha
parte, passo a estudar as medidas cabíveis para total elucidação
dos fatos e, eventualmente, outras daí decorrentes, que visem
resguardar a imagem pública de minha vida profissional, co­
roada por três mandatos sucessivos nesta Casa.

Muito obrigado, Deputado Federal - Renato Johnsson.

Durante o discurso do Sr. Renato Johnsson, o Sr.
Max Rosenmann, 49 Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Nilson Gibson, § 29,

do artigo 18, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - Concedo a pala­
vra ao SI. Max Rosenmann

O SR. MAX ROSENMANN (PFL - PRo Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~5 e Srs. Deputados,
é lamentável que a personalidade distorcida do SI. Roberto
Requião tenha aflorado novamente criando notícias menti­
rosas e irresponsáveis. Mais uma vez o Governador do Paraná
expõe a sua administração e o séu Estado ao ridículo levan­
tando denúncias sobre empresas e pessoas sem ter nenhum
embasamento ou forma de provar o que fala. Certamente
o Paraná ganharia muito mais se no seu lugar de produzir
denúncias infundadas o Governador direcionasse suas ener­
gias e sua equipe para ajudar o estado com obras e empreen­
dimentos concretos

Fui citado como sendo um dos parlamentares envolvidos
numa suposta denúncia contra a Caixa Econômica Federal
no Paraná.

"O Requião levou esse dossiê contra a Caixa ao Ministro
Jorge Bornhausen na última segunda-feira. O ministro imedia­
tamente mandou levantar todas as acusações e nada encon­
trou. Por isso, na reunião que manteve com os 14 deputados

da bancada paranaense na última quarta-feira, Bornhausen
fez questão de nos dizer que tal dossiê era considerado fanta­
sioso e sem base c, por isso, estava sendo forçado a admitir
que o Governador do Paraná, era um mentiroso e inventor
de estórias", complementando que tal episódio só veio a dimi­
nuir o prestígio do Governador perante o Governo Federal.

Essa foi mais uma notícia montada pela troupe de menti­
rosos que acompanham o Governador Roberto Requião. São
pessoas pagas para criar fatos e farsas como a do "Ferreirinha"
e, assim como o próprio Requião, parecem não medir as
conseqüências de seus atos. Eles estão emaranhando o Paraná
numa teia de aranhas maledicentes e venenosas e não enxer­
gam que isso está impedindo o Estado de movimentar-se rumo
ao desenvolvimento e bem-estar social.

Com essas denúncias vazias o Governador só consegue
dois tipos de retorno: ficar ainda mais desacreditado e impedir
que o Paraná se beneficie dos recursos do Governo Federal,
seja para moradias, estradas, saneamento, seja para quaisquer
outros setores. ..

A nova notícia criada pelo Governador terá o mesmo
fim dado anteriormente, quando também houve uma tentativa
de criar fatos sobre a BR - 376 e sobre as formas de obtenção
de recursos para as obras de duplicação envolvendo meu no­
me, e a CPI comprovou não só a minha inocência, mas a
mentira do Governador Requião.

Na época, o Governador tentou dizer que o Paraná não
era inadimplente perante o Tesouro da União e que havia
a tentativa de beneficiar algumas empreiteiras. Sem poder
comprovar nada do que denunciou, saiu da CPI do Cqngresso
como irresponsável e leviano.

Neste mês de março, através do ofício n9 00072, o DNER
informava oficialmente, respondendo a pedido de informação
feito por mim ao Minfra, que a dívida do Paraná junto ao
DNER é de mais de 21 milhões de dólares, o que estava
impedindo o Governo Federal de repassar os Cr$ 9,2 bilhões
garantidos por mim no Orçamento da União para retomada
da obra.

Acho que essa nova mentira é um troco, uma espécie
de vingança infantil e mesquinha pelo fato de ter sido provado
que os meus argumentos sempre foram verdadeiros e que
era a inadimplência do Paraná que impedia e impede a vinda
de verbas para as estradas federais conveniadas com o Estado.
Garanto que vou processar os responsáveis pelas mentiras
levantadas.

Mesmo que hoje o Governador goze de imunidades e
proteções, elas um dia vão acabar e os processos estarão espe­
rando. Eu confio na Justiça e, quando ela se fizer, a história
do Paraná será forçada a registrar que durante um período
contou com um mentiroso comandando os rumos do Estado.
Isso é, repito, muito lamentável para todos os paranaenses.

Na data de hoje, no jornal O Estado de S. Paulo, na
página 5, S. Ex~ levanta falsas acusações. Provamos perante
todo o Paraná, através da resposta dada pelo DNER, a mentira
do Governador, a inadimplência do Governo do Estado e
que o Paraná não está na situação maravilhosa que o Gover­
nador volta e meia declara em toda a imprensa nacional,
como se o Paraná fosse um Estado que vivesse no mundo
de Alice, no país das maravilhas. No Estado há pobreza,
dificuldades e, acima de tudo, um mau Governador, um irres­
ponsável no poder.

SI. Presidente, encaminho à Mesa cópia da resposta do
nosso pedido de informação em que fica bastante clara a ina-
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dimplênciado DER do Estado, o que, infelizmente, impediu
que o DNER promovesse a liberação de recursos financeiros
para atender ao projeto da BR - 376, trecho Curitiba -

• Garuva, tendo em vista o art. 49, parágrafo único, do Decreto
n9 20, de primeiro de fevereiro de 1991. .

Da mesma forma, quero neste momento, anunciar que,
durante uma CPI, ele 'tentou, levianamente, me envolver.
Vou rememorar rapidamente o momento em que a CPI me
inocentou, usando algumas expressões de Senadores na CPI,
que tanto me aborreceu, porque partiu de uma pessoa irres­
ponsável e inconseqüente.

Senador Affonso Camargo - "A minha opinião
é que, realmente o Deputado Max Rosenmann não
cometeu nenhum ato ilícito. Creio que S. Ex~ apenas
atuou dentro de seus deveres de representante não
só do Estado do Paraná, como da região".

Senador Magno Bacelar- - "Creio que seria da
maior importância que o Governador fosse menos le­
viano na busca do sensacionalismo em promoção pes­
soal e tivesse responsabilidade pelas suas declarações".

Senador Nabor Júnior - "Dou-me plenamente
satisfeito e convencido da sua inocência a respeito da
acusação que lhe foi feita, até mesmo pelo depoimento
do Governador. Na semana passada, em nenhum mo­
mento, S. Ex~ assumiu, de maneira concreta, essa acu­
sação".

Senador Élcio Alvares - Relator da CPI - "Fiz
a seguinte pergunta: - Então a sua resignação foi em
razão do comportamento do Governo Federal e não
de examinar o mérito ou juízo de valor da proposição
propriamente dita? E o Governador Roberto Requião
- aqui que é o ponto primordial da questão - respon­
de de maneira enfática:"Não tenha V. Ex~ a menor
sombra de dúvida, foi exatamente isso".

Ainda o Senador Élcio Alvares - "Não há ne­
nhum fato que o desabone no comportamento que ado­
tou, não só em relação ao episódio nesse Estado, mas
também ao comportamento da sua vida pública, e pelo
contrário, ao reverso, nós somente recebemos depoi­
mentos que o consagram como homem público dedi­
cado ao Paraná".

Ficou absolutamente provada a minha inocência. E agora
ficaram, mais uma vez, provadas a inconseqüência do Governo
Roberto Requião, as suas leviandades as suas brincadeiras
e mentiras, que já se estão tornando conhecidas em todo
o Brasil.

Essa mesma CPI o acusou. S. Ex9 se transformou de
acusador em réu.

Aqui está, assinado pelo Senador Magno Bacelar, docu­
mento que S. Ex9 envia ao Procurador-Geral Aristides Jun­
queira, considerando que o Governador do Paraná mentiu
e, portanto, deveriam ser apuradas todas as peças dos depoi­
mentos que S. Ex~ prestou nessa CPI.

O Governador Roberto Requião, segundo o Senador
Magno Bacelar, mentiu na CPI, em que S. Ex~ entrou como
acusador e saiu como acusado, leviano, mentiroso e irrespon­
sável.

Em reunião da Mesa desta Casa, houve a discussão do
assunto. Eis o que diz um trecho da ata da reunião:

"O Sr. 29 Vice-Presidente, Deputado Waldir Pires,
aduz que acontecimentos dessa natureza configuram
uma atitude leviana, inconcebível num homem público,

-e não podem ser tolerados. Esse ato de leviandade
atinge não apenas a pessoa do Deputado, mas a Institui­
ção como um todo. Encerrada a discussão, a Mesa
decide, por unanimidade, arquivar o assunto."

Quero, neste momento, a atenção dos Srs. Parlamen­
tares, porque vou ler e entregar à Mesa, deixando à disposiç~Q

de toda a imprensa e de toda a Casa, uma análise dos três
melhores psiquiatras ClJle se manifestam sobre a personalidade
do Govenador Roberto Requião; Esse documento está assina­
do pelo Prof. Dr. Reinaldo Sérgio de França Klug:

"Concluiimos, pois, respondendo diretamente à
pergunta formulada, que é possível afirmar que a auto­
ridade em questão possui marcantes traços de distúrbio
de personalidade narcisísticos e, secundariamente, al­
guns traços de personalidade paranóide e anti-social."

Da mesma forma, o Dr. Paulo de Tarso Monte Serrat,
também professor de Psiquiatria, e o Dr. Hamilton Miguel
Grabowski, outro eminente psiquiatra paranaense, concluem:

"O comportamento de autoridade pública, confi­
gurado na presente consulta, revela traços de psicopatia
classificada por Mira y Lopes como Personalidade Per­
versa."

É exatamente esse indivíduo desequilibradq, que infeliz­
mente hoje governa o meu Estado, que todos os dias, toda
semana faz acusações levianas, usando o seu poder, a imprensa
e o dinheiro público, que viajou por quarenta dias pelo Oriente
sem ninguém saber com que dinheiro. Viajou com toda a .
sua família, e não voltou calmo, não ficou curado, apesar
de essa viagem ter sido indicada pelos seus médicos. Ou seja,
continua inconseqüente ,e irresponsável, levantando, contra
personalidades do Paraná, diariamente, falsas acusações.

Quero consignar o meu protesto contra absurdos dessa
natureza levantados pelo inconseqüente Roberto Requião.

Estou inteiramente à disposição desta Casa. (Palmas.)

O Sr. Wilson Campos - Sr. Presidente, peço a palavra,
pela ordem, para uma breve comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - Tem V. Ex~

a palavra.

O SR. WILSON CAMPOS (PMDB - PE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, ontem cheguei ao plenário
para a sessão vespertina às 16 horas e aqui permaneci até
as 23 horas, participando da votação de matérias importantes.

Infelizmente, em razão de uma cirurgia feita há pouco
mais de cinco dias, não me foi permitido permanecer no plená­
rio até o final da sessão.

Faço este registro para que conste da ata que não me
ausentei por desídia, mas por determinação médica.

O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - A Mesa já ano­
tou a justificativa de V. Ex~ Concedo a palavra ao Sr. Benito
Gama.

O SR. BENITO GAMA (Bloco - BA. Pronuncia o se­
guinte discurso;-) - Sr. Presidente, Sr~5 e Srs. Deputados,
discurso desta tribuna, na última terça-feira, o PMDB da Ba­
hia, por intermédio de seu Presidente Regional, Deputado
Nestor Duarte, quer algumas informações do Governador da
Bahia. Diz textualmente S. Ex9: "Desejamos saber se foi ou
não frutífera a viagem do Governador Antônio Carlos Maga­
lhães, o que ele conseguiu em Washington e Londres, quanto
custou, com que ele viajou", entre outras questões de menor
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importância, mas que vamos responder. Fique sabendo o De­
putado Nestor Duarte que a viagem foi muito produtiva.

A viagem do Governador Antônio Carlos Magalhães aos
Estados Unidos foi a trabalho, autorizada pela Assembléia
Legislativa e com resultadós jamais conseguidos por outro
governante daquele Estado. Ele viajou acompanhado do Vice­
Governador e Secretário de Indústria, Comércio e Turismo,
Dr. Paulo Souto, dos Secretários da Fazenda e Planejamento
e de um assessor. Todos viajaram como convidados da Trans­
brasil e Varig, sem custos para o Estado com passagens aéreas
e uma diária de 300 dólares paga pelo Estado.

Ã ~iagem à Inglaterra-foi partiCular e -todãs as despesas
foram.pagas por sua conta.

Nos Estados Unidos, o Governador Antônio Carlos Ma­
galhães manteve entendimentos sobre os seguintes projetos
de financiamento para o Estado:

- Programa de rodovias para corredor de transportes,
ligando o oeste da Bahia ao litoral do Estado, principalmente
aos portos de Salvador e Aratu, no valor de 400 milhões
de dólares.

- Programa de saneamento ambiental de Salvador e
Baía de Todos os Santos, no valor de 400 milhões de dólares.

- Programa de infra-estrutura para o setor turístico
da Bahia.

- Conclusão dos entendimentos com o Banco Mundial
.para programas de modernização administrativa da Embasa
e investimento em abastecimento de água e esgotamento sani­
tário, no valor de 250 milhões de dólares.

- Programa de reflorestamento do litoral norte e sul,
visando ao suprimento da indústrial de celulose e metalúrgica.

- Em Nova Iorque, reunião com a Câmara de Comércio
Brasil~Estados Unidos, quando teve oportunidade de deba­
ter com empresários brasileiros e americanos.

Para cumprir agenda t;io importante, o Governador An­
tônio Carlos Magalhães esteve com as seguintes personali­
dades: Presidente e diretores do Banco Mundial; Sr. Enrique
Iglésias, Presidente do BID; SI. David Mulford, Subsecretário
do Tesouro Americano; SI. William Price, do Departamento
de Estado Americano; Diretor da Agência de Proteção Am"
biental dos Estados Unidos.

Como podemos ver, Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
foi uma viagem extremamente proveitosa. Espero ter atendido
à curiosidade doPMDB da Bahia e do Deputado Nestor
Duarte.

A preocupação do Deputado Nestor Duarte com relação
às viagens do Governador da Bahia e à não utilização dos
aviões Lear Jet e Xingu pertencentes ao Estado talvez seja
movida pela preocupação do PMDB da Bahia com movimen­
tações financeiras na compra e venda de aviões oficiais.

O Lear Jet que pertence ao Governo da Bahia tem uma
história, uma triste história desde a sua aquisição. Um equipa­
mento tecnicamente ultrapassado, adquirido pelo ex-Gover­
nador Nilo Coelho por um milhão e quatrocentos mil dólares,
quando em leilão público realizado pelo atual Governo não·
se conseguiu sequer 400 mil dólares. Um supetfaturamento
escandaloso que até hoje não foi esclarecido. Mas será! Como
se vê, um negócio complicado feito por um Governo do
PMDB, partido a que pertence o Deputado Nestor Duarte.
Aliás, a Bahia tinha outros aviões, mas infefizmente hoje
pertencem a amigos do Deputado Nestor Duarte; assim como
as ações da Nordeste Linhas Aéreas, hoje também perten­
centes ao mesmo grupo.

Sobre a utilização do avião da Centaurus Táxi Aéreo
do Rio de Janeiro, é estranho que o Deputado Nestor Duarte
não tenha citado que a empresa pertence à Construtora Nor­
berto Odebrecht. Que motivos levaram o Deputado Nestor
Duarte a omitir o nome da odebrecht? Será que ele ou algum
am!~~~o seu p~rtido_tem_motiv?s para essa omjssão?

Outro assunto que o lJeputado trouxe ao plenário tem
relação com a concorrência da Linha Verde, que hoje se cons­
trói na Bahia, alegando supostas irregularidades. Tudo men­
tira. O edital de concorrência foi publicado e preparado com
a maior clareza e lisura. Concorrem a esta obra oito empresas.
Talvez isto esteja incomodando muito o PMDB da Bahia
e o Deputado Nestor Duarte, pois no Governo a que ele
serviu, por incrível que pareça, para cada concorrência de
estrada havia uma única empresa e sempre a ela era adjudicad.a
a obra. Incrível! A maior distribuição de obras públicas, sugail­
do os recursos do povo da Bahia. Uma falta de compostura
absoluta, sem nenhum critério na escolha da empresa.

O próprio sindicato das empresas de construção, que le­
vantou a questão indevidamente, já admitiu que errou e deu
o caso por encerrado em nota pública, após os esclarecimentos
do Secretário de Transportes, ao contrário do que se fazia
no Governo dos amigos do Deputado Nestor Duarte, quando
uma empresa chamada Dois Braços, isto mesmo SI. Presi­
dente, Dois Braços, só para citar um exemplo, recebia por
obras não realizadas em municípios onde Deputados do
PMDB eram votados. Temos todas as provas. Imaginem só
o nome da empresa: Dois Braços! Mas parece que tinha cem
mãos para afanar o dinheiro do Tesouro estadual sem construir
sequer um metro quadrado de obra. É preciso ter pernas
longas para correr da Justiça e da verdade com uma empresa
como esta denominada Dois Braços, que já ficou famosa em
alguns municípios da Bahia.

Sr. Presidente, são estas as respostas que um Deputado
da Bahia, em nome do Governo do Estado, oferece ao PMDB
baiano e ao Deputado Nestor Duarte.

o SR. RUBENS BUENO (PSDB - PRo Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados,
após tanta irresponsabilidade de ex-Ministros da Economia,
desse e de outros Governos, muitos brasileiros iludem-se ao,
pensar terem encontrado na figura de Marcílio Marques Mo­
reira alguém merecedor de confiança. Entretanto, sua receita
antiinflacionária, embora satisfaça os credores internacionais,
vai contra o interesse nacional de crescimento econômico com
desenvolvimento social.

Trata-se sempre da mesma fórmula: garantir o pagamento
aos banqueiros com o achatamento de salários e do sofrimento
de nosso povo. Ao invés de incentivar-se o desenvolvimento?
facilita-se a vida do capital; e o capital não tem pátria, é
descompromissado com a deterioração do nosso quadro social
e com a absurda e crescente concentração de renda existente.
em nosso País.

;; O tempo mostrará que a recessão a que somos submetidos
há mais de uma década só interssa às multinacionais, apesar
dé'muitos brasileiros, deslumbrados com a maciça propaganda
neoliberal, apoiarem ingenuamente a destruição de nosso par­
que industrial e o eterno arrocho salarial imposto aos trabalha­
dores.

Desse.. Governo já não espe~o muita coisa; mas acredito
na sociedade"brasileira e na capacidade que tem de enfrentar
as adversidades "sem a ajuda do Governo e, às vezes, até
apesar do Governo.
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Como exemplo de reação da sociedade à política reces­
siva, gostaria de citar o Sindicato da Indústria de Construção
Civil do Estado do Paraná, o Sinduscon. Ao invés de apenas
contemplar as trapalhadas dos governantes, o Sinduscon lan­
çou um movimento denominado Corrente pelo Brasil, com
objetivo de patrocinar, de alguma forma, a queda da inflação,
sem acentuar, como quer o Governo, o achatamento salarial
e a recessão. Para tanto, os empresários paranaenses do setor
de construção civil admitem até a redução de sua margem
de lucros.

Não se trata, porém, de apenas mais uma bravata dema­
gógica, como a.s que houve no passado e que continuamente
Governo e el}lpresários encenam nos palcos de nossa manipu­
lada mídia. :E importante sublinhar aqui o fato de que a pro­
posta de redução dos lucros não é apenas uma generalização,
como se os empresários, numa crise de consciência, dissesem
que vão reduzir ·seus lucros qualquer dia desses. A Corrente
pelo Brasil apresenta propostas concretas. Os construtores
civis paranaenses signatários da Corrente reduzirão os rea­
justes de. preços de seus produtos a apenas 80% da inflação
mensal; em três meses, com a inflação supostamente de 20%,
os empresários terão reduzido o preço real para o consumidor
em 10%.

O melhor de tudo, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
é que nada é pedido em troca ao Governo ou aos trabalha­
dores. Trata-se de um movimento surgido entre os empre­
sários e dirigido aos empresários. A adesão é livre e será
divulgada nos meios de comunicação de massa. Nenhum traba­
lhador será demitido, nenhuma verba ou subsídio é pedido
ao Governo. Apela-se apenas para a boa vontade e, principal­
mente, para o bom senso, pois a redução momentânea dos
lucros pode ser a garantia da reversão do processo recessivo,
deixando aos brasileros fôlego para pensar no aperfeiçoamen­
to das instituições democráticas.

O recente exemplo da indústria automobilística, somado
à louvável iniciativa paranaense, pode ser um indício de que
o empresariado brasileiro, finalmente, começa a atingir sua
maturidade. A Corrente pelo Brasil, que se espalha·do Paraná
para outros Estados, prescinde, como eu já disse, de qualquer
redução de impostos, demissão de trabalhadores, redução de
salários ou subsídios governamentais. Não se trata de um
jogo de toma-Iá-dá-cá. Trata-se de pessoas que estão real­
mente ]interessadas no progresso deste País. Estas pessoas
existem, e creio que terão a força necessária para tirar-nos
do deprimente quadro de inflação e desigualdade social a
que há tantos anos assistimos.

Assim eu espéro.

o SR. JOÃO FAUSTINO (PSDB - RN. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, S!"" e Srs. Deputados, nesta
oportunidade, desejo registrar nos Anais da Câmara artigo
intitulado "O poder da contradição" , publicado no jornal se- _
manário "O Poti", do Rio Grande do Norte, edição de 26
de abril deste ano. O artigo é de autoria de um: dos mais
talentosos jornalistas da minha terra, Vicente Alberto Serejo.

Passo a ler·a referida matéria: .

"Cansa um pouco, convenhamos, essa discussão
que se trava aqui e ali, de vez em quando, sobre as
mazelas do Poder Legislativo. Quase sempre são pes­
soas com manifesta aversão pela política as que mais
criticam os parlamentares como se somente eles erras­
sem e, pior ainda, como se apenas a eles fosse justo
atribuir os descaminhos da vida pública.

Irrita muito mais porque as críticas não nascem
de um bom conhecimento sobre o papel de cada poder,
suas características e suas circunstâncias. São três os
poderes, mas um só concentra as atenções da opinião
pública, não por que seja o único a errar, mas exata­
mente por ser o mais exposto e o mais vulnerável aos
olhos do povo.

Ora, a riqueza do Poder Legislativo reside, exata­
mente, nesse fato, ou seja, de ser o poder mais aberto
de todos. E mais do que isto, por ser o poder que
obriga não apenas a pluralidade de opiniões e tendên­
cias da sociedade que o elege, como, por isso mesmo,
a contradição de posições que se chocam em debates
no plenário.

O Legislativo é aquele que melhor compõe a repre­
sentação da sociedade. Lá estão radicais de direita,
de esquerda, políticos de centro, de governo, anarquis­
tas, socialistas tardios, socialistas modernos, tudo quan­
to a sociedade tem nas suas ruas, sindicatos, categorias
e classes, numa síntese bem próxima do que somos
aqui fora.

O Poder Executivo, este não. Ao Executivo cabe
a disputa democrática para vencer o adversário, mas
uma vez vitorioso ele é constituído, unicamente, pelos
vitoriosos. Por um lado·só, uma única tendência, mes­
mo quando a sua conquista se fez por uma aliança
partidária, prevalece sempre a opinião do prefeito, go·
vernador ou presidente.

Sem abrigar, pois, a contradição e a dialética, o
Executivo padece sempre de uma falta de riqueza de
opiniões e conflitos, o que termina por empobrecer
a discussão interna, porque mesmo quando promove
a discussão o Executivo o faz numa mesma direção,
como se todos buscassem, por caminhos aparentemente
diferentes, o mesmo objetivo: a vitória do governante.

No Legislativo é diferente. Enquanto o Judiciário,
por exemplo, é vitalício, para que possa ser, teorica­
mente, livre e soberano, o Legislativo é julgado a cada
quatro anos ou, no máximo, a cada oito anos, para
eleger-se um senador. Nisso o Legislativo ganha um
poder de renóvação de seus quadros e um calor de
luta sempre salutar.

O Judiciário é fiscalizado por ele mesmo, arras­
tando inevitavelmente os vícios de um corporativismo
que, quando nada, o toma mais vaidoso a ponto de
não lutar, .muitas vezes, por seus próprios direitos. O
Legislativo é a contradição, a rica polêmica dos contrá­
rios, vivo, contraditório e dialético como a própria vida
social."

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
o último número da revista Veja publica um extenso artigo
assinado pelo jornalista Roberto Pompeu Toledo e manigfi­
camente ilustrado com imagens produzidas pelo fotógrafo Or­
lando Brito.

'frata-se de uma das mais bem-feitas e completas análises
do Congresso Nacional brasileiro realizada com extremo pro•.
fissionalismo, imparcialidade e competênCia.

Em linguagem escorreita e clara, vazada em termos ade­
quados e precisos - sem recair em expressões duras ou mesmo
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rasteir.as -, o autor descreve com maestria aquilo que viu
e percebeu em quase um mês de sua permanência diária nas
dependências do Congresso: o retrato fiel de uma Casa que
reflete, em primeira análise, o perfil do povo e da sociedade
brasileira, com seus defeitos e vicissitudes, mas, sobretudo,
com suas inegáveis virtudes e qualidades. E é aí, exatamente,
em tal ponto, que reside o grande e maior mérito da matéria:
tentar resgatar a imagem de um Poder que, ultimamente,
tem sido alvo de críticas duras e muitas vezes até injustas,
já que raramente ressaltam o trabâlho daqueles que, no Con­
gresso Nacional, trabalham duro pela solidificação da demo­
cracia e pelos interesses do povo brasileiro. Tais críticas têm
sido tão freqüentes que certa ocasião cheguei a afirmar que
o Congresso Nacional, por vezes, tem semelhança com os
caminhões da Manesmann: "s6 leva ferro". E de tal forma
que, muitas vezes, fatos corriqueiros na poütica são levados
à público de. maneira exarcerbada e pouco con'dizente com
a verdade. Meias verdades são divulgadas com foros de reali­
dade, levando à opinião pública imagens falseadas que pouco
têm a ver com a verdade.

Ilustra de maneira notável nossas afirmações trecho da
reportagem que pedimos licença ao autor e passamos aqui
a reproduzir, numa homenagem a todos os Parlamentares
que verdadeiramente emprestam seu trabalho à causa da de­
mocracia e dos interesses do povo brasileiro.

"Quando se fala em decadência dos parlamentos,
esquece-se como, no passado, eles eram pouco repre­
sentativos, em virtude das numerosas restrições ao vo­
to. A explosão do voto, tomado realmente universal,
é fenômeno deste século, em todo o mundo e o Brasil
não foge à regra."

Mais que isso, esquecem-se aqueles que se ocupam apenas
em denegrir a imagem do Congresso Nacional, sem reais fun­
damentos e pelo simples prazer de criticar, de que estão muti­
lando aquilo que o brasileiro demorou séculos para conquistar:
o seu direito ao voto e a sua própria cidadania.

Parabéns à revista Veja e aos jornalistas Roberto Pompeu
Toledo e Orlando Brito pela lição de profissionalismo.

O SR. JOSÉ FORTUNATI (PT - RS. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero des~acar

que, depois de um ano e meio de idas e vindas, finalmente
este Parlamentar, que é o mais alto da Câmara dos Deputados,
tem um .microfone a sua altura. Agradeço aos responsáveis
por esse serviço na Casa, os quais encontraram uma solução
adequada para um problema que em parte cerceava a minha
atividade parlamentar.

Mas, Sr. Presidente, venho à tribuna para refletir sobre
o que ocorreu na madrugada de ontem, quando da votaçã?
do salário mínimo. Muitas pessoas têm afirmado que 230 mIl
cruzeiros, com reajustes quadrimestrais e de acordo com o·
FAS, contemplam as necessidades do povo brasileiro. Para
não parecer que é uma opinião simplesmente do Deputado
Fortunati ou do PT, gostaria de citar o editorial de um dos
principais jornais do País.

O Sr. José LoureQço - Nobre Deputado, permite-me
V. Exq.uma pequena intervlitPção? Sr. Presidente, em nome
da Casa, gostaria de saudar o grupo de caciques brasileiros
que neste momento estão conhecendo o plenário desta Casa.

O SR. JOSÉ FORTUNATI - Faço minhas as palavras
do Deputado José Lourenço.

Prosseguindo, Sr. Presidente. Uso como argumento bási­
co o editoriâl de domingo do Zero Hora, intitulado "O Brasil
e o repto do desenvolvimento", que diz o seguinte:

"Não há para nós, brasileiros, mais trágico para­
doxo do que o espelhado no fato de que o país.9ue
é apontado como a décima economia ?o planeta e o
sétimo parque industrial do mundo, situa-se em um
opaco 599 lugar em índice de desenvolvimento humano
(IDH). Essa humilhante colocação acaba de ser reve­
lada em relatório da ONU que considerou a realidade
de 160 nações que a integram.

Sob tal enfoque, o Canadá é apontado como o
.país de melhor qualidade de 'vida, seguido do Japão,
Noruega, Suíça e Suécia.

Compõem ainda o ranking dos dez primeiros, Aus­
trália, França, Holanda, Grã-Bretanha e Islândia, en­
quanto a América Latina só comparece à relação com
o 299 posto em IHD do Uruguai. Nosso vizinho osteI!ta
números invejáveis. Seus cidadãos têm uma expectativa
de vida de 72,2 anos, o índice de adultos alfabetizados
vai a 96,2% e a escolaridade. média alcança de sete
a oito anos, com um PNB per capita de US$5,805.
Como o Uruguai, Chile (369 lugar), Costa Rica (429),

Argentina (439), Venezuela (449) e México (469) situam­
se entre os países de mais alto desenvolvimento hu­
mano..
- Sobra para o Brasil uma posição discreta entre

as nações com desenvolvimento médio, abaixo de ilhas
caribenhas como Dominica, Antigua, Barbuda e Gra­
nada mais a Colômbia e o Suriname, e acima de Cuba,
do P~namá, do Equador, do Paraguai e do Peru. Não
é uma colocação que possa nos causar orgulho, dentre
outras razões pela que foi anúnciada pelo dirigente
da equipe de pesquisa que elaborou o informe, o pa­
quistanês Mahbub ui Haq. Disse ele que aqui vigora
uma das piores distribuições de remIa ·do mundo: os
20% do extremo superior da escala ganham 26 vezes
mais do que os do extremo inferior, cifra que até pode
ser dada como conservadora. Ainda agora, a difere.nça
entre o salário mínimo e a remuneração de um congres­
sista é de cem vezes menos. "

Estes dados, Sr. Presidente, Srs. Deputados, publicados
no jornal Zero Hora, do meu Estado, refletem co~ perfeição
o crime que se cometeu ontem nesta Casa. U:m cn~e contra
os trabalhadores brasileiros, contra a economia naCIOnal, que
mantém não resta dúvida, uma das piores concentrações de
renda d~ mundo e faz com que o aviltamento salarial e a
pauperização continuem crescentes. . .

Podemos até encher a boca ao afirmar que, a partIr do
mês de maio os trabalhadores brasileiros irão perceber um
salário de 230 mil cruzeiros. Mas indago: a partir do dia 5
do mês de junho, quando efetivamente os trabalhadores'esta­
rão colocando no bolso seus salários, o que estarão valendo
realmente esses 230 mil cruzeiros? O que estará valendo esse
mesmo valor em julho, agosto, setembro, até 5 de outubro?

Na verdade, o que a maioria desta Casa consagrou foi
a política de arrocho salarial, uma das mais aviltantes. q~e
já tivemos e que, infelizmente, acabou contando com a maIOrIa
dos votos. Hoje, esta Casa não pode, de forma alguma, estar
alegre; nós deveríamos estar de luto, porque consagramos
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<> que há de pior, que' é o aviltamento salarial, o aumento
do pauperismo e da miséria em nosso País.

Era o que tinha a dizer.

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados,
venho falar da responsabilidade.

O Brasil tem tudo para ser uma grande nação. Falta-lhe
apenas, para tanto, acelerar o seu progresso político. O que
se conseguirá dando à formaçã6 política das novas gerações
a dimensão de que caréce. Se queremos uma democracia,
temos que considerar a importância da opinião pública no
processo democrático. E isso depende fundamentalmente da
educação política.

Aliás, a receita, geralmente, é fácil. Seja para emagrecer,
diminuir a hipertensão arterial ou fazer de um país uma grande
nação. O difícil, quase sempre, é executar a receita...

Não é de hoje que o Brasil espera que cada brasileiro
cumpra com o seu dever. Desde o faxineiro até o Presidente
da República.

Capistrano de Abreu - ridendo castigat mores - já ofe­
recera à consideração nacional seu famoso e cáustico projeto
de lei fundamental: "Artigo único - todo brasileiro é obri­
gado a ter vergonha".

Como educador e homem público, temos insistido, por
palavras e atos, numa proposta básica: dentro da prioridade
nacional para a educação, a educação popular e, no processq
de educação integral, o primado da educação política; e, como
valor fundamental a ser definido pela nossa filosofia educa­
cional, a responsabilidade pessoal, política e social.

Esta proposta, que já vem em meu livro"A Maior Heran­
ça", editado em 1965, sobre a educação integral e os novos
rumos do poder democrático, está explicitamente reiterada
na "Crise Contemporânea da Educação", que publiquei em
1978, e no"ABC da Constituinte", cuja primeira edição publi­
quei em 1985.

Ao chegar à Câmara dos Deputados, em 1985, minha
primeira propositura foi uma emenda constitucional definindo
a responsabilidade como valor básico da educação para o
Brasil, ao lado da liberdade e da solidariedade humana.

Também foi essa minha primeira emenda proposta, na
Assembléia Nacional Constituinte, em 1987, ao se abrirem
os trabalhos, na Subcomissão de Educação e Cultura. A
Emenda n9 880172-8, de 20 de maio.

Reiterei a proposta na oitava Comissão Temática, a da
Famfiia, Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecno­
logia e de Comunicação, insistindo, no dia 9 de junho, com
a Emenda de número 8S0oo3-7.

Tornei a insistir, apresentando de novo, em 31 de julho,
agora em plenário a emenda ao parecer da Comissão de Siste­
matização, sob o número lP06836-3.

Já em 1988, na fase final dos trabalhos, no plenário,
voltei a insistir com minha reiterada proposta de emenda,
agora de n9 2P00371-1, de 8 de janeiro, para definir no caput
do art. 240 os valores básicos que deveriam nortear a educação
das novas gerações, no Brasil: a liberdade e a responsabi­
lidade.

A inclusão da liberdade como valor essencial à educação
integral foi aprovada, por unanimidade, pela Assembléia Na­
cional Constituinte, desde a Subcomissão de Educação, na
Comissão Temática, na de Sistematização, até o plenário,
nos dois turnos. Mas a responsabilidade não alcançou os 280
votos que seriam o mínimo regimental para conseguir aprova­
ção. Estranho episódio parlamentar, esse em que o alhea-

mento e a incompreensão de muitos serviram aos grupos radi­
cais e partidos totalitários. Dos 559 Senadores e Deputados
constituintes, só 440 compareceram à última votação plenária.
Dos que compareceram, 13 se abstiveram de votar; 209 vota­
ram a favor e 218 votaram contra. Liberdade sem responsa­
bilidade não faz sentido. Kennedy tinha razão. A responsa­
bilidade é mesmo a ·maior carência do nosso tempo.

A responsabilidade daquele que está no serviço público
é singular. Também porque de sua atuação e dos efeitos que
ela acarreta, da imagem que oferece, nasce, renasce ou se
fortalece, como também pode minguar, peric1itando a confian­
ça coletiva no desempenho do Poder Público. Desde o mo­
desto servidor de um simples guichê de informações, até o
mais alto mandatário da nação, cada um na medida e propor­
ção do alcance de seu comportamento, por ação ou omissão.

Na administração pública a responsabilidade in elegendo
e in vigilando está definida em lei. Atribuir responsabilidade
de homens públicos a assessores é comum, mas não elide
o problema. Porque escolher e compor com liberdade a pró­
pria assessoria dá mais responsabilidade a quem suporta os
ônus do poder. E acompanhar, vigilante, a ação dos que atuam
sob sua direção, é função de quem administra. Como na prá­
tica a teoria é outra, ocorre freqüentemente com os homens
de governo, sujeitos a atuar sob pressões expostas ou veladas,
em todas as direções, aquilo que o Apóstolo Paulo já havia
previsto na sua cristã sabedoria epistolar: "O bem que eu
quero, eu não faço. Mas o mal que eu não quero, esse eu
o pratico".

Na alta"administração do Estado distingue-se a responsa­
bilidade do administrador, que é com o presente, da do esta­
dista, que tem em vista também o futuro, podendo e devendo
coexistir ambas na atuação do mesmo responsável.

O procedimento antfpoda, irresponsável por excelência,
ficou anatematizado nas páginas da história com a conduta
de Luiz XV e a sua célebre frase, que continua a ecoar apesar
dos séculos, através do tempo: " - Depois de mim, o Dilú­
vio..."

A responsabilidade há de ser cultivada como alicerce,
na área da educação cívica, como uma constante.

Na histórica batalha naval de Trafalgar, em 21 de outubro
de 1805, quando se decidiu a sorte da esquadra francesa,
o Almirante Horace Nelson, para conseguir a vitória e preser­
var assim a integridade territorial e a soberania da Inglaterra,
apelou à responsabilidade dos ingleses, conclamando à luta:
"A Inglaterra espera que cada um cumpra com o seu dever".
O Almirante Barroso recorreu a apelo idêntico, sessenta anos
depois, fazendo subir no mastro da nave capitânia da esquadra
brasileira, em Riachuelo, a ordem que exortou os brasileiros
ao combate de que resultou a vitória: "O Brasil espera que
cada brasileiro cumpra com o seu dever".

Eis aí um apelo que merece estar hasteado em caráter
permanente na consciência de cada cidadão, em face das suas
responsabilidades cívicas com a nação de que faz parte.

O Brasil espera que cada brasileiro cumpra com o seu
dever. Não apenas nos instantes dramáticos em que a sobe­
rania nacional estiver ameaçada. Que exerçam todos e cada
um, diuturnamente, a sua parte, de sorte que, do somatório
geral do esforço e da comunidade nacional, resultem a ordem
e o progresso inscritos pelos republicanos de 1889 na bandeira
auriverde e que dependem ainda agora, para sempre, como
objetivo nacional, procurados hoje em termos atualizados,
de liberdade e responsabilidade.
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Cumprir cadã um a sua parte, desde o mais simples e
anônimo cidadão até o supremo mandatário da nação. E uma
receita muito simples para alcançar a ordem e o progresso.
Aliás, as melhores fórmulas para equacionar a solução dos
maiores problemas podem ser freqüentemente muito simples.
Mas entre a receita e a prática' vai uma grande distância.
A dificuldade, por isso, não é fórmula. A receita quase sempre
é simples. Difícil é a aplicação prática, que reclama a adesão
efetiva de todos, sem o que aborta facilmente.

Conta-se que, para uma tradicional festa popular, numa
aldeia lóngíngua, todos tinham o costume de contribuir com
uma cota de vinho, ao menqs uma garrafa, segundo a possibi­
lidade e a disposição d,e cada um. Para evitar confrontos e
constrangimentos, cada qual se dirigia, no silêncio da noite,
anonimamente, aos grandes tonéis colocados em praça públi­
ca, ali depositando, sem alarde, a sua contribuição em vinho.
E, segundo se conta, um dos moradores, por sovinice, preguiça
ou comodidade, não levou sua contribuição, raciocinando con­
sigo mesmo: porque hei de ter o "trabalho de levar minha
garrafa de vinho ao depósito, na praça, se uma garrafa de
vinho não vai fazer falta nenhuma por causa da contribuição
dos outros todos? Mas, tendo acontecido que todos os outros
moradores da aldeia raciocinaram, por coincidência da mesma
maneira, partindo da mesma conclusão de que a sua garrafa
não faria falta, o que se verificou na manhã seguinte foi que
os tonéis estavam vazios e não houve vinho algum para fazer
a festa ...

Cícero já havia dito que "não há período na vida, pública
ou particular, isento de deveres". E o apóstolo Paulo, na
epístola Ad Gaiatas, deixou a mensagem: "Cada qual carregue
sua própria carga":

A consciência do dever cumprido dá uma satisfação ínti­
ma muito importante para se emprestar sentido à vida e valori­
zá-la sempre. Sem nenhum deve a cumprir, disse Joubert,
em seus "Pensées": "A vida é alguma coisa flácida e sem
esqueleto, e não pode manter-se de pé".

Que cada um faça o seu dever, condição sem a qual
a ninguém é lícito esperar que só os outros cumpram a parte
que lhes compete. Como dependemos constantemente da res­
ponsabilidade alheia, parece-nos sempre razoável esperar que
os outros façam, sem falhar, o que devem fazer. O mesmo,
então, será igualmente válido por parte dos outros em relação
a nós. Eles também contam conosco.

E deixar de lado o desempenho de um dever, por pequeno
que seja, é abrir o caminho para negligenciar os grandes,
como lembrava madame Necker.

É Kant que eleva mais alto a apologia do dever quando,
na "Crítica da Razão Pura", confessa não conhecer se não
duas coisas belas no universo: "O céu estrelado sobre nossas
cabeças e o sentimento do dever".

Saint-Exupéry, generoso exemplo do humanista de ação
prática, testemunha eloqüente de que não há incompatibi­
lidade entre o aviador e o poeta, em cuja personalidade, vida
e obra se conjugaram a poesia e a técnica, a reflexão filosófica
e a missão militar, o que combateu pela pátria e amou ao
próximo como a si mesmo, escreveu na sua obra prima. "O
Pequeno Príncipe": "Tu te tornas eternamente responsável
por aquilo que cativas. Tu és responsável pela rosa... E em
"Piloto de Guerra": "Cada um é responsável por todos. Com­
preendo pela primeira vez, um dos mistérios da religião donde
saiu a civilização que reivindico como minha... Carregar os
pecados dos homens... e cada um de nós carrega os pecados
de todos os homens".

Em "Terras dos Homens", diz Saint-Exupéry": "A cora­
gem de Guillaumet é, antes de tudo, um efeito de sua probi­
dade. Sua verdadeira qualidade não é essa. Sua grandeza
é a de sentir-se responsável. Responsável por si, pelo avião,
pelos companheiros que o esperam. Ele tem nas mãos a triste­
za ou a alegria desses companheiros. Responsável pelo que
se constrói de novo lá entre os vivos, construção da qual
ele deve participar. Responsável um pouco pelo destino dos
homens, na medida do seu trabalho. Ser homem é, precisa­
mente, ser responsável. É experimentar vergonha em face
de uma miséria que não parece depender de si. É ter orgulho
de uma vitória dos companheiros. É sentir, colocando a sua
pedra, que contribui para construir o mundo".

Em toda a magnífica obra de Saint-E, como o chamavam
os íntimos, o sentido de responsabilidade permanece presente.
Desde "O Pequeno Príncipe" à "Terra dos Homens". Como
no "Piloto de Guerra", em que ele disse: "Para ser é preciso,
antes de tudo receber um fardo. (...) Cada um é responsável
por todos. A França era responsável pelo mundo".

Duas forças antagônicas se enfrentam no homem. O
egoísmo e o altruísmo. O egoísmo é natural na criatura huma­
na. Nasce invariavelmente com ela. Há quem entenda que
o homem nasce naturalmente mau, ou pelo menos egoísta.
Em termos bíblicos, depois do pecado original, o homem
nasce mau e é redimido posteiormente, a come~ar pelo batis­
mo, através da iniciação religiosa. Egoísta, ciumenta, destrili­
dora, a criança nasce má? Que instintos e tendências a condu­
zem, antes que a educação a encaminhe, com o ideal para
a convivência com o sem,elhante, em termos de solidariedade
e de amor. Nunca foi necessário estimular o egoísmo para
que os homens pensassem em si mesmos e agissem em função
de seus interesses e conveniências. O mandamento necessário
foi o do amor ao próximo. A pregação de milênios continua
a ser a mesma: pensa também no teu irmão.

A cada minuto a opção tem que ser tomada. Pensar só
em si ou também no próximo? Nas decisões maiores, nas
grandes encruzilhadas da vida, ou no cotidiano, o dilema é
sempre constante. Cedo ou não cedo meu lugar no ônibus
ao mais velho, fraco, doente ou necessitado? Ceder é atender
ao impulso do altruísmo? Mas... o comodismo é outro nome
do egoísmo.

Narciso, o enamorado de si mesmo, seria talvez o extre­
mo. Em termos caricatos, estão exagerados os traços de consi­
deração exclusiva a si mesmo. Mas não é preciso chegar a
extremos para encontrar a cada passo a presença do egoísmo.
São as forças que a natureza colocou no homem. O instinto
de conservação do ser ou da espécie com todas as implicações,
das ostensivas às mais sutis. E as derivações psicológicas, obje­
to de estudos psicanalíticos. De Frued, Adler, Jung e seus
seguidores: a necessidade de afirmação, a tendência à compe­
tição.

O altruísmo há que ser acoroçoado. Se para a projeção
do egoísmo não se faz necessário estímulo, o altruísmo pode
e deve ser motivado, estimulado, incrementado.

O egoísmo e rorça necessária à sobrevivência? Pois, o
altruísmo é indispensável à vida social, e esta, por sua vez,
é igualmente natural.

Egoísmo é preocuapr-se consigo mesmo e só agir em
função dessa preocupação. Altruísmo é preocupar-se com os
outros e em função disso proceder.

Aqui entra a responsabilidade que é um novo nome para
o amor.
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Ocupar-se e preocupar-se exclusivamente consigo mesmo
é eximir-se da responsabilidade. E isso nada tem a ver com
amor. Amor é pensar, sentir e agir em função também do
interesse do pr6ximo.

A responsabilidade deve ser predominante em qualquer
escala de vlores inspirada numa filosofia de fundo cristão ou,
em qualquer hip6tese espiritualista ou humanista.

Mais do que a obstinada busca do ideal, do que o perma­
nente serviço ao bem comum, responsabilidade não é só o
acrisolamento cristão, espiritualista, e humanista, do dever.

Responsabilidade é amor.

o SR. SALATIEL CARVALHO (PTR - PE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados, retorna­
mos a esta tribuna e, desta vez, queremos trazer à opinião
pública nacional e ao conhecimento da Casa o editorial publi­
cado no dia 15 de abril, no Diário de Pernambuco, editado
no Estado que tenho a honra de representar no Parlamento.

O editorial intitulado "A tragédia do menor" analisa o
relatório dos trabalhos da CPI que investigou o extermínio
do menor no Brasil.

Diz o editorial:

"O relatório final da Comissão Parlamentar de
Inquérito sobre o Menor que veio a lume recentemente
não é propriamente um documento assustador. É mais
que isto. Os números que enfeixa o documento oficial
já não assustam porque apenas contabilizam o que to­
dos estão cansados de saber: que o País mata e deixa
matar suas crianças, meninos e meninas que, além de
sofrerem o opr6bio da pobreza extrema, por esta são
conduzidos não raramente ao caminho torto da crimi­
nalidade. É documento mais que assustador, na medida
em que revela a incapacidade de o homem brasileiro
em seu conjunto enfrentar essa tipologia de problema.

Não é que os comentários estrangeiros visem ferir
nossas suscetibilidades. A verdade, nem por ser lamen­
tável, deixa de ser verdade. Estranhos à gerência socie­
tária nacional, pelo simples fato de serem humanos,
podem contribuir com suas queixas para que, aqui den­
tro, possamos encontrar mdos e modos com que erradi­
quemos essa terrível chaga social que é o morticínio
de menores em nosso País. Em cinco anos, diz a maca­
bra estatística da Comissão Parlamentar de Inquérito,
ceifamos ou deixamos impunemente ceifar nada menos
que 16.614 vidas inocentes dessa culpa que é apenas
dos maiores. Ainda que indícios não sejam provas,
os Deputados e Senadores catalogaram 110 indiciados,
nominalmente, não constando que alguém neste País
tenha parado na cadeia por haver subtraído a vida de
nenhuma daquela multidão de menores sacrificados nos
últimos cinco anos. Trata-se de quadro estarrecedor,
dentro de cujos contornos não se sabe mais o que deplo­
rar, se a participação da máfia da cocaína nesse jogo
espúrio, se a falta de escolas que abriguem no devido
lugar a população infantil delas necessitada, se o desem­
prego conjuntural que aguça nosso já tradicional des­
leixo em relação ao problema do menor, se a inefi­
ciência do aparato policial e até a sua eventual integra­
ção na indústria do crime. Não está no amuo com que
enfrentamos denúncias forâneas que reside a solução
de tão odienta e pertinaz questão que ainda não terá
tido forças para mover, de vez, sem paliativos ou meias

conversas, os mecanismos sociais de que bem ou mal
dispomos.

O pior, nessa contingência, é a pasmaceira, é a
tolerância praticamente generalizada com que se lêem
as macabras estatísticas do sacrifício de menores. A
ficar como estão as coisas neste particular, estamos
a ponto de não valorar devidamente este atípico Ausch­
witz de crianças em que os segmentos deletérios de
nossa sociedade querem transformar o País. Pois, que
diferença de substância haverá entre usar crianças para
experiências genéticas, ou deixá-las morrer como ani­
mais nas grotas de nossos subúrbios?

Não 'intentamos dizer que se trata de problema
de fácil solução, de solução cômoda ou imediata. Não.
Mas onde a rarefação da vontade política toma o lugar
das decisões, acha-se montado o palco para tragédias
ainda mais terríveis que urge evitar."

Sr. Presidente, o conteúdo desse editorial retrata com
muita fidelidade, perfeição e clareza a tragédia do assassinato
de crianças no Brasil, que hoje choca não só grandes segmen­
tos da população, mas a opinião pública mundial.

Queremos, inclusive, fazer o registro da criação, em di­
versos Parlamentos da Europa, inclusive nos países escandi­
navos e em outras nações desenvolvidas, de comissões especí­
ficas para a cobrança de uma ação mais efetiva das autoridades
brasileiras com relação ao assassinato de menores em nosso
País.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Salatiel Carvalho, o Sr.
Nilson Gibson, § 29 do art. 18 do Regimento Interno,
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr.
Robson Tuma, 29 Suplente de Secretário. .

O Sr. Nelson Marquezelli - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma comunicação de liderança pelo PTB.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB - SP. :Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
um país como o Brasil, que tem baseada na agricultura parcela
considerável de sua economia, além de obter com as exporta­
ções de produtos agrícolas 23% das receitas globais no mer­
cado externo, não pode prescindir de completo serviço de
informações agrícolas. Por serviço completo entendo não ape­
nas a coleta e processamento de dados e informações internas,
mas também as externas, relativas ao comportamento agrícola
de países nossos concorrentes no mercado internacional.

Tomo como exemplo os Estados Unidos. Esse país tem
hoje o controle de informações agrícolas de aproximadamente
setenta países. São informações obtidas pelo sensoreamento
remoto, mas complementadas, checadas e avaliadas por equi­
pes em trabalho permanente junto a países exportadores de
grãos. No caso do Brasil, esses técnicos estão espalhados em
pontos estratégicos nos Estados de São Paulo, Paraná e Rio
Grande do Sul, sob a coordenação do conselheiro agrícola
da Embaixada norte-americana em Brasília, John Redding­
tono

Para~sses olheiros interessa toda e qualquer informação
relativa à agricultura, desde o comportamento climático até
o fato de o Banco do Brasil ter liberado a tempo, ou não,
recursos para plantio. A preocupação maior dessa equipe é
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centrada, no entanto, naqueles produtos brasileiros que repre­
sentam concorrência para os Estados Unidos no mercado in­
ternacional. Como são os casos da soja e dos citros, para
se ficar em apenas dois exemplos.

Ora, com tal disponibilidade de informações sobre estoca­
gem, consumo, intenção de plantio e condições econômicas
de cada país concorrente, fica fácil para os Estados Unidos
orientar as tomadas de decisões de seus agricultores. Não
é por outra razão, também, que os responsáveis norte-ame­
ricanos pelas políticas de exportação trabalhem com tanta
margem de acerto em favor dos interesses de seu país.

Essas constatações não constituem crítica ao comporta­
mento do Governo norte-americano no tocante à obtenção
de informações agrícolas. Antes, elas devem servir de exem­
plo, especialmente para um país como o Brasil, que ainda
carece de instrumentos mais modernos, mais ágeis, para a
coleta e processamento de suas informações agrícolas, assim
como necessita, com urgência, que esse conjunto de informa­
ções, de indiscutível importância balizadora, seja wncentrado
e colocado à disposição da sociedade de forma racionalizada.

De oútra parte, os fatos expostos servem para salientar,
mais uma vez, a oportunidade do Projeto de Lei de minha
autoria, que tramita nesta Casa sob o n9 2.374/91, propondo
a criação do cargo de Adido Agrícola junto a algumas embai­
xadas brasileiras na América, na África, na Europa e na Ásia.
Necessita o País, com urgência, de contar com serviço avan­
çado de informação agrícola no exterior, a fim de apoiar nossas
tomadas de decisões, desde o plantio até as negociações com
organismos financeiros internacionais.

Embora nossas condições não permitam contar com a
retaguarda tecnológica de satélites, nem de equipes em traba­
lho permanente de observação em países nossos concorrentes,
ou compradores dos produtos agrícolas brasileiros, estou cada
vez mais seguro da importância do adido, agrícola junto às
nossas embaixadas. Se não por todas as razões expostas, pelo
menos para promover a venda dos produtos agrícolas brasi­
leiros e estimular a integração e interação entre nosso setor
agropecuário e os dos países com os quais o Brasil mantém
relacionamento comercial. O que me leva, outra vez, Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados, a reivindicar rápida discussão
e tramitação para aquele projeto, pela certeza de sua elevada
significação para os interesses nacionais.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Hélio Rosas.

O SR. HÉLIO,ROSAS (PMDB - SP. Sem ~ev~sã~ ~o
orador.) - Sr. Presidente e Srs. ?eput~do~, a dlstnbmçao
da riqueza é indiscutivelmente o pnncIpal mdI~ador de des~n­
volvimento de uma nação. O país é tanto maIS desenvolVIdo
quanto maior for o poder a9-uisitivo do se~ povo; atrás do
poder aquisitivo vem educaçao e tudo o maIS.

Sabemos que a distribuição da riqueza é conseguida prin­
cipalmente através do salário; um dos instr~.men,to~ de defesa
dos salários é a greve. Ao longo de nossa VIda publica sempre
fomos defensores da greve.

SI. Presidente e Srs. Deputados, o que ocorreu em ~ão

Paulo, terça-feira, foi um absurdo: ~m~ gr~v~ preventIva,
para acelerar as negociações l?ara ~ propno.dI:'SIdlO. Segundo
o Estado de S. Paulo e outros JornaIS, tres mI1hoes de trab~lha­

dores de São Paulo ficaram sem condução nesse dia, em VIrtu­
de da greve dos empregados no serviço de transp~)l:es. O
prejuÍZo para a economia foi imenso, mas ~ os preJUlzos de
outra ordem? Quantas centenas de pessoas ficaram perambu-

lando pelos corredores de casas de saúde e hospitais e,m busca
de assistência médica? E não se diga que esse fato e apenas
argumento de discurso, porque eu fui observador dos fatos
e uma das vítimas.

Portanto, Srs. Deputados, vamos garantir e proteger o
direito de greve como instrumento de preservação e de valori­
zação do salário, que, por sua vez, é também instrumento
de distribuição de renda e o caminho para o desenvolvimento
do País. Precisamos regulamentar o direito de greve em ativi­
dades essenciais. É isso que todos os países do mundo estão
fazendo.

Vamos colocar a criatividade em ação. Vamos arranjar
outros instrumentos de luta e de defesa para o trabalhador
dos serviços essenciais. Aqueles que estão permanentemente
preocupados com esse problema, se pensarem bem, haverão
de encontrar um outro instrumento que não as greves, as
quais, por mais legítimas que sejam - e essa greve não foi
legítima -, a título de defender os interesses de um grupo,
prejudicam uma população inteira e a grande massa de traba­
lhadores, afetando a saúde de muitos, levando-os quase à
morte.

Vamos garantir esse direito, vamos regulamentar o direito
de greve nos serviços essenciais, procurando outros instru­
mentos que podem ser mais poderosos, a fim de que não
seja preciso deflagrar uma greve como essa que se mostrou
tão lesiva aos interesses da nossa economia e de milhares
de trabalhadores do nosso Estado e da nossa Nação.

Este o apelo que faço. Precisamos regulamentar todos
os dispositivos da Constituição, mas temos obrigação de dar
prioridade ao que se refere ao direito de greve, regulamen­
tando-o o mais breve possível.

O SR. PAULO ROCHA (PT - PA. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, a sanitarista
Amélia Travassos da Rocha, chefe do Departamento de Arbo­
vírus do Instituto Evandro Chagas, em Belém, afirma categori­
camente: "Se querem preservar a Amazônia, é necessário
antes cuidar da saúde da região, porque população enferma
também é sinônimo de devastação".

A Amazônia é um foco de doenças tropicais. Nossa re­
gião, com 10 milhões de habitantes distribuídos em 400 mi­
lhões de hectares, está enferma e é a campeã de malária
em toda a América Latina, além de apresentar assustadores
índices de hanseníase, tuberculose, leishmaniose, hepatite,
febre amarela, lepstopirose, esquistossomose, cól~ra, AIDS
e outras doenças tropicais. De todas essas, a malána, doença
considerada do Terceiro Mundo, continua sendo a principal
entre todas as enfermidades endêmicas.

Mais da metade dos casos de malário no continente ameri­
cano ocorrem na Amazônia. Calculamos 560 mil doentes a
cada ano, s6 em nossa região, dos 700 mil registrados no
Brasil.

Na Ama"" ia os números de amostras positivas passaram
de 214 mil, tJ.:iO em 1982 para 286 mil, 990 em 1983, com
um crescimento relativo de 33,7%. A participação da Amazô­
nia, no cômputo geral do País, foi de 96,4% de casos positivos.
Só os Estados do Pará e de Roraima contribuíram com 66,3%
do total de amostras positivas do País, registrando um total
de 130 mil, 108 amostras positivas em 1982 e 197 mil, 418
em 1983.

O Estado do Pará, com cerca de 5 milhões de habitantes,
foi o terceiro colocado no ano passado em casos de malária
na Amazônia Legal. Foram registrados 107 mil casos, com
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O SR. JOSÉ THOMAZ NONÓ (PMDB - AL) - Sr.
Presidente, Srs. Deputados, na sessão de ontem o Governo
teve a suã primeira e expressiva "vit6ria", digamos assim,
da era Bornhausen. Pela pJjmeira vez, a bancada oficial do
Governo, com a ajuda da bancada oficiosa, conseguiu fazer
aprovar, sem negociação, sem transigência e sem tolerância,
projeto que fixa em 230 mil cruzeiros o salário mínimo do
trabalhador brasileiro.

Na semana passada, fizemos desta mesma tribuna algu­
mas considerações quantitativas sobre o que representam hoje
e sobre o que representariam para o trabalhador esses 230
mil cruzeiros depois de decorridos quatro meses.. Vamos che­
gar a uma situação insustentável, posto que essa quantia, na
previsão de uma inflação "módica" de 20% ao mês, no término
do quadrimestre será menor do que os 96 mil cruzeiros d.e
hoje. ' '

Mas não quero discutir aqui essa -"vitória" do Governo. :
O que me preocupa é que os setores mais conservadores desta
Casa não tenham a clareza de que s6 se rompe o ciclo da
inflação, de que só vai conseguir produzir e vender se o poder
aquisitivo do assalariado brasileiro tiver algum tipo de cresci­
mento. Mais que nunca é válida a as!\ertiva de que o Governo,
ao mesmo tempo, vai matando o pobre de fome e o rico
de raiva, e a "vitória", repito, é, no mínimo, uma vitória
de Pirro.

Quem ganha com isso? o Governo ganha ao infligir ao
trabalhador brasileiro uma pena? Isso não é um reajuste,
não é um salário, não é nada: isso é um castigo. A sociedade
brasíleira ganha? Ganham os empresários? Ouvi inúmeras
declarações de Presidentes de Câmaras do Comércio do Sul
do País dizendo que o salário de até 300 mil cruzeiros seria
altamente suportável. Os supennercados estão aí sendo sa·
queados, porque a população já não ganha mais para comer.

Quero parabenizar aqui as Lideranças do Governo e
aqueles que se empenharam em processos, tanto no plenário
como fora dele, que resultaram nessa "vitória". Agora, eu
me pergunto: O que ganharam senão opróbrio, vergonha

265 mortes. Até março deste ano, já há registrados 26 mil O SR. GERALDO ALCKMIN FILHO (PSDB - SP. Sem
casos de malária. Se compararmos a malária com a c6lera - revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Deputados,
e a AIDS no Pará, a malária continua matando mais do que abordarei hoje a urgente necessidade de o Ministério da Edu-
qualquer outra doença. , . cação transferir à Caixa Econômica Federal os recursos neces-

Esse quadro alarmante de disseminação da malária e ou- sários para o Crédito Educativo dos estudantes universitários.
tras doenças em nosso Estado é reflexo da inexistência de No ano passado, dos 140 mil estudantes submetidos à:
um sistema de saúde pública, com falta de saneamento, e seleção para o Crédito Educativo, 20 mil foram classificados,
das más condições de higiene da 'população, além da falta mas até hoje não foram chamados para assinar o contrato
de um controle efetivo por parte das autoridades sanitárias. com a Caixa Econômica Federal, nem receberam os recursos
A interrupção dos programas de erradicação do mosquito destinados para tal fim.
transmissor da malária, trabàlho este desenvolvido pela antiga As inscrições para o Crédito Educativo ainda não foram
SUGam, contribuiu para a proliferação da malária no interior abertas este ano, e milhares de estudantes, no Brasil inteiro,
do Estado, nas áreas consideradas prioritárias. O inseticida estão tendo de abandonar seus cursos universitários por não
usado na borrificação, foi retirado do mercado pelo único disporem de recursos para pagar as mensalidade das facul-
fabricante nacional. Fato como este nos remete à constatação dades particulares.
de que o monopólio da indústria farmacêutica, leia-se multina-
ciollais, não tem interesse na fabricação do produto, nem térioAd~uk~~~ç~~s:oàa~~~:~~~~~~~aF;~~~~~1~;a~~n~~
tampouco na fabn'caçã,o de vacl'nas de proteção à malária.

menor tempo possível, reestudarem todo o projeto do Crédito
Outro fator que também contribui para a criação de cria- Educativo. Os Estudantes selecionados no ano passado devem

douros para a proliferação da larva do mosquito é o desmata- ser convocados para assinarem o contrato, e as inscrições
mento indiscriminado em nossa região, fazendo com que dimi- para o Crédito Educativo devem ser abertas neste ano de
nua O fluxo dos n'os e veios de água, além do processo migra-

1992, a fim de que dezenas de milhares de universitários que
t6rio desordenado causado pelo sistema de ocupação e da não têm como pag~r sua faculdade possam ter o direito de
implantação de grandes projetos de impacto na Amazônia, estudar.
de acordo com esse modelo econômico concentrador e exclu-
dente. Era es~e o nosso pronunciamento, Sr. Presidente.

Exigimos dos Governos Federal e Estadual uma posição
efetiva em relação ao combate à malária em nosso Estado
que não fique s6 nas discussões in6cuas, como no encontro
da semana passada, em Belérrt, onde se reuniram o Ministro
da Saúde e todos os Governadores da Amazônia Legal, além
de autoridades sanitárias, para constatar o 6bvio: "O quadro
merece cuidados; precisamos tratar com seriedade o grave
problema da malária; falta decisão política para um suporte
financeiro e de recursos humanos para o combate à doença".
Além disso, afinnou o Ministro da Saúde: "O problema do
pobre não é ele ser pobre, mas ter amigos pobres, nunca
conseguindo sequer marcar uma audiência para levar suas
reivindicações". Por sua vez, o Governad'or do Estado do
Pará resume o encontro dizendo que "a reunião é uma mani­
festação política: o Dr. Adib Jatene é um cirurgião que se
preocupa com os problemas da maioria, os pobres".

Chega dessa "rasgação de seda"; precisamos de uma açªo
imediata do Estado no sentido de impedir que nosso poxo
morra, sem nenhuma assistência, no fundo de uma rede, valen­
do-se das ervas que extrai da floresta, solitário e esquecido.

Na verdade, o Pará anda mesmo esquecido, sem priori­
dades para a saúde e muito menos para outras questões básicas
como as estradas. Assim, a Pará-Maranhão e a Belém-Brasília
não foram incluídas entre as estradas que devem ter prioridade
no programa de recuperação de 2,5 mil quilômetros de rodo­
vias federais a ser efetuado pelo Ministério dos Transportes
e Comunicações e o DNER, como se as nossas estradas fede­
rais não servissem ao escoamento da safra de grãos, ligando
o interior aos centros de consumo e aos portos.

O que causa estranheza ainda mais é o fato de que várias
outras rodovias de outros Estados também estão no roteiro
de priorização, de acordo com o critério adotado de péssimo
estado de conservação, como se nossas estradas, castigadas
pelo alto índice pluviométrico de chuvas que caem na região
o ano inteiro, não atendessem a esse'critério.

Nossas estradas precisam, sim, de restauração e devem
ser incluídas nos trechos onde as obras serão iniciadas.
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repúdio e' repulsa? As pessoas não estão se apercebendo de
que a resistência ao aumento de salário não nos leva a lugar
algum. Se a contenção salarial fosse ~xito na política de com­
bate à inflação não teríamos inflação, porque há muitos gover­
nos temos arrocho salarial, embora o atual bata realmente
recordes na História, reduzindo-nos aos índices menores do
mundo. Mas o Governo, em momento algum, mostra esse
mesmo empenho nas tarifas públicas, torno a dizer. O salário
é achatado, mas a luz, o gás, o transporte, tudo isso sobe
em proporções infinitamente superiores ao próprio crescimen-
to da inflação. ,

Lembro aqui a outra variável econômica, a taxa dos juros.
S. Ex~ o Ministro "Corujão", o Ministro Marcílio Marques
Moreira, em franco processo de fritura, teima em manter
os juros altos. E isto prejudica a quem? À bancada ruralista
desta Casa, que precisa ir ao banco, prejudica ao empresário,
ao comerciante, ao industrial. No juro ninguém toca. Na tarifa
pública ninguém toca. A única coisa na qual o Governo toca,
náa..ColD-Qde.<:kLge Midas, mas com a mão de mau, é no
salário do trabalhador brasileiro.

Quero cumprimentar o Governo e os governistas por
essa "vitória". Se amanhã, na Fua, houver sublevações, se
amanhã o trabalhador realmente, sem ter o que comer, resol­
ver partir para a violência - e já temos exemplos recentes
na América Latina -, vamos agradecer, antes de tudo, ao
Governo pela parcela de contribuição que dá para a agudi­
zação dos conflitos sociais nesta Casa.

Meus parabéns àqueles que, na noite de ontem, massa­
craram o trabalhador brasileiro. Espero que tenham o mesmo
vigor no combate à política de juros altos, no combate à
política de tarifas públicas escorchantes e que esse mesmo
afinco, dentro e fora da Casa, seja empregado contra a política
econômica do Governo.

O Presidente mudou todo o seu Ministério, toda a imagem
do seu Governo, mas deixou a área econômica intacta. É
essa que nos liquida. Desejo que o Governador Antônio Car­
los Magalhães, poderoso destruidor de membros desta Repú­
blica, seja vitorioso nessa campanha gloriosa de substituir
o Ministro da Economia e seus companheiros de trabalho,
por incompetência.

O Sr. Nilson Gibson - Sr. .Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE - (Robson Tuma) - Tem V. Ex~

a palavra.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de deixar registrada
nota do STJ sob o título "Restabelecendo a Verdade", na
qual aquela Corte esclarece a posição do Judiciário para com
o veto presidencial ao projeto de aumento de salários da Ma­
gistratura.

Na forma do Regimento, peço a V. E~ que a matéria
seja divulgada e publicada nos Anais da Câmara dos Depu­
tados.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - V. Ex~ será
atendido nos termos regimentais da Casa.

NOTA'A QUE SE REFERE O ORADOR:

RESTABELECENDO A VERDADE

Diante do noticiário tendencioso a próposito dos venci­
mentos da Magistratura Federal, denunciando manifesto intui­
t~ de predispor a Nação contra o Poder Judiciário, ao atribuir

a Juízes salários irreais; e do surpreendente veto presidencial
aos projetos de lei sobre a matéria; o Superior Tribunal de
Justiça, pela unanimidade de seus Membros, decidiu cumprir
o indeclinável dever de, em defesa da instituição, prestar os
seguintes esclarecimentos:

A Constituição (art. 37, XI) determina que a lei observe
como limites máximos de remuneração no âmbito de cada
um dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário os valores
percebidos em espécie, a qualquer título, pelos Membros do
Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros do Su­
premo Tribunal Federal, princípio que não se confunde com
a propalada isonomia entre servidores dos três Poderes (art.
37, § 19), servindo-lhe, antes, de pré-requisito.

Na estrita conformidade dessa norma constitucional, da
qual é o intérprete máximo e final, o Supremo Tribunal Fede­
ral, como antes já o fizera, encaminhou mensagem ao Con­
gresso Nacional propondo a edição de lei que garantisse a
equivalência de remuneração devida aos seus Ministros, nos
mesmos valores percebidos por Deputados e Senadores.

Igualmente procederam o Superior Tribunal de Justiça,
o Tribunal Superior do Trabalho e o Superior Tribunal Militar,
guardando, porém, a diferença para menos da remuneração
proposta para seus Ministros, na conformidade de antiga e
consolidada tradição.

O encaminhamento da referida mensagem procurou cor­
responder unicamente ao imperativo constitucional, tal como
interPretado (aliás, reiteradamente) pelo Supremo Tribunal

'Federal, não refletindo mera preocupação de aumento sala­
rial. Nem se perdeu de vista, jamais, o interesse público,
que há de coincidir com a rigorosa obediência da Lei Maior.

Observe-se que, no total da receita da União no exercício,
de 1991, a dotação global de todo o Poder Judiciário não
ultrapassou 1,08% da despesa, assim, muito inferior mesmo
somada à do Poder Legislativo (0,58%), à dotação da Presi­
dência da República, de 2,61%.

A questão dos vencimentos da Magistratura cumpre, por­
tanto, ser tratada no contexto estritamente institucional, tal
como fizeram os projetos de lei agora vetados, encaminhados,
acentue-se, quando ainda sequer se cogitava do reajuste geral,
de 80% agora concedido ao funcionalismo civil e militar.

O Poder Judiciário não é insensível às dificuldades que
afligem o País. Preocupa-se com o cumprimento do princípio
constitucional, porque indispensável ao resguardo da institui­
ção, essencial para a garantia dos direitos dos cidadãos.

A Constituição de 5-10-88, restabelecendo em sua pleni­
tude o princípio da independência e harmonia dos Poderes,
fundamento do Estado de Direito de inspiração democrática,
encorajou o exercício'desassombrado da cidadania, como ates­
tam milhares de demandas propostas mais recentemente junto
à Justiça Federal Comum e Especializada. Pesquisa de opinião
pública divulgada agora demonstra que a Justiça é a instituição
de maior credibilidade junto ao povo brasileiro.

No momento em que se robustece a esperança dos cida­
dãos na tutela imparcial de seus direitos por uma justiça isenta
e independente, o Poder Judiciário não pode continuar omisso
diante da campanha de descrédito que lhe vem sendo movida.
Daí a necessidade destes esclarecimentos.

O insigne Ministro Cordeiro Guerra, ex-Presidente do
Supremo Tribunal Federal, já advertiu que "os ataques ao
Judiciário muitas vezes disfarçam o propósito de atingir a
ordem democrática, que ele representa e defende".

Brasília - DF, 29 de abril de 1992.
Superior Tribunal de Justiça
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o SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Lourival Freitas.

o SR. LOURIVAL FREITAS (PT - AP. Sem revisão
do-orador.) - Sr. Presidente, do mesmo modo que diversos
.Parlamentares da Oposição lutaram para que a Câmara dos
Deputados não caísse mais uma vez no conto-da-vigário de
que o salário é a principal causa da inflação, gostaria de regis­
trar toda a minha indignação e a tristeza de ver que esta
Casa sucumbiu, mais uma vez, às manobras do Governo,
não aprovando um salário capaz de proporcionar melhores
condições de vida a toda a clas,se trabalhadora.

Mas, Sr. Presidente, traz-me a esta-tribuna fato extrema­
mente lamentável ocorrido ontem, que constrangeu a Casa:
a presença aqui do Governador do Estado do Amapá, citado
pelo Deputado Eraldo Trindade.

Sr. Presidente, já fizemos a denúncia de que pesa sobre
o filho do Governador uma acusação gravíssima, e a Câmara
tem obrigação de apurar e esclarecer os fatos. Na medida
em que o Deputado Sérgio Barcellos, acusado de ser o man­
dante de um bárbaro crime ocorrido no meu Estado, não
tem coragem de vir à tribuna para se defender, ou até para
esclarecer as dúvidas que ainda existem acerca do processo,
aumenta ainda mais a suspeita de que S. Ex. realmente tem
alguma culpa no cartório.

Sr. Presidente, o Deputado se encontrava presente no
momento em que o denunciei e não se defendeu. O nobre
Deputado Murilo Pinheiro, então, veio em socorro ao seu
colega de partido, dizendo que este Parlamentar não tem
contribuído para o progresso e o desenvolvimento do Amapá
e não se tem empenhado na busca de recursos federais para
o Amapá.

Ora, Sr. Presidente, sabe a população amapaense em
que mãos vão parar os recursos que esses Deputados e o
Governador do Estado vêm mendigar aqui do Governo Fede­
ral: vão para as mãos dos apaniguados do Sr. Governador,
das empreiteiras que cobram preços absurdos por obras que
significam simplesmente reformas de juros e de calçadas,
quando faltam escola, água e energia na capital do Estado.
Os recursos que S. Ex·' vêm mendigar a troco de apoio vergo­
nhoso à política salarial eà política econômica do Governo
não vão para o povo do meu Estado, mas para as mãos das
empreiteiras, para as mãos do filho do Governador, para as
mãos daqueles que estão levando todos os recursos do Erário
do Estado.

Sr. Presidente, o nobre Deputado não teve a coragem
de explicar por que a primeira-dama interrompeu na delegacia
o depoimento de um dos bandidos que acusaram o seu filho
de ter sido o mandante do crime. O Deputado não explicou
o silêncio a que foi submetido o delegado, que prestou uma
declaração à Rede Globo de Televisão dizendo e confirmando
que um dos bandidos confessou que o mandante do crime
era o filho do Governador.

A Vereadora Helena Guerra, Presidente da Câmara de
Vereadores, por sinal,já foi indiciada e citada no inquérito
pelo Ministério Público, que deve agora indiciar também o
filho do Governador.

Sr. Presidente, o Deputado Murilo Pinheiro não explicou
também por que o Governador mandou remover a polícia
que tomou o primeiro depoimento e sob juramento também
prestou depoimento em juízo e confirmou todas as denúncias.
S. Ex. também não explicou o porquê da cobertura que a
primeira-dama deu aos bandidos na própria delegacia e no .

pronto-socorro. E, pasme, Sr. Presidente, o Deputado tam­
bém não explicou por que a Justiça, depois de a polícia ter
feito a -prisão em flagrante dos bandidos, que confessaram
o crime e admitiram ter sido contratados pela Vereadora Presi­
dente da Câmara dos Vereadores e pelo Deputado Sérgio
Barcellos, não agiu, já que hoje os bandidos estão soltos,
arrogantemente zombando daqueles que denunciaram o bár­
baro crime que indignou toda a população do meu Estado.

Sr. Presidente, são essas as explicações que os Srs. Depu­
tados Sérgio Barcellos e Murilo Pinheiro devem a esta Casa.

Hoje pela manhã, conversando com o Procurador-Geral
da República, Aristides Junqueira, S. Ex· me garantiu que
já tomou as providências baseado na denúncia que fizemos,
instruindo inquérito para que a Polícia Federal tome conta
do caso. Aliás, esta deveria ser a atitude do Governador e
daqueles que o apóiam nesta Casa, para mostrar sua isenção,
ou seja, solicitar que a Polícia Federal, uma instituição ainda
isenta, tome conta do caso e chegue à verdade.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Esta Presidência
esclarece que existe uma ordem de inscrição. Quando é chama­
do o orador e ele não está presente no momento, mas logo
após chega, esta Presidência o recoloca no final da lista de
oradores inscritos.

Também esclarece que, como cada orador tem o direito
regimental de ter a palavra durante cinco minutos-, esta Presi­
dência não poderá ser tolerante, para não ferir o direito do
próximo deputado inscrito.

Concedo a palavra ao Sr. Amaury Müller.

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, a estranha
missão de democracia, ontem proporcionada por partidos que
dão sustentação política ao Governo por o'casião da votação
e aprovação da nova e perversa política do salário mínimo,
corresponde à liberdade da raposa no galinheiro. Recursos
políticos incalculáveis, que certamente envolvem favores e
benesses oficiais, foram mobilizados durante todo o dia e
em todos os sentidos com o claro e insofismável objetivo
de dobrar vontades, de alterar decisões moralmente já toma­
das, a fim de garantir os votos necessários à aprovação de
um projeto que, na sua essência, mutila direitos e desrespeita
prerrogativas essenciais de milhões de brasileiros oprimidos,
empo.brecidos e marginalizados.

Creio, SI. Presidente, que na liça política, argumentos
saudáveis e mecanismos democráticos são válidos e respei­
táveis. Todavia, o uso do sofisma da utilização da pressão
mÍtidemocrática.para cooptar vontades e votos parece-me re­
petir na prática a velha e insubstituível lição da raposa em
sua plena liberdade no interior do galinheiro.

Quem perdeu, SI. Presidente? O Parlamento jogou no
lixo da História uma extraordinária oportunidade de afirmar­
se, de demonstrar na prática que de fato tem suas preocu­
pações orientadas para a situação já mais do que dramática,
já na linha da tragicidade por que passa hoje a grande maioria
dos assalariados deste País. E, quando falo em assalariados,
não me quero referir tão-somente àqueles que na ativa desem­
penham suas atividades nas cidades e nos campos. Quero
dizer também qUy assalariados, e péssimos assalariados, são
os 10 milhões de aposentados e pensionistas que já deram
a sua contribuição para a construção da riqueza nacional e
hoje mereceriam, por dever legal e constitucional, um descan­
so menos árido, menos difícil e menos intranqüilo.
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Por isso, Sr. Presidente, na véspera do dia 19 de maio,
data consagrada universalmente aos trabalhadores, quero de­
plorar a decisão ontem tomada pela Câmara dos Deputados.
E quero dizer mais. Longe de ser amanhã um dia de festa,
um dia de comemoração, há de ser um dia de luto e de luta
permanente. De luto pela miséria que já não ronda os lares,
mas os invade, pela fome que ocupa espaços físicos cada vez
maiores, pelo analfabetismo e pela doença, que são estigmas
que marcam a vida brasileira; luto pelos índices alarmantes
e comprometedores de mortalidade infantil, um dos indica­
dores mais eloqüentes da qualidade física de vida de um povo,
e que no Brasil nos projetam à posição de sexagésima nação
do mundo em termos de qualidade de vida; luto pela situação
trágica em que se encontram camadas cada vez maiores e
mais adensadas da população, que não têm acesso aos instru­
mentos de cultura e da civilização, que decorrem de uma
política de renda igualitária, com a marca da justiça social.
E será um dia de luta para que as leis sejam respeitadas,
sejam justas. Não como a lei que ontem foi aprovada, que
coloca os que ganham salário mínimo abaixo da linha de extre­
ma pobreza, muito próximo da linha de miséria absoluta.

Que País é este? Que Câmara dos Deputados é esta,
que relega os homens trabalhadores ã mais sórdida condição
de vida?

Quero por isso, Sr. Presidente, ressaltar que o meu par­
tido agiu com lisura, com coerência e, segundo o seu programa
e sua filosofia, continuará lutando para que um dia a Câmara
dos Deputados, de cabeça erguida e com altivez, possa corres­
ponder, na prática, na sua ação pragmática, aos compromissos
que cada um, como delegado do povo, assumiu.

Era o que tinha a dizer

O Sr. Nelson Proença - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma questão de ordem, para fazer importante comuni­
cação a esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Tem V. Ex~

a palavra.

O SR. NELSON PROENÇA (PMDB - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, a Comissão Parlamentar do
Mercosul se reuniu na última terça-feira, em Brasília, sob
a presidência de sua parte bra~ileira,e discutiu questões impor­
tantíssimas.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Qual dispositivo
V. Ex~ está invocando para pedir a palavra para uma questão
de ordem?

O SR. NELSON PROENÇA - O artigo 95 do Regimento
Interno. Gostaria de pedir a V. Ex~ que mandasse transcrever,
nos Anais desta Casa, o editorial de hoje do jornal Zero
Hora, que elogia a Comissão Parlamentar do Mercosul, ã
Câmara dos Deputados e o Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Não havendo
questão de ordem a responder, está feito o pedido de V.
Ex~

EDITORIAL A QUE SE REFERE O ORADOR

O MERCOSUL E A PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Enquanto o Congresso Nacional relega a um plano de
menor importância o projeto de regulamentação da proprie­
dade industrial, cuja votação sequer entrou na agenda emer­
gencial de matérias a serem apreciadas pela Câmara ainda
I!este primeiro semestre, a Comissão Parlamentar Conjunta

do Mercosul dá absoluta prioridade ao tema e busca pontos
-comuns na legislação dos quatro países signatários do Tratado
de Assunção. Já no próximo dia 21, os representantes do
futuro Parlamento do Mercosul assinarão um acordo para
o reconhecimento de patentes na área químico-farmacêutico.
Age com mais lucidez o organismo modernização da economia
internacional, pois a economia sul-americana depende tam­
bém de uma rápida solução para os conflitos sobre direitos
de marcas e patentes.

A comissão formada por 64 legisladores do Brasil, da
Argentina, do Paraguai e do Uruguai, presidida pelo Depu­
tado gaúcho Nelson Proença, vem realizando esforços no sen­
tido de apressar a integração através da compatibilização de
normas econômicas, fiscais, sanitárias e trabalhistas. Atuam
os deputados e senadores com objetivo bem definido: tornar
prático o discurso dos governantes das quatro nações envol­
vidas na formação de um bloco econômico multinacional em
nosso continente.

Além disso, a elaboração de uma legislação única sobre
o assunto tende a facilitar as negociações do Acordo Geral
de Tarifas e Comércio (GATT) , pois o reconhecimento de
patentes e da propriedade intelectual é um dos 14 temas na
discussão entre as nações industrializadas e os países exporta­
dores de produtos agrícolas. O Brasil, especialmente, precisa
se livrar da pecha da pirataria que lhe tem sido atribuída,
não totalmente sem razão, por alguns fabricantes estrangeiros.
Evidentemente, a adequação de nossa economia às normas
internacionais deverá ser procedida gradativamenteç, dentro,
de um prazo de carência que não comprometa a saúde das
empresas nacionais, já suficientemente abaladas pela crise
recessiva intermitente que se abate sobre o País.

Há tempo hábil, portanto, para que os empresários inte­
ressados na regulamentação procurem os parlamentares da
comissão e exponham suas preocupações. Ninguém desco­
nhece a forte pressão que vem sendo exercida pelas multina­
cionais e até mesmo pelos governos dos seus países de origem
para que as nações em desenvolvimento se submetam às nor­
mas da protetoras propriedade. Só que em meio a pretensões
legítimas figuram também alguns abusos que necessitam ser
filtrados, para que nossos, países não se tornçm escravos do
monopólio da esperteza. E compreensível. por exemplo, que
o proprietário de uma origem fórmula de medicamento ou
de produto de beleza cobre royalties, mas não se pode aceitar
que alguém se aproprie de uma semente agrícola sob o pre­
texto de tê-la manipulado geneticamente. As patentes da natu­
reza pertençem à humanidade.

PRIMEIRA ETAPA DA INTEGRAÇÃO

Em um primeiro passo para o processo de integração
do sistema financeiro gaúcho, que deve se concretizar num
prazo de 60 dias, o presidente do Banco do Estado do Rio
Grande do Sul-que presidirá o conglomerado a ser integrado
pela Caixa Econômica Estadual e pelo Banco de Desenvol­
vimento do' Estado - anunciou a liberação de uma linha
de crédito de Cr$100 bilhões para empréstimo a pessoas físicas
e jurídicas. A estas os recursos serão concedidos para financia­
mento de capital de giro, compra de máquinas equipamentos
industriais e agrícolas importados, bem como em operações
de leasing e para aquisição de veículos em um ano. Nesse
seg~~nto empresarial, ser;io favorecidos os micro, pequenos
e médíos-empreendimentos, os dois primeiros usualmente ca­
rentes de fàiias específicas de crédito para o seu próprio cresci­
mento.
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Parte dos recursos serão repassados do Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social, dentro de repasses
de programas existentes, mas haverá alocação de fundos pró­
prios do Banrisul e da Caixa Econômica, o que indica o acerto
na busca da integração das suas instituições financeiras, que
mobiliza o governo. Sem a soma de esforços, com certeza
as iniciativas, dispersas, não conseguiriam atingir o volume
de dinheiro que passará a ser oferecido. Embora não possam
os dois estabelecimentos fugir das taxas de juros hoje vigentes
- e que permanecem aliás mesmo já tendo recuado alguns
pontos percentuais - o anúncio feito pelo senhor Flávio Obi­
no tem um componente psicológico importante, porque, de­
monstra que, sem dúvida, este Estado tem excelentes perspec­
tivas, mesmo sofrendo hoje as repercursões da política econô­
mico-finaceira nacional.

A racionalização no atendimento das agências dos dois
estabelecimentos nos diferentes municípios gaúchos e a extin­
ção daquelas que são deficitárias ou que acirram-se em nefasta
concorrência na mesma praça. igualmente inserem o sistema
oficial de crédito do Rio Grande nos princípios obrigatórios
de dinamismo e modernização.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Concedo a pala­
vra ao Sr. João Fagundes.

O SR. JOÃO FAGUNDES (PMDB - RR. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, recen­
te decreto presidencial reduziu para 15% a gratificação que
se pagava ao funcionalismo público do Estado de Roraima.

Tal gratificação sempre foi um estímulo aos heróicos bra­
sileiros que tantos e tão assinalados serviços têm prestado
naquela região distante dos grandes centros e desprovida de
recursos para enfrentar tantos problemas no seu dia-a-dia. .

É medida de inteira justiça que os Governos Estadual
e Federal adotem medidas de estímulo para a fixação de brasi­
leiros naquela região do hemisfério norte. Só assim o brasileiro
estará povoando a faixa mais despovoada do espaço geográfico
do Brasil, onde teimosamente hoje sobrevive o sofrido povo
roraimense.

Agora o Governo Federal reduziu drasticamente todas
as verbas que serviam como medida de estímulo ao funciona­
lismo público, que enfrenta em Roraima o mais alto custo
de vida no Brasil. ,

Quando Brasília foi criada, o funcionalismo público, du­
rante muito tempo, ganhava salários dobrados, com a gratifi­
cação que ficou conhecida como "dobradinha".

Ora, se Brasília, no centro do País, mereceu tal benefício,
com muito mais rázão o funcionalismo público deveria receber
em Roraima uma gratificação especial, para a consolidação
de um novo Estado, distante dos grandes centros e quase
totalmente situado no hemisfério norte.

No tocante ao magistério, responsável pela formação de
personalidades voltadas para a sociedade do amanhã, o Estado
de Roraima apresenta uma desesperança total com a falta
de estímulos e salários. .

Igualmente o funcionalismo da área da saúde, que enfren­
ta com tanta dedicação e idealismo o constante ataque de
doenças tropicais, não recebe a gratificação de insalubridade
que bem merece pelo contato diário com doenças das mais
variadas.

Faço, portanto, um apelo, Sr. Presidente, para que os
Governos Federal e Estadual restabeleçam, com a maior ur"
gência, a gratificação especial que sempre foi paga ao funciona­
lismo público de Roraima, como medida de estímulo à fixação

da população brasileira na faixa de fronteira amazônica e
sobretudo como medida de inteira e elementar justiça.

O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco - SP. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados,
já se disse que o setor automotivo é o mais atrasado da indús­
tria brasileira. Apesar da sofisticação tecnológica, produz ma­
terial inferior no contexto internacional, é péssimo patrão
e não cumpre com suas obrigações sociais.

E o setor automotivo agora se volta contra 10 mil taxistas
da cidade de São Paulo. Eles estão à espera de seus automó­
veis, prontos para entrarem em ação na praça da maior cidade
do País, ansiosos pelos seus instrumentos de trabalho.

Segundo denúncia do sindicato da categoria, Natalício
Bezerra, as montadoras não estão repassando às revendas
os automóveis específicos para taxistas, ou seja, aqueles mais
baratos, isentos dos tributos federais por decreto do Presidente
Fernando Collor de Mello.

Naquela oportunidade, quando o Presidente da Repú­
blica isentou o setor de tributação federal, a iniciativa de
S. Ex' tinha o objetivo de possibilitar a renovação da frota
de táxis de todo o Brasil.

Essa atitude das montadoras, desse nocivo cartel automo­
tivo no Brasil, cujas empresas se comportam como um poder
paralelo, um estado dentro do próprio Estado, rompendo
acordos, medindo forças, desrespeitando até o Governo de
São Paulo e o Sindicato dos Metalúrgicos, como já está ocor­
rendo esta semana ao anunciarem novos aumentos, é mais
uma demonstração de seu poderio e de sua audácia.

Agora mesmo, quando acordaram uma redução inédita
no preço dos carros, não foi possível a nenhum taxista comprar
o seu carro novo, pelo simples fato d~ não terem sido atendidos
pelas montadoras, através das revendas.

Apesar de haver uma reserva de mercado para os moto­
ristas de táxi, os condutores autônomos de veículos só podem
ter acesso ao seu carro novo após atendido o restante do
público, em flagrante desrespeito à categoria.

Sempre defendi, consoante com o pensamento do Presi­
dente Fernando Collor de Mello, a abertura do mercado aos
fabricantes de automóveis de todo o mundo, para que os
brasileiros possam usufruir do conforto, da economia e da
segurança de modelos melhores que as "carroças" nacionais.

Irei, na próxima semana, procurar a Secretára Dorothéa
Werneck, acompanhado pelas lideranças dos taxistas de São
Paulo e de outros Estados, para denunciar mais essa impostura
das montadoras, num atentado contra a classe trabalhadora
e contra o legít.imo direito de trabalho de mais de 10 mil
taxistas só na Capital de meu Estado.

O Sr. Rodrigues Palma - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. RODRIGUES PALMA (PTB ----;MT. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Ex~ que acione as
campainhas e chame os nossos companheiros para o plenário,
para o início da Ordem do Dia. Temos matéria para apreciar
de interesse principalmente,do meu Estado, Mato Grosso,
e d~ Mato Grosso do Sul. E de relevante importância para
os trabalhadores daquela região a criação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho nos dois Estados.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - O pedido de
V. Ex' será atendido imediatamente. A assessoria da Mesa
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da Casa já está tomando as providências. Concedo a palavra
ao Sr. Ernesto Gradella.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PT....:.... SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, o Sindi­
cato dos Metalúrgicos de São José dos Campos e região obteve
uma importante vitória no campo'judicial, que consistiu na
apreensão do maquinário da Engesa S/A como garantia de
pagamento de créditos trabalhistas que não foram pagos desde
1987 (Processo n9 791192, da 1. Junta de Conciliação e Julga­
me,nto de São José dos Campos).
. Conforme vem sendo anunciado há muito tempo pela
1lllprensa, a Engesa não paga os salários de seus funcionários
desde julho de 1990, apesar de os mesmos serem considerados
em licença remunerada. Também desde essa época ela não
paga os direitos trabalhistas dosque foram demitidos e não
deposita o Fundo de ,Garantia desde 1987.

Em São José dos Campos, os trabalhadores da Engesa
promoveram várias manifestações, passeatas, ocupações,
acampamentos em frente à fábrica. E, somado a isso, solicita­
ram ao Departamento Jurídico do Sindicato que, além das
ações trabalhistas comuns para recebimento dos direitos traba­
lhistas e de seus salários, impetrasse ação que garantisse a
não dilapidação de parte do patrimônio da Engesa, reservan­
do-a para o pagamento dos quase 40 milhões de dólares que
hoje deve aos seus funcionários e ex-funcionários.

Isso mostra como os trabalhadores podem culminar sua
mobilização com atitudes institucionais no campo da Justiça
do Trabalho. Essa medida vai servir de parâmetro para traba­
lhadores de outras empresas que também estão sendo preju­
dicados.

A atual Lei de Falências e Concordatas não garante ao
trabalhador o pagamento dos seus direitos. Para a empresa
sair da concordata, basta pagar suas dívidas com os outros
empresários; não precisa fazê-lo em relação aos seus empre­
gados. Isso nos chama a atenção para a modificação que pre­
cisa ser feita na atual Lei de Falências e· Concordatas, que
não garante ao trabalhador seus direitos.

Para concluir, Sr. Presidente, gostaríamos de dizer que,
nesse 19 de maio, os trabalhadores brasileiros nada têm a
comemorar, pois estão numa situação muito pior do que aque­
la em que estavam há alguns anos. E agora, fruto do Plano
Collor, estão enfrentando até o desemprego, que, só na Grán­
.de São Paulo, atinge mais de um milhão de trabalhadores.
Hoje, 50% da população está em estado de miséria.

Por causa disso, os trabalhadores irão transformar esse
19 de maio em um dia de luta contra a política de arrocho
e miséria deflagrada pelo Governo Collor e contra a Câmara
dos Deputados, que ontem votou um projeto de salário míni­
mo que não atende às suas necessidades, pois dá continuidade
a essa política. Infelizmente, todos os partidos, do Governo
ou da dita Oposição, como é o caso do PMDB, do PDT
e do PSDB, traíram os trabalhadores ao não darem preferência
ao projeto da Comissão de Trabalho, de Administração e
Serviço Público, enviado a esta Casa pelas centrais sindicais.

Infelizmente, foi uma traição, e os trabalhadores, agora,
terão de recuperar, por meio da mobilização, da organização,
aquilo que esta Casa se negou a lhes dar através da lei: um
ganho digno, que pelo menos possibilite a sua sobrevivência
e a de sua família.

Aqui fica o nosso protesto, Sr. Presidente.

O Sr. Nelson Trad - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem. .

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Concedo a pala­
vra a V. Ex. pela ordem.

O SR. NELSON TRAD (PTB - MS. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, a liberalidade de V. Ex· há de
permitir que eu faça uma guerrilha regimental desta tribuna.
Não basta apenas a promessa de V. Ex· de fazer soar as
compainhas para que os colegas venham ao plenário a fim
de dár número regimental para as votações.

Sr. Presidente, os colegas devem estar me ouvindo neste
momento e percebendo a razão da minha presença aqui.

Na comemoração do Dia do Trabalho, 19 de maio, de
doze discursos, oito se referiram à angústia dos trabalhadores
brasileiros que buscam justiça na JuStiça especializada. Pois
bem, o meu Estado, o Mato Grosso do Sul, assim como o
Estado de Mato Grsosso está em uma situação aflitiva no
que diz respeito à Justiça do Trabalho. Por isso solicitamos
a rápida tramitação do projeto de lei que cria os Tribunais
Regionais do Trabalho da 23· e 24. Regiões. Faltam 47 Srs.
Deputados para que cesse a angústia de doze anos, para que
os trabalhadores do meu estado possam esperar pelo pronun­
ciamento do Tribunal em seus pleitos.

Portanto, Sr. Presidente, suplico aos nobres colegas que
venham votar esse projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Esta Presidência
pede encarecidamente aos nobres Deputados que se encon­
tram em 'seus gabinetes que se dirijam ao plenário, pois há
dois itens importantes na Ordem do Dia para serem votados.
Estamos aguardando mais 47 Deputados para que possamos
passar à Ordem do Dia.

Com a palavra o nobre Deputado Alcides Modesto.

O SR. ALCIDES MODESTO (PT - BA Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr·' e Srs. Deputados, com
a maior das preocupações, como Parlamentar que acredita
profundamente no processo democrático reprçsentativo, e em
respeito às instituições, trago ao conhecimento desta Casa
um fato que está ocorrendo na Bahia.

O Sr. Governador do Estado, Antônio Carlos magalhães,
ao se sentir ofendido por um discurso da Deputada Estadual
Maria José Rocha Lima, do PT da Bahia, está agora solici­
tando a suspensão das imunidades parlamentares daquela De:
putada para processá'-Ia. Parece até que o vento que sopra
no Haiti, na Venezuela e, agora no Peru, chegou à Bahia,
numa ameaça à própria democracia.

É importante ressaltar que, se as Casas parlamentares
não têm soberania, autonomia e independência para enfrentar
as imposições do Executivo, caminhamos a passos largos para
a negação total de qualquer compreensão do que seja demo­
cracia.

Portanto, Srs. Deputados, quero aqui registrar esta mo­
ção em defesa das imunidades parlamentares da Deputada
Maria José Rocha Lima, assinada por representações partidá­
rias e por vários Parlamentares. O texto é o seguinte.

"A ameaça de suspensão das imunidade's parla­
mentares da Deputada Estadual Maria José Rocha Li­
ma (PTIBA), para que ela possa ser processada a pedi­
do do Governador Antônio Carlos Magalhães, agride
a consciência democrática da sociedade brasileira.

A concretização desta ameaça representaria grave
retrocesso e assinalaria uma volta ao período de caça
as bruxas que caracterizou a ditadura militar.
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Por esta razões, nós, _rctpresentantes de partidos
democráticos, reunidos em Brasília, repudiamos qual­
quer tentativa de suspender as imunidades parlamen­
tares da Deputada Maria José Rocha Lima, apelamos
aos deputados membros da Assembléia Legislativa da
Bahia no sentido de que eles assumam uma atitude
altiva e recusem esta pressão indevida e conclamamos
todos os setores democráticos da sociedade brasileira
a condenarem esta ação antidemocrática, que tem por
objetivo eliminar upl mandato legitimamente conferido
pelo povo da Bahia a Maria José Rocha Lima."

Vejam, Srs. Deputados: assinam esta nota representações
partidárias, inclusive o Presidente do meu Partido, O compa­
nheiro Luiz Inácio Lula da Silva, e vários Deputados.

Quero chamar a atenção para o fato de que o Governador
que está ameaçando solicitar a cassação do mandato da Depu­
tada Maria José Rocha Lima é aquele que mais desresepeita
o Parlamento brasileiro. Foi S. Ex~ que, há pouco tempo,
mandou para a Assembléia Legislativa um presente que havia
recebido privadamente e que era nada mais, nada menos que
uma cueca. E é este Governador que agora se apresenta como
paladino da moralidade, pedindo respeito - ele, que não
respeitou aquela Assembléia.

É incompreensível, Srs. Deputados, que a Assembléia
Legislativa da Bahia agora se agache e se submeta à vontade
prepotente, autoritária e truculenta desse Governador.

É o momento também de esta Casa manifestar-se, porque ­
os desmandos do Governador podem começar na Bahia e
se espalhar pelo Brasil afora, e não queremos que da Bahia
saia o Fujimori do Brasil.

(ANEXO AO DISCURSO DO DEPUTADO AL­
CIDES MODESTO)

"A DEMOCRACIA NÁO PODE SER VIOLADA

A Executiva Estadual do Partido dos Trabalhadores, vem
a público externar a sua dignação com a trama que se desen­
volve para cassar o mandato popular da Deputada Maria José
Rocha (Zezé) do Partido dos Trabalhadores, pelo fato de
esta, no exercício do seu mandáto, ter proferido, da tribuna
da Assembléia, críticas ao comportamento político do Gover­
nador do Estado. A liberdade de expressão e manifestação,
a inviolabilidade dos mandatos na expressão de palavras e
opiniões, a imunidade parlamentar são condições para a exis­
tência da democracia e, portanto, devem ser preservados por
todos aqueles amantes da liberdade e da democracia.

O processo movido contra a Deputada é uma tentativa
de reedição dos expedientes autoritários, de triste memória,
como o AI-5, que amordaçaram o Legislativo e cassaram man­
datos parlamentares por expressarem opiniões contrarias ao
Governo, e que agora, sepultados pelo povo brasileiro, na
Bahia o governo ACM quer ressucitar, com nova roupagem,
revelando o seu caráter antidemocrático.

Afirmando a sua profunda convicação democrática, o
Partido dos Trabalhadores, dirige-se aos Deputados Estaduais
baianos, às instituições democráticas, à sociedade civil baiana,
conclamando à manifestação contrária a esta iniciativa autori­
tária do Governo do Estado, em defesa da democracia e
da liberdade de expressão.
Comissão Executiva Estadual do PT - Bahia."

-O Sr. João Paulo - Sr. Presidente, peço a palavra para
uma questão de ordem.

O-SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - V. Ex~ está
com a palavra.

O SR. JOÃO PAULO (PT - MG. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, embora V. Ex~ não tenha dado início
à Ordem do Dia, e o quorum ainda seja baixo, gostaria que
acolhesse uma proposta de fiscalização e controle: que a Mesa
envie ofício à Comissão do Trabalho, solicitando informações
à Rede Ferroviária Federal sobre a privatização dos seus Ar­
mazéns Gerais.

Também peço que seja acolhido um projeto de decreto
legislativo que tem como finalidade sustar a vigência e a efi­
ciência do inciso I do art. 19 do Decreto n9 473, de 10 de
março de 1992.

Apenas isto, Sr. Presidente. Espero que a minha questão
de ordem seja acolhida.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Como V. Ex~

mesmo afirmou, esta não é a hora oportuna para apresentar
proposições, porque não estamos na Ordem do Dia. Esta
Presidência acolherá a proposição de V. Ex' na hora em que
se iniciar a Ordem do Dia, como determina o Regimento
Interno. Mas fica registrada a solicitação de V. Ex~

Concedo a palavra ao Sr. Munhoz da Rocha.

O SR. MUNHOZ DA ROCHA (PSDB - PRo Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados,
juntamente com o colega Deputado Antônio Britto, apre­
sentei emenda à proposta de emenda à Constituição constante
da Mensagem n9 523, do Sr. Presidente da República, esten­
dendo às rodovias os benefícios que advirão do imposto plei­
teado pelo Governo Federal sobre a distribuição de combus­
tíveis líquidos e gasosos.

A criação de um imposto para atender apenas às rodovias
tornaria ainda maior a desigualdade de tratamento entre os
modais mais significativos do transporte no Brasil.

Se a ferrovia continuar a ser preterida, não há dúvida
de que as cargas continuarão a ser atraídas para o caminhão,
com o agravamento dos problemas sócio-econômicos nacio­
nais, haja vista as grandes vantagens do transporte ferroviário
em relação ao rodoviário, principalmente na movimentação
de grandes volumes a grandes distâncias, fato mundialmente
reconhecido.

É sabido que o trem consome muito menos combustível
que o caminhão, é bem mais seguro e propicia fretes sensivel­
mente mais baratos. A redução no número de acidentes nas
estradas e a menor poluição ambiental também merecem ser
consideradas. Não se pode esquecer ainda, que as despesas
de manutenção das rodovias são reduzidas à medida que a
carga é transferida para os vagões.

Este imposto proposto pelo Governo Federal já existiu
em outras épocas e beneficiava também as ferrovias, que fo­
ram sendo excluídas da partilha no decorrer dos anos, como
conseqüência do descaso com que vêm sendo tratadas já há
muito tempo.

Em princípio, sou contra a implantação de novos impos­
tos, mas, prevendo sua possível aprovação pelo Congresso
Nacional, defendo sua extensão às ferrovias, às quais sugiro
sejam destinados 30% _do total arrecadado. Como a emenda
apresentada já se encontra em tramitação nesta Casa, solicito
o apoio dos colegas parlamentares para a sua aprovação.

As supersafras agrícolas irão suceder-se nos próximos
anos. Se não forem propiciadas ao modal ferroviário condições
para sua sobrevivência e recuperação, a produção correrá
o risco de deteriorar-se nos campos, pois nossas sofridas rodo-
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vias não terão condições de suportar novos acréscimos de
carga.

Era o que tinha a dizer.

O.SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (B1oco- PE. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr,se Srs. Deputados,
no momento em que o Congresso Nacional é analisado com
olhos críticos - de 6ticá algumas vezes cruel e até injusta
- por alguns setores da mídia naciónal, quero lembrar as
palavras de um ex-Presidente da República e Senador pelo
Estado do Amapá, o escritor José Sarney: o parlamento neces­
sário. Eu diria: Mais que necessário nos·dias de hoje.

O Parlamento existe <:omo uma Casa de debates e falas.
Parlamentar é falar. Daí por que os debates, na vitrina do
Parlamento inglês de ontem e de hoje, são uma mostra de
como se exercita a democracia, na sua função de controle,
fiscalização e correção dos atos dos outros poderes que com­
põem a República.

Tolerante, o parlamento o é no instante em que procura
superar diferenças, e nas duas Casas admite maneiras diferen­
tes de pensar, de agir, de atuar, de votar.

Minha invertenção nesta sessão, Sr. Presidente, Sr~ e
Srs. Deputados, não tem a pretensão de ser um discurso sobre
as virtudes do Legislativo e o papel político que lhe reserva
a Constituição da República. Longe de mim essa idéia, pois
minha formação profissional é a de médico, porém com o
respaldo de um mandato popular há 18 anos. Todavia, seria
omissão deixar de registrar a minha solidariedade aos colegas
Parlamentares eventualmente atingidos pelas críticas injustas
dos que tentam denegrir a imagem do Congresso, abrindo
espaço para as investidas de grupos sectários, identificados
com práticas antidemocráticas.

A origem liberal do Parlamento brasileiro rejeita as práti­
cas do presidencialismo imperial, que se identifica mais com
"O Príncipe", de Maquiavel, do que com o "Contrato Social",
de Rousseau, e com "O Espírito das Leis"; de Montesquieu.
E esse presidencialismo imperial, herança autoritária que o
Parlamento já corrige ~ e mais tarde poderá superar - é
porta aberta para as intervenções dos que se julgam defensores
exclusivos da moral pública na sociedade.

A defesa do Parlamento passa pelo respeito à privacidade
dos cidadãos e pela crítica justa e honesta, na medida dos
limites da cidadania.

Na lição que o grande jornalista, o liberal brasileiro Aní­
bal Fernandes, durante muitos anos diretor do indomável Diá·
rio de Pernambuco, deixou a várias gerações de profissionais
da imprensa, "o fato é sagrado e o comentário é livre". Isso
se ajusta também à lição de outro grande profissional, este,
da imprensa norte-americana, Deni Elliot, no seu livro "Ethies
and the Press" (Ética e Imprensa, 1976), co-editado por John
C. Merrill, sobre as responsabilidades dos meios de informa­
ção. Para ele, seriam basicamente: a de ser honesto e isento
na apresentação das notícias; a de falar pelos oprimidos; a
de conseguir a "matéria"; a de funcionar como olhos e ouvidos
do público; a de se mostrar sensível às necessidades das pessoas
que são notícias ou suas fontes; a de ser um vigia atento
e impecável do Governo; a de fazer tudo o que a sua própria
const:iência decidir que é correto.

Eis aqui, Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, algumas
considerações que julgo oportuno fazer desta tribuna, na certe­
za de que as relações do Parlamento com a imprensa, no
Brasil, continuarão a ser pautadas pelas normas de civilidade,
respeito, mútua compreensão e colaboração recíproca.

Era o que tinha a dizer.

o SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB-RS. Pronuncia
o seguinte discurso.) - SI. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
ocupo hoje esta tribuna para ressaltar a necessidade de o
Governo rever as determinações constantes da Lei n9 8.383/91,
da nova Legislação do Imposto Sobre a Renda, que exige
a realização de balanços mensais de parte oas empresas tribu­
tadas com base no lucro real.

Esta lei foi aprovada por esta Casa no ano passado, e,
naquele momento, talvez não tivéssemos atentado para os
problemas que ela causaria para as empresas, tanto urbanas
quanto rurais.

Esta lei deve ser revista com a maior urgência possível,
uma vez que, aplicada nas condições atuais, causa vários pro­
blemas a estas empresas, pois, além de ser burocratizante,
cria custos adicionais em um momento extremamente inopor­
tuno, provocando ainda a necessidade, para aquelas empresas
que não têm seus estoques controlados pela informática, de
fechar suas portas a cada final de mês para proceder ao inven­
tário de seus estoques. O Governo deve rever sua posição,
promovendo a substituição de balanços mensais por balanços
semestrais.

É importante lembrarmos ainda que esta modificação
de balanços mensais para balanços semestrais não causará
nenhum problema de caixa para o Tesouro, uma vez que
estudos técnicos já existem, comprovando a manutenção do
nível de arrecadação mesmo com a ampliação do prazo de
realização de balanços nestas empresas. De outra parte, elas
serão beneficiadas, pois teriam aliviada a carga tributária,
que já causa uma série de problemas, por ser injusta e extrema­
mente complexa.

A manutenção da exigência atual, prevista na Lei n9

8.383/91, vai provocar aumentos de 50 a 75% nos atuais custos
inerentes ao cumprimento das obrigações contábeis e fiscais,
pois, ao contrário de dois balanços, terão que ser realizados
14 por ano, sendo 12 mensais e mais dois consolidados, o
que seria evitado com alterações na lei, passando para o balan­
ço semestral.

Não há razão, Sr. Presidente, S~5 e Srs. Deputados, para
o Governo não admitir alterações nesta lei, pois, com a implan­
tação dos balanços semestrais, ele manterá seu nível de arreca­
dação e ainda aliviará as empresas, já sofridas com a recessão
econômica, e é neste sentido que vamos encaminhar o assunto
dentro da própria Comissão de Finanças desta Casa, bem
como já encaminhamos correspondências e estudos de várias
entidades à área econômica do Governo, mostrando todas
as dificuldade~, todos os problemas causados pela Lei n9

8.383/91.
Sr. Presidente, gostaria de solicitar que fosse incluído

em meu pronunciamento, para que dele fizesse parte, ofício
de entidade representativa deste segmento, que retrata a preo­
cupação existente com a manutenção das normas previstas
atualmente na Lei n9 8.383/91.

Por fim, Sr. Presidente, quero dizer que não tenho dúvida
de que três são os pontos a seremenfrentados pela área econô­
mica capitaneada pelo Ministro Marcílio Marques Moreira,
a fim de que se reverta a atual situação recessiva, ou seja,
o alto índice de desemprego e a desativação da economia.

Um dos três pontos seria terminarmos gradativamente
com a política de arrocho salarial. Infelizmente, o projeto
de lei relativo ao salário mínimo que votamos ontem nesta
Casa em nada ajuda para que tenhamos a reversão desse
processo recessivo. Certamente vamos ter o agravamento da
recessão, devido exatamente à política salarial, à política de
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altas taxas de juros e ao sistema tributário injusto, complexo
e absurdo que temos hoje no Brasil.

Ontem esta Casa, por maioria de votos - uma pequena
maioria, mas meioria-aprovou um projeto que vai contribuir
para que a recessão seja ampliada.

Era o que tinha a dizer.

OFicIO A QUE SE REFERE O ORADOR:

"Erechim, 6 de abril de 1992

Exm9 Sr.
Deputado Germano Rigotto
Câmara dos Deputados
Brasília - DF

Excelentíssimo Senhor,
A Associação Comercial e Industrial de Erechim, preocu­

pada com as manifestações contrárias de seus associados, com
referência à implantação do novo sistema de tributação da
Lei n9 8.383/91, que exige a realização de balanços mensais,
apuração do lucro e o imposto devido mensalmente pelas
pessoas jurídicas, vem colocar a V. Ex~ as dificuldades para
cumprir a referida lei.

Além de burocratizante, a Lei n9 8.383/91 cria custos
adicionais às empresas, num momento inoportuno, ao mesmo
tempo, para aquelas que não têm os seus estoques controlados
pela informática, que são a grande maioria, cria a necessidade
de fechar as suas portas a cada final de mês, para proceder
ao inventário de seus estoques.

Temos ainda, entre outros, o problema da sazonalidade
da produção e comercialização, ocasionando grandes distor-

"ções na apuração dos resultados. .
Diante do exposto, solicitamos a V. Exª, que Junto aos.

seus pares na Câmara Federal e no Congresso Nacional, num
esforço conjunto; faça a revisão da mencionada lei, mantendo
o sistema atual, ou seja, a obrigação de as empresas realizarem
um balanço a cada 12 meses.

Contando com o empenho de V. Ex~, a respeito do pedido
expresso, servimos da oportunidade para reiterar nossos pro­
testos da mais elevada estima e distinta consideração.

Saudações, - Nilton Migual Groch, Presidente da
ACIE":

O SR. FRANCISCO :RODRIGUES (PTB - RO. Pronun­
cia b seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Depu­
tados assomamos ainda uma vez a esta tribuna - e a ela
torna;emos a voltar tantas e quantas vezes for necessário ­
para expressar o nosso mais veemente d~sacordo ~om ess.a
cada vez mais freqüentes tentativas amencanas de mterfenr
indevidamente no direito do Estado brasileiro de decidir sobe­
ranamente sobre a destinação e o efetivo de nossas Forças
Armadas.

"No que tange· a seu relacionamento com.os países e~
desenvolvimento, a política externa norte-amencana tem deI­
xado muito pouco a dever aos regime~ que ~ I:-Iistória j~. ~xe­

crou tais como o nazi-fascismo e o Impenahsmo sovletIco.
Ao ~mparo de recursos econômicos e militares que .ao longo
do tempo se tornaram quase ilimitad~s, e~sa po~êncla parece
teNe esquecido definitivamente dos IdeaIS de hberdad,,: que
nortearam a revolução pela independência. Nesses maIS de
duzentos anos esses nobres ideais parecem ter sido paulatina-, ..
mente sufocados pelos interesses de um expanSlomsmo sem
limites em busca da hegemonia planetária.

E~ sua marcha rumo ao poder mundial, esse gigante
insiste em desconhecer os limites éticos da convivência interna-

cional, deixando pelo caminho os rastros de sua prepotência,
marcados pela ocupação à força de parte dos territórios mexi­
cano, panamenho e cubano, indiscrinIinadas intervenções eco­
nômicas no Caribe e na América Latina. O Texas, a Emenda
Platt e o Bolivian Sindicate são os fatos mais evocativos desse
intervencionismo.

Mais recentemente, numa invocação cínica dos ideais de
liberdade, dentro do contexto de uma guerra fria que satisfazia
a seus interesses internos, a inteligência americana não hesitou
em interferir nos próprios assuntos internos dos países subde­
senvolvidos, depondo governos e sustentando prepostos que,
no mais das vezes, submetiam suas populações a condições
intoleráveis de privação da liberdade e do bem-estar social.

Mesmo nas regiões mais distantes, bem além das terras
americanas, esse colosso não hesita em empregar todo o peso
de seu poder militar para reprimir qualquer tentativa no sen­
tido de estabelecer um modo de vida independente dos inte­
resses americanos em escala planetária. Vietnã, Irã, Líbia,
Iraque, todos, a seu tempo, tiveram a oportunidade de conhe­
cer a violência e a perfídia com que os Estados Unidos são
capazes de defender interesses escusos, assentados numa ree­
dição do pacto colonial, que, sob a capa de uma pretensa
liberdade de mercado, lhes assegura as matérias-prinIas e o
consumo de seus produtos.

Alcançada finalmente a hegemonia mundial pela derro­
cada do Segundo Mundo, o império americano apressou-se
em demonstrar ao Terceiro Mundo que o fato não significava
qualquer perspectiva de promoção na hierarquia estabelecida.

A aplicação esmagatória do poder militar e tecnológico
sobre uma nação de aspirações regionais, sob as câmeras de
televisão que transmitiam o espetáculo para o mundo inteiro,
pretendeu deixar bem claro, através do efeito demonstração,
que a polícia mundial seria inIplacável com todo e qualq~er

dissidente do modo de vida americano. Estava estabeleCIda
a nova ordem mundial.

Foi exatamente com emissário dessa nova ordem e de
seus desígnios que recebemos recentemente a visista do Secre­
tário de Estado, o Sr. Dick Cheney. Dele ouvimos as prescri­
ções para administrarmos nossa defesa nacional, num atentado
inIperdoável à soberania brasileira e ao nosso direito à autode­
terminação.

Ficam bastante claras, Sr. Presidente, as alternativas que
nos tentam fazer descer garganta abaixo, com eternos e impo­
tentes integrantes do Terceiro Mundo, nesta repugnante no.v~

ordem mundial. Ou nos esmagam o orgulho pelo poder mlh­
tal' ou nos humilhamos pacificamente em nossa soberania,
tra~sferindo para outras mãos o nosso direito inalienável de
prover a própria defesa e de conduzir com independência
os nossos assuntos internos.

Repudiamos soberanamente, Sr. Presidente, ambas as
alternativas. Defenderemos incansavelmente, nesta tribuna
e onde quer que seja necessário, o nosso direito soberano
de discutir, aqui mesmo, neste Plenário, na ausência de qual­
quer tutela, os reais intereses de nossa Pátria, entre eles aque­
les que afetam nossas Forças Armadas e nossas legítimas preo­
cupações para com a defesa nacional e - por que não ­
regional, pois não se pode negar a importância geográfica
e econômica do Brasil dentro da América Latina e no Atlân­
tico Sul.

EI;Il,Ç que tínhamos a dizer.

o SR. MELQUÍADES NETO (PDC - TO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Deputados,
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o que me traz, na tarde de hoje, é mais um problema com
os aposentados; não o eterno drama dos 147%, mas o relativo
à maneira de se pagar aos aposentados, principalmente àque­
les que vivem em pequenos centros, em Municípios com até
20 mil habitantes.

Queremos esclarecer que essas cidades constituem mais
da metade dos Estados novos, como é o caso do Tocantins
e de Estados da Região Norte, recentemente criados pela
Constituinte.

As cidades desse porte, na grande maioria, não possuem
bancos, o que dificulta ou até impossibilita esses aposentados
receberem suas pensões nesses Municípios.

O Ministério da Previdência, ao ser consultado sobre
o assunto, respondeu que Os Correios estão autorizados a
pagar essas pensões. Aí está o proble~a: as agências dos
Correios desses municípios não têm recursos para pagar as
referidas pensões, pois dependem da sua arrecadação, e não
arrecada por dia o suficiente'para tanto.

Diante desse impasse" o que acontece? Os aposentados
se deslocam para as cidades, de maior porte, que possuem
rede bancária, visando receber o que têm direito pela Consti­
tuição, após tantos e tantos anos de trabalho e de sofrimento.

Passamos, então, a demonstrar o que ocorre com essas
pessoas que se deslocam para outras cidades, a fim de receber
suas aposentadoiras. Tomamos como exempio úm aposentàdo
que mora na cidade de Itacajá, Estado do Tocantins, que
se desloca para Colinas' oU: Guaraí para receber sua aposenta­
doria. Muito bem, estas cidades distam daquela cerca de 120
quilômetros, dos quais 96 são de rodovias sem asfalto. Pagam,
de passagem 20 mil cruzeiros para ir e 20 mil cruzeiros para
voltar, mais 10 mil cruzeiros para o almoço. Recebem por
mês 99 mil cruzeiros, sobrando, então, 49 mil cruzeiros de
sua pensão para manter a família, geralmente numerosa, du­
rante trinta dias.

Como se percebe, eles gastam mais de 50% de sua aposen­
tadoria apenas para recebê-la. Existe ainda um agravante;
se o banco não tiver dinhéiro para lhes pagar no mesmo dia,
o que é comum, ele terá que pernoitar na' cidade e, com
isto, desembolsará mais 10 mil cruzeiros para jantar e outros
10 mil cruzeiros para dormir. Quando isso ocorre, ele gasta.
mais 20% de sua pensão, ficando com apenas 29% daquilo.
a que tem direito, ou seja, com apenas 29 mil cruzeiros.

Elo que é pior, Sr. Presidente, Sr·" e Srs. Deputados,
esses aposentados, anciãos com mais de 65 anos de idade,
em 1,00% dos casos, viajam nas carrocerias de caminhões,·
camionetas, expostos à chuva ou ao sol, à poeira e ao calor.
Muitas vezes essas viaturas se quebram, e eles são obrigados
a passar a noite nas estradas, de qualquer ,jeito, sujeitos a
todos os riscos. Outras vezes essas viaturas viram ou batem,
e os velhinhos até morrem, como já vi acontecer.

Vejam bem, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, esse
é mais um drama a que são submetidos os aposentados das
peauenas cidades do Brasil~

Quero ãinda dizer que esses Municípios constituem pouco
mais de 50% de todos os Estados brasileiros e que a situação
se agravou, depois que 'os bancos reduziram suas agências
no País inteiro, tentando ajustar-se à nova realidade econô­
mica. O que me indigna é 'a Previdência fazer propaganda,
através de todos os meios disponíveis de comunicação - jor­
nais, rádios e televisões - mostrando que está informatizando
o pagamento dos aposentados. De que adianta um aposentado
ter um cartão magnético na mão, se não sabe usar o serviço
do banco? E 100% deles não sabem, E -,... o que é pior -

eles não têm como usar o cartão, pois a sua cidade não tem
rede bancária.

Fica uma sugestão ao Ministro da Previdência - e farei
requerimento neste sentido - para que, naqueles Municípios
que não possuem rede bancária, o pagamento dos aposentados
seja feito em espécie por um funcionário da Previdência, para
evitar uma situação triste e dolorosa como essa.

Não se concebe' que um aposentado gaste metade ou
mais de sua aposentadoria apenas para recebê-la, quando sa­
bemos que os 99 mil cruzeiros já são insuficientes para sua
sobrevivência, além do risco de vida a que est" .-e03tO.

Quero contar com a ajuda da Mesa e dos colegas para,
juntos, solucionarmos este problema e diminuirmos o sofri­
mento desses aposentados.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, em
relação ao projeto de política salarial votado ontem nesta
Casa, se o nosso valor do salário mínimo não agradou a todos,
pelo menos houve uma posição comum do Plenário quanto
a um detalhe: a supressão da revogação do art. 41, item 11,
da Lei n9 8.213, que trata do reajuste dos aposentados.

Os aposentados não ganharam nada, mas pelo menos
deixaram de perder ainda mais, mantido o reajuste pelo INPC
integral.

A proposta preliminar do Governo falava simplesmente
na revogação desse artigo, o que já iria prejudicar, de imedia­
to, no próximo mês de maio, essa fórmula de reajuste. Na
versão oficial, apresentada na segunda-feira a esta Casa, in­
cluiu-se o § 39 no art. 99 do projeto, que, numa aberração
jurídiéa, revogava o art. 41 da Lei n~ 8.213, mas o restabelecia
para maio e apenas para maio. No entanto, em razão do
acordo ocorrido já no final da noite de ontem, houve por
bem esta Casa suprimir do art. 12 do projeto de lei a revogação
do art. 41, item II da Lei n9 8.213, revogando conseqüen­
temnete, o art. 99 do mesmo projeto e todos os seus paragrafos.
Dessa forma, ficou garantida ao aposentado e pensionista
a revisão dos seus benefícios com base no INPC integral.
Esta regra será mantida até uma nbva investida da área "con?­
mica, no sentido de achatar' ainda mais esses benefícios.

Fizemos esta denúncia na semana passada; através'das
emissoras de rádio e televisão de São Paulo. O Ministro Rei­
nholde Stephanes cobrou-nos a posição, dizendo' que não era'
correto o entendimento deste Parlamentar. Depois acabou
concordando e tentou retificar a proposta, mas não a retificou.
As denúncias publicadas no jornal Diário Popular, de São
Paulo, edição de domingo passado, levaram o Governo a
fazer algumas correções. E o Plenário, ontem, fez o restante
das córreções necessáriaS. Alguns aposentados e'stiveram nesta
Casa para acompanhar nossos trabalhos e pressionar ~s diver­
sas lideranças paia que não lhes fosse' retirada a quela cop~

quista alcançada com múitas 'dificuldades na Comissão de Se­
guridade Social da Câmara dos Deputados, a garantia do INPC
integral. Ainda na expectativa de receberem o complemento
dos 147% os aposentados não poderiam jamais correr o risco
de perder o INPC integral de janeiro e abril, que será pago
a partir de 19 de màio.

Logicamente, o trabalho do Líder Humberto Souto e
das aemais Lideranças foi importante, pois houve dificuldades
para fechar esse acordo com a área econômica' do Governo.

Por essa razão, 'aprovamos a preferência para o projeto
do Governo. Temos certeza de que, independentemente do
valor do salário aprovado, os aposentados e pensionistas não
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ficaram tão prejudicados quanto se perdessem o INPC inte­
gral.

Este é o registro que queríamos fazer:
Agradeço a V. Ex' a deferência, Sr. Presidente.

O Sr. Eduardo Jorge - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma Comunicação de Liderança, pelo PT.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Tem V. bX'
a palavra.

O SR. EDUARDO,JORGE (PT - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero registrar
que estou enviando ao Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene,
requerimento de informações sobre a aplicação da verba orça­
mentária de 76 bilhões de cruzeiros, expressamente destinada
à assistência' médico-sanitária das, comunidades indígenas.

Estou enviando esse requerimento ao Ministro por ter
conhecimento de que, em alguns Estados, principalmente no
Maranhão, tribos indígenas estão ameaçadas de contrair cóle­
ra. Em outras regiões do País, a assistência médico-sanitária,
às tribos indígenas é deficiente.

Desejo saber, já que existe ,atrito entre a Funai e o Minis­
tério da Saúde, como estão sendo aplicados os recursos que
o Congresso destinou a àssistência médica dos povos indí­
genas.

Em segundo lugar, a Liderança do PT que expressar a
sua posição referente à votação de ontem, através da qual
o Governo Collor de Mello elevou o salário mínimo de 96
mil cruzeiros, cerca de 45 dóláres, o menor da História, para
80 dólares, no máximo. E, após quatro meses, conforme o
estilo de correção previsto, que é o congelamento, pura e
simplesmente, o salário será menor do que o atual, equivalerá
a menos de 40 dólares. Com isso, o Governo Collor vai bater
o seu próprio recorde, ao pagar o menor salário mínimo da
História do Brasil.

Essa decisão é gravíssima, pois afeta cerca de 18 milhões
de trabalhadores, que, com suas famílias, representam mais
de 80 milhões de brasileiros, praticamente a metade da popu­
lação do País. Essas pessoas não podem ficar à mercê de
uma política de combate à inflação cujo principal eixo é o
arrocho salarial.

A política de redistribuição de renda através do salário
mínimo, como prevê a Constituição, foi completamente esque­
cida.

Quanto á Previdência Social, é preciso fazer um levanta­
mento das possibilidades' de aumento da arrecadação, para
que ela não seja colocada como a última trincheira, como
diz o Secretário Roberto Macedo, a impedir qualquer tipo
de aumento salarial. Alega o Governo que um reajuste maior
para o salário mínimo teria repercussões danosas na Previ­
dência. Mas foi o próprio Governo que praticamente a levou
à falência. Foi o próprio Governo que não teve o cuidado
de tratar corretamente a questão do Finsocial, que não cuidou
da fiscalização das empresas de forma adequada.

Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores lamenta a
ausência de uma política de desenvolvimento que realmente
possa inserir a questão salarial e principalmente o salário míni­
mo na rota prevista pela Constituição, ou seja, a da redistri­
buição da: renda. Num país como o Brasil, onde há um dos
piores índices de distribuição de renda do mundo, como é
reconhecido por vários estudos internacionais, estamos tri­
lhando uma rota perigosa para a classe trabalhadora e para
a democracia.

Para concluir, Sr. Presidente, gostaria de dizer que a
votação de ontem deixou claro que o Governo não tem maioria
segura nesta Casa, apesar de todo o esforço de recomposição
ministerial e da tentativa de última hora de obter o apoio
de algumas bancadas que estavam dispostas a votar contra
a orientação do Governo. Duzentos e vinte e nove votos contra
duzento e quinze, após todo esse desesperado esforço, repito,
provam que o Governo realmente fracassou em seu objetivo
de obter maioria no Congresso. A ,Liderança do Governo
deve "pôr as barbas de molho", porque realmente não tem
maioria nesta Casa. Numa votação em que a Oposição conse­
guir manter-se totalmente coesa e atingir um quorum mais
alto, certamente o Governo não conseguirá vitória.

O SR. PRESIDENTE (Robson Túma) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Antônio Morimoto.

O SR. ANTÔNIO MORIMOTO (PTB - RO. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, a
BR-364, a tradicional Brasília-Acre, é a única via de acesso
para Rondônia e constitui elemento fundamental de desenvol­
vimento para o nosso Estado. Portanto, para o progresso
do Estado de Rondônia é importante, é vital a conservação
daquela rodovia. No trecho compreendido entre o Estado
de Rondônia e o Acre, a estrada está em estado de trafega­
bilidade muito ruim, cheia de buracos, sem nenhuma conser­
vação, o que gera problemas de toda natureza, especialmente
nesta época, quando precisa ser transportada a safra agrícola
1991/1992.

Quero, desta tribuna, reiterando solicitação inúmeras ve­
zes feitas; fazer veemente apelo ao eminente Ministro dos
Transportes; Senador Affonso Camargo, do meu partido, o
PTB, para que S. Ex' dê atenção especial à BR-364, principal­
mente no trecho do Estado de Rondônia. Aliás, já fiz apelo
pessoal a S. Ex', inclusive lembrando o número muito grande
de paranaenses, assim como brasileiros de todas as origens,
que estão morando em Rondônia e dependem fundamen­
talmente, para o seli bem-estar, do bom estado da BR-364,
que, como já disse, é fundamental para 6progrésso e desenvol­
vimento do Estado. Faço um apelo a S. Ex' para que, em
caráter de urgência, de excepcionalidade, mande restaurar
aquela rodovia, tão importante para Rondônia, para o Norte
do País e para o Brasil como um todo.' '

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Vamos chamar
o próximo orador inscrito. Com ísso,a M~sa. demonstra que
não tem interesse algum em cercear o duelto de qualquer
Deputado de expor as suas idéias. Entretanto, esclarece que
há uma lista de inscrições rigorosamente observada.

Nobre Deputado João de Deus Antunes, apesar ~e 'Y.
Ex' haver dito que estávamos querendo cercear seu dIreIto
de falar vamos conceder-lhe a palavra, numa demonstração
de que ~ Mesa chama os nobres Deputados mesmo que não
estejam presentes.

O Sr. João de Deus Antunes - V. Ex· quer conceder-me
a palavra ou dar-me um puxão de orelha?

O SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Para que não
acredite que a Mesa esteja querendo cercear o direito de
qualquer Deputado de usar a palavra, V. Ex· tem a palavra
e dispõe de cinco minutos. .

O SR. JOÃO DE DEUS ANTUNES (PDS - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, em primeiro lugar,
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quem deveria estar presidindo os trabalhos era o Presidente
da Casa ou o 19 Secretário.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, eu estava inscrito.
O meu número era 46. V. Ex' rasgou e jogou fora o pape!
em que meu nome aparecia como inscrito para falar. Nãc
admito puxão de orelha, porque sou cônscio de minhas respon·
sabilidades e não sou moleque para brincar com o Presidente,
a quem tenho todo o respeito cpmo Parlamentar e como co-
lega. "

Ontem, Sr. Presidente, depois de estarmos aqui por apro­
ximadamente dez horas para decidir se dávamos ou não doze
litros de leite a mais para os trabalhadores, tive a oportunidade
de ver os ânimos exaltados, como hoje, como homens falhos
que somos. Vi também, Sr. Presidente, que muitas vezes se
deu a Parlamentares que não são Líderes de partido oportu­
nidade de usar a palavra, abusando da paciência dos colegas
que estavam aqui. Num determinado momento, observei que
o nobre Deputado Inocêncio Oliveira, falando pelos demais,
cerceou o abuso que estava sendo cometido por um determi­
nado Deputado. Todos o aplaudimos.

Nunca usei esta tribuna para falar bobagens, para fazer
molecagens. Não sou moleque. Não admito, também, que
ninguém fique rindo e debochando da minha cara. Souho­
mem, antes de ser Deputado.

Não entendo, portflnto, o nervosimo do nobre Deputado
Ibsen Pinheiro, Presidente desta Casa, quando ontem pedi
a palavra pela ordem, para justificar meu voto, que tinha
errado. Digo mais uma vez: sou humano, sou falho. Errei
o meu voto e quis justificá-lo. O Sr. Presidente deu-me oportu­
nidade .de falar, mas quando comecei cassou-me a palavra,
dizendo que aquela não 'era a hora, porque se estava tratando
de outra matéria. Toda hora é hora para falar. .

Tenho admiração muito grande-pelo Sr. Ibsen Pinheiro,
mas vi que S. Ex' sempre um homem moderado, controlado,
perdeu o controle. Parece-me que há uma indisposição para
com os Deputados do PDS. Há pouco tempo, S. Ex' desligou
os microfones quando falava o Deputado Victor Faccioni.,
na época, Líder do meu partido. .

Eu sempre respeitei os meus pares. Se ó Regimento tere
que ser cumprido, nós deveríamos, por exemplo, proibir imé:··
diatamente o fumo dentro da Casa. Quando o Sr. Presidente
disse que o Regimento tinha que ser cumprido, eu não o
estava descumprindo. Não me considero, portanto, um mal-e­
ducado.

Sr. Presidente, acho que todos nós temos direitos. 'Se
estou investido de mandato popular, tenho o direito de chegar
aqui 'e falar, sem desrespeitar os meus colegas, como estou
fazendo agora.

".Não sou medalhão como os Deputados'aos quais S. Ex'
deu oportunidade de falar pelo tempo que quisessem. Estou
apenas dizendo, SI. Presidente, que exijo um tratamento con­
digno com o exercício do meu mandato, parta de quem partir.
Prepotência, eu não admito. Se não acertarmos os problemas
no diálogo, na palavra, digo mais uma vez: eu sou homem,
não aceito grito de quem quer que seja, ·se eu estiver no
meu direito.

. Portanto, Sr. Presidente, fica o registro da minha indig­
nação éontra a atitude desrespeitosa do SI. Ibsen Pinheiro,
no dia de ontem, e, hoje, de V. Ex., rasgando o papel em
que estava registrado o meu nome. Parece"me que V. Ex'
está querendo menosprezar minha autoridade no Plenário,
mas quero dizer-lhe que V. Ex· tem que me respeitar. Por
isso, fiz V. Ex' dar-me a palavra.

o SR. PRESIDENTE (Robson Tuma) - Esta Presidência
~sclarece a V. Ex' que vai encaminhar as notas taquigráficas
ao Deputado Ibsen Pinheiro; Presidente efetivo da Casa, para
que S. Ex' faça o exame da matéria que V. Ex' abordou,
bem como da afirmação de V. Ex' de que este Presidente
foi injusto o suficiente para perseguir V. Ex' com o interesse
de tirar o seu nome da lista de oradores.

O Sr. Robson Tuma, 29 Suplente de Secretário,
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr.
Inocêncio Oliveira, ]p Secretário.

O Sr. Nau Souza - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.
Ex' a palavra.

O SR. NAN SOUZA (PST - MA. Sem revisão do ora­
dor.) - SI. Presidente, gostaria que a Presidência informasse
qual é a lista de oradores que está prevalecendo, pois eu
estava inscrito em uma e já há outra à direita e outra à es­
querda.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Nobre De­
putado, após a palavra do Deputado Paulo Marinho, a Presi­
dência concederá a palavra a V. Ex'

Houve um engano, já retificado, e a Presidência pede
desculpas ao nobre Deputado Paulo Marinho por S. Ex. não
ter sido. chamado no tempo devido.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Paulo Marinho.

. O SR. PAULO MARINHO (BlOéO - MA. Sem revisão
do orador;) - Sr. Presidente, sr# e Srs. Deputados; a grande
imprensa tem divulgado a ocorrência de milhares de casos
de cólera. No Maranhão, meu Estado, já foram detectados
mais de inil càsos. Há dois dias a grande imprensa noticiou
a morte de alguns índios por cólera.

Na·verdade, Sr. Presidente, Srs. Deputados, esses índios
estavam acometidos de diarréia comum, e não de cólera, como
foi veiculado. O que falta aos índios; no Maranhão, é àlimen­
taçãb, é assistência médica. Estão eles hoje sendo'vítimas,
na verdade, da subnutrição. Grajaú, terra-berço dos índIOS
guajajaras, não possui umá rede hospitalar capaz de atender
os indígenas que lá vivem. Quàse todos são obrigados a se
dirigir a São Luís, capital do Estado. . ..

No MaranhãO,.como em todo o País, enfatiza-se a medi­
cina curátiva, aquela que visa ao lucro no atendimento aos
doentes: Não se preocupam as autoridades com a medicina
preventiva, a que é capaz de prevenir as enfermidades. Na
minha região, os reéursos do SUS~ que deveriam séraplicados

. na rede pública, estão sendo desviados para a rede privada.
Neste caso, Sr. Presidente, Srs. Deputados, existem as famigê­
radas· AlH, que se tomaram endêmicas, verdadeiras fontes
de lucro e de enriquecimento de muitos proprietáriosde hospi­
tais. Em Caxias, minha terra, o único hospital público que
existe está fechado por falta de verbas. Enquanto isso, os
hospitais privados de propriedade de alguns médicos, até de
detentores de mandato legislativo, estão recebendo milhares
e milhares de AIH, quantidade muito superior, por exemplo,
à destinada ao Hospital da Beneficência Portuguesa, em São
Paulo. Apenas um hospital privado em Caxias recebeu da
~revidênciao correspondente a 20 mil atendimentos por mês.
E como se toda a população da cidade fosse diariamente aten~

dida nesse hospital.
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O Sr. Ministro da Saúde precisa urgentemente verificar
a distribuição das AIH em todo o País, principalmente no
Estado do Maranhão, e direcionar os recursos da área de
saúde prioritariamente para a rede pública, para o atendi­
mento preventivo municipalizando os serviços de saúde e cum­
prindo o que a Constit~ição determina.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O Sr. João de Deus Antunes - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDEN'J;E (inocêncio Oliveira) - Tem V.
Ex' a palavra.

O SR. JOÃO DE DEUS ANTUNES (PDS - RJ. Sem
revisão do orador.) - SI. Presidente, estive falando com o
nobre Deputado Robson Tuma. S. EX' mostrou-me os papéis
que estavam rasgados, e realmente neles não consta o meu
nome.

Chego à conclusão de que me exaltei. Sendo humano,
sou passível de erros, sou limitado, tenho minhas fronteiras.
Exaltei-me, reconheço, dou a mão à palmatória e, humilde­
mente, peço desculpas ao nobre Deputado Robson Tuma pelo
fato de eu ter errado. Nos papéis que S. Ex' rasgou não
constava o meu nome.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao SI. Nan Souza.

O SR. NAN SOUZA (PST - MA. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, certas ocorrências que temos regis"
trado .com muita freqüência inspiram-nos a lutar para que
a próxima eleição da Mesa seja feita de forma direta, inclusive
com campanha eleitoral dentro desta Casa, a fim de que se
possa realmente eleger uma Diretoria de maior sensibilidade.
Com algumas exceções - como V. Ex', que está presidindo
os trabalhos neste momento - tem havido certa arrogância
por parte dos membros da Mesa, inclusive os Suplentes, como
se o Deputado que está aqui, na planície, tivesse menos autori­
dade e até mellos valor. Por isso, desde já antecipamos que
vamos mobilizar a Casa para que as próximas Diretorias sejam
elei~as diretamente.

O. que disse foi apenas o preâmbulo. O que me traz
aqui, Sr. Presidente, é o fato com que estamos preocupados.
Ainda criança, eu já ouvia falar da indústria da seca no Nor­
deste. Diz-se que muitas pessoas enriqueceram por conta da
seca, de programas aleatórios e, sobretudo, de desvios dos
recursos que iam para o Nordeste para minimizar o sofrimento
do nordestino e para efetivar programas de irrigação. Todavia,
até hoje o Nordeste continua seco, e o nordestino está cada
vez mais calejado e sofrido, o seu rosto espelhando a marca
do sofrimento. Tudo isso, evidentemente, sempre nos causou
grande preocupação. Agora, a essa preocupação vem se juntar
uma outra, exatamente !J ocasionada pela perspectiva da in­
dústria do saneamento. E disto que venho tratar.

Com a volta do cólera, mais de 100 anos depois de a
doença haver dizimado famílias inteiras, milhares de pessoas,
principalmente no Nordeste, novamente toma conta daquela
região uma epidemia avassaladora, em decorrência do des­
monte que sofreram os Estados nordestinos neste Governo,
tendo sido as ações e as políticas públicas todas elas compro­
metidas de forma cruel. Tudo isso aumentou o empobreci­
mento da população nordestina e, em conseqüência, o cólera
espalhou-se pelo Nordeste.

Agora, o que se ouve falar é que serão liberados recursos
para o combate ao cólera, principalmente através da imple­
mentação do saneamento básico. Isto é ótimo. Antes, porém,
queremos vacinar os gestores das políticas públicas do Nor­
deste para impedir que os recursos destinados ao saneamento
básico não percorram os mesmos caminhos que aqueles desti­
nados à infra-estrutura para o combate à seca, ou seja, não
acabem na indústria do saneamento.

Por isso venho registrar esta'preocupação, e vou convocar
o Ministro da Saúde para que nos afirme quais são os progra­
mas prioritários no combate ao cólera e de que forma será
feito o acompanhamento, especialmente no Nordeste.

Era esta a nossa mensagem.

O SR. MARCELO BARBIERI (PMDB - SP. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Sr" e Srs~ Deputados, apro­
veito esta oportunidade para fazer um registro.

Sou Deputado do PMDB, não sou da Situação. Portanto,
sinto-me à vontade para, neste momento, fazer um pronuncia­
mento de elogio ao Executivo, que agiu corretamente em
resposta a uma denúncia que apnisc::ntei nesta Casa no dia
25 de setembro do ano passado.

Naquele dia, Sr. Presidente,deiúmciei que a ICI do Brasil
S.A., multinacional do setor de fertilizantes, praticava política
discricionária contra uma pequena empresa do interior do
Paraná, mais especificamente a Seara - Indústria e Comércio
de Produtos Agropecuários Ltda. - companhia de fertili­
zantes agrícolas na cidade de Sertanópolis.

Para minha grata surpresa, a denúncia, encaminhada ao
ex-M;inistro Jarbas Passarinho - a que, neste momento, quero
render minha homenagem - foi acolhida. O Departamento
Nacional de Proteção e Defesa Econômica investigou ocaso
e concluiu, em vista da evidência de provas, conforme carta
que recebi ontem. da Assessoria do Ministério da Justiça, pela
condenação da empresa ICI por prática de ilícito contra o
mercado - como o reconheceu a própria ICI - prevista
no art. 59 da Lei n9 8.002/90. Isso, Sr. Presidente, prova que
os cartéis deste País podem e devemser punidos de maneira
exemplar. .

Chamo a atenção desta Casa - principalmente da banca­
da ruralista, a quem acho que este assunto muito interessa
- para o fato de que a ICI, multinacional inglesa de grande
porte, pratica, ao lado de outras empresas multinacionais,
uma política de cartelização no setor .clefertilização, e o DNP­
DE.- Departamento Nacional de Proteção e Defesa·Econô­
mica -,- considerou essa prática contrária aos interesses legíti· .
mos da economia de mercado, condenando a ICI a 'pagar
uma multa de 50 :mil a 200 mil BTN atualizadas. Não.me
lembro de fato semelhante ter ocorrido no Brasil, ao menos
recentemente.

Portanto, SI. Presidente, registro com satisfação que a
denúncia por mim formulada no dia 25 de setembro do ano
passado teve a devida acolhida: a empresa foi investigada
e recebeu a justa punição.

Congratulo-me com a diretoria da. Seara - Indústúa e
Comércio de Produtos Agropecuários Ltda. - uma pequena
empresa do interior do Paraná que teve a coragem de denun­
ciar uma das maiores multinacionais no setor de fertilizantes,
e cumprimento também o ex-Ministro Jarbas Passarinho, que
encaminhou e coordenou o processo cujo resultado, infeliz­
mente, só me foi comunicado agora, quando S. Ex~ já não
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é mais Ministro. Realmente, o SI. Jarbas Passarinho mostrou
probidade e firmeza no combate aos cartéis e aos interesses
antagônicos àquilo que se proclama como economia de mer­
cado.

Sr. Presidente, aproveito também esta oportunidade para
dizer que é do nosso conhecimento o fato de que a mesma
prática de ilícito econômico é adotada por pelo menos oito
laboratórios multinacionais no setor farmacêutico. Entre ou­
tras coisas, esses laboratórios pleiteiam a aprovação imediata
da Lei de Patentes e estão sendo processados por prática
de cartéis, por ações iguais às desenvolvidas pela ICI, já conde­
nada e ré confessa, porque me enviou carta em que admite
haver cometido crime contra a economia popular, crime contra
a livre iniciativa. Esses laboratórios estão sendo processados
por esse Departamento, e espero que lhes seja dado o mesmo
tratamento dispensado à denúncia que aqui realizei.

Pbsteriormente, Sr. Presidente, gostaria de encaminhar
a V. Ex4 cópia da carta recebida, que gostaria constasse dos
Anais da Casa, porque foi uma denúncia apresentada desta
tribuna. Quando fiz a denúncia, por ser novo, de primeira
legislatura, os companheiros parlamentares me alertaram so­
bre o fato de que nada ocorreria de concreto a essa empresa.
Por se tratar de grande multinacional, não sofreria qualquer
tipo de penalidade. Para minha felicidade e satisfação, hoje
posso dizer neste plenário que foi exatamente o contrário
o que ocorreu, isto é, a empresa foi punida, teve de admitir
que cometeu crime e será multada em cerca de 50 mil a 200
mil BTN, valor que é pequeno mesmo para uma empresa
desse porte.

Faço um apelo ao Sr. Ministro da Justiça, Dr. Célio Borja,
para que adote o mesmo procedimento do Ministro Jarbas
Passarinho com relação ao processo em que se investiga a
formação de cartéis, prática utilizada por esses laboratórios
que aumentaram os preços abusivamente, discriminando as
farmácias que vendem os seus produtos abaixo do preço suge­
rido.

Registro, portanto, neste momento, não uma vitória pes­
soal, mas do Congresso Nacional, da Nação brasileira na defe­
sa da economia de mercado. Tenho aqui ao meu lado o nobre
Deputado Roberto Campos, defehsor dessa tese; aliás, Cardo­
so Alves é aliado e amigo do Deputado Roberto Campos,
ambos participantes do bloco em defesa do mercado, porque
a prática de cartelização neste País nunca foi tão grande,
forte e poderosa em toda a nossa História.

A atitude adotada pelo Ministério da Justiça, na gestão
Jarbas Passarinho, quanto ao que foi aqui denunciado, repre­
senta uma conquista contra esse tipo de prática.

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex4 esta oportunidade.
Quem quiser conhecer mais o assunto, consulte a Gazeta Mer·
cantil, edição de ontem, que publica matéria a esse respeito.

Gostaria também que esta Casa acompanhasse o referido
processo que tramita no Ministério da Justiça.

Chamo a atenção do Sr. Ministro Célio Borja para que
acompanhe com llmita atenção esse processo de grande inte­
resse nacional, porque fará parte dos debates sobre a Lei
de Patentes. Por trás da Lei de Patentes, a meu ver, existe
exatamente o perigo de que se forme uma reserva de mercado,
bem como uma prática de cartel muito profunda na defesa
de interesses antagônicos aos interesses nacionais.

Era o que tinha a dizer.

(ANEXO AO DISCURSO DO ORADOR)

Secretaria Nacional de Direito Econômico - SNDE
Departamento Nacional de Proteção e Defesa Econômica ­
DNPDE
OFDNPDE/n9 384/91

Brasília, 29 de abril de 1992.
Prezado Senhor,
Cumprimentando-o, tenho a honra de encaminhar a Vos­

sa Senhoria, para conhecimento e manifestação, no prazo
de 20 (vinte) dias, se entender necessária, cópia da correspon­
dência procedente da ICI do Brasil S.A, que, atendendo à
Notificação n9 16, de 27 de março último, deste Departamento,
se coloca ao dispor dessa empresa, para vender-lhe os produtos
por ela fabricados, nos termos da Lei n9 8.002/90.

Atenciosamente - Marcos Vinicius de Campos, Diretor.

Ao
Representante Legal da Seara - Indústria e Comércio de
Produtos Agropecuários Ltda.

São Paulo, 14 de abril de 1992
Ao Departamento Nacional de Proteção e Defesa Econômica
-DNPDE
At.: DI. Cláudio João José
Ref.: Representação n~ 151/91

Prezados Senhores:
Em atenção à Notificação n9 46 de 27 de março de 1992,

a ICI Brasil S.A., quer esclarecer e informar a esse órgão,
que se coloca ao dispor da empresa representante Seara ­
Indústria e Comércio de Produtos Agropecuários Ltda., para
vender à mesma os produtos de sua linha de produção, nas
condições previstas no inciso I do artigo 19 e § 29 do mesmo
artigo da Lei n9 8.002, de 14 de março de 1990.

Nestas condições, a representante atuará no mercado na
qualidade de varejista, e deverá atender a toda legislação
que regulamenta a comercialização de agrotóxicos, entre as
quais destacamos os arts. 49 e 15 da Lei n9 7.802, de 11 de
julho de 1989 e art. 29 do Decreto Federal n9 .98.816, de
11 de janeiro de 1990, bem como a legislação pertinente do
Estado do Paraná, onde tem sede a representante.

Pelo exposto e tendo a representada atendido, ao pedido
da representante, perdendo assim a representação o seu obje­
to, requer-se o seu pronto arquivamento.

ICI Brasil S.A. - José Ercilio de Oliveira, Depto. Jurí­
dico.

O SR. NICIAS RffiEIRO (PMDB - PA. Pronuncia o
seguinte discurso.) Sr. Presidente, SrS e Srs. Deputados,
tradicionalmente, nos chamados "ano zero" realizava-se no
Brasil o Censo Demográfico, cujo resultado serviria de parâ­
metro para os cálculos estatísticos no País por toda a década.

Estranhamente, sob a alegação de que a União não dispu­
nha dos recursos necessários para cobrir as despesas com a
sua realização, p Governo brasileiro não realizou o Censo
de 1990. Assim sendo, a realização do Censo foi transferida
para o ano de 1991, quando toda a Nação tomaria conheci­
mento do retrato do Brasil - embora atrasado em um ano.

Esta promessa, todavia, não foi cumprida. Estamos já
no mês de abril de 1992 e até o momento a Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (Fundação IBGE) não
publicolt Q. resultado final apurado pelo referido Censo. O
que a Fundàção IBGE tem divulgado, na verdade, é o que
ela mesma chama de resultados preliminares do Censo reali­
zado em 1991.
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A nosso ver, ilustres pares, isto é um absurdo, principal­
mente se levarmos em consideração que, em épocas passadas,
e sem a tecnologia disponível hoje, o IBGE divulgava os
resultados finais apurados pelo Censo no mês de dezembro
do ano de sua realização, ou, no mais tardar, no mês de
janeiro do ano subseqüente. E note-se: naquele tempo o IBGE
não dispunha dos computadores e de outras tecnologias utiliza­
-das na realização do Censo de 1991.

Como explicar a demora na divulgação do resultado final
apurado no Censo realizado em 1991?

Temos tido, através da imprensa, informações segundo
as quais a Fundação IBGE estaria realizando coleta de dados
populacionais em alguns Municípios. Diríamos que tal proce­
dimento, se verdadeiras forem as notícias, fere a técnica da
coleta de tlados e o processo estatístico.

Na verdade, nobres Congressistas, é inconcebível que
até o presente momento não tenha sido divulgado o resultado
final de um Censo que teoricamente deveria ter sido encerrado
em dezembro do ano passado. Será que três meses não seria
tempo mais do que suficiente para que os computadores da
Fundação IBGE realizassem a computação de todos os dados
coletados?

Esse silêncio por parte da Fundação IBGE tem trazido
preocupação e dúvidas a muita gente. Lamentavelmente, as
pessoas não dispõem de toda a paciência do mundo e já come­
çam a correr rumores de que pode estar havendo manipulação
nos resultados. E isso é muito sério.

O certo é, ilustres Deputados, que a Nação está ansiosa
por conhecer o resultado final apurado pelo Censo de 1991,
não admitindo mais os já famosos dados preliminares que
estão cansando a todos; até porque os dados estatísticos de
que o País dispõe estão defasados em onze anos e regiões
como a Amazônia - onde, na década passada, houve um
intenso processo migratório - necessitam urgentemente de
dados atualiza~os para que o País possa fazer uma avaliação
do crescimento e da distribuição da população brasileira.

Por outro lado, há que se registrar a grande necessidade
e urgência de se obter os referidos resultados do Censo de
1991, vez que apenas com base nestes é que se pode definir
o número de Vereadores por Município, conforme preceitua
o inciso IV do art. 29 da nossa Carta Magna.

Esta situação leva-nos a apresentar requerimento de in­
formações a propósito, porque entendemos ser inadimissível
que cheguemos ao final de 1992 apenas com "dados prelimi­
nares" a respeito de um Censo que, devendo ter sido realizado
em 1990, aconteceu em 1991.

o SR. AUGUSTO CA~VALHO (PPS - DF. Sem revisão
do'orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, quero registrar,
em nome do Partido Popular Socialista, nossa insatisfação
com o resultado das votações ocorridas ontem nesta Casa.

Lamentavelmente", no momento em que o País tem o
salário mínimo mais baixo da sua história, quando o dólar
está cotado a dois mil e quinhentos cruzeiros; não podemos,
de maneira alguma, ficar satisfeitos com a decisão da Câmara
dos Deputados. O' Governo, por meio da recomposição de
sua base parlamentar - feita com competência, é de se regis­
trar .,- e com a maioria conquistada, conseguiu formar um
rolo compressor e aprovar uma proposta de salário mínimo
extremilmente inadequada à realidade de recessão, à realidade
da miséria em que vive o povo brasileiro.

Ora, Sr. Presidente, o vil10r aprovado ---.:. duzentos e trinta
mil cruzeiros - está abaixo da faixa de miséria absoluta carac-

terizada pela Comissão Técnica constituída pelo Governo para
formalizar as linhas permanentes de uma política salarial. As
oposições, dando demonstração de vontade de negociar, de
buscar entendimento, recuaram da sua proposta original,
aprovada na Comissão de Trabalho desta Casa, tentando am­
pliar suas forças no plenário, a fim de que fosse aprovado
o salário mínimo no valor de duzentos e quarenta e dois mil
cruzeiros, assegurando-se também um mecanismo de proteção
mínima à renda de grande contingente de trabalhadores do
País.

Realmente, Sr. Presidente, lamentamos a forma insen­
sível com que a maioria do Plenário desta Casa atuou e se
comportou na noite de ontem.

Sr. Presidente, estamos às vésperas do 19 de maio, cuja
comemoração se realiza no mundo inteiro, inclusive no Brasil.
Essa data certamente vai ser a grande bandeira de denúncia
e de arregimentação das classes trabalhadoras pela aprovação
das suas reivindicações fundamentais, ou pela abertura das
negociações no plenário da Câmara dos Deputados, para que
se possa corrigir esse equívoco em que incorreu o Legislativo.

O SR. FERNANDO CARRION (PDS - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, não podería­
mos deixar de fazer este registro.

Na sessão um tanto tumultuada de ontem à noite, pedimos
a palavra para uma questão de ordem, a fim de que pudés­
semos expressar nosso pensamento, em virtude de, embora
inscrito para falar, não nos ter sido facultada a palavra.

Vamos aos fatos de forma técnica e matemática. Ontem
eu pretendia mostrar os jornais que traziam o valor do salário
mínimo proposto e o valor do dólar, pois cheguei à conclusão
de que aquele valor de 92 dólares, aprovado contra o nosso
voto, era insuficiente.

Ora, a proposta do PDS, partido a que pertenço, ainda
em agosto de 1991, era de 100 dólares. Mas, realmente, o
que nos deixou aturdidos foi a proposta da quadrimestralidade
para o reajuste. Após fazer as contas, percebi - e o art.
49 fala em reajuste quadrimestral pela aplicação do FAS ­
que, ao final de abril, esses 92 dólares valerão exatamente
38,2 dólares. .

A pr~pria ~xposiçãn de Motivos diz:

A Comissão Técnica do Salário Mínimo recomen­
dou a adoção de um índice específico para o reajuste,
de modo a melhor refletir a evolução do custo de vida
para a parcela da populaçii r

., -;s afetada.

A correção quadfimestral ~([njusta, eis que, em agosto,
o salário mínimo estará valendo 38 dólares.

Feita uma consulta aos Secretários de Fazenda, como
disse ontem, quinze deles se a~everam a propor preferência
- explico: quinze dos vinte e três consultados - por lima
periodicidade superior à quadrimestral para o reajuste do salá­
rio mínimo. A semestral elevaria a valores de 25 dólares e
68 cents o salário mínimo, o que não equivaleria a um dólar
por dia. Seria algo como 88 cents por dia, e isso não permite
que o trabalhador possa comprar uma bengala de pão d'água,
daquela mais barata, na padaria da esquina.

Quero dizer que não votei sozinho. Votei aberto. Repeti,
fui aparteado por companheiros, tornei a replicar. Votei com
coerência e de acordo com minha consciência. E, interpelado
por colega do meu próprio partido, disse-lhe, quando reco­
mendado por ele que pagasse aos meus trabalhadores dez
salários mínimos, que não tenho meios de fazê-lo. Mas o
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fato é qüe todo mês, poi minlia prÓpria e espontâDea vontade: .
eu lhes aumento o salário. Posso comprovar isso pelos recurso~
que recolho mensalmente ao FGTS, PIS, INSS etc. . .

Repito: não votei sozinho. Fui açompanhado. Nesse paI­
nel eletrônico às minhas costas 'estavam os votos dos Depu­
tados Adylson Motta e João de Deus Antunes, que falou
há pouco, além dos votos dos Deputados Fetter Júnior, Osval­
do Bender e 'Telmo Kirst,.ou seja, seis votos da bancada
do PDS do Rio Grande do Sul, contando com o nosso.

'Por conseguinte, rlps nove votos da bancada do PDS
do Rio Grande do Sul, seis ali estavam. Votei a descoberto,
pleno ~ raso. Saí do mato, entrei no campo e. combati ne
linIpo. Aparteado, respondi à provocação.

Registro que votei de acordo com minha consciência e
votaria mil vezes da mesmaforma. Seisso desagrada ao Gover­
no, paciência. Representamos uma parcela da pop~láÇãobra­

. sileira e aqui estamos para defendê-la. E, repito, se tivéssemos
o atrevimento dos Secretários de Fazenda, chegaríamos a 25
dólares por mês, o que'realmente seria uma vergonha.

Agradeço ao caro Presidente Inocêncio Oliveira a bene­
volência.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oli\:eira) - Concedo
a palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Elias Murad.

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, desejo expressar minha preocu­
pação, lançando mão do exemplo da reunião de ontem. Temos
observado em sessões prolongadas e estressantes como a de
ontem, que contou com 451 Srs. Deputados - t~dos discu­
tindo assunto de alta relevância para o País - que o tabagismo
continua sendo praticado no plenário. Tal fato me preocupa
muito, e até peço desculpas por insistir mais uma vez no
assunto.

Infelizmente, 'durante a reunião, alguns colegas foram
obrigados a se retirar do plenário. Três deles me disseram
que foram embora às 23h porque não estavam mais suportando
a fumaça, o que me faz concluir que a falta de quorum tem .
acontecido por causa deste problema.

Não somos patrulhadores do. tabagismo ou radicais. Nada
disso. Trata-se apenas de uma questão de bom senso. NJIm·
ainbiente fechado, com ar condicionado central, sem ligação
.com o. meio externo, se alguns ainda insistem em fumar no
plenário, ao final d!ls reuniõesas coisas se complicam realmen­
te. Alguns sentem mal-estar e são obrigados a se retirar do
recinto, porque não suportam aqui permanecer. '

Sr. Presidente, acontecimentos como os de ontem devem
servir de motivação para que os companheiros fumantes -:­
a quem apelo mais uma vez - não o façam mais no plenário.

V. Ex· Sr. Presidente, que foi Relator do Regimento
Interno, nos tem dado extraordinário apoio paraa efetiva
proibição do uso do tabaco npplenário.

Evidentemente, numa reunião rápida, de poucas horas,
uma hora ou hora e meia, com poucos Parlamentares presen­
tes, a questão não adquire característica tão grave.

Então, solicito à Presidência - e V. Ex. é médico como
eu - mais uma vez, que.faça valer aquele requerimento que
encaminhamos, com 202 assinaturas, solicitando que fosse
afixado no plenário um aviso que lembre aos companheiros
que não é permitido fumar neste recinto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao Sr. Nilton Baiano.

OSR-=-~ILTÕN 'BAIA.NO (PMDB - ES. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr!"' e Srs. D~~utados,

chegou-nos correspondência na qu~ o pro Remy VIeIra ~ar­
ques, Presidente do ~onselhoSup~~orda Sa,nta ,?asa d~ MIS::­
ricórdia de Cachoeira do Itapel1llnm, nos expoe a situa~o

extremamente precária da rede hospitalàr do Estado do Espí­
rito Santo. Envia-nos, também, artigo publicado no jornal
A Gazeta do dia 8 de janeiro, assinado pelo reitor da Univer­
sidade d: nosso Estado, que descreve, com minúcias, a situa­
ção de penúria em que se encontra o Hospital ~niversitário

Cassiano Antônio Moraes, o Hucam, reconhecidamente um
dos melhores da rede pública do Estado, se não o melhor.

A dívírla do'hospitãl no 'iriíCIo 'do ano, montava a dois
bilhões e 'quinhentos milhões de cruzeiros. Segundo o Dr.
Roberto da Cunha Penedo, é ela explicada pela "manutenção
dos serviços de alta qualidade, sem discriminação de pacientes
que representam casos de alto-custo, aliada ao perverso pro­
cesso de remuneração do Inamps" .

A absoluta insuficiência dás diárias pagas por aquele insti­
tuto, reconheceu-a o próprio Ministro Adib Jatene, em entre­
vista recente.

No começo dà década de 70, a diária hospitalar paga
chegou a 20% do salário mínimo, enquanto, hoje, está ao
redor de 3,5%. E os salários não têm mais hoje o poder
de compra que tinham naquela ocasião. Imagine-se, então,
a per~a havida!

E, põrtanto, Srs. Deputados, com menos de Cr$3.500,OO
que os hospitais têm que fornecer café da manhã, almoço,
lanche, jantar, roupas qe cama e banho limpas e esterilizadas,
entre tantos outros serviços.

Milagre desse calibre não têm sido as direções dos hospi­
tais c~pazes de realizar. E nessa impossibilidade, vêm sendo
obrigadas a restringir o atendimento à população.

Essa foi a saída - dolorosa e difícil - adotada pelo
Hospital da Universidade Federal do Espírito Santo, que se
viu obrigado a fechar o pronto-socorro, as unióades de terapia
intensiva para adultos e crianças e a maternidade de alto risco.

. ~em podemos imaginar quão danoso se vem mostrando
tal procepimento. É essa uma situação absolutamente inacyi­
tável, dados os prejuízos - muitas vezes irreparáveis - causa­
dos a toda a comunidade de nosso Estado. Também compro.
metidá fica a formação dos m~dicos e enfermeiros, pois é
naquele hospital que os estudantes desenvolvem suas ativi-
dades. . '

Essas dramáticas agruras, não as sofre somente o Hucam.
Muito pelo contrário, é o quadro.,comum a todo o Estado.
Dele, no entanto, parece escapar o Hospital Dório da Silva,
que, segundo deClanições do Secretário de Estado da Saúde,
Dr. Luiz Alberto Tavares, recebe, mensalmente, repasse cor­
respondente a um milhão de dólares, feito pela Secretaria
de Saúde, enquanto o Hucam, hospital de mesmo porte, rece­
be do Sistema Unificado de Saúde,' o SUS, pouco mais de
trezentos milhões de cruzeiros por mês.

Difícil tem sido às diretorias dos demais hospitais do Esta­
do aceitar esse tratamento desigual.

S~s e Srs. Deputados, a saúde no Brasil vai muito mal
e as perspectivas para este ano são sombrias. O dinheiro,
que já é pouco, promete tornar-se ainda mais escasso. E isso
porque a principal fonte de renda do Ministério da Saúde,
o Finsocial, que, sozinho, contribui com doze trilhões e sete­
centos milhões de cruzeiros, dos vinte e oito trilhões previstos
no orçamento ,de 1992, está a ponto de secar. Com efeito,
contestado na Justiça. o Finsocial já-não está mais sendo paJJo.
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nas regiões mais ricas, como em sãÓ Paulo, onde o Tribunal
já se decidiu por sua inconstitucionalidade. '

Como vemos, a situação é gravíssima e, por isso mesmo,
a passividade é inadmissível. Não podemos admitir que hospi­
tais venham, em breve tempo, a cerrar suas portas. Urge
que se tomem providências para garantir-se aos mais necessi­
tados o acesso à saúde, a que todos têm direito.

o SR. PAULO HARTUNG '(PSDB - ES. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr/ Presidente, S~ e Srs. Deputados,
assomamos à tribuna para denunciar mais uma tentativa de
ataque aos bancos públicos. Ele~ poderão ser obrigados, caso
nada venha a ser feito por esta Casa, a recolher depósito
compulsório para o Banco Central, como, nunca tiveram de
fazer.

A isenção do recolhimento compulsório beneficia atual­
mente os depósitos dps Governos Estaduais e Municipais e
das entidades públicas. Esta regra se encontra consagrada
até por normas do Banco Central, como a Circular n9 2.043,
publicada em setembro do ano passado.

Encontra-se em tramitação na Comissão de Finanças da
Câmara, porém, um projeto de lei complementar que refor­
mula todo o Sistema Financeiro Nacional. E o Relator do
projeto, Deputado César Maia, acaba de concluir um substi­
tutivo que inclui os depósitos das entidades públicas entre
os que são passíveis de recolhin,J.ento compulsório.

De acordo com o texto proposto, o Banco Central estaria
livre para ~stabelecero percentual de dedução que bem enten­
desse para o recolhimento compulsório sobre os depósitos
governamentais.

Caso essa modificação seja aprovada, estaremos promo­
vendo um verdadeiro atentado às já combalidas contas de
nossos Estados e Municípios. O recolhimento compulsório
reduzirá sensivelmente as verbas disponíveis para investimen­
tos básicos em infra-estrutura, saúde e educação. Somado
à redução de receitas provocada pela recessão, o compulsório
deixaria Prefeitos e Governadores de mãos amarradas.

A última redação dada pelo Deputado César Maia ao
Substitutivo de forma alguma resgata a situação atualmente
vigente, pois abre a possibilidade de que o Banco Central
recolha o compulsório sobre depósitos nas instituições finan­
ceiras públicas dos Governos Estaduais e Municipais e respec­
tivas administrações indiretas, até hoje isentos de qualquer
recolhimento a título compulsório.

Não podemos deixar passar esse atentado ao princípio
federativo. Agora, mais do que nunca, precisamos defender
nossos Municípios dos efeitos devastadores da recessão, bus­
cando sempre caminhos que levem à retomada do crescimento
econômico.

. Muito obrigado.

O SR. WALTER NORY (PMDB - SP. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Deputados,
fiz ontem da tribuna desta Casa pronunciamento alertando
o Governo para a situação de insolvência em que se encontra
o Sistema Unico de Saúde - SUS. Chamei a atenção para
a defasagem dos preços pagos pelo Inamps pelos serviços
prestados por hospitais e Santas Casas de Misericórdia, seus
conveniados. '

Foi com grande satisfação que recebi a informação, no
mesmo dia, de que o Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene,
havia determinado um reajuste de 40% para os serviços ambu­
latoriais e internações hospitalares, sobre ,o mês de março,
a ser pago ainda hoje.

É bem verdade que o compromisso assumido pelo Dt.
Adib Jatene, ao tomar posse, foi o de reajustar os preços
dos serviços em 50% em março, e 20% em abril, valores
esses aquém do necessário. Mas a explicação do Ministro
da Saúde é de que o reajuste de 40% em março foi o máximo
que conseguiu, depois de várias reuniões com a área econô­
mica do Governo, devido às dificuldades de caixa.

Com esse reajuste, uma diária hospitalar, que está sendo
paga pelo Inamfis a Cr$5.268,25 passa a Cr$7.375,55, valor
ainda longe de cobrir os gastos que os hospitais e santas casas
têm para fornecer café da manhã, almoço, lanche, serviços
de enfermagem, limpeza, lavanderia entre outros.

Em nenhum momento meu discurso foi de crítica ao Mi­
nistro da Saúde, Dr. Adib Jatene, que tem se mostrado sensí­
vel ao problema, e tenta de todas as formas resolvê-lo, mas
sim no sentido de exigir do Presidente da República, Sr. Fer­
nando Collor de Mello, e do Ministro da Economia, SI. Mar­
cílio Marques Moreira, a imediata liberação de recursos para
reajustar os serviços hospitalares da rede conveniada com
o Inamps.

Não posso considerar que essa foi uma vitória integral,
mas, sem dúvida, há de se observar que foi mais um passo
importante, dado pelo atual Ministro da Saúde, no sentido
de minorar as dificuldades financeiras enfrentadas pelos hospi­
tais'integrados ao Sistema Único de Saúde - SUS.

Estarei atento e cobrarei incansavelmente, para que os
30% restantes do reajuste prometido pelo Dr. Adib Jatene
sejam autorizados para corrigir os pa..gamentos de abril. E,
que depois tlisso, os serviços hospitalares continuem sendo
reajustados, até que possamos ter valores condizentes com
a realidade atual.

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente.

O SR. DÉRCIO KNOP (PDT - SC. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, acuso o
recebimento de correspondência da Federação das Indústrias
do Estado de Santa Catarina, cujo assunto diz respeito às
notícias veiculadas na imprensa sobre a proposta do Ministro
da Saúde, Adib Jatene, de convencer as empresas a desistirem
de ações contestando a constitucionalidade do antigo Finso­
cial, permitindo que o montante' depositado em juízo, algo
em torno de Cr$3 trilhões de cruzeiros, seja de imediato aplica­
do na área de saúde.

Desta forma, o Ministro da Saúde visa assegurar recursos
para melhorar a eficiência do setor saúde no País. Ressàlte-se
que a contribuição incidente sobre o faturamento (antigo Fin­
social) representa' a segunda maior fonte de recursos do Orça­
mento daSeguridade Social. Ou seja, dos 123,7 trilhões de
cruzeiros que compõem este Orçamento para 1992, aproxima­
damente 20%, isto é, aproximadamente 25 trilhões, origi­
nam-se da fonte Finsocial. Acrescente-se, ainda, que 65%
dos recursos necessários ao financiamento das ações sob con­
trole do Ministério da Saúde advémda contribuição incidente
sobre o faturamento das empresas. Assim sendo, as crescentes
ações de inconstitucionalidade contra esta contribuição social
específica prejudicam como um todo os programas desenvol­
vidos no âmbito do Orçamento da Seguridade Social, mas,
sobretudo, têm prejudicado o desempenho dos programas
voltados para a área da saúde.

Em que pese o mérito da questão, a proposta em si é
preocupante, pois requer que as empresas desistam de seus
legítimos direitos de contestarem judicialmente leis conside­
radas inconstitucionais.
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As ações na Justiça representam o repúdio da sociedade
à freqüente postura assumida pelo Poder Executivo em editar
apressadamente leis que objetivam apenas resolver problemas
de caixa do Tesouro Nacional. Neste contexto, não há espaço
para soluções outras, como reduzir as despesas e o desperdício,
elencar prioridades a serem alcançadas, e, principalmente,
controlar a corrupção.

Diante desta proposta, os empresários podem se defron­
tar com duas diferentes situações:

- se se recusarem a suspender as ações de inconstitucio­
nalidade contra o Finsocial, poderão, no futuro, ser acusados
de colaborarem diretamente para a falência do sistema de
seguridade social, com reflexos sobre atrasos no repasse de
recursos a hospitais conveniados ao Inamps e sobre o irrisório
valor do benefício recebido por aposentados e pensionistas;

- ao contrário, se aceitarem a proposta do Ministro da
Saúde, podem ter a sua atitude interpretada como uma aceita­
ção política do Governo e da legislação vigente, o que segura­
mente trará implicações sobre a decisão final sobre a questão
da constitucionalidade do Finsocial em discussão nos tribunais.

Estas as preocupações de um importante segmento de
nossa sociedade que consideramos importante trazer ao co­
nhecimento dos nobres Pares, objetivando um aprofundamen­
to da discussão.

O SR.NILSON GmSON (PMDB - PE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
ocupo hoje a tribuna para registrar o ,desaparecimento do
Presidente Fernando Collor de Mello dos supermercados, a
fim de examinar pessoalmente os preços da cesta básica elabo­
rada por Sua Excelência Acredito que o motivo seja a vergo­
nha, a decepção e o desapontamento por que passou o Presi­
dente da República com a sua própria cesta básica subindo
assustadoramente. Evidentemente, a vaia e os apupos de que
seria vítima no supermercado fazem com que Sua Excelência
desapareça. .

Sr. Presidente, St4' e Srs. Deputados, notem bem: dOIS
anos depois da visita do Presidente da República ao Supermer­
cado Carrefour, a cesta básica elaborada por Sua Excelência
está 3.691,1% mais cara. Apurados item por item os produtos
que fizeram parte da cesta básica do Presidente Fernando
Collor de Mello, foi verificado que os preços subiram muito
mais do que a inflação em igual período. Em 24 de abril
de 1990, o Presidente Fernando Collor de Mello comprou
vinte produtos no Carrefour e pagou por eles Cr$1.430,97.
Os mesmos produtos agora custam Cr$73.791,00! Formulo
um apelo ao Presidente da República para que não engane
mais o povo brasileiro, tão sofrido. Adotou Sua Excelência
o comportamento de pessoalmente verificar a situação nos
supermercados e, agora, ao invés de trabalhar, vai pass~r

férias em Araxá - e o povo está morrendo de fome. E,
realmente, um escárnio, uma zombaria.

, A cesta básica comprada pelo Presidente Fernando Collor
de Mello há dois anos passados está muito mais difícil de
ser adquirida pelo povo, isso porque, fazendo a compra no
dia 24 de abril de 1990, Sua Excelência adquiriu os produtos
que o trabalhador compraria com o salário mínimo de março,
que pode ser comparado aos 230 mil cruzeiros fixados hoje
de madrugada pela Câmara dos Deputados, corrigidos, nos
últimos 24 meses, em apenas 2.512,9%, contra os 3.390,6%
que a inflação subiu em igual período. E a cesta básica subiu
3.659,1% em 2 anos!

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, o Governador da
Bahia, na reunião da Sudene, realizada na semana passada,

diante dos aplausos, denunciou no plenário uma relação de
dez grandes obras que poderiam ser executadas com 2,5 bi·
lhões de dólares repassados pelo Presidente Fernando Collor
de Mello ao Governador Leonel Brizola. Entre elas, citou:
abastecimento de água para 27 milhões de habitantes; esgota­
mento sanitário para 24 milhões de pessoas; 704.027 quilôme­
tros de rede de energia elétrica; 426.548 casas populares;
352.570 salas de aula e 500.000 famílias assentadas. Esse di­
nheiro corresponde a sete anos do orçamento do Fundo de
Investimentos do Nordeste (FNE) e cinco anos do malfadado
Finor.

É um absurdo!
Concluo, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, dizendo

ao Presidente Fernando Collor de Mello: espane a corrupção,
meditando sobre o destino dos povos. O combate à desones­
tidade não impopulariza Governos, mas os engrandece!

Oportunamente voltaremos ao assunto.

O SR. CÉSAR SOUZA (Bloco - SC. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, quero,
nesta oportunidade, manifestar minha preocupação com o
desenrolar dos trabalhos de condução e organização da I'
Conferência Mundial sobre Ecologia e Meio Ambiente, cha­
mada também de Rio-92 e de Eco-92.

Minha preocupação decorre, St4' e Srs. Parlamentares,
de notícias inquietantes, vindas de várias partes do mundo,
todas sugerindo uma queda de importância da conferência.

Cito, primeiramente, manifestação da Primeira-Ministra
da Dinamarca, Gro Brutland, uma entusiasta da conservação
do meio ambiente e figura de primeiro time na escala dos
ambientalistas, pelo impacto de suas idéias e pelas providên­
cias que adotou em seu país. A primeira-ministra, literal­
mente, declarou sua preocupação com um possível esvazia­
mento da conferência em decorrência de uma série de motivos,
dentre os quais a provável ausência do Presidente norte-ame­
ricano George Bush e o desvio da discussão de temas impor­
tantes.

Chefes de Governo e de Estado importantes, antes asse­
gurados, começam agora a dar sinais de ausência.

Representantes dos grupos de trabalho não-governamen­
tais têm feito críticas ao encaminhamento dos trabalhos, e
já houve quem sugerisse que a conferência fosse transferida
para Nova Iorque.

Algumas notícias, ainda não comprovadas, também estão
depondo contra a conferência, ao implicar pessoas ligadas
à organização em possíveis ilícitos.

Igualmente o atraso no cronograma dos trabalhos de ins­
talação de sedes, de esquemas de segurança e de acabamento
infra-estrutural tem feito surgir dúvidas sérias quanto ao suces­
so do evento.

Cabe a este ,Parlamento preocupar-se com essa questão
e envolver-se no encaminhamento ótimo dos trabalhos por
um duplo motivo; por envolver uma cidade brasileira e, por­
tanto, diretamente, o Brasil no maior acontecimento do'sécu­
lo; e porque do que se discutir e decidir n~ Rio de Janeiro
dependerá a saúde de nosso planeta.

Trago este assunto, Sr" e Srs. Parlamentares, para ativar
a discussão nesta Casa quanto à Rio-92, e para trazer a este
Parlamento esclarecimentos confiáveis, seguros e, esperamos,
otimistas quanto ao cronograma físico dos trabalhos e ao enca­
minhamento dos importantíssimos assuntos que ocuparão ho­
mens e mulheres dé todo o mundo no Rio de Janeiro neste
ano.
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Creio que estamos todos engajados e repartindo a mesma
preocupação quanto ao êxito da conferência, pelo Brasil e
pela Terra.

Obrigado.

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PDT - RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
no exato dia em que lembramos os 200 anos da morte daquele
que é considerado o primeiro herói e mártir da liberdade
no Brasil, devemos também comemorar o aniversário da cida­
de do Rio de Janeiro, fundada em 1565, mas que nasceu
novamente em 21 de abril de 1960, por força dos aconteci­
mentos políticos. Assim, não é exagero nem erro histórico
aproveitar o dia de hoje para compreendermos o que ambos
os acontecimentos significam para o Brasil, para nós, represen­
tantes do Rio de Janeiro nesta Casa, e para mim pessoalmente,
pelo que almejo como carioca e como política.

Capital da Colônia, do Vice-Reino, do Reino, do Império
e, por fim, da República, o Rio de Janeiro não podia deixar
de ser o palco principal dos grandes dramas do nascimento
do Brasil como nação. Daí acabar como centro do julgamento
e sacrifício de Joaquim José da Silva Xavier. Foi a morte
de um homem em prol de seu povo; mas não foi o único,
nem o primeiro. Então, o que tem este Tiradentes de especial?
E ser uma cidade capital e deixar de sê-lo também não é
original, nem mesmo no Brasil; assim, o que há de extraor­
dinário neste local?

Quanto a Tiradentes, o que há de especial é que, dois
séculos depois de sua morte, nós nos encontramos na mesma
condição básica contra a qual ele lutou e pela qual deu su~

vida. Ainda que de maneira muito mais sutil, nosso País cont.I­
nua na dependência já existente no Vice-Reinado de D. Lmz
de Vasconcelos, sob as ordens de Dona Maria I, dita "A
Louca".

Continuamos dependentes agorà do chamado Primeiro
Mundo, num aprisionamento que se faz sem os grilhões de
ferro do século XVIII. São os grilhões econômicos e tecnoló­
gicos do século XX, e nada nos leva a c~er 9ue s~rão di~ere!1te.s

no século XXI. Vivemos uma dependencla mUlto maIS difíCIl'
do que aquela contra a qual lutou Tiradentes.

O terremoto que destruiu psboa em 1750 levou o Mar­
quês de Pombal - Primeiro Ministro do Rei de Portugal
- a buscar recursos na Colônia para reconstruir essa Capital.
Para o Brasil foi reorganizado o sistema de cobrança de impos­
tos na região das Minas Gerais, criando-se a "capitação" onde
todos pagavam imposto elevado, independentemente da ati~i­

dade econômica a que se dedicavam. Isso levou à concentraçao
da riqueza nas mãos daqueles que dispunham de mais dinheiro
e que, em poucos anos, compravam as propriedades e os
direitos da maior parte da população. A exigência do paga­
mento dos impostos atrasados, feita pela Coroa portuguesa
a estes 'ricos, levou à revolta.

Sem dúvida, os ideais da Revolução Francesa e o exemplo
da Independência americana vinham criando nas lideranças
da região das Minas Gerais uma forte idéia de criar-se um
estado, independente de Portugal. Considere-se porém que
a compreensão de estado que à época vislumbravam ~sses
líderes estava muito distante da percepção de um Brasll ao
menos parecido com o que foi organizado como Império trinta
anos depois.

Hoje, com o máximo de respeito e reverência ppr aqu~les

que sofreram as duras ações do Governo portugues - TIra-

dentes em especial e os degredados a seguir - começa-se
a questionar as idéias propostas por esses revolucionários,
posto que, em suas visões de liberdade, s6 consideravam ~

região onde viviam e, nas suas visões de igualdade, não conSI­
deravam como seus iguais a grande população negra que,
de fato, produzia a riqueza local; tal posição elimina a terceira
tônica da revolução inspiradora, a fraternidade, já que não
se pensava nem em igualdade para todos

- Sr. Presidente,- Sr.!' e Srs~-Deputados, a partir da implan­
tação da República no Brasil, o mito e a versão oficial da
Inconfidência Mineira vêm servindo de base para a formação
histórica do nosso povo, mas ela é sempre apresentada de
forma superficial e romântica. Tem atendido às nossas necessi­
dades de estabelecer um mínimo de entrosamento cultural,
mas, formulada que foi para estabelecer uma base de patrio­
tismo, tem deixado de analisar os acontecimentos da época
sob um enfoque mais profundo não só das relações econômicas
no Brasil como das condições de vida de senhores e escravos
à época.

Um fato é inegável. Um homem foi responsabilizado e
sacrificado por todo o acontecimento. Um herói se formou
em razão da liberdade de um povo, ainda que suas idéias­
possam hoje nos parecer pouco profundas ou confusas. Deve­
mos considerar que o mundo europeu, ao qual o Brasil estava
atrelado, vivia grandes transformações e, na busca da justiça
social, cometeu injustiças e desmando. Os ideais a que se
propunham implantar as novas lideranças francesas eram no­
vos e a forma de torná-los concretos passava por evidentes
exageros e distorções. É natural que tudo isso aqui chegasse
e se envolvesse na realidade política local de maneira ainda
mais confusa. Numa sociedade de pouquíssima cultura, como
era a nossa, seria muito difícil dar uma versão cabocla ao
que estava sendo complexo na própria França, berço da revo­
lução que se queria universal.

Compreendamos, então, que o s~crifí~io de Tiradentes
é uma das bases da formação da naclOnahdade. Mas com­
preendamos também que as condições pelas quais morreu
este homem começam hoje a ser vistas de forma ampla, e,
agora, quando a questão do entrosamento da etnia brasileira
se faz urgentemente necessária, começaremos a dar novos
pesos aos valores da versão até hoje apresentada à população.
E se no momento atual, buscarmos um paralelo entre as
condições da época em que ocorreu a Inconfidência Mineira
e as do Brasii de hoje, veremos algumas espantosas e preocu-
pantes semelhanças. .

O Governo português, à época, impedia que se Implan­
tassem no Brasil indústrias, levando a Colônia a uma depen­
dência econômica sem saída. Hoje nos é negado o acesso
à tecnologia de ponta, mormente no que toca à informática,
base do desenvolvimento de qualquer país moderno. E note-se
que não é apenas o conhecimento que n.os é negado; há.pouc?S
meses, não pudemos nem comprar, amda que nos dIspuses­
semos a pagar o preço exigido, equipamentos ava~çados e
que seriam imprescindíveis para nós. A desculpa.vmculada
a pretensas possibilidades do mau uso desses eqUIpamentos
é tão pobre que se suspeita muito mais do receio de ver crescer"
nosso País do que a eventual colaboração com algum outro
país que venha a ser um~ ame~ç.? a paz m~ndial. '

Nossa produção"agncola, a epoca de TIradentes, era toda
comercializada por Portugal, a preços que interessavam a esse
país el'l1'''Bel;ls acordos com a Inglaterra. Hoje, co~ti~~amos

tendo nOSSO!f preços estabelecidos por um dos maIS mJustos
"acordos" de preços"- o GATI - no qual países desenvol-
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vidos protegem-se de maneira indecorosa, enquanto que exi-'
gem de nós competitividade e desproteção naquilo que lhes
interessa. Não há nada mais protecionista que o Estado fran­
cês, quando se trata de seus agricultores. Não há esquema
comercial que consiga vencer as barreiras informais da econo­
mia japonesa. Não há padrão de qualidade que possa enfrentar
as exigências americanas quando precisam proteger seus pro­
dutos. Entretanto, todos nos cobram a eliminação do protecio­
nismo que julgamos necessário para implantar um parque
industrial adequado.

É preciso ficar claro que o protecionismo atual, que nos
levou à incompetência e ao enriquecimento favorecido de .
pequenos grupos, com prejuízo para toda a sociedade, não
nos anima. Mas não podemos deixar de exigir a reciprocidade
respeitável entre nações. Já é difícil a competição do Brasil
com os países do Primeiro Mundo em condições de igualdade;
imagine-se com os brasileiros diferenciados.

De dívidas e devassas somos vítimas até antes de Tiraden­
tes. Se o Marquês de Pombal exercia seu poder absoluto para
estabelecer impostos, algo muito semelhante ocorre hoje com
relação à (;lívida externa. Só o nome é que muda, pois que,
sob o aspecto econômico, a figura é a mesma. Dívida, ao
ser paga regularmente, acaba. Imposto não; por mais que
se pague, não acaba nunca. E pergunte-se às nossas autori­
dades econômicas quando acabará de ser paga a dívida externa
brasileira; a resposta tomará claro que se trata de um imposto
injusto e mal-administrado, que exaure o País, fornecendo
capital para aqueles que atualmente dele não necessitam. O
citado Marquês provavelmente ficaria encantado com a habili­
dade com que os banqueiros e instituições financeiras interna­
cionais conseguem tirar dinheiro do Brasil. Tão hábeis que
nem criam novos Tiradentes, ou os criam, mas acabam vistos
como simples subversivos.

Reclamavam nossó~ inconfidentes que não era permitido
implantar bibliotecas no Brasil. Hoje é permitido. Para um
po:vo com quase 50% de analfabetos totais ou funcionais ­
esse último um nome técnico para designar alguém que não
consegue compreender o que leu - as bibliotecas, no mínimo,
são distantes e inoperantes. A força da divulgação da cultura
no Brasil é a televisão. E muito mais do que metade da audiên­
cia brasileira de televisão está vinculada a uma rede nacional
que apresenta tal quantidade de filmes e programas elaborados
para o povo norte-americano que impede a formação ou con­
solidação dos valores nacionais.

A produção cultural brasileira atingiu níveis tão baixos
que chegaram a assustar e ameaçar. O poder da televisão

,é tão grande e telIl deformado tanto a opinião pública qu.e
políticos e segmentos sociais vêm reagindo de forma a garantIr
a liberdade de imprensa e o direito de defesa. O programa
de televisão é o livro da atualidade, mormente em nosso País,
onde as condições escolares levaram aos números acima apre­
sentados, e onde as distâncias são tão grandes que têm que
ser vencidas por ondas eletromagnéticas e não por desloca­
mento de livros. As redes nacionais de televisão têm o poder
de manipulação ou da formação de um povo como o brasileiro.
Hoje vivemos uma condição pior do que a de Tiradentes.
Este lutava pelo fim da ignorância; nós lutamos pelo impedi­
mento da deformação, que é ainda pior que a ignorância.

seo sistema de "capitação", geradordo desequilíbrio
econômico na região das Minas Gerais à época de Tiradentes,
acabou levando à insurreição, hoje o sistema brasileiro de
transferência de riquezas via inflação e de um protecionista
Imposto de Renda levou o povo brasileiro a um grau de pobre-

za em relação aos ricos~ que é motivo de espanto, mesmo
dos países mais liberais do mundo. A "capitação" levou ao
desnível e à injustiça econômica; a cobrança dos atrasados
levou à reação e à revolta. A inflação hoje, tomando-se um
imposto não declarado, criou uma casta ~e privilegiados..Essa
casta acabou perdendo totalmente a noçao de decoro eXIsten­
cial e de responsabilidade social. O que se vê é a amoralidade
daqueles que aceitam cargos públicos, com raras ~ honrosas
exceções, e a insensibilidade dos ricos, cada vez maIS fechados
em suas riquezas, que não percebem que o País é ~m só,
que o espaço geográfico tem que ser bem compartIlhado,
que a água é a mesma e que, no final, teremos sempre que
conviver, pois é impossível uma separação completa.

Se, na época de Tiradentes, a elite local mineira se insur­
giu com ideais nobres, as elites brasileiras hoje são uma lástima

. e perdem com velocidade este papel, sendo progressivamente
substituídas por grupos mais representativos. As elites brasi­
leiras, enquistadas por ações dos governos militares recém­
passados, não têm ideais nobres; têm, no máximo, panta­
gruélico apetite para amealhar o que não precisa e colocar
fora do Brasil o produto deste britim, prejudicando assim
o País.

Qualquer acontecimento histórico é passível de críticas
e análises distorcidas. A morte, porém, não o é. Um homem
morreu por suas boas intenções e nos vem ajudando a dar
forma nacional a esse complexo conglomerado humano a que
chamamos de povo brasileiro. Precisamos de heróis, e Tira­
dentes é um dos maiores por quaisquer formas que seja visto.
O que não podemos ter mais é a permanência de uma visão
brasileira romântica, que possa levar-nos a só culpar outros
povos ou outras pessoas por nossas mazelas. A tentativa de
domínio político e de exploração econômica sempre existiu;
o que não podemos é permitir que, no esforço para a manu­
tenção de um status quo, indevidamente se usa aquele que
é um símbolo por seu comportamento. o.,, . _

'JJeVe-se 'enteridei'que ã'atúaçãodos'povos do chamado
Primeiro Mundo em dificultar nossa evolução só tem sucesso
porque nossas elites econômicas são c~niventes co~ isso. ~a
insensibilidade social que vem caractenzando as elItes econo­
micas está a chave da exploração do País por outros povos
ou grupos econômico,.financeiros, que não têm bandeiras de
nacionalidade. Não adianta a população considerar que o ini­
migo é externo, como no caso de Tiradentes. Não basta só
termos heróis que se sacrificaram em lutas contra a exploração
-dos outros; precisamos-de heróis que ajudem na luta contra
a nossa própria inconsciência como nação, capaz d.e vencer
as nossas próprias injustiças e tomar-nos verdadeIramente
defensores da liberdade, da fraternidade e da igualdade conos­
co mesmo.

Hoje, no momento em que procuramos entender m.elhor
uma nobre figura, olhamos ao mesmo tempo para a CIdade
que involuntariamente lhe serviu de patíbulo. E o silêncio
do povo, ao ver o trágico passeio do condenado, já mostrav.a
a solidariedade e a revolta abafadas contra um poder maIS
forte. Agora estamos vendo, nas ruas do Rio de Janeiro,
este mesmo silêncio. Não há um herói que esteja sendo supli­
ciado, mas há um sentimento enorme de injustiça pelo que
está ocorrendo. Há um sentimento de revolta com a pobreza,
com a discriminação e com o alheamento ao sofrimento dos
pobrês desta cidade. E os robres _são muit?s. Há um~ insatis­
fação crescente, que prefenmos nao necessItar de herÓIS ~nfor­

cados, mas de representantes e líderes conscie~tes.e coraJ.osos,
dispostos a enfrentar inimigos externos e ambIgüIdades mter-
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Inas. Qúe, na lemJ:1r.ança do segundo centenáriO de sua morte,
"7Tiradentes descanse na paz das grandes figuras humanas; que,
. na dara do renascimento e .do 329 ano de existência como
cidade não Capital, o Rio de Janeiro reencontre suas forças
para vencer a desarmonia sócio-político-econômica em que
está envolvido e retome sua expressão completa no cenário
nacional. .

o SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Pronuncia ci
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sft" e Srs. Deputados,
quero protestar contra o comportamento dos 233 Deputados,
que, na noite de ontem, demonstraram o seu desprezo pela
sorte dos que vivem com um salário mínimo.

Parlamentares que imaginam que com 230 mil cruzeiros
se pode viver com dignidade estão muito longe do Brasil real
e muito apegados a um Brasil de fantasia.

Negar 'um salário mínimo de 280 mil cruzeiros, que já
era pequeno, e ainda congelar o salário mínimo por quatro
meses, negando-se a realidade da inflação diária, é uma de­
monstração de gostar da fantasia e detestar a realidade.

Não poderia ser mais triste nem mais dantesco o compor­
tamento dos Deputados atrelados ao Governo e às suas benes­
ses, que preferem o calor dos tapetes a olhar a dura realidade
dos assalariados brasileiros.

O Governo Collor continua na sua farsa: dizendo uma
coisa na campanha e praticando outra na realidade. Lamenta­
velmente essa situação de mentira e fantasia tem agora o
apoio da maioria no Congresso Nacional. Este Governo e
seus Deputados se parecem com Maria Antonieta, que, às
vésperas da Revolução Francesa, ouvindo reclamações de que
o povo tinha fome e não tinha pão, mandou que comessem
brioches. Ontem assisti a uma prova de insensibilidade e des­
respeito, incompatível com a dignidade humana.

O SR. mOGO NOMURA (PL-SP. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, no dia
24 deste mês, foi deflagrado em Man1ia, no Estado de São
Paulo, sede da XI Divis~oAdministrativa, a campanha nacio­
nal em prol do Imposto Unico, com a realização de um grande
comício suprapartidário na Avenida Sampaio Vidal, local tra­
dicional dessas malÍifestações públicas democráticas.

Com o apoio da Associação Comercial e Industrial de
Marília, do Sindicato Rural e outras entidades classistas, após
uma reunião na Associação Comercial e Industrial presid~da

pelo Sr. Marcos Rezende, em um palanque armado na prin­
cipal via mariliense, sob o comando do astro da comunicação,
o mariliense Osmar Santos, ocuparam o microfone o Sr. Mar­
cos Rezende, os Deputados Federais marilienses Pedro Pavão
e Diogo Nomura, e o autor do projeto que institui o imposto
único, Deputado Federal Flávio Chaves, do Rio Grande do
Norte, e o inspirador da idéia, Prof. Marcos Cintra Cavalcanti,
e outras personalidades representativas dos vários setores e
falaram para uma multidão calculada em mais de 4 mil pessoas,
mostrando o mecanismo da proposta tributária que, por ser
simples, deixa muitas vezes incrédulas, habituados à comple­
xidade do nosso universo tributário, todas as pessoas, as quais,
detendo-se no exame do projeto, descobrem maravilhadas
como dessa simplicidade poderá surgir para o nosso povo
uma maior arrecadação com os seus benefícios, a eliminação
da sonegação, e, em conseqüência, a terrível corrupção que
existe, embora difícil de ser comprovada.

A incidência tributária de 1% em cada operação finan­
ceira através de cheques bancários, resultando no final em
7%, isto é, 1%de quem pagou, emitindo o cheque, e o descon-

to dé 1% de quem reCebeu, resultaria no fato global·de uma
ponderável arrecadação, com uma economia imensaptra o
Erário, que mantém uma máquina burocrática eno~!,e-custo­
sa para fazer funcionar a sistemática tributáriª.at'uaJI, viciada,
complicada com perto de 85 impostos diretos e indiretos.

Não parece, más, na verdade "'es mais sacrificados, que
mais paga para manter o aparelho gigantesco e,staUlI, são os
trabalhadores, que estão pagando no cigarro, no feijão e arroz,
no açúcar e sal, no macarrão, na cervejinha e no aperitivo,
enfim, nas coisas que consomem no dia-a-dia, vários impostos
do coquetel de siglas que infernizam a população brasileira.
O grande empresário, até no almoço ou jantar nos restaurantes
de alto nível, pedem a "nota", que é descontada como despesa
da sua firma, abatida no Imposto de Renda, e não vai nesta
constatação nenhuma crítica, pois Se trata de ato legítimo
e honesto praticado pelos "homens comuns", com quem cru­
zamos todos os dias no caminho do trabalho, são "os grandes
contribuintes e sacrificados ante o insaciável apetite do dragão
fiscal.

Na verdade, a campanha pelo implantação de uma ampla
reforma de base tributária, bandeira desfraldada pelo Depu­
tado Flávio Rocha do nosso partido, o PL, assume uma posição
suprapartidária, já que é de âmbito e interesses nacionais,
podendo na verdade evoluir para o estabelecimento de talvez
cinco impostos, mas sempre tendo como objetivo a ampliação
da área da arrecadação de maneira mais simples e objetiva,
democrática, sem complicações burocráticas ineficientes, vi­
ciadas, que obrigam até o mais simples comerciante ou dono
de um barzinho de bairro a contratar contabilistas para destrin­
charem os meandros da le,gislação fiscal nacional, a fim de
não incidirem em algum "artigo", com a ameaça das temidas
multas e penalidades.

A reforma tributária que teve no memorável comício
de Man1ia, o seu ponto alto de partida', que esparamos seja
campanha a ser seguida em todo o Estado de São Paulo e
outros pontos do País busca não apenas a justiça fiscal, pela
diminuição da carga tributária, e, por paradoxal que pareça,
como conseqüência, o aumento da arrecadação, pela diminui­
ção e até eliminação da sonegação, além de, como foi dito,
a diminuição do custo operacional e também a defesa da eco­
nomia nacional.

Sr. Presidente, desejo desta tribuna alertar as nossas auto­
ridades sobre um fato que precisa ser bem estudado: com
o advento do Mercosul, iniciativa meritória que unirá mais
ainda o Brasil ao Paraguai, à Argentina e a Uruguai, na convi­
vência da fraternidade econômica, "derrubando os muros das
nossas fronteiras", já estão sendo detectados movimentos vi­
sando a convidar empresas muitinacionais aqui implantadas
a se estabelecerem na Argentina, onde existem favorecimen­
tos fiscais, apoio em'vários setores, para que de lá possam
exportar para nós com vantagens extras devido ao livre trân­
sito. Não nos move nenhum sentimento antagônico contra
os nossos vizinhos e amigos, sempre é bom ter presente que,
no universo da economia, dos negócios, o que vale é prevenir,
para não ter de remediar.

Sr. Presidente, é mister que tenhamos a consciência de
que o século XXI já está aí, à frente, e precisamos preparar-nos
para a inserção do nosso País na nova ordem mundial, para
que não sejamos tragados pela imprevidência e punidos pela
incompetência. .

Outro assunto, Sr. Presidente: com a campanha justa
e necessária no sentido de prevenção contra o surto do cólera,
está havendo uma retração no consumo de verduras em geral,
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dos produtos'hortícolas, alimentos essenciais à saúde popular,
principalmente das crianças, como fonte de vitaminas e sais
minerais, por exemplo.

Está ocorrendo essa fuga do consumo de hortaliças em
função do temor de muitas donas de casa de que as mesmas
estejam contaminas pelas águas utilizadas na irrigação, fato
que muitas vezes procede. Entretanto, o que deve ser reali­
zado pelas nossas autoridades sanitárias é uma orientação
no sentido de como deve ser o preparo desses alimentos que,
em geral, são consumidos de duas maneiras:

1) pelo cozimento ou frituras, como ocorre com as couves,
mandiocas, tubérculos em geral etc.;

2) cruas, em saladas como o agrião, alface, rúcula etc.
A campanha de esclarecimento deve, naturalmente,

orientar como deve ser procedido o cozimento, eliminando
as bactérias em geral e o vibrião colérico em especial como
meio de prevenção, sem sacrificar a nutrição. No caso das
saladas, creio que a orientação no sentido de serem as verduras
bem lavadas e, antes de serem servidas, tratadas em imersãú
de água clorada ou outro meio prático e fácil poderia muito
bem prevenir as possíveis contaminações, isto como prática
habitual, já que a população deve ser educada a temer não
só o vibrião, mas a infinidada de microorganismos que podem
estar presentes com potencialidade patogênica. Na realidade,
hábitos de prevenção em qualquer época devem ser adotados.

Sr. Presidente, o povo deve ser informado, orientado,
mas nunca em níveis de alarme exagerado, para serem evitadas
atitudes radicais como a eliminação na alimentação dos produ­
tos hortifrutícolas indispensáveis à saúde popular, principal­
mente na idade infantil, pois já se disse que em certas áreas
carentes estamos formando uma população de nanicos, de
desnutridos e com índices baixos de inteligência, grave proble­
ma da nacionalidade, produto da miséria, dos níveis ínfimos
da nossa formação escolar, por demais conhecidos, desde Jo­
sué de Castro na sua "Geografia da Fome".

Formulo, pois, S1. Presidente, desta tribuna, apelo ao
Sr. Ministro da Saúde, o ilustre cientista e professor Adib
Jatene, para que determine dentro das possibilidades do seu
orçamento exangue uma campanha esclarecedora, orienta­
dora em face do exposto.

o SR. ANDRÉ BENASSI (PSDB - SP. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr+' e Srs. Deputados,
começou no último sábado uma nova campanha de vacinação
da população infantil brasileira, dessa vez com o objetivo
de erradicar o sarampo dentre as doenças contagiosas tão
comuns em nosso País.

Durante os preparativos para o pleno engajamento das
equipes da área de saúde e de toda a população, observou-se
postura e comportamento oficiais diferentes dos verificados
em programas anteriores, pois se evidencia, agora, maior
preocupação com o cumprimento efetivo das metas de vacina­
ção em massa, sem o propósito do marketing e de espalhafatos
comuns em outras situações semelhantes.

Tais aspectos, Sr. Presidente, revelam a forma de trabalho
e de gerenciamento que caracteriza a atuação "do Dr. Adib
Jatene à frente do Ministério da Saúde.

A seriedade, a competência e o interesse público do Mi­
nistro Adib Jatene devem ser ressaltados, pelo reconheci­
mento da importância e da carência do setor de saúde pública
no Brasil, ao qual se destinam recursos insuficientes em face
da crescente demanda por ações básicas e investimentos, e
sobretudo porque tem sido ela administrada incorretamente,

sem critérios, sem vínculos com os interesses maiores da popu­
lação.

Faço estas considerações até como um chamamento a
todos os segmentos da sociedade, especialmente às classes
empresariais e aos governantes dos diferentes níveis da admi­
nistração pública, no sentido de se proporcionar um conjunto
de condições ao trabalho do Ministro Adib Jatene, visando
à concretização dos objetivos de melhoria das condições de
saúde e atendimento médico-hospitalar ao povo brasileiro.

Impõe-se, antes de tudo, uma revisão no posicionamento
daqueles que estão deixando de recolher as parcelas do Finso­
cial e das contribuições previdenciárias, a fim de que se viabili­
zem maiores recursos à assistência da rede hospitalar pública
e conveniada, bem como na realização de iniciativas de pre­
venção às doenças.

Por outro lado, é fundamental que se estimule o caráter
comunitário na área da saúde, através do qual os poderes
públicos municipais e as entidades representativas das comuni­
dades, em trabalho conjunto e associativo, conseguirão alcan­
çar maior eficiência na prestação dos respectivos serviços.

Ao ilustre Ministro Adib Jatene - a quem renovo pala­
vras de apreço e admiração, pela dignidade do seu trabalho
com? profissional e ho~em público - formulo sugestão no
sentido de se elaborar SIstema de maior repasse de recursos
aos ~u~icípios que desenvolverem programas de atuação co­
mumtária, sob princípios e critérios a serem estabelecidos:
pelo próprio Ministério da Saúde.

Estôu convicto, Sr. Presidente, de que iniciativas dessa
~atureza.servirão de forte estímulo a que se encontrem alterna­
tivas reaIS e eficazes para se melhorar o atual triste quadro
da saúde pública no Brasil.

o SR. JURANDYR PAIXÃO (PMDB - SP. Pronuncia
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr'S. eSrs. Deputados,
há pouco mais de um século, precisamente em 11 de novembro
de 1887, os norte-americanos Parsons, Spies, Fischer e Engel,
integrantes do grupo de líderes sindicais conhecidos como
os "oito de Chicago", foram enforcados, desencadeando o
movimento operário que deu origem à jornada de trabalho
de oito horas diárias, cuja lei foi promulgada pelo Congresso
dos Estados Unidos em 19 de maio de 1890. .

Desde então, essa data -19 de maio - tem sido comemo­
rada em todo o mundo como o Dia do Trabalho, símbolo
das conquistas da classe trabalhadora.

No Brasil, após décadas de luta e muito sangue, os traba­
lhadores tiveram uma importante vitória, consubstanciada na
Consolidação das Leis do Trabalho, promulgada em 19 de
maio de 1943.

Outras conquistas fundamentais do movimento sindical
brasileiro e dos trabalhadores em geral foram inscritas na
Constituição Federal de 1988, como fruto da luta dos Parla­
mentares-Constituintes progressistas.

Entretanto, em 1992, os trabalhadores brasileiros não
têm o que comemorar. De fato, como conseqüência da política
recessiva imposta ao País pelo FMI, o desemprego cresce
em progressão geométrica, os salários sofrem o maior achata­
mento da história, e as conquistas trabalhistas são contestadas.

O PMDB, nesta oportunidade, proclama sua indignação
contra a política econômica do Governo Collor, exigindo uma
nova política de retomada do desenvolvimento, que crie em­

. pregos e majore os salários.
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Propugmos, Sr. Presidente, Srf1e Srs. Deputados, pelo
.imediato pagamento do reajuste de 147% aos aposentados
e pensionistas, devidos pela Previdência Social.

Assim, neste 19 de maio, tão melancólico, convocamos
os ilustres membros desta Casa para que, unidos com a classe
trabalhadora, resgatemos os direitos fundamentais dos obrei­
ros, em atividade ou aposentados, retomando o crescimento
da economia e gerando novos empregos, sem o que, forçoso
é concluir, descambaremos para a maior crise social já vivida
por este País.

Era o que tínhamos a dizer.

A SR. MARIA LAURA (PT - DF. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados, ontem,
os trabalhadores brasileiros tiveram mais um exemplo claro
de que a maioria dos Deputados dá as costas para suas necessi­
dades básicas.

As centrais sindicais, particularmente a CUT, assistiram
à jogada das chamadas "oposições" que, num passe mágico,
encontraram o valor de 242 mil cruzeiros para o salário míni­
mo, colocando a escanteio a proposta aprovada por todos
- excetuando o Líder do bloco governista - na Comissão
de Trabalho, Administração e Serviço Público.

A chamada "Oposição" se comportou como quem acre­
dita nos argumentos apresentados pelo pr6prio Governo: um
salário maior causará inflação e desemprego. É lastimável!
Os dados da realidade são cristalinos e mostram o contrário.

O salário mínimo está congelado desde 19 de fevereiro
e a inflação cresce em torno de 24% ao mês. As taxas de
desemprego alcançam índices cada vez maiores. Pesquisas do
Dieese mostram 1,08 milhão de desempregados no mês de
março na grande São Paulo, coração industrial do País.

Nesse mesmo mês foram eliminadas 142 mil vagas ­
22% a mais que no mês de fevereiro. Sem falar que 6%
do total de trabalhadores da indústria estavam em férias coleti­
vas. No Distrito Federal o desemprego atinge 14,2% da popu­
lação economicamente ativa, colocando por água abaixo a
tese de que salário maior inflaciona e gera desemprego.

A verdade que a maioria aqui esconde são os compro­
missos assumidos com o FMI. O Ministro Marcílio Moreira,
sorridente, aciona permamentemente os ajustes nos acordos.
Na Câmara, o Governo tem efetivamente uma vitória fruto
de sua política também de ajustes na distribuição da máquina .
administrativa.

Com toda a certeza, às vesperas deste 19 de maio de
1992, os trabalhadores aprendem mais uma lição que ajuda
a tomar critalina a consciência de que s6 podemos contar .
para a solução dos problemas da maioria com a força organi­
zada e mobilizada dessa pr6pria maioria. Ao mesmo tempo,
aumenta a consciência de que com esse Governo s6 teremos
aumento da miséria e do desespero.

Por tudo isso, somo-lhe àqueles que neste plenário advo­
gam a necessidade doimpeachment para o atual Presidente.

O SR. CARLOS SCARPELINI (PST - PRo Pronuncia
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, S~ e Deputados, num
País com as dimensões continentais como o Brasil, cujas terras
são permamentemente fecundadas com o calor solar e um
regular regime de chuvas, a agricultura deveria ser a prioridade
absoluta de todos os governos. Porém, nos 130 anos de exis­
tência do Ministério da Agricultura e igual número de titulares
dessa Pasta, apenas três deles estão ligados diretamente ao
setor: Cirne Lima e Allysson Paulineli, no passado, e Antônio
Cabrera Mano Filho, em nossos dias, os dois primeiros enge­
,!!beiras agrônomos e o último médico veterinário.

Não é sem razão que ainda estamos a dever aquela tão
ambicionada quanto badalada condição de "celeiro do mun­

, do" ...
Há que se reconhecer os esforços do atual Ministro em

favor da agricultura, apesar das restrições (inanceiras impostas
pela política recessiva sustentada pelo Governo. Ainda na
semana passada, S. Ex' recebia em audiência doze integrantes
da bancada paranaense nesta Casa que lhe expunham as princi­
pais dificuldades que produtores de algodão, milho e trigo
do Paraná estão enfrentando ap6s duas estiagens e excesso
de chuvas.

O Srs. Ministro assegurou que defenderia a prorrogação
dos financiamentos dos cotonicultores e examinaria a possibi­
lidade do pagamento do Proagro em curto prazo. Ontem,
tivemos a satisfação de tomar conhecimento de que essas duas

: providências haviam sido tomadas e que todos os produtores
vão receber o Proagro em sessenta dias, assim se ressarcindo
dos prejuízos sofridos com as intempéries.

Mas outros problemas ainda afligem a classe produtora
de meu Estado, maior produtor de grãos do País: a anunciada
importação de 170 mil toneladas de algodão do Paraguai e
a existência de quatro milhões de toneladas de milho exce­
dentes da atual safra e que precisam ser rapidamente expor­
tadas.

Por sua vez, a safra de trigo reclama a ampliação dos
.recursos, estimados em 550 bilhões de cruzeiros, porquanto
até agora s6 foram liberados 39 bilhões de cruzeiros.

Há necessidade, também, de apoio governamental para
a aquisição, pelo Paraná, de 340 bilhões de calcário, já que
os 18 bilhões liberados estão aquém das reais necessidades
dos agricultores.

Outra medida pleiteada pelos produtores de algodão do
Vale do Ivaí, região que abrange 23 Municípios, é que seja
ele colocado na chamada cesta básica a fim de permitir a
equivalência entre o financiamento e o correspondente volume
em arrobas.

Acredito, Sr. Presidente, que muito embora ainda não
tenhamos em vigor a Lei Agrícola e os benefícios que a mesma
produzirá, e o setor ainda tenha de conviver com improvi­
sações e paliativos, que com a conjugação de esforços entre
a classe rural e autoridades competentes e imbuídas de bons
prop6sitos, seja possível operar-se a retomada do desenvol­
vimento neste País através do campo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ODELMO LEÃO (Bloco - MG. Pronuncia o

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
a aprovação da política salarial pela Câmara, na votação que
entrou por esta madrugada, demonstrou o acerto da recente
reformulação ministerial. Sem fisiologia - marca do atraso
político - o Presidente Fernando Collor chamou os partidos
à participação e, como decorrência, ao compromisso com as
propostas de Governo.

Em nome da Liderança do PRN na Câmara, quero regis­
trar o nosso reconhecimento ao trabalho correto e eficiente
da nova equipe, sobretudo à notável capacidade de articulação
política do Ministro-Chefe da Secretaria de Governo, Jorge
Bornhausen. Esta foi uma vit6ria do Presidente Collor, que
revelou a sensibilidade de mudar o Ministério no momento
adequado, mas também um triunfo pessoal de Bornhausen.

Ainda hoje o Senado aprovará o projeto de política sala­
. rial, mantendo o texto da Câmara. Assim, permite-se ao Presi­
dente Collor que sancione o novo salário mínimo na véspera
do Dia do Trabalhador, 19 de maio.
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Devemos creditar a vitória, a presteza na decisão, a todos
.os que desempenhar~m um trabalho paciente, nos últimos
dias, de remoção dos obstáculos interpostos. Mas é claramente
perceptível, nesse pr9cesso, a paciência ordenadora de Bor­
nhausen, que, combinada com sua obstinação e determinação,
levou,o Governo a ultrapassar mais uma etapa.

Aqueles que percebem no Presidente Collor uma vocação
para a destruição das instituições se apresenta uma oportu­
nidade para a reflexão. O Presidente está governando com
os partidos. Governando na mais ampla acepção da palavra.
Os partidos estão sobejamente representados no Ministério,
participando atÍvamente da elaboração dos projetos, do pro­
cesso de recuperação deste País. Como co-autores dos projetos
governamentais, os partidos políticos passam a defender com
:eundados argumentos a aprovação das matérias.

Essa é a prática democrática que vivemos; depois de um
longo p'eríodo de autoritarismo, em que veleidades se transfor­
mavam em decretos. Foi preciso um período natural de apren­
dizado, de conhecimento pela prática. Mas não há dúvida
de que caminhamos bastante. Valorizar os partidos, fortalecer
o Congresso, incentivar a participação política é o que o Presi­
dente Collor tem feito. O resultado não será outro senão
o aprimoramento da democracia.

O SR. OSVALDO BENDER (PDS - RS. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S!"" e Srs. Deputados,
as indústrias do Rio Grande do Sul contam, anualmente, com
técnicos altamente especializados nas áreas de mecânica de
precisão, couro, calçado e mobiliário e, em breve, em mecatrô­
nica, formados nos centros de tecnologia do Serviço Nacional
da Indústria (Senai).

Investir em áreas que utilizam tecnologias de ponta tem
sido uma das principais linhas de ação do Senai em todo
o País. No Rio Grande do Sul, o Senai atende às empresas
através de quatro centros de tecnologia, nos setores de mecâ­
nica de precisão, CQuro, calçado e mobiliário, e terá um especí­
fico para mecatrônica, que iniciará suas atividades em agosto
de 1992.

A Diretora Regional do Senai no Rio Grande do Sul,
Zeli Izabel Roesler, explica que a finalidade dessas iniciativas
é atender às demandas empresariais por meio do binômio
educação e tecnologia. A entidade ainda implantou o Progra­
ma de Apoio aos Centros Tecnológicos para garantir aos prin­
cipais segmentos industriais gaúchos plenas condições de inser­
ção e sucesso em planos nacionais ou internacionais de compe­
titividade.

Localizado na cidade de São Leopoldo, na região do
Vale dos Sinos, o Centro Tecnológico de Mecânica de Precisãó
"Plínio Gilberto Kroeff" (Cetemp) é um complexo educa­
cional e tecnológico onde se formam especialistas para atuar
nos setores metal-mecânico, petroquímico, de informática,
siderúrgico, de instrumentação industrial, eletroeletrônico e
de' celulose e papel.

Com um dos mais avançados laboratórios da América
Latina - o Laboratório Industrial de Ensaios, Pesquisas e
Controle de Qualidade -o Cetemp oferece às empresas apoio
tecnológico pela geração e transferência de tecnologia própria,
além da realização de pesquisas, ensaios e atividades metroló­
gicas e de controle de qualidade. Para prestar esses serviços,
o Cetemp foi credenciado pelo Instituto Nacional de Metro­
logia, Normatização e Qualidade INMETRO, o que lhe auto­
riza a emitir laudos técnicos oficiais.

Outras atividades desenvolvidas pelo Centro derivam de
convênios firmados com a agência de cooperação técnica ale-

mã GTZ e com o Governo de Israel. A GTZ'proporciona
concessão de bolsas de estudo na Alemanha, assistência técni­
ca, absorção de tecnologia e aquisição de equipamentos, en­
quanto o governo israelense colabora na instalação do mo­
derno Laboratório de Automação Computadorizada em Pro­
cessos Industriais.

Transformada em Centro Tecnológico desde o final de
1990, a antiga Escola de Curtimento de Estância Velha é
responsável pela difusão de tecnologia na área de química
e de processamento do couro. O centro atende ao setor através
do Curso Técnico em Curtimento e do Curso Superior de
Tecnologia Química, que vem sendo desenvolvido em convê­
nio com a Fundação de Estabelecimentos de Ensino de Novo
Hamburgo - FEEVALE. Na unidade também funciona a
planta piloto para o Tratamento de Efluentes, construída com
o apoio da Organização das Nações Unidas para o Desenvol­
vimento Industrial- UNIDO, e que, desde 1984, tem contri­
buído para o tratamento dos resíduos das empresas de curtume
de todo o País.

Já o setor calçadista tem, na cidade de Novo Hamburgo,o
Centro Tecnológico do Calçado, destinado à formação de
mão-de-obra especializada e ao apoio às empresas da área,
por meio dos serviços realizados no Laboratório de Testes
Físico-Mecânicos, Químicos e de Materiais do Sistema de Co­
municação Didática, um banco de dados computadorizado.

A indústria de móveis é assistida pelo Centro Tecnológico
do Mobiliário - CETEMO, em Bento Gonçalves, onde, entre
muitas atividades, destaca-se o Núcleo de Informação Tecno­
lógica em Madeira e Mobiliário, serviço que resultou de um
acordo assinado com a Secretaria de Tecnologia Industrial
do ex-Ministério da Indústria e Comércio. O Cetemo também
oferece às empresas a montagem de programas de treinamento
especiais, de acordo com as necessidades de cada empresa,
controle de qualidade da matéria-prima e assessoria de técni­
IroS do próprio Centro. Essas ações fazem parte de um convê­
nio firmado com o Governo do Canadá.

Além dos quatro centros de tecnologia, em pleno funcio­
namento, o Senai do Rio Grande do Sul, construirá, junto
à Universidade de Caixas do Sul, o Centro Tecnológico de
Mecatrônica, com assessoria da Universidade de Telavive e
da empresa israelense Degem Systems, que está programado
para iniciar suas operações em agosto de 1992.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. RUBEM BENTO (Bloco - RO. - Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
no período de 1975-1985, o ensino superior cresceu assustado­
ramente no Brasil.

Asseguram alguns que houve uma proliferação desorde­
nada de escolas superiores, criando-se faculdades em qualquer
parte do País, sem obediência a um critério de seleção regio­
nal, com o objetivo de formar o profissional adequado para
as nec:essidades de cada região.
. É bem verdade que predomina na mentalidade da nossa
juventude estudiosa o aneio pelo título universitário, não im­
portando, algumas vezes, se a profissão estaria ou não adequa­
da á sua vocação, ou ao mercado de trabalho ao qual se
destina.

Surgiram faculdades de filosofia, de economia, de admi­
nistração, de agronomia, de veterinária e outras nos mais
variados rinções do território brasileiro, sem a prévia verifi­
cação de uma'necessidade que justificasse a sua existência,
ou sem a devida seleção na demanda da sua clientela.
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Assim, muitos procuraram as faculdades de filosofia e
letras, sem a aspiração ao magistério; muitos formaram-se
em economia, sem a menor das intenções de exercer a profis­
são, e, sucessivamente, muitos freqüentaram os cursos de
agronomia, de zootecnia, de bovinocultura, de veterinária,
sem algo mais que justificasse essa preferência. Enquanto
isso, inúmeros agricultores ou filhos seus deixam de freqüentar
esses cursos. Desnecessário seria argumentar sobre a impor­
tância desses cursos para tantos quantos, direta ou indireta­
mente, lidam no campo da agricultura e da pecuária.

O conhecimento de novas tecnologias e sua aplicação
no exercício das atividades do campo se constitui, inegavel­
mente, no maior impulso que se poderia dar à agropecuária
brasileira.

É necessário que o homem do campo sai da fase do empi­
rismo e ingresse imediatamente na faixa da tecnologia, ingres­
sando nas escolas de agronomia e veterinária.

Era o que tínha a dizer.

o SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, solicito
a transcrição nos Anais do documento que se segue, e apela­
mos ao Secretário de Cultura Sérgio Paulo Rouanet para aten­
der às reivindicações expostas pelas várias entidades que assi­
nam o documento em anexo.

CORRESPONDÊNCIA A QUE SE REFERE O
ORADOR

São Paulo, 22 de abril de 1992.

ExmÇ SI.
Sérgio Paulo Rouanet
Secretário de Cultura da
Presidência da República

Prezado Senhor:
O Comitê de Entidades Culturais sente-se na obrigação

de dirigir-se a V. Ex!, para manifestar sua preocupação pelo
modo como foram formuladas e estão sendo aplicadas as dis­
posições do decreto regulamentador do Pronac quanto à com­
posiç~o da CNIC.

E inegável o avanço constituído pela inclusão, em nível
paritário, de representantes de entidades não-governamentais
na CNIC, assim permitindo a participação da sociedade em
relevantes decisões da nossa administração cultural pública.
No entanto, pelo modo vago como foi especificado o meca­
nismo de indicação de representantes e de inscrição de entida­
des, a formação da CNIC pode confundir, em lugar de tomar
mais claros, as relações entre Estado e sociedade civil. Pode
até mesmo descaracterizar a idéia da participação de entidades
não-governamentais em assuntos de administração pública.

Entre outras imprecisões, o decreto é vago quanto às
etapas que medeiam entre a inscrição das entidades e sua
confirmação. Além disso, é pedida, como única credencial,
seu estatuto. Com isso, abre-se a possibilidade da confusão
entre uma representatividade formal e real.

Uma coisa é qualquer grupo de pessoas registrar uma
entidade, fazendo com que do estatuto conste a palavra "na­
cional". Outra, é haver um quadro' de sócios e um histórico
de atividades que configurem, e legitimem em termos reais,
essa representatividade.

A preocupação fundamenta-se a partir do momento em
que comparece, efetuando indicações para a CNIC, na área
de artes visuais, uma entidade de Porto Alegre registrada

em fevereiro de 1992. Visivelmente, é uma entidade criada
para efetuar indicações para a CNIC.

Não por acaso, a indicação dos representantes dessa área
foi marcada por lamentáveis episódios, já denunciados em
carta subscrita pelo Sinapesp e várias outras entidades, e por
um grupo de personalidades da área. O Comitê de Entidades
Culturais, credenciado pela representatividade de seus inte­
grantes e, principalmente, pelo trabalho desenvolvido durante
a discussão, aprovação e regulamentação da legislação que
cria o Pronac, solidariza-se com o Sinapesp e demais entidades
prejudicadas nesse processo. E reforça as denúncias quanto'
aos procedimentos incorretos e antidemocráticos ocorridos
durante essa indicação.

Esse nãó foi o único problema de ligação à formação'
da CNIC. Estão credenciadas entidades visivelmente - e no­
toriamente - regionais, e até mesmo distritais, por mais que
em seu estatuto figure a palavra "nacional". No caso de artes
cênicas, cremos que houve uma confusão flagrante entre socie­
dade civil e entidades oficiais com a participação da Associação
Nacional dos Teatros-Monumento, cuja presidente representa
a Fundação Cultural no DF no Fórum dos Secretários de
Cultura, que também conta com um representante na CNIC.

Há ainda outras distorções criadas pelo § 8ç do art. 34.

Ao permitir que uma mesma entidade participe de mais
de uma área, o decreto confunde conceitos estético-culturais
com trabalho efetivo de produção e representatividade real,
o que pode levar à inviabilização da divisão de segmentos
e à descaracterização da CNIC. O mesmo critério que permitiu
a participação da Federação de Arte Educadores do Brasil
em quatro das seis áreas culturais, levaria a UBE a entrar
em toda e qualquer área em que a palavra inscrita aparecesse
como forma de expressão (Artes Cênicas e Produção Cinema­
tográfica, por exemplo), ao mesmo tempo, os cenógrafos e
figurinistas representados pela Associação Nacional de Enti­
dades de Artistas e Técnicos poderiam exigir representação
nas áreas das Artes Plásticas e vice-versa. Como as linguagens
artísticas cada vez mais se integram e dialogam nas obras
contemporâneas, acabaríamos por inviabilizar a existência dos
segmentos culturais definidos pelo decreto.

Não há, de parte do Comitê, qualquer elitismo ou purismo
discriminatório de outras modalidades, associativas. Ocorre
que, em mãos menos escrupulosas que as de V. Ex!, o atual
critério de indicação poderá dár margem à manipulação e
instrumentalização da CNIC.

Há pelo menos um precedente que justifica assinalar esse
risco: o ocorrido em 1982, quando, para poder referendar
as decisões da censura, o então Ministro da Justiça introduziu,
no Conselho de Censura, pseudo-entidades, recém-criadas,'
com a única finalidade de pactuar com o arbítrio.

O Comitê entende que tais problemas decorrem também
do modo como no Brasil está organizada a sociedade civil,
de forma menos clara que, por exemplo, em países europeus.

-No entanto, dentro dos princípios advogados por V. Ex!,
a SEC-PR deveria colaborar para o avanço, e não para o
retrocesso dessa organização. Por isso, o reexame de processo
de indicação para a CNIC visando a seu aperfeiçoamento,
previsto no art. 35 do Decreto nÇ 455, tem que ser feito imedia­
tamente, em caráter. de urgência. Propomos que para o pro-o
cesso de indicação de 1993: sejam suprimidos os §§ 8ç e 9Ç

do art. 34; que cada entidade indique a área cultural que
pretende representar:
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-:- que as entidades já participantes do colégio eleitoral
da CNIC troquem entre si seus estatutos, históricos, quadro
real de sócios e estrutura administrativa; •

- que sejam criados em conjunto pela SEC-PR e CNIC,
critérios para a permanência e a admissão de novas entidades;

- que cada entidade, uma vez cadastrada em uma área,
faça a indicação de um titular e dois suplentes, sendo nomea­
dos os mais votados em cada área, a partir de publicação
no DOU de todas as indicações, (alteração no § 19 do art.
34).
, Atenciosamente,

Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de Di­
versões no ESP - SATED

Sindicato dos Artistas Plásticos do ESP - SINAPESP
.Sindicato dos Trabalhadores na Indústria Cinematográ-

fica - SINDCINE
União Brasileira de Escritores - UBE
Associação Paulista de Cineastas - APACI
Associação Brasileira de Documentaristas - ABD
Federação Paulistana de Artistas Amadores - FEPAMA
Cooperativa Paulista de Teatro - CPT
P.S.: Graça Bergman - SATED
Tels.:(Oll) 223-0777223-9024

277-9352 (residência)
Fax.: 11 - 222-2665

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados,
o 19 de maio deste ano encontrará Governo, trabalhadores
e empresários apreensivos. A situação é difícil. Poucas razõe::;
temos para comemorar, muitas para refletir.

Neste País imenso, que aspira alcançar a modernidade,
no qual "em que se plantando tudo dá", paradoxalmente,
há milhões de desempregados passando necessidades. Outros
milhões ganham salários aviltantes, com os quais não podem
viver e morar. Com o novo piso de 230 mil cruzeiros, o traba­
lhàdor brasileiro estará longe das condições mínimas de digni­
dade previstas na Constituição de 1988. E, de outro lado,
patrões enfrentam o dilema de não terem como pagar e terem
que demitir. O Governo, entretanto, apesar do discurso desen­
volVimentista, continua apostando no modelo recessivo. Não
conseguiu, porém,· modificar o perfil de um País estagnado,
com elevadas taxas de desemprego e medíocre desempenho
do PIB. Somos a 19~ economia e o 99 parque industrial do
mundo, mas ocupamos o 599 lugar em índice de desenvol­
vimento humano. O que fazer?
, Um dos nossos grandes desafios está em encontrar o equi­
líbrio entre o capital e o trabalho. Não há possibilidade de
crescimento econômico sem mercado, e salários baixos não
criam mercado, como não criam uma poupança que penriita
a capitalização nacional COIU a participação da comunidade.
O Brasil só vencerá o estigma da pobreza e das profundas
desigualdades sociais e regionais quando souber derrotar a
recessão e optar pela retomada do crescimento e por uma
adequada distribuição de renda, sem descuidar do combate
à inflação.

Temos que recuperar o tempo perdido. Apostemos no
desenvolvimento. Vamos enfrentar a crise com muito traba­
lho, com austeridade, ousadia e diálogo entre patrões e empre­
gados, entre Governo e sociedade. Vamos definir priorid?des
urgentes para a produção e geração de empregos. ~fmal,

não existe o capital sem o trabalho, e é do fortalecImento
do primeiro que depende uma melhor remuneração para o
segundo.

Ao trabalho, Brasil!

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PDC - AM. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, pre­
tendo fazer hoje, da tribuna desta Casa, um breve registro
de seguidas manifestações de contrariedade que me têm sido
dirigidas, no que se refere a ausência de uma polític~ ~acional,

ou sequer de uma orientação governamental explIcItamente
definida em torno do problema do livro didático adotado nos
subsistemas escolares de 19 e 29 graus.

Sei, de antemão, que o deslinde dessa questão, s? apare~­

temente simples não envolve a exclusiva competência do MI­
nistério da Educação e de seus órgãos normativos e executivos,
pois estão em jogo as escolas de 19 e 29 graus, jurisdicionadas,
em cada unidade da Federação, pelos respectivos Conselhos
Estaduais de Educação e pelo Conselho de Educação do Dis­
trito Federal.

Trata-se de rever um abuso, que está saindo muito caro
para as famílias de baixa renda e também para a própria
classe média, em evidente processo de proletarização.

Existe uma variação muito acentuada, de ano para anQ,
quanto aos livros adotados na mesma série e em exercícios
letivos diferentes, nas escolas do País.

A lista de livros exigidos, até na mesma e~cola, jamais
é mantida para o ano letivo seguinte. ,

Os pais ou responsáveis pelos alunos desses estabele­
cimentos dificilmente têm a chance de aproveitar o livro didá­
tico que adquiriu para s~u filho no ano anterior, de modo
que o outro filho que alcança, no ano seguinte, a mesma
série escolar, o possa utilizar.

A cada ano, em todo o País, há um grande e injustificável
desperdício de material bibliográfico, gastos excessivos reali­
zados pelos pais, novas despesas que bem poderiam ser evita­
das, enquanto os livros da série anterior são jogados nas estan­
tes, sem utilidade.

A solução do problema está, evidentemente, em que os
livros adotados sejam mantidos por longo período, possibi­
litando seu reaproveitamento pelas famílias, para os filhos
que ingressem na escola ou na mesma série nos exercícios
letivos subseqüentes.

Ressalvada a hipótese, que não ocorre anualmente, de
desatualização de conteúdo científico das matérias estudadas
ou de obsolescência pedagógica, não há como admitir ou tole­
rar o procedimento oneroso e abusivo dos sistemas de ensino
neste País do desperdício.

Fica, pois, o meu apelo ao Exm9 Sr. Ministro da Educação
e à Secretaria de Educação Básica do MEC, no sentido de
ser estudada e implementada, o mais breve possível, uma
estratégia de correção desse abuso.

E tomo a liberdade de sugerir que o assunto seja conside­
rado como tema a ser equacionado na próxima Reunião An~~l

Conjunta do Conselho Federal com os Conselhos EstaduaIs
de Educação de todo o País.

O SR. PASCOAL NOVAES (Bloco - RO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S[9s e Srs. Deputados,
trago a essa Casa, no dia de hoje, assunto da maior relevância
para o desenvolvimento e para a educação de nossas crianças.
Quero referir-me ao colapso da merenda escolar. .

De tempos em tempos, o sistema de abastecimento às
escolas entra em colapso, ora por falta de repasse de verbas
em prazo hábil, ora pela ausência de suprimento de algumas
formalidades; e, não raras vezes, pelo d~scaso dos burocratas
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encarregados de cuidar do problema. É visível o descaso no
cumprimento de obrigações às quais se associa a própria eficá­
cia da rede pública de ensino, pois sem a merenda é impossível
sustentar níveis adequados de freqüência à escola.

Vemos hoje que a distribuição da merenda entra em com­
passo crítico, não só em meu Estado, como também em vários
outros, incluindo o Distrito Federal. Milhares de crianças e
adolescentes de Rondônia já estão sem receber alimentos nas
unidades educacionais, um acontecimento desolador. E ne­
nhuma alegação da Fundação de Assistência ao Estudante
- FAE, será capaz de justificar semelhante incúria, sabido
que a merenda escolar é essencial para o funcionamento do
sistema oficial de ensino primário. Se tal disfunção ocorre
aqui no Distrito Federal, sede do Governo Federal, imagine-se
quantas distorções não sucedem nos outros Estados do País.

As verbas da merenda escolar se encontram previstas
no Orçamento, conforme ordena a Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias. Logo, todo e qualquer problema ligado à sua liberação
é de natureza burocrática. Quer dizer; impõe apenas o supri­
mento de formalidades, como, por exemplo, a celebração
de convênios com as entidades a cargo do ensino público
nos Estados e no Distrito Federal. No entanto, Srs. Depu­
tados, apesar de o Presidente da FAE ter boas intenções,
notamos que o órgão é um tanto moroso no atendimento
de suas responsabilidades específicas, pelo menos com relação
ao repasse de recursos aos órgãos estaduais.

Quando se interrompem os fluxos financeiros para aquisi­
ção de alimentos, logo se instala um jogo de empurra para
isentar a responsabilidade da burocracia. Inventam-se intermi­
náveis desculpas para justificar o indesculpável, em desapreço
à inteligência dos pais de família e em completo desprezo
ao considerável contigente de crianças e adolecentes preju­
dicados.

Necessitamos, Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, de
uma imediata resolução para o problema da distribuição da
merenda escolar em todo o País. Proclama-se o objetivo de
conduzir o Brasil à modernidade, como se isso fosse possível
diante das graves disfunções do sistema público de ensino,
entre as quais figuram em primeira dimensão as falhas no
provimento da merenda escolar.

A população infantil depende do ensino oficial e tem
o direito de exigir da FAE o pronto restabelecimento da me­
renda escolar.

A SRA. RAQUEL CÂNDIDO (PDT - RO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'l' e Srs. Deputados,
Dia do Trabalho!

É isso mesmo: Dia do Trabalho!
Pelo menos assim está assinalado no calendário, no dia

19 de Maio. E pelo que nos consta, deveria ser um dia dedicado
ao trabalhador, à lembrança de suas lutas, à celebração de
suas conquistas.

Mas, afinal, o que temos hoje para celebrar? As grandes
conquistas dos trabalhadores, aquelas pelas quais tantos sofre­
ram, os direitos arrancados do seio da intolerância e consa­
grados na própria Carta Magna, esses direitos vão sendo aos
poucos reduzidos a nada!

Apenas para apontar um caso concreto, vejamos o que
se passa hoje na área da política salarial.

Em primeiro lugar, é necessário deixar bem claro algumas
premissas: trabalhador é o operário; trabalhador é o funcio­
nário público - seja ele o civil ou o seu irmão fardado, o
militar; trabalhador é o comerciário, o bancário, o camelô,

o bóia-fria, a empregada doméstica; trabalhador é todo cida­
dão que sobrevive trocando seu trabalho por uma remune­
ração qualquer, seja qual for o patrão. Trabalhador, enfim,
foi também o aposentado, esse grande esquecido, esse grande
injustiçado.

Em segundo lugar, é preciso lembrar que todos são iguais
perante a Lei e que os Direitos e Garantias Individuais e
Sociais estão expressamente contidos na Constituição, e têm
que s~r respeitados!

E com base nessas premissas que devemos analisar o
quadro atual do problema dos salários no Brasil. O trinômio
salário mínimo, isonomia e correção da inflação está presente
em todas as discussões sérias sobre política salarial. Aí está
o nó górdio que temos que desatar; aí está o olho do furacão
que se avizinha, o centro do furacão que pode até ameaçar
nossa frágil democracia, a exemplo de alguns vizinhos desta
pobre América do Sul.

Salário mínimo, Srs. Deputados, já é uma triste, uma
cruel piada; pior que isso: é um achincalhe, um desrespeito
à própria dignidade do ser humano. Qual dentre nós conse­
guiria sobreviver com 230 mil cruzeiros por mês?

Vamos convir, Srs., que o problema é muito maior. O
que está na origem dessa verdadeira tragédia nacional é a
injustiça social, a brutal desigualdade na distribuição de ren­
das, a corrupção, a impunidade.

Vivemos num País rico, mas que tornou-se padrasto de
seus filhos, não seu pai. Um País onde muito poucos se locuple­
tam às custas do sacrifício, do sofrimento e até do sangue
da maioria. Um País onde o povo desesperançado e desas­
sistido já nem mesmo crê nas instituições, já não tem forças
sequer para lutar. Um País cujos homens públicos, em grande
número, voltam as costas aos seus deveres para com a socie­
dade.

Salário mínimo - para quem já não tem nada; por que
não um salário digno, um salário decente? Basta de hipocrisia,
de omissão, de negar a realidade! Se todos sabem que não
se pode viver com 230 mil cruzeiros por mês, e se todos sabem
que dinheiro existe, só está mal empregado, mal administrado
ou sendo desviado para os bolsos dos corruptos, tratemos
de aprovar um salário decente e tratemos de vasculhar o Orça­
mento, fiscalizar sua execução, prevenir e punir a sonegação,
e os recursos aparecerão.

Quanto à isonomia, senhores, não há o que se discutir!
Há que cumprir a Constituição. O que se pode, é certo, é
discutir e acertar um programa que leve gradativamente à
isonomia. Mas há também que corrigir as distorções acumu­
ladas em algumas áreas.

Quanto à correção da inflação - que não é aumento
- trata-se, mais uma vez, de um caso de Direito, não de
Justiça. Não pode o trabalhador ser penalizado pelos desa­
certos das sucessivas soluções milagrosas e mirabolantes que
os diletantes de plantão tentaram impor ao País até há pouco
tempo. Que se paguem os reajustes devidos, que se paguem
as URP's sonegadas, e que se trate de colocar gente séria
e sobretudo competente para gerir a coisa pública, a "respu­
blica" dos antigos romanos.

O SR. EVALDO GONÇALVES (Bloco-PB. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados,
não é de hoje que as nossas montadoras de automóveis se
rebelam contra o Governo e agridem a ordem econômicà,
aumentando arbitrariamente os preços dos veículos, à revelià
de todo e qualquer disciplinamento. Não faz muito tempo.
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Todos estamos lembrados do ato de rêbeldia da Autolatina,
afrontando o Governo Federal e estabelecendo seus próprios
preços, quando de tentativas de congelamento, visando à esta­
bilização da economil!.

Agora, estabeleceram uma ordem econômica só para
el~s. De nada adiantou a abertura do Governo, permitindo
a lIberação das importações. De nada adiantaram os Governos
Estaduais, à frente o de São Paulo, reduzirem a cobrança
do ICMS. Por sua vez, os metalúrgicos perderam o seu latim,
se compondo numa manutenção dos seus níveis salariais.

Elãs, as todo-poderosas montadoras de automóveis ao
arrepio de tudo, reajustaram os preços dos seus veículos'sob
a alegaçã? de que seus custos foram majorados. Mesmo que
tal assertiva fosse verdadeira, o raciocínio delas é diferente:
sacrifício~ n~o é com elas. Os Estados que se empobreçam;
o.s metalurgIcos que passem fome; os usuários, pobres usuá­
nos, que apertem o cinto, já bastante esticado; enfim, o País
que se exploda, como diria Justo Veríssimo. Elas estando
bem, o resto que vá para o inferno.

Todavia, o que já se sabe é que os famosos custos, alega­
dos para a surpreendente majoração dos preços dos automó­
veis brasileiros, não sofreram as alterações que justificassem
o desrespeito ao acordo firmado entre o Governo e as monta­
doras. Tudo é fruto da ambição do ganho fácil e da conhecida
voracidade pela manutenção de mordomias, que não mais
se ~omp~ti?ilizam com o reg~e de austeridade gerencial que
esta presIdmdo a nova ordem mdustrial no País e no mundo.

O que o atual Governo precisa fazer, urgentemente, é
acabar, uma vez por todas, com a remanescente reserva de
mercado que ainda subsiste, entravando a liberalização plena
~a~ import~ções de automóveis, a fim de que a sadia competi­
tlVIdade afira a competência gerencial da nossa indústria auto­
mobilística. Basta de tantos subsídios e privilégios que resulta­
ram nesse cartel flagrantemente prejudicial aos interesses eco­
nômicos do País e à economia popular.

Está provada, à sociedade, a rebeldia selvagem desse
segmento produtivo da nossa indústria, bem como sua resis­
tência impatriótica aos ditames de qualquer controle governa­
mental. E hoje a indústria automobilística nacional um setor
marginal,d.e nosso processo produtivo, não obstante o apoio
e o prestigIO recebIdos por parte do Governo e da sociedade
brasileira, durante mais de três décadas.

A eles não interessa o que representa de sacrifícios ingen­
tes para a comunidade nacional, a implantação de uma política
de favorecimento fiscal e de incentivos de toda ordem, a fim
de que pudessem crescer e prosperar. São insensíveis a qual­
quer apelo de ajustamento à política de estabilização econô­
mica do Governo. Não que se esteja pedindo para que tenham
prejuízos. Não. O que se pede é que diminuam a sua faixa
de lucros, naturalmente extorsivos. Dêm a sua contribuição
patriótica e emergencial à sociedade brasileira, quando todos
estão efetivamente sacrificados, diante de uma política econô­
mica recessiva e depressiva. Parem um pouco de remeter tanto
lucro realizado para o exterior.

Este o apelo, SI. Presidente e Srs. Deputados, que a
Nação brasileira faz, por meu intermédio, às montadoras de
automóveis do País, na certeza de que seremos ouvidos.

Mesmo sabendo que contra essa expectativa, há todo
um trabalho montado, aqui mesmo dentro do Congresso Na­
cional, por representantes dessas mesmas montadoras, lutan­
do pela preservação dos quase cinqüentenários privilégios da
Autolatina e suas congêneres.

É contra esse desserviço prestado à Nação brasileira que.
levanto a minha voz, certo de que cumpro, mais uma vez,
com as minhas responsabilidades de representante do povo
paraibano e brasileiro.

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, em 11 de novem­
bro de 1987, os americanos Parsons, Spies, Fischer e Engel,
integrantes do grupo de líderes sindicais conhecido como "Os
Oito de Chicago", subiram à forca culpados da luta que trava­
vam pelos direitos dos trabalhadores. O episódio desencadeou
o movimento operário que levaria à lei das oito horas diárias
de trabalho, promulgada pelo Congresso americano em 19

de maio de 1890. Desde então, comemora-se nessa data o
Dia do Trabalho, em memória de todos os que sonharam,
à custa muitas vezes da própria vida, com um mundo melhor,
mais digno e mais justo.

Um século já se passou e muito pouco temos, os trabalha­
dores brasileiros, para festejar no 19 de Maio. Segundo o
Dieese, o número de desempregados, somente na Grande
São Paulo, chega a 996.000 pessoas - quase um milhão de
profissionais obrigados à ociosidade, quando o Brasil tanto
precisa de trabalho e de produção. Em 1991, o salário médio
do brasileiro perdeu 17% do seu poder de compra. Ao longo
do ano passado, as demissões na indústria nacional superaram
em 250.000 o número de contratações. Apenas em janeiro
deste ano desapareceram 105.000 postos de trabalho na indús­
tria de São Paulo. Em cinco anos, a renda média do ABC
paulista sofreu uma queda de 33%. Nos últimos onze anos,
o número de habitantes de São Bernardo que moram em
favelas aumentou 146,3% - uma população maior, em termos
relativos, que a dos favelados do Rio de Janeiro. Em 1980,
um metalúrgico precisava trabalhar doze meses para comprar
uma kombi; hoje, necessitaria de vinte e oito salários para
adquirir esse bem por ele mesmo produzido.

São números, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que pro­
vam de maneira indiscutível a quase miséria a que se vê conde­
nado o trabalhador brasileiro. Mais do que uma dificuldade
circunstancial, o problema é fruto da criminosa política que
há anos persegue a classe operária, como se fossem os traba­
lhadores o mais insignificante detalhe do sistema produtivo.
Se considerarmos o homem do campo, a realidade, então,
desce ao nível de verdadeira tragédia, abandonados que são
os milhões de trabalhadores rurais, para quem a vida não
passa de uma luta diária contra a fome, a doença e o analfabe­
tismo. Não temos uma política nacional de trabalho que bus­
que definir e sistematizar as ações governamentais em favor
do crescimento profissional e da promoção humana dos traba­
lhadores; não temos, sequer, uma política nacional de salários,
que estabeleça parâmetros e critérios com base nos quais se
tente preservar o poder aquisitivo dos assalariados. Veja-se,
à guisa de exemplo, a Lei n9 8.030, que garantia o reajuste
mensal dos salários, a partir de abril de 1990, pela inflação
do próprio mês, a ser pré-fixada. Em abril, decretou-se a
inflação zero; já no mês seguinte, abolia-se a pré-fixação,
convertida em elemento inflacionário para a surpresa da todo­
poderosa equipe econômica em cujas mãos repousavam os
destinos do País.

Outro não poderia ser, SI. Presidente, Srs. Deputados,
o desempenho do Governo que aí está, pródigo, desde a cam­
panmha, em demonstrações da mais absoluta insenbilidade
para com as gravíssimas questões sociais que afrontam a Na­
ção. Sob o pretexto de, pela primeira vez, nomear um traba-
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lhador para a pasta do Trabalho"entregou-se tão importante
Ministério a quem se mostrou sem a competência e sem o
decoro requeridos por tamanha responsabilidade. Mais uma
vez, a causa dos trabalhadores prestou-se ao exercício dema­
gógico do poder, sem que ao menos um dos seus interesses·
tenha merecido a atenção dos governantes, que vêm primando
pela leviandade e pelo desrespeito ao povo que o elegeu.

Numa breve retrospectiva, vemos que o ano de 1991 ca­
racterizou-se pela manutenção do arrocho salarial imposto
pelo Plano Collor I. Estudos do Dieese - insuspeitos pela
seriedade e pela isenção que os caracterizam - demonstram ;
que os salários Qa classe trabalhadora conservaram em média,
durante o ano passado, apenas 30 a 40% do poder aquisitivo
que tinham em 19 de março de 1990. Do total de categorias
consideradas na pesquisa, 99% tinham o salário real valendo,
em dezembro de 1991, não mais do que 60% do que valiam
quando da edição do Plano Collor I. O 1% restante está
na faixa dos que hoje recebem entre 60 e 70% dos salários

. em março de 1990. Nenhuma das categorias apresenta salários
rea~s_s~pe.!iores a 70%_do que valiam há dois anos.

É indisfarçável o achatamento salarial a que vêm sendo.
submetidos os trabalhadores brasileiros. O pior, Sr. Presi-.
dente, Srs. Deputados, é que o mal não se circunscreve ao
desastre da-imatura equipe de economistas sob cuja arrogância
começou o Governo Collor. O prejuízo social não se recupe- .
rará senão em muitos anos, agravando os efeitos da recessão
que, com 11,7% de desempregados, já se aproxima da situação
explosiva de 1985, quando 12,2% dos trabalhadores perderam
oemp!e~o.

A Pesquisa de Emprego e Desemprego, realizada pelo
Dieese na Grande São Paulo, constatou o crescimento signifi­
cativo do desemprego em todos os segmentos relevantes da
força de trabalho. A quelia drástica do número de empregados
na indústria, em janeiro deste ano, é a maior já ocorrida
em um único mês. Como se não bastasse, verificou-se, pelo
segundo mês consecutivo, uma redução dos ocupados nos
serviços, setor que, ao longo de 1991, conseguira sustentar
o nível de ocupação ria Grande São Paulo.

O quadro apresenta outros aspectos perturbadores, ex­
presos pela redução do número de horas trabalhadas (de 44,
em dezembro, para 40, em janeiro) e pelo elevado percentual
de assalariados em inatividade temporária. O expediente da
paralisação temporária, em geral por férias coletivas, voltou
a ser utilizado como em janeiro de 1991, principalmente no
setor industrial. Nesse mês, cerca de 23% dos assalariados
da indústria encontravam-se parados, parcela muito superior
às registradas no mesmo período de 1989 (10%) e de 1990
(13%)

Já em dezembro do ano passado, os rendimentos do traba­
lho sofriam expressiva queda no seu· poder de compra. No
intervalo de um mês, contabilizaram-se reduções de 8,6%
no ganho real médio dos ocupados e de 9,9% no dos assala­
riados. A perda fez com que os valores reais dos rendimentos
de ocupados e assalariados se encontrassem entre os mais
baixos dos últimos sete anos, reduzidos, respectivamente, a
57,1% e 55,9% do que representavam, em média, no ano·
de 1985.

A redução dos rendimentos médios dos ocupados e assala­
riados, somada ao crescimento do desemprego, acentua a ten­
dência, verificada nos últimos anos, de concentração na renda
do trabalho entre os .componentes da população economi­
camente I!tiva. Superado o ciclo autoritário de Governo, com

a euforia do "milagre brasileiro" que depois se revelou \lma
grande falácia, a distribuição da renda no Páis não saiu do
ponto em que se encontrava em 1985. À metade mais pobre
da população coube, entre 1985 e 1990, uma parcela da renda
nunca superior à do 1% mais rico. Em apenas um mês, o
privilegiado sócio desse fechadíssimo "Clube do 1%" ganho
o que um brasileiro de salário mínimo só recebe após cinco
anos e nove meses de trabalho duro. Em 1990, o 1% mais
rico respondeu por 14,6% da renda nacional, enquanto os

·50% mais pobres não foram além dos 11,2%. Tamanho desní­
vel econômico-social nos põe na incômoda vizinhança do Rai­
ti, Alto Volta e Gana, e cada vez mais longe dos concorentes
diretos na "Divisão de Acesso ao Primeiro Mundo", como
a Coréia do Sul e o México.

Aprofunda-se, assim, o llbismo entre as elites e os "desca­
misados", a quem o Presidente Collor prometia, na retórica
dos palanques, dedicar o seu Governo. A verdade, Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, é que morrem as ditaduras, fazem-se
eleições, baixam-se pacotes, demitem-se ministros e os ilumi­
nados gestores da nossa economia teimam em fazer dos salá­
rios o grande vilão da realidade nacional. Ora, fossem os
trabalhadores culpados da quase insolvência a que se levou
o País, teríamos há muito nos transformado em verdadeiro
paraíso, talo arrocho a que se vêm submetendo os assalariados
ao longo das últimas décadas. E que dizer, então, de econo­
mias como a dos Estados Unidos, cujo salário mínimo é de
US$ 663,00? Ou a da França, com o mínimo de US$ 880,00?
Não se queira lançar mão do argumento de que tais sociedades
aumentaram o bolo para só então dividi-lo: sabemos muito
bem como termina essa história, os trabalhadores de prato
na mão à espera de uma fatia que nunca vem.

Certo que o salário mínimO; o PIB; a renda per capita
e outros indicadores da economia não podem ser considerados
em termos absolutos, variantes que são de um grande universo
em que etementos de natureza política, social e econômica
interagem de forma profunda e complexa. Se na década de
70 houve desenvolvimento sem democracia, na de 80 tivemos
democracia sem desenvolvimento - e ambas as experiências
se mostraram negativas. No Human Development Report, do­
cumento anualmente lançado pela Organização das Nações
Unidas, o Brasil aparece em posição vantajosa com relação
ao PIB; mas despenca para o sexagésimo lugar quando avalia­
da a condição geral de vida, bem abaixo de países como a
Costa Rica, o Chile, a Venezuela, o México e a Argentina.
Vê-se, por aí, o gigantesco desafio enfrentado por quem se
dispõe a conduzir os destinos de uma Nação como a nossa,
cujos problemas e potencialidades rivalizam em grandeza. Go­
vernar nã é, apenas, vencer eleições, à custa de bravatas que
camuflam a ausência de um programa em que o desenvol­
vimento econômico ocorra paralelamente ao bem-estar social.

São verdadeiramente constrangedores os números que
revelam a condição precária do povo brasileiro - e mais
graves se tornam as estatísticas quando nos convencemos de
que retratam, principalmente, a situação da classe trabalha­
dora. Nada menos do que 50,5% das nossas crianças e adolesc­
netes viviam, em janeiro deste ano, em fallli1ias cuja renda
mensal per capita era de meio salário mínimo - ou seja,
US$ 22.00. Do total, 27,4% pertenciam a famílias em que
o rendimento mensal era de apenas US$12.00 por pessoa -
o equivalente ao preço de quatro hambúrgueres e um copo
de Coca-Cola.

De 41 milhões, em-1940, a população brasileira pulou
para os atuais 148 milhões de habitantes. O salto foi um desas-
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te: o modelo de modernização agrícola significou, entre 1960
e 1980, um êxodo de aproximadamente 30 milhões de pessoas,
que deixaram o campo em busca de uma vida melhor na
cidade. À inchação dos grandes núcleos urbanos associam-se
o desemprego e a pressão social, de que resultam os gravís­
simos problemas que hoje caracterizam nosas metrópoles. En­
quanto isso, dos 350 milhões de hectares cultiváveis, apenas
14% produzem alimentos para a população. Oitenta milhões
de brasileiros - quase todos os trabalhadores, não precisa­
ríamos dizer - sobrevivem com déficit energético, sem as
2.440 calorias diárias de que necessita o corpo humano.

O absoluto descaso do Governo para com a educação
do povo é outro fator de aviltamento da classe trabalhadora,
cujas oportunidades de promoção humana e de aperfeiçoa­
mento profissional são cada vez menores. Não há país que
se desenvolva apostando na ignorância da sua gente. Nações
que transformaram o ensino básico em verdadeira obsessão
nacional, como o Japão e a Alemanha, dão hoje um show
de desenvolvimento científico, abocanhando generosas fatias
do mercado mundial. A montagem de um carro, que leva
16,8 horas no Japão, exige 48,1 horas de trabalho no Brasil.
A essa diferença brutal chama-se tecnologia, fruto de maciços
investimentos no ensino e na pesquisa. Enquanto americanos
e japoneses gastam 4% do Pffi nacional em pesquisas, o inves­
timento brasileiro mal passa do 1%, à custa do qual sonha
o Presidente levar o País para o Primeiro Mundo.

Como se não bastassem tantos problemas, o trabalhador
brasileiro ainda recebe o castigo da aposentadoria. Castigo,
sim, pois se em outros países a inatividade é recompensa,
no Brasil é a punição que se dá a quem dedicou o melhor
da sua vida ao desenvolvimento nacional. Veja-se a inacre­
ditável novela dos 147%, humilhação imposta aos milhões
de aposentados que mal ganham para sobreviver. É ridícula
a desculpa do Governo, de que não há como pagar o reajuste.
Dinheiro haveria, e muito - desde que não se roubasse tanto
no verdadeiro caos em que se transformou a Previdência.

Não poderia ser outra, Sr. Presidente, Srs. Deputados,
a imagem do trabalhador brasileiro que, a bem da justiça,
temos de apresentar no dia que lhe é consagrado. Frente
a tamanha desigualdade não podemos, simplesmente, cruzar
os braços, entregues ao comodismo e ao desânimo: precisamos
lutar com firmeza e determinação para que, ao menos uma
vez, experimentemos a justiça social neste País. O novo Brasil
com que todos sonhamos depende, em grande parte, dos pró­
prios trabalhadores, à medida que se conscientizem da sua
cidadania e passem a eleger companheiros para o Governo
dos Estados, as Prefeituras Municiapais, as Câmaras de Verea­
dores, as Assembléias Legislativas, a Câmara dos Deputados
e o Senado Federal. Ninguém, melhor do que o próprio traba­
lhador, defenderá seus interesses e lutará por seus direitos.
Somente assim poderemos fazer do 19 de maio não um dia
de tristeza e frustração, mas uma data comemorada com orgu­
lho por todos o~ trabalhadores brasileiros.

O SR. VLADMIR PALMEIRA (PT - RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, é
grave a situação da área de ciência e tecnologia em nosso
País. Este quadro se vem agravando com a destruição das
instituições que promovem a pesquisa básica, através da gri­
tante redução orçamentária que o Governo vem impondo
aos institutos de pesquisa, reflexo do tratamento dado ao
CNPq e à· Finep. Esta política do Governo demonstra sua
incompreensão com a importância da pesquisa básica, que
é a garantia de nosso desenvolvimento tecnológico.

Não é de hoje que a pesquisa, e logicamente, cientistas
e pesquisadores vêm sofrendo por parte dos governos com­
pleto descaso. A situação tomou-se ainda mais grave com
a implementação, por parte do Governo, de Ílma política·
de aniquilamento da pesquisa, juntamente com uma política
salarial recessiva, que vem provocando a evasão dos melhores
profissionais de ciência e tecnologia para o exterior ou para
outros empregos, comprometendo assim a existência de nossas
instituições de pesquisa.

Dentre os diversos órgãos que se encontram nesta situação
crítica, queremos aqui, destacar o Instituto de Matemática
Pura e Aplicada - íMPA - do CNPq. Este Instituto, que
completa agora quarenta anos de existência, é uma das melho­
res instituições de pesquisa e pós-gradução existentes no País.
Possui enorme prestígio a nível internacional, constituindo-se,
dessa forma, num importante patrimônio da ciência em nosso
País. Entretanto, apesar de seu alto nível científico, o IMPA
não tem tido dinheiro sequer para pagar sua conta de luz.
O que dizer então dos salários de seus pesquisadores? Enquan­
to o Governo oferece 2.000 dólares mensais a cientistas estran­
geiros, o salário mais alto dos pesquisadores do !MPA é de
800 dólares, de hoje.

Não podemos ficar calados e aceitar passivamente a des­
truição de nossa pesquisa básica, de nossa ciênéia, base de
nosso desenvolvimento tecnológico. Sabemos que a crise é
profunda e que falta o essencial ao nosso povo, mas, compro­
metendo-se o nosso desenvolvimento científico e tecnológico,
esta crise perdurará muito mais, apesar de todos os sacrifícios
impostos às instituições de pesquisa. Este Governo tem que
entender que a pesquisa é também essencial para sairmos
dessa fase difícil. A preservação da pesquisa básica é condição
imprescindível para que o País, superada esta crise, possa
desenvolver-se rapidamente. E não é preciso muito. Para ,
se ter uma idéia do pouco que custaria para salvar as institui­
ções de pesquisa, o custo anual do IMPA, por exemplo, corres­
ponde ao de 200 metros de estrada asfaltada. Muito pouco
para garantir que este importante instituto continue a prestar
o seu serviço, tão essencial para o desenvolvimento tecno­
lógico do Brasil.

SI. Presidente, assim como inúmeros pesquisadores de
matemática - dentre eles cientistas eminentes de quatro con­
tinentes - vêm manifestando sua preocupação com a situação
financeira precária do IMPA; quero aqui também solidari­
zar-me com este instituto e seus pesquisadores e manifestar
minha preocupação com sua crítica situação e de toda a pes­
quisa em nosso País.

Esperamos que o Governo seja sensível a estas manifes-
tações e salve o IMPA. .

Muito obrigado.

O SR. VALDIR GANZER (PT - PA. Pronuncia o seguin­
t.:l discurso.) - SI. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, encami­
nhei à Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço
Público da Câmara dos Deputados, requerimento de convo­
cação do ex-Presidente da República, General Ernesto Geisel,
a fim de prestar esclarecimentos acerca de denúncias veicu­
ladas pela imprensa nacional sobre a ocorrência de desvios
de 375,7 milhões de dólares de recursos do PIS/Pasep para
a concessão de empréstimos subsidiados à indústria, no perío­
do de seu governo.

Valendo-se das informações publicadas pelo jornal Folha
de S. Paulo, edição do dia 27 de abril passado, argumento,
para solicitar a presença de Geisel nesta Casa, que o ex-Presi-
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~nte autoiízõu, indevidamente, através do BNDES, a trans·
ferencia daquele volume de recursos dos referidos programas
de amparo aos trabalhadores para créditos subsidiados entre
80 e 90,2% para os segmentos industriais do cimento e refratá­
rios, naval, aeronáutico, celulose, fertilizantes, mineral e pe­
troquÚDico.

Esse fato, ·a exemplo das recentes fraudes comprovadas
do atual Governo, na correção dos recursos do FGTS, revelam
o grau de exploração e expropriação a que estão submetidos
os trabalhadores brasileiros, os quais, não bastasse o arrocho
salarial historicamente vivenciado, vêem seus recursos serem
saqueados e drenados para os setores abastados e privilegiados
pelos.sucessivos governos do País.

~m minha jUstificativa, cObre uma posição enérgica do
Poder Legislativo, no sentido de levar a fundo a apuração
da denúncia, pois a sociedade brasileira a cada dia desacredita
ainda mais nos poderes constituídos do País, em razão da
falta de conseqüências objetivas às já cansativas denúncias
de corrupÇão na administração dos recursos público que infe­
lizmente fazem parte da rotina do noticiário da imprensa na­
cional.

O exemplo a ser dado pelo Congresso para o resgate
da credibilidade das estruturas do Estado, pela população
do País, passa necessariamente também pela apuraão do en­
volvimento direto das maiores autoridades na hierarquia do
serviço público nos casos de denúncias de improbidade na
aplicação dos recursos da população. Com a presença de Gei­
sel nesta Casa, para prestar depoimento sobre o caso do PIS/
Pasep, acredito que essa estratégia estará deflagrada.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PDS - BA. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srt' e Srs. Deputados,
compartilhamos todos, tenho certeza, e nesse sentido é quase
supérfluo lembrar, da firme convicção de que se mede as
liberdades de um país pelo grau de liberdade da sua imprensa,
posto que esta, por sua natureza, representa todas as out~as.

Uma imprensa manietada, cerceada em suas funções de livre
investigação e informação, não faz sentido, e melhor seria
que nem existisse.

Discorrendo sobre"A Imprensa e o Dever da Verdade" ,
Rui Barbosa afirma que "a imprensa é a vista da nação. Por
ela é que a nação acompanha o que lhe passa ao perto e
ao longe, enxerga o mal que lhe fazem, ou roubam, per~be

onde lhe alvejam, ou nodoam, mede o que lhe cerceIam,
ou destroem, vela pelo quo se interessa e se acautela do que
lhe ameaça".

Para Rui Barbosa, como se pode ver, a função da impren­
sa é transcendente. Assim que alguém - teria sido Burke?
_ chamou a imprensa de o quarto poder, um fator de grande
significado, um poder realmente notável. Assim, também,
é com maior razão, que se cobre da imprensa responsabi­
lidade, até porque o abuso da liberdade redunda em negação
da liberdade.

Não é pclssível, e por diversas vezes já me referi ao assunto
nesta Casa, não é possível, como ocorre neste momento, ver­
mos o País submerso num oceano de denúncias, algumas real­
mente sérias e a exigirem apuração das autoridades compe­
tentes, enquanto outras, infelizmente a maioria, lançadas a
esmo, levianamente, diria mesmo de forma especulosa, a de
núncia pela denúncia, que não mede as conseqüências nelT
tem compromisso com a verdade, mas cujo único objetivo,
aparentemente com vezos de comerciante, parece ser impactar
e nada mais.

No Brasil de hoje, lamentavelmente, assistimos à com­
pleta subversão do princípio básico, elementar, de que se
é inocente até prova em contrário; no momento, prevalece
o inverso, pois ninguém está a salvo dos especuladores de
plantão, tanto mais as autoridades constituídas, alvos fáceis
pelo lugar de destaque que ocupam. Dessa forma, genera­
liza-se um duplo sentimento no seio da sociedade brasileira,
de mal-estar e aparente impunidade. Porém, como punir quan­
do, na maior parte das vezes, rigorosamente, não há o menor
fundamento nas denúncias, mas tão só elucubração? Será pre­
ciso dizer que a insistência nessa prática danosa só levará
à descrença e ao enfraquecimento de nossas instituições.

Digo isso, Sr. Presidente, a propósiito da divulgação,
no dia de ontem, 29 de abril, do "Relatório de Investigação
Emergencial em Obras ·Públicas Financiadas com Recursos
do FGTS no Acre", relatório este realizado pelos auditores
José Régis Marques e Luciano Carlos Batista, do Tribunal
de Contas da União, atendendo a pedido da Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito do FGTS, presidida pelo nobre
Senador Garibaldi Alves Filho, do PMDB do Rio Grande
do Norte.

O Estado do Acre, Sr. Presidente, é governado por um
correligionário do meu partido, o PDS; Dr. Edmundo Pinto;
homem por todos conhecido pela sua integridade, seriedade
e dedica,ção à causa pública - características estas que o
relatório do TCU apenas vem corroborar, pois de uma dezena
de pretensas denúncias de irregularidades, alardeadas pela.
imprensa, que pairariam sobre as obras do Canal da Mater­
nidade e da ampliação do Sistema de Abastecimento de Água
de Rio Branco, obras de sanemaento básico financiadas pela
CEF, com recursos do FGTS, e a cargo da Construtora Nor­
berto Odebrecht, nenhuma, veja bem V. Ex', nenhuma dessas
denúncias foi objeto de comprovação pelos auditores do Tri­
bunal de Contas da União, que tudo escarafucharam e absolu­
tamente nada econtraram quanto à liberação de recursos do
FGTS, pela CEF, para o Estado do Acre, quanto ao processo
licitatório, quanto ao valor do contrato e possível "superfatu­
ramento" e, finalmente, quanto à denúncia de suborno de
ex-Ministro do Trabalho.

Esses são os fatos. Fica o registro, fica o meu alerta
Espero, agora, a partir da auditoria idônea do Tribunal de
Contas da União, que seja dado pela imprensa o mesmo desta·
que às conclusões do Relatório do TCU que foi dado às denún­
cias infundadas que motivaram a sua realização.

O SR. OSVALDO MELO (PDS - PA. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados os
servidores do Hospital Universitário João de Barros Barreto,
da cidade de Belém, Estado do Pará, jurisdicionado ao Minis­
tério da Saúde, enfrentam uma situação estranha no que con­
cerne aos salários que percebem. É que, infelizmente, eles
não acompanham os valores das tabelas dos demais servidores
daquela Pasta, em flagrante desrespeito à lei e, sobretudo,
ao princípio da isonomia.

Encaminhei ao Sr. Ministro da Saúde um documento.
instruído com as reivindicações apresentadas pela associação
dos servidores daquele hospital, através do qual solicitei provi­
dências para que tal injustiça seja corrigida administrativa­
'TIente, evitando-se procedimentos judiciais que somente re­
_ardam o deferimento de um direito líquido e certo.

Espero que o titular daquela Pasta se sensibilize com
o problema e veja como melhor equacioná-lo, sobretudo por­
que, Sr. Presidente, ao que sei, outras injustiças existem em
relação aos mesmos servidores do Hospital João de Barro!
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Barreto, principalmente. nos processos de enquadramento no
Plano de Classificação de Cargos e Carreiras, quando, na
Ministério da Saúde, segundo se informa, -os séividores das
Campanhas Nacionais de Saúde foram privilegiados, em detri­
mento dos demais funcionários do quadro efetivo.

É de se ressaltar, Sr. Presidente, que os servidores do
referido hospital cumprem relevante papel social na comuni­
dade do Estado do Pará, atendendo aos segmentos mais caren­
tes, desenvolvendo programas prioritários no tratamento de
todas as patologias infecciosas e parasitárias, intercorrências
de tuberculose, controle de infecções hospitalares, de infec­
ções respiratórias agudas e de outras, incluindo-se na rotina
daquele hospital o atendimento, a nível de internação, de
pacientes terminais de AIDS.

Entretanto, segundo tabelas que me foram trazidas, os
seus vencimentos, em alguns casos, comparados com os de
outros servidores de níveis e cargos iguais, chegam a ter dife­
renças a menor da ordem de 230 mil cruzeiros.

O caso está a exigir urgente e sério exame, pois não
é possível, Sr. Presidente, que, no mesmo Ministério, servi­
dores recebam salários diferenciados, o que contraria a lei
e caracteriZa uma verdadeira injustiça.

Solidário com os servidores do Hospital Universitário
João de Barros Barreto, estarei atento a este problema, reque­
rendo do Sr. Ministro da Saúde as providências que o caso
impõe.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr+" e Srs.
Deputados.

O SR. JONES SANTOS NEVES (PL - ES. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'S e Srs. Deputados,
o nosso País exibe uma enorme diversidade de realidades
econômicas e sociais, configurando aqueles dois brasis, de
que nos fala Jacques Lambert. Enquanto algumas regiões exi­
bem a pujança dos países no Primeiro Mundo, a parcela maior
da sociedade, infelizmente, se espreme nos chamados bolsões
da pobreza e da miséria.

Desconsiderando esta triste realidade, SI. Presidente, a
Constituinte cometeu um grave engano ao insistir na tese
de uniformização de variáveis econômicas importantes dentro
da extrema diversidade do País. Quero referir-me muito parti­
cularmente, à unificação do salário mínimo. Ora, Srs. Depu­
tados, quando a Câmara dos Deputados, através de suas Lide­
ranças, e recebendo o impacto das forças de nossa sociedade,
se prepara para encontrar um consenso possível para o discipli­
namento do salário mínimo - sua atribuição constitucional
- esbarra inelutavelmente no impossível: não há como se
buscar a justiça social quando nos apoiamos em premissas
discutíveis e, em nossa opinião, falsas, com a unificação deste
piso salarial.

Não há argumentos para defender um salário mínimo
uniforme para o ABC paulista e, por exemplo, para o interior
da Bahia, do Piauí, de Alagoas. Ao contrário de beneficiar
o trabalhador, permitindo que as regiões mais ricas fixem
um piso salarial mais justo e humano, os bolsões de pobreza
a que nos referimos condicionaram o seu padrão de vida ao
dos Estados desenvolvidos, nivelando, por baixo, a renda dos
trabalhadores.

Por esta razão, apresentamos, ontem uma Proposta de
Emenda à Constituição eliminando o erro do Constituinte
quando unificou o salário mínimo brasileiro. Não se há de
argumentar contra a tese. A realidade está aí, a olhos vistos,
palpável, lógica e coerente, mostrando que não é através de
normas legais que se alcançará a justiça social no País. A

fconomIa não dá salto'!, parodiando DarWin quando se refere
à Natureza. Devemos buscar, sim, a melhoria substancial deste
piso salarial, mas dentro de uma ótica realista, gradual e pos­
sível.

Contamos, por isso, com a lucidez e concordância dos
ilustres Deputados e Senadores para extirpar da Constituição
Federal este sério obstáculo à implementação de uma política
salarial justa no País.

O SR. PEDRO TONELLI (PT - PRo Pronuncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Presidente, Sr'S e Srs. Deputados, a política
franciscana do Ué dando que se recebe", adotada pelo Go­
verno com o loteamento de cargos públicos, produziu ontem
seus primeiros resultados. Infelizmente, quem perdeu foram
os trabalhadores.

Ontem, esta Casa perdeu mais uma oportunidade de de­
volver o mínimo de dignidade aos trabalhadores brasileiros
e de demonstrar que não está cega diante do flagelo social
que se alastra pelo país. A aprovação dessa política escor­
chante, que penaliza os assalariados, define o caráter definitivo
do Governo Collor.

A vitória do Governo só pode ser comemorada por aque­
les que tripudiam sobre a miséria da massa trabalhadora. Esta
política de arrocho salarial é mais brutal e perversa do que
as que conhecemos nos governos anteriores, até mesmo du­
rante o período da ditadura militar.

Vemos com tristeza que o Governo mudou os nomes
da sua equipe, sem, contudo, alterar seus métodos. A maioria
conseguida pelo Governo é uma maioria comprada à troca
de cargos, acesso aos fundos públicos e outras benesses.

O que estranhamos é o comportamento de partidos que
até ontem mantinham um discurso de oposição. É o caso
do PST, que revelou que sua vocação fisiológica vem do berço.

Conhecemos há longa data o ex-Governador do Paraná,
Álvaro Dias, Presidente Nacional do PST, e não nos surpreen­
de sua inclinação a Judas dos trabalhadores. Como Gover­
nador do Paraná impôs uma política de arrocho salarial sem
'precedente, pauperizando os servidores públicos e desman­
telando completamente o sistema educacional público, provo­
cando uma evasão em massa de professores.

A adesão do PST ao Governo Collor tem um significado
político que transcende a disputa travada em tomo da, questão
do salário mínimo.

Os jornais de hoje informam que ao participar de encon­
tro do PMDB no Paraná, o Governador Roberto Requião
afirmou que estão proibidas críticas ao PST, aliado prefe­
rencial nas eleições municipais deste ano. Requião afirmou
ainda que o PST foi organizado com sua anuência, sendo
um aliado estratégico para as eleições estaduais e presidencial
de 1994.

Diante deste compromisso político manifestado pelo Go­
vernador Roberto Requião com o PST quero saber como
fica sua posição em relação ao Governo Collor. No Paraná,
Requião e o P"'-~ fazem discurso de oposição.

Cobramos a coerência do Governador Requião e da ban­
cada do PST. A população paranaense não pode ser ludibriada
por quem se coloca contra os trabalhadores.

O SR. COSTA FERREIRA (Bloco - MA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - SI. Presidente, Srs,s e Srs. Deputados,
desta vez volto à tribuna para prestar minha justa homenagem
ao povo de Israel, cujo amor pátrio, sob a proteção de Deus,
permitiu a realização de mais um aniversário de existência
da sua nação. No próximo dia 14 de maio, o Estado de Israel'
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estará comemorando seu quadragésimo aniversário, uma data
que engloba contentamento e reflexão. No primeiro caso por­
que Israel é hoje uma nação independente, próspera e demo­
crática; por outro lado, não nos podemos esquecer dos horro­
res a que foram submetidos os judeus, bem como devemos
ter força moral para sempre rechaçar toda afronta à dignidade
humana.

E, na seqüência desta singela homenagem, solicito ao
nobre Presidente desta Casa que registre, nos Anais da Câma­
ra dos Deputados, o discurso proferido pelo Embaixador de
Israel no Brasil, Dr. David Ephrati, por ocasião do Dia da
Independência do Estado de Israel. .

Muito obrigado.

DISCURSO A QUE SE REFERE O ORADOR:

Mensagem de Sua Excelência o Embaixador
de Israel, Senhor David Ephrati, por
Ocasião do Dia da Independência
Do Estado de Israel- 1992/5751

Festejamos este quadragésimo quarto aniversário do Es­
tado de Israel à luz das comemorações dos 25 anos de reunifi­
cação de Jerusalém, que desde o reino de David, há 3.000
anos, foi a Capital espiritual, histórica e eterna do povo judeu
e de sua pátria.

Jerusalém foi reunificada sob o fogo e chamas abrasadoras
de'uma guerra que nos foi imposta, a qual Israel tentou evitar
de todas as formas. Uma guerra que, nas palavras de Abdul
Nasser, então Presidente do Egito, tinha como "seu objetivo
fundamental a destruição de Israel". Nessa guerra, iniciada
em junho de 1967, uniram novamente o Egito, a Síria, a
Argélia, o Marrocos, o Iraque, o Kuwait, a Arábia Saudita
e também a Jordânia, que assinou uma aliança com o Egito.
Todas estas forças convergiam em direção a Israel, ao mesmo
tempo em que efígies de Israel eram enforcadas no Cairo
e nas demais Capitais árabes, como aviso à população civil
de Israel, juntamente com inflamados discursos por parte das
lideranças árabes, fomentando a sede pelo sangue de Israel
- tudo uma monstruosidade absurda, tão real e perigosa.

O mundo estava mudo não pela primeira vez, em se
tratando do povo judeu, e haviam aqueles que, silenciosa­
mente, preparavam seus discursos necrológicos para Israel.
Entretanto, Israel surpreendeu seus adversários e seus amigos,
comprovando sua habilidade em defender-se. Em uma guerra
de defesa brilhante, talvez única na história de Israel e do
Mundo, derrotou os agressores, estabelecendo novas linhas
de defesa e unificando para sempre Jesuralém, pondo fim
à ocupação jordaniana da Cidade Santa.

Poucos dias depois, o Governo de Israel ativou a Lei
de Proteção dos Lugares Santos, garantindo o livre acesso
aos lugares santos de todas as religiões, a liberdade de culto,
autonomia interior e administrativa dos vários grupos religio­
sos e introduzindo penalidades contra os profanadores de luga­
res sagrados.

No mesmo período, o Knesset (Parlamento) estendeu
a lei de Israel a todas as partes de Jesuralém, declarando:
"Jerusalém, é uma cidade indivisível, a Capital do Estado
de Irael" Esta lei foi reforçada em 1980, através da lei adicio­
nal, declarando: Jerusalém unida em sua integridade, é a Capi­
tal de Israel".

Israel reconhece o caráter universal de Jerusalém e, ao
contrário da ocupação jordaniana, tudo fez para estimular
a convivência entre as três grandes religiões do mosaico religio­
so de Jerusalém.

Nenhuma outra religião e nenhum outro povo tem um
laço tão abrangente e forte com esta cidade como o povo
judeu, como bem expressou Sua Santidade o Papa João Paulo
II (20 de abril de 1984):

"Para.os judeus, Jerusalém é objeto de profundo
amor, repleta de vestígios de muitas gerações e riquezas
de memórias, que datam desde o tempo de David,
o qual a escolheu como sua Capital, e Salomão que
ergueu o Templo. Desde então, seus olhos se fixaram
nela... Dia após dia, eles a enalteceram como símbolo
de sua nação."

Jerusalém, para todos nós, é tudo isto e mais: é sinônimo
da Terra e do povo de Israel. Ela é o denominador comum
do povo que reside nas diásporas e do povo de Sion.

Desde a reunificação, Jerusalém foi desenvolvida com
um amor que só os verdadeiros filhos são capazes de dar,
com um cuidado incomparável para a preservação de seu cará­
ter. Hoje, ela resplandece em sua beleza e harmonia de for­
mas. Esperamos que chegue o dia em que a convivência e
a paz entre judeus e árabes voltem a simbolizar a cidade
da paz e do entendimento entre grupos étnicos diversos, como
disse o Profeta Isaías (66:10-12):

"Regozijai-vos com Jerusalém e alegrai-vos por
ela vós todos os que a amais. Enchei-vos por ela de
alegria todos os que por ela pranteastes; porque assim
diz o Senhor.

Eis que estenderei sobre ela a paz, como um rio.
e a glória das nações como um ribeiro que transborda."

o SR. JOÃO TOTA (PDS - AC. Pronuncia o seguinte
discurso. ) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados, para que
se tenha idéia da importância da BR-364 para a região Norte
do País e para o Brasil, basta lembrar que não há um dia
em que não ocorra um fato digno de nota que tenha relação
direta com aquela rodovia.

Hoje, por exemplo, Sr. Presidente, a informação que
chega ao nosso Gabinete aqui em Brasília é a de que a constru­
tora das obras de pavimentação daquela estrada paralisou
inteiramente suas atividades, ocasionando transtornos sociais
e econômicos dos mais sérios à população do Estado do Acre.

Quem conhece a rodovia 364, que liga a cidade mato-gros­
sense de Cuiabá a Rio Branco, no Acre, sabe que se trata
de uma estrada de fundamental importância para as atividades
do nosso Estado, e a paralisação dessas obras, ocasionando
praticamente a suspensão no seu tráfego, impõe graves e insu­
peráveis prejuízos à economia acreana.

É estranho, Sr. Presidente, que a construtora tenha inter­
rompido a execução daqueles serviços sob alegação de falta
de pagamento, principalmente quando se sabe que há pressão
dos Estados Unidos contra o prolongamento da BR-364 até
o Peru, porque isso representará a ligação econômica do Brasil
com o Japão e com os países conhecidos como Tigres Asiá­
ticos.

Essa ligação da cidade de Rio Branco à cidade de Illo,
no Peru, representando uma saída para o Pací!ico, possibilitará
exportar produtos brasileiros para o Japão. E relevante notar
que essa ligação significa a economia de quase dez mil quilôme­
tros em relação à distância que separa o Porto de Santos
daquela cidade peruana.

Mais uma vez, Sr. Presidente, a população do Estado
do Acre enfrenta dificuldades enormes, tendo de privar-se
de vários bens e serviços que só são acessíveis pela via rodo-
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viária, visto serem proibitivos os preços de produtos essenciais
quando transportados pela via aérea. Issosem falar nos inúme­
ros casos de pessoas doentes, que se vêem privadas de melhor
tratamento por falta de recursos para pagar o preço excessivo
de uma passagem de avião.

Desejamos, portanto, Sr. Presidente, fazer um apelo dos
mais veementes ao Ministro dos Tran,sportes, Senador Affon­
so Camargo, que chegou ao cargo assumindo o compromisso
de tornar trafegáveis as principais rodovias brasileiras, e esta­
mos certos de que S. Exª inclui a BR-364 entre as suas priori­
dades de Governo.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PEDRO IRUJO (PRN - BA. Pronuncia o seguinte
discurso.) - SR. Presidente, Srª' e Srs. Deputados, ontem,
estive nesta tribuna, fazendo um protestb contra o baixo valor
do salário mínimo, que tanto sacrifica o trabalhador brasileiro.
Hoje, utilizo minha fala para externar um veemente apelo
às autoridades governamentais para que se sensibilizem com
a perigosa recessão que assola o País de Norte a Sul, reduzindo
a produtividade, gêrando o desemprego, aumentando o déficit
público interno, enfim, conduzindo a Nação para o desespero
social.

Segundo dados da FIESP, a produção industrial paulista
caiu 6,3% em março de 1992 em relação ao mês anterior.
Sem dúvida alguma, trata-se de uma queda bastante signifi­
cativa e, pelo jeito que estamos, no mês de abril a situação
ficará ainda mais grave.

É importante salientar que, a nível de mercado, o compor­
tamento das vendas foi semelhante ao da produção, pois houve
queda de 5,1% em março, comparando-se com fevereiro. O
mais estarrecedor, ainda, é que o número de trabalhadores
da indústria brasileira - em apenas um mês - caiu em 3,5%.

Realmente, assistimos a uma política governamental que
privilegia o aumento dos impostos, que apregoa a falta de
recursos, que elevá excessivamente os juros, mas que se esque- '
ce de acelerar o ajuste fiscal, que vacila na contenção rigorosa
dos gastos públicos e - sobretudo - claudica na hora de
promover a' melhor distribuição da renda.

Por isso tudo, Sr. Presidente, exorto às autoridades cons­
tituídas a que ouçam o clamor do povo, que pede dignas
condições de trabalho, educação e saúde,

O SR. JACKSON PEREIRA (PSDB - CE. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
no dia 24 de abril, no auditório da Associação Cearense de
Imprensa, tive oportunidade de discutir o problema da aposen­
tadoria rural com as lideranças da Fetraece e diversos sindi­
catos de trabalhadores rurais do Ceará e dirigentes do INSS
e ECT env()lvidos no atendimento da Previdência Social no
interior.

Sàliento que a nova Lei de Benefícios não foi regula­
mentada, na época própria, ocasionando o problema, que
perdura, dos 147%, novela sem fim, a depender de decisão
judiciária, com julgamentos políticos, quando não importa
à Justiça se o Governo pode pagar. O importante é saber
se a Suprema Corte reconhece ou não como líquido e certo
esse direito dos aposentados, que, a meu ver, é inquestionável.
Neste caso, não cabe mais a insuportável protelação da deci­
são, a qual tem acentuado a descrença da sociedade no Poder
Judiciário.

O aposentado e a pensionista correm o risco de depen­
dência do precatório, enorme prejuízo diante da não correção
dos valores a serem pagos.

A esse propósito, apresentei, em 28 de abril de 1992,
projeto de lei nesta Casa, que visa reparar o prejuízo causado
aos beneficiários do processo precatório.

Registro ainda que, em 14 de janeiro de 1992, encaminhei
uma representação à Procuradoria-Geral da República, ainda
pendente, com o objetivo de buscar uma solução para o pro­
blema dos aposentados rurais. Daí por que faço veemente
apelo ao Dr. Aristides Junqueira, no sentido de que dê atenção
toda especial ao problema, pois há velhos passando fome,
à beira da miséria, por falta de cumprimento adequado da
lei.

Recentemente, o Ministro da Previdência, atendendo a
pedido deste Parlamentar, determinou que tivessem os reque­
rimentos de' aposentadoria rural andamento nos postos do
INSS e nas agências da ECT, instrução que, infelizmente,
não está sendo acatada na sua plenitude.

Tal fato se comprovou na reunião do dia 24 último, quan­
do os representantes dos Correios deixaram evidenciada sua
preocupação, diante da falta de esclarecimentos dos órgãos
superiores quanto ao cumprimento da nova legislação.

Desse jeito, não há como aposentar ninguém no campo.
A aposentadoria, para muitos, não vai passar de um simples
sonho.

É de se ressaltar o problema do trabalhador avulso, princi­
palmente no Nordeste, pois muitos, na zona rural, trabalham
em várias propriedades, e raríssimo é o caso de carteira assina­
da ou de contrato de comodato firmado.

Vivem, assim, marginalizados da legislação vigente, sem
ter como se aposentar.

O homem do campo, enfrentando a dureza das intempé­
ries, do sol e da chuva, ao chegar aos 50 anos, está, na maioria
das vezes, invalidado para o trabalho. Enquanto isso, a mulher
nordestina, que trabalha duro, noite e dia, no campo e também
nos afazeres domésticos, agora se acha discriminada, desam­
parad!l, porque a lei não cogitou da sua existência, de modo
11 satisfazer a todos os exegetas

" Êxige-se melhor avaliação do INSS, para se evitar uma
iniqüidade contra a trabalhadora rural, que não pode esperar
por intermináveis demandas judiciais, o que, fatalmente, ocor­
rerá. se algo não for feito.

A situação se agrava pela ineficiência do Dataprev ao
processar o pagamento dos benefícios. Como resultado do
descontrole gerencial do INSS, dezenas de benefícios ficam
pendentes de pagamento, como auxílio-doença, auxílio-fu­
neral e tantos outros.

Tamb~m é relevante o problema da não concessão das
aposentadorias rurais na época própria, no que tange ao co­
mércio do interior do País, principalmente, nas regiões 'mais
pobres, pois só se observa movimento quando chega o dia
do pagamento das aposentadorias e pensões. O capital de
giro, na maioria dos Municípios cearenses, das lojas, armazéns
e quitandas, depende, em mais de 70% do apurado, de suas
vendas às classes de menor renda, fato que fica agravado
com esses atrasos inexplicáveis e com o desrespeito à legis­
lação. _

Não quero concluir sem registrar um apelo ao Desem­
bargador Carlos Facundo, Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará, para que encaminhe aos Juízes e Promo­
tores, no interior, uma orientação no sentido de emprestar-se
atenção especial à nova Lei de Benefícios, desde que se exige
a anuência do Ministério Público nas declarações firmadas
pelos sindicatos rurais.
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Há reclamações no sentido de que esse detalhe é desco­
nhecido, deixando os trabalhadores rurais desamparados dian­
te da Justiça.

Encareço novamente, junto ao Presidente Fernando Co­
llor, ao Ministro da Previdência Social, Reinhold Stephanes,
aos Presidentes do INSS e da ECT, a necessária atenção para
a gravidade do problema da aposentadoria rural, a exigir pro­
vidências saneadoras imediatas.

O combate às fraudes e à desestruturação do INSS, mal
que se alastra há mais de um decênio, agravado nos últimos
anos, não pode servir de parâmetro para que seja esquecido
o sofrimento do pobre e miserável homem do campo.

O velho trabalhador rural, que ergueu esta Nação até
onde e quanto pôde, exige respeito e quer sua cidadania trata­
da segundo a melhor intenção dos princípios da eqüidade
e da isonomia salarial.

Agravando essa verdadeira síndrome econômica, temos
o problema da perícia médiça, pois apenas em alguns Muni­
cípios é possível realizá-la, desigualdade inaceitável.

Muita gente, por falta de dinheiro para o transporte,
ou em decorrência do precário estado de saúde, termina por
não se suqmeter à perícia e, com isso, não tem acesso ao
benefício da previdência e assistência sociais, morrendo à mín­
gua de remédios, pois vem sobrevivendo da mão para a boca,
subalimentada e famélica.

Torna-se, o quanto antes, necessária a revisão desse pro­
blema, credenciando-se médicos e hospitais na grande maioria
dos Municípios, tornando, assim, possível a perícia médica
atender a gente mais pobre.

Por que não prover o atendimento segundo a sistemática
do Serviço Unificado de Saúde?

A situação não pode continuar no "deixa como está,
para ver como fica". Sobretudo porque ela encerra uma enor­
me desumanidade, e trabalhador rural também é gente.

Volto a insistir, nesse contexto, no papel essencial a ser
desempenhado pela Procuradoria-Geral da República, com
instrumentos próprios e eficazes para equacionar o ingente
e urgente problema.

COlJfio também nos bons propósitos de nossas autori­
dades. E preciso apenas que venham as provas claras dessa
postura, pois já chega de tanto mal trato aos velhos e doentes
do campo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Depu­
tados.

Obrigado.

o SR. VIRMONDES CRUVINEL (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr!S e Srs. Depu­
tados, este Plenário terá oportunidade de apreciar e votar,
dentro em breve, Projeto de Emenda Constitucional que cria
o Imposto Único sobre Transações Financeiras, de autoria
do nobre Deputado Flávio Rocha, da representação do Rio
Grande do Norte nesta Casa.

-Pela proposta, toda'e q;alquer transação financeira ga­
rante para o Governo um crédito de 2% sobre o valor da
operação, sendo 1% de quem paga e 1% de quem recebe.

Com isso, seriam extintos todos os outros tributos, à exce­
ção de três, ligados diretamente à política econômica, quais'
sejam: o Imposto sobre Comércio Exterior, o Imposto Terri­
torial Rural e o Imposto Predial e Territorial Urbano.

Cálculos efetuados pela Federação Brasileira das Associa­
ções de Bancos constataram, Sr. Presidénte., Sr" e Srs. Depu­
tªdos, que a cobrança desse imposto únié'o proporcionaria

ao Governo Federal a arrecadação de até 20% a mais do
que arrecada atualmente.

Mas essa discussão sobre reforma tributária tem um as­
pecto muito importante, que não pode ser relegado sob qual­
quer pretexto, que é a participação do produtor rural.

Os produtos agropecuár~os não industrializados são taxa­
dos hoje em 30%. E, se eles passam pela indústria, esse índice
sobe para mais de 58%, que são pagos pelo produtor. Os
fertilizantes, reconhecidamente essenciais para a atividade
agrícola, são taxados em 40%. Quer dizer: em cada 100 sacos
de adubo que o produtor compra, 40 ele entrega ao Governo.

O eminente Secretário de Agricultura e de Desenvol­
,vimento Econômico do Distrito Federal e Região do Entorno,
Núri Andraus, publicou recentemente na imprensa artigo so­
bre o assunto, onde afirma, com toda sabedoria, que "o produ­
tor rural não pode ficar omisso nesse debate", não importando
a dimensão da sua propriedade, pois "hoje todos são penali­
zados".

Outro ponto importante em relação à tributação neste
País, Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, é a sonegação
de impostos. Atualmente, são pagos 58 tributos. Realmente,
é um grande número de impostos. Também de maneira acer­
tada o Secretário Núri Andraus diz que "por causa deles e
por uma questão de sobrevivência adotou-se a prática da sone­
gação".

O Secretário revela que a arre-cadação tributária do Go­
verno Federal chega hoje a 20% do Produto Interno Bruto;
e chegaria a 65%, se não fosse a sonegação, já corriqueira
e usual no cotidiano brasileiro.
, Acreditamos, Sr. Presidente, que a adoção do Imposto

Unico sobre Transações Financeiras solucionará esse proble­
ma, aumentando assim a receita governamental e reduzindo
a despesa empresarial em todos os níveis.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. SIGMARINGA SEIXAS (PSDB - DF. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
a comemoração dos trinta anos da Universidade de Brasília
completados neste mês de abril de 1992, convoca a todo~
para um momento de reflexão sobre a trajetória daquela insti­
tuição 'e de todo o sistema de ensino' e pesquisa em nosso
País. '

Ao mesmo tempo em que as autoridades se pronunciam,
manifestando intenções de elevar o patamar de nosso desen­
volvimento através do avanço cultural, político e tecnológico,
assistimos à retenção de recursos para as universidades brasi­
leiras, de sorte que, até a presente data, nem mesmo os recur­
sos a elas destinados em nosso Orçamento são liberados a
tempo, e os recursos disponíveis não são capazes sequer de
cobrir as despesas permanentes de tais instituições.
- ~ Em ~o País;imfrneras pesquisas são perdidas por
falta de fundos capazes de assegurar pelo menos a conservação
de equipamentos e outros meios. Perdem-se por todo o País
matrizes e culturas de microorganismos por ausência de con­
servação adequada, cobaias geneticamente selecionadas, equi­
pes são desmontadas e cientistas brasileiros se retiram do
País por absoluta falta de condições de trabalho e reconhe­
cimento interno.

Esteladodr~máticodas universidades brasileiras contras­
ta, entretanto, com uma história heróica que podem orgulho­
samente exibir; na qual a Universidade de Brasília se destaca
pelo papel que; vizinha do poder federal, sempre desempe­
nhou na luta pela construção de nossa cidadania.
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Surgida da inspiração-de Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro,
a UnB sempre incomodou os que, encastelados no poder,
fizeram deste um instrumento cruel de dominação. Sua locali­
zação na Capital Federal, aliada ao compromisso dos que
a integraram, permitiu que ela se posicionasse sempre como
sentinela avançada das liberdades democráticas.

No período mais negro de nossa história, quando o autori­
tarismo exacerbava sua arbitrariedade e violência, muitos na
UnB foram atingidos. Quinze professores de incomparável
nível de qualificação foram demitidos, mas tiveram a firme
solidariedade de outros 200 membros do corpo docente, que
se demitiram em protesto contra a violência que então se
perpetrava.

À violência contra a liderança científica e intelectual na
UnB seguiu-se uma segunda fase, em que se atingiu o corpo
discente, "jubilando-se" alunos e seqüestrando, prendendo
e perseguindo líderes estudantis.

Redemocratizado o País, muitos deles não voltaram. Seus
nomes fazem parte das listas de desaparecidos do regime mili­
tar, e seus amigos, parentes e admiradores até hoje clamam
por uma resposta digna a tais desaparecimentos, que apontam
o fim trágico de tantos jovens idealistas.

Há poucos dias, em mais um gesto que deveria ser seguido
por todas as universidades brasileiras, a UnB realizou a aber:
tura de arquivos internos dos serviços de informação que ali
se haviam instalado. O simbolismo deste gesto possui três
significados marcantes que não poderia deixar de mencionar.

Em primeiro lugar, resgata os compromissos originários
da UnB com a liberdade, base inspiradora de sua criação.

Em segundo lugar, fortalecerá a consciência cívica e polí­
tica dos brasileiros. A violência e a vigilância naquela época
eram tamanhas que algumas pessoas menos envolvidas na
luta política resistiam em acreditar na existência das barbari­
dades e arbitrariedades que eram denunciadas e imputavam
a exageros inúmeras denúncias.

Em terceiro lugar e mais importante que tudo é a espe­
rança de, n~stes arquivos, encontrarmos algum indício, algu­
ma pista capaz de ajudar na reconstrução dos últimos passos
dos desaparecidos, como Honestino Guimarães, Paulo de Tar­
so, Celestino Filho e Yeda Delgado, e dessa forma contribuir
para que, pelo menos, localizemos seus corpos e rendamos
a cada um as homenagens merecidas por todos os heróis desta
Nação que, ainda hoje, luta pela mesma causa da liberdade
pela qual tombaram.

O SR. AVENIR ROSA (PDC - RR. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, a situação
das Forças Armadas brasileiras não está um "cé~ de briga­
deiro" - usando o linguajar dos aeronautas. E o que se
depreende das declarações do Ministro da Aeronáutica, Briga­
deiro Sócrates Monteiro, prestadas recentemente ao jornal
Correio Braziliense.

Na reportagem assinada, o jornalista Joaquim Monteiro
diz que os ministros militares "admitem que reações bruscas
e isoladas possam ocorrer nos quartéis, se não forem tomadas
medidas com vistas à solução dos problemas salariais dos mili­
tares e atendimento de outras necessidades para fortalecerem
o poder militar" .

Para o bom entendedor, um pingo é letra - diz o dito
popular. Então, Sr. Presidente, a s!tuaç~o é grave. E não
são meias palavr~s que retratam a sltuaçao. Na reportagem
citada, o jornalistà diz o seguinte:

"A crescente alta do custo de vida e os baixos
salários incompatíveis com a realidade, aumentam a
insatisfação nos quartéis."

E mais: citando "um oficial-general" que era coronel
na Revolução de 64, o jornalista reproduz suas declarações:

"... a maioria das revoluções respaldadas pelos
militares tiveram foro em situações incontroláveis, em
face do acúmulo de problemas que afetavam a socie­
dade. O homem fardado representa um segmento dessa
sociedade".

Ora, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, a situação
econômica do País é periclitante, todos sabemos. Mas se não
for encontrada uma solução para o' soldo dos militares, a
situação pode piorar. Sabemos que o Executivo e~tá interes­
sado na isonomia salarial dos três Poderes, e até já houve
uma reunião dos chefes desses Poderes no Palácio da Alvo­
rada. Porém, a devida remuneração dos militares exige maior
atenção do Governo.

Só para ilustrar, aqui vai uma comparação, tomando por
base informações publicadas pela imprensa: um ministro do
Poder Judiciário ganha mensalmente mais de 15 milhões de
cruzeiros, e um general do Exército, que leva muito mais
tempo para chegar lá do que um ministro do Judiciário só
recebe 3,5 milhões de cruzeiros. Diz o jornal que um motorista
daqui do Legislativo ganha por mês mais de um milhão de
cruzeiros, e um sargento da Aeronáutica, especialista em tráfe­
go aéreo, mão-de-obra especializada, responsável pela segu­
rança do tráfego aéreo em todo o Brasil, recebe mensalmente
350 mil cruzeiros.

Realmente, se é assim - e não temos por que duvidar
da palavra de um jornal como o Correio BraziUense - os
militares têm toda a razão em protestar. E se os oficiais supe­
riores, também com salários defasados, não conseguirem segu­
rar seus subordinados, a sociedade não poderá jamais conde­
ná-los.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PEDRO CORRÊA (Bloco - PE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, esteve
hoje aqui no Congresso Nacional o Diretor-Executivo do Glo­
bal Forum, Akio Matsumura, coordenador do Encontro Inter­
nacional de Parlamentares sobre Meio Ambiente e Qualidade
de Vida, que ocorrerá entre os dias cinco e sete de junho,
na Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro.

O principal objetivo desse encontro de parlamentares
é debater a criação da Cruz Verde Internacional, que deverá
ser formalizada no ano que vem em Kyoto, no Japão, através
da formação de um conselho diretor e da assinatura de um
estatuto pelos países membros.

O Global Forum - entidade que o Sr. Matsumura repre­
senta, não é mais uma dessas organizações não-governamen­
tais que realizarão um encontro paralelo à Rio 92.

O encontro de parlamentares que ela organiza, conta
com o apoio das Nações Unidas e só não participa da Rio
92 por uma razão muito simples: os parlamentares são repre­
sentantes do povo e não dos governos. E é por essa razão
que tenho trabalhado para articular a realização deste evento.
Nós parlamentares temos a tarefa e a obrigação de debater
em todos os níveis, os assuntos que interessam à população
e aos eleitores que representamos.

Ao discutirmos a criação da Cruz Verde Internacional
- que atuará no campo da proteção do meio ambiente e
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dfqualidade de vidà do ser humano - tenho a certeza; Sr.
Presidente e Srs. Deputados, que estaremos dando um grande
passo rumo à proteção de nosso planeta e dos seres que nele
habitam. ,

Hoje pela manhã, em encontro com o Presidente da Câ­
mara dos Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro, o Diretor-E­
xecutivo do Global Forum convidou nosso presidente para
participar da sessão de el1cerramento da Conferência Interna­
cional de Parlamentares. Quero aqui destacar que não é obje­
tivo nem interesse de qualquer um dos membros do comitê
organizador criar embaraÇos políticos ou diplomáticos para
o presidente da Câmara.

Quero crer que a posição do Deputado Ibsen Pinheiro
tenha sido alterada pelo periódico da Câmara. Na entrevista,
S. Ex' afirmou que não compareceria à reunião em razão
da presença do líder espiritual tibetano Dalai Lama. Mas hoje,
na reunião com o Diretor-Executivo do Global Forum, nosso·
presidente mostrou-se'mais receptivo ao convite para o encon­
tro. Quero afirmar a todos que tenho profunda convicção
nos ideais democráticos do Presidente Ibsen Pinheiro.

Não há qualquer possibilidade de haver um encontro for­
mal entre o Presidente Ibsen Pinheiro e o Dalai Lama. Esse
não é nosso objetivo. O Dalai Lama estará presente ao encon­
tro no dia 6 de junho, enquanto a'presença de Ibsen Pinheiro
está marcada para o dia seguinte, quando ele fará o encerra­
mento do encontro.

Certo de que a presença de nosso Presidente está confir­
mada, espero contar com o apoio dos colegas para a criação
no ano que vem da representação brasileira da Cruz Verde
Internacional.

o SR. JAQUES WAGNER (PT - BA. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srlf'l e Srs. Deputados,
a tentativa de suspender as imunidades parlamentares da De­
putada Maria José Rocha Lima é um teste importante para
a democracia. Neste episódio, velhas raposas criadas à sombra
da ditadura tentam reviver a época da caça às bruxas, os
anos sombrios em que a tortura e a morte foram erigidas·
em método de governar.

As bancadas governistas na Assembléia Legislativa têm
apenas duas opções: curvarem-se submi~sas ao~ desejo~ impe·
riais do Governador do Estado da BahIa, abrIndo assIm seu
caminho para o lixo da história, ou assumirem uma posição
altiva, reconhecendo a inviolabilidade do mandato popular
e democrático de Maria José Rocha Lima.

Aos trabalhadores organizados, e à sociedade que busca
cotidianamente se recompor, cabe construir a consciência de
que a democracia foi conquistada nas ruas e que sua defesa
não será obra exclusiva de Parlamentares, mas fruto da mobili­
zação de todos os que sabem que a democracia é imprescin­
dível. Daí a necessidade do engajamento de todas às forças
democráticas na luta em defesa do mandato de Maria\José.

Por outro lado, é necessário gerar a consciência de que
este episódio não é isolado. Ele se insere na lógica de um
Governo que pratica uma política econômica que tem efeitos
genocidas. Ora, genocídio e democracia não são coisas que
se combinem.

Quem pratica a política econômica recessiva ditada pelo
FMI, fatalmente terá que conspirar contra a democracia.

Neste 19 de Maio, temos o dever de articular nossos obje­
tivos que dizem respeito à derrota da P9lítica econômica dita
neoliberal, na verdade, neocolonial, do Governo, com as ban­
deiras que dizem respeito à defesa das conquistas democrá-

,tiêãs, dentro da consciência de que as classes dominantes nun­
ca foram democráticas e que a democracia é um valor para
os trabalhadores.

Vamos derrotar a política econômica do Governo e defen­
der o mandato popular de Maria José.

Outro assunto, Sr. Presidente, Srlf'l e Srs. Deputados, este
plenário já aprovou projeto de minha autoria, criando uma
CPI para investigar as adulterações feitas por um grupo de
Parlamentares na lei do Orçamento. Esta CPI ainda não foi
instalada por faIta de indicação dos representantes de alguns
partidos políticos. Aqui faço um apelo às Lideranças desses
partidos no sentido de que procedam imediatamente à indica­
ção de seus representantes junto a esta CPI.

O jornal O Globo, edição de hoje, divulga um levanta­
mento parcial do Orçamento, relativo apenas ao Ministério
da Ação Social e à Secretaria do Desenvolvimento Regional.

Este levantamento comprova amplamente as adultera­
ções patrocinadas pelo então Deputado Ricardo Fiuza e lança
suspeitas consistentes sobre os Deputados Eraldo Tinoco, Ba­
sílio Vilani, José Santana de Vasconcelos e José Geraldo.

Contra estes parlamentares pesa a grave suspeita de falsi­
ficarem uma lei aprovada pelo Congresso Nacional.

As classes dominantes brasileiras sempre se destacaram
pela desfaçatez. Mas parece que desta vez exageraram.

Estou certo de que a CPI poderá revelar o conjunto das
falcatruas praticadas por estes Parlamentares. Da mesma for­
ma, considero que a matéria divulgada pelo Globo mostra
que pelo menos um dos Deputados em questão é réu confesso.

Por isso, informo a este plenário que estou gestionando
a imediata abertura do procedimento legal, junto à Mesa da
Câmara e à Corregedoria da Casa, para a cassação dos manda­
tos destes Parlamentares, cujo comportamento é tão ou mais
grave quanto o comportamento do ex-Deputado Jabes Rabe­
lo. Pois, formalmente, Jabes Rabelo teve seu mandato cassado
porque falsificou um documento de identidade funcional. Os
Parlamentares em questão teriam falsificado uma lei.

A cassação destes falsários é um imperativo se este Parla­
mento quer se fazer respeitar.

Finalmente, quero relacionar este episódio com a tenta­
tiva de cassação da Deputé,lda Maria José, do PT da Bahia,
enquanto aqui, um grupo de falsários se dedica a praticar
graves irregularidades sob a proteção da imunidade parla­
mentar.

Em meu Estado, Parlamentares submissos ao Poder Exe­
cutivo tentam calar a voz de uma Parlamentar combativa,
cujo único crime é a defesa dos interesses populares.

Tais episódios revelam a fragilidade da democracia brasi­
leira e exige de toda a sociedade uma atitude vigilante e de
defesa das liberdades conquistadas dentro da compreensão
de que as liberdades foram feitas para serem exercidas e que
engana-se que a renúncia a direitos democráticos pode servir
à causa da liberdade.

Impõe-se, portanto, a mobilização do povo contra o arbí­
trio que procura se perpetuar na Bahia, e contra os falsários
que infestam este Parlamento.

O SR. ÁTILA LINS (Bloco - AM. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, SJ4' e Srs. Deputados, numa das
sessões desta Casa, no mês de março último, manifestávamos
nossa estranheza pelo fato de a Prefeitura Municipal de Lá­
brea, no Estado do Amazonas, ter recebido da extinta Secre­
taria de Ação Cbmunitária - SEAC, recursos para a constru­
ção de 400 casas populares e, no entanto, terem sido cons-
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truídas apenas 50 unidades. A propósito, nossa intervenção
se motivou por-inúmeras denúncias sobre prováveIs irregula­
ridades no emprego daqueles recursos.

Para não prejulgar o comportamento do Prefeito daquela
localidade do meu Estado, encaminhei ofício ao Ministro Car­
los Átila Álvares da Silva, Presidente do Tribunal de Contas
da União, pedindo as providências cabíveis no caso. Isso a
30 de março último. No dia 7 de abril, aquela Corte já dispunha
de parecer dado pelo Relator designado, Ministro Adhemar
Paladini Ghisi.

O relatório, proferido em tão curto prazo de tempo, devo
confessar que me surpreendeu. Não imaginava que o Tribunal
de Contas da União, tão assoberbado pelas tarefas de sua
competência, pudesse dar-nos um exemplo de tamanha pres­
teza e eficiência, a ponto de juntar todos os documentos refe­
rentes ao convênio celebrado entre a Secretaria Especial da
Habitação e Ação Comunitária e a Prefeitura Municipal de
Lábrea, ocorrido a 31 de outubro de 1989.

No exame que fez das informações que chegaram às suas
mãos, o Ministro Adhemar Ghisi concluiu: "O fato denun­
ciado merece ser apurado, pois envolve a aplicação de recursos
federais, estando, portanto, sob a jurisdição desta Corte de
Contas. Foi, ainda, autorizada a realização de inspeção espe­
cial pela IRCE - Amazonas para a perfeita apuração do
fato denunciado".

Diante da rapidez com que o nosso expediente foi proces­
sado e despachado, estamos convencidos de que o mérito
da questão, através da análise de todos os elementos que
envolveram a manipulação daqueles recursos, deverá ser jul­
gado com igual brevidade.

Tal desempenho engrandece a respeitada Corte, fazen­
do-a digna da confiança do Congresso Nacional e da sociedade
brasileira. E sai ganhando o sistema democrático, graças à
forma transparente de se investigar o emprego do dinheiro
público neste País, mormente nos tempos de hoje, em que
a malversação do dinheiro do contribuinte se vem tornando
uma triste rotina.

Era o que tinha a dizer.

O SR. ALBERTO HADDAD (PTR - SP. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Deputados,
o jornal O Estado de S. Paulo trouxe, em sua edição de domin­
go último, uma denúncia muito séria, que merece de todos
nós a máxima atenção. A matéria alerta para uma instrução
ilegal que ameaça a receita do FGTS, caracterizando mais
um absurdo nessa conta.

Na verdade, a denúncia partiu de um funcionário da Caixa
Econômica Federal, tendo sido encaminhada ao Conselho
Curador do FGTS e ao Presidente da Caixa Econômica, entre
outros. Trata-se de uma instrução normativa do Ministério
do Trabalho e Previdência Social, publicada em março, que
incentiva e, mais que isso, favorece a inadimplência, podendo
causar prejuízos aos empregados demitidos.

A Instrução Normativa é a de n9 2 e traz em seu item
I do art. 89 , permissão para que o empregador pague direta­
mente ao empregado, no ato da dispensa, a totalidade das
parcelas mensais não recolhidas pela empresa ao FGTS. Ou
seja, a pretexto de proteger o trabalhador demitido sem justa
causa, o Ministério do Trabalho e Previdência Social tornou
inapiicável o artigo da Lei n9 8.036 que obriga a efetivação
dos depósitos em conta bancária vinculada.

O art. 18 da Lei n9 8.036 estabelece que devem ser pagos
diretamente ao empregado apenas os valores relativos ao mês
da rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda não tenha

sido recolhido. Ê o que'aconteceu? O Decreto n9 99.6841)0,
que regulamenta as alterações feitas no FGTS, contraria a
lei ao permitir que todos os valores anter~ores ao mês da
dispensa sejam pagos diretamente aos empregados demitidos!

Percebam V. Ex" que existe aí um claro vício de ilegali­
dade. Se quisermos, porventura, supor que houve tão-somente
um descuido da autoridade que editou o de~reto, e que este
deslize seria prontamente retificado, nós nos sentiremos equi­
vocados, pois que a Instrução Normativa do Ministério do
Trabalho, posterior ao decreto, veio justamente sepultar qual­
quer possibilidade de correção.

Mas para isso estamos aqui. Para dar voz à denúncia
que pretende nublar uma conquista do trabalhador. Vejam
que, deixando-se ao empregador a total liberdade para pagar
diretamente ao empregado todos os valores anteriores ao mês
da dispensa, abre-se uma porta muito cômoda para as irregula­
ridades. Não é difícil imaginar empregados recebendo menos
do que têm direito. Isso sem falar no fato de que, deixando
para quitar as parcelas do FGTS apenas no ato da rescisão
de cóntrato de trabalho, as empresas poderão isentar-se de
multas por inadimplência, que constituem, inequivocamente,
a parte mais expressiva do FGTS.

Assim, amparado pelo art. 49 da Constituição Federal,
que nos permite sustar os atos normativos do Poder Executivo
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites da dele­
gação legislativa, estamos apresentando hoje mesmo à Casa
projeto de decreto legislativo para apagar essa ilegalidade.

Era o que tínhamos a registrar. Muito obrigado.

O SR. JORGE TADEU MUDALEN (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr" e Srs. Depu­
tados, quero fazer um apelo ao Ministro da Saúde, Dr. Adib
Jatene, no sentido da liberação de recursos para a Santa Casa
de Misericórdia e para o Hospital Stella Maris, em Guarulhos;
Estado de São Paulo, que se encontram perto de fechar as
portas, devido ao atraso de pagamento do Inamps, há cerca
de 90 dias.

Todos os hospitais do Município estão rompendo os con­
vênios com o Inamps, e uma cidade com 800 mil habitantes
não pode ficar sem esse atendimento.

O assunto é preocupante e deve merecer uma análise
mais acurada das autoridades competentes.

Era o que tinha a dizer!

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados, venho à Tribuna da Câmara
dos Deputados falando com a voz do povo, voz de Deus,
saudar a figura do Padre Cícero Romão Batista, que por um
processo de canonização leiga representa, no inconsciente co­
letivo da Nação, o Santo do Brasil.

A devoção a Padre Cícero Romão Batista, o Santo Padim
Ciço, tem na população nordestina de São Paulo, a maior
cidade nordestina do País, presença e força extraordinárias.

Interpretando e respeitando esta fé, o ilustre brasileiro
José Masci de Abreu, fundador e Presidente da Rádio Atual,
primeira emissora de rádio fundamentalmente voltada para
a cultura nordestina em São Paulo, juntamente com o Centro
de Tradições Nordestinas, está promovendo e liderando uma
grandiosa campanha popular pela santificação de Padre Cí­
cero.

São seiscentas mil assinaturas já recolhidas até agora e
que, ao chegar à casa de milhões, serão entregues ao Santo
Papa no Vaticano, em Roma, Cidade Eterna, pedindo, implo-
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rando mesmo, que a Igreja inicie imediatamente o processo
de santificação do Padre Cícero.

"O Brasil precisa de Santos, o Brasil precisa de muitos
Santos", disse o Papa João Paulo 11 em sua última visita .
ao Brasil. José Masci de Abreu, com sua iniciativa, responde
a esse chamamento levando para a Comunhão dos Santos
da Igreja aquele que o povo já santificou 'no templo vivo
de sua fé.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, há muito estudo
e admiro a vida e a obra de Padre Cícero:

Nasceu no Crato e já criança demonstrava inequívocos
sinais de santidade. Mais tarde, quando se ordenou Padre,
não quis o conforto das cidades, mas embrenhou-se pelos
confins do sertão, em pleno Agreste.

Foi salvar almas, foi salvar vidas, foi viver, rezar e lutar
por seu povo.

Inspira?o pela fé cristã, pela â~sia de liberdade, de justiça
e de solidanedade, tornou-se o maIor e o mais santo defensor
dos humildes contra a prepotência dos poderosos de toda
ordem e de todas as origens.

Nessa luta, na busca da justiça social, não recusou inclu­
sive a missão política de ser Prefeito de Juazeiro do Norte,
para que seu exemplo, também como homem público, fosse
um farol iluminando o verdadeiro caminho para a redenção
do povo nordestino.. .

Muito me identifico com o ideal de Padre Cícero e com
sua determinação de fazer de sua vida um permanente serviço
à causa da Liberdade, da Justiça e da Solidariedade.

É por isso, Sr. Presidente, qu6 abracei a causa santa
de fazer Santo o Padre Cícero. E, a partir de agora, estarei,
como Deputado e como Democrata Cristão, visitando cada
Deputado e cada Senador, levando a todos o livro de assina­
t.uras em favor da Santificação de Padre Cícero.

Espero que, muito em breve, quando me ajuelhar junto
à estátua de Padre Cícero erguida no Centro de Tradições
Nordestinas de São Paulo, possa eu, juntamente com meus
milhões de irmãos nordestinos da capital paulista, dizer e
rezar: Santo Padre Cícero, abençoai São Paulo, abençoai o
Brasil!
" _9 SR. PAES LANDIM (Bloco - PI. Pronuncia o seguinte
discurso.) ...:- Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, solidto
a V. Ex' transcrição nos Anais desta Casa, do artigo intitulado
"A política dos coronéis", do combativo escritor e jornalista
Gerardo Mello Mourão, na Folha de S. Paulo de 27 de abril
de 1992.

No aludido artigo, cheio de lições e iluminado como soem
ser o~ trabalhos intelectuais de Mello Mourão, é retratada
a figura centenária de Domingos Mourão Filho, coronel de
grande envergadura moral, que por muitos anos comandou
a política de Pedro 11, no meu Estado.

Em homenagem à sua figura humana singular, o Piauí
lhe prestou justa homenagem, criando o Município de Domin­
gos Mourão.

Conheço seus filhos Gerson e José Lourenço, padrões
de dignidade e de cavalheirismo, e o seu competente genro
José Eduardo Pereira, através dos mesmos deduzo a fibra
e o cavalheirismo desse homem exemplar que foi Domingos
Mourão Filho.

O artigo de Gerardo Mello Mourão é uma aula de ciência
política, de quem conheceu a práxis política antes de estudá-la,
ao contrário das abstrações dos soi·disant cientistas políticos
das nossas universidades, que tentam impor os seus paradig­
mas ideológicos às realidades da vida.

(ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:)

"De repente vi erguer-se, do fundo do plenário da Câma­
ra, com seu rosto moreno e seus punhos vigorosos, um depu­
tado indignado, bradando contra o orador que se encontrava
na tribuna: "Repilo a ignorância histórica e as injúrias de
V. Ex" ao falar contra o papel dos chefes políticos do interior,
contra os coronéis sertanejos. Sou eu mesmo um típipo coronel
do sertão, filho, neto e bisneto de coronéis do interior. V.
Ex' não sabe o que está dizendo, não sabe o que nos deve
este pajs"

O protesto, lavrado em seu rude e doce sotaque pernam­
bucano, partira de um homem habitualmente sereno e cava­
lheiresco, o deputado Pedro de Souza, de Caruaru. Mais de
30 anos depois, o episódio me parece vivo e atual, quando
o governo, esquecido da realidade brasileira, compõe um mi­
nistério que não tem raízes nem nos partidos, nem nas repre- .
sentações estaduais. Rompeu-se até a tradição do respeito
ao peso político de Estados como Minas. Não há um mineiro
sequer representando a expressão política do Estado no minis­
tério. Os próprios ilustres e numerosos paulistas não refletem
escolhas políticas ou partidárias. O país está sendo governado
com a abstenção de seus dois maiores Estados. A tradição
brasileira está marcada pela presença dos coronéis, dos chefes
políticos do interior. A própria política dos governadores,
fundada por Campos Sales, no fundo era a política dos coro­
néis: o governador era sempre a soma do poder dos chefes
políticos dointerior. A ruptura dessa tradição resultou sempre
na ruptura da democracia. Vejam-se as ditaduras do Estado
Novo e do golpe de 64.

Alguns ignorantes, autores de medíocres novelas de TV,
têm distorcido, com inqualificável irresponsabilidade histó­
rica, sociológica e cultural, a figura do coronel sertanejo, essa
admirável presença humana da sociedade brasileira que, mes­
mo na derrota e na decadência, tem aquela grandeza épica
e quixotesca do herói do romance genial de José Cândido
de Carvalho, fundador da picaresca na literatura brasileira.
M:><: isto é outra história.

Filho também eu, neto, bisneto, tataraneto de coronéis
nordestinos, daquele tronco de Feitosas, Mellos, Mourões
e Correia Lima que, segundo Oliveira, Viana, dominaram
D Ceará, uma província inteira, e formaram suas instituições
de direito público, aprendi a admirar a eficiência com que
esses rudes chdes de clã construíram a história política do
Brasil. Um Pedro Velho, no Rio Grande do Norte, os Neivas
e os Machados, na Paraíba, um Benedito Leite no Maranhão,
um Rosa e Silva em Pernambuco, um Glicério, um Rodrigues
Alves e um Jorge Tibiriçá em São Paulo, os Bias Fortes,
os Pinheiros, os Sales, os Veigas em Minas, um Vicente Ma­
chado, um Rercílio Luz, um Serzedelo Correia, um Júlio de
Castilhos, um Honório de Lemos, um Zeca Neto, os Caiados.
Muitos, como o grande Generoso Ponce, alcançaram resso­
nância nacional.

Ainda agora celebraram-se no Piauí as festas centenárias
de um coronel de meu clá familiar, o coronel Domingos Mou­
rão Filho. A doença cruel de que apenas estou saindo impediu
minha presença no acontecimento. Mas não fiz falta. A paren­
tela inteira - os Mourões do Ceará e do Piauí - reuniu-se
na cidade que hoje leva seu nome, como em Pedro 11 e Tere­
sina, com os poderes institucionais do Estado para celebrar
a memória desse coronel exemplar que foi Domingos Mourão
Filho. Típico cOl;onel do interior, fundou seu fecundo prestígio
político naquele mundo da serra da ~biapabae sertões adjacen-
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teso O mémorial divulgado agora no centenário de Domingos
Mourão, em testemunhos de seus filhos, deputado Gerson
Mourão, Alcides Mourão e José Lourenço Mourão e no livro
escrito por seu genro, José Eduardo Pedreira são um trecho
da própria história política do B!"asil.

us coronéis do interior surgiram, como o coronel Domin­
gos Mourão, da necessidade de opor a resistência das popula­
ções desamparadas contra as prepotências de oligarquias espú­
rias crescidas à sombra do governo estadual ou federal. Para
isso, tiveram muiras vezes que armar milícias caboclas, em
sagas dignas dos capitães da Renascença. Algumas vezes der­
rubaram governos prepotentes e restabeleceram a ordem jurí­
dica, como Ponce em Mato Grosso e Domingos Mourão no
Pi~l1í. Sua casa, na praça maior de Pedro lI, guarda ainda
as marcas do,tiroteio com que foi assaltada pela soldadesca
dei governo. E o "Solar da Estrela Marrom", como a chama
o povo.

Nem sempre o poder dos coronéis se fundava no dinheiro
e no latifúndio. Era sobretudo um poder moral, como notam
Gilberto Freyre e Oliveira Viana. O coronel projetava esse
poder na formação familiar. Cada um deles programava ter
um filho padre, um militar e um bacharel. Nesta ordem. Foi
assim que fundaram colégios e cidades no interior. Sabiam
o que não sabem os cientistas políticos. Fazer política. Limpa
e boa. Pois convocar um cientista político para fazer política
é de uma inépcia tão grande como convocar um crítico literário
para escrever os Lusíadas. O poeta já advertia sobre a ciência
militar, que ela não se aprende lendo, nem meditando, nem
estudando, mas vendo, trabalhando e pelejando. Assim tam­
bém a ciência política. É por isso que Magalhães Pinto, ou
Antônio Carlos Magalhães, ou um vereador de Ipueiras, de
Piripiq ou de Santo Antônio do Monte entendem mais de
política que os cientistas políticos em geral. Aprenderam com
os coronéis."

V - ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DEPUTADOS:

PARA

CARIDS KAYATH
ron::tG)S JUVENIL
ELIEL RODRIGUES
GIOVANNI QUEIROZ
HERMINIO CALVINHO
MARIO CHEIM)NI'
NICIAS RIBEIRO
OSVALOO MEIO
PAUID RO:HA
PAUlO TITAN
SCXX>RRO mm:S
VALDIR GANZER

AMAZONAS

~rIIA LINS
BETH AZIZE
EDUARDO BRAGA
EULER RIBEIRO
PAUDERNEY AVELINJ
RIcARoo IDRAES .

RONOONIA

ANlUNIO M)R]MJ'lO

EDISON FIDELIS
MAURICIO CALIX'ID
PASCOAL IDVAES
RAQUEL CANDIDO
REDITARIO CASSOL

Pl'B
PMDB
PMDB
Por
PMDB
PI'R
PMDB
PDS
PI'
PMDB
PCdaB
Pl'

BUXX>
PDT
POC
PMDB
PDC
PI'

Pl'B
Pl'B
BIDCO
BIJJCO
Pl'B
Pl'R

AICESTE AlMEIDA
lWENIR ROSA
FRANCISCO RODRIGUES
JOAO FAGUNDES
JULIO CABijAL
MARCEIDLUZ
RUBEN' BENIO
TERESA JUCA

AMAPA

AROLDO GOES
ERALDO TRINDADE
GILVAM BORGES
IDURIVAL FREITAS
v.ALDml)R GUEDES

Pr.B
POC
Pr.B
PMDB
Pr.B
Pl'R
BIJJCO
PDS'\

PDT
BIJJCO
PMDB
PI'
PI'R

ADEIAIDE NERI
CELIA MENDES
JOAO MAIA
JOAD rorA
MAURI SERGIO
RONIVON SANl'IAGO

DERVAL DE PAIVA
FREIRE JUNIOR
HAGAHUS ARAUJO
ME:IQUIADES NEm)

OSVALDO REIS

PMDB
PDS
BIJJCO
PDS
PMDB
BUXX>

PMDB
BIDCO
PMDB
PDC
P.LR
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CESAR BANDEIRA
CID CARVALHO
COSTA FERREIRA
F'RAOCISCO COELHO
JOAO ROOOrro
JOSE BURNErrT
JOSE CARIDS SABOIA
JOSE REINALOO
NAN SOUZA
PAUID MARINHO
PEDRO ID\7AIS
ROOEANA. SARNEY

ANroNIO DOS SANl'OS
ARIOS'ID HOLANDA
ERNANI VIANA
OONZAGA M::1rA
JACKSON PEREIRA
JOSE' LINHARES
LUIZ GIRA0
MARCO PENAroRI'E
MJRONI IDRGAN
ORLANOO BEZERRA
UBIRATAN AGUIAR
VIeENrE FIALHO

PIAUI

CAIDAS RODRIGUES
JESUS TAJRA
JOAO HENRIQUE
JOSE LUIZ MAIA
MURIID RESENDE
MUSSA DEMES
PAES LANDIM
PAUID SILVA

RIO GRANDE DO NORrE

FERNANOO FREIRE
HENRIQUE EDUARDO ALVES
IBERE FERREIRA
JOAO FAUSTINO
IAIRE ROSl\OO

&OCO
PMDB
PI'R
PDC
PDS
BliXX)

PSB
&OCO
PST
BliXX)

PDC
BliXX)

BT.DCO
PSB
PSDB
PMDB
PSDB
PSDB
PDT
PSDB
PSDB
BliXX)

PMDB
:ar.o:n

PTB
BIDCO
PMDB
PDS
PMDB
BliXX)

BliXX)

PSDB

BIOCO
PMDB
BIOCO
PSDB
PMDB

ADAUID PEREIRA
EDIVALDO MJrl'A
EFRAIM MJRAIS
EVALOO GJN:ALVES
FRANCISCO EVANGELISTA
IVAN BURITY
JOSE LUIZ CLERO!'
LUCIA BRAGA
RIVALDO MEDEIROS
ROBSON PAULINO

PERNAMBOCO

ALVARO RIBEIRO
FERNANOO BEZERRA COELHO
IN<.X:ENCIO OLIVEIRA
JOAO COLACO
JOSE CARIOS VASCONCELIDS
LUIZ PIAUHYLINO

MAURILIO FERREIRA LIMA
MAVIAEL CAVAICANTI
MIGUEL ARRAES
NllSON GIBSON
OSVALOO COELHO
PEDRO CORREA
RENILOO CALHEIROS
RICAROO HERACLIO
ROBER'ID MAGALHAES
SALATIEL CARVALHO
WILSON CAMPOS

AUGUS'ID FARIAS
JOSE THOMAZ NONO
MENDONCA NE'IO
ROBERID 'IDRRES
VI'IDRIO MALTA

SERGIPE

BENEDI'IO DE FIGUEIREOO
CLEONANCIO FONSECA
DJENAL GONCALVES
JOSE TELES
MESSIAS GJIS
PEDRO VALADARES

BliXX)

PMDB
BliXX)

BliXX)

PJJl'
BliXX)

PMDB
PlJI'
BIDCO
PMDB

PSB
PlI.IDB
BliXX)

PTR
BIOC0
PSB
PMDB
BIOCO
PSB
PMDB
BIDCO
BliXX)

PCdoB
BliXX)

BIDCO
PTR
PMDB.

BliXX)

PMDB
PlJI'
PTB
BIDCO

BliXX)

BliXX)

PDS
PDS
BliXX)

PST
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BAHIA ODEUD LEl~ BIOCO
PAULINO CICERO DE VASCONCEIDS PSDB

AlCIDES MJDESTO PT RAUL J3EI.Er.'1 BI.OCO
AROLOO CEDRAZ BIOCO RONALDO PERIM PMDB
BENITO GAMA BIOCO SAMIR TANNUS PDC
ERALOO TThKXX) BIOCO SANDRA STARLING PT
FELIX MENOONCA PTB SAULO COELHO PSDB
GEDDEL VIEIRA LIMA PMDB WAGNER 00 NASCIMENTO BIDCO
JABES RIBEIRO PSDB
JAÍRO AZI POC
JAIRO CARNEIRO BIDCO

ESPIRITO SANID

,.1AQUES WAGNER PT AIDIZIO SANroS PMJ)B;
JOAO AIMEIDA PMDB
JOAD ALVES S/P

JOAO .BAPI'ISTA MYITA PSDB;'

JONIVAL LUCAS PDC JONES SAN'IDS NEVES PL

JOSE CARLOS ALELUIA BIDCO JORrO DE BARROS PMJ)B

JOSE FAICAO BIOCO
NIL'IDN BAIANO PMDB

JOSE IDURENCO PDS
PAULO HARTUNG PSDB

JUrAHY JUNIOR PSDB
RITA CAMATA PMDB

LEUR IDMANIO BtJx:o .
LUIS EDUARDO BIOCO RIO DE JANEIRO

LUIZ M:>REIRA PTB
LUIZ VIANA NEro PMDB BENEDITA DA SILVA PT

MANOEL CASTRO RWCO CARLOS .ALBERIO CAMPISTA Pffi'
PEDRO muJO BIDCÓ CARLOS SANI'ANA PT

PRISCO VIANA PDS FRANCISCO OORNELLES BIDCO
RIBEIRO TAVARES PL JAIR BOISONARO PDC
SERGIO BRI'IO PDC JANIL HADDAD PSB
SERGIO GAUDENZI PIYI' JANDIRA FEGHALI PCdoB
ULDURICO PINro PSB LYSANEAS MACIEL PDl'
WALDIR PIRES PIYI'. MARINO CLINGER PIYI'

REGINA GORDILHO PUI!
MINAS GERAIS SERGIO AROUCA PCB

SERGIO CURY PIYI'
AECIO NEVES PSDB SIDNEY DE MIGUEL PV

AIDISIO VASCONCEIDS PMDB VLADIMIR PAlMEIRA PT
ARMANDO COSTA PMDB
CELIO DE CASTRO PSB SAO PAULO
ELIAS MURAD PSDB
FERNANDO DINIZ PMDB ALBERTO HADDAD PTR
GETULIO NEIVA PL AL~_REBEID PCdoB.
HUMBER'IO souro BIDCO ANDRE .BENASSI PSDB.
IBRAHIM ABI-ACKEL PDS ANTGlNIO CARLOS MENDES THAME PSDB
ISRAEL PINHEIRO PRS ARNALDO FARIA DE SA BIDCO
JOAD PAUID PT ARY KARA PMJ)B

JOAD ROSA BIDCO BEIO MANSUR PDT.
JOSE BELA'IO PMDB CARDOSO ALVES PI'B
JOSE GERALJX) PMDB DIOGONOMURA PL
JOSE ULISSES DE OLIVEIRA PRS EDUARDO JORGE PT
LUIZ TADEU LEITE PMDB ERNES'IO GRADELLA PT
MAURICIO CAMPOS PL EUCLYDES MELID BrocO·
NEIF JABUR PMDB FABIO FElDMANN PSDB '.
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FABIO MEIREIJFS
FIDRESTAN FERNANDES
~RIGHI

GERALOO AICKMIN FILHO
HErroR FRANCO
HELIO BlCUOO
HELIO ROSAS
JORGE TADEU MUDALEN
JOSE GENOIOO
JOSE MARIA EYMAEL
JUAANDYR PAIXAQ
KOYU IHA
LIBERMO CAOCCID
LUIZ CARIDS SAN.roS
MAOOEL IDREIRA
MARCEID BARBIERI
MENDES BOl'ELHO
NElSON MARQUEZELLI
OSWALOO STECCA
ROBSON TOMA
SOION BORGES DOS REIS
TADASHI KURIKI
TUGA ANGERAMI
ULYSSES GUIMARAES
VADAO G:MES
VAlDEMAR COSTA
WALTER NORY

MAID GROSSO

AUGUSTINHO FREITAS
JOAO TEIXEIRA
JONAS PINHEIRO
RODRIGUES PAlMA

DISTRI'ID FEDERAL

AUGUS'ID CARVALHO
BENEDI'IO OOMINGOS

CHICO VIGILANTE
MARIA LAURA
OSORIO ADRIANO
SIGMARINGA SEIXAS

GOTAS

ANTONIO FALEIROS
JOAO NATAL
LUCIA VANIA
MARIA VALADAO
MAURO BORGES
MAURO MIRANDA

PDS
Pr
PI'B
PSDB
BUXX)

Pr
PMDB
PMDB
Pr
POC
PMDB
PSDB
PDT
PMDB
PMDB
PMDB
PI'B
PI'B
PSDB
PL
PTB
BIOCO
PSDB
PMDB'
BIOCO
PL
PMDB

Pl'B
PL
BUXX)

Pl'B

PCB
Pl'R

PT
PT
BIDCO
PSDB

PSDB
PMOB
PMDB
PDS
POC
PMDB

OSORIO SANTA CRUZ
PEDRO .Al3RAO.
RONALDO CAIADO
VIRMJNDES CRUVINEL
ZE G:MES DA ROCHA

MA'IO GROSSO DO SUL

GEORGE TAKJl.DI'O
JOSE ELIAS
MARILU GUIMARAES
NElSON TRAD
VALTER PEREIRA
WALDIR GUERRA

PARANA

Al3ELARDO LDPION
ANIONIO BARBARA
BASILIO VILLANI
CARlOS ROBER'IO MASSA
CARLOS SCARPELINI
DEICINO TAVARES
EDESIO PASSOS
EDI SILIPRANDI
ELIO DAIJA-VECCHIA
!VANIO GUERRA
LUIZ CARLOS HAULY
MATHEUS IENSEN
MAX ROSENMANN
MUNHOZ DA ROCHA

ONAIREVES mURA
orro CUNHA
PAUID BERNARDO
PEDRO 'IONELLI
PINGA :FCXD DE OLIVEIRA
RENA'ID JOHNSSON
RUBENS BUENO
SAID FERREIRA
WILSON M:>REIRA

CESAR SOUZA
DERCIO KOOP
RENA'IO VIANNA

RIO GRANDE DO SUL

ADYISON MJITA
AMAURY MULLER
IBSEN PINHEIRO

PDC
PMDB
BIOCO
PMDB'
BT.ílCDl

BIOCO
Pl'B
BI.O::O
Pl'B
PMDB
BIDCO

BIDCO
BIDCO
PDS
l3IOCO
PST
PST
Pr
PDl'
PDl'
BIDCO
PST
Pl'B
BI.O::O
PSDB

PI'B
BIDCO
Pr
Pr
BIDCO
BIDCO
PSDB
PMDB
PSDB

BIDCO
PDT
PMDB

PDS
PDT
PMDB
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o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - A lista de
presença registra o comparecimento de 295 Senhores Depu­
tados.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) -

Apresentação de Prf!l!0s.i~~~.

Os Senhores Deputados que tenham proposições a apre­
sentar poderão fazê-lo.

APRESENTAM PROPOSIÇÕES OS SENHORES:

ERNESTO GRADELLA - Projeto de lei que dispõe'
sobre novas regras para a política nacional de salários.

NICIAS RIBEIRO - Requerimento de informações ao
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento sobre o
censo de 1991.

ELIAS MURAD - Projeto de lei que dispõe sobre apli­
cações financeiras de entidades filantrópicas e sem fins lucra­
tivos que participem do Sistema Único de Saúde (art. 199
da Constituição Federal).

ALBERTO HADDAD - Projeto de decreto legislativo
que susta a aplicação do disposto no art. 89 , incisos I, II e
m, e no Decreto n999.684, de 1990.

VICTOR FACCIONI - Projeto de lei que concede be­
nefícios fiscais aos deficientes físicos.

SANDRA STARLING - Requerimento de informações
à Secretaria de Governo da Presidência da República sobre
a nova estrutura da administração federal proposta pelo Poder
Executivo.

JOSÉ GENOÍNO - Projeto de lei que restringe o uso
de embarcações miúdas nas praias públicas a áreas s~letivas

.estabelecidas pela autoridade municipal.
PRISCO VIANA. E OUTRAS - Proposta de emenda

à Constituição que altera a redação do inciso X do art. 37
da Constituição Federal.

AUGUSTINHO FREITAS - Projeto de lei que estabe­
lece prazo para o COflselho Nacional de Serviço Social se
pronunciar sobre pedido de registro como entidade de fins
filantrópico's. ' .

- Projeto de lei que dispõe sobre a concessão de adicio­
nal de periculosidade a motoristas de ônibus e caminhão.

JOÃO PAULO - Projeto de decreto legislativo que
susta os efeitos e a vigência do art. 19 , inciso I, do Decreto
n9473, de 10 de março de 1992.

JACKSON PEREIRA - Requerimento, de informações
ao Ministério dos Transportes e Comunicações sobre irregula­
ridades denunciadas na Rede Ferroviária Federal S.A.

- Reql,lerimento d.e informações ao Ministério das Minas
e Energia sobre o trabalho dese.nvolvido pela Ciset.

- Projeto de lei que autoriza a exclusão do lucro líquido,
na detertnimição do'lucro real', dos juros provenientes de apli­
cações financeiras realizadas no exterior.

MUSSA DEMES E OUTROS - Proposta de emenda
à Constituição que altera a redação dos §§ 19 e 49, inciso
I, da Constituição Federal.

GIOVANNI QUEIROZ - Requerimento de informa­
ções ao Ministério do Trabalho e Administração sobre repas­
ses de recursos federais a Prefeituras Municipais do Pará.

RITA CAMATA - Requerimento ao Presidente da Câ­
. mara dos Deputados de des&pensação do Projeto de Lei n9

382, de 1991, de autoria da requerente, do Projeto de Lei
n9 1.197, de 1988, de autoria da Deputada Benedita~a Silva.

- Projeto de lei que dispõe sobre os critérios de rateio
dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios _
FPM ---:- a vigorar a partir de 1992.

FABIO FELDMANN - Requerimento de informações
à Secretaria-Geral da Presidência da República sobre informes
institucionais do GTN - Grupo de Trabalho Nacional ­
publicados periodicamente no Jornal do Brasil.

- Projeto de lei que dispõe sobre a prevenção, o controle
e,a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo,
substâncias nocivas e outros poluentes em águas sob jurisdição
nacional,e dá outras providências.

LUIS ROBERTO PONTE - Projeto de lei que regula­
menta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui
normas para licitações e contratos da administração pública,
e dá outras providências.

SIDNEY DE MIGUEL - Indicação ao Poder Executivo
de adoção de medidas quanto à desintrusão da área indígena
Sararé, no oeste do Mato Grosso.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Vai-se pas­
sar à apreciação da matéria que está sobre a mesa e da cons­
tante da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) ­

-1-

PROJETO DE LEI N9 2.646, DE 1992
(Do Tribunal Superior do Trabalho)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n9

2.646, de 1992. que cria o Tribunal Regional do Traba­
lho da 23~ Região. Pendente de pareceres das Comis­
sões: de Trabalho, de Administração e Serviço Público;
de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça
e de Redação. . ..

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Para ofere­
cer parecer, ao projeto, em substituição à Comissão de Traba­
lho, de Administração e Serviço Público, concedo a palavra
ao nobre Deputado Amaury Müller..

.. O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o projeto de lei estabelece
uma nova situação para que os pleitos articulados pelos traba­
lhadores junto à Justiça do Trabalho tenham curso e possam
ser sobejamente e com justiça atendidos.

Por esta razão, no mérito, a Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Público opina favoravelmente ao
Projeto de Lei n9 2.646. de 1992.

É o relatório e o voto do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio C>liveira)~ Para ofere-,
cer parecer, ao projeto, em substituição à Comissão de Finan~

ças e Tributação, concedo à palavra ào nobre Deputado Jack~
son Pereira.' ...

O SR. JACKSON PEREIRA (PSDB - CE. Para emitir
parecer.)- Sr. Presidente, o projeto tratll da criação. da
23~ Região da Justiça do Trabalho e o correspondente Tribunal
Regional do Trabalho, no Estado do Mato Grosso'.. Para tanto,
são criados os cargos necessários, bem como estabelecidos
os mecanismos de divisão daatuall0~ Região da Justiça do
Trabalho. São fixadas as norma!, de opção dos atuais funcio­
nários da Justiça do Trabalho naquele Estado, bem como
para preenchimento dos cargos criados pelo projeto. Estabe­
lece, finalmente, que as despesas de instalação do Tribunal
Regional correrão à conta do Programa de Trabalho
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02.004.0013.5461.0001 - Instalação de Tribunais Regionais
do Trabalho, consignado no orçamento do Tribunal Superior
do Trabalho.

É o relatório.

Voto do Relator

A criação do Tribunal Regional do Trabalho e do corres­
pondente 23' Região da Justiça do Trabalho, no Estado do
Mato Grosso, atende ao disposto no art. 112 da Constituição,
que diz: "Haverá pelo menos um Tribunal Regional do Traba­
lho em cada Estado e no Distrito FederaL .. "

Por outro lado, a Constituição, no art. 169, estabelece
duas condições para a criação de cargos: 1') existência de
prévia dotação orçamentária para atender às projeções de
despesas e 2') autorização específica na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias. c

O art. 16 do projeto prevê que as despesas iniciais de
organização, instalação e funcionamento do tribunal correrão
à conta de dotação orçamentária consignada ao Tribunal Supe­
rior do Trabalho, mencionada no relatório.

Por seu turno, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO,
que presidiu a elaboração do atual Orçamento, no seu art.
29, § 19, determina que a inclusão de dotações para atender
despesas, no Poder Judiciário, com a criação de cargos e fun­
ções decorrentes de novas atribuições constitucionais, fica li­
mitada ao valor correspondente à redução de despesas com
pessoal e encargos sociais a ser realizado em cumprimento
ao disposto no art. 11 da mesma lei. A leitura do art. 11
nos conduz, contudo, à conclusão de que os limites ali estabele­
cidos não se aplicam às despesas com pessoal e· encargos so­
ciais.

Voto, portanto, pela compatibilidade ou adequação do
Projeto de Lei n9 2.646, de 1992, com ~ Plano Plurianual,
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, e com o
Orçamento anual.

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Para emitir
parecer, ao projeto em substituição à Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação, concedo a palavra ao'nobre
Deputado Rodrigues Palma. '

O SR. RODRIGUES PALMA (PTB - MT. Para emitir
parecer.) - Sr. Presidente, o Projeto de Lei n9 2.646, de
1992, do Tribunal Superior do Trabalho, propõe a criação
do Tribunal Regional do Trabalho da 23' Região, com sede
em Cuiabá e jurisdição em todo o território do Estado do
Mato Grosso.

A Constituição Federal, em SeU art. 112" determina que
em cada Estado da Federação e no Distrito Federal haverá
pelo menos um Tribunal Regional do Trabalho. . '

O projeto de lei estipula a composição do Tribunal Regio­
nal do Trabalho em oito juízes, total mínimo capaz de compati­
bilizar as três regras de proporcionalidade constantes da: Cons­
tituição Federal, ou seja, a proporção de dois ter~os de juízes
togados e um terço de juízes classistas, quanto a estes, respei­
tada a paridade da representação (art. 115 da Constituição
Federal), e dois terços de juízes da carreira para um terço
de juízes vitalícios oriundos do quinto constitucional (art. 115,
parte final, combinado com o art. 11, § 19, da Constituição
Federal.) .

O projeto de lei respeita as normas constitucionais de
prqvimento dos cargos de juiz e dos cargos e funções de servi­
dores do Poder Judiciário.

Voto do Relator

Cabe-nos, somente, analisar a admissibilidade, de propo­
sição no que tange às preliminares de Constitucionalidade,
juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa. Quanto a
elas, não há reparos a fazer, estando obediente à competência
legislativa, prevista no art. 96, inciso lI, alínea c, da Consti­
tuição Federal. Sem objeções quanto à técnica legislativa.

Nosso voto, portanto, é pela constitucionalidade, juridici­
dade e técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Não haven­
do oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Passa-se à votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Vou subme­
ter a votos o

PROJETO DE LEI N9 2.646, DE 1992

() Congres.o Nacional decrete

Art. l' Cóft. criado o Tribunal Reqional do Trabalho
da 23' Reqilio, que terâ sede e. Cuiabâ-MT., co. juriediçlio e.
todo o território do Eetado de Mato Groaso .'

Art. 2' '1 O Tribunal Reqional do Trabalho da 23'
RegiAo ser' coapoato da oito Juizes, coa vencimentoa e vantagens
previstos na laglalaçio .a vigor, sendo ••ia Togado., da
lnveetidura vit.alich, e dois Classistas, de investidura
tempor4ria, representante. d08 empregadores e doa empregados.

Par'grafo llnico, '1 Haver' ua suplente para cada
Juiz Classieta.

Art. 3' >l. Os Juízes Togadoe serlio nomeadoe palo
Preeidente da Rep~blica, eendo:

I - quatro dentre Juízes do Trabalho Presidentes
de 'Junta da Conciliaçlio a Julgallento ell .exercício . na atual
juriediçlio da lO' RegUo, por antiqüidade, e por lIlerecimento,
alt.ernadall8nte;

11 - u. dentre integrantee do KinleUrio, p~blico

do Trabalho, co. aai. de dez anDa de carreira,

lII - um dentre advogados de notório saber
jurídico e de reputaçlio ilibada, COIII lIai. de dez ano. de efetiva
atividade profie.ional.

, t I' '>I- O Tribunal Reqion~l do Trabalho da 10'
RegUo . elaborarâ !iata trip~ice,de viaando. ao preenchimento,'
por ••reei.ente, de vaga de Juiz Togado reservada a m~gistrado dde
carreira observando o que diapãe a letra "b" do incieo lI, o
art, g3,'da conetituiçlio Federal" . .

t 2' ~ A S.ccio~al da OAB do E~tado'do Mato ~roseo
elaborar' a li.ta e'xtuple réeervad. e advoqado lIilitant.é,'éolll a
obeervAncia do que diepõe o art.94 da Conetituiçlio Federal.

t 3' ., O Kinistérió Nblico do Trabalho el'aborar'
lista .s~xtupla, aob a responsabilidade da Procuradoria Geral da
Juatiça do Trabalho, a ela concorrendo inteqrantea da respectiva
claise. ell todo o ~aill, observado o que dispõe o art. 94 da
ConatituiçAo Faderal.

" , . S 4' V. Ao Tribunal Regional 'do· TrÍlbalho da lO'
ReqiAo compete a elaboraçlio das lietas tríplicea correspondentes
As vagas reeervadas ao Ministério P~lico do Trabalho e .dv09ado
lIlilit.anta. .

t 5'. ~ As listas de que trata elite artiqo serão
elaboradas no prazo de 60 (aesúénta) diae' dontadoa' da 'dllta da
publicação deeta Lei.

Art••• ~OB Juízes Classistas serAo nom~ados pelo
Presidente da República, na forma prevista no art. 684 da Consó­
lidaçlio das Leia do Trabalho e inciso 111 do par'qrafo llnico do
art. 115 da Conai:ituiç40 Federal, dentre nome. constantes de
lietas triplices· Organizada. pelaa diretoriall das Federações e·
dos Sindicatos inorganizadoll ell federaçàes, COII baile territorial
no Estado do Mato Grosso • '

Parâgrafo llnico.~ ~'?residente do Tribunai Regio­
nal do Trabalho da 10 I Região" dentro de dez dias contados da'
publicação deste Lei, convocarâ, por edital, as entidades sindi­
cais mencionadas peste artigo, p'ara que apresentem, no prazo de
trinta dias, listas tríplices, que serlio enca.inhada.· pelo
Tribunal Superior do Trabalho ao Poder Executivo.
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artigo lIerá
contados da
Regional do

Art. 5' '(. Os Juizes do Trabalho Presidentes de
Juntas que tenham, na data da publicação.. desta Lei, jurbdição
sobre o território da 23' Região, poderão optar por sua
?Brmanência no Quadro da lO' Região, sem prejuizo de concorrere.
• primeira composição do Quadro da 23' Região.

i l' 'f. A opção prevista neste
manifestada por escrito, dentro de trinta dias
publicação desta Lei, ao Presidente do Tribunal
Trabalho da lO' Região e terá caráter .irretratável.

i 2' 'f 011 Juízes do Trabalho Presidentell de Juntall
que optarem pela 10· Região permanecer60 servindo na RegiAo
desmembrada, garantidos os seus direitos A remoção e promoção, A
medida que ocorrerem vagaR no Quadro da lO· Região, observados os
critérios 1egaill de preenchimento. Até a instalaçlio oficial do
Tribunal Regional do Trabalho da 23' Região, é peruitida a
permuta com Juiz Presidente de Junta em exercício na 10. RegiAo
da JUlltiça do Trabalho.

I 3· ~ Os Juizes do Trabalho Sub.titutOR da 10·
Região, no prezo de trinta dias contados da publicação desta Lei,
poderão optar por ingressar no Quadro de Juízes' do Trabalho
Sub.tituto& da 23- Regilo, ocupando as vagas criadas no art. 12
desta Lei.

S 4· ~ Na hipótese de ocorr6ncia de vaga de Juiz
Prooidante de Junta na Região desmembrada, no período
compreendido entre a vigllncia desta Lei e e instalação do novo
Tribunal, o preenchi~nto será feito mediante promoção de Juiz do
Trabalho subBtituto que integre os Quadros da 10' e da 23'
Regiões, observada a legislação ea vigor.

Art. 6' -{. O Tribunal Regional do Trabalho da 23'
RegiAo ter6 a mesma compct~ncja atribuída ao. Tribuna!. do
Trabalho pela legislação em vigor.

Art. 7- Y-. Todos os Juizes Togados e Classistas e
respectivos suplentes tomarão posse conjuntamente, independente­
mente da data da nomeação, perante o Ministro Presidente do
Tribunal Suporiar do Trabalho, em aossAo preparat6ria de
instalação do novo Tribunal a se real! zar na sede da Corte
Regional, no dia anterior à data designada para instalaçâo
oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 23' Regilo.

S l- ~ Ap6s a posse. conjunta a que 5e refere o
caput deste artigo, na mesma sess60 preparatória de instalação,
os Juizes integrantes do Tribunal Regional do Trabalho da 23'
Região elegerió, em ..·scrutfnio secreto, sob li. presidAncia do
Ministro Presidente do. Tribunal Superior do Trabalho, os Juíze~

Presidente e Vice-Presidente da Corte para o primeiro biênio,
observadas as recomendações da Lei Orgânica da Magistratura
Nacional ou do Estatuto da Magistratura a que se refere o art. 93
da Constituição Federal.

i 2' ,. Na impossibilidade de algum dos Juizes
tomar posse na data prevista, terá o prazo de trinta dias, pror­
rogável por mais trinta, para fazê-lo, sob pena de perda do
direito.

i 3· )(' A sessâo preparatórin e 11 sessAo solene de
instalaç60 serAo reailzadas com a presença dos Juizes que tomara.
posse no dia designado. Ausente o Juiz Classista ti tular , o
r ••pectivo .uplente assumir' o lugar.

§ 4' ~Na ·sessão so~ene de instalação do Tribunal
Regional do Trabalho, o Ministro Presidente do Tribunal Superior
do Trabalho empossará 011 Juizes eleitos Presidente e Vice­
Pre.idente da corte.

Art. 8- <. o novo Tribunal aprovar6 o respectivo
Regimento Interno dentro de trinta dias contados da data de Rua
instalação.

S l' !. Publicado o Regimento Interno nos trinta
dias subseqüentes, é. assegurado aos Juízes Togados dos dois
Trlbunai.B Regionais de que trata esta r.eL, oriundos ~a. mesma
categoria, permutarem entre si, desde que o requerimento conjunto
seja apresentado em ambas as Cortes dentro do prazo acima
referido.

§ 2' ~ A perm~tà. ~ó terá eficácia se homologada
pelo Pleno dos dois Tribunais Regionais, devendo as Certidões das
Resoluções Administrativas serem remetidas ao Tribunal Superior
do Trabalho para fins de registro. Homologada a permuta, esta
terá caráter irretratável.

~ 3- .., A antigüidade do Juiz na composição do
Tribunal que vjer a integrar, na forma prevista no S l' deste
artigo, será definida pelo Regimento Interno.

Art. 9' ", Até a data de instalação do Tribunal
Regional do Trabalho da 23' Região, fica mantida a atual compe­
tência do Tribunal Regional do Trabalho da lO' Região.

§ ]- ~ tnstalndo o Tribunal Regional do Trabalho
da. 23' RC'gl!to, o ProfildNltco do T~ibunal Regional do 'l'rabalho da
10'~ Regjão r<'mctcr-ltl(~-á todos da prOCf:.>SFo09 oriundoH do tcrrit6-

rio sob jurisdiçAo do novo Tribunal, que nlto tenham rf\cobldo
"visto" do Relator.

I 2' ~Os processos que já tenham recebido "visto"
do Relator seráo julgados pe~o Tribunal Regional do Trabalho da
10- RegUo.

i 3' ~ A competência para o julgaBento das Açõell
Rescisórias pertinentes a litigios oriundos do Estado do Mato
Grosso decididos pelo Tribunal Regional do Trabalho da lO'
Região, COlll trãnsito e. julgado, será do Tribunal Regional do
Trabalho da 23' Regiáo, lIalvo as de cOllpet6ncia do Tribunal
Superior do Trabalho. //. /1" _ _~

Art. 10• .( As Juntas de Conciliação e Julga...n~
sediadas no Estado do Ma.to Grosso ficam tran.feridas coa oa
respectivos servidores e 'acervo material, para '0 Tribun~l Regio­
nal do Trabalho da 23' Região, sem prejuízo dos direito.
adquiridos e respeitadas "as situações peslloais de Juizell de
carreira, Juízes Classistas e aerv~dore8.

i l' ~ Os cargos existentes na lotação-do Tribunal
Regional do Trabalho da lO' Região, a que se refere este artigo
ficam transferidos para o Tribunal Regional do Trabalho da 23:
Região.

§ 2- }{ Os Juízes de carreira, ·Juízes Classistas e
servidores transferidos na forma deste artigo continuario a
perceber vencimentos e vantagens pelo Tribunal Regional do
Tr~balho da lO' Região, até que o orçamento·conBigne ao Tribunal
:~~~~ por esta Lêi os recursos necess4rios ao respectivo paga-'

~ J. )( A I nVf'at i durn no QlIftrlro Perl!lnnl;'ntp de
Pessoa) dn S(\(.~rot"rlft do 1'rihunn) Rogtnnnl do Trnbhlhtj da 23.
Região dependo d~ aprovação em concurso plllJlico do provlIs ou de ,
provas e titulos, ressalvadas outras formas legais de provimonto
de cargos e as nomeações para cargo em comissão declarado em lei
de livre nomeaçAo e exoneração.

Art. 11,.., Ficam criados no Quadro Permanente de
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 23'
Região, com retribuição pecuniária prevista na legislação e.
vigor, seis cargos de Juiz Togado & duas funções de Juiz
Classista.

Art. 12, ~ Além dos cargos e funções transferidos
ou criados na forma do art. 11 desta Lei, ficam criados, no
Quadro Permanente de Pessoal da Secret~ria do Tribunal Regional
do Trabalho da 23' Região, com vencinumtos e vantagens fixado.
pela legislação em vigor, treze cargos de Juiz do Trabalho
substituto, os cargos em comissão constantéB do Anexo r • o.
cargos efetivos constantes ào Anexo rI.

§ 1- .,c Os cargos' constantes dos Anexos r e 11
desta Lei serão providos ap6s a instalação do Tribunal Regioni!lil
do Trabalho da 23' Região, com sede em Cuiabá , no Estado do Mato
Grosso , nos termos da legislação em vigor.

i 2' f Os valores das funções da Tabela de Grati­
f icação de Representação de Gabinete do Tribunal Regional do
Trabalho da 23' Região serão idênticos aos da IIeBJDA Tabela do
Tribunal Superior do Trabalho. '

§ 3' ~ Ato interno do Tribunal Regional do Traba­
lho da 23' Região estabelecerá as atribuições das funções a que
se refere o § 2', deste artigo~

Art. 13'• .v: O Tribunal Regional do Trabalho da 23'
Região, dentro do prazo de noventa dias, contados da instalaçlo,
abrirA concurso público de provas e títulos para preenchimento
das vagas de Jui~ do Trabalho Substituto, depois de satisfeito o
disposto no art. 5- desta Lei.

Art. 14, '-( (tS servidores atualmente lotados nas
Juntas de Conciliação e Julgamento, com jurisdiçio no territ6rio
da 23' Região da Justiça do Trabalho, poderão permanecer no
Quadro de Pessoal da 10· Região, mediante opção escrita e irre­
tratável, manifestada ao Presidente do Tribunal respectivo,
dentro do prazo de trinta dias, contados da publiçação desta Lei.

Art. 15, '(. Compete ao Tribunal Superior do 'rraba­
lho, medjante Ato do Presidente, tomar I!oS medidas de natureza
administrativa para a im:talação e funcionamento do Tribunal
Regional do Trabalho da 23 ft Região.
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Art. 17 11 ~ Não poderão ser nomeados, a qualquer
titulo, para funções de ~Jabinete, cargos em comissão ou funções
gratificadas da administr"ção do Tribunal, parentes consangüineos
ou afins, até o terceiro grau, de Juizes em atividade ou aposen­
tados há aenos de oineel anos, exceto se integrantes do Quadro
Funcional, mediante concurso público,

Art. 16" "1' As deSplil!H!l.r.J' iniciais de O":.:tiu:izC.;,"t:õ,
innt81nçilo " funcionamento do Tribumll Regional do Trabalht> da
23& Regiâo corrnrfio A conta duo recursos orç~mentáriog j'
com'ignndos ao Tribunal Superior rlo Trabalho pnlll loei n t 8.409,
de 04 de março ele 1992, Progral1a de Trabalho
02.004.0013.5461.0001- Instalações de Tribunaie R"gionaie do
Trabalho.

publicaçAo.
Art. 18.. V. Esta Lei entra, em vigor na data de sua

Art. 19.~Revo9am-se as disposições em contrário.

r-ciRuro- .
CAT. FUNClONI\IS ltú~o r-L.fu~ Q..ASSESE~

Oulm Ativi<l:ldcs de Módico 02 TRT-23'-NS·901 A N5-0S a NS-II
Nlvel Superioc· (NlvelSIl(l"Í<r) 11 NS-12aNS-16
Código- TRT-23'· C NS-17aNS-21
NS-900 EspecW NS-22 a NS-2S

OdonlóIlJ&O 02 TR:IC23"NS-909 A NS-DSa NS-JI
(Nível Superio<) 11 NS-12aNS·16

C NS-17 aNS-21
EspecW NS-22 a NS-2S

F.np.enheiro 02 TRT-23'·NS-916 A NS-OSaNS-1I
(NívelSIl(l"Í<r) 11 NS-12aNS-16

C NS-17 a NS·21
1!.'If'OCIaI NS·22.NS·2S

Conladar D7 TRT-23'-NS-92A A NS-6S.NS-1I
(Nlvel SupcrioQ 11 NS-12.NS-16

C NS-17 aNS-21
E<peciaI NS-22. NS-2S

..-
" ......... "'.... " -

CARGOS EM COMIssAo

r--G'=R::-:U:::PO=------r:NU:;;'-'M--;-r-~D~E~NOMINAÇÃÕ---- ----- C6UIGÔ--

1..1ri" .'''' d. 19"2

TRJ1/UNAl, RF.(;JONAI. UU TRAIIAJ.lIIJ IM 2l"IlF.WÃU

QUADRO I'ERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA

(ESTADO DO MATO GROSSO)

Diretor da Secretaria AdministraUva TRT-23'·DAS-IOI.S

BUbiolcárlo 02 'lRT·23'·NS-902 A N5-0S. NS-II
(NlYC1 Superi<l") 11 NS-12aNS-16

C NS-17aNS-21
E.opa:1II NS-22. NS-2S

Processamento de AnIIislI de SislemIS 03 TRT-23'·PRO· A NS-OS.NS-II
J:lodoo-Oldigo- 1601-(N{vel B NS-12a NS-16
TRT-23'-PRO-I600 Superi<r) C NS-17.NS-21

F.!pecl.Il NS-22. NS-2S

~ 04 'lRT •23'·PRO- A NJ-2S aNJ·28
1602-(N1vel1nler- B NJ-29. NJ-31
1IICdWio) EspecW NJ-32.NJ·33

()porad<rde~ 04 TRT-23'-PRO- A NJ·17. NJ-22
1603.(Nlvellnler· B NJ·2J. NJ·28
nlCdiWo) EspecW NJ·29. NJ-32

Pafunodor-DíIllllb- 04 TRT· 23'-PRO- A NA-l19.NA·13
16D4-(NlYcl B NA·14. NA·16
AuxillIr) E'If'OCIaI NA·17.NA-19

Oulla' Ativid'ldes de AwtiUa- de Enrcnnagem 03 A NJ·I7INI·2J
NlYcl M6dio • Código lRT-2J' B NJ-24. NJ·29
-TRT·23'·NM·11JOO ·NM·lOOI (Nrvel E"",,1al NI-30. NJ·32

InlCnt1CdWio)

Telefooisll 03 TRT-23'- NM • A NA-ll4. NA·II
1044 (Nlvel B NA·I2.NA·16
Auxiliar) EspecW NA·17.NA-19

AuxiJiar Operacional de 19 TRT-23'·NM
Saviços Di""""" • Áre>. ·1006 -(N{YclA NA-03.NA.(J4
de Un1)1eza o Con!eM- Auxiliar) B NA-OS. NA-lI
çIo

, At1e.<:lIlaIo - Có!tiljO Artlf"" de EstrutIn de 02 'lRT-23'.ART· Al11Iice NA-07. NA·J2
ffiT·23'· ART-100 0lJnls oMdJIurgiI 701 (N1Ycl Awti· Artlf""Es-

liaro~ pcdaUL1do NJ·13a NJ·16
rio) Conll1ln--. NJ-17 a NJ·21

Meslre NJ·2J. NJ·27
EspecW NJ·28 a NJ-30

TRT-23'-DAS·IOI.S

TRT-23'-DAS·102.S

TRT-23'-DAS-101.4

TRT-23'-DAS·10I.S

TRT·23'·DAS-I02.5

TRT-23'·DAS-101.6

TRT-23"-DAS-101.6

om TRT-23"-DAS-102.5

Diretor da Secretaria Judiciária

Secretário do Tribunal Pleno

Du,;Íor-GcraJ da Secretaria

Secretário-GeraJ da Presidência

8 Diretor do Serviço

ANEXO·)

, 8 A.~"""'iOr de Juiz-Bacharel

l
Direito

3 Assessor

________ ~ _ Secretário d. corrog~~~a

Direção o
Assessoramento
Superiores ­
código TRT-23'
DAS·IOO

ESTADO DO MATO GROSSO GIUJPO CAT. FUNCIONAIS NúMERo cóDIGO Q..ASSESE~

Artlf"" de Mednica 02 TRT-23'·ART· Artlf"" NA-07.NA·12
702 (Nlvel Awti· Artlf""Es-

GRUPO CAT. FUNCIONAIS N\1MERo cóDIGO Q..ASSES li RI!FERtJNaAs Iior o Inlennedíi· pccialíL1do NJ·13a NJ·16

Alividades de Apoio T6:J»co JLJdici*io D42 TRT·23'·AI-021 A NS·JO • NS-IS
rio) Cootrameslre NJ·17 a NJ·22

Meslre NJ·2J • NJ·27JudiciIrio- CócJi&o (NlYC1 SuperioI) B NS-16 • NS-21 &pociaI NJ-28 a NJ-30TR.T·23'·Al-02D EspecW NS-21 a NS-2S
OfICilI de Justiça Avalia- D7 TRT-23'·Al-021 A NS-1O • NS-IS Artlf"" de EIelricidade e 02 TRT-23'- ART- Art/f"" NA-07.NA·12dor (NlYC1 Superi<l") B NS-16 a NS-21 CornooícI<,'lIe 703 (Nlvel AuxI· Artlf""Es-EspecW NS-22 • N5-2S Ua-o~ pccialíL1do NJ·13aNJ-J6

rio) ConIIJmeslJe NJ·I7. NJ·22
Auxiliar JucIicWio D62 TRT-23'·AI-023 A NJ·24 a NJ·27 Meslre NJ·2J a NJ·27

(NIvc1 1nlennc- B NJ·28 a NJ·31 ~ NJ-28 a NJ-30
<ÜiO) EspecW NJ-32 a NJ-3S

A,genle de SqunInça 025 TRT-23'-Al-ll24 A NJ-24 a N1-27 ...
JudicíIria (Nível 1nlennc- B NJ·28 aNJ·31

<ÜiO) EspecW NJ·32a NJ·J5 ArtlflCCdeCalpinlariaO 02 TRT-23'· ART- ArtlIice NA-07 aNA·12
Mar=Iria 704 (Nlvel AuxI· Artlf""Es-

AlCndcnIC Judicürio 030 TRT-23'·AJ-.02S A NJ-24. NJ·27 l1areJnlennedii. pccialíL1do NI·13aNJ·16
(Nlvel Inlenne- B NI·28aNI-31 rio) Con~ NJ·17 aNJ-22
diolrio) EspecW NJ-32.NJ·J5 ~ NJ·2JaNJ·27

E!jxlcIal NJ·28 a NJ·30

ANEXO \I
QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO

TRABALHO DA 23' REGIÃO
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O Sr. Presidente (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex~

a palavra.

O SR. JESUS TAJRA (Bloco - PI. Sem revisão do ora­
dor,) - Sr. Presidente, com a experiência de quem já passou
por esse trabalho, quando lutamos pela criação do Tribunal
Regional do Trabalho do Paiu!, registramos nossa satisfação
em saber que ontem o Presidente da República nomeou todos
os membros do tribunal. Nós, representando o Bloco, encami­
nhamos a votação favoravelmente. Parabenizamos os compa­
nheiros por essa grande conquista para os dois estados.

O SR. ÉLIO DALLA-VECCHIA (PDT - PRo Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, em nome do PDT, gostaria
de parabenizar os Estados do Mato Grosso e do Mato Grosso
do Sul por esta grande conquista, ao mesmo tempo em que
afirmamos aos nobres colegas que o PDT votará favoravel­
·mente aos projetos.

O SR. JACKSON PEREIRA (PSDB - CE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB encaminha favoravel­
mente a votação de sua bancada ao projeto de lei que cria
o Tribunal Regional do Trabalho da 23~ Região e cumprimenta'
o trabalho da bancada do Mato Grosso em defesa deste impor­
tante projeto para a região.

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão
dó orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores
vai votar favoravelmente ao projeto, na certeza de que, com
a criação dos tribunais, a Justiça poderá ser mais ágil e mais
fácil para os trabalhadores do Mato Grosso e do Mato Grosso
do Sul, atendido no projeto seguinte.

Já estive em Mato Grosso e no Mato Grosso do Sul
algumas vezes e pude sentir a dificuldade que os trabalhadores
enfrentam naqueles estados quando procuram a justiça do
trabalho. Eu mesmo já tive oportunidade d~ acompanhar al­
gunS ptocessos oriundos daqueles estados no Tribunal Regio­
nal do Distrito Federal. Tenho certeza de que, com a criação
desses tribunais, o Tribunal' da 1O~ Região vai sofrer uma
carga menor de processos. Portanto, é uni passo a mais na
agilização da Justiça do Trabalho aqui no Distrito Federal.

. Nossos parabéns tanto à bancada do Mato Grosso, por
ter conquistado esse feito, quanto aos trabalhadores do Mato
9rosso, que terão a Justiça mais perto deles.

.. ·O·SR.. EDlSON FIDELIS (PTB - RO. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, o Partido Trabalhista Brasileiro,
pelo qual falo neste momento, não poderia deixar de parabe­
nizar as bancadas do Mato Grosso e do Mato Grosso 'do
Sul, neste momento em que está efetivamente prestes a ser
homologada a· criação dos Tribunais Regionais do Trabalho
nos dois estados, já com relativo atraso. Devo informar a
V. Ex~5 que nosso Estado de Rondônia, de menores propor­
ções de causas trabalhistas, há mais de cinco anos já tem
o seu Tribunal Regional do Trabalho.

Portanto, apesar do relativo atraso, queremos parabe­
nizar as bancadas do Mato Grosso e do Mato Grosso do
Sul e, especialmente, os companheiros do Partido Trabalhista
Brasileiro, de quem pudeI1loS notar empenho pessoal. No
caso do Mato Grosso. testemunhamos a luta do ilustreDepu- .

solução para suas causas tqtbalhistas. Nossos cumprimentos
. às duas bancadas. O PMOB vota favoravelmente a este e
ao projeto seguinte da ~aufu.

O Sr. Jesus Tajra - Sr. Presidente, peço a palavra pela'
ordem.

•• Com 170'\ • 80" lObO: NS=2S

GRUPO CAT. RJNClONAIS NÚMERO CÓOIGO CUSSIlSEREFIl.RêNaAs
AlUfICC de ArlcsGdfICM 02 TRT-23'- ART- AlUf... NA-ll7 aNA·12

706 (Nível Auxi· AlUfICCE&-
Nl·13 a Nl.IÓ"·liJr e lnIennecIii- pccializodo

rio) Coolr.lrncslm Nl·17a N[..22- Nl·23a Nl·27
Ilopccial Nl·28aNl·30

DENOMINAÇÃO slMBoLo N' VALOR MENSAL VALOR MENSAL
UNITÁRIO TOfAL

1-CARGOO 00 NATIJREZA F!jI'I'<JAI. 08 6.038.3018,87 -48.306.790.96
-Jul7.de1RT

n-CAROOS EM mMISSÃQ(!J
Din:IIJr.<Jelll da Sea1:bria D~ OI 4.285.lJl6,33 4285.006,33
~ dal'resid!ncia D~ OI 4.285.006,33 4285.006,33
&=Wio doTribonal PIeoo DAS-5 OI 3.975.840.46 3.975.840,46
Din:IIJrda Scat:taria Aánlnislraliva DAS-5 OI 3.975.840.46 3.975.840.46
Diretor da SCcn:Wia Juclk:lbla PAS·5 OI 3.975.840.46 3.975.840.46
Din:llJrdeScMço DAS"' 08 3.712.520.97 2'1.700.167,76
lutzsIade~Bel. em DiJoilo DAS-5 08 3.975.840,46 31.806.723.68
ABsu DAS-5 03 3.975.840,46 11.927.521,38
&=Wioda Cmel,<dOOa DAS-S OI 3.97S.B40,46 3.97S.840,46

m· CARGOS DE PRCN!MENf() EfEJI·
Y.Q
I. Atividade de Apolo JudicWio

NS·IO 42 1.571.148,52 65.988.237.84-Tá:nico JIIdicWio
-OIicial de Justiça Avaliador NS-IO 117 ' 1571.148,52 . 10.998.039.64
-AuxiliarJudicWio Nl·24 62 983.729,50 00.991.229,00
-Agente de Scgtnnça Judiciúia Nl·24 25 983.729,50 24.593.237,50'
-Alcndenle JudicWio NJ-24 30 983.729,50 29.511.885.00

2. Outras Atividades de Nlvel Superior
NS-S 02 1.340.916,39 2.681.832,78• Médico

- 0d0ntóI0g0 NS-S 02 1.340.916,39 2681.832,78
-Contador NS-S 117 1.340.916.39 9.386.414.73
.~ NS-S 02 1.340.916,39 2681.832,78
• BilJliolocmo N8-S 02 1.340.916,39 2681.832,78 .
• AnIllida de SL-..s NS-S 03 1.340.916,39 4.022749,17

3 OulraS Atividades de NJvel Médio
• Programador Nl·25 04 1.010.979.87 4.043.919,48 .
- Opclador de CanpuiaçIo ·Nl·17 04 812499,06 3.249.9%.24
- Auxiliarde EnrcnJlllll'lll Nl·17 03 812499,06 2437.497,18
- TclCfonisla Nl·12 03 583.774.20 1.751.322,00
-1'I:rf1nlloc Uigitldor NA 09 04 547.050.70 2.188.202,80
- Auxiliar 0pcraci0nII de ScIViç<Jo Di"",· NA.Q3 19 480.380,22 9.127.224,18
""Área de Limpeza eQIn<lcMçJo

4. Ar1esanalo
• AlUfICC de MecInia NA·ll7 02 523.857.48 • 1.047.714,96
- Ar1!fi<:c de Elclricidadc eCanunicaçlo NA-ll7 02 523.857,48 1.047.714.96
• Anffice de OlJlintaria eMarcenaria NA·07 02 523.857.48 1.047.714,96
- AlUfICC de AI10s GlifICM NA-ll7 02 523.857,48 1.047.7Í4.96·
- ArtlIice de Eslruturl de aos e Mel.aI1If- NA·07 02 523.857,48 1.041;114,96 .
lia

lUJ'AL 390.470.439,56
(.) VaIom em marcgl92 0001 • mUO"c:lQ ntraoordJo4da

o Sr. Germano Rigotto - Sr. Presidente, peço a'palavra .
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - tem V,
Ex~ a palavra.' .

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, em nOIl).e do PMDB, quero
cumprimentar as bancadas do Mato Grosso e Mato Grosso
do Sul. Vamos votar os projetos que criamos Tribunais Regio­
naisdo Trabalho. É uma conquista para os dois Estados,
que têm bancadas pujantes nesta Casa·. Acredito qu~, graças
ao trabalho dessas duas bancadas - do Mato Grosso e do.
Mato Grosso do Sul '-estamos tendo essa conquista, hoje
confirmada através da aprovação, nesta Casa, da criação dos
dois tribunais regionais. Era muito difícil para a população
dos Estados do Mato Grosso e do Mato .Grosso do Sul ter
de recorrer ao Tribunal Regional de Brasília, a fim de buscar

TRIBUNAl. REGlONAkD.ll.IIWl.MJ1~GJÃ2
DjlSPFSA MENSAL COM PESSOAL1!l
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tado Rodrigues Palma para que esse projeto efetivamente
fosse submetido à apreciação. No caso do Mato Grosso do
Sul, destacamos a luta do nosso companheiro das lides forenses
Nelson Trad, ao lado dos demais membros da bancada. O
Partido Trabalhista Brasileiro não poderia deixar de marcar,
presença também e dizer que o problema deste País não é
a elaboração das leis, mas o cumprimento dessa mesmas leis.
A criação desses tribunais, efetivamente, leva a Justiça mais
próxima ao trabalhador brasileiro.

Este feito é motivo de alegria para o Partido Trabalhista
Brasileiro.

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Em votação
o projeto. ,

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como
se acham. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Há sobre
a mesa e vou submeter a votos a seguinte Redação Final:

PROJETO DE LEI N9 2.646-A, DE 1992

Cria o Tribunal Regional do Trabalho da 23~ Re­
gião.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 19 Fica criado o Tribunal Regional do Trabalho

da 23~ Região, que terá sede em Cuiabá-MT, com jurisdição
em todo o território do Estado de Mato Grosso.

Art. 29 O Tribunal Regional do Trabalho da 23' Região
será composto de oito Juízes, com vencimentos e vantagens
previstos na legislação em vigor, sendo seis Togados, de inves~

tidura vitalícia, e dois Classistas, de investidura temporária,
representantes dos empregadores e dos empregados. ,

Parágrafo único. 'Haverá um suplente para cada Juiz
Classista.

Art. 39 Os Juízes Togados serão nomeados pelo Presi-
dente da República, sendo: '

I - quatro dentre Juízes do Trabalho Presidentes de Jun­
ta de Conciliação e Julgamento em exercício na atual jurisdi­
ção da lO' Região, por antiguidade ~ por merecimento, alter-
nadamente; ,

11 - um dentre integrantes do Ministério Público do Tra­
balho, com mais de dez anos de carreira;

111 - um dentre advogados de notório saber jurídico e
de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade
profissional.

§ lQ O Tribunal Regional do Trabalho da lO' Região
elaborará lista tríplice, visando ao preenchimento, por mereci­
mento, de vaga de Juiz Togadó reservada a magistrado de
carreira, observando o que dispõe a alínea b do inciso 11,
do art: 93, da Constituição Federal.

,§ 2Q 'A Seccional da OAB do Estado do Mato Grosso
elaborará a lista sêxtupla reservada a advogado militante, com
a observância do que dispõe o art. 94 da Constituição Federal.

§ 39 O Ministério Público do Trabalho elaborará lista
sêxtupla, sob a responsabilidade da Procuradoria-Geral da
Justiça do Trabalho a ela concorrendo integrantes da respec­
tiva classe em todo o País, observado o que dispõe o art.
94 da Constituição Federal. '

§ 49 Ao Tribunal Regional do Trabalho da 19~ Região
compete a elaboração das listas tríplices correspondentes às
vagas reservadas ao Ministério Público do Trabalho e advo-'
&ado' militante.

§ 59 As listas de que trata este artigo serão elaboradas
no prazo de sessenta dias contados da data da pul:Jlicãção
desta lei. "-

Art. 49 Os Juízes Classistas serão nomeados pelo Presi­
dente da República, na forma prevista no art. 684 da Consoli­
dação das Leis do trabalho e inciso UI do parágrafo único
do art. 115 da Constituição Federal, dentre nomes constantes
de listas tríplices organizadas pelas diretorias das Federações
e dos Sindicatos inogarnizados em federações, com base terri­
torial no Estado do Mato Grosso.

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da 10' Região, dentro de dez dias contados da
Pllblicação desta lei, convocará, por edital, as entidades sindi­
cais mencionadas neste artigo, para que apresentem, no prazo
de trinta dias, listas tríplices, que serão encaminhadas pelo
Tribunal Superior do Trabalho ao Poder Executivo.

Art. 59 Os Juízes do Trabalho Presidentes de Junta que
tenham, na data da publicação desta lei, jurisdição sobre o
território da 23~ Região, poderão optar por sua permanência
no Quadro da 1O~ Região, sem prejuízo de concorrerem a
primeira composição do Quadro da 23~ Região.

§ 1q A opção prevista neste artigo será manifestada por
escrito, dentro de trinta dias contados da publicação desta
lei, ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da lO'
Região e terá caráter irretratável.

§ 29 Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas que
optarem pela 10~ Região permanecerão servindo na Região
desmembrada, garantidos os seus direitos à remoção e promo­
ção, à medida que ocorrerem vagas no Quadro da 1O~ Região,
observados os critérios legais de preenchimento. Até a insta­
lação oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 23~ Região,
é permitida a permuta com Juiz Presidente de Junta em exer­
cício na 1O~ Região da Justiça do Trabalho.

§ 39 Os Juízes do Trabalho Substitutos da lO' Região,
no prazo de trinta dias contados da publicação desta lei, pode­
rão optar por ingressar no Quadro de Juízes do Trabalho
Substitutos da 23~ Região, ocupando as vagas criadas no art.
12 desta lei.

§ 49 Na hipótese de ocorrência de'vaga de Juiz Presi.
dente de Junta na Região desmembrada, no período C0m­
preendido entre a vigência desta lei e a instalação do novo
Tribunal, o preerlchimento será feito mediante promoção de
Juiz do Trabalho Substituto que integre os Quadros da lO'
e da 23~ Regiões, observada a legislação em vigor.

Árt. 69 O Tribunal R-egional do Trabalho da 23~ Região
terá a mesma competência atribuída aos Tribunais do Traba­
lho pela legislação em vigor.

Art. 79 Todos os Juízes Togados e Classistas e respec­
tivos suplentes tomarão posse conjuntamente, independen­
temente da data da nomeação, perante o 'Ministro Presidente,
do Tribunal Superi~r do Trabalho em sessão preparatória
de instalação do novo Tribunal a se realizar na sede da Corte
Regional; 'no dia anterior à data designada para instalação
oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 23~ Região.

§ 1Q Após a posse conjunta que se refere o caput deste
artigo, na mesma sessão preparatória de instalação, os Juízes
integrantes do Tribunal Regional do Trabalho da 23~ Região
elegerão, em escrutínio secreto, sob a presidência do Ministro
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, os Juízes Presi­
dente e Vice-Presidente da Corte para o primeiro biênio,
observadas as recoinendações da Lei Orgânica da Magistra­
tura Nacional ou do Estatuto da Magistratura a que se refere
o art. 93 da Constituição Federal.
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§ 29 Na impossibilidade de algum dos Juízes tomar pos­
se na data prevista, terá o prazo de trinta dias, prorrogável
por mais trinta, para fazê-lo, sob pena de perda do direito.

§ 39 A sessão preparatória e a sessão solene de insta­
lação seráo realizadas com a presença dos Juízes que tomaram
posse no dia designado. Ausente o Juiz Classista titular, o
respectivo suplente assumirá o lugar.

§ 49 Na sessão solene de instalação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho, o Ministro Presidente do Tribunal Superior
do Trabalho empossará os Juízes eleitos Presidente e Vice-Pre­
sidente da Corte.

Art. 89 O novo Tribunal aprovará o respectivo Regi­
mento Interno dentro de trinta dias contados da data de sua
instituição.

§ 19 Publicado o Regimento Interno nos trinta dias, sub­
seqüentes,é assegurado aos Juízes Togados dos dois Tribunais
Regionais de que trata esta lei, oriundos da mesma categoria,
permutarem entre si, desde que o requerimento conjunto seja
apresentado em ambas as Cortes dentro do prazo acima refe­
rido.

§ 29 A permuta só terá eficácia se homologada pelo
Pleno dos dois Tribunais Regionais, devendo as Certidões
das Resoluções Administrativas serem remetidas ao Tribunal
Superior do Trabalho para fins de registro. Homologada a
permuta, esta terá caráter irretratável.

, § 39 A antigüidade do Juiz na composição do Tribunal
que vier a integrar, na forma prevista no § 19 deste artigo,
será definida pelo Regimento Interno.

Art. 99 Até a data de instalação do Tribunal Regional
do Trabalho da 23' Região, fica mantida a atual cOlIlpetência
do Tribunal Regional do Trabalho da 10' Região.

-T ig-fustalada o Tribunal Regional do Trabalho da 23'
Região, o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da
1lr. Região remeter-Ihe-á todos os processos oriundos do terri­
tório sob jurisdição do novo Tribunal, que não tenham rece­
bido "visto" do Relator.

§29 Os processõs que já tenham recebido "visto;' do
Relator serão julgados pelo Tribunal Regional do Trabalho
da W' Região.

§-39 ' A competência para o julgamento das Ações Resci­
sórias pertinentes a litígios oriundos do Estado do Mato Gros­
so, decididos pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10' Re­
gião, com trânsito em julgado, será do Tribunal Regional
do Trabalho da 23' Região, salvo as de competência do Tribu­
nal Superior do Trabalho.

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julgamento sedia­
das no Estado do Mato Grosso ficam transferidas, com os
respectivos servidores e acervo material, para o Tribunal Re­
gional do Trabalho da 23' Região, sem prejuízo dos direitos
adquiridos e respeitadas as situações pessoais de Juízes de
carreira, Juízes Classistas e-servidores.

§ 19 Os cargos existentes na lotação do Tribunal Regio­
naldo Trabalho da 10' Região, a que se refere este artigo,
ficam transferidos para ri Tribunal Regional do Trabalho da
23' Região.

. § .29 • 'os)ufzes d~carreira, Juízes Classistas e servidores
transferidos na forma deste artigo continuarão a perceber ven­
cimentos e vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho
da 10' Região, até que o orçamento consigne ao Tribunal
criado por esta lei os recursos necessários ao respectivo paga­
m~nto.

§ 39 A investidura no Quadro Permanente de Pessoal
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 23' Região
depende de aprovação em concurso público de provas ou
de provas e títulos, ressalvadas outras formas legais de provi­
mento de cargos e as nomeações para cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

Art. 11. Ficam criados no Quadro Permanente de Pes­
soal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 23'
Região, com retribuição pecuniária prevista na legislaçáo em
vigor, seis cargos de Juiz Togado e duas funções de Juiz Clas­
sista.

Art. 12. Além dos cargos e funções transferidos ou cria­
dos na forma do art. 11 desta lei, ficam criados, no Quadro
Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional
do Trabalho da 23~ Região, com vencimentos e vantagens
fixados pela legislação em vigor, treze cargos de juiz do Traba­
lho Substituto, os cargos em comissão constantes do Anexo
I e os cargos efetivos constantes do Anexo lI.

§ 19 Os cargos constantes dos Anexos I e II desta lei
seráo providos após a instalação do Tribunal' Regional do
Trabalho da 23' Região, com sede em Cuiabá, no Estado
do Mato Grosso, nos termos da legislação em vigor.

§ 29 Os valores das funções da Tabela de Gratificação
de Representação de Gabinete do Tribunal Regional do Tra­

,balho da 23' Região serão idênticos aos da mesma Tabela
do Tribunal Superior do Trabalho.

§ 39 Ato interno do Tribunal Regional do Trabalho da
23' Região estabelecerá as atribuições das funções a que se
refere o § 29deste artigo.

Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho da 23' Re­
gião, dentro do prazo de noventa dias, contados da instalação,
abrirá concurso público de provas e títulos para preenchimento
das vagas de Juiz do Trabalho Substituto, depois de satisfeito
o disposto nó art. 59 desta lei.

Art. 14. Os servidores atualmente lotados nas Juntas
de Conciliação e Julgamento, com jurisdição no território
da 23' Região da Justiça, do Trabalho, poderão permanecer
no Quadro de Pessoal dá 10' Região opção escrita e irretra­
tável, manifestada ao Presidente do Tribunal respectivo, den­
tro do prazo de trinta dias, contados da publicação desta lei.

Art. 15. Compete ao Tribunal Superior do Trabalho,
mediante Ato do Presidente, tomar as medidas de natureza
administrativas parÇl a instalaçáo e funcionamento do Tribunal
Regional do Trabalho da 23' Região.

Art. 16. As despesas iniciais de organização, instalação
e funcionamento do Tribunal Regional do Trabalho da 23­
Região correrão à conta dos recursos orçamentários já consig­
nados ao Triburial'Superior do Trabalho pela Lei n9 8.409,
de 4 de març9 de 1992,Programa de Trabalho n9
02.004.0013.5461.0001 - Instalações de Tribunais Regionais
do Trabalho.

Art. fi.'· Não pode~ão ser nomeados, a qualquer titulo,
para funções de gabinete, cargos em comissão ou funções
gratificadas da administração do Tribunal, parentes consan­
güíneos oU!ifins, até o térceiro grau, de Juízes em atividade
ou aposentados há menos de cinco anos, exceto se integrantes
do Quadro FunCional, mediante concurso público. '

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação.

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 30 de abril de 1992. - Nilson Gibson,

Relator.
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ANEXO-I

Lei n° ,de de 1992

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23aREGIÃO

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA

Sexta-feira 19 7941

(ESTADO DO MATO GROSSO)

CARGOS EM COMISSÃO

,
DENOMINAÇÃO CÓDIGOGRUPO NUM

1 Diretor-Geral da Secretaria TRT-23a-DAS-101.6

Direção e

Assessoramento 1 Secretário-Geral da Presidência TRT-23a-DAS-I01.6
Superiores -
c6digo TRT-23a

DAS-lOO 1 Secretário do Tribunal Pleno TRT-23a-DAS-102.5

1 Diretor da Secretaria Administrativa TRT-23a-DAS-1O1.5

-I 'Diretor da Secretaria Judiciária TRT-23a-DAS-1O1.5
, .

8 Diretor de Serviço TRT-23a-DAS-101.4 '

8 Assessor de Juiz-Bacharel êIll TRT-23a-DAS-l02.5,
Direito

3 Assessor TRT-23a-DAS-102.5

- -

I Secretário da Corregedoria TRT-23a-DAS-101.5 - , .
. ,

,
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ANEXO'lI
QUADRO PERMANENlE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO

TRABALHO DA 238 REGIÃO
ESTADO DO MATO GROSSO

GRUPO CAT. RJNOONAIS NúMERo CÓDIGO CLASSES E REFERÊNCIAS I
Atividades de Apoio Técnico Judiciário 042 TRT-238-AJ..Q21 A NS-1O a NS-15 i
Judiciário- Código (Nível Superior) B NS-16 a NS-21 !
1RT-238-AJ..()2() Especial NS-22 a NS-251,

Oficial de Justiça Avalia- fJ7 TRT-238-AJ..()27 A NS-IO a NS-15 I
cn (Nível Superior) B NS-16 a NS-21 I

Especial NS-22 a NS-25

AuxiliarJudiciário 062 TRT-238-AJ-Q23 A NI-24aNI-27
(Nível J:ntenne- B NI-28 aNI-31
diário) &pecial NI-32aNI-35

Agente de Segurança 025 TRT-238-AI-ü24 A NI-24aNI-27
Judiciária (Nível Int.erme- B NI-28 aNI-31

diário) Especial NI-32 a NI-35

Atendente Judiciário 030 TRT-238-AJ..()25 A NI-24 a NI-27
(Nível' Intetme- B NI-28 aNI-31
diário) Especial NI-32aIl.'I-35

Outras Atividades de Médico 02 TRT-238-NS-901 A NS-OS a NS-ll
Nível Superior- (Nível Superior) B NS-12aNS-16
Código- lRT-23a.. C NS-17 a NS-21
N5-9üO Especial NS-22 a NS-25

Odontólogo . 02 TRT-238-N5-909 A NS-05aNS-l1
(Nível Superior) B NS-12aNS-16

C NS-17 a NS-21
Especial NS-22 a N5-25

Engenheiro 02 TRT-23a-NS-916 A NS-05 a NS-ll
(Nível Superior) B NS-12 a NS-16

C NS-17 aN5-21
Especial NS-22 a N5-25

Contador fJ7 lRT-23a..N5-924 A NS-OS a N5-11
(Nível Superior) B NS-12aNS-16

~ -NS-17 aN5-21
. Especial NS-22aN5-25

,
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L

---
NÚMER0 CÓDIGOGRUPO CAT, RJNCIONAIS CLASSES E REFEIlliNOAS

Blibioteeário 02 lRT·23a-N5-902 A NS-05 a NS-ll
(Nível Superior) B N5-12aNS-16 I

C Ns-17 aN5-21 I
Especial N5-22 a N5-25

Processamento de Analista de Sistemas 03 lRT - 23a -PRO - A Ns-05 a NS-II
Dados-C6dígo- 1601-(Nível B N5-12a NS-I6
lRT-23a-PRo-l600 Superior) C NS-17 a NS-2I

Especial NS-22 a N5-251

Programador 04 lRT - 23a:PRo- A NI-25 a NI-28 I
1602-(Nível Inter· B NI-29 a NI-31 i
mediário) Especial NI-32aNI-33 I

Operadorde ComputaÇão 04 lRT - 23a·PRo- A NI-17 aNI-22 \
l603-(Nível Inter- B NI-23 aNI-28
mediário) Especial NI·29 aNI-32

Perfurador-Digitador 04 lRT- 23a-PRo- A NA-09 a NA-i3
1604-(Nível B NA-14aNA-16
Auxiliar) Especial NA-17 aNA-19

-
Outras Atividades de Auxiliar de Enfennagem 03 A NI-liaNI-23
Nível Médio - C6dígo lRT-23a B NI-24 a NI-29
-lRT-23a

- NM-l000 -NM-lOOl (Nível Especial NI-30aNI-32
Intermediário)

,

Telefonista 03 lRT-23a
- NM - A NA-04 a NA-lI

1044 (Nível B NA-12a NA-I6
Auxiliar) Especial NA-i7 aNA-19

Auxiliar Operacional de 19 lRT-23a-NM
Serviços Diversos - Areá -1006 -(Nível A NA-03 a NA-04
de Limpem e_Co~a- Auxiliar) B NA-oS a NA-lI
ção

Artesanato ~ C6dígo . Artífice de &truttIra de 02 lRT-23a-ART- Artífice NA-D7 a NA-I2
lRT-23a -ART-700 Obras e Metalurgia 701 (Nível Auxi- Artífice Es-

liar e Intermediá- pecializado NI-13aNI-16
rio) Contramestre NI-17aNI-22

Mestre NI-23 a NI-27
Especial NI-28 a NI-30
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I GRUPO-.
,,,. ,_':::"

CAT. FUNOONAIS iNúMERo CÓDIGO CLASSES E.__~~w

I Artífice de Mecânica 02 'IRT-23a-ART~ Artífice NA-01 a NA-12
702 (Nível Auxi- Artífice Es-

I Iiar e Intennediá- pecializado NI-13 a NI-16

I I rio) Contramestre NI-17 aNI-Z:
Mestre NI-23 a NI-27

I
!

&pecial NI-28 a NI-30

I Artífice de Eletricidade e 02 'IRT-23a• ART- Artífice NA-01 a NA-12I

I Comunicações 703 (Nível Auxi- Artífice Es-
Iiar e Intennediá- pecializadQ NI-13aNI·16

I rio) Contrainestre NI-17 aNI-22
I Mestre NI-23 a NI-27
I ! &pecial NI-28 a NI-30

,

Artífice de Carpintaria e 02 'IRT-23a
- ART- Artífice

I
NA-01 a NA-12 i

Marcenaria 704 (Nível Auxi- Artífice Es- 1
Iiar e Intenne<fiá.:. pecializado NI-13 aNI-16 I
rio) Contramestre NI-17aNI-22\

Mestre NI-23 aNI-27
Especial NI-28 a NI-30I

Artífice de Artes Gráficas I 02 lRT-21'- ART- Artífice NA-01 a NA-12

I 706 (Nível Auxi- Artífice fu- I
I I

I

! Iiar. e Intennediá-I pecializado NI-13 aNI-161

I
rio) Contramestre NI-17 aNI-22 I

Mestre NI-23 a NI-27 I
- Especial NI-28aNI-30 I. I
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DENOMINAÇÃO SÍMBOLO NO VALORMENSAL . VALORMENSAL 1
UNITÁRIO TOfAL I

I· CARGOS DE NATIlRRZAESPECIAL 08 6.038.348,87 48.306.790,96 I
•1uizdeTRT

n-CARGOS EMCOMISSÃO<*)
Diretar-Geral da Secretaria DAS-6 01 4.285.006,33 4.285.006,33
Se.cretário-Geral daPresidência DAS-6 01 4.285.006,33 4.285.006,33
Secretário do Tribunal Pleno DAS-5 01 3.975.840,46 3.975.840,46 IDiretordaSecretaria Administrativa DAS-5 01 3.975.840,46 3.975.840,46
DiretordaSecretariaJudiciária DAS-S 01 3.975.840,46 3.975.840,46
Diretorde Serviço DAS-4 08 3.712520,97 29.700.167,76
~de 1uiz- Bel em Direito DAS-5 08 3.975.840,46 31.806.723,68
~ DAS-5 03 3.975.840,46 11.927.521,38
Secretário daCOIregedoria. DAS-5 .01 3.975.840,46 3.975.840,46

m- CARGOS DE PROVIMENTO hflill-
YO
1. Atividade de Apoio Judiciário
-Técnico Judiciário . N8-10. 42 1.571.148,52 65.988.237,84
..Qficial de JustiçaAvaliador NS-I0 07 1.571.148,52 '.0.998.039,64
-Auxiliar Judiciário NI-24 62 983.729,50 0.991229,00
-Agente de Segurança Judiciária NI-24 2S 983.729,50 4.593.237,50'
-Atendente Judiciário NI-24 30 983.729,50 29.511.885,00

2 Outras Atividades de Nível Superior
NS-5 1.340.916,39-·Médico 02 2681.832,78

- Odonlólogo NS-S 02 1.340.916,39 2681.832,78
-Contador NS-5 07 1.340.916,39 9.386.414,73
- Engenheiro NS-S 02 1.340.916,39 2681.832,78
- Bibliotecário NS-5 02 1.340.916,39 2681.832,78
- Analistade Sistemas NS-S 03 1.340.916,39 4.022749,17
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(*) valores em março/92 com a mtificaçao extraoordinária
** Com 170% e 80% sobre NS-25

DENOMINAÇÃO SíMBOLO N' VALORMENSAL VALOR~
UNITÁRIO rorAL

3. Outras Atividades pe Nível Médio
- Programador NI-2S 04 1.010.979.87 4.043.919.48
- Operador de Computação NI-17 04 812499.06 3.249.996.24-
- Auxiliarde Enfermagem NI-17 03 812499.06 2.437.497.18
- Telefonista NI-12 03 583.774.20 1.751322,60
- Perfurador Digitador NA-09 04 547.050.70 2.188.202,SO
- Apxiliar Operacional de Serviços Diver- NA-G3 19 480380,22 9.127.224,18

80S Area de Limpezae Conservação

4. Artesanato
- Artífice de Mecânia NA-m 02 523.857.48 1.047.714,96
- Artffic:e de Eletricidade e Comunicação NA-m 02 523.857,48 1.047.714,96
- Artffic:e de Carpintaria e M.arceilaria NA-m 02 !23.857.48 1.047.714,96
- Artffic:e de Artes Gráficas NA-m 02 523.857,48 1.047.714.96
- Artffic:e de Estrutma de Obras e Metalur- NA-m 02 523.857.48 1.047.714,96
gia

TOTAL 390.470.439.56
-

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Os Srs.
que a aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovada.
Vai ao Senado Federal.

O Sr. Luiz Girão - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR,. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.
Ex~ a palavra.

O SR. LUIZ GIRÃO (PDT - CE. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero aproveitar a oportunidade para
fazer um apelo à classe. empresarial brasileira no sentido de
que recolha o Finsocial. Estamos sentindo a situação em que
se encontra a saúde brasileira, principalmente no Nordeste.
Conclamo todos os empresários brasileiros, de todas as áreas,
a que façam o recolhimento do Finsocial, a fim de atender

.a esse chamamento de todas as pessoas que têm problemas
de saúde neste País.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) ­
-2-

PROJETO DE LEI N9 2.671, DE 1992
(Do Tribunal Superior do Trabalho)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n9
2.671, de 1992, que cria o Tribunal Regional do Traba­
lho da 24~ Região. Pendente de pareceres das Comis­
sões: de Trabalho, de Administração e Serviço Público;
de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça
e de Redação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveirá) - Para ofere­
cer parecer, ao projeto em substituição à Comissão de Traba-

lho, de Administração e Serviço Público, concedo a palavra
ao nobre Deputado Amaury Müller.

.. O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Para proferir
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Deputados, dispõeo presente
projeto sobre a criação do Tribunal Regional do Trabalho
da 24~ Região, com jurisdição em todo o território do Estado
de Mato Grosso do Sul, estabelecendo sua ·composição e for­
mas de provimento, nos termos constitucionais.

Em sua exposição de motivos, o Colendo Tribunal Supe­
rior do Trabalho salienta estar dando cumprimento ao manda­
mento constitucional contido no art. 112, que estabelece a
existência de, pelo menos, um Tribunal Regional do Trabalho
em cada Estado e no Distrito Federal.

Não foram recebidas emendas ao projeto.
É o relatório.

II - Voto do Relator

Cumpre a este órgão técnico enfrentar o mérito do projeto
sob comento.

Dentre os muitos fatores que contribuem para o acúmulo
de processos no Judiciário Trabalhista, retardando a eficaz
aplicação da Justiça, está o número reduzido de juízes e a
falta de servidores públicos que colaborem no exercício de
suas funções.

Não é demais relembrarmos que a prestação jurisdicional,
quando entregue tardiamente, constitui-se, antes, em flagran­
te injustiça.

Em boa hora, a proposta do Tribunal Superior do Traba­
lho vem ao encontro dos anseios de toda a sociedade, pro­
pondo o saneamento dessas deficiências.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de
Lei n9 2.671, de 1992.
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o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Para ofere­
cer parecer, em substituição à Comissão de Finanças e Tribu­
tação, concedo a palavra ao nobre Deputado Jackson Pereira.

O SR. JACKSON PEREIRA (PSDB - CE. Para emitir
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, o projeto
trata da criação da 24' Região da Justiça do Trabalho e
o correspondente Tribunal Regional do Trabalho, no Estado
do Mat~ Grosso do Sul. Para tanto, são criados os cargos
necessános, bem como estabelecidos os mecanismos de divi­
são da atual lO' Região da Justiça do Trabalho. São fixadas
as normas de opção dos atuais funcionários da Justiça do
Trabalho naquele Estado, bem como para preenchimento dos
cargos criados pelo projeto. Estabelece, finalmente, que as
despesas de instalação do Tribunal Regional correrão á conta
do Programa de Trabalho 02.004.0013.5461.0001- Instalação
de Tribunais Regionais do Trabalho, consignado no orçamen­
to do Tribunal Superior do Trabalho.

É o relatório.

Voto do Relator

A criação do Tribunal Regioinal do Trabalho e da corres­
pondente 24' Região da Justiça do Trabalho, no Estado do
Mato Grosso do Sul, atende ao disposto no art. 112 da Consti­
tuição, que diz: "Haverá pelo menos um Tribunal Regional
do Trabalho em cada Estado e no Distrito Federal..."

Por outro lado, a Constituição, no art. 169, estabelece
duas condições para a criação de cargos: 1') exi~tência de
prévia dotação orçamentária para atender às projeções de
despesas e 2') autorização específica na Lei de Diretrizes Orça­
mentárias.

O art. 16 do projeto prevê que as despesas iniciais de
organização, instalação e funcionamento do Tribunal correrão
à.conta de dotação orçamentária consignada ao Tribunal Supe­
nor do Trabalho, mencionada no relatório.

Por seu turno, a Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO
que presidiu a elaboração do atual Orçamento, no seu art:
29, § 19, determina que a inclusão de dotações para atender
despesas, no Poder Judiciário, com a criação de cargos e fun­
ções decorrentes de novas atribuições constitucionais, fica li­
mitada ao valor correspondente à redução de despesas com
pess~al e encargos sociais a ser realizada em cumprimento
ao dISposto no art. 11 da mesma lei. A leitura do art. 11,
nos conduz, contudo, à conclusão de que os limites ali estabele­
cidos não se aplicam às despesas com pessoal e encargos so­
ciais.

Voto, portanto, pela compatibilidade ou adequação do
Projeto de Lei n9 2.671, de 1992, com o Plano Plurianual,
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, e com o
Orçamento Anual.

O SR. PRESI~ENTE (Inocêncio Oliveira) - Para ofere­
cer parecer ao projeto, em substituição à Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação, concedo a palavra ao nobre
Deputado Nelson Trad.

O SR. NELSON TRAD (PTB - MS. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, devo fugir ao
clássico t;x?rdio re70mendad~ aos pare~eres que se seguem
aos relatorIos que dIzem respeIto aos projetos de lei que trami­
tam nas comissões.

Acontece, Sr. Presidente, que é uma festa a elaboração
do processo legislativo quando o seu desate desemboca na
criação de tribunais, estabelecídos para dirimir conflitos entre
os homens.

Neste País não existe momento mais angustiante e preocu­
pante, falando-se do Poder Judiciário, do que essa luta perma­
nente da classe trabalhadora em busca do aperfeiçoamento
dos órgãos jurisdicíonais.

.A corte trabalhista que será instalada em Campo Grande,
CapItal do Mato Grosso do Sul, é uma velha e esperada solu­
ção, que virá inevitavelmente ajudar a harmonizar o capital
e o trabalho.

Por isso a luta em que nos empenhamos todos nós, da
ban~ada do .Mato Grosso do Sul, especialmente o compa­
nheIro WaldIr Guerra, que vem tratando diretamente desse
angustioso problema, trazendo do Juiz do Trabalho de Doura­
dos, Dr. Caputo Bastos, a preocupação decorrente do que
mostra a estatística, segundo a qual um recurso ordinário,
para ser julgado na lO' Região do Trabalho, aqui no Distrito
Federal, em média tem levado três anos. Quando no dia 19

de maio se comemorava o Dia do Trabalhador, e aqui no
Congresso nós festejávamos esta data através de uma sessão
solene, de doze discursos oito falavam na necessidade pre­
mente de se apurar, de se aperfeiçoar o sistema da Justiça
do Trabalho, para que o capital se harmonize com o trabalho.

Neste instante, há uma coincidência histórica na consti­
tuição desse Tribunal de Mato Grosso do Sul sendo Relator
do projeto um Parlamentar do Rio Grande do Sul. A história
do Rio Grande do Sul se confunde com a história do Mato
Grosso do Sul. Nós, que temos em nosso seio os nossos irmãos
sulistas e a própria intimidade com a história do Rio Grande
do Sul, não nos surpreendemos ao ouvir alunos e a própria
classe política em todos os instantes citar Borges de Medeiros,
Júlio de Castilhos, Osvaldo Aranha, Getúlio Vargas. E hoje,
com o apoio e a solidariedade de um Germano Rigotto, de
um Amaury Müller e de um Adylson Motta, evidentemente
estamos criando um tribunal ungido pela graça da História.

Assim, Sr. Presidente, o meu voto pode terminar com
o clássico final de todos os pareceres: votamos pela aprovação
do Projeto de Lei n9 2.671, de 1992, nos aspectos da constitu­
cionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa e no mérito.

E o nosso parecer, salvo melhor juízo. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Há oradores
inscritos para discutir a matéria.

Concedo a palavra ao primeiro inscrito, nobre Deputado
Waldir Guerra.

O SR. WALDIR GUERRA (Bloco - MS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, quero deixar registrada, no
momento em que se está colocando em votação a criação
do Tribunal Regional do Trabalho do Mato Grosso do Sul,
nosso Estado, a importância do apoio que recebemos de mui­
tas pessoas, como o Presidente desta Casa, Deputado Ibsen
Pinheiro, que, por ocasião de um congresso realizado em
nosso Estado, deixou lá a idéia, depois formalizada através
de. um jovem Jui~ do Trabalho, Guilherme Caputo Bastos,
cUJo empenho deIXO registrado. O Dr. Caputo Bastos levou
adiante esta idéia, que finalmente está-se concretizando, bri­
lhantemente, através do Deputado Nelson Trad, que antes
de Parlamentar é um brilhante advogado do nosso Estado
e tudo fez para que isso acontecesse.

Os partidos políticos que se manifestaram aqui, especial­
mente o PMDB, o PFL e o PTB, todos eles, através de suas
Lideranças, nos deram o seu apoio. E hoje temos oportu­
nidade de ver que uma unanimidade atenderá o nosso Estado.

Queremos agradecer a todos os que trabalharam por este
projeto e o apóiam: (Palmas.)
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artigo será
contados da
Regional do

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Não haven­
do mais oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar a votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Vou subme.
ter a votos o Projeto de Lei n9 2.671 de 1992.

o Congresso Nacional decreta ~

. Art. 1'- t criado o Tribunal Regional do Trabalho
da 24- Regiao, que ter4 sede em Campo Grande-MS co. jurisdição em
todo o território do Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2' - O Tribunal Regional do Trabalho da 24'
RegiAo ser4 composto de oito Juízes, com vencim@ntoa ê vantagens
provistos na legislaçAo em vigor, sando seis Togados, de
investJdura vitalícia, e doIa Classistas, de invastidura
teapor4ria, representantes dos empregadores e dos empregados.

Juiz Classista. Par'qrafo llnico - Haver' WI suplente para cada

Art.. 3· - Os Juizes Togados serAo nomeados pelo
Pr••idente da Repllblica, sendo:

d I - quatro dentre Juizes do Trabalho Presidentes

:i
e iJ~ta de Conciliação e Julqamento em exercício na atual
ulrt li ção da lO' Região, por antigüidade .. por Ilerecillento

• ernadamente; ,

II - um dentre integrantes do Mini ..tório Pllbll co
do Trabalho, com Mais do d~z 8n08 do carreirftl

111 - um dentre advog8doB de notório saber
jurldico e de reputação ilibada, COIl mais de dez anos de efetiva
atividade profi..sional.

S l' - O Tribunal Rogional do Trabalho da lO'
Região, ~lnbor~rá lista triplico, visando ao preonchimonto, por
IK'recJlncnto, de vaga do Juiz Togftdo resorvada li magistrado de
carrt'ira, observando o que dispõe a letra "b" do inciso II do
art. 93, da Constituição Federal. '

S 2 1 - A Seccional da OAB do Estado do Mato Grosso
do Sul elaborará a lista sêxtupla reservada a advogado militan­
te, co... observAncia do qu" dispOe o art.94 da Constituição
Federal.

S 3' - O Ministério P1lblico do Trabalho elaborará
lillta sêxtupla, sob a responsabilidade da procuradoria Geral da
Justiça do Trabalho, a ela concorrendo integrantes da respectiva
cla.s" e,. todo o Pais, observado o que dispOe o art. 94 da
Constituição federal.

i 4' - Ao Tribunal Regional do Trabalho da 10'
Feglão compete a elaboração das listas tríplices correspondentes
la vaqas reservadas .ao Ministério Público do Trabalho e advogado
.ilitante. '

§ 5 I - As listas de que trata este artigo serão
elaboradas no prazo de 60(sessenta) dias contados da data da
publicação desta Lei.

Art. 4 1
- Os Juizes Classistas serão nomeados pelo

Presidente da República, na forma prevista no art. 684 da Conso­
lidaçáo das Leis do Trabalho e ihciso 111 do parágrafo llnico do
art. 115 da Con"tituição Federal, dQntre nomes constantes de
listas triplices organizadas pelas diretorias ,das Federações e
dos Sindicatos inorganizados em federações, com baso territorial
no Estado do Mato Grosso do ·sul.

Parágrafo ünico - O Presidente do Tribunâl Regjo­
nal do Trabalho da lO' Região, dentro de dez dias contados da
publicação desta Lei, convocarA, por edital, as entidades sindi­
cais mencionadas neste artigo, para que apresentem, no prazo de
trinta dias, listas tríplices, que serão encaminhadas pelo
Tribunal Superior do Trabalho ao Poder Executivo.

Art. SI - Os juizes do Trabalho presi.dentes dI:!'
Junt.as que tenha., na d~ta dn publ icaçao de!ttll Lei, jurlGdJç60

sobro o território da 24 1 Região, poderão optar por sua
permanência no Quadro da lO' Região, sem prejuízo de concorrerem
a primeira composição do Quadro da 24' Região.

§ li A opção prevista neste
manifestada por escrito, dentro de trinta dias
publicação desta Lei, ao Presidente do Tribunal
Trabalho da lO' Região e tor6 caráter irretrat'vel.

S 2 1 - Os Juizes do Trabalho presidentes de Juntas
que optarem pela 10 1 Rogl!o pcormancccráo servindo na Região
dcamembradn, garantidos os GCUS direitos A remoção e promoção, A
• edida qua ocorrerem vagas no Quadro da lO' Região, observarlos os
crlt16rios legais de preenchimento. Até: a instiile.ção oficial do
Tribunal Regional do Trabalho da 24' Região, é permitida a
per.utft com Juiz Presidente de Junta e~ exerci cio na lO' Região
da Justiça do Trabalho.

I 3- - Og Ju h:cm do 'l'robalho substitutos da lO'
Regi60, no prazo de trinta dias contados da publicacão desta Lei,

podereio optar PI,l ingre~sar no Quadro de Juizes do Trabalho
~~~~~i~r~s da 24' Região, ocupando as vagas criadas no art. ~2

§ 4 1
- Na hipótese de ocorrência de vaga de Juiz

Presidente de JWlta na Região desmembrada, no perfodo
compreendido entre a vigência desta Lei e a instalação do !Iovo
Tribunal, o preenchimento será feito tllodiante promoção de Juiz do
Trabalho Substituto que integre os Quadros da lO' e da 24'
Regiões, observada a legislação em vigor.

Art. 6' - O Tribunal Regional do Trabalho da 24'
Região terá a mesma competência atribuida aos Tribunais do
Trabalho pela legislação em vigor.

Árt. 7 1 - Todos os Jufz('In T0'lnr]of'l " CllJ1unlrltnll o
reopent.lvofl 5upll"'nlon t.omllrl\o Iloonf.' ct,n)untatt\(\ntc, lnü(~l)nndrmt~­

m('nln dn dílta dn nomoftç~o, perante o Ministro Presidente do
']'ribunal Superior do Trabalho, em sessão preparatória de
instalação do novo Tribunal a se realizar na sede da Corto
Regional,no dia anterior à data designada para instalação oticjn~

do Tribunal Regional do Trabalho da 24- neqi60.

§ li - APÓ9 a ponBc conjunta a que se re[erc. o
caput deste Ilrtigo, na mesma sessào preparatória de instalação,
os Juízes integrantes do Tribunal Regional do Trabalho da 24 1

Região ell!gerão, em escrutínio secreto, :sob a presid4lncia do
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, os Juizes
Presidente e 'Vice-Presidente da Corte para o primeiro biênio,
observadas as recomendações da Lei Orgânica da Magistratura
Nacional ou do Estatuto da Magistratura a que &e refere o art.93
da constituiçáo federal.

S 2' -Na impossibilidade de algum dos Juízes tomar
posse na data prevista, terá o prazo de trinta dias, prorrogá­
vel por mais trinta, para fazê-lo, sob ~ena de perda do direito.

S 3 1
- A SQssão prepar~t6ria e a sessão solene d~

instal~ção serão realizadas com a presença dos Juizes que tomaram
posse no dia designado. Ausente o Juiz Classista titular, o
respectivo suplente assumir~ o lugar.

§ 4 1
- Na sessão solene de instalação do Tribunal

Rogional do Trabalho, o Ministro Presidente do Tribunal Superior
do Trabalho empossará os Juizes eleitos Presidente e Vice­
Presidente da Corte.Art. SI - O novo Tribunal aprovará o respec­
tivo Regimento Interno dentro de trinta dias contados da data de
sua instalação.

§ li - Publicado o Regimento Interno nos trinta
dias subseqüentes, é assegurado aos Juizes Togados dos dois
Tribunais Regionais de que trata esta Lei, oriundos da mesma
categoria, petmutare~ entre si, desde que o requerimento conjunto
st!ja apresentado eJIl ambas as Cortes dentro do prazo acima
referido.

§ 2- -.A pC!Inuta só terá. eficácia se homologada
pelo Pleno dos dois Tr~buna~s Regionais, devendo as Certidões das
Resoluções Adminstrativas ser remetidas ao Tribunal Superior do
~~:~;;~o f:::t:aitn;ve~~ registro. Homologada a permuta, esta terá

lIi 3 I - A flnt 1quj r)üCln do ,lu I To nn compnn I (·1\0 do
'l'ribunnl qUCt vjpr n Jnte-qrnf', lIit Lonl1'l pr,.!vJstll no § 1"'1'" deste
artigo, fJcr~ dt,[lntda polo Regimento Interno.

Art. 9' - Até a data de instalação do Tribunal
Regional do Trabalho da 24 1 Região, fica mantida a atual compe­
tência do Tribunal Regional do Trabalho da lO' Região.

§ li - Instalado o Tribunal Regional do Trabalha
da 24' Região, o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da
10 1 Região remeter-Ihe-á todos os processos oriundos do territó­
rio sob jurisdiçãc do novo Tribunal, que não tenham recebido
"visto" do Relator.

§ 2' - Os processos que já tenham recebido "visto"
do Relator serão julgados pelo Tribunal Regional do Trabalho da
10 1 Região.

3' - li conlpntônGia para o. julgamento dns Ações
Rescisórins pertin(>ntQ~ a litígios oriundos do Estado do Mato
Grosso do Sul decididos pelo Tribunal Regional do Trabalho da 101
Região com trânsito em julgado será do Tribunal Regional do
Trabalho da 24 1 Região, salvo as de competência do Tribunal
Superior do Trabalho.

Art. 10 - As Junttts de Conc.iliaç50 e Julgamento
sediadas no Estado do Mato GrOSSQ do sul ficam transferidas, com
os respectivos s~rvidores e acervo material, para o Tribunal
Regional do Trabalho da 24' Região, sem prejuízo dos direitos
adquiridos e respeitadas as situações pessoais de Juízes de
carreira, Juizes Classistas e servidores.

S li - Os cargos existentes na lotação do Tribunal
Regional do Trabalho da 10 1 Região, a que se refere este artigo,
ficam transferidos para o Tribunal Regional do Trabalho da 2<4. 1

Região •

§ 2- - Os Juizes de carreira, Jui~es Classistas e
servidores transferidos na forma deste artigo continuarão a
parceber vencimentos e vantagens pelo Tribunal Regional do
Trabalho da 10 1 Regiáo, até que o orçnmento consigne ao Tribunal
criado por esta Lei os recursos necessários ao respectivo paga­
mento.
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. ANEXO U
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ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
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çIO
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I
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CóDIGOD~IlfAÇAo

Diretor da S-.cretarl. 'I'R'1"-2c.-DA8-101.!5
Mainlatrativa

Diretor da bcrat:ari. 'lRT-24 ....DAS-I01.!5
Judlc16ri. I
Dir.tor de s.rviço TJl'r-24--DAS-I01.4

Dlretor-aeral
Secretaria

8ecr-tlirio-Geral
Pr••idAnoia

S.credrio do 'l'ribunal 'l'RT-24.-DAS-I02.5
Plano

1

lRlK.GRUPO

Diraçio e
As....or...nto
Superior•• ­
c6diqo TR'1-24'
DAS-100

Art. li - zata Lei entra •• vigor na data de .ua

, . Art. 16 - 1\.s despesas iniciais de organiza ào
in~tnlaç~~ e [UnCi~n3mento do Tribunal Regional do 'l'rabalh~ d~
24 .Reglao corr~rao à conta dos recursos orçamentários já
~~nslg~ados ao Tr1bunal superior do Trabalho pela Lei n. 8.409"

4 de março . de 1992, Programa de Trabalho
~;;g~~h~?13.5461.0001- Instalações de Tribunais Regionais do

Art. 17 .:.. Nào poderão ser nomeados, a qualquer
titu~o, para funções de gabinete, cargos em comissão ou funções
gratIficadas da administração do Tribunal parentes consangüineos
ou ~fins, até o terceiro grau, de Juízes 'em atividade ou aposen­
tados há menos de cinco anos, exceto se integrAntes do Ouadro
Funcional, mediante concurso público.

~~n\,,:, d;e~i~~i~J:ç~~:~i~~f;;~~;~~~:~Fj ~;i:Jr;~~enolOtt,:rdr"ttó~i~
Quadro de Pesso 1 d 1 ra a. o, poderâo permanecfJr no
tratável, manif~sta~alOnoRe~;:~ld:;~anJ: °4it~un~~cr~ta ti ~rro-
dentro do prazo d(ll trintn. dinl'l, contndoR «In publicação ~:~~~ I~~:

Art. 15 - Compata ao Tribunal superior do Traba­
lho r I'lcdinnte Ato do prestdont,:, tomar as medidas de natureza
administrativa para a Jnstzslaçao 8 funcionamento do T ib 1
Regional do Trabalho da 241 Região. r una

Art. 13 - O Tribunal Regional do Trabalho da 24'
Região, dentro do prazo de noventa dias, contados da instalaçào,
Abrir' concurso público de provas e titulas para preenchimento
das vagas de Juiz do Trabalho substituto, depois de satisfeito o
disposto no art. 5- desta Lei.

§ 3' - Ato interno do Tribunal Regional do Traba­
lho da 24' Regillo estabelecerá as atribuições das funções a que
.e refere o § 2-, deste artigo.

ANDO· I

publicoçio.

Art:. 19. - bV09 dispo.içO"••• contr6rio.

Lol'" ,. de 1m
nl_UNIIL REGIONAl. DO TRABALHO DA 24'REGIÃO

QUADRO PERM.~NEN1'E DE PESSOAL DA SECRETARIA

IItllTADO DO 1IA'lO GIlOllSO DO SUL)

CAROO8 Dl COMISSAO

§ 3· - À j nV9:st idura no Quadro Permanente de
Pessoal da Secretaria do 'rribunal Regional do Trabalho ãa LA A

Região depende de aprovação eJll concurso pL1bl ice de provas ou de
proves e titulos, ressalvadas outras formas legais de provimento
de cargos e as nomeações p~ra cargo em comissão d~clarado em lei
de livre nomeação @ €'xOI1~r.H:õo.

hrt. lJ - l-~h'iU!l ar indos no Quadro I'orm.mcntc de
Pas.seal da Secretaria do Trlbunal Regional do 1.'rabalho da 24,­
Região, com retribuição pecuniária prevista na legislação em
vigor, seis cargos de Juiz Togado e duas funções de Juiz
Classista.

Art. 12 - Além dos cargos e funções transferidos
ou criados na forma do art. 11 desta Lei, ficam criados, no
Quadro Perman.nt~ de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional
do TrAbAlho da 24· Região, com vencimentos e vantagens fixados
pela legislaçllo em vigor, dezessete cargos de JUiz do Trabalho
Substituto, os cargos em c0l1is&40 conetantes do Anexo I e os
cargos efetivos constantes do Anexo 11.

S l- - Os cargos constantes dos Anexos I e II
desta Lei serão providos após a instalação do Tribunal Regional
do Trabalho da 24' Região, COM sede em Campo Grande, no Estado do
Mato Grosso do sul, nos termos da legislação em vigor.

S 2- - Os valores das funções da Tabela de Grati­
ficação de Representação de Gabinete do Tribunal Regional do
Trabalho da 24' Região serão idênticos aos da m.,sma Tabela do
Tribunal Superior do Trabalho.



7950 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Maio de 1992

•• Com J70" c 8Q'P sobre NS-15

.. _.... " - .. , . ._..-~ -,-- --_._- .... -

PROJETO DE LEI N9 2.671-A, DE 1992

Cria o Tribunal Regional do Trabalho da 24~ Re·
gião.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 19 Fica criado o Tribunal Regional do Trabalho

da 24~ Região, que terá sede em Campo Grande-MS, com
jurisdição em todo o território do Estado de Mato Grosso
do Sul.

Art. 29 O Tribunal Regional do Trabalho da 24~ Região
será composto de oito Juízes, com vencimentos e vantagens
previstos na legislação em vigor sendo seis Togados, de investi­
dura vitalícia, e dois Classistas, de investidura temporária,
representantes dos empregadores e dos empregados.

Parágrafo único. Haverá um suplente para cada Juiz
Classista.

Art. 39 Os Juízes Togados serão nomeados pelo Presi­
dente da República, sendo:

I - quatro dentre Juízes do Trabalho Presidentes de Jun­
ta de Conciliação e Julgamento em exercício na atual jurisdi­
ção da 10~ Região, por antiguidade e por merecimento, alter­
nadamente;

II - um dentre integrantes do Ministério Público do Tra­
balho, com mais de dez anos de carreira;

III - um dentre advogados de notório saber jurídico e
de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade
profissional.

§ 19 O Tribunal Regional do Trabalho da 10~ Região
elaborará lista tríplice, visando ao preenchimento, por mereci­
mento, de vaga de Juiz Togado reservada a magistrado de
carreira, observando o que dispõe a alínea b do inciso 11
do art. 93 da Constituição Federal.

§ 29 A Seccional da OAB do Estado do Mato Grosso
do Sul elaborará a lista sêxtupla reservada a advogado mili­
tante, com a observância do que dispõe o art. 94 da Consti­
tuição Federal.

§ 39 O Ministério Público do Trabalho elaborará lista
sêxtupla, sob a responsabilidade da Procuradoria Geral da
Justiça do Trabalho a ela concorrendo integrantes da respec­
tiva classe em todo o País, observado o que dispõe o art.
94 da Constituição Federal.

§ 49 Ao Tribunal Regional do Trabalho da 1O~ Região
compete a elaboração das listas tríplices correspondentes às
vagas reservadas ao Ministério Público do Trabalho e advo­
gado militante.

§ 59 As listas de que trata este artigo serão elaboradas
no prazo de sessenta dias contados da data da publicação
desta lei.

Art. 49 Os Juízes Classistas serão nomeados pelo Presi­
dente da República, na forma prevista no art. 684 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho e inciso III do parágrafo único
do art. 115 da Constituição Federal, dentre nomes constantes
de listas tríplices organizadas pelas diretorias das Federações
e dos Sindicatos inorganizados em federações, com base terri­
torial no Estado do Mato Grosso do Sul.

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da 1O~ Região, dentro de dez dias contados da

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Os Srs.
que o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Há sobre
a mesa e vou submeter a votos a seguinte Redação Final:
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1- CARGOS 00 NAl! !RI:7A F.5!f!;J&, OI! 6.038.348.117 480306.790.96
•Juiz de TRT

n'~!l
Dilet«.QcraI da &<:n:<on. DAS-6 OI 4.285.006,31 4.185.006.33
SCalOUri(>G:laltl,Pn:sklCncla DAS-ó OI 4.285.006,31 4,~.006.33

_doTribon..JP","" I>AS-5 01 3.975.!140.46 3.'I75.84().46
DmrJrmSccre1arlaAdrnin~ DAS-5 01 3.975.lI4O.46 ).'fJ5.8-\O,46
~daSc<:n:l3rillud':Íllria DAS-5 OI 3.975.lI4O,16 H'5.!I4O.46
lliIMrde Serviço DAS4 OI! 3.712.520,97 29.700.167.76

C GR~ LêAT.FÚNCIlJNAIS.~~r cóu!<;O T~~E.~r:..~.R~~
u. e ~lpcciaIiDdo I>'.13aNl'lb
rio) c..w>meoIle Nl-17INJ.22

"""'" Nl·23INJ.Z7
J!IjledII NJ.28IN1-30

_deJuiz- Del"" Dm>:J DAS-S

I
li! 3.975.1«1,46 31.IrJ6m.61

-.....:< DAS-S 03 3.97:a40.46 11.927.521,31
_da~ DAS-s OI 3.'175.1140,46 3.975.1140.46

m· C6ROOS DE ffirMMENID EHãI-
Yll
I. AIMdode de ApoioludicWio
-Ttaucol"- NS·IO 42 1.571.148,52 65.9ll8.237,14
-Qfl.uI de: JlL'lbÇa A"'Jhadcr NS-IO 07 1.571.148,52 10.9911.039.64
-AuJuliar ltM1i<.'Urio Nl·24 62 983,729,50 60.991.229,00
-AptedeScguo_ludlciW N1-24 25 98),729,50 24.593.217:n
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-Odonlólogo NS-s 0'2 1.34ll.916,39 2.681.832,78
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publicação desta lei, convocará, por edital, as entidades sindi­
cais mencionadas neste artigo, para que apresentem, no prazo
de trinta dias, listas tríplices, que serão encaminhadas pelo
Tribunal Superior do Trabalho ao Poder Executivo.

Art. 5g Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas
que tenham, na data da publicação desta lei, jurisdição sobre
o territ6rio da 24' Região, poderão optar por sua permanência
no Quadro da 10' Região, sem prejuízo de concorrerem a
primeira composição do Quadro da 24' Região.

§ 19 A opção prevista neste artigo será manifestada por
escrito, dentro de trinta dias contados da publicação desta
lei, ao Presidente do Tribunal ~egional do Trabalho da Hf.
Região e terá caráter irretratável.

§ 2g Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas que
optarem pela 10' Região permanecerão servindo na Região
desmembrada, garantidos os seus direitos à remoção e promo­
ção, à medida que ocorrerem vagas no Quadro da 10' Região,
observados os critérios legais de preenchimento. Até a insta­
lação oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 24' Região,
é permitida a permuta com Juiz Presidente de Junta em exer­
cício na lO' Região da Justiça do Trabalho.

§ 3g Os Juízes do Trabalho Substitutos da 10' Região,
no prazo de trinta dias contados da publicação desta lei, pode­
rão optar por ingressar no Quadro de Juízes do Trabalho
Substitutos da 24' Região, ocupando as vagas criadas no art.
12 desta lei.

§ 4g Na hip6tese de ocorrência de vaga de Juiz Presi­
dente de Junta na Região desmembrada, no período com­
preendido entre a vigênciadesta lei a instalação do novo Tribu­
nal, o preenchimento será feito mediante promoção de Juiz
do Trabalho Substituto que integre os Quadros da 10'e da
24' Regiões, observada a legislação em vigor.

Art. 6g O Tribunal Regional do Trabalho da 24' Região
terá a mesma competência atribuída aos Tribunais do Traba­
lho pela legislação em vigor.

Art. 7g Todos os Juízes Togados e Classistas e respec­
tivos suplentes tomarão posse conjuntamente, independen­
temente da data da nomeação, perante o Ministro Presidente
do Tribunal Superior do Trabalho em sessão preparat6ria
de instalação do novo Tribunal a se realizar na sede da Corte
Regional, no dia anterior à data designada para instalação
oficial do Tribunal RegioIlal do Trabalho da 24' ~egião.

§ 19 Ap6s a posse conjunta que se refere o caput deste
artigo, na mesma sessão preparat6ria de instalação, os Juízes
integrantes do Tribunal Regional do Trabalho da 24' Região
elegerão, em escrutínio secreto, sob a presidência do Ministro
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, os Juízes Presi­
dente e Vice-Presidente da Corte para o primeiro biênio,
observadas as recomendações da Lei Orgânica da Magistra­
tura Nacional ou do Estatuto da Magistratura a que se refere
o art. 93 da Constituição Federal.

§ 2g Na impossibilidade de algum dos Juízes tomar pos­
se na data prevista, terá o prazo de trinta dias, prorrogável
por mais trinta, para fazê-lo, sob pena de perda do direito.

§ 3g A sessão preparat6ria e a sessão solene de insta­
lação serão realizadas com a presença dos Juízes que tomaram
posse no dia designado. Ausente o Juiz Classista titular, o
respectivo suplente assumirá o lugar.

§ 4~ Na sessão solene de instalação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho, o Ministro Presidente do Tribunal Superior
do Trabalho empossará os Juízes eleitos Presidente e Vice-Pre­
s!qente da Corte.

Art. 89 O novo Tribunal aprovará o respectivo Regi­
mento Interno dentro de trinta dias contados da data de sua
instalação.

§ 1g Publicado o Regimento Interno nos trinta dias sub­
seqüentes, é assegurado aos Juízes Togados dos dois Tribunais
Regionais de que trata esta lei, oriundos da mesma categoria,
permutarem entre si, desde que o requerimento conjunto seja
apresentado em ambas as Cortes dentro do prazo acima refe­
rido.

§ 2g A permuta s6 terá eficácia se homologada pelo
Pleno dos dois Tribunais RegioI}ais,' devendo as Certidões
das Resoluções Administrativas serem remetidas ao Tribunal
Superior do Trabalho para fins de registro. Homologada a
permuta, esta terá caráter irretratável.

§ 3g A antigüidade do Juiz na composição do Tribunal
que vier a integrar, na forma prevista no § 19 deste artigo,
será definida pelo Regimento Interno.

Art. ~ Até a data de instalação do Tribunal Regional
do Trabalho da 24' Região, fica mantida a atual competência
do Tribunal Regional do Trabalho da lO' Região.

§ 1g IÍlstalado o Tribunal Regional do Trabalho da 24'
Região, o 'Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da
lO' Região remeter-Ihe-á todos os processos oriundos do terri­
tório sob jurisdição do novo tribunal, que não tenham recebido
"visto" do Relator.

§ 2g Os processos qu~ já tenham recebido "visto" do
Relator serão julgados pelo Tribunal Regional do Trabalho
da 10' Região.

§ 3g A competência para o julgamento das Ações Resci­
s6rias pertinentes a litígios oriundos do Estado do Mato Gros­
so do Sul, decididos pelo Tribunal Regional do Trabalho da
10' Região, com trânsito em julgado, será do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 24' Região, salvo as de competência do
Tribunal Superior do Trabalho.

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julgamento sedia­
das no Estado do Mato Grosso do Sul ficam transferidas,
com os respectivos servidores e acervo material, para o Tribu­
nal Regional do Trabalho da 24' Região, sem prejuízo dos
direitos adquiridos e respeitadas as situações pessoais de Juízes
de carreira, Juízes Classistas e servidores.

§ 1g Os cargos existentes na lotação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da lO' Região, a que se refere este artigo,
ficam transferidos para o Trib\lDal Regional do Trabalho da
24' Região.

§ 2g Os Juízes de carreira, Juízes Classistas e servidores
transferidos na forma deste artigo continuarão a perceber ven­
cimentos e vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho
da lO' Região, até que o orçamento consigne ao Tribunal
criado por esta lei os recursos necessários ao respectivo paga­
mento.

§ 3g A investidura no Quadro Permanente de Pessoal
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 24' Região
depende de aprovação em concurso público de provas ou
de provas e títulos, ressalvadas outras formas legais de provi­
mento de cargos e as nomeações para cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

Art. 11. Ficam criados no Quadro Permanente de Pes­
soal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 24'
Região, com retribuição pecuniária prevista na legislação em
vigor, seis cargos de Juiz Togado e duas funções de Juiz Clas­
sista.

Art. 12. Além dos cargos e funções transferidos ou cria­
dos na forma do art. 11 desta lei, ficam criados, no Quadro
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Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal RegiOlial
do Trabalho da 24' Região, com vencimentos e vantagens
fixados pela legislação em vigor, dezessete cargos de Juiz do
Trabalho Substitutivo, os cargos em comissão constantes do
Anexo I e os cargos efetivos constantes do Anexo 11.

§ 1~ Os cargos constantes dos Anexos I e II desta lei
serão providos após a instalação do Tribunal Regional do
Trabalho da 24' Região, com sede em Campo Grande, no
Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos da legislação em
vigor. .

§ 2~ Os valores das funções da Tabela de Gratificação
de Representação de Gabinete do Tribunal Regio.nal do Tra­
balho da 24' Região serão idênticos aos da mesma Tabela
do Tribunal Superior do Trabalho.

§, 3~ Ato interno do Tribunal Regional do Trabalho da
24' Região estabelecerá as atribuições das funções a que se
refere o § 2~ deste artigo.

Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho da 24' Re­
gião, dentro do prazo de noventa dias, contados da instalação,
abrirá concurso público de provas e títulos para preenchimento
das vagas de Juiz do Trabalho Substituto, depois de satisfeito
o disposto no art. 5~ desta lei.

Art. 14. Os servidores atualmente lotados nas Juntas
de Conciliação e Julgamento, com jurisdição no território
da 24' Região da Justiça do Trabalho, poderão permanecer
no Quadro de Pessoal da 10' Região, mediante opção escrita

e irretratável, manifestada ao Presidente do Tribunal"respec­
tivo, dentro do prazo de trinta dias, contados da publicação
desta lei.

Art. 15. Compete ao Tribunal Superior do Trabalhe;>,
mediante Ato do Presidente, tomar as medidas de natureza
administrativas para a instalação e funcionamento do Tribunal
Regional do Trabalho da 24' Região,

Art. 16. As despesas iniciais de organização, instalação
e funcionamento do Tribunal Regional do Trabalho da 24'
Região correrão à conta dos recursos orçamentários já consig­
nados ao Tribunal Superior do Trabalho pela Lei n~ 8.409,
de 4 de março de 1992, Programa de Trabalho
02.004.0013.5461-0001- Instalações de Tribunais Regionais
do Trabalho.

Art. 17. Não'poderão ser nomeados, a qualquer título,
para funções de gabinete, cargos em comissão ou funções
gratificadas da administração do Tribunal, parentes consa­
güíneos ou afins, até o terceiro grau, de Juízes em atividade
ou aposentados há,menos de cinco anos, exceto se integrantes
do Quadro Funcional, mediante concurso público.

Art. 18. 'Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação.

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 30 de abril de 1992. - Nilson Gibson,

Relator.

ANEX,.J I

Lei n° , de de 1992

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24"REGlÃO

QUADRO PER...'t\NENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA

(ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL)
CARGOS EM COMISSÃO

GRUPO NúM. DENOMINAÇÃO CÓDIGO
1 Diretor-Geral da TRT-23"-DAS-I01.6

Secretaria
Direção' e
Assessoramento 1 Secretário-Geral da TRT-24"-DAS-1Ol.6
superiores - Presidência
código TRT-24"
DAS-1OO 1 Secretário do Tribunal TRT-24"-DAS-102.5

Pleno

1 Diretor da Secretaria TRT-24"-DAS-I01.5
Administrativa

1 Diretor da Secretaria TRT-24"-DAS-1Ol.5
Judiciária

8 Diretor de Serviço TRT-24"-DAS-1Ol.4

8 Assessor de TRT-24"-DAS-102.5
Juiz-Bacharel em Direito

3 Assessor TRT-24"-DAS-102.5

1 Secretário da TRT-24"-DAS-1Ol.5
corregedoria

-
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. ANEXO rr
QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO

TRABALHO DA 24& REGIÃO
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

GRUPO CAT. FUNOONAIS NÚMERO CÓDIGO CLASSES E REFERÊNOAS
A1ividades de Apoio Técnico Judiciário 042 TRT-24&-AJ..()21 A NS-I0 a NS-15
Judiciário- Código (Nível Superior) B NS-16 a NS-21
lRT-24a-AJ-()2() Especial NS-22 a NS-25

Oficial de Jusliça Avalia- m TRT-24&-AJ-027 A NS-Io. a NS-15
dor (Nível Superior) B NS-16 a NS-21

Especial NS-22 a NS-25

Auxiliar Judiciáriõ 06'1. TRT-u.a-AJ-ü23 A NI-24 a NI-27
(Nível Intenne- B NI-28aNl-31
diário) Especial NI-32aNI-35

Agente de Segurança 025 TRT-24a..AJ-Q24 A NI-24 a NI-27
Judiciária (Nível Interme- B NI-28aNl-31

diário) Especial NI-32 a NI-35

. Atendente Judiciário 030 TRT-u.a-AJ-ü25 A NI-24 a NI-27
(Nível Intenne- B NI-28 a NI-31
diário) Especial NI-32 a NI-35

Outras Atividades de Médico 02 TRT-24a-NS-901 A NS-05 a NS-l1
Nível Supcrior- (Nível Superior) B NS-12aNS-16
Códig<}- lRT-24&- C NS-17aNS-21
NS-900 Especial NS-22a NS-25

Odontólogo 02 TRT-24&-NS-909 A NS-oSa NS-ll
(Nível Superior) B NS-12 a NS-16

C NS-17aNS-21
Especial NS-22 a NS-25

Engenheiro 02 TRT-24&-NS-916 A NS-OS a NS-l1
(Nível Superior) B NS-12a NS-16

C NS-17 a NS-21
Especial NS-22 a NS-25

Contador m TRT-24a-NS-924 A NS-05 a NS-ll
(Nível Superior) B NS-12 a NS-16

C NS-17 a NS-21
- - . Especial . NS-22 a NS-25
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ORUPO CAT. RJNCIONAIS NÚMERO CÓDIGO CLASSES E REFERÊNCIAS
Blibioteeário 02 TRT-24&-NS-902 A NS-OS a NS-ll

(Nível Superior) B Ns-12aNS-16
C NS-17 a NS-21
Especial NS-22 a NS-2S

Processamento de Analista de Sistemas 03 TRT - 24& ~PRO - A NS-OS a NS-II
.000Os-c6dígo- 1601-(Nível B NS-12aNS-16
TRT-24&-PRo-l600 Superior) C Ns-17 a NS-21

Especial NS-22 a NS-2S

Programador 04 TRT- 24&-PRo- A NI-2S a NI-28
1602-(Nívellnter- B NI-29a NI-31
mediário) Especial NI-32 a NI-33

. Operadorde Computação 04 TRT- 24&-PRo. A NI-17 aNI-22
1603-(Nívellnter- B NI-23 a NI-28
mediário) Especial NI-29 a NI-32

Perfurador-Digitador 04 TRT- 24&-PRo. A NA-09 a NA-I3
1604-(Nível B NA-14aNA-I6
Auxiliar) Especial NA-17 aNA-19

Outras Atividades de Auxiliar de Enfermagem 03 A NI-17 aNI-23
Nível Médio - Código TRT-24& B NI-24 a NI-29
-TRT-24~- NM-lOOO -NM-lOOI (Nível Especial NI-30a NI-32

Intennediário)
Telefonista 03 TRT-24&- NM - A NA-04 a NA-lI

1044 (Nível B NA-12aNA-I6
Auxiliar) Especial NA-I7 aNA-I9

Auxiliar Operacional de 19 TRT-24&-NM
Serviços Diversos - Área -1006 -(Nível A NA-03 a NA-04
de Umpeza e COIlSCIVa- Auxiliar) B NA-oS a NA-lI
ção

Artesanato - Código - Artífice de Estrutura de 02 TRT-24&-ART- Artífice NA-07 a NA-12
TRT-24&- ART-700 Obrase Metalurgia 701 (Nível Auxi- Artífice Es-

liar e Intennediá- pecializado NI-13aNI-16
rio) Contramestre NI-17 a NI-22

Mestre NI-23 a NI-27
Especial NI-28aNI-30
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GRUPO CAT. fUNOONAIS NÚMERO CÓDIGO CLASSES.E L~
~.

~

Artífice de Mecânica 02 TRT-24a-ART- Artífice NA-07 a NA-12
702. (Nível Auxi- Artífice Es-
tiar e Intermediá- "pccializado NI-13aNI-16
rio) Contramestre NI-17 aNI-22

Mestre NI-23 a NI-27
Especial NI-28 a NI-30

Artífice de El~bicidade e 02 TRT-24a- . ART- Artífice NA-07 a NA-12
Comunicações 703 (Nível Auxi- Artífice Es-

tiar e Intennediá- pecializado NI-13 a NI-16
rio) Contramestre NI-17 aNI-22

Mestre NI-23 a NI-27
Especial NI-28 a NI-30

Artíftce de Carpintaria e 02 TRT-24a
- ART- Artífice ~ NA-07 a NA-12

Marcenaria 704 (Nível Auxi- Artífice Es-
tiar e Intenned.iá- pecializado NI-13 a NI-16
rio) Contramestre NI-17aNI-22

Mestre NI-23 a NI-27
Especial NI-28 a NI-30

Artífice de Artes Gráficas 02 TRT-24a
- 'ART- Artífice NA-07a NA-12

706 (Nível Auxi- Artífice Es-
tiar e Intenned.iá- pecializlld.o NI-13aNI-16
rio) Contramestre NI-17 a NI-22

Mestre . NI-23 a NI-27 .
Especial NI-28 aNI-30
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 24- KE\.:J'lJ\.V

DESPESA MENSAL COM PESSOAL (*)

Maio de 1992

DENOMINAÇÃO S~mOLO NO VALOR MENSAL VALOR MENSAL
UNITÁRIO TOfAL

I - CARGOS DE NA'IUREZAESPECIAL 08 6.038.348,87 48.306.790,96
-1uizdeTRT

n-CARGOS EMOOMISSÃQ(*l
Diretor-Geral da Secretaria DAS-6 01 4.285.006,33 4285.006,33
Secretário-Geral da Presidência DAS-6 01 4.285.006,33 4.285.006,33
Secretário do Tribunal Pleno DAS-5 01 3.975.840,46 3.975.840,46
Diretorda Secretaria Administrativa DAS-5 01 3.975.840,46 3.975.840,46
Diretorda Secretaria Judiciária DAS-5 01 3.975.840,46 3.975.840,46
Diretor de Serviço DAS-4 08 3.712.520,97 29.700.167.76
~ de Juiz- Bel. em Direito DAS-5 08 3.975.840.46 31.806.723,68
~ DAS-5 03 3.975.840.46 11.927.521,38
Secretário da Corregedorià DAS-5 01 3.975.840.46 3.975.840,46

fi· CARGOS DE PROVIMENTO EFETI-
YQ
I. Atividade de Apoio Judiciário
-TécnicoJudiciário NS-IO 42 1.571.l~2 65.988.237.84
-Qficial de Justiça Avaliador NS-IO C11 1.571.148,52 10.998.039.64
-Auxiliar Judiciário Nl""24 62 983.729,50 60.991.229,00
-Agente de Segurança Judiciária NI-24 25 983.729,50 24.593.237,SO'
-Atendente Judiciário NI-24 30 983.729,50 29.511.885,00

2. Outras AtiVidades de Nível Superior
-Médico NS-S 02 1.340.916,39 2681.832,78
- Odont61ogo NSoS' 02 1.340.916,39 2.681.832,78
-Contador NS-S C11 1.340.916,39 9.386.414.73
- Engenheiro NS-5 02 1.340.916,39 2.681.832.78
- Bibliotecário NS-S 02 1.340.916,39 2.681.832.78
- Analista de Sistemas NS-S 03 1.340.916.39 4.022.749,17
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DENOMINAÇÃO
.
sfMBoLo' VALORMEN~~ VALOR MENSAL

UNITÁRIO TO'rAL

3. Outras Alívidades de Nível Médio
- PrograrIl1l(U NI-2S 04 1.010.979,87 4.043.919,48
- Operndor de Computação NI-17 04 812499,06 3.249.996.24
- Auxiliar de Enfennagem NI-17 03 812499,06 2437.497,18
-Telefonista NI-12 03 583.n4.20 1.751.322,60
- Peâurador Digitador NA-{)I) 04 547.050,70 2188.202,80
- Auxiliar Opcmcional de Serviços Diver- NA-03 19 480.380,22 9.127.224,18

sos Área de Limpezae Conservação

4. Artesanato
- Artífice de Mecânia NA..(J7 02 523.857,48 1.047.714,96
- ArtífICe de Eletricidade e Comunicação NA..(J7 02 523.857,48 1.047.714,96
- Artífice de Carpintariae Marcenaria NA..(J7 02 523.857,48 1.047.714,96
- Artíftce de Artes Gráficas NA..(J7 02 523.857,48 1.047.714,96
- Artífice de Estrutura de Obras e Metalur- NA..(J7 02 523.857,48 1.047.714,96

gia

TOTAL " 390.470.439,56
(.) Valores em março192 com a ~atificação extraoordinária

•• Com 170% e 80% sobre NS-25

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Os Srs.
que a aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovada
Vai ao Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Encerrada
a Ordem do Dia, em nome do Presidente Ibsen Pinheiro,
da Mesa e de todos os que fazem esta Casa, gostaria de congra­
tular-me com as bancadas do Mato Grosso e do Mato Grosso
do Sul por esta grande vitória. Realmente, o que seria dos
homens se não fosse a Justiça? Seria uma completa luta entre
os mais fracos e os mais fortes, sendo que os mais fortes
esmagariam os mais fracos. Portanto, neste momento em que
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul têm reconhecido seu
direito de ter sua Justiça do Trabalho, há mais uma demons­
tração de que o País avança para consolidar a igualdade de
direitos e de oportunidades para todos os brasileiros. Como
Presidente neste momento, gostaria de dizer que me sinto
feIíz ao ver que o Congresso Nacional, a Câmara dos Depu- ,
tados, em especial, dá demonstração de que realmente sabe
ir ao encontro dos mais altos interesses do País, independen­
temente da região ou de Estado. Esta é mais uma demons­
tração de que o Poder Legislativo está à altura do grande
momento que o nosso País vive. Meus parabéns a todos aque­
les que constituem os dois grandes Estados. (Palmas.)

O Sr. Chico Vigilante - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.
Ex~ a palavra.

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, quero registrar, mais uma vez,

a passagem do Dia do Trabalhador, que alguns chamam de
Dia do Trabalho e se dará amanhã.

Sr. Presidente, a votação havida neste plenário ontem
e na madrugada de hoje trouxe um pouco mais de desânimo
par<:\ os trabalhadores, especialmente para aqueles que ga­
nham salário mínimo, Com o desemprego crescente em nosso
País, o desespero tomando conta, os trabalhadores, não terão
absolutamente nada para comemorar amanhã. Mas espero,
Sr. Presidente, dada a seriedade de V. Ex~ ao falar sobre
a responsabilidade que o Poder Legislativo tem, que neste
àno de 1992 encontremos uma saída para este País e para
li classe trabalhadora.

Quero deixar registrada a preocupação que temos com
os nossos funcionários chamados secretários parlamentares,
que estão em uma situação difícil. Hoje mesmo li, na seção
de cartas do Correio Braziliense, o que escreveu uma secretária
parlamentar sobre o desespero que eles estão vivendo. Na
verdade, não sabem se têm os mínimos direitos garantidos.
Espero que a Mesa Diretora, a Casa e os Parlamentares como
um todo possam encontrar uma maneira de enquadrar legal­
mente os secretários parlamentares, bem como uma forma
de resolver os graves problemas que afligem os demais servi­
dores desta Casa, aqueles concursados, que aqui estão pres­
tando seus serviços até altas horas da madrugada. Também
merecem nossa atenção os trabalhadores de limpeza, que hoje
fundaram a Associação dos Trabalhadores de Limpeza desta
Casa.

Enfim, a todos os trabalhadores que esperam desta Casa
uma posição realmente de poder no encaminhamento dos
graves problemas nacionais, deixamos nossa homenagem.

Amanhã teremos mais um feriado. Estou incluído na dele­
gação de Parlamentares que irá ao Peru para verificar a



7958 Sexta-feira 19 DIÁRIO DQ CONGRES~ONACIONAL (Seção I) Maio de 1992

situação daquele país, mas não poderia, na véspera do Dia
dos Trabalhadores, deixar de registrar essas preocupações.

O Sr. Adylson Motta - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.
Ex~ a palavra.

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS) - Sr. Presi­
dente, quero inicialmente, em meu nome, e acredito que falo
em nome do meu partido, embora não seja Líder, dizer da
nossa satisfação no momento em que se criam os Tribunais
Regionais do Trabalho de Mato Grosso e Mato Grosso do
Sul e registrar nossa homenagem aos dois Estados, homena­
gem que temos prestado permanentemente ao Poder Judiciá­
rio. Esta Casa, ao longo dos cinco anos que estou aqui, sou
testemunha disso, tem sempre prestado a sua reverência ao
Poder Judiciário.

E é exatamente por isso, Sr. Presidente, que não poderia
deixar sem registro uma nota que saiu hoje no Jornal do
Brasil. Baseio-me no art. 17, do inciso VI, letra "g", do Regi­
mento Interno, que diz ser obrigação do Presidente da Casa
zelar pelo prestígio e decoro desta Instituição em todo o terri­
tório nacional.

É sabido, Sr. Presidente, que foi votado nesta Casa um
aumento para a magistratura, de acordo com a nova sistemá­
tica, através da apreciação de mensagem enviada diretamente
pelo Poder Judiciário. Esta Casa, sem qualquer restrição, vo­
tou o aumento. A esta Casa não pode, pois, haver nenhuma
queixa do Poder Judiciário no seu comportamento neste episó­
dio. Encaminhado ao Poder Executivo, este projeto foi veta­
do, o que provocou não apenas a reunião, mas a ira dos
magistrados dos Tribunais Superiores, que, gratuitamente,
Sr. Presidente, investem contra o Legislativo, fazendo insinua­
ções que não podem passar sem um esclarecimento.

Por isso, encaminho a V. Ex~ a notícia, alertando-o para
o que está publicado.

Sr. Presidente, peço que essa nota sob o título "Juízes
culpam Borja por perda dos aumentos" seja transcrita na
íntegra, permitindo-me ler apenas a segunda parte:

Pelos contracheques divulgados pelas assessorias
de imprensa, o presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, Sydney Sanches, sem o aumento pretendido de
87%, está recebendo o salário bruto de
Cr$9.414,829,71. Um ministro do Superior Tribunal
de Justiça, como América Luz, recebe
Cr$8.549.450,09. Caso o presidente da República apro­
vasse os aumentos, estes salários subiriam para
Cr$17.60S.730 e Cr$1S.987.471.

Os ministros defendem o aumento alegando que
são funcionários especiais. "O magistrado é um funcio­
nário especial. não pode ter muita coisa. Não é ban­
queiro como certos ministros e não têm canal de televi­
são, como alguns parlamentares", ironizou um ministro
do STJ. Segundo o ministro, o magistrado "é uma cate­
goria que teria que ser privilegiada, mas não é. Ela
tem que ser independente". O parâmetro dos ministros
é o aumento concedido aos congressistas. "Não confun­
dir parâmetro com isonomia", explicou um ministro
do STJ, que acha que não tem cabimento um deputado
ganhar mais que um ministro do STF. "O congressista
tem passagem aérea, projetos na Sudam etc... O magis­
trado não pode, precisa ter moral ilibada", disse o
ministro do STJ.

Como se o Deputado não tivesse moral ilibada.
Sr. Presidente, creio que as insinuações aqui contidas

reclamam alguma providência por parte desta Casa, porque
ferem inclusive a harmonia, a independência e o respeito que
devem existir entre os três Poderes da República. Temos tribu­
tado diariamente, como fizemos ainda agora, as nossas home­
nagens ao Poder Judiciário. Não tenho conhecimento, Sr.
Presidente, de uma pretensão maior do Poder Judiciário que
não tenha sido acatada aqui, desde a Constituinte. De maneira
que me causa estranheza e não posso aceitar de braços cruza·
dos uma insinuação dessa ordem. E se alguém aqui nesta
Casa está enquadrado dentro dessas insinuações, que seja
investigado e punido, tenha seu mandato cassado por inidonei­
dade, ou algo dessa ordem. Não podemos, os Deputados em
geral, ficar silentes ante uma agressão dessa ordem, partindo
principalmente de órgãos que deveriam dar o exemplo de
respeito entre os Poderes da República, como é o Supremo
e o Tribunal Superior de Justiça.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:

JUÍZES CULPAM BORJA POR
PERDA DOS AUMENTOS

Brasília - Os ministros dos tribunais superiores culpam
o ministro da Justiça. Célio Borja, pelos vetos do presidente
Fernando Collor a seus projetos de aumento salarial. Célio
Borja, quando ainda era ministro do Supremo Tribunal Fede­
ral (STF) , foi o relator do projeto de lei que concedia aumento
de 87%. Antes de elaborar o projeto, Célio Borja negociou
o índice com o ministro da Economia Marcílio Marques Morei­
ra, que o aprovou.

Na elaboração do projeto de lei, os ministros do Supremo
decidiram escolher Célio Borja como relator justamente por
ser amigo do ministro da Economia. Conforme explicou ontem
um ministro do Supremo Tribunal de Justiça, ao serem infor­
mados de que o presidente Fernando Collor vetaria os proje­
tos, os ministros do STF procuraram Célio Borja, que os
informou da impossibilidade de interferir nos vetos por ser,
agora, ministro da Justiça. Os ministros dos tribunais supe­
riores manifestaram, em nota oficial, insatisfação com os vetos
e com o noticiário da imprensa, que consideram "tendencioso,
a propósito dos vencimentos da magistratura kderal". Depois
de dois dias de reunião administrativa, os ministros do Supe­
rior Tribunal de Justiça elaboraram nota com o título Restabe­
lecendo a verdade, dizendo que a imprensa tem o "intuito
de predispor a nação contra o Poder Judiciário, ao atribuir
a juízes salários irreais".

Pelos contracheques divulgados pelas assessorias de im­
prensa, o presidente do Supremo Tribunal Federal. Sydney
Sanches, sem o aumento pretendido de 87%, está recebendo
o salário bruto de Cr$9.414.829,71. Um ministro do Superior
Tribunal de Justiça, como Américo Luz, recebe
Cr$8.S49.4S0,09. Caso o presidente da República aprovasse
os aumentos, estes salários subiriam para Cr$17,605.730 e
Cr$ 15.987.471.

Os ministros defendem o aumento alegando que são fun­
cionários especiais. "O magistrado é um funcionário especial,
não pode ter muita coisa. Não é banqueiro como certos minis­
tros e não têm canal de televisão, como alguns parlamentares",
ironizou um ministro do STJ. Segundo o ministro, o magis­
trado "é uma categoria que teria que ser privilegiada, mas
não é. Ela tem que ser independente". O parâmetro dos minis­
tros é o aumento concedido aos congressistas. "Não confundir
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parâmetro com isonomia", explicou um ministro do STJ, que
acha que não tem cabimento um deputado ganhar mais que
um ministro do STF. "O congressista tem passagem aérea,
projetos na Sudam etc...O magistrado não pode, precisa ter
moral ilibada" , disse o ministro do STJ.

O Sr. Amaury Müner -Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Pela ordem,
concedo a palavra ao Deputado Amaury Müller.

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, ao agasalho do que dispõe
o art. 17, inciso VI, letra "g", parece-me que cabe à Presi­
dência zelar pelo decoro e pelo prestígio da Câmara dos Depu­
tados em qualquer parte ,do território nacional. Diante da
questão suscitada pelo ilustre Deputado Adylson Motta em
sua permanente vigilância pelo prestígio da Instituição a que
pertencemos, creio que V. Ex' tem o dever de, no mínimo,
interpelar o autor da reportagem, se necessário, judicialmente,
para definir quem é esse Ministro do Superior Tribunal de
Justiça que fez essas insinuações genéricas e extremamente
perigosas, além de injustas e injuriosas ao Poder Legislativo.

Quem tem canal de televisão? Quem tem projetos na
Sudam? S. Ex' deu a entender que a circunstância de ter
p'rojetos na Sudam caracterizaria uma conduta não ilibada.
Epreciso esclarecer esses fatos.

Creio, repetindo ensinamentos extraídos da sabedoria po­
pular, que todos nós, de algum modo, temos telhado de vidro.
Ocorre que o vidro de alguns é certamente mais frágil, e
quem tem telhado de vidro frágil não tem o direito de jogar
pedras no telhado alheio.

Por isso, a mim parece, Sr. Presidente, que é competência
regimental de V. Ex', na pior das hipóteses, interpelar judicial­
mente o jornalista autor da matéria, para que ele diga quem
é esse Ministro, porque não está dito ali, e, a partir daí,
esclarecer com esse Ministro se é conduta não ilibada ter
'eventualmente prqjetos na Sudam e quem é proprietário de
canal de televisão, como se ser proprietário de um canal de
televisão fosse crime.

Tenho a certeza de que V. Ex' orientará, ágil e rapida­
mente, a sua ação no sentido de esclarecer essa questão, para
que injustiças às toneladas não sejam mais uma vez despejadas
sobre uma Casa desarmada, transparente, cujos membros
honram e dignificam o mandato que exercem.

O Sr. Edison FidéUs - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) V. Ex' está
com a palavra.

O SR. EDISON FIDÉLlS (PTB - RO. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, ocupo mais uma vez a tribuna
só para que fique registrado também o pensamento de outros
Parlamentares com referência ao Dia do Trabalho.

Entendemos, Sr. Presidente, que O trabalhador brasileiro
pode não ter motivo para fazer festas ou comemorações, mas,
com a demonstração do empenho e dedicação que os Srs.
Parlamentares deram ontem, incluindo algumas horas do dia
de hoje, acho que esta Casa proporcionou uma tranqüilidade
ao trabalhador brasileiro, apreciando a Mensagem do Gover­
no, e a bom tempo, antes do Dia do Trabalho, fixando um
salário mínimo ao alcance dos cofres públicos e também dos
cofres do empresariado.

Penso qüe ficou bem claro para a Nação. Sr. Presidente,
não a tranqüilidade que o Governo tem para aprovar matérias,
mas o esforço que os Parlament~res despenderam para dar
sustentação política ao Governo. E verdade que isso não agra­
da a um segmento partidário. Hoje ouvimos, quando estáva­
mos no gabinete, Parlamentares de oposição dizerem que es­
tão preocupados em contar os votos de ontem. Dizem que
o Governo não tem a maioria. Mas o fato de o Governo
não ter a maioria e continuar aprovando as matérias, como
aprovou, demonstra que a maioria da Casa tem um compro­
misso com a Nação. E, para o trabalhador brasileiro, creio
que hoje o clima no País é de tranqüilidade.

É verdade que o salário não é o ideal. Acho que deveria
ser fixado um salário mínimo com uma relação com o dólar,
no patamar que está hoje, ou com 20 ou 30% de acréscimo,
e, a partir daí, deveria haver uma correção mensal. Mas o
que ficou evidenciado ontem, Sr. Presidente, foi o esforço
dos Deputados, esforço que não é incomum, porque já é
prática nesta Casa os Srs. Parlamentares desdobrarem seus
horários de trabalho para garantirem o direito do trabalhador.
E ficou bem claro que a Nação que ontem foi feito aquilo
que era possível e que não poderia ser feito nada mais do
que foi feito em favor da classe trabalhadora.

Quero registrar o empenho de todos os Parlamentares
e dizer da dignidade demonstrada por esta Casa ao conceder,
a bom tempo, esse reajuste salarial. Se o trabalhador não
tem motivos para comemorar, para fazer festa, também não
tem motivos para se desesperar, porque sabe que há um equilí­
brio entre os Poderes Executivo e Legislativo e que o objetivo
maior, sem dúvida nenhu)lla, a médio e a longo prazos, é
a defesa dos interesses do trabalhador brasileiro.

O Sr. Sidney de Miguel- Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem a pala­
vra V. Ex'

O SR. SIDNEY DE MIGUEL (PV - RJ. Sem revisão
do orador.) -Sr. Presidente, gostaria de congratular-me com
os colegas Deputados de Mato Grosso e Mato Grosso do
Sul pela instalação do Tribunal Regional do Trabalho, nos
respectivos Estados.

Na verdade, lIesses novos Estados, em que se instalou
há vinte anos uma economia de fronteira, as relações sociais
se desenvolveram antes da implantação da Justiça, em parti­
cular da Justiça do Trabalho. Tive oportunidade de abordar
aqui, várias vezes, problemas ligados ao garimpo, que foram
tão importantes na cabeceira do rio Paraguai e nos rios do
Amazonas, onde um trabalho quase escravo se desenvolvia
sem nenhuma fiscalização. Acreditamos que agora a Justiça
poderá exercer um controle maior em relação a esses proble­
mas, que também ocorrem no Estado do Amazonas.

Lemos hoje, no Correio Braziliense, a notícia de que
o Partido Verde do Amazonas estaria apoiando o candidato
do Governador Gilberto Mestrinho, o Sr. Dutra. Na verdade,
o Partido Verde tem combatido as idéias errôneas do Gover­
nador Mestrinho. Aqui nesta Casa, no ano passado, tramita­
vam projetos que, elaborados sob o pretexto de um .falso
nacionalismo, atendiam aos interesses dos que desejam explo­
rar recursos brasileiros, tais como tartarugas e couros de jaca­
rés, para mandá-los a Paris.

Há responsabilidade daquele Governador também no en­
frentamento do cólera. Quando a epidemia se instalou na
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cidade de Manaus, fizemos um pedido de informações para
pressionar o Ministério da Saúde. Enquanto isso, o Gover­
nador dava entrevista a Marília Gabriela, dizendo que o cólera
era como uma gripe. Além disso, o Governador disse a Fer­
reira Neto que a corrupção é uma coisa normal, que na França
também existem taxas de 20% e assim por diante. Por fim,
existe um cassino do irmão do Governador funcionando no
Hotel Tropical.

Então, o padrão moral do Governador Mestrinho não
merece apoio sob qualquer condição. Demos uma grande
atenção ao Prefeito Virgílio e fizemos um esforço para ver
se poderíamos manter uma coligação proporcional, mas acha­
mos que o próprio PSDB vai ter que olhar com mais atenção
esse problema de Manaus, que está envergonhando a nós
todos.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Pela ordem,
concedo a palavra ao nobre Deputado Jabes Ribeiro.

O SR. JABES RIBEIRO (PSDB - BA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente Inocêncio Oliveira, Srs. Parla­
mentares, quero nesta oportunidade que antecede o Dia do
Trabalho, fazer aqui uma denúncia, que certamente outros
companheiros já fizeram, em relação a uma situação extrema­
mente grave que ocorre hoje na região do extremo sul da
Bahia.

-
Estamos assistindo a verdadeiras violências contra os tra­

balhadores que prestam serviços à empresa Bahia Sul Celulose
S/A, localizada na região do extremo sul dos estado. Um
movimento grevista, realizado por aqueles trabalhadores e
amparado constitucionalmente, teve como resposta um ato
de extrema violência, em que policiais agrediram brutalmente
inúmeros trabalhadores. Quatro trabalhadores foram seqües­
trados e estão desaparecidos. Os dirigentes sindicais estão
sendo acompanhados ostensivamente por pessoas não identifi­
cadas e, como resultado desse movimento grevista-pasmem,
nobres deputados - 800 trabalhadores, ao invés de terem
como resposta o diálogo, a possibilidade de se encontrar uma
solução para os seus problemas, foram demitidos sumaria­
mente por justa causa.

Uma delegação de 48 trabalhadores está aqui, em Brasí­
lia, tentando por todas as formas uma audiência com o Minis­
tro do Trabalho, a fim de levar às autoridades competentes
do País esse quadro lamentável e perverso que atinge aqueles
trabalhadores baianos, sobretudo quando estamos às vésperas
do Dia do Trabalho.

Sr. Presidente, queremos externar a nossa irrestrita soli­
dariedade aos bravos trabalhadores do extremo sul da Bahia,
vítimas de um processo agressivo e violento que, a nosso
ver, não constrói uma sociedade democrática, na qual as rela­
ções entre capital e trabalho devem ocorrer em clima de respei­
to, principalmente de respeito à Lei e à Constituição.

O Sr. Eraldo Trindade - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.
Ex~ a palavra.

O SR. ERALDO TRINDADE (Bloco - AP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, gostaria, em nome do Bloco,
de cumprimentar a bancada dos Estados de Mato Grosso
e Mato Grosso do Sul pela criação do Tribunal Regional do
Trabalho.

Durante esta semana, a Liderança do Bloco esteve empe­
nhada na votação de matérias como a relacionada à política

salarial, à emenda constitucional, proposta e aprovada através
dos destaques apresentados em Plenário, finalizando com a
criação dos Tribunais Regionais do Trabalho das 23~ e 24~

Regiões.
O Bloco entende ser fundametnal que projetos desta na­

tureza sejam aprovados, a fim de que sejam atendidas as
aspirações dos trabalhadores. A criação desses Tribunais tor­
nará a justiça mais ágil no cumprimento da lei, principalmente
quando se trata do trabalhador brasileiro.

A questão da política salarial foi bastante discutida neste
plenário e, finalmente, chegou-se à aprovação de um projeto
que pode não ter sido aquele que o trabalhador brasileiro
esperava, mas foi o possível, tendo em vista a política econô­
mica que o País está tentando desenvolver para combater
a recessão.

Eram estas as considerações, Sr. Presidente, que gostaria
de fazer pela Liderança do Bloco.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Passa-se
ao

VI - GRANDE EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Ernesto Gradella.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PT - SP. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SF' e Srs. Deputados,
ao contrário do que diziam os propagandistas do capitalismo,
a economia capitalista aprofundou a crise. Em vez do "paraí­
so", os povos da ex-URSS e Europa do Leste se encontraram
com a miséria que vivemos aqui na América Latina. Na ex-A­
lemanha Oriental, 50% da população está desempregada e
na ex-URSS a miséria chegou a limites extremos.

Mesmo nos países capitalistas mais fortes, a recessão mun­
dial golpeia duramente. A reação das massas populares tam­
bém vai-se estendendo a países que há muito não conheciam
lutas. Nestes dias, 100 mil trabalhadores estão iniciando uma
gigantesca greve nos serviços públicos, acompanhados pelos
metalúrgicos, na poderosa Alemanha, numa demonstração
de que os trabalhadores não estão dispostos a seguir pagando
os custos da unificação alemã.

Na América Latina a crise se aprofunda devido à ofensiva
norte-americana para impor um novo modelo de exploração
baseado na abertura total do mercado interno às importações,
na total desregulamentação dos mercados financeiros e de
serviços, no reconhecimento de patentes, na total abertura
para o capital multinacional.

Em alguns países este modelo já está sendo implantado,
e os resultados são catastróficos. No México, por exemplo,
os salários caíram cerca de 50% e o desemprego cresceu enor­
memente. Na Venezuela, um rico país petroleiro, a miséria
do modelo neo-liberal imposto pelo FMI ·levou a que 57%
da população não faça mais que uma refeição por dia e às
explosões populares como o "caracazo" e às mobilizações
posteriores.

No Peru, de crise em crise, o capitalismo semicolonial
está levando a situações trágicas, com o surgimento do cólera
e o desemprego atingindo 77% da população.

Fica desmascarada a mentira de que "o socialismo mor­
reu" e de que só o capitalismo pode oferecer liberdade aos
povos. O Peru mostra a realidade: para assegurar a manu­
tenção de seus lucros e a exploração selvagem, os governos
e o imperialismo estão prontos a atacar as liberdades democrá­
ticas e romper a legalidade de seus próprios regimes democrá-

_tico-burgueses. Quando seus lucros estão em oerigo, esque-
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cem todo o discurso democrático e apelam para os golpes
militares.

Seja na Venezuela, seja no Peru, a burguesia só tem
saídas de crise. Mas para o povo, a única saída é acabar
edm o sistema' de exploração capitalista e de submissão ao
imperialismo.

Só a mobilização decidida da classe trabalhadora e do
povo podem enfrentar e expulsar Fujimori e os golpistas.
Esta não é apenas uma tarefa do movimento de massa perua­
no, mas de toda a América Latina e do mundo. Não podemos
deixar que se consolide uma nova ditadUl;a repressora, que .
será uma ameaça para todos os povos da região.

No Brasil, póuco mais de dois anos de Governo Collor .
deixaram um imenso rastro de miséria, corrupção e entrega.
Os salários caíram verticalmente, o desemprego já atinge mais
de um milhão de pessoas s6 na Grande São Paulo e aos traba­
lhadores aposentados negam-se os direitos da própria lei. O
serviço público vem sendo sucateado pela falta de verbas e,
como conseqüência dessa, espalharam-se as epidemias da po­
breza, como o cólera e a dengue. As privatizações feitas consti­
tuíram-se em generosas doações aos detentores das chamadas
moedas podres, IDA, títulos de dívida externa e outras. Ao
mesmo tempo, o Governo elevou em 40%, o preço do aço,
garantindo.o lucro dos novos donos da Usiminas e atraindo
a cobiça do grande capital para as próximas privatizações.

Apesar de todos·os seus esforços, Colior não conseguiu
evitar que a crise se instalasse em seu Governo. A reforma
ministerial buscou forjar um Governo de coalização nacional
apoiado e sustentado por toda a burguesia, conquistando a
maioria incondicional no Congresso Nacional.

Conseguiu a adesão de antigas figuras da ditadura militar,
como Calmon de Sá e Pratini de Moraes. O PMDB e o PDT
ofereceram seu apoio sem entrar no Governo, por ser ano
eleitoral. O PSDB não entrou, porque perdeu a disputa pelos
ministérios com o PFL. Os objetivos do Governo são clara­
mente de seguir a mesma política!

Em relação ao salário mínimo, temos esta proposta ridí­
cula de Cr$230.000,OO, ontem aprovada nesta Casa. A pro­
posta das chamadas oposições não foi muito melhor, pois
propunham Cr$242.200,00 apesar da demagogia inicial a favor
do projeto das centrais sindicais.

Ao mesmo tempo, o Governo quer aprovar nesta Casa
projetos que deverão piorar ainda mais a situação dos traba­
lhadores e do povo brasileiro:

- O Relatório Antônio Britto para a reforma da PreVI­
dência propõe retirar conquistas como as aposentadorias espe­
ciais ou á aposentadoria por tempo de serviço. Propõe difi­
cultar a concessão dos benefícios, em especial a aposentadoria
por invalidez, e privatizar o seguro de acidentes do trabalho.
Propõe reduzir a contribuição dos patrões e do Estado à Previ­
dência Social e à Saúde neste País.

:- Projeto de Lei n~ 824/91, que determinará o paga­
mento, às multinacionais, de royalties sobre patentes de produ­
tos químicos, farmacêuticos e alimentícios e também produtos
da biotecnologia, o que é mais conhecido como patenteamento
da vida. Só no caso do setor farmacêutico, calcula-se que
o reconhecimento das patentes elevaria o preço dos remédios
de uso da população em 30%.

- No tocante aos portos, Projeto n~ 8/91, o Governo
pretende privatizá-los e permitir que sejam demitidos milhares
de trabalhadores portuários.

- No caso do chamado "Emendão", as propostas visam
a liquidar o monópolio estatal da Petrobrás e Telebrás, entre-

gando os filões mais rentáveis no setor do petr6leo e telecomu­
nicações nas mãos de empresas internacionais.

- No caso da educação, o "Emendão" propõe a chamada
"autonomia financeira das universidades", que significará a
existência de poucas universidades privilegiadas com cursos
de p6s-graduação, pesquisa e extensão com recursos e as "uni­
yersidades de segunda categoria" para formar mão-de-obra
barata e mal qualificada.

As classes trabalhadoras não suportam mais esse estado
de coisas. Por isso a popularidade de Collor está em níveis
ínfimos. Por outro lado, continuam ocorrendo greves e mobili­
zações, como a greve nacional de 24 horas, decidida pelo
Encontro Nacional dos Servidores Piíblicos Federais e Estatais
para o próximo dia 13 de Maio, contra a privatização das
estatais e pelo reajuste salarial dos servidores. .

Este é o caminho correto para arracanar as reivindicações
do movimento: o caminho da luta de massas.

O Governo e os patrões acenam com outra proposta para
enganar os trabalhadores: o chamado pacto social. A primeira
grande expressão disto foi o acordo da Câmara Setorial dg
Setor Automobilístico entre o Governo e as direções dos sindi­
catos de metalúrgicos, pacto que agora querem estender a
outros setores.

Esse acordo foi negativo por várias razões. Em primeiro
lugar, porque adiou de abril para julho a data-base dos traba.'
lhadores metalúrgicos e não previa originalmente nenhuma
reposição das perdas salariais do período. Após a mobilização
da base do ABC, as montadoras acabaram concedendo 157% .
parcelados em três vezes, quando os metalúrgicos reivindi­
~avam 215%.

Pior que isso, o acordo concedeu redução generosa de
impostos para as montadoras, ou seja, doou dinheiro público
para monopólios internacionais como a Autolatina e a GM.

O governo Estadual de São Paulo deixará de arrecadar
Cr$ 60 bilhões; o Federal, Cr$ 20 bilhões e os demais Estados,·
Cr$ 40 bilhões. E isso ocorre num setor que tem altíssimos
lucros. Segundo dados do Dieese; a margem de lucro das
montadoras passou de 10,5, em 86, para 17%, em dezembro
de 91, do preço final de cada carro, enquanto que a partici­
pação do custo da mão-de-obra passou de 6,4 a 2,8% do
preço final. As montadoras ganharão nova redução de impos­
tos, neste caso incidente sobre a exportação. Não há garantia
:le estabilidade no emprego, sendo que as montadoras já demi­
tiram 10 mil trabalhadores nos últimos meses. As montadoras
são as únicas ganhadoras deste acordo, e demonstram que
não irão nem mesmo cumpri-lo, já que aumentaram os preços
dos carros entre 13 a 20%, logo após a sua assinatura.

Por estas razões e por acreditar que a tradição de conquis­
tas do movimento sindical, que formou a CUT, é contrário
a pactos desse tipo com empresários e Governo, o Sindicato
dos Metalúrgicos de São José dos Campos, que tem a GM
em sua base, rechaçou esse pacto, porque divide os trabalha­
dores, renuncia à luta e não representa nenhuma garantia
de que novos ataques virão, como demissões e alterações
nas condições de trabalho.

Há no interior do movimento dos trabalhadores uma dis­
cussão sobre a estratégia a ser seguida na luta contra o Go­
verno Collor. Há aqueles que, como a direção da CUT e
do meu partido, o PT, passaram a trilhar o caminho da conci­
liação de classes, contrariando a tradição de luta desses orga­
nismos da classe trabalhadora. São os que promovem vigílias
com Mário Amato, em São Bernardo, e propõem a unidade
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com o empresariado industrial contra a recessão, através
dos fóruns, como o de São Paulo, organizado pelo Governador
Fleury. Essa orieritação refletiu-se aqui no Congresso Nacional
na proposta de bloco político com o PSDB, PDT e setores
do PMDB. O próprio tempo encarregou-se de demonstrar
o equívoco dessa proposta que veio com o episódio da reforma
ministerial.

No dia de ontem, as "oposições" mostraram a sua verda­
deira cara na votação do saláJ;io mínimo. A princípio fizeram
jogo de cena, dizendo-se favoráveis à proposta das Centrais,
de Cr$ 280.000,00, e acabaram votando pela proposta de Cr$
242.000,00, reajuste quadrimestral, sem gatilho nem recupe­
ração significativa das perdas. E, além disso, estendiam essa
política de arrocho aos salários até três mínimos. Esses são
os componentes do bloco das "oposições". No carnaval vimos
blocos com melhores desempenhos.

O movimento dos trabalhadores necessita ter um objetivo
claro para centralizar suas reinvindicações e que só pode ser
a luta por acabar com este Governo ilegítimo, que está massa­
crando a maioria da população do País. É a bandeira denomi­
nada "Fora Collor" aprovada em vários fóruns do movimento
sindical e popular, como o recente Encontro Nacional de Ser­
vidores Públicos realizado em Brasília.

Os reflexos desse grave equívoco são muito evidentes.
No episóâio da votação da Emenda Constitucional que anteci­
pou o plebiscito sobre o sistema de governo, a bancada, equi­
vocadamente, votou a favor de um projeto que garante a
manutenção do madato de Collor até 1995 e a reforma consti­
tucional reacionária do ano que vem. No caso da luta pelo
aumento salarial dos militares, a liderança da bancada optou
por não diferenciar-se dos reacionários e do Alto Comando
das Forças Armadas, que tentam proibir os trabalhadores
de uniforme de terem os mesmos direitos democráticos que
seus irmãos civis. Fiel aos meus compromissos, democráticos
e classistas, opus-me à bancada e à reforma constitucional
pelo Congresso, que não foi eleito para isto. Da mesma forma,
compareci à marcha das mulheres de militares no último dia
27, defendendo o direito democrático de manifestação e tam­
bém de sindicalização da base das Forças Armadas, com a
firme convicção de que só a livre organização dos soldados,
suboficiais e da baixa oficialidade, que são a maioria dentro
das Forças Armadas, poderá impedir que estas voltem a ser
utilizadas para reprimir diretamente o conjunto da população,
como na época da ditadura militar ou, atualmente, no Peru.

Há uma lógica inexorável: ou se está a favor de lutar
intransigentemente junto aos trabalhadores contra os patrões
e pelo fim do Governo Collor ou se apóia os pactos sociais
e a manutenção da estabilidade do Governo e das instituições.
Para impor esta linha, a direção do partido iniciou um processo
de perseguição política contra a esquerda do partido, que
já se constitui em 30%, no último Congresso, e tem crescido
de lá para cá ao ficarem evidentes os alcances da política
da direção do partido. O primeiro passo é o processo de
expulsão nacional da corrente interna Convergência Socialista,
proposto pelo Deputado José Dirceu e aprovado pela Execu­
tiV!l Nacional, que será apreciado pela próxima reunião do
Diretório Nacional. O motivo dessa perseguição política é
a resistência da Convergência Socialista à linha política de
colaboração de classes, de garantia da governabilidade e de
defender instituições antidemocráticas desse regime capitalista
colonial que a direção quer impor ao partido. A defesa da
Convergência Socialista é a defesa do PT das origens, contra
a social-democratização do partido, e assim deve ser entendida

por todos os milhões de militantes e simpatizantes do PT;
como já o fizeram, entre outros, os colegas Deputados Tilden
Santiago, Maria Laura e Florestan Fernandes.

Nós continuamos fiéis ao ideias que forjaram o PT grande
como ele é: a luta intransigente contra o capital e seus Gover­
nos, pelos Socialismo com Democracia, que nada tem a ver
com a farsa sangrenta da ex-URSS e da Europa do Leste
e demais países governados por stalinistas, na confiança, na
mobilização independente dos trabalhadores e na democracia
dos trabalhadores em seus organismos como necessidade fun­
damentaI para que suas lutas sejam vitoriosas.

Era o que tinha a dizer. .

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Élio Dalla-Vecchia.

O SR. ÉLIO DALLA-VECCHIA (PDT - PRo Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
no último dia 19 de abril, coincidindo com o domingo de
Páscoa, celebrou-se no calendário oficial o Dia do í~dio. Nesta
Casa, a data foi lembrada na sessão do dia 24-4. E bom que
se lembre dos índios brasileiros. Mas é preciso que esta seja
uma lembrança mais constante e não se limite à mera anua­
lidade.

Só esta comemoração não oferece condições para uma
reflexão mais profunda sobre a situação em que se encontram
as comunidades indígenas. Não se analisam em detalhe o pro­
cesso histórico vivido pelos índios, nem os problemas que
hoje enfrentam. Menos ainda se indicam as vias para a supe­
ração desses problemas. Por isso, venho hoje à tribuna ensaiar
este esforço na esperança de que outros colegas também pas­
sem a dedicar seus horários para abordarem analiticamente
as questões que envolvem os índios. De tudo isto, tenho certe­
za, brotarão elementos importantes para a formulação de solu­
ções que permitam aos índios brasileiros alcançar um nível
digno e seguro de vida.

São comuns as cogitações sobre o futuro dos índios brasi­
leiros. Muitas vezes, ouço a afirmação de que não há futuro
para a diversidade cultural, de que os índios só sobreviverão
na medida em que se integrarem à sociedade nacional. Há
muito de generalização simplista nessas afirmações e, histori­
camente, esse simplismo tem justificado o autoritarismo im­
posto aos índios.

Parlamentar eleito pelo Paraná, onde convivem conosco
comunidades Kaingang e Guarani com praticamente quatro­
centos anos de contato com a nossa sociedade, julgo que'
posso trazer elementos que esclarecerão este aspecto..'

É evidente que os Kaingang e Guarani não vivem mais
do mesmo jeito dos seus antepassados, assim como é também
evidente que nem eles desejam voltar no tempo. Em primeiro
lugar, porque isto é impossível, e os índios sabem disso. Em
segundo lugar, p'orque o convívio com nossa sociedade de
origem ocidental, que hoje é majoritária e dá os contornos
fundamentais do País, é inevitável. Em terceiro lugar, porque,
historicamente, as culturas indígenas provaram que têm condi­
ções, em seu dinamismo próprio, de acomodar essas novidades
e extrair delas elementos positivos. Isto tudo, porém, não
torna os Guarani e Kaingang menos índios do que seus bisavós,
nem menos índios que os membros de comunidades ainda
praticamente isolados na Amazônia. Todavia, isto tampouco
significa que o ideal para as comunidades indígenas seja um
regime de apartheid, em que viviam à 'margem da sociedade
nacional. Na relação entre sociedades humanas, ser diferente
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não implica ser incompatível. O ideal é buscar uma comple­
mentariedade, de modo a compartilhar elementos que enri­
quecerão cada sociedade sem porém forçá-las a uma homege­
neização artificial e redutora.

A manutenção de suas identidades culturais próprias tam­
bém não menoscaba a brasilidade dos índios. Eles são tão
brasileiros e tão cidadãos quanto qualquer um de nós. Ao
longo do tempo, foi do interesse de alguns setores criar uma
imagem distorcida dessa realidade, a ponto de até introjetá-Ia
nas concepções que a sociedade construiu sobre os índios
e na própria concepção que muitos índios têm de si mesmos.
Daí se explicam os estereótipos do índio indolente, não-pro­
dutivo e incapaz. A visão mais benevolente vê os índios como
crianças necessitadas de amparo para superarem a eterna in­
fância a que estariam condenados.

Com essas idéias foram elaborados os primeiros modelos
de política indigenista no Brasil. Na melhor das hipóteses,
chegou-se a um autoritarismos paternal, que era, porém, aci­
ma de tudo, autoritário. Foi com esta atitude básica que
os índios se acostumaram a identificar o Estado, através do
comportamento concreto dos prepostos da administração des:
tacados para os postos indígenas.

Mais recentemente, os índios passaram a ser vistos como
um estorvo, um obstáculo ao progresso que se impunha remo­
ver. Não se entendia a resistência das comunidades indígenas
que pareciam teimar em manter visões de mundo e modos
de vida fundamentalmente diferentes dos nossos. Para nós,
os índios - ou silvícolas, como até hoje alguns preferem
- eram antes de mais nada um anacronismo, uma intersecção
repudiada com a pré-história da humanidade. O criminalista
Nélson Hungria conta que quando se votou o Código Penal,
suprimiu-se do atual artigo 26 uma referência explícita aos
índios para não se dar a impressão de sermos um país ainda
infestado pelo gentio. Em outras palavras, teríndios no Brasil
era motivo de vergonha.

É muito recente o advento de uma concepção nova que
valoriza a diversidade cultural. Além disso, esta concepção
ainda se debate com as teses homogeneizantes, que enxergam
na uniformização genética, psicológica e cultural o supremo
ideal para a constn,lção da verdadeira nacionalidade. Grande
parte dos teóricos continuam aver nos movimentos de caráter
étnico uma demonstração acabada de reacionarismo, como
se o modelo das sociedades homogêneas e pasteurizadas, e,
por isso mesmo, mais manipuláveis, fosse uma etapa inevitável
e desejável na evolução da humanidade.

A diferença não torna os índios incapazes. Exige, sim,
que se dê a eles uma atenção especial que lhes facilite o
entendimento do processo em que foram envolvidos desde
150lLEsta atenção especial não pode reduzir-se ao mero assis­
tencialismo, mas deve incluir o incentivo correto que propoi­
cione às comunidades indígenas os meios para a superação
das dependências. Isto supõe uma política indigenista consis­
tente que considere a diversidade sob uma ótica positiva e
um órgão aparelhado para implementar esta política. As co­
munidades indígenas têm plenas condições de atingir um está­
gio de razoável autonomia econômica, sem que isto signifique,
ou suponha agressão maior à sua cultura. Vejo, no meu Esta­
do, comunidades operosas, ordeiras a pacíficas. Falta-lhes po­
rém o apoio básico que lhes permita adquirir a certeza tão
desejada de terem sempre o pão de cada dia.

Isto inclui desde aspectos básicos, como sementes, fertili­
zantes e combustível para o maquinário até uma preocupação
efetiva com a formação de quadros técnicos entre os próprios

índios, que os capacitem a assumir gradativamente a orien­
tação dos diversos aspectos da vida de suas comunidades.
Hoje, porém, as crianças Kaingang precisam deslocar-se quilô­
metros. distantes de suas casas para freqüentar a escola. As
professoras são miseravelmente remuneradas e as instalações
em geral estão em péssimo estado de conservação.

Este quadro, seguramente, pode ser multiplicado pelo
número de comunidades indígenas existentes no Brasil. Com
poucas exceções, exatamente aquelas que se usam para fazer
propaganda enganosa, veremos de sul a norte a mesma situa­
ção de quase miséria subjugando as sociedades indígenas.

Uma política indigenista decente se preocuparia em ela­
borar para cada comunidade, à luz das suas especificidades
culturais e históricas, projetos econômicos, de saúde e educa­
cionais que, sem dúvida, na medida em que envolvessem os
próprios índios, produziriam resultados surpreendentes em
médio prazo. Mas não é isto o que se vê.

A Funai está sendo sucateada. Não falo em defesa de
funcionários daquela Fundação, mas, antes, lembro que a
Funai é o órgão através do qual as sociedades indígenas brasi­
leiras se relacionam com o Estado, é a instituição responsávef
pelos serviços básicos de atendimento às necessidades dos
índios e 'o canal principal de veiculação das demandas das
comunidades indígenas. Por tudo isto, é imperativo que cesse
o processo de sucateamento que se desenvolve inexorável
desde o ano passado.

Forneço fatos. À Funai incumbe uma grande série de
funções, desde a demarcação das terras indígenas até serviços
de educação, saúde, assistência técnica, etc. Tudo isto abrange
um universo de duas centenas de povos indígenas cujas comu­
nidades distribuiem-se por todo o território nacional. Além
disso, há que se considerar ainda a extrema diversidade çlas
situações vivenciadas pelos povos indígenas e fatores como
dificuldade de acesso a algumas áreas e a carência de pessoal
especialmente treinado para atender a esta demanda.

O atendimento disso tudo supõe dotações orçamentária
compatíveis. A demarcação das terras indígenas, por exemplo,
tem prazo constitucional. Mas sem recursos, arrisca-se a deitar
por terra um preceito da Lei Maior.

E o que se vê? Vê-se que no ano passado a Funai encami­
nhou ao Ministério da Justiça !Im orçamento global no valor
de duzentos e quarenta e dois bilhões de cruzeiros, para sua
inclusão na proposta de lei orçamentária que o Executivo
iria encaminhar ao Congresso Nacional. Mas aqui só chegou
um orçamento drasticamente cortado, pois o projeto final­
mente enviado ao Parlamento contemplava para a Funai uma
verba situada em torno do teto estabelecido, de somente vinte
e cinco bilhões de cruzeiros.

Não surpreende que o Congresso tenha mantido, com
pequena diferença, o valor pleiteado pelo Executivo. Se as
responsabilidades são do Governo, e ele mesmo subestima
a dotação orçamentária necessária para seu atendimento, im­
põem-se concluir que apenas se quis fazer do Congresso Nacio­
nal co-responsável por uma estratégia deliberadamente mon­
tada para frustrar o cumprimento de tais responsabilidades.

Havia, porém, um imenso clamor a respeito dos lano­
mami. Então, pelo menos em relação à demarcação da terra
deles era necessário providenciar os recursos. Por isso, o Exe­
cutivo pediu e obteve do Legislativo um crédito suplementar
que lhe permitisse demarcar a terra lanomami. Mas e as neces­
sidades das outras comunidades indígenas do Brasil? Como
ficam os índios do Nordeste, do Sudeste e do Sul, que não
têm o charme de habitarem a floresta amazônica, hoje erigida·
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em santuário de todas as atenções? Acaso os Kaingang, Terena
e Guarani são menos merecedores de cuidados que os lano­
mami?

Veja, Sr. Presidente, que não me oponho à demarcação
da terra dos lanomami nem à prestação dos serviços especiais
que eles precisam com urgência. Mas não posso admitir que
o Governo faça dos Ianomami um assunto para propaganda,
quando, em realidade, os demais povos indígenas do País
estão ~i~eralmente abandonados. Isto fica evidente quando
se venfica que do orçamento aprovado o Executivo liberou
efetivamente, até agora, míseros três bilhões e meio de cruzei­
ros para atender a todo o leque de responsabilidades da Funai.

Falo mais das comunidades do Sul porque as conheço
bem. Em minha vida pública, sempre reservei uma atenção
especial às comunidades do meu Estado, consciente da nossa
responsabilidade para com eles. Visito-as freqüentemente e
tenho o orgulho de ser bem recebido por elas. Também sou
constantemente procurado por lideranças expressivas do Sul,
que me fazem porta-voz das suas reivindicações, aspirações
e esperanças, do mesmo modo em que repartem comigo suas
alegrias e frustrações. Infelizmente, Sr. Presidente, tenho 'per­
cebido muito mais desencanto que esperança.

As áreas indígenas do sul estão em estado de precariedade
gravíssima. Não há recursos para itens básicos como sementes
e insumos agrícolas, para combustível, para abastecer enfer­
~arias ou fazer a manutenção de maquinários e instalações.
E oportuno lembrar que as comunidades indígenas não. têm
facilidades para acesso ao crédito, porque a terra em que
habitam não é propriedade delas. Assim, os índios não podem
oferecer nada como garantia do crédito, a nã,o ser a própria
safra.

A Funai deveria, portanto; ter condições para propor- ,
cionar às comunidades indígenas acesso ao crédito ou ela mes­
ma alcançar-lhes os meios para desenvolverem suas atividades
econômicas. Não é o que acontece. Relegados a um estado
de carência quase total, os índios do Sul acabam sem outra
alternativa senão a de admitir a exploração das já poucas
reservas madeireiras existentes em suas terras ou, o que é
mais grave, chegam ao ponto de arrendar glebas das áreas
indígenas, apesar da evidente ilegalidade desse procedimento.
O estado de necessidade, segundo nosso Código Penal, é ex­
cludente da ilicitude do ato. Esta é, exatamente, a situação
das comunidades indígenas. A situação poss,ui mais de umá
dimensão negativa. -

Por um, lado, as condições de vida da maioria dos índios '
brasileiros estão abaixo, çlospadrões mínimos de decência.
Neste aspecto, infelizmente seu caso apenas reproduz o qua­
dro existente nas favelas urbanas. Mas se ,considerarmos-que
os índios pelo menos têm alguma terra de onde poderiam
retirar seu sustento, a sua situação de penúria só se explica
pelo tremendo de.scaso com que são tratadós., Em tese, seria
muito mais fácil proporcionar-lhes condições' de vida digna
que devolver a cidadania aos brasileiros das, favelas. Mas'lsto
não é sequer tentado. ' , , '
. , De ôutro lado, comQ'Hnico meio para· sobreviverem, as
comunidades indígenas obrigam-se a violentar exatamente os
preceitos legais que existem para lhes garantir os direitos fun­
damentais. Essa estratégia maquiavélica cria a ilusão de serem
os próprios índios os algozes de si mesmos, protagonistas de
violações às leis feitas para os proteger. Fica fácil, então,
advogar teses segundo as quais os índios nãÇlprecisam dessas
kis.

Tudo isto, Sr. Presidente, porque, alegadamente, não
existem recursos para a Funai. Mas a Funai é órgão do Gover­
n?, e foi o Governo que reduziu drasticamente a dotação
orçamentária prevista no projeto de lei enviado ao Legislativo.
E que faz hoje a Funai, ou o Ministério da Justiça, para
superar estas deficiências?

Percebe-se então que se privilegiou um caso notório, co­
mo o dos lanomami, para encobrir talvez um propósito deci­
dido de ac, ',:,rar o processo de pauperização dos índios, ini­
ciand.. ,'l(,'tamente n ~lo desmantelamento do órgão assisten­
cial. Em artigo re,e. ';: o jurista Raymundo Faoro denunciou
a manobra em curso, de reduzir o Estado SO...;dl estabelecido
na Constituição de 1988 ao mero Estado econômico, o Estado
que aumenta o número dos desvalidos e os joga0 própria
sorte com a sofisticação de ainda acusá-los de serem os artífices
da própria tragédia. Os índios também estão sendo vitimados
por isso. Desassistidos, eles se tornam presa fácil para pressões
e compulsões de todo tipo, fortalecendo preconceitos e este­
reótipos negativos depois utilizados contra si mesmos. Mas
a realidade poderia ser bem outra.

No Paraná, temos índios Kaingang e Guarani, os primei­
ros em maioria. Antigamente, os Kaingang viviam em torno
de uma economia fundamentalmente coletora, tendo desen­
volvido uma tecnologia sofisticada à base do pinhão. Naqueles
tempos eram fartos os pinheirais, cobrindo desde o sudeste
de São Paulo até o norte do Rio Grande do Sul, exatamente
o território habitado pelos Kaingang.

Com a ocupação dessa região pelas frentes pioneiras da
nossa sociedade, os Kaingang for,am pouco a pouco sendo
confinados e!TI ~r~as limit~das', d~ínarcadas pelos próprios go-,
vern?s provmclaIs e, maiS tarde, pelo Serviço de Proteção
aos -Indios. Ao mesmo tempo, as mátas de pinheiro foram
drasticamente diminuídas. Os Kaingang nunca tiveram nem
mesmo 'tempo; menos ainda traqüilidade, para tentar adap­
tar-se a esta mudança tão brusca nas suas condições de vida.
Revezaram-se experiências feitas pelos jesuítas, pelos gover­
nos provinciais e pelo Governo Federal, desde o século passa­
do, sem se lograr sucesso expressivo. A falha de todas estas
tentativas era exatamente ignorar a dimensão' elas tnUlsfor:
mações vividas pelos índios. -Pretendia-se em curto prazo fazer,
dos Kliingàng produtores de qiuilquér coisa', segundo critérios
absolutamente estranhos âcúftúia' indígená. U mais comum'
até o final da década de setenta, era ver as' córÍJ.uniâade~
subjugadas por esquemas de trabalho quase ~ervil imposto
pelos prepostos da administração.

H~je, a maioria 'destas ,comunidades, especialmente no
Paran?~ de cer~o modo sup~raramo tra,-!ma dessa experiência.
Mass,o I~tO, eVIdent~IT.Iente, não basta. Efundamental prestar­
lhes.~pOl? e dar-lhes ,mcenti,"os ad~quados, nos moldes a que,
me referI antes. ' - -

Pergunto-me até que pe;mto isto interessa ao Governo,
se os recursos destinados à Eunai foram depreciadostfl~to
que praticamente nenhuma assistência está sendo proporcio­
nada. Questiono a seriedade do discurso oficial que apregoa
iniciativas bombásticas ao mesmo tempo em que desmantela
o órgão de assistência aos índios. Questiono,a própria adminis­
tração da Funai, .que silencia sobre estes dados.

, A impressão que se tem ,é que só existem índios na Ama­
zônia. Pode ser que a opinião pública internacional desco­
nheça nossa realidade, mas nós temos a obrigação de lembrar
os índios mais atingidos pela longevidade do. seu contatocÇlill
a sociedade neobrasileira.
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Deixo claro, Sr. Presidente, que não estou a pregar que
se vista um santo despindo outro, pois esta é exatamente
a denúncia que estou fazendo. O Governo parece ter atenções
apenas para os povos indígenas "da moda", relegando ao
abandono as comunidades do Nordeste, Sudoeste e Sul. Quan- .
tos de nós, por exemplo, sabemos que existem índios em
praticamente todos os Estados do Brasil, com exceção do
Piauí e ~io Grande do Norte? Quem ê que sabe que os índios
são uma parcela significativa da população rural dos municí­
pios onde se localizamas áreas indígenas? Quanto conhecemos
da complexidade e riqueza das culturas Guarani e Kaingang?

Recentemente, numa audiência na Comissão Especial
que aprecia os projetos de estatuto das sociedades indígenas,
um líder Kaingang do Paraná obrigou-se a lembrar aos presen­
tes que embora vestido, usando relógio de pulso e falando
português correto ele é tão Kaingang quanto foram seu pai
e seu avô. O mesmo poderia ter sido dito por um Guarani,
cujo povo mantém uma cultura cuja dimensão religiosa é das
mais fascinantes que se conhecem. Esses índios são hoje víti­
mas de um novo modismo. A opinião pública internacional
e a mídia decidiram, e nós parecemos com isso concordar,
que índios dignos de atenção são os habitantes das florestas
tropicais. Mesmo os que verberam contra a demarcação das
terras indígenas na faixa de fronteira, alegando pretensas ra­
zões de segurança nacional, estranhamente se limitam às fron­
teiras do Norte, como se só lá existissem índios a considerar,
ainda que desse modo tão negativo. Em certo sentido, estamos
banindo·dos nossos corações os índios que já não nos parecem,
quem sape, índios o suficiente. Essa postura, adotada como
atitude oficial, significa o virtual degredo dessas comunidades
indígenas, sua exclusão da nacionalidade.

Felizmente, os índios não se deixam mais engolfar por
esses estratagemas.

Hoje mesmo, nesta Casa, mais de trezentas lideranças
indígena~ de todo o País vieram trazer suas inquietações e
propostas relativas à lei que deverá substituir o Estatuto do
Indio. Esse número considerável de líderes representava cerca
de uma centena de povos diferentes, uma centena de situações
diversas, cem modos de ver o mundo. Em tanta diversidade,
uma unidade: todos índios, indep~ndentemente do lugar onde
vivem e do nível em que conseguem manter aspectos exteriores
de sua cultura. Essa unidade, no passado recente, era negativa:
índios eram aqueles que compartilhavam um mesmo histórico
de opressão e angústia. Hoje, essa identidade adquire evidente
positividade: os índios vieram dizer que pretendem continuar
índios, cada povo com sua própria peculiaridade, e que para
isso é' necessário haver espaço jurídico, institucional, político
e social. Se é possível resumir assim tantas falas indígenas,
sua reivindicação fundamental é esta: espaço para continuar
índios, convivendo conosco e contribuindo para o bem comum
de todo o País.

O primeiro passo para isto não depende de uma lei ainda
por aprovar. A voz dos índios deve ecoar e ser ouvida pelo
Executivo, em cujas mãos está a possibilidade de tomar provi­
dências imediatas,. de caráter prático, que atendam no con­
creto a demanda dos índios. É preciso romper com os burocra­
tismos usado como pretexto para restringir os recursos postos
a disposição das comunidades indígenas. Os índios não pedem
rolagem ou cobertura de dívidas de legalidade duvidosa, não
reclamam nenhum privilégio nem estão disputando nomea­
ções para o terceiro escalão de ministérios. Exigem, pura
e simplesmente, o cumprimento da legislação vigente, espe­
Cialmente a Constituição Federal.

Querem, legitimamente, uma Funai aparelhada e dotada
de recursos que os consulte naquilo que os possa afetar. Aliás,
não é só a Funai que deve escutar os índios: todo e qualquer
empreendimento suscetível de atingi-los, deveria ser condicio­
nado à prévia audiência das comunidades afetadas. Isto é
aspecto até comezinho para um Estado que se diz, e se quer,
Estado democrático de direito.

Por outro lado, é preciso alertar esta Casa quanto às
questões que são nossa responsabilidade. Há aqui uma Comis­
são Especial que está discutindo os projetos de lei propostos
para substituir o Estatuto do índio, a atual Lei n9 6.001, de
1973. Até este momento, existem um projeto do Executivo
e dois projetos da Câmara. A lei vigente inclui vários aspectos
que precisam modificação por força das disposições da Consti­
tuição de 1988. Uma das novidades mais férteis e inovadoras
da atual Constituição é, exatamente, a garantia à diversidade
cultural.

As culturas, porém, não existem no vazio nem em mu­
seus. Cultura ou é vivida no dia-a-dia ou não é cultura. É,
no máximo, registro etnográfico morto, sepultado em livros
ou numa estante de museu. As culturas exigem um sujeito,
sempre coletivo, que as vivencie, e esse sujeito precisa de
um espaço para vivê-la e reproduzi-la.

As sociedades indígenas são os sujeitos das culturas indí-.
genas. As terras indígenas que a Constituição garante são
o espaço físico para a vida dessas sociedades. O respeito aos
seus usos, costumes e tradições é o espaço político e social
para a continuidade dessas culturas. Há, portanto, uma ligação
essencial e indispensável entre todos esses elementos. Não
se pode ignorar que o Legislativo abriga também os que se
opõem aos ÚIdios, ao ponto de pretenderem legislar infracons­
titucionalmente, contra a Constituição. A esses, advirto: esta­
remos atentos e não permitiremos que isto aconteça. Esta
é a nossa parcela de responsabilidade· enquanto que Parla­
mentar e homem público que aprendeu a respeitar as comuni­
dades indígenas.

O Ministro do Interior do Governo Geisel chegou a dizer
que o progresso não podia parar por causa dos índios: E
se perguntava por que eles haviam de permanecer índios.

Muitos continuam pensando assim. É mais do que hora
de perceber que o verdadeiro progresso não se faz contra
ninguém, mas a favor de todos. O verdadeiro progresso deve
buscar o bem-estar de todos os brasileiros. Ou isto, ou, ao
invés de progresso, é promoção de interesses particulares.
Não éde agora que alguns tentam passar seus próprios lnte­
ressescomo interesse nacional. Precisamos ter claro que a
construção do País não pode ser feita às custas de nenhuma
parcela da nacionalidade. .

Os índios, do Sul ao Norte, são um segmento importan­
tíssimoda naciomilidade brasileira. Temos que aprender a
contemplá-los com respeito para então entendê-los e com eles
nos relacionar de forma digna. Esta tarefa se impõe desde
há muito tempo, independentemente dos brados, autênticos
ou não, que vêm de fora. Aplicam-se perfeitamente aos índios
as palavras de Luiz Gonzaga Belluzzb:"'A construção de um
projeto nacional supõe a incorporação de todos ao sistema
de direitos sociais e econômicos próprios das sociedades con­
temporâneas". Em relação aos índios, são seus direitos sociais
aqueles garantidos em capítulo próprio da Constituição. Na
ordem econômica, esses direitos reclamam os incentivos e
o apoio por enquanto ausentes. Sem isto, não há cidadania
para os ín4ios.
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Encerro, Sr. Presidente, reiterando a denúncia que fIz
quanto ao descaso do Executivo em relação às responsabi­
lidades básicas da Funai. Lembro que se a demarcação das
terras indígenas tem prazo constitucional, também as demais
obrigações da União para com as sociedades indígenas estão
estabelecidas na Constituição, e estas têm caráter permanente.
Em nome das comunidades indígenas do Sul, especialmente
as do meu Estado, que me fizeram canal desta justa reclama­
ção, exijo providências imediatas que restabeleçam as condi­
ções para a assistência adequada que lhes cabe.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Vai-se.pas-
sar ao horário de '

VII - COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Não há oradores inscritos.

VllI - ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Nada mais
havendo a tratar, vou encerrar a Sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Compa­
recem mais os Srs.:

PERNAMBUCO

RIO GRMTDE DO SUL

AROO MAGARINOS
CARRION JUNIOR
FERNANDO CARRION
GERMAID RIGOTIO
JOAO DE DEUS ANTUNES
JORGE UEQUED
JOSE FORI'UNATI
LUIS ROBERIO PONI'E
MENDES RIBEIRO
NElSON JOBIM

.NElSON PROENCA
ODACIR KLEIN
OSVALDO BENDER
PAUlO PAIM
RAUL PONl'
TEIM) KIRST
VICIOR FACCIONI
WILSON MULLER

BIDCO
PlJI'
PDS
PMDB
PDS
PSDB
FI'
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PDS
FI'
FI'
PDS
PDS
por.

JOSE MJURA
JOSE MUCIO IDNI'EIRO

Deixam de comparecer os Senhores:
MINAS GERAIS

RIO DE JANEIRO"

WANDA REIS

SAO PAUID

PAULO LIMA
ROBERro ROLLEMBERG

MA'IO GROSSO

JOAQUIM SUCENA

DISTRrID FEDERAL

EURIDES BRI'IO

GOrAS

AI.J\OO 'DE FREITAS

ORIANDO PACHECO

BlOCO '
PMDB

BIDCO
PMDB

PTB

Pl'R

PMDB

BIDCO

FATlMA PELAES
MURIID PINHEIRO
SERGIO BARCELIDS

PARA'

ALACID NUNES
GERSON PERES
HILARIO COIMBRA
JOSE DI(o)
MARIO MARTINS

.AHAZONAS

EZIa FERREIRA
.:TOSij. DurRA

RONOONIA

CARIDS CAMURCA
NOBEL IDURA

ACRE

EHANCISCO DICXiENES
Z~ BEZERRA

moco
PDS
PTR
PDS
PMDB

moco
PMDB.

Pl'R
Pl'R
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AECIO DE BORBA PDS
Sessao: CAMARA lX>S DEPUI'AIX>S
30/04/92 - Sa.Feira 14:00· hS~
DEIXAM DE e<::M>ARECER os SENHORES:

'IOCANI'INS

ElMJNDO GALDINb
EDUAROO SIQUEIRA CAMI?OS
PAUID mURA0

DANIEL SILVA
EDUAROO MATIAS
HAROLOO SAOOIA
JAYME SANTANA
RICAROO MURAD
SARNEY FILHO

CARIOS BENEVIDES
·CARlOS VIRGILIO
EDSON SILVA
ETEVALDO NX;UEIRA
WIZ PONrES
MARIA LUIZA EDN.I'ENELE .
MAURO SAMPAIO
PINHEIRO LANDIM
SERGIO MACHADO

PIAUI

B.',sA
CIro NOGUEIRA

RIO GRANDE DO NaRrE

ALUIZIO ALVES
FLAVIO ROCHA
NEY' LOPES

PARAIBA

JOSE MARANHAO
VITAL 00 REGO

PERNAM8tXX}

GILSON MACHADO
JOSE.'MENOONCA BEZERRA

PSDB'
PDC
PDS

PDS
PDC
PDT
PSDB
BlOCO
BlOCO

PMDB
PDS
PDT
BIOCO
PSDB
PSB','
PSDB,
PMDB
PSDB

PMDB
PL,'
BIlXX>

PMDB.
PDT.

ROBERIO FRANCA
ROBER'lU FREIRE
SERGIO GUERRA
'It>NY GEL

ANroNIO HOlANDA
CL)illX) FAICAO
LUIZ DANTAS
OIAVO CALHEIROS

SERGIPE

EVERALDO DE OLIVEIRA
JERONIID REIS'

BAHIA

ANGEID MAGALHAES
BEMLDO BOAVENl'URA
CIOVIS ASSIS
GENEBAIOO CORREIA
HAROLOO LIMA
JOAO CARlOS BACELAR
JORGE: KHOURY
MARCOS MEDRADO
NES'IDR IJll1.\Rl'E
'IDURINHO DANTl\S

MINAS GERAIS

AOOSTINHO VALENl'E
ANNlBAL TEIXEIRA
ARAÇELY DE PAULA
AVELINO COSTA
CAMIID MACHADO
EJ:l.mR IDREIRA
FELIPE NERI
GENESIO BERNARDINO
IRANI BARBOSA:
JOSE ALDO
JOSE 'SAN1'ANA DE VASCO.NCEI.J:.O
LEOPOLOO BESSONE
MARIO DE OLIVEIRA
NIlMARIO MIRANDA
OSMANIO PEREIRA
PAUID AFONSO RG1ANO
PAUID DEIGAIX;),
PAUID HESLANDER
PEDRO TASSIS

PSB
PCB
PSB
BI.OCO

BI.OCO'
BIDCO
BI.OCO
PMDB

BI.OCO
PIJI'
PIJI'
PMDB
PCdoB
PMDB
BI.OCO

. POC'
PMDB
BIDCO

FI'
Pl'B
BIOCO ,
PL
BIDCO
BIDCO
'PMDB. '
PMDB
PL
PRS
BIDCO
PMDB
PTR
Pr
PSDB '
PEL
Pr
Pl'B
PMDB
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RCME:L ANISIO
SERGIO NAYA
TTIDEN SANl'IAOO
VITroRIO MEDIOLI
WIISON CUNHA
ZAIRE REZENDE

EsPIRI'ID SANl'O

ETEVALDA GRASSI DE MENEZES
ROBER'ID VAIADAO
ROSE DE FREITAS

RIO DE JANEIRO

ALDIR CABRAL
ALVARO VAlLE
AMARAL NEITTO
AROLDE DE OLIVEIRA
ARl'UR DA TAVOIA
CESAR MAIA
CIDINHA CAMPOS
EDESIO FRIAS
EDUAROO MASCARENHAS
FABIO RAUNHEITI'I
FLAVIO P1U.MIER DA VEIGA
FRANCISCO SILVA
JOAO MENDES
JOSE CARLOS COmINHO
JOSE EGYDIO ""
JOSE VICENTE BRIZOIA
JUNOT ABI-RAMIA "
LAERl'E BASIDS
LAPROVITA VIEIRA
MARCIA CmILIS VIANA
MIRO TEIXEIRA,
NELSON BORNIER
PAUID DE AIMEIDA
PAUID PORI'UGAL
PAUID "RAMJS
ROBERl'O CAMPOS "..
ROBERIO JEFFERSON
RUBEM MEDINA
SANDRA CAVAl:.l::ANI'I
SIMAO SESSIM
VIVALDO BARBOSA

SAO PAUID

ALBERTO GOLDW\.N
AIDIZIO MERCADANI'E
CUNHA BUENO

BIDCO
PMDB
PT
PSOB
PTB
PMDB

PMDB
PMDBi
PSDB

PTB
PL
PDS
BIDCO
PSDB
PMDB
PIJI'
PIJI'
PIJI'
PTB
BlOCO
PST
PTB
PDT
BIDCO
PDT
fiIJI'
PDT
PMDB
PIJI' .
PlJI'
PL
Pm
PDT
PIJI'
PDS
PTB
BIOCO
BIOCO
BIOCO
PDT

PMDB
PT
PDS

oELFll·1 NEl'IO
EDEVALOO ALVES DA SILVA

FAUSTO ROCHA
'IRMA PASSONI
JOSE CICOl'E
JOSE DIRCEU
JOSE SERRA
LUIZ GUSHIKEN
MAGALHAES TEIXEIRA
MALULY NETro
MARCELINO~ MACHAOO
MAURICI MARJ:l.\W
PEDRO PAVAO
RICAROO IZAR
TIDEI DE LIMA

MA'ID GROSSO

JOSE AUGUS'lU CURVO
WELLINGION FAGUNDES
WIIMAR PERES

DISTRI'ID FEDERAL
PAUID OCTAVIO

GOJAS

AN'IONIO DE JESUS
DELIO BRAZ
IAZARO MROOSA
PAUID MANDARINO
ROBERIO BALESTRA

MA'IO GROSSO 00 SUL

ELISIO CURVO
FLAVIO DERZI

PARANA

Alil'I'ONIO UBNO
FLAVIO ARNS
JONI VAItrsco
JOSE FELIN'IO
;LUCIANO PIZZATID
ROMRRO FILHO
WERNER WANOERER

.~.

SANTl\ .Cl~TARnm.

ANGELA AMIN
DEJANDIR DALPASQUALE

PDS
PDS
BlOCO
PT
Pr
Pr
PSDB
Pr
PSDB
BLOCO
PDS
.PMDB
PDS
PL
PMDB

PL
PL
PL

PMDB
BIDCO
PMDB
POC
POC

BIJJco
PSDB
PMDB
PST
BIíXX)

PST"'
BIDCO

PDS
PMDB
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EoUAROO MJREIRA PlvIDB 8 6··feira 10:00 Paulo Lima
HUOO BIEHL PDS 10:25 Amaury Müller

JARVIS GAIDZINSKI PL 10:50 Valdomiro Lima
11:15 Luiz Piauhylino

LOCI CHOINACKI Pr 11:40 Socorro Gomes
WIZ HENRIQUE PMDB 12:05 Jackson Pereira
NEISON MJRRO BIDCO 12:30 Maria Luiza Fontenele

NEOro DE CONID PMDB 12:55 José Reinaldo
13:20 Paulo Marinho

PAUID DUARI'E BIDCO
RUBERVAL PII.DrIO PDS 11 2··feira 15:00 Nilson Gibson
VASCO :EURIAN PDS 15:25 Roberto Magalhães

15:50 Nelson Marquezelli
RIO GRANDE 00 SUL 16:15 Rubens Bueno

16:40 Antônio Britto
17:05 Nilton Baiano

ADAO PRETIO Pr 17:30 André Benassi
ADROALOO STRECK PSDB 17:55 Osmanio Pereira
ANIONIO BRITro PMDB 18:20 Fernando Carrion

CARIDS AZAMBUJA PDS 12 3'·feira 18:10 Hogo BiehlCARIDS CARDINAL PDT 18:35 Nan Souza
CEISO· BERNARDI PDS
EDEN PEDROSO PDT . 13 4'-feira 18:10 Benedita da Si!Va.
E'EI"I'I'ER JUNIOR PDS 18:35 Roberto Valadão

IVO MAINARDI PMDB' 14 5'-feira 18:10 Euclydes MelloVAI.JXMI:RO LIMA PDT 18:35 Carrion Júnior

15 6'-feira io:OO Hélio Rosas
10:25 Aécio Neves

O SR; PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Encerro 10:50 Marcelo Barbieri
. a Sessão, convocando outra para a próxima segunda-feira, 11:15 Haroldo Lima

dia 4 de maio, às 14 horas, a seguinte 11:40 Jones Santos Neves

15 6'-feira 12:05 Agostinho Valente
ORDEM DO DIA 12:30 Luíz Carlos Hauly

12:55 José Dutra.
PRORROGAÇÃO DA SESSÃO 13:20 Carlos Santana

Homenagem à FEPLAN - Fundação Educacional e Cul-
tural Padre Landell de Moura, do Estado do Rio Grande
do Sul,. que comemora 25· anos de atividades no campo'da Data Dia Hora NomeEducação e da Cultura.

18 2'·feira 15:00 Lourival Freitas
15:25 Mauro Borges

RELAÇÃO DOS DEPllTADOS INSCRITOS 15:50 José Genoíno
NO GRANDE EXPEUlENTE - MAIO - 1992 16:15 Celso Bernárdi

16:40 João Rosa
17:05 Osvaldo CoelhO. I 17:30 Paes LandimData . '. Oia Hora . Nome
17:55 Ronaldo Caiado

4 2··feira 18:20 César Bandeira
19 3'-feira . 18:10 Pedro Novais

5 3··feira 18:10 Regina Gordilho 18:35 Dicigo Nomura
18:35 Cardoso Alves 20 4'-feira 18:10 Atila Lins

18:35 Evaldo Gonçalyes
6 4'·feira . 18:10· . Maviael Cavalcanti 21 5··feira 18:10 Luis Roberto Ponte

'18:35 Wilson Moreira 18:35 Adylson Motta
22 6'-feira 10:00 Nicias Ribeiro

7 St·feira· 18:10 Moroni Torgan 10:25 OSvaldo Bender
18:35 Edesio Passos 10:50 Angela Amin
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ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

COMISSÃO DE AGRICULTURA E
pOLÍTICA RURAL

AVISO N9 3/92

. Prazo para recebimento de emendas
Local: Sala 214, Bloco das Lideranças - HoráÍio: 9 às

12h e 14 às 18h
Início: 27-4-92
Término:5-5-92
1) Projeto de Lei n9 2.241191 - do Sr. Fettei: Júnior

- que "assegura preferência de venda de imóvel, rural ao
pequeno proprietário; na forma que especifica".

Relator: Deputádó Dejandir Dalpasquale
2) Projeto de Lei n92.260/91 - do Sr. Fernando Carrion

- que '·'Cria o programa· de correção dos solos brasileiros
- PCSB, e dá outras providências". . .

, Relator: D~putadoNeuto de Conto
3) Projeto de Lei n9 2.497/92 - do Poder Executivo

(Mensagem n930/92) -que "condiciona a concessão de crédi­
to rural à comprovação do pagamento do imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural - ITR".

Relator: Deputado Jonas Pinheiro;

COMISSÃO DE CItNCIA E TECNOLÔGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

AVISO N9 2/92

Prazo para recebimento de Emendas
Local: Sala 8, Anexo II - Horário: 9 às 12h e 14 às

18h

2S

26

27

28

29

. 2'-feira

3'-feira

4'·feira

5'-feira

6'-feira

11:15
11:40
12:05
12:30
12:55
13:20

15:00
15:25
15:50
16:15·
16:40
17:05
17:30
17:55
18:20

18:'10
18:35

18:10
18:35

18:10
18:35

10:00
10:25
10:50
11:15
11:40
12:05
12:30
12:55

. 13:20

Pauderney Avelmo
Antonio Morimoto
Benedito de Figueiredo
Antonio Faleiros
Neuto de Conto
Heitor Franco

Chico Vigilante
José Múcio Monteiro
Prisco Viana
José Thomaz Nono
Odacir Klein
Pedro Tonelli
Alcides Modesto
José Falcão
Paulo Rocha

Monhoz da Rocha
Luiz Moreira

Sandra Starling
José Carlos Aleluia

Oswaldo Stecca
Hélio Bicudo

Jabes Ribeiro
Francisco Evangelista
Marino Clinger
Fetter Júnior
Jurandyr Paixão
Jonas Pinheiro
Jorge Khoury
Tadashi Kiriki
Enesto Grandella .

Início: 30-4-92
Término:7-5-92
As proposições abaixo somente receberão emendas apre­

sentadas por membros dl?sta comissão aos substitutivos ofere­
cidos pelo Relator.

Projeto de Lei n9 169-A/91 - do Sr. Nilson Gibson·­
que "Dispõe sobre programa de televisão para divulgar as
atividades dos Poderes da União".

(Apensado o Projeto de Lei n9876/91.)
Relator: Deputado Luiz Tadeu Leite
Projeto de Lei n9 387-A/91 - da Sr. Cidinha Campos

- que "dispõe sobre a obrigatoriedade de menção do nome
do dublador em espetáculos filmados ou televisaqos."

Relator: Deputado Edson Silva.

AVISO N9 3/92

Prazo para recebimento de emendas
Local: Sala 8, Anexo II - Horário: 9 às 12h e 14 às

18h
Início: 30-4-92
Término:7-5-92
Projeto de Lei n9 2.518/92 - do Sr. Paulino Cícero de

Vasconcelos - que "altera o art. 19, § 29, da Lei n9 8.010,
de 29 de março de 1990, que dispõe sobre importações de
bens destinados à pesquisa científica e tecnológica e dá outras
providências" .

Relator: Deputado José Mendonça Bezerra
O formulário para apresentação de emenda encontra-se

à disposição dos interessados na Secretaria da Çomissão.
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAO

AVISO N9 6/92

Prazo para recebimento de ·emendas: .
.. Local:. Sala 7, Anexo II - Horário: 9 às 12h e 14 às

18h.
Início: 27-4-92
Término: 4-5-92
- De Mérito

.1) Projeto de Lei n9 182/91 - do SI. Amaral Neto ­
que '~isenta do Imposto de produtos Industrializados os ilUtO­
móveis de passeio adquiridos' por paraplégicos".

Relator: Deputado Simão Sessim. . .' ,
.' 2) Projeto de Lei n9 651191 - da Sr'Eurides Brito ­

qUE< "define responsabilidade pelo pagamento de cheques com
assinaturas divergentes e dá outras providências".

Relator: Deputado Jackson Pereira.
Obs.: As Emendas só serão aceitas em formulários pró;'

p~ios,.à disposição na secretaria da Comissão.

(Encerra-se a SeSsão às 18 horas e 19 mínutos.)

. COMISSÕES

ATAS DAS COMISSÕES

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

2' Reunião (Ordinária),
realizada em 8 de abril de 1992

Às 'dez horas e cinqüenta minutos do dia oito de abril
de um mil novecentos e noventa'e dois, reuniu-se a Comissão
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, na Sala
dez, Anexo II dá Câmara dos Deputados, sob a presidência
de sua titular, Deputada Irma Passoni; presentes os Senhores
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Deputados: Fausto Rocha e'Pinheiro Landim, Vice-Presiden­
tes; Ângelo Magalhães, Arolde de Oliveira, Eraldo Trindade,
George Takimoto, Jerônimo Reis, José Mendonça, Maluly
Neto, Paulo Duarte, Pinga-Fogo de Oliveira, Aluizio Alves,
Domingos Juvenil, Eliel Rodrigues, Hagahús Araújo, Lapro­
vita Vieira, Luiz Tadeu Leite, Nelson Proença, Roberto Vala­
dão, Lysâneas Maciel, Magalhães Teixeira, Paulo Silva, Paulo
Bernardo, Tilden Santiago, Paulo Heslander, Matheus Iesen,
Ribeiro Tavares, Valdemar Costa Neto, Ariosto Holanda,
Francisco Silva e Walter Nory, membros titulares; César Ban­
deira, Délio Braz, Pedro Irujo, Renato Johnsson, Edi Sili­
prandi, Florestan Fernandes, Aldir Cabral, José Felinto e
Sérgio Arouca, membros suplentes. Havendo número regi­
mental,' a Senhora Presidente declarou aberta a reunião e
justificou a ausência do Deputado Lourival Freitas do País,
no período de 28-3 a 15-4-92, e do Deputado Luiz Moreira,
no período de 28-3 a 17-4-92, ambos mediante cópia de ofício
encaminhado à Presidência da Câmara. O Deputado Fausto
Rocha solicitou permissão de ausentar-se do País entre os
dias 10 a 18-4-92, em função de viagem aos EUA, sem ônus
ara"senqo aprovado pela Comissão, conforme ofício expedido
à Pr~sidência da Casa por este órgão técnico. Comunicaram
a ausência na próxima reunião os Senhores Deputados: Arolde
de Oliveira, em decorrência de convite do Governo da França
para visita às instalações da Rede Espacial Francesa e para
o lançamento do vôo ng 50 do Ariane, sem ônus para a Câmara,
no período de 3 a 17-4-92; o Deputado José Vicente Brizola
estará ausente em função de viagem aos EUA. O Senhor
Deputado José Vicente Brizola propôs que fosse dispensada
a leitura da Ata da reunião anterior, visto que todos os mem­
bros haviam tomado conhecimento do seu teor. Em votação,
a Ata foi aprovada, por unanimidade. Em seguida, a Senhora
Presidente fez as seguintes comunicações: 1) foram indicados
os Senhores Deputados Ariosto Holanda, Nelson Proença,
Paulo Bernardo, Paulo Silva, Roberto Campos e Sérgio Arou­
ca para comporem a Comissão de Regulamentação do Fórum
de Acompanhamento do 2g Planin, com prazo de 30 (trinta)
dias para oferecerem critérios de indicação das entidades que
se farão representar no Fórilm; 2) fora preenchida a vaga
existente do Deputado Eduardo Mascarenhas na Subcomissão
Especial destinada a reavaliar a Resolução ng 001/90, desta
comissão pelo Deputado Lysâneas Maciel, ficando composta
pelos Senhores Deputados Luiz Moreira'- Presidente; Tilden
Santiago - Vice-Presidente, Luiz Tadeu Leite, Relator; Ân­
gelo Magalhães, Marcelino Romano Machado, Magalhães
Teixeira e Lysâneas Maciel, com prazo de 30 (trinta) dias
para conclusão dos trabalhos; 3) informou o recebimento de'
cartas. !ie vários pesquisadores e entidades do Brasil e do
exterior, preocupados com a falta de recursos decorrentes
do contingenciamento orçamentário e com a situação do
CNPq. Em seguida passou-se à discussão e votação das maté­
rias constantes da Ordem do pia: 1) Mensagem ng 115/90
- do Poder Executivo - que '~submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o ato que outorga concessão à Rádio Globo
de Ijuí Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora,
em onda média, na cidade de Ijuí, Estado 40 Rio Grande
do Sul". Relator: Deputado L.uiz Moreira; Parecer: pela devo­
lução ap.autor para complementação de documentos. Ausente
o Relator, a Senhora Presidente designou o Deputado Paulo
Heslander para fazer a leitura do parecer; em votação, apro­
vado,Por unanimidade; 2) Mensagem ng 193/90 - do Poder
Executivo - que "submete à apreciação do Congresso Nacio-

nal o ato que outorga permissão à ~ádio Sociedade Rurar
S/C Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada, na cidade de Mandaguari, Estado do
Paraná". Relator: Deputado Koyu Iha. Parecer: contrário.
O Deputado José Felinto, que pedira vista, devolveu a mensa­
gem sem manifestação escrita. Ausente o Relator, a Senhora
Presidente designou o Deputado Laprovita Vieira para fazer
a leitura do parecer; discutiram a Mensagem os Senhores
Deputados: Arolde de Oliveira, Fausto Rocha, Pinga-Fogo
de Oliveira, José Felinto, Paulo Heslander, Tilden Santiago
e Ariosto Holanda. O Deputado Ariosto Holanda apresentou
requerimento verbal solicitando adiamento da apreciação da
referida mensagem, com a presença do Deputado Koyu Iha,
na reunião; em votação, aprovado o requerimento, por unani­
inidade; 3) Mensagem ng 288/90 - do Poder Executivo ­
que "submete à apreciação do Congresso Nacional o ato que
"outorgll permissão à Rádio Jovem Pirá Ltda., para explorar,
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão sonora, em freqüência modulada, na
cidade de Piracaia, Estado de São Paulo". Relator: Deputado
~auloHeslandeI. Parecer: favorável; encaminhado pelo Rela­
tor; em votação, aprovado, por unanimidade; 4) Projeto de
Lei ng 388/91 - do Sr. Mendonça Neto - que dispõe sobre
benefícios fiscais nas áreas dos impostos sobre renda e proven­
tos de qualquer natureza, sobre produtos industrializados e
sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas
a títulos ou valores mobiliários, concedidos a empresas por
doações às produções teatrais e cinematográficas, e dá outras
providências". Relator: Deputado Edson Silva. Parecer: pela
incompetência da Comissão para opinar sobre a matéria. Au­
sente o Relator, a Senhora Presidente designou o Deputado
George Takimoto para fazer a leitura do parecer; em votação,
aprovado, por unanimidade; 5) Projeto de Lei ng 853/91 ­
do Sr. José Carlos Coutinho -.que"isenta da tarifa postal
a correspondência enderaçada aos membros do Congresso
Nacional". Relator: Deputado Arolde de Oliveira. Parecer:
contrário; encaminhado pelo Relator; discutiram o Projeto
os Senhores Deputados: Ângelo Magalhães, Pinga-Fogo de
'Oliveira e José Felinto; em votação, aprovado contra o voto
do Deputado Lysâneas Maciel; 6) Indicação nº 6/91 - do
SI. Carlos Lupi - que "sugere a manifestação da Comissão
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, sobre
a conveniência e. oportunidade de. elaboração de um novo
Código de Telecomunicações". Relator: Deputado Luiz Mo­
reira. Parecer: favorável. Ausente o Relator, a Senhora Presi­
dente designou o. Depl1tado Lysâ~eas Maciel para fazer a
leitura do parecer; discutiram o Projeto os Senhores Depu­
tados: Ângelo Magalhães e Arolde de Oliveira; em· votação,
aprovado, por unanimidade. O Deputado Ariosto Holanda
apresentou três requerimentos: 1) Solicitando, nos termos do
art. 255 do Regimento Interno, a realização de Audiência
Pública com a finalidade de serem ouvidos os Senhores Ninon
Machàdo de Faria Leme Franco e Alfredo Tranjam Filho,
da Comissão Nacional de Energia Nuclear -·CNEN, sobre
depósitos para rejeitos radioativos, em horário coincidente
com os das reuniõe~ ordinárias; em ôiscul'são o Senhor Depu­
tado George Takimoto apresentou requerimento verbal no
sentido de que fosse convidado também um médico especia­
lista em medicina nuclear; em votação, aprovados, por unani­
midade; 2) solicitando, nos termos do art. 255 do Regimento
Interno, a realização de Audiência Pública com a finalidade
de ser ouvido o Dr. Hélio Jaguaribe, Secretário de Ciência
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e Tecnologia da Presidência da República, sobre o planeja­
mento estratégico, a política administrativa e a execução orça­
mentária e financeira na esfera de atuação da Secretaria de
Ciência e Tecnologia, em horário coincidente com os das reu­
niões ordinárias; em discussão, o Deputado Arolde de Oliveira
apresentou requerimento verbal no sentidó de que o convite
fosse feito, mas com data posteriormente fixada; em votação,
aprovados, pro unanimidade; 3) solicitando que esta Comissão
encaminhe aos Senhores Presidente da República, Ministro­
nda e Planejamento e Secretário de Ciência e Tecnologiá
!!S seguintes preocupações: - que sejam mantidos os níveis
de cooperação e articulação dos principais órgãos da área
de Ciência e Tecnologia, com esta Comissão, em face dos
resultados já obtidos; - que não sejam contingenciados os
recursos alocados pela Lei de brçamento de 1992, aprovada
pelo Congresso Nacional, para o Setor de Ciência e Tecno­
logia; - que sejam agilizadas as definições e orientações de
natureza político-administrativa, necessárias à operação regu­
lar do Setor de Ciência e Tecnologia, e, que sejam preservadas
a autonomia técnica e operacional dos órgãos de Ciência e
Tecnologia, mantendo-os imunes de mudanças desnecessá­
rias, capazes de provocar, a esta altura, solução de continui­
dade aos seus programas; em votação, aprovado, por unanimi­
dade. O Senhor Deputado Paulo Heslander apresentou reque­
rimento verbal no sentido de que a Comissão de Ciência e
Tecnologia encaminhe à Secretária Nacional de Comunica­
ções, para que o Departamento Nacional de Fiscalização das
Comunicações dê um prazo para que sejam regularizadas as
estações retransmissoras de sons e imagens e que não sejam
lacra~as imediatamente; discutp'am o requerimento os Senho.
res Deputados: Maluly Neto, Angelo Magalhães, Fausto Ro­
cha e Laprovita Vieira. Os Senhores Fausto Rocha e Paulo
Heslander aceitaram ir. à Secretaria Nacional de Comunica­
ções, acompanhando o Deputado Maluly Neto, para tratar
do assunto. O Deputado Tilden Santiago lembrou que haverá,
no dia 9/4, às 10 horas, nq Auditório Nereu Ramos, o Fórum

I pela democratização da comunicação, Lei de Imprensa. Nada
mais. havendo a tratar, a Senhora Presidente encerrou a reu­
nião às doze horas e quarenta e cinco minutos e convocou
nova :reunião para quarta-feira, dia quinze de abril,. às dez
horas. E, para constar, eu Maria Ivone do Espírito Santo,
Secretária, lavrei a presente Ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pela Senhora.Presidente Deputada Irma
Passoni e encaminha à publicação.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

8~ reunião '(ordinária), realizada
em 2~ de abril de 1992

. No dia 29 de abril de 1992, às 10 horas e 30 minutos;
na sala 5, Anexo lI, da Câmara dos Deputados, reuniu-se
a Comissão de Finanças e Tributação, sob a presidência de
seu titular, Deputado Francisco Dornelles, presentes os se­
guintes Deputados: Manoel Castro e Fernando Bezerra Coe­
lho, Vice-Presidentes; Benito Gama, Fernando Freire, José
Falcão, Júlio Cabral, Mussa Demes, Simão Sessim, César
Maia, Germano Rigotto, Luís Roberto Ponte, Gonzaga Mota,
Carrion Júnior, Élio Dalla Vecchia, Sérgio'Gaudenzi, Delfim
Netto, José Lourenço, Roberto Campos, Jackson Pereira,
Paulo Hartung, Geddel Vieira Lima, Paulo Bernardo, Félix
Mendonça, Paulo Mandarino, Pedro Novais, Nelson Bornier
e Luiz Carlos Hauly. Foi aprovada por unanimidade a ata
da reunião anterior. O Presidente levou ao conhecimento da
Comissão"a rediSi:rib~iÇã~"nQ ·4 e"as-ctistribulç6es nQS: 8, 9 e_~

10, efetuadas em 10, 22 e 27 de abril, respectivamente. A
seguir, declarou, nos termos do art. 164, I, do Regimento
Interno, a prejudicialidade do Projeto de Decreto Legislativo
nQ 185/90, do Senhor Eduardo Jorge, que "susta a Portaria
nQ 222, de 30 de abril de 1990, da Ministra da Economia,
Fazenda e Planejamento e dá outras providências". Comu­
nicou, após, que, em reunião do Presidente da Casa com
os Presidentes das Comissões, realizada no dia anterior, ficara
decidido, com base no art. 227 do Regimento Interno, que
üência dos Parlamentares passaria a ser aferida, também, pela
participação nas Comissões Permanentes. O Deputado Fer­
nando Bezerra Coelho pediu a palavra para protestar veemen­
temente contra artigo de autoria do jornalista Luís Nassif,
publicado no jornal Folha de S. Paulo, em 22 de abril de
1992, sob o título "De Coelhos e Roedores", no qual tecia
comentários sobre o Projeto de Lei nQ 4.647/90, de sua autoria,
que di~ciplina os investimentos de capital estrangeiro e regula
a remessa de lucros. Revelando-se estarrecido com o desco­
nhecimento demonstrado pelo jornalista a respeito da propo­
sição e de seu andamento na Comissão, passou à leitura da.
matéria e apontou as mentiras e leviandades nela contidas.
Esclareceu que, em contato telefônico com o autor, este afir­
mara não ter tido conhecimento do referido Projeto, nem
do Substitutivo apresentado pelo relator, Deputado Manoel
Castro, acrescentando que baseara suas críticas em informa­
ções colhidas junto a fontes da própria Câmara dos Depu­
tados, a quem dava fé. Enfatizando que a referida matéria,
além de apontar equivocadamente erros de natureza técnica,
também atacava o parlamentar sob o ponto de vista ético
e moral e comunicou aos presentes que pretendia processar
o jornalista, caso não se retratasse, conforme prometera. Soli­
citou, por fim, ao Presidente providências da Comissão no
sentido de se esclarecerem devidamente os fatos. O Deputado
Manoel Castro solidarizou-se com o orador e, referindo-se,
à importância do papel da imprensa, demonstrou indignação \
com a matéria, considerando-a leviana e incompetente, além
de agredir todos os membros do Congresso Nacional. O Presi­
dente, ressáltando o respeito que dedicava ao Deputado Fer­
nando Bezerra Coelho, comunicou que iria enviar ao comen­
tarista, cópia do Projeto de Lei e do Substitutivo. Ordem
do Dia: 1) Projeto de Lei Complementar nQ 159/89 - do

.SI. Victor Faccioni - que "explicita o inciso I do § 2Q do
art. 155 da Constituição Federal e dá outras. providências" .
Relator: Deputado Fernando Coelho. Parecer: pela rejeição.
Em votação: aprovado, unanimemente, o parecer do relator.
l) Projeto de Lei Complementar nQ 42/91-do Senhor Osval­
do Reis - que "dispõe sobre a dívida externa brasileira e
cria Comissão Especial para Estudos e Implantação desta lei".
Relator: Deputado Paulo Mandarino. Parecer: pela rejeição.
Em votação: aprovado unanimemente, o parecer do relator.
3) Projeto deLei Complementar nQ 97/92 - do Senado Fede­
,ral - que "prorroga a vigência da Lei Complementar nQ 62,
de 1989". Relator: Deputado Luiz Carlos Hauly. Parecer:
pela aprovação, com substitutivo. Em votação: aprovado, una­
nimemente, o parecer do relator. 4) Projeto de Lei nQ 8.050/86
- do Senado Federal (PLS nQ 96/80) - que "dispõe sobre
a participação dos servidores nos órgãos de direção e fiscali­
zação das entidades que menciona". Relator: Deputado Wil­
son Campos. Parecer: pela aprovação, com adoção do substi­
tutivo da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço
Público. Concedida vista ao Deputado Luís Roberto Ponte.
&!'!.9~_~~_.I:,~i nQ 8.097/86 - do Tribunal SupeIj.<?!._d.<.>
Trabalho - que "concede gratificação pelo exercício de ativi-
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dades em determinadas zonas ou locais, no caso que especifica,
e dá outras providências". Relator: Deputado Pedro Novais.
Parecer: pela adequação financeira e ~rçamen~ária e~ no méri-'
to, pela aprovação, com emenda. Adiadas a dlscussao e vota­
ção. 6) Ofício n9G24/90 - do Mini~tério das Relações ~xte­

riores - que "encaminha carta recebida através da Emb~IXadf
do Brasil no México, em que Deputado e Senadora MeXicano
apresentam sugestões para o tratamento da questão da dívidu
externa pelos Governos latino-americano~": Relator: Depu­
tado Paulo Mandarino. Parecer: pelo encammhamento ao Se­
nado Federal. Em votação: aprovado, unanimemente, o pare­
cer do relator. 7) Projeto de Lei n9 348/91 - do Sr. Carlos
Cardinal- que "autoriza o parcelamento de débitos das em­
presas com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço".
Relator: Deputado Jackson Pereira. Parecer: pela aprovação,
com substitutivo. Discutiram a matéria os Deputados Luís
Roberto Ponte, Germano Rigotto, César Maia, Jackson Perei­
ra, Fernando Bezerra Coelho, Paulo Mandarino e Mussa De­
mes. Adiada a votação. 8) Projeto de Lei n9567/91 (Em apen­
so PL n9S 810/91 812/91 e 1.030/91) -do Sr. Max Rosenmann
- que "isenta 'do IIllJ?osto sobre Pro~ut.os I.?~ustrializad~s
'a aquisição, pelas Prefeituras, de ambulanclas, ombus e maqUI­
nários para abertura e conservação de estradas". ~el~tor:

Deputado Luiz Carlos Hauly. Parecer: pela adequaçao fina~­

ceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, com substi­
tutivo do PL n9567/91, e dos PL n9S 810/91,812/91 e 1.030/91,
apens~dos, e das emendas apresentadas na Comissão. Discl.­
tiram a matéria os Deputados Fernando Bezerra Coelho, Cé­
sar Maia, Mussa pemes, Sérgio Gaudenzi, Germano Rigotto:
Luís Carlos Hauly Luís Roberto.Ponte, Manoel Castro, Jose
Falcão 'Carrion J6nior e Élio Dalla Vecchia. Adiada a vota~
ção. 9)'Projeto de Lei n9691191- do Sr. Os6rio Santa ~ruz'
- que "estabelece critério para a devolução do empréstlm~

compulsório de que trata o inciso II do art. 11 do Decreto-Lei
n92.288, de 23 de julho de 1986". Relator: Deputado Paulo
Mandarino. Parecer: pela adequação financeira e or~amen­

tária e, no mérito, pela aprovação, com emenda. Vista: O
Deputado Jackson Pereira devolveu o projeto, apresentando
voto em separado,. pela rejeição. Discutir~m a m~téria os
Deputados Jackson Pereira, Paulo ~andanno ~ Élio Dalla
Vecchia. Adia,da a votação. 10) ProJeto de Leln9 1.243/91
---.:. do Sr. Benedito Domingos..,- que "acrescenta alínea "c"
ao § 19 do artigo 59 da Lei n9'6.194; de 19 de dezembro de
1974, que "dispõe sobre Seguro Obrigatório .de Danos Pes­
soais causados por veículos automotores de via terrestre, ou
por sua carga a pessoas transportadas ou não". Relator: I?epu-'
tado gonzaga Mota. Parecer: pela rejeição. Adiadas a ~ISCUS­

são e votação. Constatada a falta de quorum, o PreSidente
resolveu encerrar os trabalhos, no que foi apoiado pelos pre­
sentes, ficando a apreciaç~o dos demais itens da pauta para
a prÓxima reunião, Antes do encerramento, o Deputado Ger­
mano'~igott~ indagou se já havia sido determinada data para
a realização de audiência pública com a participação do Coor­
denador da Comissão do Poder Executivo que promove estu­
dos visando à reforma tributária. O Presidente esclareceu que
a data dependia do retorno, ao País, do Ministro Ma~cílio

Marques Moreira, que, a propósito, manifestara o deseJO de
também comparecer à reunião. Encerramento: nada mais ha­
vendo a tratar, o Presidente encerrou a reunião às doze horas
e cinco minutos. Para constar, eu, Maria Linda Magalhães,
Atá, ,q~e depois de lida e aprovada será assinada pelo Presi·

dente e, irá à publicação.
Deputado Francisco Dornellas.

COMISSÃO

Para proferir parecer ao Projeto de Lei n9 824,
'de 1991, que "regula direitos e obrigações relativos à
propriedade industrial".

13' Reunião (Ordinária) realizada
no dia oito de abril de mil

novecentos e noventa e dois

Aos oito dias do mês de abril de mil novecentos e noventa
e dois às onze horas e cinco minutos, na sala de número
dezess~is, do Anexo II da Câmal,"a dos Deputados, sob a presi­
dência do Senhor Deputado Alberto Goldman, reuniu-se, or­
dinariamente, a Comissão Especial para proferir. parecer ao
Projeto de Lei n9824, de 1991, que "regula direitos e obriga­
ções relativos à propriedade industrial". Estiveram presente.s
os seguintes senhores Deputados: Alberto Goldman (PresI­
dente), Ney Lopes (Relator), Carrion Júnior, ~iberato C~bo­
clo, Nelson Proença e ValdemarCosta,Neto, titulares; Cesar
Bandeira, Luiz Tadeu Leite, Paes Landim e Paulo Silva, su~

plentes; Aldo Rebelo, Roberto Rollemberg e Sidney de Mi­
guel, não membros. Havendo númer<? regimental, o Senhor
Presidente deu por abertos os trabalhos. Ata - Tendo em
vista a distribuição antecipada de cópias da Ata da reunião
anterior a todos os membros presentes, CJ Senhor Presidente­
indagou da necessidade de sua leitura, dispensada p~los senho­
res Deputados. Em discussão e votação, a Ata fOI aprovada
por unanimidade. Ordem do Dia ..:.- AU~~ência Pú~lica. O
Senhor Presidente esclareceu que a .reumao se destmava a
ouvir os Senhores: Dr. José Plubins; ex-Presidente da Asso­
ciação dos Laboratórios Farmacêuticos Chilenos e atual Vi~e'
Presidente da Associação Latino-Americana de Laborat~no';

Farmacêuticos (ALIFAR) e Dr. Pablo Challu, Diretor Execu·
tivodo Centro Industrial de Laboratórios Farmacêuticos da

. Argentina e ex-Secretário de Comércio do Governo do Presi­
dente Menen. Inicialmente, o Senhor Presidente deu a palavra
ao DI. José Plubins. Em seguida, soliéitoú que fosse ouvido
o Dr. Alberto Schilling; Vice-Presidente da CILFA e ex-Vice­
Ministro da Economia da República Argentina. Finalmente, '
deu a palavra ao últiino expositor, o Dr: Pab.lo Challu: ~a~~o
prosseguimento à reunião, o. Senhor PreSidente deu ImcI?
ao período de debates, quando fizeram indagações aos exposI­
tores os seguintes Senhores Deputados: Ney Lopes (Relator),
Nelson Proença e Aldo Rebelo. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidenteagradeceu a presença de todos e encerrou
a reunião às treze horas, antes lembrando <Yconvite do Senhor
Deputado Nelson Proença, e ressaltando a importância da
presença dos Deputados membros da Comissão? par~ a ~eu­

nião com os parlamentares do Mercosul, no próximo dia vmte
e oito do mês em· curso. A presente reunião foi gravada. e
s.uas notas taquigráficas, após traduzidas e datilografadas,. fa­
rão parte integrante desta Ata. E, para constar, eu, Brumlde
Liviero Carvalho de Moraes, Secretária, lavrei a presente Ata
ois de lida e aprovada, será aSSInada pelo Senhor Presidente
e encaminhada à publicação. .

DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

O Senhor Deputado TUGA ANGERAMI, Presidente
da Comissão, fez a se'guinte:
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Distribuição - n94/92

Ao Senhor Deputado TUGA ANGERAMI (avocado)
Projeto de Decreto Legislativo n9160/92 - da Comissão

de Relações Exteriores - (Mensagem n9537/91) que"Aprova
o texto das Emendas ao Protocolo de Montreal sobre Substân­
cias que Destroem a Camada de Ozônio, adotadas em Lon­
dres, em 29 de junho de'199O."

Brasília, 10 de abril de 1992. - Aurenilton Araruna de
Almeida, Secretário.

O Senhor Deputado TUGA ANGERAMI, Presidente
da Comissão, fez a seguinte:

Distribuição - n9 5/92

Ao Senhor Deputado TUGA ANGERAMI (avocado)
Projeto de Decreto Legislativo n9145/91- do Sr. Fran­

cisco Rodrigues - que "Susta a eficácia da Portaria n9580,
de 15 de novembro de 1991, do Ministro de Estado da Justiça,
que declara como posse permanente do grupo indígena Yano­
mani a área que especifica."

Brasília, 10 de abril de 1992. - Aurenilton Araruna de
Almeida, Secretário.

O Senhor Deputado TUGA ANGERAMI, Presidente
da Comissão, fez a seguinte:

Distribuição - n9 6/92
Em 22·4·92

A Senhora Deputada RITA CAMATA
Projeto de Lei n9 4.19O-A/89 - do Sr. Paulo Mourão

- que "Dispõe sobre o programa Espaço Ecológico, a ser
transmitido, em cadeia, pelas emissoras de rádio e tekwisão".

Projeto de Lei n9 1.213/91 - do Sr. Nelson Bornier ­
que "Dispõe sobre medidas de proteção ambiental no setor
industrial".

Ao Senhor Deputado LUCIANO PIZZATTO
Projeto de Lei n9 5.673/90 - do Sr. Fábio Feldmann

- que "Cria o Parque Nacional Marinho dos Alcatrazes".
Ao Senhor Deputado NAN SOUZA'
Projeto de Lei n9 6.037/90 - do Sr. Gastone Righi ­

que "Considera crime contra a Economia Popular a venda
de qualquer mercadoria, não perecível, com margem excessiva
de lucro".

Ao Senhor Deputado SIDNEY DE MIGUEL
Projeto de Lei n9 6.061190 - dos Srs. Haroldo Saboia

e Nelton Friedrich - que "Regulamenta o parágrafo 69 do
artigo 225 da Constituição Federal, dispondo sobre a locali­
zação de usinas que operem com reator nuclear" .

Ao Senhor Deputado JOSÉ CICOTE
Projeto de Lei n9 125/91 - do Sr. Costa Ferreira ­

que "Regulamenta o inciso VI do parágrafo 19e os parágrafos
29e 49do artigo 225 da Constituição Federal de 1988, referentes
ao meio ambiente". (Apenso o PL n9612/91)

Ao Senhor Deputado AÉCIO NEVES
Projeto de Lei n9915/91 - do Sr. Paulo Duarte- que

"Concede incentivo aos programas de reflorestamento com
a espécie nativa que especifica". ' i

Projeto de Lei n9 918/91 - do Sr. Carlos Lupi - que
"dispõe sobre benefícios fiscais, na área do imposto de renda,
concedidos a contribuintes por doações a instituições de pre-
servação do meio ambiente". '

Ao Senhor Deputado MARCO PENAFORTE
Projeto de Lei n91.300/91 - do SI. Antonio Carlos Men­

des Thame - que "Dispõe sobre a escolha de locais para

depósito interm:êdiário seletivo de rejeitos radioativos e dá
outras providências".

Projeto de Lei n92.322/91 - do Sr. Magalhães Teixeira
- que "Dispõe sobre a criação de Área de Proteção Am­
biental - APA, no Distrito de Sousas, Município de Campi­
nas, Estado de São Paulo".

Projeto de Lei n92.331191- do Sr. Magalhães Teixeira
- que "Dispõe sobre a criação de Área de Proteção Am­
biental - APA, no Distrito de Joaquim Egídio, Município
de Campinas, Estado de São Paulo".

Ao Senhor Deputado FÁBIO FELDMANN
Projeto de Lei n9 1.437/91 - do Sr. Odelmo Leão ­

que "Estabelece as microbacias hidrográficas como unidades
básicas de ordenação do território e de planejamento integra­
do de desenvolvimento rural e dá outras providências".

Ao Senhor Deputado VALDIR GANZER
Projeto de Lei n9 1.747/91 - do Sr., Mauri Sérgio ­

que "Dispõe sóbre a proteção e a exploração comercial da
castanheira nativa".

Ao Senhor Deputado JÓRIO DE BARROS
Projeto de Lei n92.264/91- do Sr. Elias Murad - que

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de esterilização de utensílios
de manipulação de alimentos".

Ao Senhor Deputado WELLINGTON FAGUNDES
Projeto de Lei n92.351191 - do Sr. Hugo Biehl - que

"Acrescenta parágrafo único ao artigo 21 da Lei n9 8.078,
de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do
consumidor".

Ao Senhor Deputado MÁRIO CHERMONT
Projeto de Lei n9 2.405/91 - do Sr. Luciano Pizzatto

- que "Dispõe sobre a instituição do Selo Verde, destinado
a atestar a qualidade dos produtos elou suas origens quanto
aos cuidados para a conservação do meio ambiente".

A Senhora Deputada'BENEDITA DA SILVA
Projeto de Lei n9 2.440/91 - do Sr. Ramalho Leite ­

que "Veda a cobrança de multas por atraso no pagamento
de contas relativas ao fornecimento de serviços de energia
elétrica, telefonia, abastecimento de água e, gás canalizado".

Projeto de Lei n9 2.513/92 - do Sr. Luiz Tadeu Leite
- que "Regulamenta prazos de cobrança das tarifas pelas
empresas concessionárias e permissionárias de serviços públi­
cos".

Ao Senhor Deputado ULDURICO PINTO
Projeto de Lei n9 2.543/92 - do Senado Federal (PLS

n9196/91) - que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder
Público de preservar e restaurar os processos ecológicos essen­
ciais e a navegação nos rios sobre os quais sejam construídas
barragens".

Ao Senhor Deputado FLÁVIO DERZI
Projeto de Lei ng 2.546/92 - do Senado Federal (PLS

n9 225/91) - que "Altera a redação do § 29 do artigo 59
da Lei n9 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo
Nacional de Meio Ambiente e dá outras providência".

A Senhora Deputada MARILU GUIMARÃES
Projeto de Lei ng 2.590/92 - do SI. Waldir Guerra ­

que "Obriga as cidades com mais de vinte mil habitantes'
à coleta e ao tratamento de resíduos sólidos para fins de recicla­
gem e dá outras providências".
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Ao Senhor Deputado ORLANDO BEZERRA
Projeto de Lei n9 2.611192 - do Sr. Matheus Iensen

- que "Veda a cobran§ll de sobretaxas e de emolumentos
por parte das empresas públicas e das empresas concessio­
nárias de serviços p'úblicos e dá outras providências".

Ao Senhor Deputado JOSÉ FORTUNATII
Projeto d~ Lei n9 2.634/92 - do Sr. Osvaldo Bender

- que "Introduz alterações na Lei n9 6.496, de 7 de dezembro
de 1977, que institui a Anotàção de Responsabilidade Técnica
- ART, na prestação de serviços de engenharia, arquitetura
e agronomia". .

A Senhora Deputada SOCORRO GOMES
Projeto de Lei n9 650/88 - do Sr. Geraldo Alckmin Filho

- que "Proíbe a prática de tiro ao vôo".
Brasília, 22 de abril de 1992. - Aurenilton Araruna de

Almeida, Secretário.

O Senhor Deputado TUGA ANGERAMI, Presidente
da Comissão, fez a seguinte:

Distribuição - n~ 7/92
Em 22-4-92

Ao Senhor Deputado MARCO PENAFORTE
Projeto de Decreto Legislativo n9 168/92 - da Comissão

de Relações Exteriores (Mensagem n9 618/91) - que"Aprova
o texto entre o Governo da República Federal do Brasil e
o Governo da República Federal da Alemanha sobre Coope­
ração Financeira no montante de DM 304.858.202,00 (trezen­
tos e quatro milhões, oitocentos e cinquenta e oito mil, duzen­
tos e dois marcos alemães), celebrado em Brasília, a 24 de
outubro de 1991".

Brasília, 22 de abril de 1992. - Aurenilton Araruna de
Almeida, Secretário.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO .

O Deputado FRANCISCO DORNELLES, .Presidente
da Comissão de Finanças e Tributação, fez a segumte

Distribuição n9 11/92

Em 29-4-92 ; .
Ao Deputado FÉLIX MEND9NÇA: .
- Projeto de Decreto Legislativo n9 169/92 - da ComiS­

são de Relações Exteriores (Mensagem n9 676/91) - que
"Aprova o texto do Brasil e ~ União Internacional ~e Teleco­
municações para o EstabeIecrmento da Representaçao da U~;
em Brasília, assinado em Genebra, em 8 de outubro de 1991 .

Ao Deputado GERMANO RIGOTIO:
- Projeto de Lei n9 8.596/86 - do Senado Federal (PLS

n9 63/85) - que "Isenta do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados o material fotográfico nacional".

-Emendas do Senado ao Projeto de Lei n9 1.854-B,
de 1989, que "Cria a Carreira de Apoio Técnico-Admi~is­

trativo do Ministério Público da Umão e seus cargos, fixa
os valores de vencimentos, e dá outras providências".

Ao Deputado JACKSON PEREIRA . .
- Projeto de Lei n9 2.646/92 - do Tnbunal Supenor

do Trabalho - que "Cria- o Tribunal Regional do Trabalho
da 23~ Região". . . .

- Projeto de Lei n9 2.671/92 - do Tnbunal Supenor
do Trabalho - que "Cria o Tribunal Regional do Trabalho
d~ 24~ Região" .

Ao Deputado rÓSÉ MARIA EYMAEL
- Projeto de Lei n9 1.641189 - do Senado Federal (PLS

n9 105/85) - que "Autoriza a criação do Serviço Nacional
de Alistamento Eleitoral e dá outras providências".

- Projeto de Lei n9 2.699/92 - do Senado Federal (PLS
n9 70/91) - que ."Dispõe sobre os crimes de sonegação fiscal,
de apropriação indébita de tributo ou de contribuição social,
modifica a Lei n9 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e dá
outras providências".

Sala da Comissão, 29 de abril de 1992. - Maria Linda
Magalhães, Secretária. .

REDISTRmUIçÃO DE PROJETOS

COMISSÃo'DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

O Senhor Deputado TUGA ANGERAMI, Presidente
da Comissão, fez a seguinte:

Redistribuição - n9 1/92

Ao Senhor Deputado SIDNEY DE MIGUEL
Proposta de Fiscalização e. Controle n9 11/91 - do Sr.

Antônio Faleiros - que "Solicita que a Comissão de Seguri­
dade Social e Família. ouvida a Comissão de Defesa do Consu­
midor Meio Ambiente e Minorias, fiscalize a CNEN, e o
Ministério da Saúde em sua atuaçãO de controle no manuseio
de material radioativo e no destino definitivo de rejeitos ra­
dioativos".

Ao Senhor Deputado WELLINGTON FAG:UNDE~

Projeto de Lei n9 230/91 - da Sr~ Benedita da SlIva
- que "Determina prévia n<;>tificação ao c?nsumidor para .
inclusão de seu nome nos registros dos Semços Centrais de
Proteção ao Crédito e órgãos assemelhados".

Ao Senhor Deputado GENEBALDO CORREIA
Projeto de Lei n9 1.498/91 - do Sr. Antonio de Jesus

- que "Dispõe sobre a criação da Área de Proteção Am­
biental (APA) da Ilha do Bananal, no Estado do Tocantins".

Ao Senhor Deputado MARCOPENAFORTE .
Projeto de Lei n9 1.606/91 - do Sr. Jackson Pereira ­

que "Dispõe sobre o controle de degradação mnbiental em
áreas de dunas".

Ao Senhor Deputado TUGA ANGERAMI (avocado)
Projeto de Lei n9 1.610/91 - do Sr. Sidney de Miguel

- que "Cria a Área de Proteção Ambiental de Búzios, no
Distrito' de Armação de Búzios, Município de Cabo Frio,
Estado do Rio de Janeiro".

A Senhora Deputada RITA CAMATA
Projeto de Lei n9 2.200-A/89 -'- do SI. Uldurico Pinto

- que "Regulamenta o § 49 do art. 225 da Constituição Fede­
ral, no que concerne à Mata Atlântica e à Serra do Mar".

Brasília, 10 de abril de 1992. - Aurenilton Araruna de
Almeida, Secretário.

O Senhor Deputado TUGA ANGERAMI, Presidente
da Comissão, fez a seguinte:

Redistribuição - n~ 2/92

Em 14-4-92
Ao Senhor beputado TUGA ANGERAMI (avocado)
Projeto de Lei n9 5.071/90 - do Sr. Fábio Feldmann

-que "Dispõe sobre a proteção das c~vidades.na~urais subter- .
râneas em conformidade com os artigos 20, mCiSO X, e 216,
inciso V, da Constituição Federal e dá outras providências".
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Relator: Deputado Elias Murad
Parecer: favorável
Adiada a discussão por requerimento do Relator.
2) Emendas oferecidas em Plenário ao Projeto de

Lei n9 4.241-B, de 1989 - que "Estabelece, na forma
do art. 153, § 29, item 11, da Constituição Federal, os
termos e limites da imunidade fiscal das pensões e dos
proventos percebidos pelos maiores de sessenta e cinco
anos de idade".

Relatora: Deputada Benedita da Silva
Relator Substituto: Deputado João Paulo
Parecer: pela aprovação das emendas n9S 1, 2, 4

e 6, e pela rejeição das de ng< 3,5 e 7.
Aprovado unanimemente.
Vai à Comissão de Finanças e Tributação.

Tramitação Ordinária

3) Projeto de Decreto Legislativo n9 65, de 1991
- do Sr. Antônio Faleiros - que "Susta a aplicação
da Portaria n9 1.481, de 31 de dezembro de 1990, do
Sr. Ministro de Estado da Saúde e a Resolução n9 258,

. de 7 de janeiro de 1991, do SI. Presidente do Instituto
Nacional de. Assistência Médica da Previdência Social
-INAMPS".

Relator: Deputado Sérgio Arouca
Parecer: Contrário
Retirado de pauta por requerimento do autor.
4) Projeto de Decreto Legislativo n9 101, de 1991

- do Sr. Iram Barbosa - que "Susta atos normativos
do Poder Executivo que inipliquem na realização de
convênio entre o INSS e ANABB - Associação Nacio­
nal dos Aposentados do Banco do Brasil S.A.".

Relator: Deputado Pedro Corrêa
Parecer: Pela Prejudicialidade
Acolhido pelo Presidente, que declarou prejudi­

cado.
5) Projeto de Decreto Legislativo n9 124, de 1991

- do Sr. Carlos Alberto Campista - que "Susta a
aplicação do disposto no inciso 11 do artigo 19 da Portaria
n9 3.485, de 16 de setembro de 1991, expedida pelo
Ministro de Estado do Trabalho e da Previdência So­
cial" .

Relator: Deputado Rivaldo Medeiros
Parecer: Favorável
Aprovado unanimemente
Vai à Comissão de Constituição e Justiça e Redação
B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva :

das Comissões:

Em 29-4-92
Ao Deputado PEDRO CORRÊA:
Projeto de Lei n9 1.236/91 - do SI. Jackson Pereira ­

que "Autoriza convênios entre hospitais públicos e universi­
dades públicas e privadas, para realização de estágios de estu­
dantes" .

Sala da Comissão, 29 de abril de 1992. - Maria Inês
de Bessa Lins, Secretária. .

Prioridade

1) Emenda oferecida em Plenário ao Projeto de Tramitação Ordinária
Lei n9 1.848-A, de 1989, que "Destinaa renda líquida 6) Projeto de Lei n9 48, de 1991 - do SI. Robson
de um teste da· Loteria Federal Esportiva à Federação Tuma - que "Institui o Fundo Nacional de Amparo
Naciona,l das APAES e determina outras providências". - - ao Idoso e à Criança" .

Em 28-4-92

A Senhora Deputada BENEDITA DA SILVA
Projeto de Lei n9 2.287/89 - do Sr. Carlos Cardinal­

que "Veda o corte do fornecimento de água por falta de
pagamento".

Brasília, 28 de abril de 1992. - Aurenilton Araruna de
Almei~, Secretário.

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA

O Deputado EULER RIBEIRO, Presidente da Comis­
são de Seguridade Social e Família, fez a seguinte

Redistribuição n9 7/92

ATIVIDADES DAS COMISSÕES

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍ­
LIA

Resumo das conclusões da Reunião de 29·4·92

A) Proposições sujeitas à apreciação pelo plenário
da Casa:

Em 24-4-92
Ao Senhor Deputado VALDIR GANZER
Projeto de Decreto Legislativo n9 145/91- do Sr. Fran­

cisco Rodrigues - que "Susta a eficácia da Portaria n9 580,
de 15 de novembro de 1991, do Ministro de Estado da Justiça\
que declara como posse permanente do grupo indígena Iano­
mami a área que especifica".

Brasília, 24 de abril de 1992. - Aurenilton Araruna de
Almeida, Secretário.

O Senhor Deputado TUGA ANGERAMI, Presidente
da Comissão, fez a seguinte:

Redistribuição- n9 4/92

Projeto de Lei n9 440191 - do SI. Laíre Rosado - que
"Torna obrigatória a existência de instrumentos de medição
nos postos de revenda de gás butano".

Projeto de Lei n9 1.509191 - do Sr. Fausto Rocha ­
que "Dispõe sobre a forma de defesa do consumidor quando
ocorrer atraso na entrega do bem ou do serviço".

Brasília, 14 de abril de 1992. - Aurenilton Araruna de
Almeida, Secretário.

O Senhor Deputado TUGA ANGERAMI, Presidente.
da Comissão, fez a seguinte:

Redistribuição - n9 3/92
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Relatora: Deputada Fátima Pelaes
Parecer: Contrário
Retirado de pauta, por requerimento do autor.
7) Projeto de Lei n9 221, de 1991 - do Sr. Costa

Ferreira - que "Dispõe sobre a união estável entre
, homem e mulher e sua conversão em casamento"

Relator: Deputado George Takimoto
Relator Substituto: Deputado Pedro Corrêa
Parecer: Favorável, COp1 Substitutivo
Concedida vista à Deputada Jandira Feghali
8) Projeto de Lei n9 443, de 1991 - do Sr. Matheus

Iensen - que "Institui documento de identidade para
os portadores de diabete e dá outras providências".

Relator: Deputado Alceste Almeida
Parecer: Contrário
Concedida vista ao Deputado Nilton Baiano.
9) Projeto de Lei n9 663, de 1991 - do Sr. Costa

Ferreira - que "Determina.a instalação de postos de
primeiros socorros nas rodovias federais".

Relator: .Oeputado George Takimoto
. Relator Substituto: DeputadO' Pe'dro,~Mrêa. .
Parecer: Contrário ao Projeto de Lef n9:'663/9:1:~

e favorável ao Projeto de Lei n9 2.062/91 a ele apensado.
Adiada a votação por requerimento do Deputado

Clóvis Assis.
10) Projeto de Lei n9 850, de 1991 - do Sr. José

Carlos Coutinho - que "Dispõe sobre amparo aos invá­
lidos de nascença, independentemente de filiação à pre­
vidência social".

Relator: Deputado Jamil Haddad
Parecer: Favorável, com Substitutivo
Aprovado unanimemente
Vai à Comissão de Finanças e Tributação.
11) Projeto de Lei n9 1.236, de 1991- do Sr. Jack­

. son Pereira - que"Autoriza convênios entre hospitais
públicos e universidades'públicas e privadas, para reali­
zação .de estágios de estudantes".

Relator: Deputado George Takimoto ,
Relator Substituto: Deputado Pedro Corrêa
Parecer: Favorável, com Substitutivo
Retirado de pauta por· requerimento do Deputado

tiberato Caboclo. .

12) Projeto de Lei n9 1.472, de 1991 - do Sr. Jair
Bolsonaro - que "assegura o atendimento médico am­
bulatorial ft hospitalar aos ex-combatentes na forma que
especifica e dá outras providências".

Relator: Deputado Delcino Tavares
Parecer: Contrário
Concedida vista ao Deputado Liberato Caboclo.
13) Projeto de Lei n9 1.651, de 1991 - do Sr. José

Fortunati - que "Proíbe depósito prévio para interna­
mento em hospitais públicos e privados e dá outras provi­
dências".

Relator: Deputado Paulo Portugal
Parecer: Contrário
Concedida vista ao Deputado João Paulo.
14) Projeto deLein9 1.715, de 1991-do Sr. Paulo

Ramos - que "Estende aos aposentados e pensionistas
qualquer tipo d~ vàntagens remuneratórias".

Relator: Deputado Geraldo Alckmin Filho
Relator ad hoc: Deputado Antônio Faleiros
Parecer: Favorável
Aprovado unanimemente
Vai à Comissão de Finanças e Tributação.
15) ,Projeto de Lei n9 1.737, de 1991 - do Sr. Os-
. . ,~ ,

mânio Pereira -7 que "Dispõe sobre informações gené-
ticas, doações de órgãos humanos e dá outras provi­
dências".

Relator: Deputado Geraldo Alckmin Filho
Parecer: Favorável, com emendas
Retirado de pauta por requerimento do autor.
16) Projeto de Lei n9 1.746, de 1991-do Sr. Tuga

Angerami - que "Suprime dispositivos da Lei n9 8.009,
de 29 de março de 1990, que dispõe sobre a impenhora­
bilidade do bem de família".

Relator: Deputado Euler Ribeiro
Parecer: Favorável, com Substitutivo.
Concedida vista ao Deputado Clóvis Assis.
17) Projeto de Lei n9 1.919, de 1991- da Sr~ Célia

Mendes - que "Cria O Programa Nacional para Ativi­
dades de Extensão Universitária em Saúde, na Ama­
zônia Legal".

Relator: Deputado Euler Ribeiro
Parecer: Favorável
Aprovado unanimemente
Vai à Comissão de Finanças e Tributação.
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Josê Lourenço

Roberto Campos

PARTIDO DO MOVIMENTO
DEMOCRÁTICO BRASILEIRO

-PMDB-

Líder

GENEBALDO CORREIA

Gerson Peres
Aêcio de Borba
Marcelino Romàno Machado
Edevaldo Alves da Silva
Hugo Biehl

PARTIDO SOCIAL DEMOCRACIA
BRASILEIRA

-PSDB -

Cêsar Maia
Cid Carvalho
Fernando Diniz
Geddel Vieira Lima
Germano Rigotto

Vice-lideres

João Henrique
Josê Maranhão

Josê Thomaz Nonô
Luiz Carlos Santos

zaire Rezende

Líder
JOSÉ SERRA
Vice-lideres

Jutahy Júnior
Sêrgio Machado
Antônio Carlos Mendes Thame
Paulo Hartung

Adroaldo Streck
Artur da Távola

Rubens Bueno
Jabes Ribeiro,



PARTIDO DOS TRABALHADORES
-PT'-

Uler

EDUARDO JORGE
Vice-lideres

PARTIDO TRABALmSTA BRASILEIRO

- PTB-
Liler

NELSON MARQUEZELIl

Vice-lideres

José Fortunati
Chico Vigilante
mlio Bicudo
Pedro Tonelli

Onaireves Moura
Nelson Trad
Edison Fidêlis

Sandra Starling
Paulo Bernardo

Paulo Rocha

João Mendes
Augustinho Freitas
Antônio Morimoto
Roberto Jefferson

PARTIDO TRABAlRISTA
RENOVADOR

-PTR-
Uler

EURIDES BRITO

Vice-lideres
Salatiel carvalho Mário Chermont

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO

-PSB-

Uler
CÉLIO DE CASlRO

Vice-lideres
Luiz Piauhylino Roberto Franca
Maria Luiza Fontenele

PARTIDO SOCIAL TRABALmSTA
-PST-

Uler
LUIZ CARLOS RAULY

Vice-lideres

PARTIDO DEMOCRÁTICO CRISTÃO

-PDC-
Uier

EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS

Vice-lideres

Nan Souza Pedro Valadares

PARTIDO COMUNISTA
DO BRASIL

-PCDOB-

Uler

PARTIDO LIBERAL

-PL-
Uler

RICARDO IZAR
Vice-lideres

Jones Santos Neves João Teixeira
Getúlio Neiva

Paulo Mandarino
José Maria Eymael
samir Tannus

Jair Bolsonaro
Pauderney Avelino

ALDO REBELO

Vice-lider

Jandira Feghali
PARTIDO DAS REFORMAS

SOCIAIS
-PRS­

PARTIDO COMUNISTA
BRASILEIRO

-PPS­

PARTIDO VERDE
-PV-



COMISSÕES PERMANENTES

COMIssÃo DE AGRICULTURA PlR
E POLÍTICA RURAL

B. Sá Reditârio Cassol

Presidente: Dep. Vadão Gomes (Bloco-SP) PSB1° Vice-Presidente: Dep. Otto Cunha (BloCQ-PR)
'lP Vice-Presidente: Dep. H~lio Rosas (pMDB-SP) Álvaro Ribeiro3° Vice-Presidente: Dep. Romero Filho (PST-PR)

Titulares
PST

Bloco Romero Filho

Arno Magarinos Ronaldo Caiado PCdoB
Evaldo Gonçalves Tadashi Kuriki
lbere Ferreira Vadão Gomes Adauto Pereira
Jonas Pinheiro Vicente Fialho
Jorge Khoury Vitório Malta PRS
Otto Cunha Waldir Guerra
Pa.ulo Romano Werner Wanderer Jos~ Aldo

PMDB Suplentes
Dejandir Dalpasquale Neuto de Conto
Derval de Paiva Odacir Klein Bloco
Etevalda Grassi de Menezes Pedro Abrão
H~lio Rosas Roberto Rollemberg Abelardo Lupion Leur Lomanto
Ivo Mainardi Robson Paulino Antonio Deno Maviael Cavalcanti
Joni Varisco Virmondes Cruvinel Caldas Rodrigues Odelmo Leão

PDT Camilo Machado Osvaldo Coelho
Efraim Morais Rivaldo Medeiros
Ivânio Guerra Wagner do Nascimento

Aroldo Goes Laerte Bastos Lael Varella
Carlos cardinal Luiz Girão
Giovanni Queiroz PMDB

PDS

Fábio Meirelles Osvaldo Bender Domingos Juvenil Laire Rosado
João Tota Paulo Mourão Fernando Diniz Paulo Titan

Gilvam Borges 6 vagas

PSDB Jos~ Maranhão
PDT

Andr~ Benassi Rubens Bueno
ad Carvalho (pMDB) Wilson Moreira Beraldo Boaventura Junot Abi-RamiaOsório Santa Cruz (PDC) Çlóvis Assis 1 vaga

PT Josê Carlos Coutinho

PDS
Adão Pretto Pedro Tonelli
Luci Choinacki Vasco Furlan (PDS) Aêcio de Borba Djenal Gonçalves

Carlos Azambuja Fetter Júnior
PTB

PSDB
Augustinho Freitas Wilson Cunha
Roberto Torres Antonio Faleiros Luiz Pontes

Jabes Ribeiro Oswaldo Stecca
PDC João Batista Motta

Melquiades Neto Samir Tannús
PT

PL
Alcides Modesto Hugo Biehl (PDS)

Avelino Costa Wilmar Peres Aloizio Mercadante Valdir Ganzer



PTB PDS
Antonio Morimoto Rodrigues Palma
José Elias Carlos Virgtlio Pinheiro Landim (pMDB)

PDC
José Diogo Roberto Campos
Marcelirio Romano

Mauro Borges Roberto Balestra
PSDB

PL

Jarvis Gaidzinski WeIlington Fagundes
João Faustino Magalhães Teixeira
Koyu Iha Paulo Silva

PlR PT

Osvaldo Reis Pascoal Novais Irma Passoni Paulo Bernardo
Lourival Freitas Tilden Santiago

PSB
PTB

Sérgio Guerra Luiz Moreira Paulo Heslander
PST Matheus Iensen

PDC
Delcino Tavares Jonival Lucas

PCdoB PL
Ribeiro Tavares Valdemar Costa

1 vaga
PlR

PRS Nobel Moura Valdenor Guedes

Israel Pinheiro PSB

Ariosto Holanda
Secretário: José Maria de Andrade Córdova
Ramal: 6978/6979/6981 PST
Reuniões: 4"8 e 5"8 feiras, 10:00 - Sala 212 (Bloco das Lide Francisco Silva
ranças)

COMISSÁO DE CI:aNCIA E TECNOLOGIA,
PCdoB

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA
WaIter Nory (pMDB)

PCB
Presidente: Dep. Irma Passoni (PT-SP)

Roberto Freire1° Vice-Presidente: Dep. Lourival Freitas (pT-AP)
'lP Vice-Presidente: Dep. Fausto Rocha (Bloco-SP) Suplentes
3° Vice-Presidente: Dep. Pinheiro Landim (PSDB-CE)

Bloco
Titulares

Aroldo Cedraz Luciano Pizzato
Bloco Cesar Bandeira Luis Eduardo

César Souza Paulo Marinho
Angelo Magalhães Jerônimo Reis Délio Braz Pedro Irujo
Arolde de Oliveira José Mendonça Bezerra Gilson Machado Renato Johnsson
Carlos Roberto Massa Maluly Netto Humberto Souto Ruben Bento
Eraldo Trindade Maurício Calixto PMDBFausto Rocha Pinga Fogo de Oliveira
George Takimoto 1 vaga João Almeida Marcelo Barbieri

Luiz Henrique Olavo Calheiros
PMDB Manoel Moreira Tidei de Lima

4 vagas

Aluizio Alves Henrique Eduardo Alves PDT
Antônio Britto Laprovita Vieira Carlos Cardinal Edson Silva
Domingos Juvenil Luiz Tadeu Leite Edi Siliprandi Nelson MarquezeIli
Eliel Rodrigues Nelson Proença PDS
Hagahús Araujo Roberto Valadão Daniel Silva José Teles

PDT Gerson Peres Ruberval Pilotto
Beto Mansur José Vicente Brizola Ibrahim Abi-Ackel
Cidinha Cam os L sâneas Maciel



PSDB PMDB
Artur da Távola Geraldo Alckmin Filho Alano de Freitas Mendes Ribeiro
Flávio Arns Jackson Pereira João Natal Nelson Jobim

PT
João Rosa Nilson Gibson
José Dutra Renato Vianna

Florestan Fernandes Nilmário Miranda José Luiz Clerot Ulysses Guimarães
José Genofno Sandra Starling José Thomaz NonO

P1B
Luiz Carlos Santos

PDT
Aldir Cabral Paulo de Almeida Dêrcio Knop Sérgio Cury
Gastone Righi Edi Siliprandi Vital do Rêgo

PDC Francisco Evangelista

Samir Tannús PDS

PL
Adylson Motta Ibrabim Abi-Ackel
Edevaldo Alves da Silva Prisco Viana

Flávio Rocha Robson Tuma Gerson Peres

PSDB
PTR

Eurides Brito Mário de Oliveira
Israel Pinheiro Filho (PRS) Osvaldo Melo (PDS)
Jutahy Júnior Sigmaringa Seixas

PSB
Moroni Torgan

PT
Roberto Franca

PST Edésio Passos José Genoíno
Hélio Bicudo Sandra Starling

José Felinto PTB

PCdoB Carlos Kayath Mendes Botelho
Gastone Righi Nelson Trad

1 vaga
PDC

PCB José Maria Eymael Rodrigues Palma (pTB)

Sérgio Arouca PL
Secretária: Maria Ivone do Espírito Santo Irani Barbosa Wilson Milller (pDT)
Ramal: 6906/6907/6908/6910 Robson Tuma
Reunião: 4"8 feiras, às 10:00. Plenário, sala 10

PTR
COMISSÁO DE CONSTITUIÇÃO

E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO
Benedito Domingos Wanda Reis

PSB
Presidente: Dep. José Luiz Clerot (pMDB-PB)

Luiz Piauhylino1° Vice-Presidente: Dep. João Rosa (pMDB-MG)
?P Vice-Presidente: Dep. Vital do Rêgo (PDT-PB) PST
3° Vice-Presidente: Dep. Ciro Nogueira (Bloco-PI) Pedro Valadares

Titulares PCdoB

Haroldo Lima

Antonio dos Santos
Átila Lins
Benedito de Figueiredo
Ciro Nogueira
Cleonâncio Fonseca
Jesus Tajra
Messias Gois

Bloco

Paes Landim
Paulo Marinho

Raul Belém
Ricardo Murad

Roberto Magalhães
Tony Gel

Tourinho Dantas

Everaldo de Oliveira
Fernando Freire
Flávio Palmier da Veiga
Freire Júnior
José Burnett
José Falcão

Suplentes
Bloco

Maluly Netto
Nelson Morro

Ney Lopes
Paulo Duarte

Ruben Medina
3 vagas



PMDB Titulares
Alberto Goldman Jurandyr Paixão Bloco
Antonio de Jesus Luiz Tadeu Leite
Ary Kara NeifJabur Flavio Derzi .Luciano Pizzatto
Edivaldo Motta Nestor Duarte Freire J1ínior Maruli Guimarães
Felipe Neri Ubiratan Aguiar João Maia Orlando Bezerra
João Henrique Valter Pereira Josê Carlos Vasconcelos 1 vaga

PDT PMDB
Aroldo Goes Edêsio Frias

Rita CamataBeth Azize Liberato Caboclo Antonio de Jesus
Eden Pedroso Armando Costa Socorro Gomes (pC do B)

Genebaldo Correia Zila Bezerra
PDS Jório de Barros 1 Vaga

Delfim Netto Roberto Campos PDT
João de Deus Antunes Vasco Furlan
Marcelino Romano Machado Beth Azize Regina Gordilho

Edson Silva
PSDB

Edmundo Galdino Osmânio Pereira PDS
Fábio Feldmann Paulo Silva Aêcio Neves (PSDB) 1 vaga
Magalhães Teixeira Amaral Netto

PT PSDB

Agostinho Valente Josê Dirceu Fábio Feldmann Marco Penaforte
João Paulo Pedro Tonelli Tuga Angerami

PT
PTB

Josê Cicote Valdir Ganzer
Cardoso Alves ~oberto Jefferson
Edison Fidelis Roberto Torres PTB

Aldir Cabral Hilário Coimbra
PDC

Jair BoIsonaro
PDC

Francisco Coelho
Nan Souza (pSl)

PL PL
Getúlio Neiva Ricardo Izar Wellington Fagundes
Josê Augusto Curvo

PlR
PlR Mário' Chermont

Reditário Cassol Mário Chermont PSB

PSB U1durico Pinto

Miguel Arraes PV

PST Sidney de Miguel

Luiz Carlos Hauly Suplentes

PCdoB BlOCo

Renildo Calheiros Arno Magarinos Tadashi Kuriki
Fátima Pelaes SameyFilho

Secretária: Hilda de Sena Correia Wiederhecker Paulo Octávio ~ Gomes da Rocha
Ramal: 6922 a 6925 Pedro Corrêa 1 vaga
Reuniões: 3"8, 4"8 e 5"8 feiras, às 10:00. Plenário, sala 1. Ricardo Murad
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, PMDB

MEIO AMBIENTE E MINORIAS Alano de Freitas 5 vagas

Presidente: Dep. Tuga Angerami (PSDB~P) Aloizio Santos

1° Vice-Presidente: Dep. Marco Penaforte,·(pSDB-CE) PDT
'l? Vice-Presidente: Dep. Marilu Guimarães (Bloco-MS) Josê Vicente Brizola Paulo Portugal
3° Vice-Presidente: Dep. Sidney de Miguel (pV-RJ) Laerte Bastos



PDS
Célia Mendes Teresa Jucá PTB
Gerson Peres

PSDB
João Mendes Raquel Candido

Adroaldo Streck Elias Murad PDC

Antonio carlos Mendes lbame Eduardo Braga Roberto Balestra

PT PL
Benedita da Silva José Fortunati Jarvis Gaidzinski Jones Santos Neves

PTB PlR
Raquel Candido Wilson Cunha Alberto Haddad

PDC PSB
Avenir Rosa Célio de Castro

PL PST

Diogo Nomura Mauro Borges (PDC)
P1R Suplentes

Benedito Domingos Bloco
PSB Adauto Pereira Orlando Bezerra

Álvaro Ribeiro 4ngelo MagalMes Renato Johnsson

PV
Atila Lins Vadão Gomes
Josê Moura Waldir Guerra

1 vaga Manoel Castro 1 vaga
Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida PMDB
Ramal: 6930/6931 Aluízio Alves Luiz Roberto Ponte
Reunião: 4"8 feiras, 9:30. Sala 113 (Bloco das Lideranças) César Maia Pedro Abrão

COMISSÃO DE ECONOMIA, Fernando Bezerra Coelho 3 vagas
INDÚSTRIA E COMfmCIO PDT

Presidente: Dep. Gilson Machado (Bloco-PE) Eduardo Mascarenhas Luiz Girão
1° Vice-Presidente: Dep. Os6rio Adriano ~oco-DF) Francisco Evangelista
'lP Vice-Presidente: Dep. Jaques Wagner ( -BA) PDS
30 Vice-Presidente: Dep. Alberto Haddad (PlR-SP) Bas{!io Villani Francisco Di6genes

Titulares Fábio Meirelles

Bloco PSDB

Antonio Holanda Maviael Cavalcanti Josê Serra Saulo Coelho
~io Ferreira Os6rio Adriano Paulo Hartung
Gilson Machado Roseana Sarney PT
Josê Carlos Aleluia Rubem Medina Luiz Gushiken Paulo Delgado
José MOcio Monteiro Wagner do Nascimento Raul Pont

PMDB PTB
Alberto Goldman João Almeida Felix Mendonça Paulo Heslander
Edivaldo Motta Josê Belato
Felipe Neri Lázaro Barbosa PDC
Gonzaga Mata Lúcia Vânia Pauderney Avelino Paulo Mandarino

PDT PL

Márcia abilis Viana Miro Teixeira Álvaro Valle
Marino Clinger P1R

PDS João Colaço
Fetter Júnior Victor Faccioni PSB
Pedro Pavão Ariosto Holanda

PSDB PST

BrnaniViana Vittorio MedioU Pedro Valadares
Sêrgio Machado Secretário: Jussara Maria Goulart Brasil de Araujo

PT Ramal: 7024 a 7CYlh

Jaques Wagner Vladimir Palmeira Reunião: 4"8 feiras, 10:00. Plenário 209. (Bloco das

Josê Fortunati
Lideranças)



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, PDT

CULTURA E DESPORTO Carrion Júnior Vital do Rêgo
Regina Gordilho

PDS

Presidente: Dep. Celso Bernardi (pDS - RS) Edevaldo Alves da Silva Telmo Kirst

1° Vice-Presidente: Dep. Maria Valadão (pDS - GO) Fernando Carrion

'lP Vice-Presidente: Dep. Adelaide Neri (pMDB - AC) PSDB
3° Vice-Presidente: Dep. Costa Ferreira (pTR - MA) Ernani Viana. Rose de Freitas

Rubens Bueno
Titulares PT

Bloco Hêlio Bicudo Maria Laura
Antônio Bárbara Orlando Pacheco Lourival Freitas
Arnaldo Faria de Sá Ricardo Heráclio PSTCamilo Machado Ronivon Santiago
Eraldo Tinoco Sandra Cavalcanti Nelson Trad Onaireves Moura
Euclydes Mello PDC

PMDB Jairo Azí

Adelaide Neri Renildo Calheiros3:JC do B) PL
Aêcio de Borba (PDS) Ron do PeriID WIlmar Peres
Hermfnio Calvinho Ubiratan Aguiar

PTRJoão Henrique
PDT

Eurides Brito

Eduardo Mascarenhas 1 vaga PSB

Lúcia Braga Cêlio de Castro

PDS PST

Angela Amin Maria Valadão
Nan Souza

Celso Bernardi Secretária: Ronaldo Alves da Silva

PSDB Ramal: 6903/6905{l0l0/70l3
Reunião 4"8 feiras, 10:00. Plenário 15.

Artur da Távola Osmânio Pere.ira
COMISSÃO DE FINANÇASFlávio Arns

PT E TRIBUTAÇÃO
Florestan Fernandes Raul Pont Presidente: Dep. Francisco Dornelles (Bloco~RJ)Paulo Delgado

PTB
1° Vice-Presidente: Dep. Manoel Castro (Bloco - BA)

Fábio Raunheiti S610n Borges dos Reis 'lP Vice-Presidente: Dep. Basflio VIllane (pDS - PR)

PDC
3° Vice-Presidente: Dep. Fernando Bezerra Coelho
(pMDB-PE)

Josê Linhares (PSDB)
TitularesPL

Álvaro Valle Bloco
Benito Gama Josê Falcão

PTR Cêsar Souza Júlio Cabral
Costa Ferreira Fernando Freire Luiz Dantas

PSB Flávio Palmier da Veiga Manoel Castro
Francisco Dornelles Mussa Demes

Maria Luiza Fontenele
PMDB

PST Cêsar Maia Luís Roberto Ponte
João Teixeira (PL) Fernando Bezerra Coelho Manoel Moreira

Suplentes Germano Rigotto Sêrgio Naya
João Carlos Bacelar Wilson Campos

Bloco PDT
Benedito de Figueiredo Luiz Dantas Carrion Júnior Sêrgio Gaudenzi
Cleonâncio Fonseca Marilu Guimarães Élio Dalla-Vecchia
Edmar Moreira Murilo Pinheiro
João Alves Paulo Afonso Romano PDS
Josê Mendonça Bezerra Basílio Villani Josê Lourenço

Delfim Neto
PMDB

PSDB
Derval de Paiva zaire Rezende Jackson Pereira Paulo Hartung
Josê Luiz Clerot 4 vagas José Serra



PT COMISSÁO DE MINAS E ENERGIA
Alofzio Mercadante Jos6 Dirceu
Geddel Vieira Lima (pMDB) Presidente: Dep. Eduardo Moreira (pMDB-8C)

PTB
1° Vice-Pr.esidente: Dep. Marcelo Barbieri (pMDB-8P)
2::' Vice-Presidente: Dep. Avenir Rosa (PDC-RR)

Félix Mendonça José Elias 3°Vice-Presidente: Dep.José Ulisses de Oliveira (pRS-MG)
PDC

Paulo Mandarino Pedro Novais Titulares

PL Bloco
Flávio Rocha 1 Vaga Abelardo Lupion José Santana de Vasconcelos

PTR Aracely de Paula Murilo Pinheiro
Carlos Camurça Aroldo Cedraz Ruben Bento

Elísio Curvo Sérgio Barcellos
PSB

PMDBSérgio Guerra
PST Eduardo Moreira Marcos Lima

Luiz Carlos Hauly Gilvan Borges Olavo Calheiros

Suplentes José Geraldo Pedro Tassis
Marcelo Barbiere

Bloco PDT
Augusto Farias José Carlos Vasconcelos Paulo Ramos Vivaldo Barbosa
Cleto Falcão Roberto Magalhães 1 Vaga
Ézio Ferreira Simão Sessim
George Takimoto Tourinho Dantas PDS
Jerônimo Reis 1 vaga Carlos Azambuja Ruberval Pilotto

PMDB PSDB
Gonzaga Mota Nelson Jobim Adroaldo Streck Oswaldo Stecca
Hélio Rosas Robson Paulino
Lúcia Vânia 3 vagas PT

PDT Agostinho Valente Alcides Modesto

Eden Pedroso Valdomiro Lima PTBMiro Teixeira

PDS Alceste Almeida Sérgio Britto (PDC)
João Tota Roberto Campos
Osvaldo Melo PDC

PSDB Avenir Rosa
Rose de Freitas Wilson Moreira
Sérgio Machado PL

Getúlio Neiva

PT PTR
Laire Rosado (PMDB) Vladimir Palmeira
Paulo Bernardo Marcelo Luz Pascoal Novaes

PTB
PRS

José Ulisses de Oliveira
Anibal Teixeira Matheus Iensen PPS

PDC
José Maria Eymael Marcos Medrado João Fagundes (pMDB)

PL
João Teixeira Nelson Bornier Suplentes

PTR Bloco
Marcelo Luz

PSB Alacid Nunes Maviael Cavalcanti
Luiz Piauhylino Jonas Pinheiro OUo Cunha

PST José Carlos Aleluia Vicente Fialho
Romero Filho José Reinaldo Werner Wanderer

Secretária: Maria Linda Magalhães PMDB
Aloisio Vasconcelos Lázaro BarbosaRamal: 6959/69(fJ/6989 Herminio Calvinho Mauro MirandaReunião: 4"8 feiras, 10:00 Plenário 5. Jorge Tadeu Mudalen Nfcias Ribeiro



PDT PSDB
f:lio Dalla-Vecchia Wilson Müller
1 vaga Marcia Cibilis Vian Jayme Santana Paulino Cicero de Vansconcelos

Jorge Uequed
PDS

José Diogo Victor Faccioni PT
Benedita da Silva Luiz Gushiken

PSDB PTB
Mauro Sampaio Munhoz da Rocha

Annibal Teixeira Cardoso Alves
PT

Adão Pretto Ricardo Moraes PDC
Francisco Coelho Pauderney Avelino

PTB
Francisco Rodrigues Hilário Coimbra PL

Diogo Nomura
PDC

Melquiades Neto P1R

PL Eurides Brito
Valdemar Costa

PTR PSB
Nobel Moura Valdenor Guedes Miguel Arraes

PRS pedoB
Eduardo Siqueira campos

José Aldo (pDC)

PPS Suplentes

Marcos Lima (pMDB)
Bloco

Secretária: Maria Eunice Torres Vilas Bôas
Antonio dos Santos Orlando Pacheco
Benedito Gama Paes Landim

Ramal: 6944/6946 Fausto Rocha Roseana Sarney
Reunião: 4"8 feiras, 10:00. Plenário 2l. Jesus Tajra Tony Gel

COMISSÃO DE RELAçóES PMDB
EXTERIORES

Geddel Vieira Lima Osvaldo Melo (PDS)

Presidente: Dep. Pauderney Avelino (pDC-AM) João Rosa Ulysses Guimarães

1° Vice-Presidente: Dep. Diogo Nomura (pL-8P)
Murilo Rezende Virmondes Cruviel

Z' Vice-Presidente: Dep. Francisco Coelho (PDC-MA) 1 Vaga

3°Vice-Presidente: Dep. Eduardo Siqueira Campos (pDC-TO PDT
Amaury Müller Vivaldo Barbosa

Titulares
Sérgio Cury

PDS
Bloco Adylson Motta José ;Lourenço

Antonio Ueno Ney Lopes PSDB
Cleto Falcão Osvaldo Coelho Aécio Neves Jutahy Júnior
Leur Lomanto Paulo Octávio João Faustino
Nelson Morro Sarney Filho PT

PMDB Irma Passoni TIlden Santiago

Aloisio Vasconcelos Luiz Viana Neto PTB

Antonio Carlos Mendes Alceste Almeida S610n Borges dos Reis
Thame (PSDB) Neife Jabur PDC
Ary Kara Nestor Duarte Eduardo Braga Pedro Novais
Luiz Henrique PL

PDT Jones Santos Neves
Edésio Frias Mendonça Neto PTR
Haroldo Sabóia Salatiel CarvalhoPDS
Djenal Gonçalves José Teles



Presidente: Dep. Carlos Aberto Campista (pDT-RJ)
lá Vice-Presidente: Dep. Amauri Müller (PDT-RS)
2° Vice-Presidente: Dep. D6lio Braz (Bloco-GO)
3° Vice-Presidente: Dep. Jos6 Carlos Sabóia (PSB-MA)

Titulares
Bloco

Carlos Scarpelini

Secretária: Maria Inês de Bessa Lins

Ramal: 7018 a 7021
Reunião: 4"8 feiras, 10:00. Plenário 9.

COMISSÃO DE TRABALHO,
DE ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO púBuco

Antonio Britto Virmondes Cruvinel
Eduardo Moreira Zila Bezerra
Nelson Proença 1 vagas
Rita Camata

PDT

Cidinha Campos Marino Clinger
Lúcia Braga

PDS
Angela Amin Osvaldo Bender

J6rio de Barros (pMDB)
PSDB

Jorge Uequed Marco Penaforte
Jos6 Linhares

PT
Chico Vigilante Luci Choinacld

PTB
Fábio Raunheitti Luiz Moreira

PDC
Eduardo Siqueira Campos Osório Santa Cruz

PSB
Uldurico Pinto

PCtlo B

Aldo Rabelo ,

Secretária: Andr6ia Maura Versiani de Miranda
Ramal: 6993 a 6996
ReuniOCS: 3"8, 4"8 e 5& feiras, 10:00. Plenário 2

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMíLIA

Presidente: Dep. Euler Ribeiro (pMDB-AM)
1° Vice-Presidente: Dep. Jorge Tadeu Mudalen (pSDB - CE
ZO Vice-Presidente: Dep. Elias Murad (PSDB - MA)
3° Vice-Presidente: Dep. Renato Johnsson (Bloco-PR)

Titulares

Bloco

Bveraldo de Oliveira Paulo Duarte
Fátima Pelaes Pedro Corrêa
Heitor Franco Renato JohnsSon
Ivânio Guerra Rivaldo Medeiros
Jos6 Egydio

PMDB

Armando Costa Nilton Baiano
Euler Ribeiro S6rgio Arouca (PCB)
Jorge Tadeu Mudalen Valter Pereira
Maurfiio Ferreira Lima

PDT
Clóvis Assis Paulo Portuglll
Liberato Cabloco

PDS
alia Mendes Teresa Jucá
João Rodolfo

PSDB
.Antonio Faleiros Geraldo Alckmin Filho
Elias Murad

PT
Eduardo Jorge João Paulo

PTB
Joaquim Sucena Roberto Jefferson

PDC
Eduardo Matias Jandira Feghali (pC doB)

PL
Jos6 Augusto Curvo

PTR

Salatiel Carvalho

PSB
Jamil Haddad

PST

Delcino Tavares

Arnaldo Faria de Sá
Ciro Nogueira
Iberê Ferreira
Ivan Burity
Jairo Carneiro

Avelino Costa

B. Sá

Jos6 Carlos Sabóia

Aldo Rebelo (pc do B)
D6lio Braz
Edmar Moreira
Humberto Souto

Suplentes
Bloco

Jairo Carneiro
Joao Maia

Pinga Fogo de Oliveira
Ricardo Heráclio

Vit6rio Malta

PMDB

PL

PTR

PSB

PST

Jo86 Burnett
Luis Eduardo

S6 Gomes da Rocha
1 vaga



'PMDB PL
Cbico Vigilante (PT) Mauri Sêrgio

Irani Barbosa1urandit Paido TIdei de Lima
Marcos Lima Z8ire Rezende PlR

PDT

Amaury M11lIer carlos Alberto Campista Wanda Reis
Bcraldo Boaventura PSB

PDS

Hugo Biehl Maria Laura (P1)
Jamil Haddad

1010 de Deus Antunea
PRS

PSOB Josê Ulisses de Oliveira

Edmundo Galdino Mauro Sampaio
Secretário: Antonio Luís de Souza Santana1abe8 Ribeiro

PT
Ramal: 6887/6990{l004{l007
Reunião: 3"8,4"8 e 5"8 feiras, 10:00. Plenário 11.

Paulo Paim Paulo Rocha COMISSÁO DE VIAÇÃO E TRANSPORTE,
PTB DESENVOLVIMENTO URBANO

Càldas Rodrigues (Bloco) Edison Fidelis E INTERIOR
PDC

lairo Bolaonaro
PL Presidente: Dep. Paulo de Almeida (pTBIRJ)

Ricardo Izar 10 Vice-Presidente: Dep. Onaireves Moura (pTB/PR)

PTR
z> Vice-Presidente: Dep. Nicias Ribeiro (pMDB/PA)
30 Vice-Presidente: Dep. Augusto Carvalho (pCB/DF)

MArio de Oliveira

PSB Titulares
José Carlos SabOia Bloco

PRS
Rose de Freitas (PSDB) Alacid Nunes Josê Moura

Suplentes Augusto Farias Josê Reinaldo

Bloco
Cêsar Bandeira Lael Varella
Efraim Morais Pedro Irujo

Eraldo TInoco Júlio Cabral Ivan :aurity Romel Anísio
Eraldo Trindade Messias Góis Jairo Carneiro Simâo Sessim
Buclydes Mello MussaDemes
Flávio Derzi Sêrgio Barcellos PMDB

PMDB Alofzio Santos Mauro Miranda

Augusto Carvalbo (PCB) Nilson Gibson Carlos Benevides Murilo Rezende

Jáques Wagner (PT) 3 vagas Fernando Diniz Nicias Riberiro

Renato Viana Josê Maranhão Paulo Titan

PDT Laire Rosado 1 vaga

Haroldo Sabóia Sêrgio Gaudenzi Mário Martins

Paulo Ramos PDT

PDS Aloisio Santos (pMDB) Junot Abi-Ramia
carlos Santana(PT) PedrQ Pavão Francisco Rodrigues (pMDB) Valdomiro Lima
Paulo Mourão

PSDB PDS
Jayme Santana Sigmaringa Seixas
Thga Angerami Daniel Silva Francisco Diógenes

PT Fernando Carrion Telmo Kirst
Edésio Passas Ernesto Gradella

PTB PSDB
Joio Mendes Joaquim Sucena

POC JDão Baptista Motta Munhoz da Rocha.
Eduardo Matiu Luiz Pontes Saulo Coelho



PT
Carlos Santana
Ernesto Gradella

Nilmário Miranda Jonival Lu,cas,
Ricardo Moraes

'PDC

PL
, SérglqBrito

Antonio Morimoto
Onaireves Moura

PDC
Jairo Azi

PL
José Felinto (pSl)

PTR

Paulo de Almeida

Marcos Medrado

Nelson Bornier

André Benassi (PSDB)

Alberto Haddad

Maria Luizà FQntenele

Francisco Silva

1 vaga

PTR

PSB

PST

PC'do'B

PCB

Maurício Campos

Carlos Camurça

Augusto Carvalho

Suplentes
Bloco

PCdoB
Leopoldo Bessone (pMDB)

PCB

João Colaço

Roberto Franca

Carlos Scarpelini

PSB

PST

Osvaldo Reis Roberto Freire

secretário: Ronaldo de Oliveira Noronha

Ramal: 6973 a 6976

Reunillo: 48g feiras, 10:00. PlenáritH4:r
"" l'

COMISSÃO DE DEFESA NACIO~AL

Presidente: José Augusto ciJivo (pL - M1)
10 Vice-Presidente: Dep. Nelson Bomier (pIIRJ)
2:' Vice-Presidente: Dep. Aldir Cabral (pTB - RJ)
30 Vice-Presidente: Dep. Álvaro Ribeiro (pSB - PE)

i . •

Antonio Barbara Josê Múcio TitWàres
Aracely de Paula José Santana de Vasconcellos Bloco
Carlos Roberto Massa Osório Adrjano Alacid Numes Odelmo Leão
Elfsio Curvo Ronaldo Caiado Átila Lins ',Orlando Bezerra
Jorge Khoury Sandra Cavalcanti Edmar Moreira ' pàes Landim
J08ê Egydio 1 vaga Luciano Pizzatto Roberto Magalhães

PMDB PMDil
Eduardo Moreira Nilton Baiano Antônio de Jesus Marcelo Barbiérí'
Eliel Rodrigues Pinheiro Lanim Etevalda Grassi de Menezes Mário Martins
Etevalda Grassi de Menesses 4 vagas João Fagundes Maurl1io Ferreirâ' Lima,
Mauri Sérgio PDl'PDT
Beto Mansur Mendonça Neto Maurício Campos (PL) Wilson Müller
Dêrcio Knop 1 vaga Paulo Ramos

PDS

Carlos Virgl1io Maria Valadão PDS

João Rodolfo Prisco Viana Carlos Virgl1io Fer~~dq ~rr.iQn

Fábio Meirelles' -
PSDB

Koyu Iha Paulino acero de Vasconcelos PSDB

Moroni Torgan VitÓrio Medioli Moroni Torgan Rose de Frçitas

PT PT

Hélio Bicudo J6Sêi Dirceu
Eduardo Jorge Paulo Paim
José Cicote Paulo Rocha PTB

PTB Aldir Cabral Francisco RÇldrigJ,les

Augustinho Freitas Mendes Botelho
.. '.

PDC
Carlos Kayath Mauro Borges



BLOCO PARLAMENTAR

PL

Nelson Bornier Valdemar Costa

Secretário: Antonio Fernando Borges Manzan
Local: Anexo 11 - S/10 - Mezanino
Telefone: 311-7052

Suplentes

Basílio Villani
Daniel Silva

Gilson Machado
Paes Landim

Roberto Magalhães

Márcia Cibilis Viana
Valdomiro Lima

Dejandir Dalpasquale
Etevalda Menezes

Fernando Bezerra Coelho
Odacir Klein

PDS

PDT

PMDB

PDS
Aécio de Borba Osvaldo Melo
Celso Bernardi Ruberval Pilotto

PSDB
Artur da Távola Jorge Uequed

PTB
Onaireves Moura Paulo Almeida

PT
Sandra Starling José Fortunati

PDC
Leomar Quintanilha Sérgio Brito

Beraldo Boaventura
Carrion Júnior

COMISSÁO ESPECIAL CONSTITUÍDA, NOS
TERMOS DO ART. 34, INCISO fi, DO

REGIMENTO INTERNO, PARA APRECIAR
E DAR PARECER SOBRE TODOS OS
TRÂMITEs NA CAS~RELATIVOS À
REGULAMENTACÃO DO ART. 192

DA CONSTITUIÀO FEDERAL_
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Presidente: Deputado Benito Gama
Vice-Presidente: Deputado José Lourenço
Relator: Deputado César Maia

Titulares

Benito Gama
Elfsio Curvo
Ézio Ferreira
Francisco Dornelles
José Múcio Monteiro

César Maia
José Dutra
José Luiz Clerot
Luís Roberto Ponte

PL
Maurício Campos

PlR
salatiel Carvalho·

PSB
Álvaro Ribeiro

Suplentes
Bloco

Abelardo Lupion Heitor Franco
Arolde de Oliveira Raul Belém
Evaldo Gonçalves 3 vagas

PMDB
Cid Carvalho Ivo Mainardi
Euler Ribeiro Luiz Henrique
Hermfnio Calvinho Pinheiro Landim

PDT
Carrion Jlínior 1 Vaga
Giovanni Queiroz

PDS
Carlos Azambuja Telmo Kirst
Osvaldo Bender

PSDB
Paulo Silva Wilmar Peres (PL)

PT
José Genoíno Paulo Delgado

PTB
Annibal Teixeira Fábio Raunheitti

PDC
Mauro Borges

PL
Robson Tuma

PlR
Marcelo Luz

PSB
Roberto França
Secretária: Marci Bernardes Ferreira
Ramal: 6998!700l!700z

COMISSÃO ESPECIAL PARA DAR PARECER
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 965, DE 1991,
QUE "INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE

DESPORTOS E DÁ OUTRAS PROVIDmCIAS".

Presidente: Deputado AÉCIO DE BORBA (PDS)
10 Vice-Presidente: Deputado JOSÉ MOURA (BLOCO)
'].O Vice-Presidente: Deputado TID~IDE LIMA (PMDB)
Relator: Deputado ARTIJR DA TAVOLA (PSDB)

Titulares Suplentes

Paulo Bernardo

Fetter Júnior
Roberto Campos

Rodrigues Palma

Pauderney Avelino

Jones Santos Neves
PL

PTB

PT

PDC

José Lourenço
Marcelino Romano Machado

PSDB
Antônio Carlos M. Thame

Paulo Hartung
Jackson Pereira

Antônio Britto Gastone Righi
Luiz Carlos Hauly

Roberto Rollemberg José Fortunatti
Ronivon Santiago

José Vicente Brizola
. Paulo Portugal Ricardo Izar

Paulo Mandarino

Alacid Nunes
Carlos Roberto Massa

Simão Sessim
Raul Belém

PDT

PMDB

Beto Mansur
Paulo Ramos

Aloísio VaSCQncelos
Henrique Eduardo Alves
Odacir Klein
Tidei de Lima

BLOCO PARLAMENTAR
Arnaldo Faria de Sá
Benito Gama
Eraldo Tinoco
José Moura



serviço de Comissões Especiais
Local: Anexo II - Sala 10 - Mezanino
Ramais: 7fi66(7067(7052
secretário: Sílvio Sousa da Silva
COMISSÃO ESPECIALPARAPROFERIRPARBCER

AO PROJETO DE LEI N° 824, DE 1991..l QUE
"REGUlA DIREITOS E OBRIGAÇuBS

RElATIVOS À PROPRIEDADE INDUSTRIAL
PREVISTO NA MENSAGEM N° 192/91

DO PODER EXECUTIVO
Presidente: Deputado Alberto Goldman
1° Vice-Presidente: Deputada Sandra Starling
2P Vice-Presidente: Deputado Magalhães Teixeira
Relator: Ney Lopes

Titulares Suplentes

BWCO PARLAMENTAR

PMDB

Alacid Nunes
aeonâncio Fonseca (PRN)

Nan Souza
Waldir Guerra

Suplentes

Paulo' Hartung

Sérgio Brito

José Dirceu

Adylson Motta
Prisco Viana

Beta Mansur
Sérgio Gaudenzi

AntÔllio Britto
Mauro Miranda

Pinheiro Landim
Rita Camata

Mário Chermont

Titulares

BLOCO PARLAMENTAR

Daniel Silva (PRN)
Sandra Starling
Roberto Magalh!l.es
Roseana Sarney

Israel Pinheiro (PRS)
Luiz Carlos Santos
Maurilio Ferreira Lima
lTIysses Guimar!l.es

PDT

Miro Teixeira
José Vicente Brizola

PDS

José Lourenço
Osvaldo Melo

PSDB

Jutahy Júnior

PTB

Jo!l.o Mendes

PT
José Genofno

PDC

Jairo Azi

PL

PDT
Clóvis Assis

Paulo Ramos

César Bandeira
Paes Landim
Elfsio Curvo

Josê Santana de Vasconcelos
Wagner do Nascimento

PMDB
Fernando Bezerra Coelho

Jo!l.o Almeida
José Luiz Clerot

Luiz Tadeu Leite

PDS

Alberto Goldman
Marcelo Barbieri
Nelson Jobim
Nelson Proença

Gilson Machado
José Carlos Aleluia
José Carlos Vasconcelos
Ney Lopes'
Otto Cunha

Carrion Júnior
liberato Caboclo

PL
Valdemar Costa Jo!l.o MeIl!l.o Neto

Serviço de ComissOes Especiais: Anexo II - Sala 10 - Me­
zanino
secretário: Brunilde Liviero Carvalho de Moraes
Ramais: 7066 e 7067

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A DAR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA

À CONSTITUIÇÃO N° 51/90

Presidente: Ulysses Guimarães
1° Vice-Presidente: Israel Pinheiro
2P Vice-Presidente: Jutahy Júnior
Relator: Roberto Magalhães

Francisco Diógenes Valdemar Costa Neto
José Teles Jarvis Gaidzinski

César Maia
Gonzaga Motta

Manoel Moreira
Pinheiro Landim

BLOCO PARLAMENTAR
Carlos Roberto Massa

Ivânio Guerra
Jairo Carneiro

Jo!l.o Maia

Benito Gama
Francisco Dornelles
Iberê Ferreira
Romel Anísio

PMDB
Fernando Bezerra Coelho
Germano Rigotto
José Dutra
Luís Roberto Ponte

Serviço de ComissOes Especiais: Anexo II - Sala 10 - Me­
zanino.
Secretário: Silvio Avelino da Silva
Ramais: 7066 e 7067
COMISSÁO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR

PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUIÇÃO N° 55, DE 1991, QUE "ALTERA
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(AJUSTE FISCAL)"

Presidente: Deputado José Dutra
1° Vice-Presidente: Deputado Germano Rigotto
2P Vice-Presidente: Deputado Jore Lourenço
3° Vice-Presidente: Deputado Carrion Júnior
Relator: Deputado Benito Gama

Titulares Suplentes

Jutahy Júnior
Paulo Silva

Jo!l.o Mendes

Jaques Wagner

Jore Maria Eymael

Ibrahim Abi-Ackel
Roberto Campos

Cardoso Alves

PDC

PTB

PSDB
Antonio Carlos Mendes Thame
Magalh!l.es Teixeira

PT

Roberto Balestra

Sandra Starling



Serviço de Comissões Esp~ci;:lÍs: Anexo II - Sala 10 - Me-
zanino. .
.secretário: Sfivio Avelino da Silva
Ramais: 7067 e 7066

COMISSÃO ESPECIAL 'DESTINADA A PROFERIR
.' 'PARECER'APROPOSTA DE EMENDA À

·.CONSTITUIÇÃq"N°, $6"DIQ991,QUE "ALTEM
DISPOSITIVOS DACONSTITUIÇÃO FEDERAL
,(DESREGUMM~N.TAÇÃ.Q;,])AECONOMIA)

Presidente: Deputado Maurfiio Ferreira Lima
10 Vice-Presidente: Deputado Fábio Meirelles
2P Vice-Presidente:"Bepatado Luiz -Tadeu Leite
30 Vice-Presidente: Deputado Vladimir Palmeira
Relator: Deputado Ney Lopes

Titulares Suplentes

BLOCO PARLAMENTAR

PDS

PDT

PMDB

Suplentes
PTB

Paulo Heslander

PT
Paulo Bernardo

PDC

Roberto Balestra

PL

Ribeiro Tavares

Titulares

José Maria Eymael

Vladimir Palmeira

Cardoso AlveS

Jarvis Gaidzinski

Serviço de ComissOes Especiais: Anexo II - Sala 10 - Me­
zanino.
Secretário: Luiz César lima Costa
Ramais: 7066 e 7067

COMISSÃO ESPECIAL PARA APRECIAR E DAR
PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI NO 2.057,

DE 1991, QUE "INSTITUI O ESTATUTO DAS
SOCIEDADES INDíGENAS"

Presidente: Deputado Domingos Juvenil
10,Vice-Presidente: Deputado João Fagundes
2P Vice-Presidente: Deputado Lourival Freitas
Relatora: Deputada Teresa Jucá

Titulares Suplentes

BLOCO PARLAMENTAR

Elísio Curvo Alacid Nunes
Luciano Pizzato Átila Lins
Ruben Bento George Takimoto
Sérgio Barcellos Heitor Franco
Tadashi Kuriki Tony Gel

PMDB

Domingos Juvenil Armando Costa
João Fagundes Euler Ribeiro
Valter Pereira Hermfnio Calvinho
zaire Rezende Mauri Sérgio

PDT

Beth Azize Aroldo Góes
Sidney de Miguel (PV) Haroldo Sabóia

PDS
Maria Valadão ÂngelaAmim
Teresa Jucá Célia Mendes

PSDB
FAbio Feldmann Edmundo Galdino
Tuga Angerami Osmânio Pereira

PTB

Francisco Rodrigues Alceste Almeida
PT

Lourival Freitas Ricardo Morias
PDC

Avenir Rosa Pauderney Avelino

Eduardo Moreira
Hermfnio Calvinho

Luiz Soyer
Tidei de lima

Aroldo Góes
Beth Azize

Edson Fidélis

Vladimir Palmeira

José Maria Eymael

Jackson Pereira

Roberto Campos
Francisco Diógenes

Jones Santos Neves

Evaldo Gonçalves
Flávio Derzi

Nelson Morro
Wagner Nascimento

Carlos Alberto Campista
Dércio Knopp

PDS

PDT

Carlos Azambuja
Marcelino Romano Machado

PSDB

PL

Flávio Rocha

PT

pnc

Delfim Netto
José Lourenço

PSDB

Aíltonió Carlos Merides Thame

PTB

Paes Landim
Renato Johnsson
Ney Lopes
Paulo Marinho

Fábio Meirelles
Roberto Campos

Luiz Tadeu Leite
Maurfiio Ferreira Lima
Nelson Proença
Walter Nory

Márcia Cibilis Viana
Valdomiro lima

Alofzio Mercadante

.Gastone Righi

Carrion Júnior
'. Melldonça Netto

.Francisco Coelho

Adroaldo Streck Vittório Medioli



PMDB

João Henrique Jurandir PaixAo
Alofzio Santos Luis Soyer
Renato Vianna Mário Martins
Tidei de Lima Pedro Tassis

PDT

Carrion J1ínior EUo Dalla-Vecchia
Valdomiro Lima Edésio Frias

PDS

Josê Diogo José Lourenço
Prisco Viana Telmo Kirlt

PSDB

Magalhães Teixeira AEcio Neves

PTB
Onaireves Moura Carlos Kayatb

FI'
Sandra Starling Ed6sio Passos

PDe
Osório Santa Cruz Samir Tannus

PL

Maurício Campos Wcllington Fagundes

Serviço de ComissOcs Elpeciais·. Ancro n . Sala 10 - Me­
zanino.
Secretâria: Maria· Helena Coutinho de Oliveira - ramais
7067 e 7066

Antônio Ueno
Leur Lomanto

Sérgio Barcellos
Paulo Octâvio

José Augusto Curvo

PL

Fávio Rocha

PSB

José Carlos Sabóia Uldurico Pinto

Serviço de ComissOCs Especiais - Anexo II - Sala 10 - Me­
zanino
Secretâria: EdIa Calheiros Bispo
Ramal: 7069

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO N° 39, DE 1989, QUE
"ACRESCENTA PARÁGRAFO AO ART. 14,

ALTERA OS PARÁGRAFOS 5°, 6° E "F DO MESMO
ARTIGO E MODIFICA O ARTIGO 82, TODOS DA

. CONSTITUIÇÃO FEDERAL".

BLOCO PARLAMENTAR
~ Gomes da Rocba
Osvaldo Coelho
Paulo Marinho
Pedro Valadares .

Presidente: Deputado Renato Vianna
1° Vice-Presidente: Deputado João Henrique
2f' Vice-Presidente: Deputado Magalhães Teixeira
30 Vice-Presidente: Deputado Carrion Júnior
Relator: Deputado Maurício Campos

Titulares Suplentes



"DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

PREÇO DE ASSINATURA

(Inclusas as despesas de correio via terrestre)

SEçAo I (Câmara dos Deputados)

Semestral .....~.............. Cr$ 70.000,00 até 31-3-92

SEÇÃO 11,(Senado Federal)

Semestral.................... Cr$ 70.000,00 até 31-3-92 ..

Número avulso C~$ 500;00 até '31-3~92

Osp~didos devem ser' acompanhados de cheque, pa~ável

em Brasília, Nota de', Empenho ou Ordem de Pagam,ento. pela.
.. > '. •

Caixa EconÔmica Federal -Agência - PAB-CEGRAF,.conta cor:- '

rente nO 920001-2, a favor d<;>'

CENTRO GRÁFICO DO SENAD'O FEDERAL•. '" '.".... • J:

Praça .40s Três Poderes .. Brasília - DF,
CEP: 70160

Maiores informações pelos telefones '(061) 311-3738 e 311-3728

na Supervisão de Assinaturas e Distribuição dePublicaçées -,Coordena~

ção de Atendimento ao Usuário.



REVISTA DE INFORMAÇÃO
LEGISLATIVA N° 107

(julho a setembro de 1990)

Está circulando o n° 107 da Revista Infonnaçlo Legislativa. periódiro trimestral de pe!I<Juisa
jurfdica editado pela subsecretaria de Fdições Técniras do senado Federal.

em ARORAÇÁO

Medidas provisórias - Raul Machado Horta •
Os !lerviços de. telecomunicaçôes na Con'ltituição Rra'li­

.leira de 1988 - Gaspar Vianna

A Constituição de 19M e o sistema financeiro nacio­
nal - Arnoldo Wald

A autonomia universitária e seus limites jurfdicos ­
Giuseppi da Costa

A aposentadoria dos servidores na Con'ltituiçllo de
1988 - Palbares Moreira Reis

Direito urban('ltico e Iimitaçôes admini'ltrativas urbanfll­
ticas - Diogo de Figueiredo Moreira Neto

Controle parlamentar da admini!ltração - (Jdtott' Medauar

ObservaÇoell '!Obre os Tribunais Regionais Federais ­
Adhemar Ferreira Maciel

O recurso especial e o Supremo Tribunal de JUlltiça­
SS/vio de Figueiredo "fci1Ct'ira

Tribunal de Contas e Poder Judici6rio-Jarlms MamnMo

Jurisdição e competencia: nota sobrf' o llf'ntido hilltóri­
co-polftico da distinção - Ne/.'lon Saldanha

A atuação dos Procuradores dtl Rf'púhlica no atual con­
texto de competencia juri!ldlcional fcdf'ral em te­
ma de combate a entorpecentes - Vitor Fernan­
des Gonçalves

À Venda na Subsecretaria
de Fdiçoé'l Técnicas - Se.nado
Federal Anexo I, 22" andar ­
Praça dos Trê'! Poderes. CEP
70160 - Brasília. DF. Telefo­
nes 311-3578 e 311-3579.

('oncl'ito de "under!ll'lIing ("dumping") dentro do Ante­
. projl'to da nova I.ei Antitruste - Mário Roberto

Villanova Nopueira
Os dirl'itos'de autor e os que Ihl''1 são ('onexos sobre

obras .intf'le('tuais criada.'! Oll interpretadas sob o
regime de prestaçllo de serviços - Jorre OIrlo.'I
Cbsta Nt>tto

Bem dl' famBia - 7&no Vclo.'lO·
FundamentOll da arbitragem no Direito brasileiro e es­

trangeiro - Jorj!C narrientos Parra
"I.obhil's" e grupoll de pre'l.'Ilio ('omo agl'ntes de infor­

maçllo para o Poder I.egilllativo - Yamil e Souza
Dutra

De'lequilíbriOll rl'gionail'l no atendimento às demandas
de educação - Jldiraldo M. Uoaventura

A bibliote('3 Il'gi'llativa e seUl! objetivos - Fduardo Jo­
sé Wense lJias

Recepci6n de la socil'dad uniper!lOnal de re8ponrmbili­
. d<1d limitada en el Proye('to de Unificaci6n Civil'
y ('omer('ial en Argentina ProtecCi6n de 1011 acre­
edores - lJr. Daniel 11. Moereman.'I

T.a influencia de la Juri8prudencía dei Trihunal Furo­
peo dl' 1011 DerechOll Ilumanos en la Jurispruden­
cia dei Tribunal Con'!titucional Espanol - Antonio
Ma I o~a Navarrete

PITRI .ICA('ÜES
Obra'! publirada'l pela Sub'lccrl'taria de Ediçties Técnicas

PRJ1Ç'O no rXFMPT.AR

Cr$ 1.000,00

Os pedidos a· !lerem atendidos através da F.C'T dcverno !ler acrescidos de ;';~. (cinqÜl'nta por cento)
de seu valor para a cobertura das respectival! de'lpesas postais e acompanhamento de eheque nominal à Sub!le­
cretaria de EdiçOes Técnica'!do Senado Federal ou devale postal remetido à Agência FfTdo Senado- COA 470775.



-REVISTA DE INFORMAÇAO
LEGISlATNA N<.> 107

Oulho a setembro de 1990)

Está circulando o n'·> 107 da Revista de lilformação Legislativa, periódico trimestral de
pesquisa jurídica editado pela Subsecreta~iade Edições Técnicas do Senado F€deral.

COLABORAÇÃO
Medidas provisórias - Raul Machado Horta
Os serviços de telecomunicações na Constituição

Brasileira de 1988 - Gaspar Vianna
A Constituição de 1988 e o sistema financeiro nacio­

nal - Arnoldo Wald
A autonomia universitária e seus limites jurídicos

- Giuseppi da Costa . .
A aposentadoria dos servidores na Constituição de

1988 - Palhares Moreira Reis
Direito urbanístico e limitações administrativas ur·

banísticas - Diogo de Figueiredo MoreiraNeto
Controle parlãmentar da administração - OdeteMe­

dauar
Observações sobre os Tribunais Regionais Federais

- Adhemar'Ferreira Maciel
O recurso espe~iai e 'o' Supremo Tribunal de Justiça.

- Sáll'io de Figueiredo Teixeira
Tribunal de Contas e PoderJudiciário - Jarbas Ma­

ranhão
Jurisdiçiio e competência: nota sobreo sentidd histó­

rico-político da distinção ---' Nelson saldanha .
A atuação dos Procuradores da República no. atual

contexto de competência jurisdicional feçle~al '
em tema de combate a entdrpecentes - Vitor
Fernandes Gonça!t'es: .

Conceito de ~'undersellinlot"("dumping") dentro do

\ \ ( 11\ Li 'i.l ....1" 1... ( t ! l lt 1.1

,1.1"1<",,1,,111,.,' ">.
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Anteprojeto da nova Lei Antitruste - Mário
Robeno Villanol'a Nogueira

Os direitos de autor e os .que lhes são conexos
J sobre obras intelectuais criadas ou interpre­

tadas sob o regime de prestação'de serviços
- JOsé Carlos 0",1-'7Netto

Bem de família - Z;noVeloso
Fundamentos da arbitragem' no Direito brasileiro

e estrangeiro~Jorge Barrientos Parra
"Lobbies" e grupos de pressão como agentes de

informação para o Poder Legislativo - Yamil
e Sousa Dutra

Desequilíbrios regionais no atendimento às deman­
das de edúcação - Edil'aldo M. Boal'entura

A biblioteca legislativa e seus objetivos - Eduardo
José Wense Dias

Recepción de la sociedad unipersonal de responsa­
hilidad limitada en el Proyecto de Unificación
Civil y Comercial en,Argentina. Protección de
los acreedores - Dr. Daniel E. Moeremans

La influencia de laJurisprudencia dei Tribunal Euro­
'peo de los, Derechos,liumanos en.Ia Jurispru­
dencia dei Tribunal Constitucional Espano} ­
Anionio,Ai! lorça Nàl'an'ete

PUBLICAÇÕES
Obras'pubHcaaas Pela Subsecretaria de Edições Téc­

nicas

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de
.cheque nominal à Subsecretaria'de Edições Técnicas do Senado Federal ou dé vale wstal remétido
à Agência ECT do Senado -'- CGA 470775.



ESTATUTO DA CRIANÇA E
E DO ADOLESCENTE

Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990:
Dispõe sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente, e dá outras
providências. (D.O. de 16-7-90)

Legislação correlata

:Convenção sobre os direitos da criança
(DCN, Seção 11, de 18-9-90)

índice temático

Lançamento
Cr$ 800,00

, 'À venda na Subsecretaria de EdiçOes Técni­
éas - Senado Federal, Anexo I,' 22° andar "7

, Praça dos Tres Poderes, CEP 70160 -Bras8ia,
DF - Tele~on~ ~11-~578 ,e 311-3579.

Os pedidoS a serem aténdidos, a~aVés,da ECT deveria ser acrescidos de 50% (cinqtienta por
cento) ,de seu Valor para cobertura das respectivas despe,~s posta~,e acomp~~9& de cheque
nominal li Subsecretaria de Ediç6es,Técnicas do Senado Federal ou 4vvale postal telJittido li Agen-
cia ECT do senado COA 470775.' ,



Centro Gráfico do Senado Federal
CaiXa'Postai 07/1203

Brasília ....,.... DF

1EDIÇÃO DE HOJE:'160llÁGINAS'r


